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APRESENTAÇÃO

Esta edição especial de Estudos 
Afro-Asiáticos, contendo as comuni­
cações apresentadas no Encontro 
Nacional Afro-Brasileiro, pretende 
oferecer ao público leitor um amplo 
painel, um balanço das produções 
teóricas e dos pensamentos, gestos e 
atos gerados no interior das institui­
ções e do que denominamos movi­
mentos negros brasileiros.

Realizado pelo Centro de Estudos 
Afro-Asiáticos, do Conjunto Univer­
sitário Cândido Mendes, no período 
de 29 de julho a 19de agosto de 1982, 
com representantes de 67 instituições 
afro-brasileiras de 19 Estados da Fe­
deração e a participação de 250 con­
vidados distribuídos por 32 mesas- 
redondas, o Encontro Nacional Afro- 
Brasileiro revestiu-se de grande signi­
ficado histórico.

Em primeiro lugar, pela própria 
presença de inúmeras personalidades 
negras, desde aquelas que militaram 
no período de maior vitalidade da 
imprensa negra, na década de 20, até 
as mais recentes lideranças e quadros 
intelectuais, reunidos em torno de 
variadas instituições que expres­
sam a preocupação e a busca de 
soluções para os problemas defron­
tados pela comunidade afro-brasilei­
ra. Presentes, portanto, intelectuais, 
políticos, sindicalistas, membros de

comunidades-terreiro, sambistas, ar­
tistas de teatro e cinema, escritores, 
dirigentes de instituições afro-brasi­
leiras; enfim, homens e mulheres ne­
gros refletindo sobre sua própria rea­
lidade.

A importância do Encontro pode 
ser avaliada, também, por ter o Cen­
tro de Estudos Afro-Asiáticos possi­
bilitado o intercâmbio de instituições 
de pesquisa, com programas na área 
de Estudos Afro-Brasileiros, com as 
organizações de base da comunidade 
negra, resultando daí contribuições 
mútuas, enriquecedoras para o pro­
cesso de conhecimento das realidades 
do negro no Brasil.

0 conjunto das comunicações 
apresentadas reflete, fielmente, o 
continuum do pensamento do negro 
brasileiro, bem çomo enuncia a voz 
da comunidade, através de suas lide­
ranças organicamente localizadas.

Final mente, uma consciência que 
se estabelece, cada vez mais concreta­
mente, é a de que, na busca de uma 
identidade nacional, deveremos pas­
sar, necessariamente, pela interroga­
ção das relações entre negros e bran­
cos; pelas questões relativas às desi­
gualdades raciais; e pela admissão do 
princípio da multiplicidade de cultu­
ras, que é a marca do rosto e da alma 
do homem brasileiro.
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ZUMBI E O 20 DE NOVEMBRO

Carlos Alves Moura
Vice-presidente do Centro de Estudos Afro-Brasileiros 

e tesoureiro do Memorial Zumbi: Parque Histórico Nacional

>4 concepção de liberdade está in ti ma­
mente ligada à pessoa, vista numa perspec­
tiva comunitária e no sentido da democra­
cia. Democracia como participação de todo 
o povo na formação do sistema de Estado e 
que possibilite o exercício pleno do bem 
comum.

Liberdade constitui o meio pelo qual 
todo o ser social participa dos destinos da 
comunidade a que pertence, construindo a 
sua existência. É cada pessoa, consciente de 
sua dignidade, que transmite a outrem o 
ideal de ser livre através de uma convivên­
cia encarnada no diálogo e na reflexão, em 
conjunto, sem a marca do autoritarismo ou 
da dominação. Eis aqui o problema da 
consciência reflexa e da consciência refle­
xiva.

O pleno exercício da liberdade só será 
possível na democracia: o homem assume a 
sua condição de pessoa e estabelece uma re­
lação igualitária com o outro homem na di­
retriz máxima de formar a Nação e conse­
quentemente instituir o Estado equânime. 
Esta nação, organizada, terá um sistema 
não totalitário e encarnará os anseios do 
povo, gerando uma sociedade sem domina­
dores e dominados.

À primeira vista parece um canto oníri­
co, mas, se o povo se organiza na luta, sain­
do do pacifismo e assumindo a sua identi­
dade, estará realizada a democracia onde 
todos irão conviver: negros, brancos, ama­
relos e vermelhos.

Esta convivência se efetivará na supera­
ção dos instrumentos autoritários, com a 
distribuição justa das riquezas e com res­
peito ao indivíduo, senhor e possuidor de 
um universo pessoal.

Uma sociedade superada de dominações, 
livre de pressões, aberta ao diálogo e frater­
na é uma sociedade autentica mente Hvre.

Dados históricos sobre Palmares

Quilombos eram os lugares onde os ne­
gros escravos que conseguiam fugir de seus 
donos se refugiavam. O primeiro quilombo 
que se organizou no Brasil foi na Bahia. Ou­
tros se enraizaram também pelo sertão brasi­
leiro (Amazonas, Maranhão, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Minas Gerais, Rio de Janei­
ro, Goiás, Mato Grosso, São Paulo), mas ne­
nhum teve a durabilidade do Quilombo dos 
Palmares, na Serra da Barriga, Alagoas. Os 
quilombos revelam a intensa luta dos escra­
vos pela conquista de sua própria liberdade 
e constituíram sérias tentativas de implan­
tação, no território brasileiro, de uma orga­
nização política autônoma pelos elemen­
tos africanos e seus descendentes.

Os historiadores, em sua maioria, fixam 
em 1630 a data em que começou a se for­
mar o Quilombo dos Palmares. Surgido du­
rante confuso período de lutas contra os 
holandeses, evidentemente o Quilombo dos 
Palmares, em seus quase cem anos de exis­
tência, constituiu, para os colonizadores de 
origem européia, uma grave ameaça, não só 
no plano político e militar, mas principal­
mente para a economia canavieira, tão de­
pendente do braço escravo. Chefiadas por 
alguns dos melhores comandantes militares 
da época, mais de 30 expedições foram or­
ganizadas para combatê-los, com tropas da 
Capitania, milícias privadas dos senhores e,
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finalmente, com reforços enviados pela Co­
roa vindos de São Paulo e Minas Gerais.

Décio de Freitas diz que "na História 
das Américas só perde em importância para 
o Haiti. .."; o historiador Oliveira Martins 
viu em Palmares "uma Ilíada", e batizou 
Macacos, sede do Quilombo, "de Tróia Ne­
gra".

A leitura de vários estudiosos da ques­
tão sugere ter sido durante a domina­
ção holandesa o tempo favorável ao de­
senvolvimento de vários quilombos. Pode- 
se afirmar que Gaspar Dias Ferreira (1638) 
orientou o Conselho Supremo na fixação 
de prêmios para a captura de escravos, bem 
como a contratação de capitães-do-mato a 
soldo dos holandeses, aos quais se pagava 
1.800 florins por cada negro preso.

Como fonte histórica, para se ter um re­
ferencial da época, básico é o conhecimen­
to dos escritos deixados por Jan Blaer e 
que foram estudados, dentre outros, pelo 
historiógrafo José Antonio Gonçalves de 
Mello. Jan Blaer, em seu diário, relata suas 
incursões contra diversos quilombos (1645) 
e manifesta certeza da existência de outros 
bastiões da liberdade negra, admitindo mes­
mo "um velho Palmares" que os negros ha­
viam abandonado por estar estrategicamen­
te mal situado, indo então para "outro Pal­
mares", destruído por Roelof Baro e seus 
tapuias. Então a grande legião de persegui­
dos transferiu-se para um "novo Palmares", 
que Blaer atacou.

Impressiona a capacidade de resistência 
e a vontade de viver livre, porquanto inú­
meras investidas foram realizadas no ter­
ritório dominado pelos holandeses, desta­
cando-se as do capitão Lodij e Manoel de 
Magalhães (1642). Cresce o valor da resis­
tência do povo negro, se considerarmos que 
a Holanda, daqueles tempos, era uma po­
tência econômica no mundo. Contudo, não 
era fácil o mister de levar à derrota a epo­
péia dos africanos e, em 1644, Baro dá con­
ta ao Conde de Nassau, por carta datada de 
25 de janeiro, do combate mantido com o 
"Grande Palmares", do qual resultaram 
mortos cem negros e aprisionados outros 
31. Informa Baro que o quilombo estava

cercado por duas ordens de estacadas e 
"era tão grande que nele moravam quase 
mil famílias, além dos negros solteiros". 
Em volta das estacadas "havia muitas plan­
tações de mandioca e um número prodigio­
so de galináceos, embora não possuíssem 
qualquer outro animal de maior vulto , 
sendo que "os negros viviam ali do mesmo 
modo que viviam em Angola . Refere-se 
às suas criações de animais e às suas roças 
como "uma verdadeira colônia agrícola 
de feição socialista".

Efetivamente, enquanto o branco colo­
nizador derrubava as matas e plantava imen­
sos canaviais (monocultura), os negros 
ex.ercitavam a policultura e, conforme nar­
rativa de Blaer, as roças eram abundantes 
e muito grandes, com plantações de milho, 
"sendo a terra muito própria ao plantio de 
toda a sorte de cereais, pois é irrigada por 
muitos e belos rios".

O exercício da autoridade caracteriza­
va-se na existência de um chefe, senhor ab­
soluto, em cada mocambo, mas, nas ocasiões 
de guerra, reuniam-se para deliberar conjun­
tamente, na Casa do Conselho do Macaco, 
sob as ordens do Zumbi.

Destruída em 1695, a República dos 
Palmares contava então com aproximada­
mente 30 mil habitantes. Zumbi, ferido em 
combate e posteriormente morto, foi deca­
pitado e sua cabeça exposta ao público, em 
Recife.

Renegando o latifúndio e a propriedade 
privada da terra, os quilombos mostraram 
um novo tipo de relação de produção, se­
dimentada na economia familiar e onde o 
excedente é dado ao Estado. Cooperadores 
e solidários entre si os negros não pratica­
vam nem a exploração nem a vadiagem, 
mas desenvolviam um sistema fiscalizador 
próprio das sociedades formadas dentro 
das lutas e na resistência a inautênticos ins­
trumentos de comunicação entre os homens.

Interessante, pois, ressaltar o tipo de vi­
da desenvolvido nos quilombos, onde se 
procurava manter, embora longe da terra- 
mãe, os mesmos hábitos e costumes, para 
a preservação de uma cultura, de uma reli­
gião e dos valores maiores de um povo.
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Edison Carneiro celebra Palmares como 
o maior exemplo de quilombo e, baseado 
em documentos da época, assim descreve: 
"... era uma Confederação de Quilombos, 
destacando-se o de Zumbí, situado a 16 lé­
guas de Porto Calvo; a cinco léguas mais ao 
norte, localizava-se o de Acotirene; a leste 
deste, dois mocambos chamados Das Ta­
bocas; 14 léguas a noroeste destes dois, lo­
calizava-se o de Dambrabanga; ao norte 
deste 'a cerca de subupira', onde se locali­
zava o quartel-general da República; seis 
léguas mais ao norte, 'a Cerca Real'do Ma­
caco, Capital da República; cinco léguas 
a oeste, o Mocambo de Osenga; a seis lé­
guas de Serinharém, para noroeste, localiza­
va-se a 'cerca' do Amaro; a 25 léguas de Ala­
goas, ficava o de Andalaquituche, irmão de 
Zumbi; a 25 léguas a noroeste de Porto Cal­
vo, ficava o quilombo de Aqualtune, mãe 
de Zumbi, além de muitos outros menores." 
Inegavelmente os quilombos não formavam 
um ajuntamento de negros revoltados, as­
saltantes e inteiramente desprovidos de 
uma diretriz maior no sentido da organiza­
ção da comunidade social, mantinham, sim, 
um sistema calcado no direito consuetudi- 
nário.

Eram uma sociedade disciplinada, não 
discriminadora sob quaisquer aspectos: ne­
gros, índios e brancos conviviam abrigados 
sob o mesmo pálio, em busca de perene li­
berdade.

Na realidade os quilombos e especial­
mente Palmares representavam uma possi­
bilidade de mudança social, estruturada em 
uma nova sociedade alicerçada na convivên­
cia justa e eqüânime. Concreta mente espa­
lhados por toda a Colônia, se lograssem êxi­
to, teriam dado excelente contribuição na 
formação de um Brasil igualitário e multir­
racial, portanto, sem preconceitos.

Decorridos tantos anos, o ideal libertá­
rio de Zumbi deve constituir na motivação 
principal dos afro-brasileiros que se organi­
zam para enfrentar as dominações.

A posição do negro na sociedade 
brasileira atual

Juridicamente, os negros brasileiros fo­
ram libertados da escravidão em 1888 
Contudo, o processo de marginalização do 
ex-cativo permaneceu estático, em face de 
diversos motivos de ordem política, social 
econômica, cultural e racial.

O negro constitui a maior parcela da po­
pulação periférica brasileira, à qual não são 
dadas idênticas oportunidades de trabalho 
e vivência que as obtidas pelo branco. No 
cerne do problema existe a questão racial 
mesmo que se tente dar como explicação 
para o fato somente os 400 anos da escra­
vidão.

Na verdade, não basta uma revelação 
teórica para demonstrar o racismo brasilei 
ro, pois os números indicativos da popula­
ção revelam que não existem oportunida­
des iguais para brancos e negros.

Dados colhidos pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatístibd — IBGE, 
sugerem que o número de pretos e pardos 
corresponde a 41% da população. Esta ter­
minologia apenas esconde a realidade in­
questionável de que a população brasileira 
é 41 % negra. E estes negros não têm acesso 
aos meios sociais decisórios. Por exemplo: 
entre os 17 generais do Exército, não há 
um negro; dos 11 almirantes-de-esquadra, 
nenhum é negro; na Aeronáutica, os sete 
tenentes-brigadeiros são todos brancos; os 
22 governadores estaduais são brancos; e 
entre os 487 congressistas apenas dois de­
putados federais e dois senadores são negros.

A situação permanece a mesma quando 
analisamos outras atividades:

— na Associação Nacional dos Docen­
tes do Ensino Superior, não há um só negro 
dentre seus 20 diretores;

— são todos brancos os nove diretores 
da Federação Nacional dos Economistas, 
e na Federação Nacional dos Jornalistas 
encontramos um negro;

— dos 92 conselheiros da Ordem dos 
Advogados do Brasil apenas um é negro 
e na Associação Brasileira de Imprensa 
todos são brancos;

15



— na Federação das Indústrias do Rio 
de Janeiro, ou na Confederação Nacional 
do Comércio, não há negros;

— no Rio de Janeiro, dos 24 diretores 
do Sindicato dos Metalúrgicos oito são
negros, enquanto que dos 24 diretores 
do Sindicato dos Artistas apenas um é 
negro.

Está o negro no desemprego e no subem­
prego; morando nas favelas, nos mocam­
bos, nas palafitas; obrigado a vender vil­
mente a sua força de trabalho; sem acesso à 
escola; sendo empurrado à prostituição e 
ao crime; morrendo aos milhares antes de 
atingir o primeiro ano de vida. É também 
a maioria dos encarcerados.

Diferente não poderia ser a situação que 
se relata, porquanto 82% dos empresários, 
administradores e profissionais de nível su­
perior são brancos. Os brancos ocupam ain­
da 75% do mercado profissional de nível 
médio e têm melhores posições e salários 
na indústria, na agricultura e no setor de. 
prestação de serviços, este o maior discrimi- 
nador. o •

E é com lastro na Pesquisa Nacional por 
Amostragem, realizada em 1976 pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, que levantamos os ín­
dices numéricos desta proposta, cuja evi­
dência da marginalidade do negro cada vez 
mais se acentua: dos 47% do total de brasi­
leiros com renda igual ou inferior a um sa­
lário mínimo, cabe aos brancos o percen-
tuai de 38%. Logicamente os restantes 62% 
são afro-brasileiros, recebendo menos. Além 
do mais os brancos detêm 86% dos rendi- 

ntos dos trabalhadores não-manuais;
X dos rendimentos dos trabalhadores 

iiais rurais. Mesmo na atividade agríco- 
iTXamponeses), em que os brancos repre- 

m uma parcela de força de trabalho 
40% à dos negros, a proporção dos 

'nf%Lntos deles é superior. Verdadeira- 
rend’ todos os setores de produção o 
mente' nanha mais que o dobro do salário 
branco g , cert0 ainda que o unjversjtá. 
do recebe cerca de 70 a 80% mais
rio bran Ora/O negro pode ganhar mais, 
queoneg • ganhará sempre menos, 
estudando, mas ga

com este estudo, do que o branco, porque 
encontra barreiras sutis impedindo-o de 
contribuir à sociedade conforme seus ta­
lentos.

Novas formas de resistência

São vários os campos de resistência, den­
tre os quais destacamos o político, o judi­
cial, o sindical e o cultural.

Muitos são os exemplos de formas de 
resistência e superação da iniquidade. No 
Maranhão o movimento negro procura, 
através do Judiciário e da orientação sobre 
o direito à posse e à propriedade, impedir 
que extensa área de terras, denominada 
"Terra dos Pretos", continue a ser esbulha­
da por grileiros, que delas vêm se apoderan­
do através dos tempos. São terras havidas 
por doação a escravos e/ou compradas pe­
los próprios negros, sendo a principal a gle­
ba denominada "Mandacaru dos Negros", 
no município de Matões.

A reconquista do terreno perdido no 
campo artístico, como o "carnaval baiano", 
que "se projetou nacionalmente graças 
a sua natureza de grande festa popular de 
rua, incendiando-se ao som dos trios-elétri­
cos. Enquanto o carnaval do Rio de Janeiro
se converteu num espetáculo para uma pla­
téia, para um público pagante... Esta é a 
originalidade do carnaval baiano, e seu atra­
tivo: um baile imenso, colorido, feérico e 
frenético, nas ruas centrais de Salvador, 
estendendo-se do Campo Grande ao Terrei­
ro de Jesus". E mais ainda: "Sem perder es­
ta sua característica essencial de festa po­
pular, o carnaval baiano vem passando por 
uma grande mudança desde meados da dé­
cada de 70... Mais precisamente, o carnaval 
vem experimentando um processo de 'rea- 
fricanização'." Processo que se tornou visí­
vel demais, que se impôs a todos, em 1980, 
quando novos afoxés e os chamados blocos 
afro-brasileiros ocuparam definitivamente
o espaço carnavalizado de Salvador, fazen­
do lembrar uma antiga afirmação de Nina 
Rodrigues, de que "a festa brasileira é a 
ocasião de verdadeiras práticas africanas".
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São afirmações de Antônio Risério, em 
Carnava/ Ijexá.

É preciso dizer, porém, que os blocos e 
os afoxés não se limitam especificamente 
ao Carnaval, porque estão em franco pro­
cesso de organização nas periferias de Sal­
vador, erigindo um pólo cultural, implan­
tando escolas assistemáticas e "fazendo a 
cabeça" da população negra.

No Rio de Janeiro, grupos se estruturam 
de maneira a retomar a identidade da festa 
popular e começam a experiência em pe­
quenas escolas de samba que não procuram 
os aplausos turísticos da Marquês de Sapu- 
caí, mas a demonstração da essência africa­
na do samba em passos ágeis, autênticos e 
delirantes na Avenida Rio Branco e nos su­
búrbios. É a grande volta às origens.

A organização dos afro-brasileiros para a 
defesa de seus direitos já tem surtido efei­
to, haja vista a atenção oficial para determi­
nados empreendimentos a exemplo do Mu­
seu Afro-Brasileiro da Bahia. É uma inicia­
tiva que não atende aos verdadeiros anseios 
da negritude, mas que, de certa forma, bus­
ca revelar aspectos culturais e religiosos da 
raça negra. Entretanto, falta algo de real­
mente significativo e importante, carência 
que está a merecer uma explicação clara - 
a comunicação dos fatos da escravidão no 
Brasil. Jorge Amado, em "Breves Notas 
sobre o Museu Afro-Brasileiro da Bahia", 
assim demonstra sua justificada reação: 
"Acontece que o Museu, como está, se 
reduz aos aspectos etnográficos, religiosos 
e artísticos. Falta a parte histórica, cuja im­
portância primordial e fundamental não ne­
cessito ressaltar. Toda a história da escravi­
dão necessariamente tem que ter parte no 
Museu, parte essencial, e inexiste. Não vi se­
quer em qualquer das estantes o grande li­
vro de Pierre Verger sobre o tráfico. Ne­
nhum documento, nenhuma peça, nenhu­
ma referência à escravidão, aos negros do 
Brasil, à luta deles... Nada que recorde os 
quilombos, os heróis negros, a saga de Pal­
mares. Nada que fale da Revolta dos Malês, 
do Rei Malê reinando sobre a cidade da Ba­
hia. Fecharam as portas do antigo prédio 
da Faculdade de Medicina - Arena de

Combate onde proliferaram defensores do 
racismo e se ergueram as vozes candentes 
dos anti-racistas — para o guerreiro Zumbi 
dos Palmares, para o sábio Licutã. Lá estão 
eles, no terreiro de Jesus, à frente dos ne­
gros escravos e dos que empunharam as 
bandeiras da liberdade, à espera que as por­
tas se abram e o Museu Afro-Brasileiro dei­
xe de ser apenas belo e pitoresco, conte da 
vida e da luta do povo negro, do povo bra­
sileiro."

Portanto, é o momento de exigirmos a 
colocação dos fatos por inteiro, por dever e 
justiça a um povo que ajudou a forjar a 
consciência pátria. E o Museu do Negro 
não pode ser mais uma das formas de reve­
lação de apenas parte da negritude, mas al­
go vivo e concreto, mesmo com as dificul­
dades no campo da pesquisa, cuja causa 
talvez maior seja a queima dos arquivos de­
terminada por certo ministro da Fazenda 
da antiga República.

Há necessidade de uma profunda refle­
xão da comunidade negra do Brasil a res­
peito de sua responsabilidade na transfor­
mação de um extrato social discriminador e 
antidemocrático. O exemplo dos quilom­
bos permanece vivo e é um desafio à capa­
cidade de organização dos descendentes de 
africanos. Outrora existiu Palmares; atual­
mente o negro, ainda dominado, busca con­
dições justas de vida, tendo por símbolo o 
20 de novembro, data da morte de Zumbi.

Movimento negro considera-se toda a 
manifestação organizada por afro-brasilei­
ros, com o objetivo de divulgar a sua cultu­
ra, escrever a verdadeira história do Brasil, 
denunciar e resistir ao racismo, valorizar o 
homem negro (pessoa humana), além da 
prática de outros meios adequados à luta 
de um povo pela sua identidade e para ser 
respeitado.

O Memorial Zumbi, a partir do qual ini­
ciou-se um trabalho de conhecimento e va­
lorização da cultura africana aliados à cons­
cientização do negro para a sua inserção no 
contexto social brasileiro, funciona com a 
ajuda de todos os movimentos negros do 
País, e com apoio oficial. Não se trata de 
uma obra monumental no sentido arquite-
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tônico e de um centro de documentação 
histórico-cultural, constitui-se, sim, num 
elemento vivo para a eliminação de um da­
do existencial no Brasil que é o preconcei­

to da cor.

O Memorial não se define a partir do 
dualismo maniqueísta, pretos e brancos. 
Ele busca, enfim, a colaboração de todos os 
interessados no resgate da identidade dos 
afro-brasileiros. Outra não poderia ser a ca­
racterística de um projeto inspirado em 
Zumbi dos Palmares, que acolhia brancos, 
negros, mestiços e índios perseguidos pelos 
dominadores.

A criação do Memorial sintetiza o desejo 
do povo brasileiro de reconhecer o imenso 
trabalho desenvolvido pelos africanos que 
apui chegaram contra a sua vontade e que, 
anonimamente, tanto contribu iram para a 
formação da nação brasileira.

Cumpre ressaltar que os negros brasilei- 
r°s reivindicam o comando do Memorial 
Zumbi, em razão dos motivos históricos 
revelados.

A participação política define uma po- 
s'ção de luta, pois é o exercício da ação a 
partir de um pensamento ideológico. É
conveniente, portanto, a militância em par­
tidos políticos, mas não como simples es­
pectador, e sim ocupando cargos em dire­
tórios, executivas, e disputando nas ruas os 
votos populares. Uma campanha política 
bem orientada pode ser veículo da negritu­
de, mais ainda, instrumento de conscienti­
zação de pretos e brancos para negar a 
mentira da democracia racial. Também a 
Participação nos pleitos, na qualidade de 
candidatos ao Legislativo e ao Executivo, 
tendo sempre por meta a participação de to­
do o povo brasileiro no progresso nacional.

O sindicalismo, como forma de repre­
sentação classista, constitui outro meio pa­
ra a aglutinação dos negros no desempenho 
de um trabalho em defesa das respectivas 
categorias laborativas. Assim como o in­
gresso nas mais diversas entidades assoei ati-

vas civis e de profissionais liberais, além da 
utilização de outros instrumentos destina­
dos à dinamização política. E também o 
trabalho nas periferias das cidades e no 
meio rural, buscando a conscientização per­
manente de grande parte de brasileiros to­

talmente abandonados.

O Grupo de União e Consciência Negra, 
organizado em 14 Estados, tem por obje­
tivo primacial levar o negro das periferias 
a assumir sua identidade de Negro e a se 
unir a outros afro-brasileiros para uma re­
flexão que se encaminhe para a ação, em 
vista da situação social, política, econômica 
e cultural do povo negro brasileiro. Para is­
to, o grupo quer ser independente de cre­
dos religiosos e de partidos políticos.

Procura desenvolver um trabalho de ba­
se (favelas, mocambos, palafitas, meio ru­
ral etc.), constituindo seus núcleos básicos 
a partir do dado raça. Assim, seus militan­
tes, respeitando os demais movimentos ne­
gros, formam-se ao lado de organismos po­
pulares: sindicatos, associações de emprega­
dos, domésticas, associações de bairros, ins­
tituições religiosas que optaram preferen­
cialmente pelo marginalizado, além de ou­
tros instrumentos formadores de blocos 

comunitários.

O 20 de novembro, data consagrada em 
todo o Brasil como Dia Nacional da Cons­
ciência Negra, é a demonstração máxima 
de que os movimentos negros estão unidos 
no ideal comum do resgate da memória de 
Zumbi e na sustentação cia luta pela autên­
tica liberdade. Torna-se mais que necessária 
a organização dos afro-brasileiros, não im­
portando sob que denominação,mas imbuí­
dos da inabalável vontade de combater o 
preconceito e conquistar justiça para seu 

povo sofrido.

A peregrinação à Serra da Barriga, a ca­
da ano, precisa ser aumentada e acrescida 
por legiões e mais legiões de brasileiros de 
todos os recantos, numa única demonstra­

ção de unidade.
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MANIFESTO À NAÇÃO BRASILEIRA E À 
COMUNIDADE NEGRA DE SÃO PAULO

Eduardo de Oliveira
Escritor, membro da Comissão Executiva Nacional do 

Movimento Negro Unificado — MNU, São Paulo

Item 1. Tendo em vista os princípios 
propostos no Programa do Partido do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, particular­
mente o que se refere ao item quarto, que 
registra, de forma explícita e peremptória, 
as preocupações desta agremiação política 
na defesa e solução dos problemas especí­
ficos dos chamados grupos sociais, entre os 
quais se incluem populações de origem ne­
gro-africanas, e, por admitir como constru­
tivo, justo e necessário, inclusive para o be­
nefício da harmonia e unidade nacional, o 
seu pleno e inalienável direito de efetiva 
participação na vida pública brasileira, um 
grupo representativo da comunidade negra 
de São Paulo, encarnando as suas principais 
denúncias e reivindicações, que se sintoni­
zam, perfeitamente, à linha pragmática e 
doutrinária para a qual os seus expoentes 
ofereceram a sua concreta contribuição, 
vem anunciar publicamente a sua adesão e 
o seu ingresso na campanha do Senador 
André Franco Montoro para governador do 
Estado de São Paulo e do Prof. Eduardo de 
Oliveira para deputado estadual, apresen­
tando a sua Carta de Participação, nela enu­
merando algumas de suas mínimas exigên­
cias, que somente poderão ser satisfeitas 
quando e na medida em que o negro, cons­
cientizado, engajar-se maciçamente nasativi- 
dades e nas pugnas político-partidárias co­
mo elemento ativo e de fundamental im­
portância nesta ação participativa, coloòan- 
do o seu talento, a sua veracidade e a sua 
dedicação a serviço dos supremos interesses 
de nosso Estado e, por extensão, de toda a 

Nação brasileira.

Item 2. É dentro e no âmbito de preo­

cupações como estas que os brasileiros de 
origem negro-africana poderão certificar-se 
de que a personalidade e o comportamen­
to de cada indivíduo refletem a natureza 
dos cidadãos que integram certas e deter­
minadas comunidades humanas, tornan- 
do-se, por conseguinte, o reflexo de sua 
realidade sócio-político-cultural. Sabedo­
res desse fenômeno, é que condenam ener­
gicamente quaisquer tipos de .pressões que 
intentem impedir, distorcer ou delimitar 
o amplo e completo desenvolvimento das 
faculdades físicas e intelectivas dos negros, 
como de qualquer pessoa, quer seja de for­
ma aberta ou velada, mas que, como con- 
seqüência, traga ou conduza à sua aliena­
ção, à frustração ou à marginalidade do 
resto da sociedade, razão pela qual reco­
menda o seu engajamento na vida políti­
ca da Nação, fazendo dessa via um dos mais 
adequados instrumentos de luta como cida­
dão, propiciando, desta forma, também a 
este segmento da comunidade brasileira, as 
mesmas oportunidades e o mesmo trata­
mento que os governos do Brasil e a sua so­
ciedade dominante sempre ofereceram às 
raízes culturais e aos povos branco-euro­
peus, que aqui aportaram na busca de um 

futuro mais promissor.

Item 3. Esta Carta de Participação Polí­
tica do Núcleo Negro, corporificada na 
Frente Negra de Ação Pol ítica de Oposição 
— Frenapo —, com atuação no PMDB, ori­
gina-se da constatação e da denúncia que 
evidenciam que os brasileiros de origem 
afro-negra estão plenamente cientes de que 
o complexo de superioridade de ponderável 
parcela dos não-negros e de seus descenden-
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tes sobre os demais povos e culturas, quer 
seja esta indígena ou negra, prende-se ao 
fato de haverem introduzido em suas coló­
nias, como no Brasil, a infamante e rendo­
sa (para eles) escravidão índio-negra. Cons­
tata, também, que estas colônias obtiveram 
enormes vantagens com o labor do negro 
escravo e, quer no regime monárquico ou 
republicano, abstiveram-se, por muito tem­
po ainda, de abolir o regime escravagista, 
mesmo quando proclamaram as suas inde- 
pedências aos países europeus, muito em­
bora pregassem, em suas cartas constitucio­
nais, as idéias e os ideais de "liberdade, de 
igualdade e de fraternidade" para todos, 
entre os seus cidadãos.

Item 4. Esta Carta de Participação, que 
pode ser a do negro brasileiro, com base no 
Programa do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, que o negro também aju­
dou a elaborar com os velhos e novos pee- 
medebistas de todos o País, evidencia igual­
mente que os descendentes de escravos sa­
bem muito bem que o Brasil manteve e 
vem mantendo, contra os interesses e sem a 
consulta dos afro-brasileiros e suas sucessi­
vas gerações, formas e comportamentos de­
gradantes de discriminações e de preconcei­
tos de cor, no plano econômico, social, po­
lítico, cultural, educacional e de trabalho; 
sabem obviamente que uma alarmante maio­
ria de pensadores e homens de ciência co­
mo missionários, historiadores, antropólo­
gos, clérigos, sociólogos etc. tem-se limita­
do a interpretar as posições sócio-culturais 
do negro, em nosso Pais, ajustando as suas 
pesquisas, seus conceitos e as suas observa­
ções sempre ao gosto e de acordo com as 
conveniências dos exploradores colonialis­
tas ou no agrado dos interesses da classe 
dominante dos nossos dias, composta em 
sua visível maioria dos que integram ou de­
fendem o primado da intocável superiori­
dade ou preferência da cultura branco-eu- 
ropéia sobre os demais povos ou culturas 
destes oriundas; sabem ainda que as Ciên­
cias Sociais contemporâneas concebem o 
homem como entidade una e indivisível e 
como célula multirracial em constante es-

tado de evolução e de criação de novos va­
lores materiais, psíquicos e espirituais, in­
dependentes da raça, cor, origem histórico- 
geográfica e até mesmo de sistemas políti­
cos e econômicos que o explorem ou orien­
tem, razão pela qual reprovam todas e quais­
quer práticas sociais, teses ou interpretações 
históricas que, dando prioridade às questões 
econômicas, tentem relegar a um plano se­
cundário as questões sociais, com propósitos 
nítidos e deliberados, ou mesmo sub-reptí­
cios, de minimizar a rica e insubstitu ível pre­
sença e participação criadora do negro e das 
populações oprimidas em nossa nacionalida­
de; sabem igualmente que prescrever ou 
ocultar a sua verdadeira história, por todos 
os títulos gloriosa, dos compêndios do en­
sino escolar em todos os níveis e graus ou 
então erguer ou sustentar barreiras sócio- 
econômicas que impeçam, dificultem ou 
marginalizem os negros geográfica ou cul­
turalmente dos centros educacionais, quer 
por meio da sistematização do desempre­
go ou subemprego, ou através de baixos 
salários e demais expedientes discrimina­
tórios injustos, antidemocráticos e odiosos 
que tragam, como resultado, a subordina­
ção destes contingentes humanos e a de 
seus descendentes, é uma forma de violên­
cia e de desrespeito aos Direitos Humanos, 
motivo pelo qual julgam acertada a escolha 
do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, que, fugindo das costumeiras ge­
neralizações que têm sido e vêm sendo his­
toricamente a postura dos demais partidos, 
insere de maneira clara e categórica em seu 
Programa cláusulas específicas que permi­
tem o desenvolvimento de atividades polí­
ticas, no seio do nosso universo democrá­
tico, com vistas a corrigir tais anomalias so­
ciais, de modo que fique efetiva e definiti­
vamente assegurado, também aos negros e 
aos seus descendentes, o pleno gozo de seus 
direitos e prerrogativas constitucionais ine­
rentes a todo e qualquer cidadão de nosso 
país.

Item 5. Na verdade, a posição dos brasi­
leiros negro-africanos e dos miscigenados, 
num Brasil de histórica dominação do ho­

mem de origem e cultura greco-romana, di­
fere daquela que é destinada às sociedades 
semelhantes, em outras partes do mundo, 
única e tão-somente porque a ideologia 
das classes privilegiadas, em nosso país, ao 
amparar-se na farsa da "democracia racial", 
possibilita, aos que a praticam, a discrimi­
nação racial e o preconceito de cor contra 
os negros em geral, estribados na vantagem 
de não serem obrigados a assumir ou res­
ponsabilizar-se, de forma concreta, por este 
tipo de violência e de atentado aos Direitos 
Humanos (ver a ineficácia da Lei Afonso 
Arinos, por exemplo); os negros e os brasi­
leiros esclarecidos, como os que militam no 
PMDB, sabem, perfeitamente, como agem 
os mecanismos de camuflagem, com intuito 
de escamotear os fatos para, com isso, evi­
tar que se crie a formação de uma consciên­
cia nacional acerca do problema, o que, 
não obstante, em nada soluciona a incômo­
da situação dos não-brancos, diante de sua 
dura e penosa realidade vivida no dia-a-dia 
no Brasil; sabem também que este expe­
diente, no entanto, não impediu e nem im­
pedirá que a minoria beneficiária dessa po­
lítica obtenha, sem tensões nem ônus, os 
mesmos resultados — totalmente negativos 
para os negros — que os países abertamen­
te racistas vêm auferindo, há muitos sé­
culos. É com fundamento nessas observa­
ções que renomados estudiosos do proble­
ma negro denunciam, de modo enfático, 
advertindo mesmo que "uma situação, 
como esta, envolve mais do que desigualda­
de social e pobreza insidiosa. Pressupõe 
que os indivíduos afetados não estão incluí­
dos, como grupo racial, na ordem social 
existente, como se não fossem seres huma­
nos, nem cidadãos normais" (Florestan Fer­
nandes).

item 6. É por esta e por outras razões 
que a posição sócio-econômica e político- 
cultural dos negros e miscigenados brasilei­
ros é desagradável tanto para os brancos 
como para os não brancos, porque acusa e 
traz à mostra, perante os homens de bom 
senso e à própria consciência nacional e in­
ternacional, todo o conteúdo racista de que

se revestem as instituições brasileiras e que 
se oculta no mito folclórico da surrada e 
ainda tão decantada democracia racial. 
Este mito não teve, não tem e nem terá ou­
tra finalidade, senão a de pretender neutra­
lizar a luta e a ação organizada dos afro- 
brasileiros contra os palpáveis e notórios 
malefícios de uma sociedade de capitalismo 
dependente, de tradicional dominação 
branco-européia e que sempre se submeteu 
dócil aos caprichos e aos insaciáveis apeti­
tes do capital alienígena, sem jamais preo­
cupar-se em estabelecer uma política sadia 
e independente de organização econômica, 
que, por ser genuinamente brasileira e vol­
tada e dirigida por brasileiros, traria em seu 
bojo as sementes de um nacionalismo pa­
triótico e construtivo que não fosse xenó­
fobo.

Item 7. Estes problemas, que sempre 
existiram e ainda existem, acreditamos, 
nós, negros e miscigenados, com todas as 
forças de nossas convicções democráticas, 
que somente serão solucionados, em defini­
tivo, no instante e na medida em que parti­
dos como o PMDB, por meio de sua pauta 
programática, abram espaço para o negro, 
não como meras massas de manobra, mas 
como elemento ativo, consciente e conse- 
qüente, e que negros e miscigenados ingres­
sem em suas fileiras e lutem pela implan­
tação de leis e providências concretas 
e ocupem, com a sua efetiva participação, 
todos os setores da vida nacional, mormen­
te neste momento em que se plasmam e 
modelam os fundamentos básicos de uma 
nova sociedade no mundo moderno, para 
que a convivência entre os homens edifique 
uma civilização mais justa e igualitária, sen­
sível e receptiva a todos os eventos que va­
lorizem e facilitem a perfeita realização da 
existência humana, livre de escravos e de 
senhores, de explorados e exploradores, 
jamais se permitindo sustentar-se à custa do 
sacrifício de oprimidos para ócio e regalo 
de poucos aventureiros inescrupulosos e de 
eventuais privilegiados de ditaduras de 
qualquer índole e a qualquer pretexto
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Item 8. Considerando-se de singular im­
portância o momento histórico em que é 
lançado este manifesto do Núcleo Negro do 
PMDB, em defesa de nossa auto-realização 
ao lado dos demais segmentos de nossa 
sociedade, e tendo-se como testemunho os 
povos cultos, independentes e imbuídos 
do mais acendrado espírito de luta em prol 
do estabelecimento de um clima de respei­
to e de fraternidade, ter-se-á que se levar 
em conta a imediata necessidade de melho­
ria da qualidade de vida de todos os ho­
mens, no Brasil, e para que tal se verifique 
torna-se indispensável a efetiva participa­
ção, inclusive, em especial, do negro, da 
mulher e do índio, como grupos orgânicos, 
de tal sorte que com a sua contribuição se 
modifique o atual processo pelo qual vem 
se constituindo a estrutura do Poder, parti­
cularmente nos domínios da economia, da 
cultura e da pol ítica nacionais, para que com 
estas alterações transformem-se as socie­
dades, em extensão e profundidade, permi­
tindo a ruptura dos condões que a vin­
culam a costumes e procedimentos comuns 
em redutos onde ainda imperam mentalida­
des e procedimentos próprios a uma aris­
tocracia patriarcal-capitalista, queimando- 
se etapas intermediárias e superando-se 
eventuais dificuldades, para que as mudan­
ças se operem, se possível, já e agora e num 
clima de respeito mútuo.

Item 9. Como proposta, o Núcleo Negro 
do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro recomenda que se agilizem provi­
dências no sentido de serem incluídos os 
quesitos que se referem à etnia, à cor e à 
origem das pessoas pesquisadas, de forma 
global, quando da elaboração de censos 
demográficos, como ainda se crie e se 
incentive uma atmosfera saudável e cons­
trutiva de livre discussão, aberta e inteli­
gente, a respeito dos problemas específi­
cos da comunidade negra, da mulher e do 
índio ao longo de todo o território nacio­
nal em todos os níveis.

Item 10. O Núcleo Negro do PMDB su­
gere também que se defenda a criação e a

preservação de entidades ou associações 
afro-brasileiras, amparando-as com subven­
ção pública, desde que tenham por finalida­
de precípua a pesquisa, a instrução e a di­
vulgação da arte, da cultura, bem como do 
estudo da antiga, da atual e do futuro da 
condição social, política, econômica e reli­
giosa das populações negras no contexto da 
sociedade brasileira; ainda recomenda que 
partidos como o PMDB atribuam, a si, a 
impostergável incumbência de corrigir, 
atualizar ou revogar, se este for o caso, a 
Lei n? 1.390, de 3 de julho de 1951, que 
se convencionou chamar de Lei Afonso 
Arinos, tendo-se em vista o ser caráter defa­
sado e obsoleto, que não condiz com as 
exigências das novas e reais necessidades do 
momento atual que atravessamos.

Item 11. Este núcleo de políticos inseri­
dos no PMDB indica a toda a comunidade 
afro-brasileira que o Programa do nosso Par­
tido reconhece e aprova, tudo fazendo para 
que as mais sentidas e caras reivindicações 
— muitas delas já esboçadas pelo Movimen­
to Negro Unificado e pela Frenapo — pos­
sam ter o curso desenvolvido naturalmente 
pela política participativa, como a que 
busca, por meio pac ífico, à guisa de ressarci­
mento, por séculos de escravatura, conce­
der aos descendentes diretos ou indiretos 
desse legado, e, por ocasião da efetiva e ne­
cessária implantação da reforma agrária, 
que este novo Estatuto da Terra preveja a 
distribuição de áreas agropecuárias ao lon­
go de todo o interior do país, de forma gra­
tuita ou mediante módicas quantias arbitra­
das pelo Estado, entre o que se inclua assis­
tência técnica e financeira, oportunidade 
esta que deve ser oferecida prioritariamente 
a brasileiros e a negros miscigenados que 
hoje ocupam, por desassistência do sistema, 
as favelas, os porões, os cortiços, os mo- 
cambos-, os casebres, as cabeças-de-porco, 
as invasões, as paliçadas e demais setores 
marginalizados das regiões dos grandes cen­
tros urbanos, e mesmo nas regiões rurais, 
como maneira de engajar este extraordiná­
rio contingente de brasileiros no trabalho 
rendoso e produtivo do campo, com as

mesmas regalias com que estes últimos go­
vernos têm pródiga e generosamente ofere­
cido à ganância, no mais das vezes predató­
ria, dos trustes internacionais ou aos que 
a ela se associam.

Item 12. É por todos os títulos elogiável 
e digno de um partido de natureza verda­
deiramente democrática, como é o caso do 
PMDB, a defesa, com toda a força de suas 
convicções cívicas, da instituição do sufrá­
gio universal, secreto e direto como prerro­
gativa individual, intransferível e inaliená­
vel, por meio do qual devem-se preencher 
todos os cargos eletivos e previstos na 
Constituição Brasileira de 1946; este pri­
vilégio de cidadão pleno deve ser esten­
dido, também, ao analfabeto, conforme 
preceitua o Programa mínimo do PMDB, 
posto que os velhos conceitos de total igno­
rância que alguns ainda pretendem atribuir 
ao homem comum de nenhuma ou poucas 
letras, por haver se esvaziado ante o avan­
ço tecnológico da era moderna, não mais 
prevalecem na mentalidade dos atuais bra­
sileiros. Na verdade, para o Núcleo Negro 
que hoje milita no PMDB, entre os novos 
cargos públicos que devam ser preenchi­
dos através do voto popular secreto, uni­
versal e direto está o de delegado de Polí­
cia, por nos parecer que esta é uma forma 
de se acabar com a violência, a arbitrarie­
dade e a perseguição policial que sempre 
se abateram sobre populações carentes, 
intimidando e dizimando particularmen­
te os negros brasileiros.

Item 13. O Núcleo Negro do PMDB en­
tende ainda que somente partidos abertos, 
populares, que esposem teses democráti­
cas e social izantes como o nosso, que traz 
por apóstolo de seu ideário as figuras valen­
tes, probas e serenas do Senador Franco 
Montoro e do Deputado Esmeraldo Tarqui- 
no, são capazes de criar órgãos que comba­
tam permanentemente a carestia e espe­
culação, que se institucionalizou diante da 
incompetência, da complacência e mesmo 
do estímulo dos atuais governos, que se 
omitem de agir no setor. Estes órgãos

deviam exercer um severo e absoluto con­
trole, através de tabelamento de preços, 
dos produtos indispensáveis à mesa e ao 
mínimo de bem-estar dos trabalhadores as­
salariados, entre os quais os negros já come­
çam a constituir-se no grosso dessas popu­
lações.

Item 14. Outra proposta que o Núcleo 
Negro apresenta em forma de recomenda­
ção ao PDMB e que está perfeitamente em 
consonância com a sua meta programática: 
exige-se o combate frontal, por todos os 
meios e formas, contra a implantação do 
instituto da famigerada prisão cautelar — 
prisão para averiguação, com vista a ser in­
troduzida no novo Código Penal. Esta seria 
mais um estupro! — por tratar-se de obter 
o poder legal de deter pessoas sem culpa 
formada, decretando-se sua prisão preven­
tiva, mesmo fora de flagrante delito! É cla­
ro que a legalização de tais medidas iria 
funcionar frontalmente contra os favela­
dos, contra as mulheres infelizes, contra 
desempregados, contra negros, contra des­
validos da sorte, enfim, contra os pobres e 
marginalizados que constituem mais de 60% 
dos brasileiros. Se esse projeto repugnante 
e hediondo da prisão cautelar fosse aprova­
do, todo e qualquer cidadão poderia ser de­
tido sob suspeita, sem a ordem judiciária 
devidamente escrita, detenção esta que po­
deria estender-se por até 60 dias, o que sig­
nifica a volta do Ato Institucional n9 5 
com todo o seu império medieválico de cri­
mes e atrocidades. Isto equivale a atirar os 
cidadãos brasileiros à sanha do poder auto­
ritário e absoluto de policiais, nem sempre 
bem instruídos e moralmente bem forma­
dos, que no mais das ocasiões leva as suas 
vítimas à morte por prática de sevícias ou 
torturas. Nós no PMDB não podemos per­
mitir que a prepotência que gerou essa 
idéia infeliz da prisão cautelar atinja o seu 
sombrio e tenebroso desiderato, sem a nossa 
repulsa, o nosso mais veemente protesto. 
Não se aceita que, a pretexto de se coibir a 
criminalidade criada e instigada quantas ve­
zes pelo atual modelo econômico injusto,
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anticristão e antipatriótico, implante-se em 
nosso meio formas de contenção de uma 
anomalia social, praticando-se outra igual 
ou pior do que os males que se pretenda 
extirpar.

Item 15. Para o Núcleo Negro do PMDB é 
importante que não se percam de vista os 
aspectos específicos da luta da mulher em 
sua caminhada rumo à sua tão sonhada e 
merecida emancipação. Como esta luta da 
mulher, em geral, consta das preocupações 
do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, é de fundamental interesse que 
se inclua, neste elenco, a luta da mulher ne­
gra, que ainda hoje é vista apenas como ba­
bá, empregada doméstica ou na profissão 
de objeto sexual, o que, na realidade, é por 
demais deprimente para todos nós. É justo 
que o universo feminino seja alvo da preo­
cupação séria e da reflexão de quantos 
amam o que a humanidade traga, em si 
mesma, de mais sagrado, para que o machis. 
mo seja varrido de nossas cabeças e de nos­
so comportamento e possamos encarar, 
com o devido respeito, a participação, a pre­
sença e a contribuição da mulher negra co­
mo fonte criadora de um mundo de paz, de 
segurança e tranquilidade, que, aliás, já co­
meça a desaparecer do nosso convívio habi­
tual, em virtude do vilipêndio e do massa­
cre com que as sociedades preconceituosas, 
racistas, patriarcais e capitalistas, como a 
nossa, têm submetido a totalidade das mu­
lheres deste país.

Item 16. Nós, do Núcleo Negro do 
PMDB, sabemos das legítimas preocupa­
ções dos integrantes do Movimento Negro 
Unificado e da Frenapo, em todo o Brasil, 
atinentes aos presos comuns. Nós que per­
tencemos à maior nação negra fora do con­
tinente africano e constituímos cerca de, 
pelo menos, 67,8% da população brasileira 
sabemos que mais de 65% das nossas neces­
sidades reais e efetivas de sobrevivência 
continuam sem condições de serem.satisfei­
tas; isso porque ocupamos todas as faixas 
destinadas ao subemprego e aos permanen­

tes ou temporariamente desempregados, 
moramos e vivemos em condições subu- 
manas, nossos filhos são os que nunca en­
contram escolas para se formarem numa 
profissão decente; nossas mulheres conti- 
nuam sendo as que lotam o mercado de 
mão-de-obra desqualificada, as faxineiras, e 
os homens que compõem a nossa sociedade 
são os que constituem o exército de trabalha­
dores de reserva, através dos quais os siste­
mas, em conluio com os interesses multina­
cionais e das grandes empresas nacionais, es­
peculam e manipulam o mercado de traba­
lho para pressioná-lo, no sentido de manter 
mão-de-obra dócil, farta e barata.

Àinda se não bastasse, a repressão, a vio­
lência e a sistemática perseguição policiais, 
que não tiram as suas mãos manchadas de 
sangue e truculentas de cima da gente ne­
gra, criando enormes entraves para que a co­
munidade se auto-organize em defesa de sua 
própria subsistência. E por isso que a luta 
dos presos, dos exilados em sua própria Pá­
tria por incúria ou imposição do sistema, 
também é a nossa luta, razão pela qual é de 
de se estranhar que nós, os negros, compo­
nhamos mais de 78% de toda a população 
carcerária do País. É por isso que nós, em 
nossa luta, ao lado das forças democráticas 
e populares, postulamos a defesa da figura 
que juridicamente poderíamos chamar de 
crime de subsistência, praticado sem qual­
quer requinte de perversidade ou sadismo, 
como o da "legítima defesa", por ser gera­
do por força de extrema necessidade de so­
brevivência, depois de serem fechados to­
dos os canais de entendimento e de com­
preensão humana :é a sociedade que o colo­
ca frente a esse dilema: ou morre de fome 
ou mata para comer. Esta é a tragédia dos 
nossos tempos. Este é o caos a que nos rele­
gam os nossos governos, que dotam os seus 
orçamentos administrativos com verbas, às 
vezes, inferiores a 3% para a educação e 
para o ensino gratuito. O estado a que che­
gamos é o resultado desse despautério, cujo 
curso de 16 anos de ditadura, de corrupção 
e de torturas indiscriminadas, não foi o bas­
tante para que fosse corrigido. A anistia ge-
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ral devia prever a revisão desses processos e 
uma melhor assistência jurídica e carcerária 
deveria ser fornecida também para a gran­
de maioria dos nossos presos comuns.

Item 17. Em virtude do seu caráter eli­
tista e no mais das vezes preconceituoso e 
discriminatório, nós, do Núcleo Negro do 
PMDB, preocupados com a indiferença e 
total insensibilidade do Itamaraty, que até 
hoje não demonstrou o menor interesse em 
criar condições objetivas no sentido de que 
os negros brasileiros saíssem formados em 
diplomacia, propomos que os integrantes 
do nosso Partido propugnem para que os 
convênios culturais ou as bolsas de estudos 
que o Brasil venha a manter ou a estabele­
cer com as repúblicas africanas e de outras 
partes do globo terrestre sejam deslocadas 
para a direção direta do Ministério de Edu­
cação e Cultura. É importante, e já não é 
sem tempo, para que o Itamaraty, defensor 
máximo, zeloso e intransigente da suprema­
cia branca na América Latina, venha a ser 
interpelado para explicar em nome de que 
interesse vem, este órgão, sustentando a 
prática abusiva de discriminação racial e de 
cor, impedindo ou criando obstáculos in­
transponíveis para que os negros possam 
pleitear o seu ingresso em suas fileiras 
como diplomata de carreira. Ou será que os 
negros deste país são tão imbecis, tão men­
tecaptos ou tão desinteressados de si mes­
mos, que até agora foram incapazes de dis­
putar um cargo na carreira diplomática bra­
sileira, mesmo depois de passados 90 anos 
da libertação da escravatura?

Conclusão. É no âmbito desse novo con­
ceito e dessa nova visão histórica que de­
vemos passar a ver e a compreender o ne­
gro, modernamente, uma vez que ele é o ti­
tular de sua própria experiência como ser 
pertencente à periferia do mundo capitalis­
ta, razão pela qual irá deflagrar a sua grande 
luta em favor da preservação de sua cultura 
e na defesa de seus mais legítimos interes­
ses sociais, políticos e econômicos no Bra­
sil. Segundo o Núcleo Negro do PMDB, é 
uma proposta, por meio da qual intenta-

se definir uma ciência que é uma prática e 
uma filosofia de liberação do negro, levan­
do-o a participar em tudo o que o Brasil 
tem em termos de poder, de sociedade, de 
educação, de cultura e em todos os níveis, 
como forma de se fazer justiça ao que ele 
representa em proporções demográficas e 
em face à sua enorme e inestimável con­
tribuição à formação de nossa brasilidade. 
O Quilombismo se apresenta não apenas 
como um modelo para a formação de uma 
nova sociedade, mas antes e acima de tudo 
como uma inspiração e aspiração pelas 
quais se inicia a partida para novos cami­
nhos e novas perspectivas na implantação 
de uma convivência humana mais igualitá­
ria e mais justa.

É por isso que o núcleo negro quilom- 
bista do PTB de que Abdias do Nascimento 
faz parte, preparou esta pálida e despreten­
siosa "Introdução ao Quilombismo". É a 
maneira modesta mas sincera de participar 
neste esforço de reorganização da vida do 
negro brasileiro, na certeza de que um dos 
objetivos desta proposta pol ítica é reacen­
der e reavivar toda uma experiência histó­
ria vivida nos quilombos, que prolife­
raram ao ’ongo de todo o território na­
cional. O reatamento com esses liames so­
ciais e políticos significa hoje a efetiva par­
ticipação do negro na própria reordenação 
da vida política e social, econômica e cul­
tural do país para que dentro dele crie-se 
o primado de uma sociedade para negros 
e para brancos indistintamente, a partir 
do presente momento.

Para maior clareza e exatidão das teses aqui 
apresentadas, sugere-se a leitura das conclu­
sões, recomendações e propostas do 1° 
Congresso da Cultura Negra das Américas; de 
A integração do negro na sociedade de c/asses, 
de Florestan Fernandes; Negro, de bom escra­
vo a mau cidadão ? e Rebelião da senzala, de 
Clóvis Moura; O genocídio do negro brasilei­
ro, de Abdias do Nascimento; Diagnóstico so■ 
bre as desigualdades raciais no Brasil, de Car­
los A. Hasenbalg; e das proposições do Movi­
mento Negro Unificado e da Frenapo.
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COMUNICAÇÃO

Dalmir Francisco
Jornalista, membro da Comissão Executiva Nacional do 

Movimento Negro Unificado — MNU, Belo Horizonte

"Chegou o tempo de tanto sangue ser se­
mente, de tanta semente germinar. Está 
sendo longa a espera, meus irmãos. Da mor­
te de Zumbi até nós são decorridos já qua­
se três séculos. Mas a terra conservou o san­
gue dos nossos mártires. Este sangue fala, 
clama, e seu clamor começa a ser ouvido. 
Primeiro por nós Negros, que estamos re­
cuperando nossa identidade e começando 
a nos orgulhar do que somos e do que fo­
ram nossos antepassados. A sociedade tam­
bém escuta este clamor. Muitos, do seio de­
la, nos apoiam e se colocam ao nosso lado 
para caminharmos juntos. A viagem é longa 
e penosa. Quase tudo está por fazer."

(Dom José Maria Pires, 
Homilia para a Missa dos Quilombos.)

A satisfação das necessidades e o exercí­
cio da liberdade compõem o ideal do que 
chamamos libertação total. Para nós, ne­
gros, esta libertação tem seu destino 
possível, interligado à luta de libertação de 
todos os oprimidos. A generalidade desta 
questão, a unidade dos oprimidos, tem-nos 
preocupado desde os meados da década 
de 70, com o ressurgimento e o revigora- 
mento do movimento popular — dos traba­
lhadores do campo e da cidade, dos negros, 
mulheres, dos diversos setores profissionais 
e culturais.

A questão da "unidade dos oprimidos" 
tornou-se um ponto obrigatório de reflexão,

quer para aqueles que a pensam nos limi­
tes e amplitudes da derrubada do regime 
que aí está — autoritário — e a substituição 
do modelo político e econômico exporta­
dor, quer para os que, como muitos de nós, 
preferem pensar a unificação dos oprimidos 
não apenas em função de conquistas par­
ciais, mas sobretudo visando a criar as con­
dições necessárias para uma profunda trans­
formação histórica na sociedade brasileira. 
Além disso, a "unidade dos oprimidos" 
tem sido invocada frente a nós, negros, 
às mulheres e outros segmentos sociais, que 
são literal mente convidados a abandonar 
suas reivindicações ditas específicas, para 
somar forças, indistintamente, à "luta ge­
ral" pela derrubada do regime e do modelo 
político e econômico atual. Não só nós, es­
tranhamente denominados minorias polí­
ticas, mas também partidos políticos, em 
nome da "unidade" para a qual somos con­
vocados mas não consultados e somos acu­
sados de "divisionistas".

Se a questão, aparentemente, se insinua 
algo pedestre, com polêmica morta, o obje­
tivo, aqui, não é retomá-la nos limites com 
que foi conduzida. Trata-se, antes, de pro­
curar nossa negra causa, como ponto de 
partida para uma reflexão sobre as perspec­
tivas do movimento negro nos anos oitenta, 
suas reivindicações particulares e a possibi­
lidade de construção da unidade dos des- 
possuídos, econômica e politicamente, bem 
como da construção de uma nova hegemo­
nia, que expresse os interesses "quantitati­
vos" (necessidade) e "qualitativos" (liber­
dade), dos que necessitam e aspiram a uma 
transformação.
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Divisão social e racial do trabalho 
e da riqueza

0 Censo/80 veio confirmar a permanên­
cia do processo de diferenciação entre raças 
e classes sociais no Brasil — processo já bas­
tante iluminado pelo PNAD/76. A situação 
sócio-econômica e demográfica colocada à 
nossa vista pela amostragem e pelo Censo/80 
fulminam a tese da existência da "democra­
cia racial" em nosso país, mas apenas para 
o olhar do oprimido engajado na "causa 
negra" ou para o olhar do cientista. Para o 
grande público, para a "massa" negra, sua 
situação de mais-explorada continua sendo 
interpretada como "questão social" — nu­
ma generalidade que apaga a particularida­
de da comunidade negra, na medida em 
que escamoteia a questão racial, ou melhor 
a discriminação racial e o racismo. A recen­
te polêmica em torno da Missa dos Quilom­
bos (M. Nascimento, P. Tierra e P. Casal- 
dáliga) é um exemplo ilustrativo da genera­
lidade como biombo a ocultar a discrimi­
nação racial. A ausência de pontos progra­
máticos nas plataformas políticas de candi­
datos a governadores de Estado, de reivin­
dicações contra o racismo e a discriminação 
racial, atestam a continuidade do silêncio, 
urdido e mantido politicamente, sob inspi­
ração da "democracia racial".

A discriminação racial ressalta em termos 
de emprego e trabalho e distribuição da ri­
queza, como pertinente à própria estrutura 
sócio-econômica brasileira, em que as barrei­
ras à ascensão social, no plano educacional 
e profissional, ganham amplitude política.

Em termos do PNAD/76-FIBGE, a 
distribuição geográfica de negros (negros e 
mulatos) e brancos resulta, em síntese, que 
70% dos não-brancos estão situados em 
áreas demográficas menos desenvolvidas 
(47,2% no Nordeste, 14,1% em Minas e 
Espírito Santo), enquanto 70% dos brancos 
estão na região Sudeste:

População Sudeste/Cor (%)

1940 1950 1960 1976
Negros 18 18 19 31
Brancos 52 56 59 69

Em termos geográficos, a concentração 
de negros/mulatos em áreas geográficas me­
nos desenvolvidas e a locação de contin­
gentes negros em espaços urbanos menos 
beneficiados por infra-estrutura e serviços 
indicam uma divisão racial do espaço, resul­
tado da política desenvolvimentista que 
privilegiou a região Sudeste e que resultou, 
em larga medida, no esvaziamento político 
e econômico do Nordeste e do Centro- 
Oeste.

Embora indicando uma realidade para 
negros/mulatos um pouco menos trágica 
que a situação registrada pelo PNAD/76, o 
Censo/80 corrobora o processo de desigual­
dade racial e social. A População Economi­
camente Ativa (PEA), para o Censo/80, 
compõe-se dos brasileiros que, durante 12 
meses anteriores à data da pesquisa ou em 
parte deles, exerceram trabalhos remunera­
dos em dinheiro e ou em produtos. A estes 
foram somados os trabalhadores licencia­
dos com remuneração por doença, com 
bolsa de estudos, e os sem remuneração, 
que trabalham habitualmente 15 ou mais 
horas por semana, numa atividade econô­
mica de auxílio à pessoa com quem resi­
diam, ou instituição de caridade, ou bene­
ficente, ou de cooperativismo, como 
aprendizes ou estagiários. A População 
Economicamente Ativa, assim delineada, 
soma 43.796.763 trabalhadores, assim dis- 
tribu idos:

PEA/ Cor/1980

Cor Total %

Branca 24.507.289 55,90
Mulata 15.993.117 36,50
Negra 2.874.208 6,50
Amarela 324,280 0,74

Considerando-se a distribuição de ren­
dimento, segundo cor, no Censo/80, em [e- 
lação aos censos de 40, 50 e 60, nada apon­
ta para uma separação das desigualdades 
raciais, a médio prazo. Isto porque uma das 
possíveis saídas da "promoção ascendente"
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de negros e mulatos — o acesso à educação 
e à qualificação profissional — é impedida 
pela própria distribuição de renda e con­

centração de recursos, em termos de classe 
(e raça ) e em termos regionais. Vejamos a 
distribuição da renda, segundo cor, 1980:

PEA/RENDIMENTO/COR-1980

Cor Salários-mínimos

até 1 + 1 a 3 + 3a 5 + 5a 10 +10a20 + de 20
Branca (total) 5.908.461 10.171.763 3.077.641 2.130.576 964.602 442.272

(%) 24,10 41,49 12,55 8,69 3,93 1,80
Negra (total) 1.349.505 1.136.455 147.896 58.629 8.662 1.116

(%) 46,94 39,53 5,14 2,82 0,30 0,21
Mulata (total) 7.151.776 5.745.121 987.348 451.799 126.347 33.754

(%) 44,72 35,92 6,17 2,82 0,79 0,21
Amarela (total) 32.356 75.154 60.385 63.857 33.545 20.312

•--------------
(%) 9,97 23,71 18,62 19,72 10,34 6,38

No bloco menor remunerado — até um 
salário mínimo —, o total de brancos, ne­
gros, mulatos e amarelos é de 14.442.098. 
Os trabalhadores de cor branca somam 41 % 
do total, os negros 9%, os mulatos 49,8% e 
os amarelos são 0,2%. Negros e mulatos 
perfazem 58,8% deste contingente, parte 
maior dos espoliados social e economica­
mente no Brasil. Estas diferenças, na faixa 
de mais de um até três salários mínimos, 
abrangem 41,96% de brancos, 39,53% de 
negros, 35,91% de mulatos, e 23,71% de 
amarelos. Daí em diante, as diferenças tor­
nam-se extremas — corroborando, no nível 
sócio-econômico, que privilégios sociais 
(classe) são também raciais.

Dizíamos que uma das possíveis "saí­
das" capaz de reverter a expectativa limita­
da para negros e mulatos, quebrando o pro­
cesso de discriminação racial - em nível só­
cio-econômico, seria a educação e o grau de 
• strução profissionalizante (qualificação), 
' c poderia permitir, dentro e através do sis- 

t ma capitalista de nossa sociedade, uma 
rta mobilidade social. 0 grau de instru-

(ou acesso à educação formal) entre 
h sileiros racial mente diferenciados, se- 
°ra d o Censo/80, tomando-se pessoas de 
.°aii mais anos de idade, é a seguinte: 

cinco ou

14.139.635 brasileiros considerados bran­
cos são analfabetos ou "sem instrução ou 
com menos de 1 (um) ano de instrução", 
parcela correspondente a 24,99% do total 
de brancos. Os negros, de um total re­
censeado de 6.185.905 pessoas, somam 
2.952.979 cidadãos sem instrução, o que 
corresponde a 47,74% do total de negros. 
Na mesma situação (analfabetismo), encon- 
tram-se 18.591.016 mulatos, de um total 
recenseado de 38.693.905 cidadãos, corres­
pondendo a 48,05%. Entre os amarelos, a 
percentagem de analfabetos também é ele­
vada, atingindo 31,51 % do total de 698.847 
pessoas, o que corresponde a 106.757 cida­
dãos.

Na faixa de instrução, ainda pequena, de 
mais de um a quatro anos de escolaridade, 
os brasileiros brancos são 44,39%, os ne­
gros 39,58% e os mulatos 37,18%. Os ama­
relos conformam 31,51% nesta faixa. Daí 
para a frente, as diferenças se acentuam 
mais em relação aos negros e mulatos:de cin­
co a oito anos de estudos ou instrução, há 
16,48% de brancos e 22,20% de amarelos. 
Os negros com cinco a oito anos de escolari- 
de formam 9,53% e os mulatos, 10,11%. 
Nas faixas mais elevadas ou mais qualifica­
das em termos de escolaridade e instrução,
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® Presença de negros e mulatos é rarefeita. 
^ntre outros significados, esta desigualdade 
ern termos educacionais resulta que um lar- 
9o segmento social e racial não tem acesso 
a Participação política mínima, como o di- 
re,to ao voto. Mais duramente atingidos, os 
^Qros e mulatos e nossa comunidade negra 
s°frem um processo real e efetivo de rebai- 
Xarnento sócio-político, na medida em que 
SUa cidadania não é, não tem podido ser 
exercida.

^°fnar-se negro, tornar-se sujeito político 
teologia racial e exclusão política)

No Brasil, a classe dominante e as "eli- 
tes" jamais admitiram formas muito decla- 
radas de discriminação racial, preferindo a 
aÇão sub-reptícia da negação efetiva de di­
reitos aos negros e seus descendentes, os mu- 
a*°s e morenos, através de uma ideologia 

racial, pela qual um ideal de civilização a 
ser alcançado impede ou limita a participa- 
$a° do seu oposto — que aliás ela pretende 
destruir. Ao lado de processos grotescos de 
rePressão âs iniciativas populares, no cam- 
P° político e sócio-cultural, a chamada 
democracia racial" e o chamado "espírito 

^e conciliação dos brasileiros” são armas 
'deológicas que vêm assegurando o proces- 
s° de desmobilização da organização social 
e racial dos oprimidos. Num inventário de 
grande utilidade, o brasilianista T. E. Skid- 
more (Preto no branco: raça e ideologia no 
Pensamento brasileiro) demonstra, à exaus­
to, toda a formulação do pensamento e da 
Prática racistas no Brasil, ao mostrá-la nas 
formulações "teóricas" e políticas de aboli­
cionistas como Joaquim Nabuco, nos escri­
tos de Sylvio Romero, em poetas como 
Olavo Bilac e nas formulações de Oliveira 
Vianna. Podemos acrescentar que partici­
pam desta construção da ideologia racial ou 
do racismo no Brasil alguns "deuses" sacra- 
lizados pela cultura oficial, como Euclides 
da Cunha e seu dualismo "raça forte versus 
raça fraca", e nacionalistas como Alberto 
Torres. (Paradoxalmente, Alberto Torres re­
jeita inicialmente as doutrinas racistas e o

"branqueamento", para depois disso nele 
cair, ao repor o negro, não como discrimi­
nado racialmente, mas como "problema".) 

Na sociedade brasileira, os seus estratos 
dominantes (intelectuais orgânicos compro­
missados com a manutenção da ordem eco­
nômica e política, da hierarquia social e ra­
cial — ligados à burguesia agrária ou à cos­
mopolita) buscaram nas teorias racistas 
européias e norte-americanas, de meados 
do século passado, as bases falsamente cien­
tíficas e claramente ideológicas para a for­
mulação do pensamento racista vigente no 
Brasil até os dias de hoje. Não houve uma 
simples importação de idéias, mas uma es­
colha ideológica operada para um país de 
negros, onde os brancos eram a flagrante 
minoria. Descartaram o "darwinismo so­
cial", que pressupõe a luta entre grupos 
biológicos que, ao final, resultaria na vitó­
ria do mais forte. Rejeitaram a teoria racis­
ta denominada "etnoistória", de Arthur 
Gobineau, que pressupunha uma competi­
ção livre entre raças, que provariam, histo­
ricamente, sua capacidade de sobrevivência 
e vitória. Tomaram de empréstimo a "etno- 
biologia" de Louis Agassiz, zoólogo suíço 
e professor de Harvard que em meados do 
século passado defendia a possibilidade de 
mutação e depuração de raças ou espécies, 
pelo cruzamento de "gens fracos" com 
"gens fortes" — o que, segundo esta visão, 
resultaria na eliminação gradual de "gens 
fracos" ou da raça supostamente fraca. Em 
termos biológicos e ideológicos, o branquea­
mento nada mais é que a recriação, pelas 
"elites" branqueadas ou brancas, no Brasil, 
da racista projeção de Agassiz: proposta de 
desaparecimento do negro e do índio, atra­
vés da europeização, mais tarde, a "ariani- 
zação" defendida por Oliveira Vianna.

A consolidação da sociedade de classes e 
da burguesia, no século passado, diante da 
progressiva miséria das massas e a crescente 
militância operária, resultou em profundas 
conseqüências para a ideologia da classe bur­
guesa. As justificativas das desigualdades 
sociais e econômicas, através da "ética da 
abstinência" ou do "esforço pessoal" na 
aquisição individual de riqueza, são solapa-
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das pelo acirramento das contradições de 
classe. A tradição liberal burguesa, que 
aceita a chamada livre competição no mer­
cado de trocas, foi sacudida pelas convul­
sões e revoluções. O liberalismo foi obriga­
do a reconhecer a existência de classes so­
ciais e a propor, em seus modelos sociais e 
políticos, mecanismos para coibir os cha­
mados excessos da sociedade de classes, 
que arruinavam o ideal de "igualdade" e 
"liberdade", na competição entre chama­
dos homens livres no mercado. A pressão 
das massas resulta na conquista do voto 
universal, também uma concessão arranca­
da do Poder, pela qual constituía-se um go­
verno representativo, chefe de um suposto 
Estado neutro, acima das classes. É neste 
contexto, dos anos 1860, que ganham im­
portância política e ideológica as teorias 
racistas do dualismo superioridade — infe­
rioridade biológica, justificativa perfeita­
mente enquadrada na tradição "biologi- 
zante" das relações sócio-políticas que 
marcam o pensamento liberal-burguês. 
As tentativas de dar cientificidade às teo­
rias biológicas vão se converter emf doutri­
nas racistas, cuja fragilidade da argumen­
tação é compensada pela função políti­
ca e ideológica a que servem, "daí a cres­
cente importância das teorias alternativas 
da superioridade biológica, que tanto 
atravessa a 'visão de mundo' burguesa do 
século XIX. A superioridade era o resulta­
do da seleção natural, transmitida genetica­
mente. O burguês era, senão de uma espé­
cie diferente, pelo menos de uma raça su- 
oerior, um nível mais alto na evolução hu­
mana/diferente dos níveis mais baixos que 
oermáneceram no equivalente cultural ou 
histórico da infância, ou no máximo da 
adolescência" (E. J. Hobsbawm, A era do 

^/Tdesig031^6 decorrente da apropria- 

privada dos diferenciais de produtivi- 
d era, pelas teorias racistas das diferen- 

^^iológic35- transformadas (ideologica- 
ÇaS te) em "seleção natural", onde os ditos 
11160 tos sobreviveriam. No plano interno 
^i5 aPíses, a doutrina racista era um ins- 
doS nara combater a crescente onda 
trumento p

ou corrente democrática na Europa. Inter- 
nacionalmente, a "superioridade biológica" 
servia para legitimar a dominação imperia­
lista, reforçando o papel falsamente "re­
dentor" e "civilizatório" da colonização 
européia, dos povos e nações africanas, 
asiáticas e latino-americanas. Ressalta Paul 
Sweezy, em Teoria do desenvolvimento 
capitalista (p. 342), que a discriminação 
". . . contra minorias raciais, reais ou ima­
ginárias, tem, além disso, a sanção total de 
economia monopolista, pois, desta forma, 
os empregos e oportunidades de investi­
mentos podem ser recusados aos grupos 
em posição desvantajosa, seus salários e lu­
cros podem ser reduzidos a nível inferiores 
aos predominantes e as camadas favoreci­
das da população podem colher recompen­
sas materiais substanciais".

Dando valor à "superioridade do bran­
co" e acreditando na possibilidade de eli­
minar o "problema" negro (também indí­
gena e asiático) pela racista depuração 
branqueadora, os intelectuais orgânicos da 
burguesia agrária engendram o discurso do 
"branqueamento" no Brasil, que vingará, 
sem contestação ideológica, de 1889 a 
1914. Mais do que escamotear a negação da 
cidadania dos negros (exceção na ordem li­
beral, onde todos seriam iguais perante a lei), 
o discurso racista do branqueamento visava 
eliminar ou anular a identidade racial/cul- 
tura! dos negros, portanto, visava eliminar 
ou anular a identidade do sujeito social e 
histórico.

Em segundo lugar, acreditamos que a 
"civilização de moren idade", fruto da 
"miscigenação" e base da "democracia 
racial" não difere, na essência, da do 
"branqueamento", consistindo numa for­
mulação e elaboração hegemônica, opera­
da no contexto dos anos 30. Depois de 
assegurar sua posição no processo produ­
tivo, a estratégia da burguesia industrial 
buscou o domínio do aparelho de Estado, 
produzindo e difundindo princípios e va­
lores ideológicos para toda a sociedade, 
buscando não apenas controlar e anular 
seus adversários de classe, mas neutralizar 
todos os riscos de dissensões internas.
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Sublinhemos que o operariado operava um 
salto qualitativo, nas lutas internas do pro­
cesso produtivo, para a busca de uma for­
mulação social e política, em nível demo­
crático, de seus interesses e direitos. Por 
esta época, o movimento negro, através da 
Frente Negra Brasileira, no plano eminen­
temente político, exigia direitos e solapa­
va as bases da estratégia "branqueadora", 
asseguradora de privilégios raciais e de clas­
se e destruidora da identidade racial/cul­
tural, do sujeito histórico negro.

Sob sua égide, a burguesia industrial 
coloca a industrialização como fio condu­
tor da História, articulando-a com a Razão, 
o Progresso Social e a Paz, buscando esta­
belecer o Estado como representante de 
toda a Nação e da civilização brasileira, fa­
dada à grandeza. Assim, no lugar de clas­
ses e de "frações" de classe (já que havia 
contradições entre a burguesia industrial e 
a cafeeira), é colocada a Nação, sujeito his­
tórico cujo sucesso dependeria da industria­
lização, garantia contra os riscos da depen­
dência e atavismo agrário (colonialismo) e 
contra a subversão operária, ou melhor, 
proletária, como nota Edgard De Decca, 
em O silêncio dos vencidos (Brasiliense, 
1981).

Esta forma de transformar publica­
mente seus interesses específicos de classe, 
feito projeto de Nação, encarnado de modo 
mais ou menos claro no Estado Novo, pro­
cura (e consegue) neutralizar as dissensões 
de classe no bloco dominante e a contradi­
ção potencialmente antagônica do proleta­
riado. Entretanto, restava ainda o largo seg­
mento negro, representado pela FNB, numa 
luta política que propunha uma completa 
mudança na divisão social e racial do traba­
lho, da riqueza e da participação no Poder.

Solapando as bases do processo de bran­
queamento e esclarecendo o caráter pol íti- 
co e econômico da desigualdade racial, a 
FNB igualmente atingia a constelação ideo­
lógica do mito da Nação - sujeito abstra­
to, máscara e revelação do ideal burguês de 
industrialização. Mais ainda, a FNB consis­
tia sujeito real, o ator social cuja particula­
ridade reclamava a contemplação de seus

interesses na formação do interesse coleti­
vo. Subordinados como raça e classe, os 
negros na FNB encarnavam o "perigo ne­
gro" como foram identificados por José 
Bonifácio, o Patriarca, à época da formação 
do Estado nacional, pós-independência. 
Neste mesmo contexto dos anos 30, ganha 
fôlego a tese da "democracia racial", atra­
vés do seu formulador mais evidente, Gil­
berto Freyre. A projetada "civilização da 
morenidade", via "miscigenação", aponta­
va não só para o "desaparecimento do pro­
blema negro", mas do próprio negro, en­
quanto sujeito social, pois o "ideal de civili­
zação da morenidade" se articulava com o 
"projeto de Nação" da burguesia industrial, 
posto que o "desaparecimento" do proble­
ma racial implicaria também no esvazia­
mento do "problema " de classe.

Garantindo o controle subordinador dos 
proletários, buscando anular o conflito ra­
cial e classista e eliminando dissensões no 
bloco dominante, pela aliança subordinante 
do setor industrial burguês e os latifundiá­
rios, opera-se o arquétipo fantástico de 
Nação: Brasil industrial, futura grandeza, 
apaziguado, pacifista, sem luta de classes, 
sem "maldição da cor".

A tese da "democracia racial" opera 
intelectualmente o mesmo esvaziamento da 
tensão política e sócio-econômica entre 
classes e raças, à época da luta pela aboli­
ção da escravatura. Então, Joaquim Na- 
buco, paladino da concessão, antes que 
houvesse conquista, pelos negros e oprimi­
dos libertos, do fim da escravidão, promove 
a "anistia" da classe dominante e das "eli­
tes", ao transformar, metafisicamente, em 
"doação gratuita" o que foi e é expropria­
ção: "... a raça negra nos deu um po­
vo (...) o que existe até hoje sobre o vasto 
território chamado Brasil foi levantado ou 
cultivado por aquela raça: ela construiu o 
País (. . .) absolutamente tudo o que exis­
te no País, como resultado do trabalho ma­
nual, como emprego do capital, como acu­
mulação de riqueza, não passa de uma doa­
ção gratuita da raça que trabalha à que faz 
trabalhar. .." (Abolicionismo, p. 69).
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Operado o esvaziamento econômico da 
expropriação e espoliação, Nabuco parte 
para a "segunda anistia", ao indicar a ne­
cessidade do esquecimento das tensões e 
conflitós raciais: ". . . nós não somos um 
povo exclusivamente branco e não devemos 
portanto admitir essa maldição da cor, pelo 
contrário, devemos tudo fazer para esquecê- 
la". (Idem, p. 70).

A mesma preocupação desde os anos 30 
yem animando Gilberto Freyre, principal 
idealizador da "democracia racial", que 
realimenta o esvaziamento das tensões, "o 
esquecimento" da efetiva discriminação e 
exclusão racial, com a reafirmação da "mis­
cigenação" como base da criação de uma 
"civilização nacional,", onde a "democra­
cia racial" elimina o conflito de raças e o 
conflito de classes. Recentemente, o "Mes­
tre de Apipucos" publicou na Folha de 
Sâb Paulo (15-06-82) o artigo "Brasil, 
maravilhosa fusão antropológica", em que 
afirma que o Censo/80 comprovaria sua 
'vitoriosa tese" do crescimento da "more- 

nidade", com a fusão do sangue afro-negro, 
ameríndio, europeu e japonês, plasmando 
uma nova raça e cultura. Reafirma Gilberto 
Freyre que a sociedade brasileira em suas 

linhas mestras é européia", mas "executa­
da, desenvolvida, realizada e,sob alguns as­
pectos, recriada, por uma população, qua­
se na sua maioria mestiça". Para o aristo­
crata racista, que se pensa defensor da "de­
mocracia racial", a morenização do Brasil 
indicaria também a perda de força da 
"teoria marxista da luta de classes"; a 
"mestiçagem", diz ele, comprovaria "que 
as barreiras de classe" estariam sendo ven­
cidas por estas duas (supostamente) "gran­
des dissolventes de suas rudezas: a mistura 
de sangue e a interpenetração de culturas 
associadas a etnias", numa "interpenetra­
ção que vem igualmente tendendo a mistu­
rar classes". Freyre afirma ainda que quem 
"mistura sangue vem tendendo a misturar 
classes".

Para nós, negros, que suportamos a du­
pla discriminação, pela opressão de classe 
e de raça, o discurso e a prática racistas do 
branqueamento e da "morenidade"resultam

na sabotagem de nossos esforços para ser­
mos, conscientemente, sujeitos sociais e 
históricos da transformação. Nestes anos 
oitenta, a luta pela nossa identidade racial 
e cultural não pode estar desligada da 
identidade do sujeito político, que soma 
esforços objetivamente, visando à mudança 
social, política e cultural. Neste sentido, 
o combate a todas as formas de discrimi­
nação racial e de racismo coloca-se em pri­
meiro plano, na medida em que possibili­
ta a afirmação coletiva do sujeito social e 
político negro, entre os oprimidos.

Para nós, negros, não tem validade algu­
ma — se queremos a libertação total — 
submeter-nos a um projeto de Nação que 
expressa apenas e tão-somente os interesses 
específicos da classe dominante interna e 
sua sócia maior, a burguesia multinacional. 
O projeto de nacionalidade, operado com a 
exclusão social e racial de negros e não- 
negros, é totalitário, na medida em que im­
plica na anulação ou eliminação de sujeitos 
sociais oprimidos negros e não-negros.

Também será um equívoco aceitarmos a 
formulação política de caráter geral de par­
tidos políticos que trabalham no sentido 
da libertação dos oprimidos, pois o progra­
ma e estratégia de transformação da socie­
dade, lavrados sem a participação efetiva 
dos setores oprimidos, quase sempre resul­
tam numa abstração. Não se trata aqui de 
louvar o basismo e afirmar que as massas 
são a verdade. Trata-se de destacar que a 
fragmentação real dos oprimidos, em ter­
mos de divisão social e racial do trabalho, 
da riqueza coletivamente produzida e do 
Poder, cria particularidades, diferenciações 
quantitativas e qualitativas, cujas expressão 
e articulação podem resultar numa trans­
posição para uma verdadeira unidade dos 
oprimidos.

Fica este pequeno e despretensioso tra­
balho por aqui. O caminho que ele tentou 
percorrer foi inspirado pela paixão, no sen­
tido gramsciano do termo, que é o de assu­
mir uma posição e, por causa dela, buscar 
entender e contribuir para o desenlace du­
ma tragédia amargada cotidianamente, ou 
seja: a opressão que envolve negros e não-
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negros oprimidos que buscam a transfor­
mação, avançando conforme suas limita 
ções. Os oprimidos são, potencialmente, 
um bloco. Mas a coesão deste bloco é dada 
— ainda — pelo pensamento e pelas ações 
dos opressores, que ao negro propõem sua 
destruição ou autodestruição pelo bran­
queamento e ao operário ou trabalhador 
propõem o suicídio político do abandono 
da transformação pela busca individual da 
riqueza e poder. Por outro lado, a burgue­
sia propõe também que negros e não-negros 
se limitem à sua própria condição particu­
lar, visando impedir que descubram, de­
senvolvam e articulem seus interesses par­
ticulares, na formação do interesse efetiva­
mente coletivo. Na sociedade de classes e 
do racismo, o dilaceramento social é real. 
Nossa missão é a de compreender nossas 
particularidades e trabalhar para a forma­
ção de uma verdadeira generalidade, para

que o perfil da Nação tenha o seu contorno 
desenhado pela fala e gesto livre dos seg­
mentos sociais e raciais oprimidos. Divisa­
do, onde quer que esteja, como filho dos 
infernos, da miséria e da opressão; fustiga­
do pelo racismo — negação de sua huma­
nidade, cidadania, da condição de sujeito so­
cial —, o negro não tem como esconder que 
seja oprimido. Espoliado material e espiri­
tualmente, não pode apelar para uma 
aparente dignidade, uma abstrata humani­
dade incolor. Nossa cor é nossa marca, tam­
bém nosso sinal de origem, implicando 
em limites de "integração social" e abrindo 
possibilidades reais de aliança com vistas à 
transformação. O branqueamento e o "mi­
to da democracia racial têm sido, sobretu­
do, uma repressão ao possível afloramento 
duma consciência radical... pela qual tornar- 
se negro implica em tornar-se sujeito polí­
tico e histórico da transformação.
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UMA EXPERIÊNCIA COMO MOVIMENTO SOCIAL

Centro de Cultura Negra do Maranhão
Movimento cultural negro, constituído em setembro 

de 1979, está sediado em São Luís do Maranhão

Introdução

O Maranhão foi um dos Estados brasilei­
ros onde mais se desembarcou, oficial men­
te ou não, escravos africanos, principal­
mente a partir de 1755 — quando da liber­
tação do indígena do trabalho escravo e da 
criação, no mesmo ano, da Companhia Ge­
ral do Grão-Pará e Maranhão.

Apesar de constar no contrato da pri­
meira Companhia do Comércio do Mara­
nhão (1682) a obrigação de introduzir es­
cravos que suprissem a carência de mão-de- 
obra das fazendas maranhenses, sabe-se, no 
entanto, que esse item não foi cumprido, 
pois, segundo o relatório do sindicante Ma­
nuel Vaz Nunes, "em todo o tempo do 
contrato, que passou de três anos, não me­
teram nem um só negro, naquela terra"1. O 
mesmo já não ocorreu com a Companhia 
Geral do Grão-Pará e Maranhão (1755), 
que considerava o tráfico de escravos co­
mo um negócio vital.

A introdução regular de escravos no Es­
tado do Grão-Pará e Maranhão deve-se a es­
sa Companhia, que oficial mente, durante 
vinte anos (1757-1777), transportou em 
seus navios, procedentes dos portos de Bis­
sau, Cacheu e Angola para esse Estado um 
número superior a 25.365 negros2. No en­
tanto, o tráfico negro na região assumiu di­
ferentes modalidades, desde o comércio in­
terno, que deslocava escravos, sobretudo da 
Bahia, até iniciativas particulares, incluindo 
o contrabando.

Os negros que aqui chegaram, de ori­
gens e culturas diversas, participaram ati­
vamente, na sua condição de oprimidos, do 
processo pol ítico, econômico e cultural do

Maranhão. Difícil é precisar a porcentagem 
desse ou daquele grupo desembarcado em 
nossos portos ou mesmo o total de negros 
introduzidos na região. Sabe-se, porém, que 
a população africana no Maranhão aumen­
tou consideravelmente no século XVIII e 
no início do século XIX: 66% da popula­
ção era negra, sendo o índice registrado 
neste Estado um dos mais elevados do país.

A quantidade de quilombos que aqui 
existiu; o movimento da Balaiada de cará­
ter evidentemente político e que contou 
com a participação maciça do negro; a 
mão-de-obra, nas fazendas de açúcar, algo­
dão e arroz ou nas construções dos sobra­
dos; a peculiar cultura gege daomeana, que 
aqui se organizou em forma de culto como 
em nenhuma parte do Brasil, tudo revela a 
participação do trabalho escravo africano 
no processo histórico do Maranhão.

O Centro de Cultura Negra e o negro no 
Maranhão

Traçar a importância histórica do negro 
no Maranhão, pesquisar sua realidade atual 
(condições sócio’econômica, política e 
cultural), desenvolver trabalhos integrados 
com a comunidade (escolas, casas de culto, 
associações de bairro etc.) são objetivos do 
Centro de Cultura Negra do Maranhão 
(CCN), que já vem desenvolvendo ativida­
des nessas áreas, tais como levantamento 
bibliográfico sobre o negro no Maranhão; 
levantamento da documentação referente a 
escravos (leis, quilombos, insurreições) 
existentes no Arquivo e Biblioteca Pública; 
visitas às comunidades negras no interior 
do Estado, além de dar continuidade ao
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trabalho que vem desenvolvendo junto às 
escolas e às organizações existentes na peri­
feria de São Luís.

O Centro de Cultura Negra e a revisão 
histórica

A história do negro no Maranhão ainda 
não foi escrita, sendo esse um dos objetivos 
do Centro de Cultura Negra.

Diante do levantamento bibliográfico 
que vem se realizando, constatou-se, atra­
vés do material encontrado na literatura 
(crônicas, poesias), imprensa e historiogra­
fia oficial (século XIX), que toda essa pro­
dução é fruto de uma sociedade escravocra­
ta e como tal tendenciosa e racista. Os auto­
res são porta-vozes do sistema e seus inte­
resses. Mesmo os considerados progressis­
tas, humanistas ou paradoxal mente aboli­
cionistas (por se pronunciarem contra a es­
cravidão), denotam claramente em suas 
obras as idéias que têm sobre o negro e/ou 
o índio e as influências perniciosas dessas 
raças na cultura brasileira. Exemplificando:

O historiador Raimundo Gayoso dividia 
a população de São Luís em cinco classes: 
a primeira formada pelos filhos do reino; a 
segunda pelos nacionais ou descendentes de 
europeus aqui estabelecidos; a terceira pe­
los mulatos e mestiços; a quarta formada 
pelos negros e a quinta pelos índios. Estas 
últimas classes, que evidentemente estão re­
lacionadas com as respectivas raças, são 
consideradas pelo autor como portadoras 
de costumes sumamente corrompidos em 
ambos os sexos:

"A religião não tem podido por-lhe hum 
freio contra a incontinência, pois que esta 
paixão he superior nelles, em hum clima 
tão cálido, a todos os preceitos evangélicos. 
A maior parte destas três espécies, vive em 
huma mancebia continuáda, e o mais he 
que há brancos que preferem esta amizade 
illicita com huma mulata, negra, ou índia, 
ao mais ajustado cazamento. Outros há que 
já ligados ao estado matrimonial, abando- 
não huma mulher formoza, e que muitas 
vezes fez a sua fortuna, por huma negra, ou 
mestiça, que certa mente não mereceria a

menor predilecção, ao negro mais feio da 
costa da Africa. Se se lhe preguntasse de 
donde procedia hum gosto tão extravagan­
te, ficarião estacados.

“Em quanto aos brancos nacionaes, tal- 
vez que por serem tratados, e aleitados na 
sua infancia por essas escravas, elles conser­
vem depois de adultos as mesmas inclina- 
çoens. Não acho razão alguma, que possa 
disculpar os brancos do reino. Toda essa 
gente ordinaria não anda calçada na maior 
parte, e he cousa digna de notar-se encon­
trar-se pela rua huma india, mestiça, ou ne­
gra, ricamente vestida, e carregada de huma 
taboleta de ourives de ouro ao pescoço, 
correndo as ruas da cidade sem sapatos. 
Outras há que nem camiza uzao, e apenas 
por compustura deitão a camiza que he 
curta, a que chamão cabeção, a roda do 
pescoço.

“A modéstia já se não of fende de vêr es­
tes objectos, tanto elles são familiares!”3

Outro autor, que deixa bem evidente o 
seu racismo, é o poeta abolicionista do Ma­
ranhão, Celso Magalhães:

"Se há na raça humana coisa bestial, o 
africano a possui. Entretanto ele entrou, 
cruzando-se, na formação de nossa popula­
ção, e com ele entraram também os seus 
costumes, as suas festas, os seus instrumen­
tos, o seu fetichismo e até a sua língua. 
Este cruzamento não nos podia trazer bem 
algum: trouxe mal. Deturpou a poesia, a 
dança e a música. Na Bahia, onde temos 
visto predominar mais o elemento africano, 
tivemos ocasião de reparar nisto. Os baila­
dos, os bandos de São Gonçalo, os 'sam­
bas', os 'maracatus', as cantigas, tudo é um 
agregado de saltos e pulos, trejeitos e ma­
caquices, gritos roucos e vozes ásperas, um 
espetáculo a causar vergonha aos habitantes 
de uma cidade civilizada... O elemento afri­
cano acabou a obra que o português e a 
Companhia tinham começado.“4

Pode-se afirmar que, em muitas outras 
obras, pouco se encontra em termos de um 
relato neutro ou descompromissado com o 
sistema. Mas, em contrapartida, a docu­
mentação inédita encontrada no Arquivo 
Público sobre fatos relacionados com a es-
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cravidão revela-se bastante enriquecedora, 
considerando-se que toda a resistência con­
centrada pelos negros no Maranhão, através 
de fugas, suicídios, formação de quilombos 
e mesmo insurreições, aí se encontra. A- 
pesar de tratar-se de comunicações oficiais 
(relatórios, ofícios, autos etc.) em que to­
das as ações dos negros visando libertar-se 
são encaradas como atos de badernas e 
ignorância, mostram, no entanto, o nível 
de organização existente nos quilombos 
(base da economia, relações comerciantes — 
negros livres — escravos da fazenda) e toda 
a violência desencadeada sobre os escravos 
quando se rebelaram.

Esse acervo do século passado, no en­
tanto, encontra-se em péssimo estado de 
conservação, o que dificulta, sobremaneira, 
a leitura dos manuscritos. Outro fator a 
considerar é a não catalogação desses do­
cumentos, pois a maioria encontra-se em 
pacotes, devendo estes serem explorados, 
pacientemente, na esperança de descobrir- 
se um ou outro relato mais importante.

Dessa forma e embora constitua-se, esse 
levantamento no Arquivo, um trabalho a 
ser concluído a longo prazo, à proporção 
que se tem em mãos documentos revelados, 
eles têm sido levados ao conhecimento de 
professores e da comunidade de um modo 
geral, quando da realização de encontros 
promovidos pelo CCN.

Assim, os setores que trabalham com o 
CCN já sabem dos muitos quilombos exis­
tentes em Turiaçu, Viana, Alcântara, Mara- 
cassumé etc., além de um fato importantís­
simo para a história do negro do Maranhão, 
a insurreição de escravos em Viana — sobre 
a qual a historiografia oficial maranhense 
não fez nenhuma referência. Essa revolta te­
ve in ício no quilombo São Benedito do Céu, 
em Turiaçu, e propagou-se pelos outros 
municípios vizinhos até chegar em Viana, 
onde os escravos das fazendas já se encon­
travam rebelados.

A revolta foi debelada, mas numa luta 
que durou alguns meses culminando com a 
destruição do quilombo São Benedito do 
Céu.

A repercussão dessa insurreição em todo 
o Estado foi considerável, desencadeando, 
mesmo, o pânico nos diversos municípios:

"Chegando ao meu conhecimento que, 
na comarca de Viana, um considerável nú­
mero de escravos se rebelaram contra a au­
toridade de seus senhores e, depois de pra­
ticarem atos criminosos contra diversas fa­
mílias, vêm em correria aos Distritos de 
São Vicente Ferrer e de São Bento, no in­
tuito de fazerem com que a população es­
crava destes dois Distritos tomem parte nos 
seus atentados, grande é o perigo que corre 
este Distrito, cuja população escrava é se­
guramente de duas mil e quinhentas almas, 
afora os escravos das freguesias limítrofes 
— Guimarães, Santo Antônio e Almas, Pi­
nheiro, Santa Helena..."5

Posteriormente, publicar-se-á os resulta­
dos dessa pesquisa em um trabalho sobre os 
quilombos do Maranhão.

O Centro de Cultura Negra e as 
comunidades negras do Maranhão

No Maranhão existem inúmeras comu­
nidades que se originaram de antigos qui­
lombos ou de fazendas falidas, cujas terras 
foram vendidas ou doadas aos negros após 
a Abolição. Essas comunidades, consegui­
ram, até pouco tempo, manterem-se de cer­
ta forma coesas, devido não apenas à neces­
sidade de sobrevivência dos grupos, mas à 
própria estrutura rural maranhense, basea­
da na pequena propriedade e abundante em 
terras devolutas. Atualmente, a maioria de­
las passa por um processo de desagregação, 
e radicais transformações algumas (proces­
sos esses originados basicamente da mu­
dança dessa estrutura rural).

Durante a década de 60, foi deflagrado 
no Maranhão um processo de moderniza­
ção que marcou profundamente o perfil 
sócio-econômico do Estado. A abertura de 
estradas integrou a região aos grandes cen­
tros consumidores do país, assim como in­
corporou as comunidades rurais, até então 
estruturadas em economias de subsistência, 
à economia do mercado. 0 campo capitali­
za-se através da implantação de projetos
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dormas traH°S que tendem a substituir as 
Ção. A t 9 lc'Ona,s de ocupação e explora- 
^nsiçS'^^ Va'or’za-se e, nesse processo de 
cionais d’ 9S 'vítimas" são os grupos tradi- 
^^Unid^000^0163 rura’s- Presencia-se as 
b^etáriQ9 eS de posse,ros e pequenos pro- 
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^resários rurais.

Comunidades dos negros fazem parte 
uma ?r?po de "vítimas" que passam por 
^u r p,da transformação de hábitos, cos- 
derrX 6 ?'oreS' diante do impacto da mo- 

açao* ^^ se choca com o tradicional, 
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cia , ou diante da contigência de se verem 
orçados a se deslocarem para outros lúga- 

rcs, quando são sumariamente expulsos das 
erras que ocupam há centenas de anos.

O número de comunidades negras no 

a bem considerável (superior a 
$6 n° ^a'e do Mearim o CCN levantou 

50 e em Alcântara 10. Localizam-se em á- 
reas denominadas "sítios" — onde se loca­
lizavam outrora as fazendas e senzalas. (Ho­
je os descendentes de antigos escravos habi­
tando essas áreas são 30a cinco mil famílias, 
o que resulta em uma população que varia 
entre 150 a 25 mil pessoas. Nesses sítios 
existem muitas árvores frutíferas, igreja, 
campo de futebol e escolas. As casas são 
sempre de taipa, cobertas de palha. Desen­
volvem suas atividades em sistema coletivo, 
que se processa desde a construção das ca­
sas até os trabalhos na lavoura, quando en- 
tão' adotam a "troca de dia" (o mesmo 
grupo trabalhando em todas as roças). Cul­
tivam arroz, mandioca e milho (produtos 
de subsistência) e nas regiões litorâneas de­
dicam-se também à pesca.

As mulheres e crianças participam na fa­
se do plantio e na colheita; são também 

inçáveis pela manutenção da água nas 
r6SP? vezeS de caminharem 
^f-' «tros para a aquisição de água potá- 
qüÍ'?maoTe fontes); con^ 

vel (POyü ..jar quebrando coco babaçu e 
conornia -)ões fazendo louças de
em algumas reg

barro.

Algumas dessas comunidades possuem 
grandes extensões de terras cultiváveis (sq, 
perior a três mil ha) e são nessas onde os 
conflitos com os grileiros são mais acirra, 
dos (Bom Jesus dos Pretos, Mandacaru dos 
Pretos, Piratininga, Tamatatiua e outras). 
Mesmo possuindo documentos, ou, quando 
não, sendo posseiros há mais de meio sécu­
lo, os negros vêm sendo constantemente a- 
meaçados e rechaçados sob uma alegação 
costumaz: "Onde já se viu preto ter terras?"

O serviço de saúde pública não existe. 
Utilizam, muito, as ervas medicinais, deslo­
cando-se para as sedes dos municípios à 
procura de recursos médicos apenas quan­
do os remédios caseiros já não surtem o e- 
feito desejado. O índice de mortalidade in­
fantil, principal mente entre os recém-nas­
cidos, é altíssimo, vítimas que são de téta­
no umbilical (mal dos sete dias).

Geralmente, possuem uma escolinha (1? 
a 3? séries), onde se observa maior número 
de crianças na 1a série, pois, na medida em 
que vão crescendo e transformando-se, evi­
dentemente, em mais um braço a ser ab­
sorvido na lavoura, dá-se então o abandono 
da escola e poucos são os que chegam até a 

3? ou 4a séries.
Em todas as comunidades visitadas "fes­

tejam" um santo padroeiro do lugar (São 
Benedito, Santa Teresa, N.S. da Conceição 
etc.) e a presença das caixas e tambores é 
sempre notada. Apesar de em alguns luga­
res haver quem dance, quem cante, quem 
toque, não existe mais a parelha de tambo­
res, pelo que pedem-na emprestado a ou­
tros povoados negros vizinhos. É muito 
comum também festas com radiola onde só 
se dança merengue, reggae e lambada.

O CCN, ao visitar essas comunidades, 
faz um documentário fotográfico, grava 
conversações com as pessoas mais velhas, a 
fim de constituir o seu acervo de memória 
oral, e procura resolver, juntamente com os 
moradores, os problemas relacionados com 
a posse da terra.

Coleta ainda informações sobre a locali­
zação, situação da terra, situação sócio-eco- 
nômica e manifestações culturais.
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Comunidades negras de Alcântara — base 
espacial

O decreto goVernamentai de 12.09.80, 
desapropriando a área de 520 milhões de 
metros quadrados, ou 52 mil ha, para a 
construção da base espacial no município 
de Alcântara, apesar de publicado no Diá­
rio Oficial {27.9.80), só teve ressonância 
junto à população do Estado quando esta 
tomou conhecimento, através de um artigo 
publicado no Jornal do Brasil (13.7.81), da 
grandiosidade do projeto e da área a ser uti­
lizada (mais da metade do município).

O CCN, considerando o fato de ser Al­
cântara um dos municípios maranhenses 
onde a população constitui-se de 90% de 
negros e mestiços e sabendo de antemão de 
algumas comunidades (negras) localizadas 
na área delimitada, pronunciou-se através 
da imprensa manifestando a preocupação 
da entidade quanto ao destino dessa popu­
lação, comprometendo-se a fazer um levan­
tamento do número de povoados negros, a 
fim de tomar outras providências (Impar­
cial, 19.7.81).

Em um segundo artigo, o CCN já enu­
mera as comunidades situadas na área — 
Cajueiro, Castelo, Baixa Grande, Forquilha, 
Santo Inácio, Cacaua, Boa Vista, Peru, San­
ta Rita — e informa também sobre um pri­
meiro contato com os lavradores e da in­
quietação destes quanto à eminência de vi­
rem a ser forçados a abandonarem as terras 
mediante uma indenização em que não 
vêem nenhuma vantagem, já que vivem da 
lavoura e da pesca. (Imparcial, 11.08.81)

A partir de então, o CCN participou de 
alguns encontros com lavradores, sindicatos 
e Igreja, com o objetivo de desenvolver um 
trabalho integrado de orientação aos habi­
tantes da área, e às comunidades negras em 
especial, cujos moradores são posseiros ou 
pequenos proprietários.

A população negra de Alcântara vem 
emigrando há alguns anos para São Luís, 
seja em busca de melhores condições de vi­
da, seja por problemas fundiários. O que se 
comprova, atualmente, é a existência de

famílias inteiras oriundas dessas comunida­
des habitando as palafitas dos bairros peri­
féricos da Camboa, Uberdade e Floresta, 
constituindo-se mesmo em 90% dessa po­
pulação.

Com as notícias sobre a instalação da 
base espacial, essa emigração tende a acele­
rar-se diante do desespero de perderem a 
terra — o seu mais significativo fator de 
produção. Diante da pouca ou nenhuma al­
ternativa de sobrevivência vêm para a capi­
tal. E, na capital, como vivem?

0 CCN elabora uma pesquisa, a fim de 
identificar as estratégias e expectativas de 
vida da população negra procedente de Al­
cântara e localizada nas palafitas de São 

Lu ís.

O Centro de Cultura Negra — uma opção 
pedagógica*

* Programação desenvolvida pelo CCN (no pe­
ríodo de 10 a 15 de maio) dentro da linha de 
ação que o caracteriza como movimento so­
cial que busca desenvolver um contínuo tra­
balho de conscientização dos segmentos ne­
gros da população maranhense, procurando se 
constituir num instrumento de luta contra a 
discriminação e marginalização do negro. Par­
ticiparam da execução do Programa junto à 
rede escolar oficial/particular: Coordenadores 
de debates: Maria Raimunda Araújo, Carmem 
Lúcia Vargas de Sousa, Maria de Fátima R. 
Araújo, Carlos Benedito Silva. — Equipe de 
Apoio: Luís Alves Ferreira, Maria do Rosário 
C. Santos, Margarete Rosa Martins, Vinôlia 

Trindade Silva.

O CCN vem, desde o ano de 1980, de­
senvolvendo durante a semana que corres­
ponde a 13 de maio uma programação de 
caráter político-educativo, cujas linhas ge­
rais estão definidas no seu Plano de Ação.

Essa programação vem, ano a ano, am­
pliando o espaço de atuação do Centro, vez 
que através dela se tem atingido os mais va­
riados setores — sindicatos, associações de 
bairros, escolas, entidades carnavalescas (es­
colas de samba, blocos etc.) e meios de co­
municação (periódicos, rádios e TV) —, o 
que tem implicado, também, numa descen­
tralização espacial, conduzindo o CCN para 
os bairros periféricos da cidade de São
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Luís, nos quais se concentra a grande maio­
ria da população negra.

Nesse ano de 1982, o CCN procurou 
ainda mais diversificar o seu programa de 
trabalho, atribuindo, entretanto, especial 
atenção à programação desenvolvida nas 
escolas, junto aos corpos docente, discente 
e administrativo.

Essa tomada de posição decorre, sobre­
tudo, do papel da escola e dos educadores 
na transmissão ideológica em geral e, em 
particular, no que respeita à questão do ne­
gro, pois nunca é demais frisar que é na es­
cola onde se verifica o reforço de um con­
junto de idéias racistas, ao mesmo tempo 
em que se reafirma a perda da identidade 
do negro pela ideologia do branqueamento 
e se omite o seu papel histórico na forma­
ção da sociedade brasileira.

A educação e a escola estruturadas e orga­
nizadas por e para brancos, como veículos 
de manutenção e continuidade da estrutura 
social na perspectiva do dominante, vêm 
sendo, historicamente, o lugar por excelên­
cia onde se coloca o negro como um ser in­
ferior dentro da sociedade, justificando 
ainda sob a "capa" da ciência a sua explo­
ração e a sua marginalização.

A criança negra que chega à escola, ori­
unda de um grupo familiar estruturalmente 
frágil e que encerra em si mesmo todas as 
contradições de uma sociedade desigual, já 
tem comprometida sua estrutura psicológica 
e emocional pelas precárias condições de vi- 
da,que lhe são determinadas. Este processo é 
fortalecido através de um conjunto de nor­
mas e valores claramente racistas que per­
meiam a prática social e que são transmitidos 
por todos os canais de educação — formal ou 
informal, sistemática ou assistematica- 
mente.

À criança negra são negadas as mínimas 
possibilidades de desenvolver a sua persona­
lidade, equilibrada e integral mente, pois, 
ao chegar à escola, lhe é imposto o mundo 
histórico-cultural do branco, marcado por 
estereótipos que desfiguram a ela e à cultu­
ra de sua raça, gerando assim um sentimen­
to de inferioridade, insegurança e negação 
do próprio eu.

Não é raro referir-se à criança negra 
como o aluno rebelde ou o aluno apático, 
formas de comportamento que a criança 
encontra para responder à discriminação 
reproduzida na escola, ora chamando a 
atenção para si e se impondo ao grupo 
como alguém capaz de desafiar os padrões 
estabelecidos, ora concentrando-se em si 
mesma sem desenvolver formas de compor­
tamento participativo e integrador tão 
comuns em grupos dessa natureza.

A opção pedagógica como instrumento 
de militância e de combate ao racismo e 
suas práticas e como forma de conscienti­
zação da população negra e não negra das 
questões que envolvem o negro na sociedade 
brasileira levou o CCN a uma sistemática 
reflexão (que continua sendo desenvolvida 
e que dará origem a um estudo mais amplo) 
sobre a educação em suas variadas formas 
— familiar, escolar e informal —; concen­
trando-se na educação escolar e nos papéis 
que ela e seus agentes desempenham no 
conjunto da sociedade.

Este processo vem demonstrando, tam­
bém, a importância de uma releitura sobre 
a história do negro no Brasil e no Mara­
nhão, releitura esta que implica numa pos­
tura crítica na perspectiva do dominado e 
que tem dado origem a alguns documentos 
básicos para leitura e informação, divulga­
dos pelo CCN mediante distribuição gratui­
ta à população: A criança negra e a educa­
ção * Leis: Ventre livre, Sexagenário, Áu­
rea (comentário crítico) e Essa história eu 
não conhecia (texto elaborado e ilustrado 
pela equipe do CCN especialmente para 
crianças).

A reflexão sobre a escola e suas funções 
não contempla uma valorização ingênua e 
idealista, que a toma como mola propulso­
ra da transformação da sociedade. Ao con­
trário, parte-se do princípio de que a esco­
la, pelo menos nos moldes da educação 
brasileira, é um instrumento de reprodução
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global do sistema em todos os seus níveis a 
serviço dos interesses dominantes.

Nos trabalhos teóricos mais recentes no 
campo da educação (Saviane-Gadotti e ou­
tros), buscamos reter a importância de fu­
rar esse bloqueio a partir de uma visão dia­
lética da educação e da escola. Sendo a es­
cola um instrumento de hegemonia, é pre­
ciso utilizá-la articulando-a com as forças 
efetivas da sociedade, isto é, com os mo­
vimentos sociais que caminham em direção 
à transformação da sociedade, pois só assim 
a escola poderá desenvolver um papel que 
contribua para a mudança social e à pro­
porção que discuta questões essenciais e 
concretas que marcam a vida dos indiví­
duos.

Foi a partir dessa postura que o CCN 
procurou se articular com a Coordenação 
do Ensino do 19 Grau da Secretaria de E- 
ducação do Estado do Maranhão, com es­
tabelecimentos particulares e outras insti­
tuições de caráter educativo, buscando a- 
brir um amplo debate com professores, 
alunos, administradores escolares sobre a 
situação do negro no Brasil e no Maranhão, 
94 anos após a Abolição.

Objetivos

— Geral:
— Analisar criticamente a situa­

ção do negro na sociedade 
brasileira e maranhense, 94 
anos depois da Abolição.

— Específicos:
— Verificar em que contexto 

histórico desenvolveu-se o 
sistema escravocrata no mun­
do capitalista.

— Destacar fatos relacionados 
com a escravidão omitidos 
na historiografia oficial e 
que expressam formas de lu­
ta e de resistência dos ne­
gros contra a escravidão.

— Explicar em que contexto 
sócio-econômico e político 
foi assinada a Lei Áurea e o

significado real de leis como 
Ventre Livre e Sexagenário, 
que, segundo a história ofi­
cial, 'beneficiaram" os ne­
gros.

— Propor elementos informa­
tivos que evidenciem as prá­
ticas do racismo na socieda­
de brasileira, desmistificado- 
res, portanto, da imagem da 
"democracia racial".

— Identificar como se repro­
duz e como se manifesta o 
preconceito e a discrimina­
ção racial no Brasil e a im­
portância da mobilização e 
conscientização do negro 
como instrumento de de­
núncia e de transformação.

— Compreender o papel da e- 
ducação e da escola na 
transmissão e reforços de va­
lores expressamente racistas, 
observando-se os seus refle­
xos no comportamento e no 
desenvolvimento da criança 
negra.

Conteúdo programático

— Tema central — O negro no Brasil e 
no Maranhão 94 anos após a Abolição.

— Subtemas — A situação sócio-econô­
mica do negro 94 anos depois da Abolição. 
Comentário crítico sobre as leis abolicio­
nistas. O mito da democracia racial e a ideo­
logia do branqueamento. A educação e a 
escola na reprodução do racismo e suas 
práticas.

Programação Desenvolvida NP de
Participantes

Abertura no Liceu Mara­
nhense Complexo Escolar 
Central, envolvendo nove es­
tabelecimentos do centro da 
cidade (10.05.82). 200

Complexo Escolar Guima­
rães Rosa, envolvendo sete es-
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Programação Desenvolvida N9 de
Participantes

Programação Desenvolvida NP de 
Participantes

tabelecimentos — matinal e
vespertino (bairros do João 
Paulo, Caratatiua, Fátima, 
Alemanha e Jordoa)...............  
(11.05.82).........................................220

Complexo Escolar Vila
Palmeira (Escola Polivalente e 
Colégio Universitário)...........  
(12.05.82).......................................... 120

Colégio São Vicente de
Paula (bairros João Paulo e
Vila Palmeira) (12:05.82). 75

Complexo Escolar Mara­
nhão Novo, envolvendo oito 
estabelecimentos (bairros Be- 
quimão, Olho d'Ägua, Vi­
nhais, M. Novo, Conj. Rio 
Anil, Cohama e Turu).......... 
(13.05.82)...........................................80

Mesa-redonda na TV Riba-

Complexo Escolar Monte 
Castelo, envolvendo seis esta­
belecimentos (bairros do Mon­
te Castelo e Liberdade) .... 
(15.05.82). 50

Além da programação aqui referida, o 
Centro de Cultura Negra participou, a con­
vite da Coordenação Pedagógica da Funda­
ção Maranhense de Televisão Educativa, de 
uma sessão de debates sobre o preconceito 
racial no Brasil, transmitida para todas as 
bases de recepção da FMTVE, que se distri­
buem pela grande maioria dos municípios 
do Estado, atingindo alunos e orientadores 

da 5? a 8? séries.

mar (Rede Bandeirantes), 
com a participação de mili­
tantes do CCN e pessoas da 
comunidade (13.05.82 - 
13:00 às 14:00 hs).

Mesa-redonda na Funda­
ção Maranhense de Televisão 
Educativa — TVE — com mi­
litantes do CCN (13.05.82 - 
22:00 hs).

Complexo Escolar do Ba- 
canga, envolvendo quatro es­
tabelecimentos (bairros dos 
Anjo da Guarda, Vila Mara­
nhão, Vila Embratel, Colô­
nia do Bonfim (13.05.82).

Colégio Irmãos Maristas 
(13.05.82).

Complexo Escolar da 
Cohab, envolvendo oito es­
tabelecimentos do conjunto 
habitacional (quatro conjun­
tos residenciais) (14.05.82).

Exibição do documentário 
O Negro no Maranhão Ontem 
e Hoje no auditório da SPH AN 
(14.05.82 - 19:00 hs).
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Clientela atingida

O programa de trabalho levado a efeito 
pelo CCN atingiu aproximadamente 1755 

pessoas de forma direta.
Esta clientela, formada basicamente de 

pessoas ligadas ao setor educacional, seja na 
qualidade de docente, aluno ou pessoal ad­
ministrativo, era majoritariamente consti­
tuída de negros e mestiços, vez que são eles 
que mais se concentram nos bairros perifé­
ricos de São Luís, nos quais se desenvolveu 

a programação.

Estratégia e metodologia de açao

No desenvolvimento da programação 
ora referida, sobretudo em relação ao ciclo 
de debates junto a professores, administra­
dores e alunos, o CCN procurou viabilizar 
a execução das atividades programadas 
através de contatos formais com os repre­
sentantes das instituições educacionais e de 
outras de caráter cultural a serem envolvi­

das.
• A partir de um maior conhecimento so­

bre o CCN, seus objetivos, finalidades e pro­
grama de trabalho que vem desenvolvendo 
ao longo de três anos, obteve-se integral 
apoio da Coordenação de Ensino de 19
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Grau da rede oficial do Estado, que respon- 
sabilizou-se pela convocação, conforme 
agenda elaborada pelo CCN, de todo o 
quadro docente e administrativo da rede de 

ensino da Capital.
Igual apoio foi dispensado por outras 

entidades de ensino de caráter privado, por 
instituições como a Universidade Federal 
do Maranhão, através da Pró-Reitoria de 
Extensão e Assuntos Estudantis, e do Colé­
gio Universitário, pela Fundação Pró-Me­
mória, pelo Instituto de Pesquisas Econô­
micas e Sociais — IPES, pela Fundação Ma­
ranhense de Televisão Educativa e pelos 
meios de comunicação em geral, contri­
buindo alguns com apoio material (papel, 
stencil, impressão de cartazes etc.) e outros 
permitindo apenas o acesso da equipe do 
Centro. A programação foi executada sem 
nenhuma interferência, no que respeita ao 
seu conteúdo e à forma de encaminhamen­
to, por parte das instituições envolvidas no 

programa.
Quanto ao procedimento metodológi­

co, optou-se pelo processo didático-peda­
gógico que, partindo de uma situação pro- 
blematizadora, culminaria na desmisitifica- 
ção da realidade e permitiria a reflexão 
como forma de desenvolver a criticidade 
e superar a percepção ingênua.

Este processo pode ser assim resumido:

Situação problematizadora

A partir das evidências empíricas que po­
voam o cotidiano do negro no Brasil, fo­
ram enfocadas pela equipe do CCN as se­
guintes situações problematizadoras:

Favelas, cortiços, palafitas; presídios, 
crônica policial; prostituição; crianças 
abandonadas e em orfanatos; desempre­
gados e subempregados; eliminação pela 
boa aparência; fora da esoola, da universi­
dades e dos postos de comando (social, po­
lítico, econômico e religioso); o futebol e o 
samba; os estereótipos, os ditos populares e 
os meios de comunicação.

Desmistificação da realidade
O processo de desmistificação da reali 

dade, a partir das colocações anteriores e 
através do debate aberto a todos os partici 
pantes, se orientou no sentido de procurar 
respostas ou de buscar as explicações que 
os integrantes dos grupos detinham a res 
peito das evidências de que, 94 anos após a 
Abolição, o negro continua discriminado, 
oprimido e à margem da sociedade brasi­

leira.Este processo, em um momento inicial, re­
velava, na maioria dos casos, a incorporação 
de valores e idéias produzidos pela socie­
dade dominante em relação ao negro e à 
sua situação, de que são exemplos os se­
guintes estereótipos: "No Brasil não tem ra­
cismo"; "No Brasil não tem preto, todo 
mundo é misturado”; "O negro é mais re­
sistente para os trabalhos pesados”; "Pele 
fez sucesso sendo negro”; "Tem muitos ne­
gros vagabundos"; "O negro foi feito para 
o samba e o futebol"; "Preto não gosta de 

preto”; "Questão negra é boato”.
À proporção que se estendiam e se apro­

fundavam as opiniões explicitadas e debati­
das pelos participantes entre si, emergiam 
posições se contrapondo às idéias e valores 

inicialmente colocados.É nesse momento que a equipe do CCN, 
no papel de moderador e orientador do de­
bate, interferia no processo, buscando ul­
trapassar as aparências imediatas que reves­
tem a questão do negro no Brasil e pro­
curando, Sobretudo, mostrar os aspectos 
subjacentes dessa problemática, como 
passo inicial para o desenvolvimento de um 
processo de conscientização e de compreen­
são da história e da situação do negro.

Tomando como ponto de referência a 
não neutralidade do processo deproduçãoe 
transmissão do conhecimento em geral e, 
de forma particularizadora, da História, 
principalmente no que se refere ao negro, a 
reflexão proposta pelo CCN passa a ser en­
caminhada em torno de temas e assuntos, 
tais como: a escravidão como forma de do­
minação entre os homens; por que foram 
os negros escravizados?; a escravidão negra
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e a expansão capitalista; os interesses das 
Srandes potências mundiais em relação à 
escravidão dos negros; o clero, a Igreja e 
suas relações com a escravidão; contextuali- 
2ação sócio-econômico-pol ítica da escravi­
dão no Brasil; o conteúdo das leis aboli­
cionistas e quem se beneficiou real mente 
com elas; a Abolição e a marginalização do 
negro; a ideologia do branqueamento, suas 
práticas e suas repercussões na sociedade 
®m geral; o mito da democracia racial; os 
interesses das classes dominantes em omi- 
t'r da História a participação e as formas 
de luta e resistência dos negros; o papel 
da educação, da escola e do seu principal 
agente, o professor, na transmissão das 
‘déias racistas; as repercussões desse con­
junto ideológico na criança negra compro­
metendo a aceitação de si mesma. Seu de­
senvolvimento e sua integração.

A reflexão e o aprofundamento vão per­
mitindo, pouco a pouco, que os participan- 
^s descubram, em si e nas situações que 
vivem no cotidiano, as práticas do precon­
ceito e da discriminação racial de que são 
v'timas e/ou exercem sobre outrem. Isto se 
constatou através dos inúmeros depoimen- 
tos e histórias de vida, que variavam desde 
questões circunscritas ao círculo familiar até 
° quadro das relações sociais mais amplas. 
E foi exatamente do contexto da escola 
que tivemos os depoimentos mais marcan­
tes e mais enriquecedores, revelando todo 
um processo discriminatório a que, cons­
ciente ou inconscientemente, se submete a 
criança negra.

Avaliação

A avaliação da experiência ora relatada 
se procedeu de modo assistemático, poden­
do-se, no entanto, inferir os seus resultados 
a partir do comportamento participativo e 
do interesse demonstrado pelos grupos en­
volvidos na programação.

Como experiência relativamente nova 
para a equipe do CCN, também foi ela enri­
quecida pelo contato maior com setores po­
pulacionais não propriamente vinculados 
ao Centro, o que permitiu ao movimento

um conhecimento maior sobre o que pen- 
sam os negros e não negros sobre a questão 
e, fundamentalmente, sobre o papel da es­
cola como instrumento de transmissão e 
de reforço às idéias e práticas racistas.

A validade desse trabalho também se 
constata diante das várias propostas em tor­
no da sua continuidade, inclusive propon­
do-se a ampliação do espaço de ação do 
CCN através da participação em reuniões 
de pais e mestres, uma vez que o envol­
vimento com a família complementaria a 
ação do professor. Propuseram, também, 
os professores que a história do negro seja 
discutida e estudada não apenas em uma 
semana, mas faça parte do currículo escolar.

Resumo das principais atividades

1979

1. Constituição de um grupo informal de 
estudos (setembro):
1.1. Objetivos iniciais: estudos, pesquisas, 
formação de quadros.
2. Dificuldades para sua organização:
2.1. Ideologias incorporadas na população 
negra (branqueamento e o mito da demo­
cracia racial).
3. Repercussões na comunidade sobre o 
grupo:
3.1. “Grupo racista/“; “Aqui não é Estados 
Unidos/“; "No Brasil não tem racismo/"etc.
4. Mobilização: estudantes, operários, pro­
fissionais liberais.
5. Intercâmbio: entidades negras de Rio e 
São Paulo;entidades de classe em São Luís.

1980

1. Grupo adquire personalidade jurídica 
(março):
1.1. Aprovação do nome, estatuto, 1? dire­
toria.
2. Promoção: 1? Semana do Negro no Ma­
ranhão (13 a 17 de maio):
2.1. Objetivos: desmistificação do 13 de 
Maio: despertar na comunidade o interesse 
para a situação sócio-econômica, pol ítica e 
cultural do negro na sociedade brasileira.
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2.2. Repercussões favoráveis na comunida­
de: escolas, sindicatos, instituições oficiais 
etc.
2.3. Apoio dos meios de comunicação (jor­
nais, rádios, canais de televisão).
2.4. Programação: palestras, exibição de fil­
mes (debates para estudantes de 19 e 29 
graus no Museu Histórico) para o público 
em geral (Sindicato dos Condutores Autô­
nomos).
2.5. Divulgação do plano de ação do CCN.
2.6. Avaliação da 1? Semana.
2.6.1. Fator aglutinador dos negros e de so­
lidificação do grupo (mais de 100 membros).
2.6.2. Questão racial debatida publicamen­
te pela primeira vez no Maranhão. (Colabo­
raram para realização deste evento: UFMa, 
Fundação Cultural, Fundação Pró-Memó­
ria.)
3. Comunidades Negras:
3.1. Primeiros contatos: Cajueiro (Alcânta­
ra), Bom Jesus dos Pretos (Lima Campos), 
Saco das Almas (Brejo), Jacaréí (Icatu);
3.2. Mandacaru dos Negros — problemas 
agrários: ação do CCN junto aos posseiros 
e através da imprensa.
4. Participação no 19 Encontro Nacional 
do Memorial Zumbi.
5. Início da Pesquisa no Arquivo Público 
(Documentos sobre escravidão).
6. Realização de seminário interno do CCN 
(dezembro):
6.1. Discussão e aprovação do plano de tra­
balho para 1981.
6.2. Constatação de ausência de quadros 
para execução do plano.
6.3. Constatação de tendência de dispersão 
dos membros, após realização de eventos 
e/ou durante períodos de festa em São 
Luís.

1981

1. Refortálecimento do CCN.
1.1. Participação considerável de novos 
membros.
2. Participação no Congresso do Movimen­
to Negro Unificado (Belo Horizonte).
3. Realização da 2? Semana do Negro no 
Maranhão (8 a 15 de maio).

3.1. Objetivos: mesmos da 1? Semana, atin­
gindo, porém, a população dos bairros peri­
féricos de São Luís: Fátima, Floresta, Li­
berdade, Madre Deus, Anjo da Guarda.
3.2. Programação: exibição de s/ides de paí­
ses africanos; debates e palestras em escolas 
e associação de moradores, no município 
de Alcântara. Participam o historiador Joel 
Rufino dos Santos, José Gatti e Raquel 
Rulnik.
3.3. Avaliação:
3.3.1. Possibilidades de formação de nú­
cleos do CCN nos bairros.
3.3.2. Identificadas ideologias existentes na 
população negra dos bairros periféricos 
(crianças e jovens).
3.3.3. Constatação de maior repercussão na 
comunidade.
3.3.4. Colaboraram: UFMa — Fund. Cultu­
ral — Fund. Pró-Memória — FIPES
4. Comunidades Negras:
4.1. Elaboração do projeto Comunidades 
Negras no Meio Rural Maranhense.
4.2. Comunidades Negras Alcântara/Base 
Espacial.
4.2.1. CCN faz levantamento das comuni­
dades; denúncias através da imprensa e de­
senvolve trabalho junto à população.
5. Realização do Encontro Nacional do Me­
morial Zumbi em São Luís.
6. Realização do Seminário sobre Desigual­
dades Raciais, com a participação do soció­
logo Carlos Hasembalg e da antropóloga 
Lélia Gonzales.
7. Participação no Encontro de Negros do 
Norte e Nordeste (Recife).
8. Tentativas de formação de núcleos nos 
bairros.
9. Participação em debate no Dia Nacional 
da Consciência Negra.

1982

1. Reavaliação:
1.1. Respeito da comunidade pelos traba­
lhos desenvolvidos pelo CCN.
1.2. Necessidade de ampliação de quadros.
1.3. Necessidade de financiamento para 
execução de projetos.
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^eat'vaÇ3o dos Departamentos Cultu- 
, Estudos e Pesquisas; Informação e Di- 

^Igação; Esportes.
• Constatação de crescimento do nú­

mero de simpatizantes, mas poucos mili­
tantes.
2. Realização de Ciclo de Debates (10 a 16 
de maio) :
2.1. Programação e execução: CCN — Uma 
opção pedagógica.
3. Elaboração da pesquisa a ser aplicada nas 
áreas palafitadas de São Luís.
4. Prosseguimento do trabalho junto às co­
munidades negras de Alcântara.
5. Continuação das atividades junto à rede 
escolar.
6. Participação no Encontro Nacional Afro- 
Brasileiro (Rio de Janeiro).
7. Avaliação:

O Centro de Cultura Negra nesses três 
anos tem conseguido um espaço sempre 
maior de atuação junto aos diversos setores 
da sociedade, podendo-se mesmo inferir 
que avançou-se muito no que se refere a 
um trabalho em nível de comunidade como 
um todo. Em contrapartida, ressente-se da 
falta de um engajamento mais atuante por 
toda parte dos negros, na execução do pla­
no de ação do Centro.
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ANEXO

ABOLIÇÃO - 94 ANOS DEPOIS

Leis: Ventre Livre; Sexagenários; Áurea.

(Texto distribuído a professores 
de História do Brasil.)

Ao estudar-se a História do Brasil nos 
livros que aí estão, nota-se, no que se refere 
ao negro, além da total falta de dados rela­
tivos à sua real contribuição na formação 
da sociedade brasileira, uma mistificação 
dos fatos relacionados com a escravidão e 
as famosas leis, que, segundo os historiado­
res oficiais, "beneficiaram" o negro.

Ora, os educadores são responsáveis em 
grande parte pelo que se propaga até hoje 
a respeito de leis como Ventre Livre, Sexa­
genários e, principal mente, sobre a Abo­
lição.

Constituindo-se um dos objetivos do 
CCN a pesquisa sobre a História do Negro 
no Brasil e no Maranhão assim como a sua 
divulgação, fornecemos-lhes algumas infor­

Pará. Rio de Janeiro: Biblioteca do 
Exército, 1959.

Tribuzzi, Bandeira. Formação econômica 
do Maranhão. São Luís: FIPES, 1981.

Viveiros, Jerônimo. História do comércio 
do Maranhão. São Luís: Associação Co­
mercial, 1954.

mações para que, juntamente com os seus 
alunos, sejam discutidas nesses 94 anos de 
Abolição.

1. O que foi a Lei do Ventre Livre?

Essa lei livrava alguém?

Sancionada pela Princesa Isabel em no­
me do Imperador D. Pedro II, a Lei n9 
2.040, de 28 de setembro de 1871, no seu 
art. 19, diz o seguinte:1

"Art. 19 Os filhos da mulher escrava, 
que nascerem no Império desde a data des­
sa Let, serão considerados livres. *

* Os grifos neste trabalho são do CCN.

§ 19 Os ditos filhos menores ficarão em 
poder e sob a autoridade dos senhores de 
suas mães; os quais terão obrigação de criá-

49
48



los e tratá-los até a idade de oito anos com­
pletos.

Chegando o filho da escrava a esta ida­
de, o senhor da mãe terá a opção, ou de re­
ceber do Estado a indenização de 600$000, 
ou de utilizar-se dos serviços do menor até 
a idade de 21 anos completos.

No primeiro caso o Governo receberá o 
menor e lhe dará destino, em conformidade 
da presente Lei.

A indenização pecuniária acima fixada 
será paga em títulos de renda com o juro 
anual de 6%, os quais se considerará extin­
tos no fim de 30 anos."

A declaração sobre a opção do senhor 
deveria ser feita no prazo de 30 dias a con­
tar daquele em que o menor completasse 
oito anos; caso contrário ficaria entendido 
pue o mesmo havia optado pela utilização 
dos serviços do menor.

Analisando-se o 19 artigo da Lei e o 
19 parágrafo, respectivamente, observa- 
se que este "serão considerados livres" na­
da significava na prática, ou seja "de fato". 
Pois as crianças nascidas ficavam, segundo 
a mesma Lei, "sob a autoridade dos senho­
res de suas mães" até a idade de oito anos 
completos ou então até 21 anos.

Ora, em 1871, segundo Cristiano Ottoni, 
de cada vinte negros nascidos, apenas um 
sobrevivia; os que nasciam e os senhores 
não se interessavam em mantê-los eram 
enviados para a Casa da Roda, popularmen­
te conhecida como Asilo dos Expostos. 
Este era o "destino" de que fala a Lei — "o 
Governo receberá o menor e lhe dará des­
tino" Nos asilos o índice de sobrevivência 
também era baixo, não ultrapassando 10%.

Esta lei autorizava também a criação de 
associações destinadas a receber os filhos 
das escravas, cedidos ou abandonados pelos 
senhores, ou tirados do seu poder. A essas 
associações atribuíam-se os serviços gratui­
tos dos menores até 21 anos, podendo in­
clusive alugá-los desde que se obrigassem à 
sua manutenção. Sabe-se, no entanto, que 
esse dispositivo não despertou muito inte­
resse.

A Lei do Ventre Livre contribuiu, na 
realidade, para o início do problema até

hoje sem solução do "menor abandonado*.: 
pois, a partir dessa data, o número de crj^ 
ças negras jogadas nas ruas, oriundas dess^ 
asilos e do abandono por parte dos senho»! 
res de escravos que não admitiam alimentar 
crianças que não seriam mais suas prop^ 
dades, elevou-se consideravelmente.

Por outro lado, muitos senhores prefe- 
riam ficar com os menores até a idade de 
21 anos explorando os seus serviços, já q^ 
a referida indenização pecuniária era pa^ 
na forma da lei, em títulos, no prazo de3q 
anos; não interessando dessa forma aospro 
prietários de escravos.

Afinal, essa lei livrou quem?

2. Lei dos Sexagenários f

Ir para onde aos 60 anos?

“A Lei n9 3.270, de 28.09.18852, liber- 
tava os escravos de 60 anos de idade, fican­
do, porém, obrigados, a título de indeniza­
ção pela sua alforria, a prestar serviços a 
seus senhores pelo espaço de três anos (art. 
39, § 109). Findo o prazo de três anos,os 
escravos continuavam em companhia dos 
seus senhores, salvo se preferissem obterem 
outra parte os meios de subsistência, e os 
juízes de órfãos os julgassem capazes de o 
fazer" (Art. 39 § 13)

Muitos negros eram vistos a perambular 
sem destino pelas ruas das cidades. Outros, 
temerosos de se arriscar a uma vida livre, 
para a qual não se sentiam capacitados de­
pois de longos anos de cativeiro, deixavam- 
se ficar nas fazendas onde sempre tinham 
vivido.

"A liberdade chegava tarde demais e a 
perspectiva que o futuro apresentava era de 
uma velhice desamparada."3

Esse Lei serviu, apenas, para que os ve­
lhos que não mais produziam, ou se encon­
travam doentes e mutilados, após tantos 
anos de escravidão, fossem abandonados, 
legalmente, pelos seus senhores. Os que ain­
da podiam trabalhar não ficaram livres 
nunca.

Com 60 ou mais anos de cativeiro, iam 
fazer da liberdade o quê?

3. A Lei Áurea (13.05.1888)

Quem ganhou com a Abolição?

A Lei Áurea constitui-se apenas de dois 

artigos:

"Art. 19 — É declarada extinta a escra­
vidão no Brasil.

"Art. 29 — Revogam-se as disposições 
em contrário."

"Os atos formais e legais da Abolição re­
tratam a sua desimportância como fator a 
realmente libertar os escravos. A situação 
de fato já existia, apenas legalizou-se a rea­
lidade. 0 que vem depois é apenas uma mis­
tificação da História do Brasil, quando al­
guns historiadores procuram, até hoje, fa­
zer da Princesa Isabel e do Abolicionismo 
um mito de desprendimento e heroísmo."

Sabe-se que em 1888 o Brasil se encon­
trava praticamente livre da escravidão. Res­
tava no entanto libertar-se dos escravos. 
Sim, porque, naquela época, estes signifi­
cavam um ônus bem pesado para os pro­
prietários e, como tal, necessário se fazia 
libertar o homem branco do escravo.4

A extinção da escravatura, tão discutida 
pelos abolicionistas, vinha ao encontro dos 
seus próprios interesses. Isto porque o abo­
licionismo foi antes de tudo um debate po- 
I ítico entre as classes dominantes que se de­
senvolveu sem a participação efetiva do ne­
gro escravo. Na defesa dos seus interesses 
ficavam abolicionistas pleiteando uma inde­
nização para os senhores, quando não se 
ouvia nenhuma voz defendendo a indeni­
zação dos escravos. Aliás, chega a se cons­
tituir um paradoxo que tantos fossem con­
tra a escravidão e pouquíssimos a favor do 
negro.

Os argumentos empregados pelos aboli­
cionistas estavam contidos no pensamento

de José Bonifácio, que em 1823 elaborou 
um projeto de emancipação gradual de es­
cravos e também em Burlamarque, *que pu­
blicou um livro em 1837, onde, entre outras 
coisas, mostrava as vantagens do trabalho 
livre, na medida que representava uma libe­
ração de capital e maiores rendimentos da 
lavoura, já que haveria possibilidade de dis­
pensar parte dos braços em certas etapas 
do trabalho agrícola. Dizia que acabados 
os trabalhos para que fossem chamados os 
obreiros seriam despedidos e aí se reve­
lava um objeto de grande economia. Não 
ocorrendo o mesmo no regime escravocra­
ta, pois havendo ou não trabalho que 
ocupasse a todos, o proprietário era obri­
gado a nutrir, vestir, curar etc., os escravos.

A mudança do regime de trabalho foi, 
portanto, a principal preocupação dos de- 
batedores abolicionistas. 0 aproveitamento 
do negro nesse novo sistema (trabalho livre) 
nunca foi cogitado. Pelo contrário, apela­
ram quase que de imediato para a introdu­
ção de imigrantes para substituir os negros; 
principalmente no sul do país.

A transformação do escravo em traba­
lhador livre interessava aos proprietários, 
na medida em que o escravo deixaria de ser 
um meio de produção para constituir-se em 
um assalariado e como tal a sua força de 
trabalho se transformaria em mercadoria, 
podendo ser comprada segundo as necessi­
dades da empresa; verificando-se, aí, o sen­

tido essencial da Abolição.
Logo, as transformações da estrutura 

econômica forçaram a libertação dos escra­
vos. Fazia-se necessária a inexistência do 
escravo em todo o sistema para que o de­
senvolvimento do projeto de economia em 
expansão encontrasse uma dinâmica recep­
tiva, isto é, ter uma massa consumidora 
dentro do novo sistema de produção, o que 
obviamente não ocorreria quando a maior

* BURLAMARQUE, Frederico Leopoldo Cesar. 
Memória analítica acerca do comércio de es­
cravos e acerca dos males da escravidão domés­

tica.
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parte da força de trabalho se constituía de 
escravos.6

"O que adviria depois da Abolição, em 
relação aos negros retirados das senzalas, 
ficava por conta dos próprios negros. Inde­
fesos, deformados pela opressão escravista, 
só tinham um destino irremediável: ficar à 
margem, porque não eram chamados para 
ocupar nenhum outro lugar na sociedade 
nova, que representar a força de trabalho 
de reserva.

"Desocupados, marginalizados, obriga­
dos à vagabundagem ou a viverem de tra­
balho ocasional, os negros foram estigmati­
zados como incorrigíveis malandros, vicia­
dos, sub-homens que eram um perigo para 
a moralidade pública."7

"Os senhores foram eximidos da respon­
sabilidade pela manutenção e segurança dos 
libertados, sem que o Estado, a Igreja ou
outra qualquer instituição assumissem en­
cargos especiais, que tivessem por objeto 
prepará-los para o novo regime de organiza­
ção da vida e do trabalho. O liberto viu-se 
convertido, sumária e abruptamente, em 
senhor de si mesmo, tornando-se responsá­
vel por sua pessoa e por seus dependentes, 
embora não dispusesse de meios materiais 
e morais para realizar essa proeza nos qua­
dros de uma economia competitiva.

A partir de então, a liberdade para os ne­
gros se reduziria apenas na liberdade de se

locomover de uma fazenda para outra ou 
de uma para outra região. Ir embora para 
trabalhar onde, quando e como quisessem. 
Essa foi a liberdade que o negro ganhou.

Desorganizados, acostumados aos traba­
lhos rurais, deslocaram-se em grande parte 
para as zonas urbanas. Ali, vivendo de bis­
cates, morando em palhoças e cortiços nos 
arredores das cidades deram origem à nova 
população de favelados, palafitados, sub- 
empregados vivendo à margem da socieda­
de, onde permanecem até os nossos dias, a- 

pós 94 anos da Abolição.

Caro Professor,

Pense e discuta com os seus alunos: 

— A Lei do Ventre Livre livrou quem?

Os filhos da mulher escrava? 
nhores desta de mais uma

Ou os se- 
despesa?

Ficar livre aos 60 anos? O que 
liberdade um negro velho e

fazer da 
doente?

A Lei dos Sexagenários beneficiou o es 
cravo velho ou o senhor dele?

E finalmente: quem ganhou com a Abo 

lição?

notas

4.
no

___ i1 In- Livro do Estado servil e res-
1. Brasil. Leis, decretos etc.. Lei n? 2.040 de 28 de setem o
pectiva libertação, p. 25-31. _ „tembro de 1885. Apud. Ariosvaldo Figueir
2. Brasil. Leis, decretos etc., Lei n? 3.260de 28 1977), p. 59.
negro e a violência do branco (Rio de Janeko;“L p , '. Difusão Européia do Livro, 1966), p. n rO
3. Emilia Viotti Costa. Da senzala à Colônia (Sao • ^gg Apud. Júlio José Chiavena .

Brasil. Leis, decretos etc.. Lei Áurea de 13 e m Qrasi|iense, 1980), p. 230.
Brasil: da senzala à Guerra do Paraguai (Sao ra •

□. Emilia Viotti Costa, op. cit, p. 344. Paulo: Civilização Brasileira, 1966), P- 95.
6. Octávio lanni. Raças e classes sociais no Brasil Guerra do Paraguai (São Paulo, Brasi ।
7. Júlio José Chiavenato. O negro no Brasil: da se
1980) . j mciedade de classe (São Paulo: Ática, 1978), v. .
8. Florestan Fernandes. A integração do negro n 
p. 15.

5.

52



PEDAGOGIA INTERÉTNICA

Manoel de Almeida Cruz 
Diretor do Núcleo Cultural 
Afro-Brasileiro, Salvador

Não seria possível falar de pegagogia in- 
terétnica, sem que fizéssemosuma retrospec­
tiva histórica do Núcleo Cultural Afro-Brasi­
leiro. Essa entidade foi fundada em 2 de 
agosto de 1974, por um grupo de estudan­
tes negros da Universidade Federal da Ba­
hia, com o objetivo de estudar, pesquisar e 
valorizar a cultura afro-brasileira e negro- 
africana, bem como a conscientização po­
lítica e organização da comunidade afro- 
brasileira. A nossa entidade está assim es­
truturada: coordenadoria, vice-coordena- 
doria, tesouraria, secretaria e vários depar­
tamentos, tais como: o de Sociologia, His­
tória, Relações Públicas, Psicologia, Antro-

pologia e Arte.Quanto às atividades desenvolvidas pelo 
Núcleo Cultural Afro-Brasileiro, realizamos 
as seguintes: 1?, 2?e 3? Semana de Estudos 
e Debates sobre a Problemática do Negro 
Brasileiro; I Seminário de Sociologia Vi­
sual; Exposição e Seminário de Arte Afro- 
Brasileira; Seminário de Educação Inter- 
étnica; Curso de Etnomusicologia Africana 
e Afro-Brasileira, acompanhada de concer­
to executado por Dr. Kubik e Donald Ka- 
chamba da Universidade de Viena. Além 
da criação de um grupo de dança dirigido 
por Clyde Morgan e Mário Gusmão, assim 
como uma série de outros eventos, que se­
ria impossível relatar aqui. Nesta oportu­
nidade, citaremos trecho do nosso mani­
festo, que publicamos no jornal Tribuna 
da Bahia, de 15-12-75, e no livro Genocí­
dio do negro brasileiro, de Abdias do Nas­

cimento. Eis aqui:

"Vítima dessa ideologia o negro não as­
sume a sua negritude, negando-se a si pró­

prio e arricando-se a sofrer vários proble­
mas psicológicos ao negar a sua própria 
essência, ao querer imitar gestos e atitu­
des e até mesmo freqüentar salão de bele­
za, a fim de espichar o cabelo, para assim 
branquear-se. Esse terrível condicionamen 
to estético-psicológico marca o negro para 
o resto da vida, condi.cionándo-o a uma si­
tuação de pária social, através de sua auto-

rejeição".Desta forma, o Departamento de Socio­
logia do Núcleo Cultural Afro-Brasileiro, 
atendendo sugestões de Manoel de Almei­
da e Roberto Santos, no sentido de elabo­
rar um sistema de educação interétnica, 
realizou em colaboração com estudantes de 
Ciências Sociais da Universidade Federal da 
Bahia, além de professores, durante o ano 
de 1978, pesquisa de relações raciais na ci­
dade de Salvador é no interior, e em várias 
camadas sociais. Essa investigação socioló­
gica teve a sua ação pautada nos seguintes 
critérios científicos: hipótese, observação 
participante, descrição do que foi bbserva- 
do, medição daquilo que foi possível me­
dir, generalização indutiva provisória, expli­
cação e compreensão, raciocínio lógico-de­
dutivo e comprovação. Possibilitando-nos, 
assim, o rigor científico do nosso trabalho. 
Esse inquérito social constatou a presen­
ça do preconceito antinegro e do racismo 
em nossa sociedade, sem contudo deixar 
de levar em consideração pesquisas ante­
riores realizadas por conceituados cientis­
tas sociais, e também considerando as nos­
sas próprias experiências vivenciais. À guisa 
de ilustração, é justo registrar aqui a mani­
festação do preconceito contra o negro no 
folclore, por exemplo:

53



Negro és monturo 
Molambo rasgado 
Cachimbo apagado

Recanto de muro 
Negro sem futuro 
Perna de tição 
Boca de porrão 
Beiço de gamela 
Ventre de moela.

Temos outro exemplo, colhido em São 
Paulo:

O negro é burro de carga 
O branco é inteligente 
O branco só não trabalha 
Porque o preto não é gente 
Branco nasceu para mandar 
O negro pra trabalhar 
Quando o negro não trabalha 
Do branco deve apanhar.

E na música popular brasileira, como na 
letra da música "O seu cabelo não nega", de 
autoria de Lamartine Babo:

0 teu cabelo não nega 
Mulata
Por que és mulata na cor 
Mas como a cor não pega 
Mulata
Mulata quero o teu amor.

É também de significativa importância 
mencionar aqui o levantamento realizado nos 
setores civis e militares da nossa sociedade. 
No que diz respeito ao Exército, dos 17 
generais, incluindo quatro ministros do Su­
perior Tribunal Militar e o ministro do 
Exército, não temos negro ou mulato. 
Quanto à Marinha, dos 11 almirantes de es­
quadra, inclusive os ministros do Tribunal 
Marítimo e o ministro da Marinha, não há 
negro ou mulato. Na Aeronáutica o quadro 
é o mesmo: dos sete tenentes-brigadeiros 
componentes do alto-comando, contando 
com o ministro da Aeronáutica, nenhum é 
negro ou mulato.

No setor político, temos 22 governado­
res eleitos indiretamente em 1978: nenhum 
é negro ou mulato. No quadro ministerial 
do General Figueiredo não existe negro ou 
mulato. Dos 420 deputados eleitos em 
1978, dois são negros e dois mulatos. Np 
Academia Brasileira de Letras, dentre os 40 
membros considerados imortais, não há ne­
gro ou mulato. Na alta hierarquia do clero 
só temos um negro, no caso Dom José Ma­
ria Pires, da Paraíba.

Diante dessa situação, é justificável e ne­
cessária a elaboração de um sistema de pe­
dagogia interétnica.

Este sistema de educação interétnica 
tem como objetivo esclarecer as causas do 
preconceito racial e do racismo e propor 
medidas práticas para combater estas ati­
tudes e comportamentos. Após explicita­
ção dos nossos objetivos, tentaremos defi­
nir e conceituar o preconceito racial e ra­
cismo.

O preconceito racial é uma atitude ne­
gativa ou positiva com relação a um gru­
po ou pessoa, fundamentado num proces­
so de comparação sócio-racial em que o 
grupo do indivíduo é considerado como 
ponto negativo ou positivo de referência. 
Entretanto, quando o preconceito racial é 
negativo, ou seja, colocando o objeto do 
dito preconceito em situação desvanta­
josa, a partir daí o grupo étnico precon­
ceituoso assume posição raciocêntrica. 
Por outro lado, não devemos confundir 
antipatia de um indivíduo para com o 
outro, que se dá a nível interindividual, 
com o preconceito racial que ocorre em 
nível psicossociológico.

Racismo, ou discriminação racial, é a 
manifestação em ato ou em comporta­
mento do preconceito racial que se dá 
a nível de segregação, perseguição físi­
ca e moral, nas ciências, sonegação de 
direitos etc. Existem dois tipos de ra­
cismo, o consuetudinário e o institu­
cional. O racismo consuetudinário é ba­
seado no costume e na tradição. Por 
exemplo, no Brasil, não existe um sistema 
de lei que institua e mantenha o racismo, 
mas existe o costume e a tradição. Quanto
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ao racismo institucionalizado, é organizado 
e alicerçado em um ordenamento jurídico 
positivo. Citamos como exemplo a África 
do Sul, onde existe a instituição do apar- 
theid, que mantém uma discriminação dura 
e cruel contra o negro, chegando ao ponto 
de criar a chamada Lei da Imoralidade, que 
pune severamente pessoas que tenham rela­
ção sexual com outras de cor diferente e 
que, em caso de gravidez, torna necessário 
o aborto.

Considerando, portanto, todo este es­
tado de anormalidade no que diz respei­
to às relações raciais, que é como disse 
Du Bois o grande problema do nosso 
século, e que acontece em todas as socie­
dades humanas onde existem grupos étni­
cos diferenciados, gerando conflito, geno­
cídios e tensões, que repercutem mundial - 
mente, transformando-se assim em objeto 
de preocupação de educadores, políticos, 
entidades e cientistas sociais, é que as Na­
ções Unidas, através de suas agências es­
pecializadas e assembléias, recomendam 
medidas jurídicas e práticas para combater 
o racismo. Não faz muito tempo - em 20 
de novembro de 1963 — a ONU, através de 
sua Assembléia Geral, proclamou a "Decla­
ração sobre a Eliminação de Qualquer For­
ma de Discriminação Racial", que diz o se­
guinte no seu artigo 10: "As Nações Uni­
das, os organismos especial izados, os estados 
e as organizações não governamentais têm 
o dever de fazer tudo quanto lhes sejam 
possíveis para fomentar uma ação enérgica 
que, combinando com providências jurídi­
cas e outras de índole prática, permita’a 
abolição de todas as formas de discrimina­
ção racial. Em particular, devem estudar as 
causas das discriminações a fim de reco­
mendar medidas adequadas e eficazes para 
combater e eliminar este fenômeno".

Esta disciplina que estamos criando deve 
sobretudo estar integral mente calcada, ins­
pirada e dirigida para a nossa realidade só­
cio-cultural, política e econômica, dentro 
de uma concepção científica, dialética e 
conjuntural, que permita a compreensão do 
nosso mundo, sem perder de vista as estru­
turas que oprimem e desumanizam o homem.

A pedagogia interétnica é de natureza 
terapêutica, informacional e formacional, 
isto é, visa a corrigir comportamentos ra­
ciais negativos para a convivência social e 
esclarecer a origem do fenômeno, Dem 
como preparar educadores para atuar nesta 
área. O sistema de pedagogia interétnica 
consta de cinco pontos, que descreveremos 
a seguir.

7 — Aspecto histórico

Buscamos aqui as raízes históricas do 
preconceito e da discriminação racial con­
tra o negro e os fatores históricos que le­
varam este ou aquele grupo étnico a se de­
senvolver mais do que outro, além de fa­
zermos uma revisão crítica na historiogra­
fia do negro brasileiro. A exploração da 
mineração e da agricultura pelos brancos, 
nas regiões recém-descobertas no século 
XV, deu origem ao sistema de escravidão 
que teve como base o negro e o índio. A 
partir daí eles fundaram toda uma teoria 
racista com a finalidade de justificar a es­
cravidão. A Igreja também deu a sua con­
tribuição nesta obra de racionalização, atra­
vés dos reverendos Josiah Priest, Thomas 
Thompsom e outros teóricos, que com os 
seus escritos colocaram o negro na catego­
ria de animal e mercadoria. E no que con­
cerne à nossa historiografia oficial, esta 
sempre relegou o negro a uma situação des­
favorável, dando-lhe uma imagem negativa 
como ser passivo, indolente, sem nenhuma 
perspectiva e iniciativa revolucionária. Cita­
mos aqui como exemplo os quilombos, as 
revoluções malês e as guerras palmarinas 
que a história oficial sempre procurou mar­
ginalizar e minimizar, como episódio his­
tórico de luta política e revolucionária con­
tra o regime senhorial.

2 - Aspecto culturo/ógico

Aqui nós estudamos o preconceito cul­
tural e o etnocentrismo, e fazemos também 
uma análise da linguagem e do discurso ra­
cista. Como se sabe, todo povo qUe subme­
te outro, política e economicamente, im-
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põe ao povo dominado, dentro de um pro­
cesso de relacionamento antidialogical, os 
seus valores éticos, estéticos, filosóficos e 
religiosos. Do ponto de vista estético, te­
mos o caso da mulher negra que espicha o 
cabelo para imitar a mulher branca, consti­
tuindo assim uma alienação estçtico-psico- 
biológica da mulher negra. Ainda expres­
sões como estas: "dia negro", "alma bran­
ca", "a coisa aqui está preta"etc... Quan­
to à linguagem racista, podemos observar 
na linguagem cotidiana uma série de ex­
pressões de conotação racista, por exem­
plo: "seu negro", "picolé de betume" e 

outras.

3 — Aspecto antropobiológico

Analisamos aqui as teorias da pseudo- 
científica superioridade racial, desmistifi- 
cando-as e difundindo as modernas teorias 
científicas sobre o assunto. É importante 
transcrever aqui alguns artigos da Declara­
ção de Moscou, de 18 de agosto de 1964, 

que diz o seguinte:

1. Todos os homens atuais pertencem a 
uma mesma espécie, dita homo sapiens, e 
são resultantes de uma mesma origem. 
Quando e como se diversificaram os dife­
rentes grupos humanos são questões que

continuam controversas.2. Diferenças de constituição hereditá­
ria e a ação do meio sobre o potencial ge­
nético determinam as diferenças biológi­
cas entre seres humanos. Na maior parte 
são devidas à interação destas duas ordens 

de fatores.3. Cada população humana apresenta 
uma larga diversidade genética. Não existe 
no homem a raça pura, no sentido da po­
pulação geneticamente homogênea.

4. Sob o seu aspecto médio, existem di­
ferenças físicas manifestas entre popula­
ções que vivem em diversos pontos do glo­
bo. Muitas destas diferenças têm composi­
ção genética. Estas últimas consistem, nor­
malmente, em diferenças de frequência das 
mesmas características hereditárias.

5. Com base nos traços f ísicos hereditá­
rios, foram propostas diversas subdivisões 
da humanidade em grandes raças e daquelas 
em categorias mais restritas (as raças, que 
são grupos de populações ou, eventual men­
te, populações). Quase todas reconhecem 
pelo menos três grandes raças.

Sendo complexa a variação geográfica 
das características utilizadas nas classifica­
ções raciais e não apresentando desconti- 
huidade maior, estas classificações, quais­
quer que sejam, não poderiam pretender 
delimitar a humanidade em categorias rigo­
rosamente separadas e, em virtude de com­
plexidade da história humana, é difícil es­
tabelecer o lugar de certos grupos numa 
classificação racial, especial mente o de cer­
tas populações que ocupam uma posição

intermediária.Muitos antropólogos, sempre insistindo 
na importância da variabilidade humana, 
acham que o interesse científico dessas 
classificações é limitado, mesmo que elas 
apresentem o perigo de estimular as gene­

ralizações abusivas.
As diferenças entre indivíduos da mes­

ma raça ou de uma mesma população são 
frequentemente maiores que a diferença 
das médias entre raças ou entre as popu­

lações.Esta declaração foi endossada por cien­
tistas de renome internacional. E assim 
vai por água abaixo o determinismo racial 
de Lapouge e Amon, que baseados em pes­
quisas estatísticas e medidas antropométri- 
cas afirmavam a superioridade do loiro do- 
licocéfalo e a inferioridade do tipo bra- 
quicéfalo. Também ficam desmistificadas 
as teorias arianistas e do mito do sangue 
de Chamberlain, Waltmann, Peche, Gobi­
neau e outros, demonstrando assim a falsi­
dade científica dessas teorias, que influen­
ciaram em todo o mundo partidos pol íticos 

e cientistas sociais.

4 — Aspecto sociológico

Nesta parte estudamos a situação sócio- 
econômica do negro em nossa sociedade,
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investigando as causas histórico-sociológi­
cas da existência de um grande contingente 
de negros nas camadas de baixa renda, na 
criminalidade, na baixa prostituição, nos 
guetos, mocambos, favelas e alagados, e em 
todas as situações sócio-patológicas em que 

estes se encontram.

5 — Aspecto psicológico

Este aspecto reputamos da mais alta im­
portância, uma vez que o preconceito racial 
está bem enraizado na estrutura psíquica 
do indivíduo, gerando assim neuroses e 
chegando às vezes ao estado psicótico. Des­
ta maneira estudamos os mecanismos com­
plexos, auto-rejeição e os reflexos condicio­
nados, no sentido de se tomar em provi­
dências práticas e teóricas de caráter psico- 
terapêuticas e sócio terapêuticas, objetivan­
do a mudança de comportamento e atitu­
des preconceituosas contra o negro na nos­

sa sociedade.

Breve reflexão sobre a cultura 
afro-brasileira na Bahia

Antes de abordarmos a aplicação da 
educação interétnica, gostaríamos de tecer 
algumas considerações sobre a produção 
afro-cultural no Estado da Bahia. Conforme 
se sabe, o nosso Estado tem um grande con­
tingente de negros em relação aos outros 
Estados do Brasil, e por sua vez é conside­
rado como o maior portador da cultura 
afro-brasileira. A manifestação da cultura 
afro é tão intensa na Bahia que o visitante 
tem a impressão de estar num país africa­
no. Destarte, o que está ocorrendo no mo­
mento, segundo a opinião de Lino Alves de 
Almeida, estudioso e militante do Movi­
mento Negro Unificado, é um verdadeiro 
processo de reafricanização, com a prolife­
ração dos afoxés (blocos carnavalescos), 
que muitos consideram como um fenôme­
no que está condicionando a tomada de 
consciência a nível cultural e político da ju­
ventude negra em Salvador. Esta opinião é

questionável. O nosso ponto de vista é ou­
tro: a cultura funciona como arma de dois 
gumes, ou seja, tanto como instrumento de 
opressão como de libertação.

Bem, este processo de reafricanização 
até um certo ponto, quer dizer, a nível só­
cio-cultural e psicológico, é válido e positi­
vo. Nota-se que hoje, na Bahia, o negro não 
tem mais vergonha de ser negro; eles estão 
nas ruas, nas festas populares e nas praças, 
ostentando os seus trajes e penteados afros, 
cantando e dançando a música dos afoxés. 
Reconhecemos, assim, a dimensão social 
deste fenômeno afro, que é da mais alta 
importância, isto porque tem a função de 
elemento integrador do grupo étnico-afro- 
brasileiro, como podemos observar no rela­
cionamento solidário e fraternal entre a 
moçada negra. Enquanto que no aspecto 
psicológico, atualmente, o comportamento 
do negro é firme e seguro, diminuindo bas­
tante o complexo de auto-rejeição e infe­
rioridade. Portanto, a reafricanização signi­
fica um passo de valiosa importância para 
atingir a identificação estética e ontológica 
do homem negro.

Por outro lado, há o pólo negativo da 
questão, a manipulação econômica e políti­
ca da produção cultural afro-baiana, pelo 
Estado e pela classe dominante branca, atra­
vés de suas agências e indústrias de turismo 
que véem nas manifestações culturais tais 
como capoeira, grupos de dança, culinária 
candomblés, afoxes e artes plásticas, exCe' 
lentes mercadorias de consumo, que 
porcionam altos lucros. Além da utilização 
da cultura negra como instrumento de 
modação do grupo afro. O negro Produ^r 
desta cultura, explorado e alienado pelo nT 
pitalista branco, continua nas favei 
bre e marginalizado da estrutura global ^ 
sociedade. E quanto a este assunto a ' 
se expressa o Professor Jefferson . 
Bacelar da Universidade Federal da 
•-E sobre este aspecto, com maiOr O1. 
nor dimensão, a produção científ me' 
intelectuais baianos tem grande respon^S 
lidade. A presença dos mais signi^h'' 
intelectuais partic.pando, além dos °S 
sos afro-brasileiros, dos cultos relig^65'
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Participa t° 6 ^vul9anc^0 a v'da dos seus 
Para a exi t’ 6 ° Seu s'9n^'cado cotidiano 
c°sturnp S enc'a original' do baiano, nos 
ram e sâ' í°Upas' c°midas, festas etc. fo- 
telectuais ri 9rande imPortância. Estes in- 
cional ?rest,9’° até mesmo interna- 
nal viver h’mÍam nas suas obras ° tradicí°- 
e encont aian°' opiato de magia, mistério 
qacàn ri r°’ constituindo os meios de divul- 
q •CUl,Ura' Para 05 arupos sociais 
Por out iltaV3m e admiravam- enquanto, 
das ado' reforçavam a manutenção 
qro p a 3S trad’ÇÕes africanas'. Assim o ne- 
divula HSUa cu'tura estudados, dissecados e 
(jo * a os Pelos estudiosos brancos, relega- 
Quisa Cate9°r‘a de objeto de estudo ou pes­
co DaraOrnaram se também atrativo exóti- 
fiauram ° y^’5*3- ^° estes negros que con- 
seauinri 9 negr'tude'ea 'democracia racial', 
zaçâb £ ° Jema: africanização sim, politi- 
men n °- A medida em que surgem movi- 
neqro°S ^ Consc'entização pol ítica do 
intaiJ.*00™0 por exemplo o MNU, esses 
os ex ^,S brancos lançam mão de todos 
movirTentes' acusam os militantes destes 
sorac ri6n|tOS de esquerdistas radicais, defen­
das a- Uta armada- Usam das mais varia- 
tal r.^01035 e éticas para dividir os negros, 
nin R.m? .recentemente fez um tal de Antô- 

,Sen°r que não passa de um elemento 
gregador da comunidade afro-brasilei- 

, e que é autor do livro Carnaval Ijexá, no 
ua joga os blocos afros contra o MNU. E 

eis o que diz Risério no seu livro: 'Como 
o os sabem, algumas organizações políti­

cas africanas - e por tabela, brasileiras - 
adotaram a teoria soviética, bolchevique- 
leninista, do partido revolucionário de van­
guarda. Com isso o MNU déve reconhecer 
que assumiu o dilema clássico de toda van­
guarda política. Seu objetivo declarado é 
que o povo fale, mas, antes que este tome 
a palavra, é ele quem fala. Em nome dele, é 
claro. Para a vanguarda trata-se de inculcar 
no povo a linha política correta, isto é, de 
'consertá-lo', de modelá-lo, a fim de que 
ele só fale o que deseja ouvir. Por esse ca­
minho, só uma coisa é clara: o povo jamais 
falará. No caso, os negros.'"

Pois de tal maneira Risério utiliza des­
ses meios para esvaziar e atrair a repressão 
aos movimentos negros, porqu^é claro, ele 
não está interessado na libertação do negro 
e, sim, em se promover às custas deste e de 
sua cultura, como no caso da publicação do 
seu livro Carnaval Ijexá, que ele dividiu, lu­
crou e satisfez o seu ego.

Experiência de pedagogia interétnica 
na pré-escola

O Núcleo Cultural Afro-Brasileiro, em 
colaboração com a Coordenadoria Ecumé­
nica de Serviço, promoveu no período de 
22 a 30 de setembro de 1980, em Salvador, 
o 29 Seminário de Educação Interétnica, 
que contou com a participação de educado­
res, psicólogos, sociólogos, estudantes e 
membros da comunidade negra. Este semi­
nário teve como resultado prático a criação 
de uma comissão formada por Uno Alves 
de Almeida, Nelson Rigaud e Eduardo Ba­
tista, que ficou encarregada de elaborar um 
programa escolar aplicado a curto prazo no 
ensino pré-escolar e a longo prazo no 1? e 
29 grau. E assim iniciamos no bairro prole­
tário de Salvador, chamado Vale das Pedri- 
nhas, a nossa primeira’ experiência no cam­
po da pedagogia interétnica. Aliás, temos 
conhecimento de uma experiência que se 
aproxima mais ou menos da nossa, o pro­
jeto da SECNEB na comunidade llê Axé 
Apô Afonjá, onde a prática educacional es­
tá inspirada na cultura nagô. O nosso pro­
jeto de educação interétnica pretende atin­
gir o pré-escolar, 19, 29 grau e, futuramen­
te, o currículo superior. Além disso, esta 
disciplina pode ser ministrada mutatis mu- 
tandi em qualquer parte onde existam gru­
pos étnicos diferenciados em estado confli­
tante. Segundo os psicólogos, o preconcei­
to racial é integrado na estrutura psíquica 
da criança a partir dos 4 anos. Portanto, ba­
seados nesses dados, resolvemos aplicar o 
princípio fundamental da pedagogia inter­
étnica no pré-primário e elaboramos o se-
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guinte programa: 1 — música; 2 —dança; 
3 — teatro; 4 — contos; 5 —modelagem.

Todo esse programa é calcado na cultura 
afro, bem como o ambiente, que deve ser 
aconchegante e acolhedor de maneira a 
proporcionar o desenvolvimento intelectual 
e espiritual da criança. Isto não significa 
que o nosso programa tenha o objetivo alié­
nante e etnocentrista; muito ao contrário, 
estamos partindo da própria realidade sócio- 
cultural do educando imprimindo-lhe uma 
perspectiva tranformacional do seu mundo, 
que lhe possibilite no futuro a formação de 
uma Weltanschanung universal, dinâmica e 
dialética.

Para encerrar, deixamos claro que o pre-

conceito antinegro surgiu no modo de pro­
dução escravista e continua no capita­
lista, e poderá continuar no socialista, se 
este não adotar medidas educacionais para 
eliminar este fenômeno. Não é uma lei que 
vai acabar com o racismo, como a nossa Lei 
Afonso Arinos, que foi instituída na déca­
da de 50 e que é inoperante; pelo menos eu 
não conheço alguém que tenha sido proces­
sado por esta lei. Acrescentamos, ainda, 
que o assunto aqui abordado é altamente 
complexo e, sendo objeto de conhecimento 
histórico-sócio-cultural, está sujeito a inter­
ferência subjetiva, por parte daquele que o 
investiga. Logo, é necessária uma visão crí­
tica, positiva e construtiva, que possibilite 
de tal forma ostatus de ciência.
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APÊNDICE

MEDITAÇÃO FILOSÓFICA SOBRE A INTERÉTNICA

A grande meta da pedagogia interétnica 
é o reconhecimento dos valores do homem 
enquanto membro deste ou daquele grupo 
étnico. O homem, quer seja ele dinamar­
quês,, chinês, bororó ou hotentote, é porta­
dor dos mesmos valores fundamentais, da

mesma estrutura ontológica e do mesmo 
destino. É o ser que pensa, sente, quer e in­
tui, está envolvido no projeto semiótico, 
produzindo e interpretando signos e códi­
gos. Ele transforma a natureza construindo 
habitação, vasos, vestes, adornos, armas e
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c°mputadores. Formula as grandes indaga­
ções: Quem sou? De onde venho? Para on- 

e vou? Odeia e ama. Sente-se premido 
Pela necessidade de se ligar a algo superior 
a si mesmo, de transcender e optar. A par­
tir dessas perguntas e problematização, sem 
respostas satisfatórias, ele elaborou a reli- 
9'ão, filosofia, magia, mito e ciência. E con­
tinua indagando, continua o desafio.

Portanto, é o homem o mais indigente 
dos animais, isto é, por que ele pensa e tem a 
necessidade de pensar para viver, enquanto 
o animal não tem necessidade do pensa­
mento. Estamos condenados a pensar, so­
mos seres desesperados e angustiados por 
nossa própria culpa. Até agora foram edi­
ficadas teorias de toda ordem, mas nenhu­
ma delas solucionou os nossos problemas 
de liberdade e do respeito à dignidade hu­
mana, tampouco a grande questão da an­
gústia existencial. Desde Kierkgaard, Sar- 
tre, Jaspers, Mounier e Heidegger e outros, 
tais teorias apenas se limitaram a diagnosti­
car a angústia do nada, do não ser. Nunca 
apontaram uma terapia, para o que Hegel 
chamou de consciência infeliz. Aliás, o 
próprio Kierkgaard indicou a fé como solu­
ção, que por si só não basta. Esses filósofos 
ocidentais não caminharam muito em suas
pesquisas e especulações estéreis porque es­
tavam marcados pelo etnocentrismo, pelo 
preconceito e pelos excessos racionalistas, 
desconhecendo, assim,em suasvisões limita­
das a grandeza do pensamento dos outros 
novos e etnias. Nada fizeram esses filóso- 
f Dara o reencontro do homem con- 

• n mesmo, continuando este apegado em 
519 sia ao lado material da vida, alienado 
dema :ritual, sem esperança, se confundin- 
d° eSP as coisas, ou melhor, coisificado, 
do ^^ .Q peia dinâmica da sociedade de 
robotiza c^nJ-ugando o verbo ter, nunca o 
consumo,^^ va|em pelo que têm e repre- 
ser. As Pe pe|O que são. E toma espaço a 
sentam, nDerspectiva, descrença nos aítos 
falta de Psarna a brutalização do espírito, 
ideais, ern ^ je assumir uma existência 
□ medo de ^',ve| o pior é que os meios 
autêntica^ . ^ os sistemas de educação
de comunic v

responsáveis pela transmissão do patrimô­
nio cultural, respaldados pelo Estado, são 
os principais agentes estimuladores e disse- 
minadores desse processo de dissociação da 
personalidade ou de imbecilização. Não 
existe mais um relacionamento sadio do 
homem para com o homem, deste para 
com a natureza e o infinito. É a decadência 
total, não no sentido de Spengler. Qência e 
técnica voltadas para a destruição do ser 
humano. Filosofia e religião justificando a 
guerra e a rapinagem. A arte, por sua vez, 
prostituída, perdeu a sua finalidade estéti­
ca, é hoje objeto que proporciona lucro e 
status, e serve também a fins panfletários, 
com isso não querendo nós ignorarmos a 
dimensão social da arte,é claro.

Mas, não somos pessimistas, sabemos 
que representamos uma minoria consciente 
da realidade. Portadores de uma cosmovi- 
são e de um pensamento crítico, queremos 
transformar muito humanamente esse esta­
do de coisas. Logo, a proposta da interétni- 
ca é o reconhecimento e desenvolvimento 
das potencialidades e dos valores deste ente 
chamado homem, partindo de sua vivência 
concreta no mundo. O estar no mundo, 
conforme afirma Heidegger, engajado, isto 
porque o homem é um ser dependente dos 
outros entes, com os quais ele se relaciona, 
possibilitando o seu ser.

O mundo ocidental sempre se colocou 
no centro do universo, julgando-se senhor 
da verdade, atribuindo a si a exclusividade 
do pensamento e da cultura. A exemplo 
disso, nós temos em uma obra de Hegel, 
chamada Introdução à História da Filoso­
fia, em que ele nega aos outros povos a ca­
pacidade de indagação filosófica. Lembra­
mos também de L. Brühl, que nega aos po­
vos ditos primitivos a capacidade lógica de 
formulação do pensamento. Finalizando, o 
fato é que com a pedagogia interétnica, 
não sei se exatamente à maneira da feno- 
menologia de Husserl, estamos preocupa­
dos e ocupados com a essência do ente 
humano, pela sua libertação total, não so­
mente interpretando a realidade, mas trans­
formando-a radical mente.
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PERSPECTIVA DO MOVIMENTO NEGRO

Centro de Estudos e Defesa do Negro no Pará — Cedenpa
Fundado em 1980, está sediado em Belém

A eliminação do preconceito de cor é 
o alvo daquilo que se convencionou chamar 
movimento negro. Denunciar este precon­
ceito e repudiá-lo são ações constantes que 
objetivam uma sociedade fraterna. O trata­
mento dado à questão tem sido, durante 
séculos, contraditório. E a atitude perante 
o preconceito tem variado, tanto por parte 
dos estudiosos dos assuntos sociais, dos 
antropólogos e dos médicos, como também 
no discurso oficial. Igualmente tem variado 
a atitude de quem foi ou é vítima do pre­
conceito.

0 Centro de Estudos e Defesa do Negro no 
Pará — Cedenpa, nesta oportunidade em que 
o negro, mais uma vez, assume sua história, 
considera importante avaliar nossas raízes 
históricas e os caminhos surgidos. E, tam­
bém, aqueles caminhos que o presente in­
dicar para serem trilhados agora por todos 
nós.

História do movimento

O Cedenpa considera como movimento 
negro as ações de resistência ao sistema es­
cravista, à exploração, à marginalização e à 
tentativa de aniquilamento da raça negra. 
Logo, temos sua origem nas ações isoladas 
dos escravos, seja deixando-se matar pelo 
rigor do trab.alho, pelo desânimo a lhes su­
focar a alma, pelas fugas sem resultado, 
sem perspectiva, seja pelas ações organiza­
das, as fugas coletivas, a construção dos 
quilombos, a luta em defesa dessas organi­
zações, as ações de guerrilha nas estradas 
e matas, participação negra nas revoltas

citadinas no Pará, a Cabanagem, ou, na Ba­
hia, a revolta dos haussas e nagôs.

Marcada sua origem histórica, o movi­
mento negro, a partir daí, atravessou sécu­
los lutando pelo respeito à pessoa negra, 
até chegar aos nossos dias, manifestando- 
se em eventos como este que estamos vi­
vendo, no qual entidades de todos os Esta­
dos partilham de uma mesma história, com 
novos fatos da luta contra o racismo.

Raio-X do movimento negro

Na primeira fase do movimento, a da 
resistência ao sistema escravista, o negro 
africano, seqüestrado de sua terra, aparta­
do de sua gente, lutou de várias formas, 
como já adiantamos, residindo a maior im­
portância na experiência dos quilombos, 
em especial o dos Palmares, que mostrou, 
já na época, a possibilidade de uma socieda­
de alternativa, isto sem considerarmos as 
comunidades indígenas. Esta experiência 
contraria a tese de que só cabia aos coloni­
zadores brancos o privilégio da construção 
de uma "Civilização nos trópicos". Esta fa­
se, em muitos aspectos, foi de preservação 
das raízes culturais.

A segunda fase é a de integração na so­
ciedade brasileira e começa com as lutas 
pelo fim do regime escravista, nas quais o 
expoente é o movimento abolicionista. O 
sistema de produção com base no braço es­
cravo não mais interessou à sociedade bra­
sileira, o que levou a que vários segmentos 
populacionais compusessem o movimento. 
Cabe ressaltar que o fato de o negro assu­
mir concretamente sua libertação causava
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preocupação, senão medo, até nos segmen­
tos interessados no fim da escravidão.

sistema capitalista já havia acumula- 
0 o bastante para poder dar um salto em 
usca da industrialização: avançavam as 
orças produtivas. Portanto o braço escra­

vo era uma barreira já incômoda. Com a 
ei Aurea, o escravo ganhou a condição de 

ser humano. Mas, passados os anos, perce- 
eu-se que o ex-escravo e seus descendentes 

eram humanos sem valor. Fora do mercado 
e trabalho, foram marginalizados e vieram 

a compor os segmentos mais pobres do po­
vo oprimido brasileiro.

Diante deste quadro, a luta pela liberta­
ção dos escravos deu lugar à luta pela igual­
dade de direitos e respeito às pessoas negras. 
As federações abolicionistas deram lugar a 
jornais que difundiam a causa negra, a orga­
nizações como a Frente Negra e o Teatro 
Experimental do Negro. 0 movimento ga­
nhou espaço, realizou congressos, se enga­
jou em lutas como a Revolução de 30 e a 
campanha pela anistia na década de quaren­
ta. Entretanto, a avaliação desta fase indica 
que o movimento foi a reboque das circuns­
tancias, dos interesses de segmentos da so­
ciedade que marchavam em oposição à or­
dem social vigente, e que só apoiavam as 
bandeiras negras, as suas reivindicações, en­
quanto não tinham atendidas as suas ban­
deiras e reivindicações, até serem vitoriosos

seus projetos sociais.
Esta avaliação, hoje, permite considerar 

que naquela fase não havia uma estratégia 
definida, pois o movimento não considerou 
o caráter de classe da sociedade, que se es­
truturava sobre um ordenamento econômi­
co e político a discriminar genericamente a 
população oprimida. Tal fato colocava a 
necessidade de descobrir as reivindicações 
de todos os marginalizados pelo sistema e 
de erigir uma proposta de sociedade que a 
todos eles atendessem. Ao nosso ver, faltou 
esta visão essencialmente política ao movi­
mento, que se restringiu às reivindicações 
econômicas de igualdade de direitos e à de­

núncia do racismo.
A fase após a Abolição é importante pe­

los contornos que o movimento adquiriu,

valorizando aspectos da cultura negra, do 
valor intrínseco da pessoa originária desta 
raça. Neste sentido, os jornais, os congres­
sos, o Teatro Experimental do Negro têm 
uma importância positiva na luta do negro 
contra o preconceito racial.

Movimento negro e Lei Afonso Ari nos

Como resultado da luta contra o racis­
mo surgiu, no ano de 1951, a Lei Afon­
so Arinos, que considera contravenção pe­
nal a discriminação racial. Contudo, a pena 
é branda e é muito difícil, inclusive, provar 
a discriminação em casos concretos. Logo 
passa a Lei a ser letra morta no Direito bra-

sileiro.Em vários Estados, a luta ganha corpo e 
surgem várias entidades de defesa, de denún­
cias e de valorização da cultura negra. De 
certa forma esta luta é absorvida pelo Esta­
do, pois este tem criado organizações afro- 
brasileiras, cuja atuação, na prática, tem se 
orientado no sentido de mumificar a cultu­
ra negra, sem percebê-la dinâmica, disso­
ciando-a da existência diária, portanto em 
transformação, recebendo e dando valores 
a outras culturas. E esta postura, ao nosso 
ver, tem influenciado as entidades compo­
nentes do movimento, que procuram se 
orientar na vivência de valores genuinamen­
te negros, na busca da origem da raça, na 
rejeição da cultura ocidental branca.

Esta postura, apesar de considerar a ex­
pressividade da cultura negra, ao nosso ver, 
é estreita. Achamos que se deve ver a ques­
tão de maneira mais ampla. É justa a luta 
para que haja casamentos entre pessoas ne­
gras. É importante que se coloque a questão 
do embranquecimento da raça, apontando 
para a estratégia do genocídio implantado, 
com base na miscigenação compulsória. 
Ocorre que qualquer opção deve ser clara, 
harmônica, realizada sem pressões, pois, an­
tes de tudo, é uma opção individual. Justo 
é que se valorize a raça nos seus aspectos 
significativos, que se denuncie, de maneira 
vigorosa, o racismo. Entretanto, vale dizer 
que o respeito que se quer à pessoa do ne­
gro não se opera pelos confrontos étnicos.
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^ indiscutível a negritude da população 
brasileira, é difícil negar que quase 100% 

Os brasileiros têm origem na raça negra. 
ni:ão, como conceber um movimento que 

^Hha como critério associativo aspectos f í- 
SICos (a pele), enfim o fenótipo? Esta pos- 
tura leva, ao que nos parece, a um estreita- 
mento dos caminhos. O Cedenpa conside- 
ra QUe a questão é a de o indivíduo assumir 
SUa identidade étnico-cultural. A postura 
de uma entidade é a de propiciar a infor- 
n^Ção, o conhecimento, é propiciar o de- 
bate para que a gente negra se descubra, 
e Valorizar os acontecimentos marcados 
Pala influência negra e elementos dispersos 
nas artes, na religião, enfim, na cultura bra­
sileira.

^ vi dentemente que o preconceito deve 
ser combatido implacavelmente, mostran- 
do-se a que e a quem serve. Este combate 
á tarefa importante. Logo, o movimento 
Heflro não pode ficar só na base da denún- 
c,a e da reivindicação de igualdade de direi­
tos, de oportunidades de trabalho para as 
pessoas negras, de escolas para seus filhos 

etc.
A discriminação genérica contra o povo 

brasileiro se sobrepõe ao preconceito no 
Brasil e tem servido, inclusive, para que se 
negue a existência desse preconceito. É cer­
to que o negro, por pertencer à classe dos 
dominados, é duplamente discriminado. 
Mas, restringir a luta à argumentação no 
sentido de provar a existência do precon­
ceito antinegro é perda de tempo, uma vez 
que já existe muita literatura a respeito. O 
que real mente nos resta é chamar a atenção

mudança de estrutura da sociedade no país. 
Claro que deve haver a cautela de não se 
submeter o movimento à hegemonia e à di­
reção de grupos que esperam o juízo final 
para tratarem das questões étnicas e cultu­
rais existentes no país. Por outro lado, as­
sumir uma postura autônoma ao movimen­
to geral, não buscar inter-relação, é isolá-lo. 
Neste sentido, a questão indígena é eluci­

dativa para se perceber este risco.
Pouco importa que a Funai diga quem é 

ou quem não é índio, ou que a Igreja, o Es­
tado ou seja quem for reconheçam a indi- 
genidade de um grupo. O que é importan­
te é que grupos humanos se. reconheçam 
como índios. E ainda assim não se terá re­
solvido a questão, não se terá impedido o 
fim da comunidade indígena no país. Te­
mos que buscar solução rios interesses de 
classe da sociedade, no projeto econômi­
co da classe dominante para o conjunto da 
população; saber se este permitirá a exis­
tência de grupos étnicos com projetos de 
vida diferentes daquele que interessa ao 
grupo hegemônico.

Estratégia do movimento

O Cedenpa considera a necessidade de 
se estabelecer uma estratégia para que ocor­
ra um movimento negro nacional vigoroso, 
que possibilite, de fato, uma ação unifica­
da. Entretanto, é preciso que se conheça a 
realidade em que a população negra está 
imersa. No Estado do Pará, para onde vie­
ram aproximadamente setenta mil escravos 
e onde a luta negra pela libertação escreveu 
um das páginas mais bonitas da resistência, 
de luta por um ideal e cujo resultado nos 
serve de exemplo, no sentido de que a dis­
posição negra de lutar por um Estado inde­
pendente foi traída. (Os Cabanos, assenho­
reados do poder (mesmo que por 11 meses), 
frustraram o ânimo negro, que esperava que 
o movimento vitorioso obrigasse ao fim do 
regime escravo. Isto não acontecendo, tive­
ram as lideranças negras energia da revolta 
necessária para fazer valer o compromisso.)

A presença negra no Estado por muito 
tempo foi negada, inclusive por antropólo-

para a proximidade que existe entre o pre­
conceito de cor e o preconceito de classe, 
para que não se queira buscar saída priori­
zando a luta contra um ou contra o outro.

A luta pela integração do negro na so­
ciedade, com os mesmos direitos dos gru­
pos étnicos diferentes que estão assentados 
em melhores condições de vida, se não ti­
ver o enfoque amplo considerando esta 
proximidade entre o preconceito de cor e 
o de classe pode levar à repetição da His­
tória, e se perderá a oportunidade de dar 
uma contribuição importante para uma



gos, que viam na influência indígena a gran­
de força cultural merecedora de estudo. 
Por isto existe pouca coisa nesse sentido, 
não havendo nada que avalie a situação ne­
gra, hoje, enquanto minoria sociologica­
mente falando.

Diante do inédito e do novo, o Cedenpa 
procura conhecer a realidade sócio-cultural 
da comunidade negra. Para isso, aplica uma 
pesquisa que objetiva sentir a reação fren­
te ao racismo, em que formas ele se dá e 
quais as perspectivas que se apresentam de 
mudança; se esta tem a ver somente com os 
interesses da comunidade negra, se pode se 
processar de forma coletiva ou se estende 
ao conjunto da população paraense ou na­
cional. Procura, ainda, perceber o limite en­
tre o preconceito de cor e o de classe; 
como tratar o específico sem desvinculá-lo 
do de classe, enfim, criar condições para que, 
claramente e com as pessoas que se assumi­
rem, que se identificarem, com o que de 
negro veiculamos, estabeleçamos uma estra­
tégia contra o racismo em prol de uma so­
ciedade fraterna para as etnias que conver­
girem nesse esforço transformador.

O Cedenpa ainda procura registrar e co­

nhecer as comunidades remanescentes dos 
movimentos de escravos que possibilitaram, 
também em nosso Estado, as experiências 
dos quilombos. É o caso de Pitimandeua 
(próximo da Capital) ou da comunidade de 
Conceição do Ita (próximo do Rio Carapa- 
ru) e outros, espalhados no Estado e Ama­
pá (comunidade de Marzagão).

Como entidade definitivamente estrutu­
rada, o Cedenpa esboça, desde o ano de 
1980, a tentativa de se envolver com a co­
munidade negra do Estado, tendo encon­
trado grande dificuldade na mobilização 
pelo específico. Neste momento, encon­
trou a solução pela qual, para se tratar a 
questão do preconceito (mesmo que este 
seja evidente e que, por sermos negros, o 
sentimos), é preciso conhecer a realidade 
das pessoas negras.

Esta experiência, somada á experiência 
de toda a história do negro no Brasil, é que 
permite assumirmos as posições apresenta­
das neste trabalho, muito especialmente 
aquelas em relação ao segregacionismo inú­
til, de um lado, e à posição integracionista 
inconsequente, de outro.

EM BUSCA DE UM ESPAÇO

Grupo de Trabalhos André Rebouças
Fundado em 1975, funciona na Universidade 

Federal Fluminense, em Niterói

Anualmente, um grupo de alunos negros 
dos cursos de História, Geografia, Ciências 
«Leiais Química e Física da Universidade 
Frieraí Fluminense organiza um encontro 
a binado Semana de Estudos sobre a 

d° * na F°"™Çâ° So- 
Brasileira. Neste encontro, o grupo 

autoridades e especialistas na área 
conV’- riaS Humanas ligadas às questões 
das Cien negr0 brasileiro atual, dentro 
relat'VaS hnrdagem das relações raciais, 
de uma aoo> 3

A tentativa de realizar este trabalho foi 
iniciada em 1973, no Centro de Estudos 
Afro-Asiáticos, no Rio de Janeiro, pela his­
toriadora Maria Beatriz Nascimento e al­
guns jovens negros interessados em formar 
um grupo de estudos. Devido a alguns obs­
táculos metodológicos surgidos na época, 
não foi possível dar continuidade ao traba­
lho proposto, que ficou interrompido por 
algum tempo.
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Em maio de 1975, alunos negros da Uni­
versidade que anteriormente haviam parti­
cipado do grupo de estudos no Centro 
de Estudos Afro-Asiáticos reuniram-se e or­
ganizaram a 1? Semana de Estudos sobre a 
Contribuição do Negro na Formação Social 
Brasileira, no Instituto de Ciências Huma­
nas e Filosofia da UFF.

No ano seguinte, em junho de 1976, sob 
a orientação da mesma historiadora Maria 
Beatriz do Nascimento e com o apoio da 
diretora do Instituto na época, a antropólo­
ga Maria Berriel, e do sociólogo Eduardo de 
Oliveira e Oliveira, o grupo realizou a 2a Se­
mana de Estudos, contando com a presença 
de professores e pesquisadores do Rio de 
Janeiro e São Paulo, e que posteriormente 
resultou na publicação de um caderno de 
estudos com textos das palestras.

O grupo tem por preocupação, quanto 
aos temas apresentados no decorrer das se­
manas de estudos, mostrar uma nova forma 
de abordar as relações raciais concernentes 
ao negro brasileiro enquanto raça e sua im­
plicação no todo social.

Na realização das semanas de estudos, 
o grupo de alunos negros universitários te­
ve como propósitos:

— introduzir gradual mente na Universida­
de créditos específicos sobre as relações ra­
ciais no Brasil, principal mente nos cursos 
que abrangem a área das Ciências Humanas;

— tentar uma reformulação no progra­
ma de Antropologia do Negro Brasileiro, 
no Instituto de Ciências Humanas e Filoso­
fia (inclusive, já reformulado);

— atualizar a bibliografia no que diz res­
peito ao assunto adotado pelo corpo do­
cente e discente da Universidade e estabele­
cer contato de professores que desenvol­
vem teses sobre relações raciais fora da 
UFF com o corpo docente do Instituto 
de Ciências Humanas e Filosofia.

No ano de 1977, a 3? Semana de Estu­
dos sobre a Contribuição do Negro na For­
mação Social Brasileira foi organizada e 
transferida para novembro em homenagem 
a Zumbi, Rei dos Palmares, tendo por ob­

jetivos os mesmos do ano anterior. Ao fi­
nal da mesma, realizou-se uma mesa-redon­
da que contou com a presença de todos os 
professores, conferencistas e debatedores 
de vários Estados e do reitor da Universida­
de para avaliar os trabalhos apresentados e 
traçar objetivos futuros. Após o encerra­
mento dos trabalhos, os textos sobre a 
questão do negro na realidade brasileira, 
seja de seu passado assim como da sua si­
tuação presente e perspectivas futuras, fo­
ram publicadas pela Universidade no 29 ca­
derno de estudos.

Dando continuidade às suas atividades 
o grupo realizou a 4a Semana de Estudos 
em novembro de 1978. Durante essa Sema­
na, foram levantadas novas propostas de 
trabalho.

A partir do dia 12 de setembro de 1978 
a 4? Semana de Estudos foi aprovada pelo 
Ministério de Educação e Cultura, através 
da Portaria 741, de 4 de setembro de 1978 
Artigo 29 do Decreto 69.053, de 11 de a 
to de 1971. 90s’

Devido a este reconhecimento, □ qru 
de alunos negros sentiu necessidade de P° 
ganizar-se juridicamente com o nome 
po de Trabalhos André Rebouças a I ? 
nando intelectuais, ex-alunos e alunos Ut' 
gros universitários que participam da ne' 
manas de estudos. Se‘

A proposta do Grupo de Trabalhos A 
dré Rebouças é de manter a contin 
do trabalho desenvolvido na UniversH de 
cujos resultados fortaleceram os ob’ • e* 
destes alunos negros de continuar JetlVos 
do uma linha de ação acadêmica de anten“ 
cimento científico e, por outro | ?nhe‘ 
sentido de se preparar para uma acã °’ R° 
da para a comunidade de onde nr ° Volta'

No desenrolar da 5a e 6a Sern°Cedern' 

Estudos, o Grupo de Trabalhos a ?? de 
bouças estudou essa ação, visando' Re' 
ração para a 7a Semana de Estudos 3 Prepa‘

Na mesa-redonda da 7a Se^ ’ 
tudos sobre a Contribuição do 1^ de Es' 
Formação Social Brasileira foram 9r° na 
dos, juntamente com representam díscuti’ 
tros grupos, alguns projetos a ser 65 de °ü’ 
volvidos nas comunidades negra?? desen- 

de Minas
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gerais e comunidades negras religiosas no 
R|o de Janeiro, Niterói e Baixada Flumi­
nense.

Atualmente, além desses dois projetos, o 
Grupo de Trabalhos André Rebouças en- 
contra-se trabalhando, também, no proje­
to Conhecer e Divulgar, ligado à Secretaria 
de Educação e Cultura do Estado do Rio 
de Janeiro, e criou um boletim, no qual 
publica todas as atividades desenvolvidas 
no decorrer do ano.

Dentre os múltiplos problemas encon­
trados pelos membros do Grupo de Traba­
lhos André Reboluças, podemos destacar, 
basicamente, quatro considerados "graves , 
devido à sua . constância e persistência 
nesses sete anos de trabalho:

— inexistência de uma sede própria do 
9rupo, por falta de verbas;

— não participação efetiva de um maior 
número de alunos negros da Universidade 
Fluminense na organização e realização da 
Semana de Estudos;

— dificuldades financeiras para fazer a 
divulgação da Semana e convidar estudio­
sos de outros Estados;

— desinteresse por parte de outras enti­
dades, que têm por objetivo ampliar e apro­
fundar a discussão sobre a situação atual 
do negro brasileiro, em comparecer às Se­
manas de Estudos e discutir numa mesma 
mesa de debates os assuntos arrolados.

Os objetivos futuros traçados pelo Gru­
po de Trabalhos André Rebouças são:

a) trabalhar no projeto Conhecer e Di­
vulgar junto à Secretaria de Educa­
ção e Cultura do Estado do Rio de 
Janeiro;

b) desenvolver projetos junto às comu­
nidades negras de Minas Gerais e co­
munidades negras religiosas em algu­
mas áreas do Estado do Rio de Ja­
neiro;

c) dar continuidade às Semanas de Es­
tudos sobre a Contribuição do Ne­
gro na Formação Social Brasileira,

realizada anual mente no Instituto 
de Ciências Humanas e Filosofia, e 
publicação das conferências;

d) criar um Centro de Estudos sobre a 
Contribuição do Negro na Forma­
ção Social Brasileira — com a fun­
dação da Sala André Rebouças — 
na Universidade Federal Fluminense;

e) convidar representantes das entidades 
negras existentes no Rio de Janei­
ro e em outros Estados do Brasil pa­
ra participarem nas Semanas de Es­
tudos, no sentido de fazerem um le­
vantamento histórico de suas ativida­
des, desde a criação até o presente 
momento, e traçarmos juntos diretri­
zes futuras de trabalho.

f) continuar a editar o boletim de ativi­
dades do Grupo de Trabalhos André 
Rebouças, com o objetivo de arregi­
mentar alunos negros da Universida­
de Federal Fluminense para uma par­
ticipação mais efetiva na organização 
e na continuidade da Semana de Es­
tudos.

Tendo em vista o que foi exposto acima 
e aproveitando o Encontro Nacional Afro- 
Brasileiro, o Grupo de Trabalhos André Re­
bouças encaminha algumas propostas aos re­
presentantes das várias entidades presentes:

1) criação de créditos ligados à situação 
atual do negro brasileiro no currículo dos 
cursos ministrados no Conjunto Universitá­
rio Cândido Mendes;

2) reformulação da Lei Afonso Arinos, 
levando-se em conta o encontro que a OAB 
promoveu este ano e cujo tema para discus­
são foi O Negro e o Direito;

3) discussão entre as entidades negras 
existentes que visem à preparação de um 
trabalho voltado para a comunidade negra 
brasileira, sobre o procedimento a ser ado­
tado ao entrar em contato com essa comu­
nidade, de maneira que os membros das en­
tidades tenham uma ação mais uniforme, 
coesa e eficaz.
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A INFORMAÇÃO CIENTIFICA NO PLANO DAS RELAÇÕES 
ENTRE O BRASIL E A ÁFRICA COMO FATOR DE 
DESENVOLVIMENTO DOS ESTUDOS AFRICANOS

Fernando Augusto Albuquerque Mourão
Diretor do Centro de Estudos Africanos, da 

Universidade de São Paulo — USP, São Paulo

Fundamentos e críticas ao conceito de 
cooperação

Nos últimos anos, entre outros motivos 
em decorrência da maioria dos países do 
chamado Terceiro Mundo perseguirem 
como uma das metas prioritárias o combate 
ao subdesenvolvimento, o problema de 
transferência em matéria de informação em 
ciência e tecnologia passou a ocupar lugar 
de destaque. Não pretendemos analisar nes­
ta comunicação a controvérsia relativa aos 
aspectos positivos e negativos da chamada 
assistência técnica, que, posteriormente, 
passou a se denominar de cooperação em 
ciência e tecnologia, nem entrar no mérito 
de até que ponto os conceitos de "progres­
so" e de "desenvolvimento" correspondem 
mais a juízos de valor do que propriamente 
a juízos de realidade, a par da reabilitação 
do discurso utópico, que, entre outros fins, 
pretende evitar a ruptura do discurso téc­
nico.

Por outro lado, fica claro que no caso 
concreto do continente africano a depen­
dência surge, desde o início do processo 
colonial, configurada em termos de uma 
dualidade. A contraposição entre o coloni­
zador e o colonizado corresponde, num pri­
meiro momento, à contraposição entre o 
mundo católico e o mundo não católico, 
justificando o processo colonial do século 
XV ao século XVI11 pela legitimação da sal­
vação das almas. Num segundo momento, 
em consequência do pensamento raciona- 
lista, surgem novos termos na contraposi­
ção: civilizados versus "não civilizados", 
e a justificativa ética do processo colonial 
passa a ser a "missão" de civilizar. Com o

advento das independências na década de 
60 e com a polarização do mundo em ter­
mos de mundo desenvolvido e mundo sub­
desenvolvido, recorrendo ao arsenal do 
jogo semântico,’surge-nos uma nova duali­
dade: mundo moderno versus mundo arcai­
co ou também denominado de tradicional, 
perpetuando-se assim, no nível do discurso 
ideológico e também da realidade, a situa­
ção de dependência.

Partindo do princípio de que a saída pa­
ra o desenvolvimento equilibrado e adequa­
do a cada situação concreta é fundamental­
mente um ato de vontade própria dos paí­
ses ditos subdesenvolvidos, mais um mero 
ato de cooperação, acreditamos que toda a 
política em matéria de cooperação em ciên­
cia e tecnologia deva levar em conta este 
princípio fundamental.

A informação em matéria de ciência e 
tecnologia está hoje concentrada funda­
mentalmente em dois pólos: a iniciativa pri­
vada, principal mente através dos bancos de 
dados praticamente inacessíveis das multi­
nacionais, que, como é natural, fazem uso 
dessas informações em função de seus inte­
resses específicos, e, por outro lado, nas 
universidades e centros de tecnologia gover­
namentais. É possível imaginar uma série 
de fórmulas, principalmente no campo da 
cooperação científica e tecnológica, a par­
tir dos meios universitários e dos centros de 
tecnologia governamentais. e

A partir da década de 70, os países em 
vias de desenvolvimento passam a dar gran­
de atenção aos mecanismos que possam le­
var a uma política de afirmação nacional e 
mesmo, em alguns casos, no plano regional 
No plano internacional, a Unesco, Po,
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exemplo, passa a dar apoio a uma série de 
Planos em matéria de ciência e tecnologia, 
cm 1979, realiza-se em Viena, sem grandes 
resultados práticos, uma conferência inter­
nacional, no âmbito das Nações Unidas, 
dando prosseguimento à conferência de Ge­
nebra de 1963 e principalmente como re­
sultante de uma movimentação no sentido 
de encontrar mecanismos que possibilitas­
sem a captação de recursos financeiros para 
apoiar ciência e tecnologia, assunto que, fi­
nalmente, entrou em pauta na Assembléia 
das Nações Unidas em 1975, no âmbito das 
discussões relacionadas com a chamada No­
va Ordem Econômica Internacional, é sabi­
do que, apesar de alguns avanços, até hoje 
pouco se avançou em termos do programa 
de ação proposto pelo Grupo dos 77, tendo 
as discussões se centralizado principal men­
te em torno do problema da transferência 
e financiamento de tecnologia e de sua in­
formação, não tendo sido dada uma impor­
tância maior, possivelmente por motivos 
outros, à ciência propriamente dita. A par 
da criação e implantação de mecanismos Já 
existentes, quer de natureza bilateral ou 
multilateral, que obrigatoriamente devem 
ser, de preferência, assinados ou negociados 
em nível governamental, sobra um espaço 
em matéria dos chamados elementos cientí­
ficos, em relação ao qual as universidades 
podem ter um papel fundamental; campo 
esse que goza de uma maior autonomia, 
uma vez que não gera de modo direto situa­
ções de interdependência, por vezes fortís­
sima, como no caso dos mecanismos de 
cooperação tecnológica. O fortalecimento 
da capacidade de cada país passa obrigato­
riamente pelo desenvolvimento endógeno 
em matéria de ciência, indispensável e ele­
mento potencial para um melhor aprovei­
tamento equilibrado das resultantes dos 
programas internacionais em matéria de 
ciência e tecnologia. Além disso, o desen­
volvimento do setor científico é também 
fundamental para diminuir os riscos, no 
plano ideal, pelo menos, de manter um pa­
drão e um equilíbrio de natureza cultural 

óoria de cada país ou região cultural, 
Pr n é claro, de também contribuir para

aumentar a capacidade de decisão no plano 
moral, variável que preocupa hoje uma boa 
parte da comunidade científica mundial e a 
coloca muitas vezes em choque com os 
meios a quem cabe as decisões de natureza 
política. No plano da ciência, é também 
possível e talvez mais fácil evitar parcial­
mente o desenvolvimento de um neocolo- 
nialismo ao que, já no campo da tecnolo­
gia, tratada como variável independente e 
dissociada da ciência, poderá mais facil­
mente se encaminhar.

O fortalecimento da comunidade cientí­
fica de cada país ou mesmo de certas regiões 
depende essencial mente de um ato de von­
tade própria do país em causa, ou da região. 
Em alguns casos, depende, e muito, do es­
tabelecimento de um mecanismo de ligação 
com a comunidade científica internacional, 
contribuindo para se vencer o isolamento 
ou a dependência em termos do plano do 
chamado Norte—Sul ou em relação a re­
giões específicas.

O Centro de Estudos Africanos 
da Universidade de São Paulo

Plenamente consciente da restrita di­
mensão do Centro de Estudos Africanos da 
Universidade de São Paulo e colocando-me 
preferencialmente, em decorrência dessas 
limitações concretas, mais no plano das in­
tenções — aliás, no que não se está fugindo 
à regra, pois os avanços registrados até es­
ta data em matéria de ciência e tecnologia 
no plano da chamada Nova Ordem Interna­
cional também não saíram, na realidade, do 
plano das boas intenções, ou pouco mais —, 
permito-me agora tecer uma série de consi­
derações sobre o Centro de Estudos Africa­
nos da USP, enfatizando a relatividade do 
seu papel no plano humanístico de contri­
buir, por pouco que seja, para uma apro­
ximação da comunidade científica, pelo 
menos em algumas matérias específicas, 
quer no campo das relações individuais, 
quer contribuindo no campo das relações 
institucionais já estabelecidas ou a estabe-
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^sr entre entidades legais devidamente 
Credenciadas dentro da área específica.

Face à consciência de que se tornava ne- 
Cessário a criação de uma entidade que pu- 
desse incrementar pesquisas e estudos no 
dornínio do conhecimento do continente 
*fr'cano, foi criado em 1965, como entida- 
de Privada, funcionando junto à antiga ca- 
de'ra de Sociologia II da então Faculdade 
de Filosofia, Ciência e Letras da Universi- 
dade de São Paulo, o Centro de Estudos e 
Altura Africana.

Urna análise crítica da literatura cientí- 
f*Ca brasileira, principalmente no campo 
das humanidades, mostrou que a variável 
a^r’cana, como componente da cultura bra- 
si|eira, era tratada no campo da Metodolo- 
9'a. principal mente no campo da Antropo- 
*°3ia. Sociologia, História, Arte e outras 
Matérias, como reflexo de uma formação 
e de uma informação que, no plano dos 
conceitos científicos, vinham praticamen- 
te da formação européia dos nossos qua­
dros acadêmicos. E mostrou ainda que não 
56 registrava uma prática de proceder a pes- 
Quisas e estudos comparativos a partir dos 
resultados de pesquisas levadas a cabo no 
continente africano, indispensáveis para o 
entendimento objetivo e profundo da con­
tribuição africana à formação cultural do 
Brasil. De longa data se faziam sistemati­
camente referência às origens africanas, 
reais e importantes no contexto da cultura 
brasileira, mas nem sempre devidamente 
estudadas, por falta de um conhecimento 
direto. Aliás não se poderia esperar outra 
coisa, e não só em decorrência da situação 
colonial que caracterizava a maioria das re­
giões do continente africano. O desenvolvi­
mento de pesquisas mais profundas refletia 
um viés colonial que caracterizava boa par­
te dos trabalhos no campo das Ciências So­
ciais em geral. No sentido de conhecer o 
continente africano, sua cultura, e ao mes­
mo tempo evitar uma continuação de repe­
tição de informações ultrapassadas pelo 
tempo histórico, ou então de se passar a 
repetir informações recentes produzidas em 
outros centros de cultura, mas sem entrar 
na vivência do problema, é que surgiu a

idéia de criação do Centro, que, entre seus 
fundadores, contou com a participação de 
alguns estudantes africanos que haviam 
chegado ao Brasil na década de 60. Em 
1968, o Centro sofre alterações e, como 
resultante de sua atividade, é transformado 
em órgão, integrando já a estrutura da Uni­
versidade de São Paulo. Com o nome de 
Centro de Estudos Africanos, sofre altera­
ções regimentais, em 1970 e 1972, que re­
fletem o seu desenvolvimento, fixando-se 
como centro interdepartamental, cooperan­
do intimamente com os demais órgãos da 
estrutura universitária da Universidade de 
São Paulo.

O primeiro desafio a vencer, indispen­
sável à consolidação dos objetivos funda­
mentais do Centro, era o da criação de uma 
massa crítica mínima, em função do que, 
no campo dos cursos de pós-graduação, se 
passou a enviar os estudantes de mestrado 
e doutoramento a países africanos, onde 
realizaram e realizam suas pesquisas de 
campo, dentro de um intercâmbio com es­
tudantes africanos que passaram a pesquisar 
no Brasil. Desde essa data até o momento,fo­
ram criadas no âmbito da Universidade de 
São Paulo, especial mente na Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, seis 
disciplinas de graduação nas áreas de Socio­
logia, Antropologia, História, Ciência Polí­
tica e Literatura e dçz cursos em nível de 
pós-graduação nessas mesmas áreas e ainda 
no domínio do Urbanismo, além de nume­
rosos cursos de difusão universitária sobre 
os mais variados temas e de um curso per­
manente de língua lorubá, que vem tendo 
grande êxito face aos estudos relacionados 
com as religiões afro-brasileiras.

No plano externo, a partir do apoio de 
alguns pesquisadores e cientistas africanos 
e europeus, principalmente, foi possível 
passar a institucionalizar um relacionamen­
to em curso através do estabelecimento de 
entendimentos com a Universidade de 
Dakar e a assinatura de convênios com as 
universidades da Costa do Marfim, Benin 
(Togo), Lagos, Ifé e Guiné-Bissau, além 
de uma série de convênios em curso com as 
universidades de Angola e Moçambique,
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paralelamente ao desenvolvimento de en­
tendimentos com outros centros de ensino 
e Pesquisa, quer na África, quer na Europa. 
Esses entendimentos e convênios tornaram 
Possível a consolidação da formação de 
uma massa crítica, pois possibilitaram aos 
pesquisadores do Centro de Estudos Africa­
nos obter orientação paralela no decorrer 
de suas pesquisas de campo ou na fase de 
complementação de formação teórica em 
países europeus. Com base neste trabalho 
objetivo e dedicado, a par do trabalho de­
senvolvido por dois outros núcleos de pes­
quisa - o Centro de Estudos Afro-Orientais 
da Universidade Federal da Bahia, em Sal­
vador, e o Centro de Estudos Afro-Asiáti­
cos do Conjunto Universitário Cândido 
Mendes, no Rio de Janeiro — e do interesse 
que o continente africano passou a desper­
tar a partir da fase das independências no 
plano geral, surgindo estudiosos interessa­
dos em outros núcleos, quer em universi­
dades, quer em organizações particulares, 
a componente africana no domínio da cu - 
tura brasileira passou a ter destaque, embo­
ra estejamos muito longe de atingir o que 
consideramos a maioridade nesse domínio. 
No caso específico do Centro de Estudos 
Africanos da Universidade de São Paulo, o 
teor do trabalho científico desenvolvido 
restringe-se ao âmbito do continente afri­
cano, ao invés dos outros dois centros, que 
atendem também a área dos estudos afro- 
brasileiros. Embora o Centro de Estudos 
Africanos da Universidade de São Paulo 
não se dedique aos .estudos afro-brasilei 
ros, uma vez que quando de sua fundaçao 
esses estudos já faziam parte das preocu­
pações das áreas de Antropologia, Socio o 
gia e História da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da mesma Uni­
versidade, a divulgação de estudos e pes 
quisas sobre o continente africano, quer no 
plano das culturas africanas tradicionais, 
da língua, quer no plano dos estudos mo 
demos, vêm contribuindo, de modo indi­
reto, mas fundamental, para o avanço n o 
só dos estudos afro-brasileiros, mas tam­
bém dos estudos do negro em termos ae

etnia e da própria cultura brasileira em

9erpor outro lado, cabe pôr em destaque 
aue no plano universitário, o Centro de 
Estúdos Africanos não tem pretensão de 
monopolizar a área dos estudos africanos 

mas de aimplantação nos quadros gerais da Um 
versidade no dom imo dos »m™ " * 
mais variadas disciplinas, alem de apoiar e 
contribuir para a formação de núcleos es- 
pecíficos, como o setor africano do Museu 
Se Arqueologia e Etnografia da Un.versida- 
de de São Paulo, que hoje, sob a orrentaçao 
de um professor africano, reune uma ex 
pressiva coleção de obras de arte, permu a- 
das em boa parte por peças de arte atro

brasileiras. . .. .
O Centro de Estudos Africanos da Uni­

versidade de São Paulo edita a revista Afn- 
ca, sendo os artigos publicados em portu­
guês, francês, inglês, castelhano e creo 
de Cabo Verde, quando se trata da íngua 
original do autor, norma q_ue tem P°r o I 
tivo aumentar a penetração desse p 
CO junto ao público umversitano de vanos 

paíse5- . .
No campo das relações com a comunida- 

de em geral, para além da realizaçao de cur- 
sos de difusão cultural, boa parte a cargo 
de professores africanos e de especia 
estrangeiros, foram realizados vários enten 
dimentos com editoras privadas, que^p 
ram a lançar no mercado traduções de 
obras de autores africanos, principal mente 
no campo das Gências Humanas e no da 
Literatura, salientando-se a Editora ica, 
de São Paulo, que criou a coleção Autor 
Africanos, no domínio da literatura, a em 
de ter iniciado a publicação da História üe- 
ral da África, organizada pela Unesco.

Entre os autores francófonos já edita 
dos ou em vias de edição (pela Ática), po­
demos citar: Cheik Hamidou Kane (Sene- 
qal); Henri Lopes (Congo-Brazaville); Ber­
nard Dadier (Costa do Marfim); Valentin 
Yves Mundimbe (Zaire); Djibril Tamsir 
Niane (Guiné-Konakry/Senegal); Sembene 

. Ousmane (Senegal); Kateb Yacine (Arge-

lia); Cherns Nadir (Tunísia); W® ° do
(Níger); Ahmadou Kourouma u an.
Marfim); além de numerosos a^ Cy.
glófonos: Chinua Achebe '^ parah
prian Ekwensi (Nigéria); Nurudd 
(Somália); Ngugi wa Throng o (Qu® (edi.

Entre os autores de língua com Lopes 
tados pela Ática), citamos: Manue ^ 
(Cabo Verde); Pepetela (Angola < ^ 
Bernardo Honwana (Moçambiqum. 
Rocha (Angola); Orlando Mend 0|a); e 
bique); Boaventura Cardoso ^n9 ir0) 
(pela Civilização Brasileira. Rio de |a)
Castro Soromenho e Manuel Lima (

No campo do ensaio destacam-se.^^ 
zadi wa Mukuna (Zaire) (Editora " (Edi. 
São Paulo); Alt A. Mazrui <^nzan' as(lia); 
tora da Universidade de Brasília, B
Kabengele Munanga (Zaire) Wuseu P (Mo- 
ta São Paulo); Aquino de BraganÇ

çambique). r.
A edição destas obras, que b)ico, 

tando a atenção da imprensa e do P .^ 
vem contribuindo, sem duvida, Pa los 
grar essas novas literaturas aos cur 
universitários, para além da divulgação 
termos de grande publico. om

Face aos bons resultados obtido ^ 
a implantação dos estudos af"«" ;eres. 
bora ainda em fase mcip.ente, ao 
se real manifestado pela com^dad obti. 
los excelentes resultados academ c° ja. 
dos pelos estudantes afncanos que, ^ 
mente selecionados em seus países 
gem, vêm fazendo cursos de mestra ■ 
trado e especialização, aremos que 
incentivar e consolidar esta areae e 
no plano universitário. Para,a" m se- 
necessário desenvolver e racional za . 
tor, ora em vias de implantação, 'nd'^ (fi. 
vel ao aprofundamento do car2p° “(fica, 
co; o da circulação da informação cientt 
quer no plano internacional, quer no p

interno. .
Um dos entraves fundamentais par 

pleno desenvolvimento da implantaçao.de 
cursos e pesquisas, detectado na fase d 
plantação do Centro, era o da falta 
bliografia disponível e de um refe

^'h-^^100. ternát,co- Atualmente o Cen- 
ispoe já de uma razoável biblioteca 

tota'™nte integrada à Bi- 
í Qencias Humanas da Faculdade 

de Filosofia, Letras e Gências Humanas da 
Universidade de São Paulo, optando pela 
rans erencia do acervo de livros e revistas, 

mantendo para uso próprio apenas o refe­
rencial bibliográfico referente a livros e re­
vistas, além de uma coleção de documentos 
nao convencionais e algumas centenas de 
bibliografias temáticas sobre assuntos afri­
canos, através das quais é possível recupe­
rar informações bibliográficas específicas, 
abrangendo, até agora, mais de cem mil re­
ferências. De momento encontra-se em fase 
de implantação um projeto de informática 
abrangendo três fases: a) catalogação, atra­
vés de computador, de todas as obras exis­
tentes (livros, artigos em revistas e material 
não convencional) na Universidade de São 
Paulo no campo das Gências Humanas,
Gências Exatas e Tecnologia, segundo au­
tor, título da obra ou artigo, assunto chave 
e região específica; b) levantamento desses 
dados em nível do Estado de São Paulo; e 
c) um levantamento em nível do Brasil. A 
primeira fase, Gências Humanas, está sen­
do implantada. Além desse material, o Cen­
tro tem produzido documentos relativos ao 
levantamento de bibliografias sobre África 
e bibliografias temáticas sobre vários as­
suntos. Este trabalho é fundamental para o 
desenvolvimento do setor de cursos e pes­
quisas, pois não só possibilita a diminui­
ção de tempo gasto em buscas bibliográfi­
cas, que, no caso específico do Brasil, cor­
respondia a uma autêntica limitação à prá­
tica da pesquisa e do ensino, como possibi­
lita aos pesquisadores brasileiros detectar 
e conhecer o que se faz na matéria no res­
to do mundo, particularmente no continen­
te africano, além de ser um referencial ob­
jetivo para o estabelecimento de contatos 
entre cientistas. A consolidação e divulga­
ção dos estudos africanos no Brasil depen­
derá, essencialmente, da implantação total 
deste projeto. A importância da fase já im­
plantada é dada, entre outros indicadores, 
pelo fato de que o Centro de Estudos Afri-
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canos da Universidade de São Paulo, a e 
das consultas internas que recebe, PaS^ 
a ser procurado por pesquisadores e enti 
des de pesquisa africanos, principal mente 
de língua portuguesa, na busca de refere 
ciai bibliográfico.

Possibilidades de cooperação 
no piano exterior

Acreditamos que se trata de um campo 
prioritário em que se poderão estudar for­
mas de cooperação, no sentido de uma tro- 
C? Pe^^ente de informações entre as ins­
tituições africanas congêneres e o Centro 
de Estudos Africanos, que, por exemplo, 
entre os levantamentos específicos, está 
ultimando a publicação de um registro de 
todas as obras e artigos sobre assuntos afri­
canos editados no Brasil nos últimos anos.

. Os mecanismos de cooperação em maté- 
na de informação em ciência e tecnologia 
poderão, paulatinamente, ser estendidos a 
outros sistemas brasileiros, como no caso 
interno da Universidade de São Paulo, atra­
vés do Sistema de Bibliotecas da Universi­
dade de São Paulo - SIBI, órgão em im­
plantação e que irá centralizar a informa­
ção bibliográfica no âmbito da Universida­
de ou ainda no plano nacional, através do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico — CNPq.

A troca de informações em ciência e tec­
nologia, em relação a informações sobre 
pesquisas em andamento, a par da conti­
nuação do encaminhamento de pesquisado­
res brasileiros a países africanos e recebi­
mento de estudantes e pesquisadores no 
Brasil, possibilitará certamente a criação de 
equipes de pesquisadores de ambas as par­
tes interessadas em trabalhar em projetos 

comuns.A experiência do Centro de Estudos 
Africanos da Universidade de São Paulo no 
plano do relacionamento científico, quer 
em termos do Brasil, quer em termos inter­
nacionais, mostra que um melhor acesso à 
informação bibliográfica em ciência possi­
bilitou o estabelecimento de relações pro-

fundas seja no nível das relações de pes­
quisador a pesquisador, seja no institucio­
nal. O domínio da informação científica 
foi igual mente determinante como ele­
mento preponderante dos atos decisórios 
relativos ao estabelecimento de convénios 
e entendimentos visando à realização de 
trabalhos em comum. O mesmo acredita­
mos que tenha ocorrido com as contrapar- 
tes, que, através do acesso à informação, 
puderam localizar os pesquisadores brasi­
leiros e as entidades a que estavam ligados, 
facilitando assim o início de uma aproxi­
mação e, por vezes, uma associação de natu­

reza científica.Partindo do princípio já enunciado na 
primeira parte desta apresentação, de que o 
fortalecimento da comunidade científica 
de cada país depende essencial mente de um 
ato de vontade nacional, a difusão da infor­
mática em ciência e tecnologia é de fato 
uma variável extremamente importante no 
quadro do mecanismo do processo decisó­
rio geral e especificamente no quadro uni­
versitário, que, normal mente, goza de um 
certo grau de liberdade que permite realizar 
ou contribuir para uma melhor triagem dos 
projetos, de acordo com os interesses de 
cada parte, partindo de uma base de conhe­

cimentos mais objetivos.

Possibilidades de cooperação 
no plano interno

No plano interno abre-se uma possibili­
dade concreta de cooperação com os cen­
tros já existentes: o Centro de Estudos 
Afro-Orientais da Universidade Federal da 
Bahia, Salvador; O Centro de Estudos Afro- 
Asiáticos do Conjunto Universitário Cândi­
do Mendes,- Rio de Janeiro, e também em 
relação ao Instituto Rio Branco, Brasília, 
que conta igual mente com o apoio de uma 
biblioteca importante em matéria de docu­
mentação africana, a do Ministério das Re­
lações Exteriores (Brasília e Rio de Janei­
ro), assim como da biblioteca da Universi­
dade de Brasília e Rio de Janeiro, possivel­
mente a Biblioteca Nacional, além do
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IBICT — Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciências e Tecnologia, e outros centros 
em formação, como o Centro de Estudos 
Afro-Brasileirós da Universidade Federal de 

Minas Gerais.
A cooperação, numa primeira fase, po­

derá consistir na elaboração de um plano 
comum, a ser desenvolvido por cada insti­
tuição, visando registrar os acervos de li­
vros, revistas (registro dos artigos) e mate­
rial não convencional sobre África existen­
tes em suas bibliotecas, segundo um mode­
lo bibliográfico a ser estabelecido em con­
junto, de modo a permitir o uso dessa in­
formação e uma realimentação do sistema 
de forma sistemática por parte de todos os 
centros e instituições que venham^ a aderir 
ao Projeto Integrado de Informações sobre 
o Continente Africano — SINFA, cobrindo 
as áreas de Gências Humanas, Exatas e 
Tecnológicas, segundo autor, título da obra, 
artigo ou documento, assunto e região.

Uma vez que os interessados passem a 
ter acesso à informação, através da utiliza­
ção do Programa de Comutação Bibliográ­
fica - COMUT, será possível obter rapida­
mente cópia de texto selecionado. A im­
plantação deste sistema é de uma enorme 
importância para o avanço dos estudos e 
pesquisas sobre o continente africano ou 
mesmo no domínio dos estudos afro-bra- 
sileiros, que, em geral, se ressentem de uma 
falta de maior profundidade, que, até certo 
ponto, poderia ser conseguida na medida 
em que o material bibliográfico disponível 
no Brasil, que não é pouco, se torne aces­

sível aos interessados.Este projeto é, na verdade, indispensá­
vel sob todos os aspectos, desde a consoli­
dação da área de estudos e pesquisas, à de 
apoio a entidades governamentais e priva­
das interessadas em informação, além de se 
prever futuramente a adesão de entidades 
governamentais ou privadas ao Sistema.

O PAPEL DO CENTRO DE ESTUDOS AFRO-ORIENTAIS DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

Climério Joaquim Ferreira 
Vice-Diretor do Centro de Estudos Afro-Orientais, 

da Universidade Federal da Bahia, Salvador

O Centro de Estudos Afro-Orientais da 
Universidade Federal da Bahia, fundado 
pelo humanista português George Agosti­
nho da Silva, em 1959, durante a realização 
do IV Colóquio Internacional de Estudos 
Luso-Brasileiros funcionou, até 1962, em 
salas do subsolo da Reitoria, na gestão do 
Reitor Edgard Santos, tendo posteriormen­
te mudado para sua sede própria, no Gar­
cia, um dos bairros mais populares da Ba­
hia, onde se encontra até a presente data.

Com a finalidade de auxiliar estudos, en­
sino, pesquisa e intercâmbio, o CE AO vem 
desenvolvendo durante seus 23 anos de 
existência um programa intensivo. De acor­
do com o que se propôs, iniciou o trabalho

de estabelecer contactos com instituições 
e estudiosos interessados nos estudos afri­
canistas e orientais, que resultou na cria­
ção de sua biblioteca, que conta, atualmen­
te, com um acervo superior a oito mil vo­
lumes e que é responsável pela organização 
de boletins bibliográficos, inclusive o Bo­
letim Bibliográfico sobre Assuntos Afro- 
Brasileiros, já em segundo volume a ser 
lançado oficialmente em setembro de 1982, 
quando da passagem dos 150 anos de funda­
ção da Sociedade Protetora dos Desvalidos.

A biblioteca não é franqueada somente 
à comunidade universitária, mas ao públi­
co em geral. Tem uma freqüência média de 
40 leitores por dia, todos interessados no
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seu rico acervo, que comporta uma biblio­
grafia fundamental para estudos africanis­
tas, asiáticos e afro-brasileiros, além de 
um dos mais antigos acervos de recortes 
de jornais sobre o assunto. O seu acervo 
está sendo sempre enriquecido com aqui­
sições e valiosas doações de diversos paí­
ses africanos e asiáticos, dentre estes des­
tacando-se o Japão, através da Fundação 
Japão.

Mais de dez mil fascículos compõem a 
seção de periódicos, que possui coleções 
atualizadas das melhores publicações sobre 
o assunto de interesse dos seus leitores.

A fim de melhor atender aos seus usuá­
rios, foi instalada, em sala própria, uma fo- 
noteca equipada com material áudio-visual 
e uma rica coleção de discos etnográficos 
de diferentes procedências, de fitas magne- 
tofônicas e documentais de conferências ali 
realizadas, entrevistas com pessoas ligadas 
à comunidade religiosa e artística, assim co­
mo dados de pesquisa de campo.

De tudo isso resultou um maior interes­
se do público pelas culturas africanas e suas 
influências no Brasil, tendo a biblioteca 
oferecido subsídios para a criação de novos 
blocos de temática africana e afoxés, em 
Salvador, sendo aqueles atualmente em nú­
mero superior a uma centena e estes a mais 
de duas dezenas.

Dos seus primeiros anos de fundação, o 
CEAO mantém em funcionamento o seu 
Setor de Cursos, que se encarrega da orga-
nização e apoio administrativo a cursos, se­
minários, palestras, encontros, conferências 
e muitas outras atividades de extensão

Vários cursos são ministrados pelo 
CEAO, tendo atualmente em funcionamen­
to o de japonês, iorubá, quicongo e o 
curso de Introdução aos Estudos da Histó­
ria e das Culturas Africanas, dirigido a pro­
fessores do 19 e 29 graus, patrocinado pela 
Fundação Ford, com a duração de nove 
meses. Para este semestre (29 semestre de 
1982), temos já programadasoutrasativida- 
des de extensão, tais como Curso de Lín­
gua e Cultura Wolofe, Curso para um Tea­
tro Afro-Brasileiro, em co-patrocínio com a 
Fundação Cultural da Bahia e previsto para

setembro, Seminário de Religiões Orientais, 
Semana do Senegal, Semana de Estudos 
Árabes e II Encontro de Nações de Can­
domblé, série de conferências proferidas 

membros da comunidade religiosa baia­
na, com a finalidade de se dar uma noção 
das diferenças existentes entre as diversas 
nações de candomblé, a ser realizado desta 
feita na cidade de Cachoeira, uma das mais 
tradicionais e onde se preserva um manan­
cial atuante das religiões afro-brasileiras na

por

Bahia.
Outro setor de importância vital para o 

CEAO é o de Intercâmbio e Informações, 
que é o responsável pela distribuição das 
publicações do Centro e recepção e agrade­
cimento das doações, sendo também o res­
ponsável em divulgar os eventos realizados 
ou co-patrocinados com o CEAO, através 
do Informativo/CEAO, já no ano IV.

Este setor mantém na atualidade inter­
câmbio ativo com instituições de mais de 
80 países que se dedicam ao mesmo tipo 
de estudos, além de atender pessoalmente a 
cerca de 80 pessoas por mês. Através do Se­
tor de Publicações, o Centro mantém várias 
séries de publicações periódicas, além da re­
vista Afro-Ásia, com dois números progra­
mados para 1982, o mesmo ocorrendo com 
Estudos/Documentos, que também tem 
dois números já prontos para o semestre.

As novas séries, que já tiveram seus pri­
meiros números lançados, versam sobre as­
suntos afro-brasileiros e têm por finalida­
de divulgar os autores baianos de temática 
africana, como ocorreu com os autores 
de Capoeírando, da Série Arte/Literatura, 
que, como os demais, tem dois números 
programados para este semestre.

A fim de atender às pessoas que têm 
dificuldade de se expressar em línguas es­
trangeiras, o CEAO mantém um Setor de 
Traduções, que se encarrega de traduzir 
apostilas, teses, monografias, ensaios, arti­
gos, além da correspondência do CEAO.

Recentemente, o Setor de Assuntos Cul­
turais se encarregou da instalação do Museu 
Afro-Brasileiro, inaugurado nos primeiros 
dias do mês de janeiro do corrente ano, 
com um acervo, na época da inauguração,

74



de seiscentas obras de arte entre esculturas, 
fotografias, painéis e documentos, estando 
atualmente com cerca de mil peças, fruto 
de doações feitas pela comunidade religio­
sa, blocos de temática africana, afoxés, en­
tidades nacionais e sobretudo africanas.

Mantém ainda salas para exposições pro­
visórias, principalmente de artistas baianos 
de influência africana, e espaço ao ar livre 
para o Programa Museu-Comunidade, onde 
blocos, afoxés, grupos folclóricos fazem 
exibições para o público presente, além da 
mais recente atividade que é o Museu-Esco­
la, quando o mesmo abre as suas portas 
para grupos de estudantes fazerem, ali, seu 
laboratório de pesquisa. Todas as atividades 
do CEAO e do Museu, mesmo com o orça­
mento precário de que os mesmos dispõem, 
contam sempre com o apoio e os bons ofí­
cios da alta administração da UFBa, princi-

palmente do atual Reitor.
0 CEAO vem levantando atualmente 

uma série de pesquisas, não só do interes­
se da comunidade como da própria UFBa. 
Dentre as pesquisas em andamento no 
CEAO, a elaboração de um dicionário etno­
gráfico afro-brasileiro e uma pesquisa de 
campo sobre a comunidade religiosa afro- 
baiana de "nação” angola, e "Revisão Crí­
tico-Anal ítica da Bibliografia de Assuntos 
Afro-Brasileiros”. Com a recente viagem da 
Comitiva do Magn ífico Reitor à África, pri­
meiro Reitor brasileiro a visitar oficialmen­
te universidades africanas, uma série de 
convênios foram firmados ou renovados en­
tre a UFBa e universidades africanas.

Do Programa de Cooperação Cultural 
Brasil—África temos, hoje, implantado o 
Museu Afro-Brasileiro, que nas palavras do 
presidente do Congo é "uma obra que ma­
terializa os laços históricos e culturais que 
unem o Brasil à África". Este Programa

provém de um convênio assinado em 1974 
pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Ministério da Educação e Cultura, Governo 
do Estado, Universidade Federal da Bahia e 
Prefeitura Municipal de Salvador, sendo o 
Centro de Estudos Afro-Orientais o seu 
promotor.

Por fim, temos que ressaltar que o pro­
duto desse trabalho de 23 anos tem sido 
obtido com o apoio, ajuda e participação da 
comunidade baiana em geral, e para ela tem 
sido revertido.

A título de ilustração, o Programa Mu­
seu-Comunidade não tem uma pauta de 
eventos preestabelecida, uma vez que é a 
própria comunidade que, de acordo com os 
seus interesses, solicita o espaço para as 
suas exibições, cabendo apenas ao CEAO 
divulgar o evento e controlar a programa­
ção para que não haja choque de horários.

Apesar de ser um órgão suplementar da 
Universidade Federal da Bahia, o CEAO, 
mesmo passando por altos e baixos, a de­
pender do maior ou menor apoio dado pe­
los reitores a essa ou aquela área, vem cum­
prindo o seu papel histórico e pioneiro de 
divulgação das culturas africanas e orientais, 
da influência dessas culturas no Brasil, es­
pecialmente na Bahia, e da influência brasi­
leira na África, mais notadamente no Golfo 

da Guiné.
Desta maneifa, chegamos à conclusão 

de que, sendo o Brasil um país miscigena­
do e estando a influência africana presen­
te em todos os seus Estados, em maior es­
cala em uns e em menor em outros, todas 
as universidades brasileiras deveriam ter 
um centro de estudos africanos como um 
órgão complementar, como aconteceu na 
Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 

Gerais etc.
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MOAN: UM GRITO NEGRO NO AMAZONAS

Movimento Alma Negra
Movimento cultural negro sediado em Manaus, Amazonas

0 movimento negro no Amazonas se es­
truturou a partir do questionamento entre 
várias pessoas {negros, brancos e índios) 
que desde há muito já vinham discutindo a 
problemática do negro brasileiro no con­
texto social. Com o amadurecimento dessas 
discussões, chegou-se à conclusão de que se 
fazia necessário uma organização, em forma 
de movimento, para questionar este proble­
ma de maneira mais sistematizada. Foi 
quando, então, nasceu o Moan — Movi­
mento Alma Negra.

O Moan tem como objetivo central o 
estudo e divulgação da cultura afro-brasilei­
ra, a partir da consideração de que o nosso 
país é predominantemente negro e que a 
cultura negra se faz presente em todos os 
aspectos culturais brasileiros, embora até 
hoje a sociedade não haja ainda assumido 
essa negritude cultural.

Dentre as diversas atividades do Moan 
destaca-se o apoio que o movimento presta 
ao teatro e à difusão da prática da luta-es- 
porte capoeira. Tanto que hoje em Manaus 
já existe o grupo de capoeira Alma Negra — 
fundado e estruturado pelo Departamento 
de Prática e Divulgação Cultural do Moan, 
e que é dirigido pelo popular capoeira ama­
zonense de nome Cacá.

Nos diversos encontros nacionais onde 
se debateu a questão do negro no Brasil, o 
Moan se fez presente através de represen­
tações tiradas em assembléias. Tal foi o

caso do 19 Encontro Negro do Brasil, ocor­
rido em Alagoas no ano de 1980, ocasião 
em que foi discutida a criação do Parque 
Histórico Zumbi dos Palmares, na Serra da 
Barriga, local onde floresceu, no início do 
período colonial, a primeira tentativa de 
uma república livre e democrática: o Qui­
lombo de Palmares. À nível de programa­
ções locais, promoveu em Manaus a 1? e 2? 
Semanas de Consciência Negra, aconteci­
mentos que foram bastante divulgados e 
comentados pela imprensa local e que con­
tou com uma significativa participação do 
povo amazonense. Na oportunidade, foi 
contestado o dia 13 de maio como a data 
do negro brasileiro, haja visto ter sido neste 
momento histórico que o negro saiu do re­
gime escravocrata rumo à marginalização, 
permanecendo até hoje nesse estado, devi­
do não à acomodação mas à política racial 
discriminadora que a sociedade brasileira 
sempre fez questão de manter, mascarando- 
a com o manto da falsa "democracia ra­
cial", que a classe dominante "branca" do 
país sempre procurou defender através de 
íeis inoperantes e discursos estéreis.

O Moan, este ano, começou suas ativi­
dades no mês de abril, realizando uma pa­
lestra em auditório aberto para a participa­
ção de toda a comunidade amazonense, 
como fazemos toda a última semana de 
cada mês.
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algumas reflexões críticas sobre o conceito
DE NEGRITUDE NO CONTEXTO AFRO-BRASILEIRO

Kabengele Munanga
Coordenador para Áfrico do Museu de Antropologia e Arqueologia da 

Universidade de São Paulo — USP, São Paulo

Queremos apenas fazer aqui algumas re­
flexões cr fticas sobre o conceito de negritu­
de tal como foi desenvolvido e aplicado na 
África negra e sua influência no contexto 
afro-brasileiro.

0 conceito de negritude foi elaborado 
por volta de 1935 nos meios intelectuais 
negros de Paris e em circunstâncias históri­
cas cuja compreensão é importante para en­
tender seu surgimento. Basta lembrar rapi­
damente que, do ponto de vista do coloni­
zador, a civilização européia, chamada sim­
plesmente civilização, devia ser estabelecida 
no continente africano como se este fosse 
um deserto cultural. O direito europeu ia 
entrar em contato não com outro direito, 
mas com costumes bárbaros; o casamento 
monogâmicó devia substituir-se não a uma 
outra forma de casamento, mas a uma espé­
cie de concubinato imoral; as religiões cris­
tãs deviam ser opostas não a outras religiões, 
mas a práticas supersticiosas ridículas. O 
poder material branco, que estava sendo 
instalado na Europa e na própria África, a 
pressão psicológica considerável, exercida 
pela administração colonial e pelos missio­
nários, alteraram profundamente a visão 
que alguns africanos, na sua maioria inte­
lectuais, tinham de sua herança sócio-cultu­
ral. Estes começaram a julgar-se e a analisar- 
se do ponto de vista do europeu; daí a ver­
gonha e o ódio de si mesmos.1

Para serem curados desta inferioridade, 
que foi forjada e imposta pelo coloniza­
dor, muitos intelectuais projetaram a sua 
salvação na assimilação da civilização e das 
culturas ocidentais. No entanto, eles desco­
briram que, embora tivessem assimilado 
plenamente a cultura ocidental, no plano

social a discriminação continuava sendo 
praticada com base na diferença da cor da 
pele. Assim, eles abandonaram a assimila­
ção e tentaram uma nova saída na recon­
quista de uma dignidade autônoma. Foi 
nesse contexto que nasceu o conceito de 
negritude. Aimé Césaire, Léopold Sédar 
Senghor e Léo Damas, seus inventores, o de­
fini ram como "consciência de ser negro, 
simples reconhecimento de um fato que 
implica aceitação e tomada de responsabili­
dade de seu destino de negro, de sua histó­
ria e de sua cultura".2

Recusando a assimilação da cultura do 
branco colonizador, a negritude mostrava- 
se oposta à. rei ação de dependência cultu­
ral que o colonizador tentava estabelecer e, 
por conseqüência, tornava-se o fundamento 
da luta para a reconquista da identidade 
africana. Ela permitiu aos negros intelec­
tuais solidarizarem-se não apenas para lutar 
contra o colonialismo, mas também para 
afirmar o direito à vida de uma comunida­
de de civilização.

Deveria ser lembrado também que a ne­
gritude como arma ideológica é filha de um 
movimento anterior de origem diferente, o 
pan-africanismo. A negritude, posição in­
telectual, e o pan-africanismo, posição po- 
I ítica; convergiam na medida em que afirma­
vam — a primeira — a comunidade da civi­
lização africana e — o segundo — a comu­
nidade da luta africana.

Sem minimizar a importância histórica 
da negritude, convém salientar que era um 
movimento essencialmente intelectual, in­
capaz de atingir as bases populares, cujas 
aspirações eram diferentes e cuja resistência 
cultural nada tinha a ver com os problemas
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de assimilação cultural do intelectual afri­
cano. O francês, escolhido como língua de 
expressão da negritude, contribuiu forte­
mente para essa incapacidade de atingir as 
bases. Neste sentido, Jean Paul Sartre, um 
dos intelectuais ocidentais bem intenciona­
dos em relação à África, escrevia: "0 que 
prejudica perigosamente o esforço do negro 
de rejeitar a nossa tutela é o fato de que os 
anunciadores da negritude sejam obriga­
dos a redigir seu evangelho em francês 
(• • .) Entre os colonizados, o colonizador 
sempre se remaneja para ser o eterno me­
diador; ele está ali, sempre presente, mes­
mo nos conciliábulos mais secretos, E, 
como as palavras são idéias, quando o ne­
gro declara em francês que rejeita a cultura 
francesa, ele retoma com uma das mãos 
aquilo que rejeita com a outra; ele instala 
em si mesmo, como um moedor, a máqui­
na de pensar do inimigo."3 Neste sentido, 
alguns autores acreditam que os próprios 
poetas da negritude aceitaram de certo 
modo a pretendida inferioridade inventada 
pelo colonizador, assumindo-a com arro­
gância frente ao mundo. Assim, o verso 
I'emotion est nègre e la raison hellène, 
extraído de um poema, de beleza admirá­
vel, de Leopold Sedar Senghor, aproxima- 
se muito da linguagem não poética de 
Comte de Gobineau, quando este define a 
arte como resultado do casamento entre a
sensibilidade vegetativa do negro, porém, 
qualidade inferior, e a racionalidade apolí- 
nica branca, portanto qualidade superior.

Transportada para o contexto afro-bra- 
sileiro, a negritude reaparece em condi­
ções e circunstâncias parecidas com as do 
negro africano. Desumanizado, inferiori­
zado moral, física e intelectual mente, o ne­
gro brasileiro vai ele mesmo também bus­
car a sua salvação no branqueamento. Con­
sequentemente, ele descobre também que a 
sua saída só poderá se realizar com a acei­
tação de si mesmo enquanto ser humano, 
daí a tentativa de reconstruir sua personali-

a sua verdadeira capacidade de operação? 
Segundo Elisa Larkin Nascimento, para o 
negro brasileiro a negritude é um movimen­
to antiimperialista, anticolonialista e anti- 
racista no sentido íntegro, não perdendo a 
perspectiva da luta sócio-econômica mais 
global: "O brasileiro de cor tem de se ba­
ter simultaneamente para uma dupla mu­
dança: a) a mudança econômico-social no 
país; b) mudanças nas relações de raça e de 
cor. Aqui entra a negritude como conceito 
e ação revolucionária. Afirmando os valores 
da cultura negro-africana contida em nossa 
civilização, a negritude esta' afirmando a 
sua condição ecuménica e seu destino 

human ístico."6
A negritude afro-brasileira como a afri­

cana é fundamentalmente um movimento 
intelectual, incapaz de atingir as bases po­
pulares negras. Esta negritude, embora 
expressa em língua portuguesa, utiliza con­
ceitos abstratos como os de liberdade, iden­
tidade etc., enquanto as bases negras estão 
preocupadas com os problemas imediatos 
de sobrevivência e de transformação de 
suas condições de vida. As massas popula­
res africanas, como as massas negras brasi­
leiras, não foram, a meu ver, em busca de 
assimilação da cultura do branco. A resis­
tência cultural realizada em ambos os mun­
dos é uma prova incontestável.

Ninguém poderia negar hoje que os des­
cendentes de africanos contribuíram ativa­
mente para modelar a identidade nacional 
brasileira, na qual deixaram sua marca no 
modo de sentir, de pensar, de sonhar e de 
agir. Esta marca se manifesta na própria 
língua portuguesa falada no Brasil, nas reli­
giões, nas artes como a música, a dança, a 
poesia, a pintura, a escultura, a literatura e 
nos demais setores da cultura popular. De 
tal modo que a negritude, na sua expressão 
de recriação dos valores culturais africanos, 
não parece uma arma ideológica eficaz. O 
que se constata é que a cultura afro-brasi­
leira não foi apenas assimilada pelo branco, 
mas também expropriada e industrializada. 
A questão fundamental que se coloca é a 
de participação e não de recriação no sen­
tido de volta para uma África idealizada,

dade coletiva, ou seja, sua identidade, sen­
do a negritude o ponto de partida.5

Mas o que significa esta negritude para 
o negro brasileiro, qual é o seu conteúdo e
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embora reconhecendo a função desaliena- 
dora desta volta. É claro que todas as mani­
festações culturais de um povo devem ser 
Encorajadas e desenvolvidas no sentido de 
recriação, de reinterpretação e reatualiza- 
Çao. Neste sentido, as manifestações cultu­
rais de origem africana têm os mesmos di­
reitos que as outras, sem que isto tenha o 
caráter de um movimento ideológico, que 
estaria abrindo o caminho para integração

e participação.
A negritude, na sua expressão como re­

cusa à miscigenação, ou seja, ao bran­
queamento físico do negro, é sustentável, 
embora deva ser rediscutida em alguns de 
seus aspectos. A vida cotidiana mostra que 
a população brasileira branca desaprova 
fortemente o casamento entre brancos e 
Pretos. Isto faz parte da própria educação 
do brasileiro branco. Neste sentido, mesmo 
se houver uma política sutil e deliberada 
Para branquear o negro, tal pol ítica não 
teria efeito, na medida em que há uma 
grande resistência popular. Seria um 
desgaste para o movimento da negritude 
•nvestir na luta contra uma ideologia já 
neutralizada pelas atitudes e práticas 
populares. A questão, a meu ver, que 
mereceria maior atenção dos movimentos 
negros é a questão do uso sexual da mulher 
negra, através de uniões irregulares sem 
responsabilidade social.

Minhas observações sobre o concei­
to de negritude não invalidam o ensino 
científico da cultura e da história da África 
no Brasil. Com efeito, a identidade cultural 
de qualquer povo corresponde ideal mente à 
presença simultânea de três fatores: históri-

co, linguístico e psicológico. Na realidade, 
encontram-se todas as transições, desde o ca­
so ideal até a crise da identidade pelas altera­
ções nos três fatores distintivos. No entan­
to, o fator histórico parece o mais impor­
tante, na medida em que constitui o cimen­
to cultural que une os elementos diversos 
de um povo, através do sentimento de 
continuidade histórica vivida pelo conjunto 
de sua coletividade. O essencial para cada
povo é reencontrar o fio condutor que o 
liga a seu passado ancestral, o mais longín­
quo possível. É neste sentido que acho 
importante para o brasileiro, e em particu­
lar o afro-brasileiro, o conhecimento da 
História da África. Isto supõe uma ativida­
de de pesquisa que se desenrola inteiramen­
te no campo científico, isto é, ao abrigo 
de toda interferência ideológica. Este co­
nhecimento científico da história e da civi­
lização africanas é importante para o brasi­
leiro de modo geral, pois o informa sobre 
uma das fontes de sua cultura, e para o afro- 
brasileiro em particular, na medida em que 
o liberta da imagem alienante de uma 
África primitiva — a África das tribos selva­
gens, dos bichos e homens-macacos — uma 
África que, originalmente, explicaria a sua 
inferioridade na sociedade brasileira.

Gostaria de deixar claro que minhas co­
locações', pelo que parece, não foram para 
destruir a negritude. Ao contrário, consti­
tuem uma reflexão sobre o seu conteúdo, 
para que esse venha a servir como uma ver­
dadeira arma de combate na questão de 
participação do negro na sociedade brasi­
leira, e não apenas como simples manifes­
tações culturais ou folclóricas pigmentadas.
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Introdução

A educação dada nas escolas brasileiras 
não vem atendendo aos anseios de nosso 
povo. Como educadores, já fizemos a nós 
mesmos, e por várias vezes, uma série de 
indagações. Por que a escola brasileira não 
permite o encontro do povo consigo mes­
mo? Por que precisamos lutar por um es­
paço para o educador? Por que a escola 
não permite a descoberta da realidade, em 
sua beleza, em seus avanços, em suas injus­
tiças e em suas mentiras? Se agora estamos 
reconhecendo a necessidade de uma revi­
são historiográfica brasileira, é porque a 
resposta a estas indagações tem que estar 
no conhecimento mais profundo, por parte 
dos educadores, de sua própria realidade e 
dos modos de a ela se adaptarem inteligen­
temente.

Pensar em realidade do povo brasileiro é 
pensar em negros, já que sabemos ser a cul­
tura negra a dominante do povo brasileiro 
e que ela faz parte de um sistema maior, ou 
seja, a civilização negra.

Se entendemos que a maioria dos pro­
blemas da escola não são apenas de cate­
goria pedagógica, por não se dissociarem 
da comunidade a que pertencem, vamos 
constatar que a situação do negro na so­
ciedade é muito séria. A comunidade ne­
gra sofreu e continua sofrendo pressões por 
parte do sistema dominante, que se baseia 
numa ideologia que divide negros e bran­
cos, imobilizando assim certas camadas e 
qerándo o complexo de inferioridade do ne- 
aro brasileiro. Assim sendo, pensar numa 
educação pluricultural que leve em conside­
ração todos os saberes dos diferentes seg­

mentos populacionais que constituem a na­
ção seria, como diz Paulo Freire, um “sonho 
possível":

"Ai de nós, educadores, se deixarmos de 
sonhar sonhos possíveis. E o que é que eu 
quero dizer com sonhar o sonho possível? 
Em primeiro lugar, quando eu digo sonho 
possível é porque há na verdade sonhos 
impossíveis, e o critério da possibilidade ou 
impossibilidade dos sonhos é um critério 
histórico-social e não individual.

"O sonho viável exige de mim pensar dia­
riamente na minha prática; exige de mim a 
descoberta, a descoberta constante dos li­
mites da minha própria prática, que signifi­
ca perceber e demarcar a existência do que 
eu chamo de espaços livres a serem preen­
chidos..."1

A questão do conceito de educação

Um conceito de educação é resulta­
do da reflexão sobre o homem, a socie­
dade e a natureza em geral. Dessa forma, 
podemos senti-la como um processo de 
encontro com a realidade que possibili­
te ao homem atuar sobre ela de forma 
consciente, eficiente e responsável, a fim 
de serem atendidas necessidades e aspi­
rações pessoas e sociais.

Paulo Freire situa o problema da edu­
cação, com rara propriedade: "... a educa­
ção é sempre uma certa teoria do conheci­
mento posta em prática, o que coloca o 
problema de perguntar o que é conhecer, 
como conhecer, em favor de quem, contra 
quem conhecer, em favor do quê, contra 
que conhecer.

O educador, enquanto um dos sujeitos 
e Conhecem, é indispensável à prática 
^agógica, que só se completa, contudo, 

a fedida em que tem, de outro lado, o 
__3ro sujeito do conhecimento, que é o
Ceando."*

Assim pensando, não podemos deixar de 
C°ncordar com a posição de Freire, já que 
° Educador tem um papel eminentemente 
Cr l1:'co: o papel de inquietar, de incomodar, 

Perturbar. Isto significa que, quando 
ace'tamos o conceito de educação como 
desenvolvimento de uma consciência críti- 
Ca da realidade, colocamos a reflexão como 
básica para nossa atuação. Dessa maneira, 
Urna filosofia de educação, enquanto refle- 
Xa° sobre realidade, tem que se colocar de 
fato à escuta dos problemas da sociedade 
brasileira, que o sistema escolar esquece de 
abordar ou negligencia.

Chamamos a atenção, então, para a edu- 
Cação dada em nossa escola — ligada ao sa- 
ber hegemônico e à ideologia dominante — e 
Para a educação dada na comunidade, que 
reflete a realidade do povo. Constatamos, 
er>tão, que a questão do tipo de saber é bá- 
s'Ca para a educação. O povo possui a sua 
cultura, os seus sábios e mestres, e entre 
eles as redes de docência que fazem os sis­
temas de sua própria educação. Logo, a 
idéia de educação não pode ser limitada ao 
saber de uma dada classe! Precisa ser abran­
gente, pluricultural, já que educação é fator 
de consciência coletiva! Já que se conceitua 
educação como ampliação da capacidade 
de ver e sonhar o hoje e o amanhã, com 
base no ontem. Se nossa realidade é múlti­
pla, o saber que dela emana também tem 
que ser múltiplo.

Os saberes na escola brasileira

A educação dada em nossas escolas 
passa a ideologia do sistema dominante 
através dos esterótipos que veicula, mos­
trando as variações culturais como formas 
marginais de existência. No entanto, a cul­
tura negra possui seu sistema simbólico, 
suas formas próprias de comunicação e suas

instituições, que formam um universo espe­
cífico alternativo, mantido através de diver­
sos modos de adaptação-resistência, em vá­
rios contextos, caracterizando genuinamen­
te a identidade nacional.

A tese de Nina Rodrigues, de que o 
negro representa um perigo para a chamada 
"civilização" de bases européias no Brasil, 
está sendo posta abaixo. Estamos numa 
nova fase de percepção, de elaboração e 
produção científica em relação aos estudos 
negros, em relação ao SABER NEGRO! O 
negro passa a ser produtor de ciência, iden­
tificando com seu processo civilizatório, re­
produzindo seu patrimônio cultural, procu­
rando restaurar a sua consciência histórica 
e produzindo a ciência de acordo com as 
suas necessidades de conhecimento e de 
adaptação-resistência e interação na socie­
dade global.

No entanto, todos nós fomos socializa­
dos, aculturados e educados para perceber 
a realidade de maneira tal que não nos pro­
duza "dissonância cognitiva", isto é, a dife­
rença entre o que é e o que deveria ser. As­
sim, os meios de comunicação social e as 
instituições como a escola ajudam à perpe­
tuação de nossa cegueira social, de uma 
"névoa ideológica" que nos impede de per­
ceber as realidades da realidade. Logo, os 
interesses dos indivíduos são moldados por 
condições sociais independentes-do indiví­
duo. As pessoas nas diferentes posições de 
classe desenvolvem um habitus de classe ou 
sistema de disposições inconscientes que 
tende a ajustar as aspirações subjetivas às 
oportunidades objetivas. É aqui que a famí-, 
lia, a religião e, principalmente, o sistema 
escolar interpõem-se entre as diferentes 
posições na estrutura de classes e as oportu­
nidades padronizadas de mobilidade social 
a elas ligadas. Sob esta ótica, a educação 
passa a ideologia do sistema através de es­
tereótipos veiculados pela escola e que en­
contram seu grande ponto de concentração 
na universidade.

Ao refletir sobre o papel da universidade • 
e suas implicações com a formação do edu­
cador, Moacir Gadotti diz:

83
82



"É preciso que tornemos nossos cursos 
de Pedagogia verdadeiros laboratórios atuais 
de análise da sociedade em que vivemos. É 
assim que começaremos a entender de edu­
cação. Não começaremos a entender de 
educação lendo Leis e Reformas, pois é 
provável que ao acabarmos de ler uma já 
tenham saído outras. Entendemos de edu­
cação ao entendermos o homem concreto, 
suas necessidades básicas e suas privações...

"Os educadores, vinculando-se à prática 
da educação, pondo-se à escuta dessa práti­
ca, podem recriar a teoria, questionar suas 
análises e rever a sua própria prática."3

Concluímos, então, que sob esta pers­
pectiva a universidade pode nos ajudar a 
fugir de idéias importadas e inadequadas, 
permitindo que nos aproximemos da alma 
do povo. O povo deve "falar sua palavra". 
Uma escola alternativa, com uma educação 
pluricultural, deve ser parte de um projeto 
de transformação social e cultural. A uni­
versidade pode promover ou apoiar a luta 
do povo-nação para alcançar uma cultura 
própria, dentro de um quadro de procura 
livre, aberto a novas formas de expressão, 
de participação e de busca de autenticida­
de. É como afirmou Nélson Pereira dos 
Santos: "a gente fica querendo explicar as 
coisas e o problema é bem mais simples, 
embora exija um trabalho violento: deixar 
de ser intelectual um pouco e se esforçar 
para não manter essa repressão violenta que 
existe em cima do povo e em cima da gente 
também."4 Nós frequentamos escolas e 
universidades, mas parece que o que faze­
mos é um curso de desbrasilização.

Conclusão

A escola brasileira se tornará real mente 
brasileira quando o educador engajado for 
capaz de conciliar a educação dada na es­
cola com a educação dada na comunidade. 
Essa educação, resultante do encontro dos 
saberes que permeiam os diversos segmen­
tos populacionais brasileiros, se fundamen- 

á na descoberta da própria identidade, 
d3 própria dignidade e no próprio potencial

de liberação, produtividade e felicidade de 
todos os brasileiros.

A construção desse homem negro brasi­
leiro novo se dará através da educação plu­
ricultural, que permitirá a recolocação de 
seus valores como pessoa em nossa socie­
dade.

Os meios de comunicação de massa, igual­
mente agentes educadores, e que estabele­
cem uma ação predatória das formas popu­
lares de cultura, também serão analisados 
pelos educadores que, integrados com a co­
munidade, saberão com ele o que é impor­
tante e básico para ela. O intelectual brasi­
leiro irá descobrir que não é só ele que se­
leciona o que ouve e vê. O povo também 
faz isso.

Todos os educadores e todos os interes­
sados nos problemas do negro e da educa­
ção no Brasil podem ajudar nesta constru­
ção de um sistema educacional que substi­
tua o atual sistema de ensino que possuí­
mos. Nesse novo sistema educacional todas 
as potencialidades de toda população bra­
sileira, em sua pluralidade, serão colocadas 
a serviço da descolonização cultural e da 
singularidade e criatividade nacionais. Isto 
implica numa desmistificação de coloca­
ções etnocêntricas e preconceituosas, na 
promoção e conhecimento aprofundado 
das variáveis sócio-culturais e na convoca­
ção de todos os saberes existentes na popu­
lação para comporem o saber nacional.

Muitos estudos têm sido feitos sobre 
condições sócio-econòmicas, nível intelec­
tual, subnutrição do escolar, apontados 
como causas de evasão e repetência, mas 
poucos têm sido os estudos sobre o tipo 
de educação que a escola fornece, nem que 
conteúdos e que saber ela utiliza. É preciso 
pensar numa educação libertadora que per­
mita sonhos possíveis, como nos diz Paulo 
Freire, que nos deixa sua palavra de adver­
tência: "... ai daqueles e daquelas, entre 
nós, que pararem com a sua capacidade de 
sonhar, de inventar a sua coragem de de­
nunciar e de anunciar. Ai daqueles e daque­
las que, em lugar de visitar de vez em quan­
do o amanhã, o futuro, pelo profundo en­
gajamento com o hoje, com o aqui e com o
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agora, ai daqueles que em lugar desta via­
gem constante ao amanhã, se atrelem a 
um passado de exploração e de rotina."5

Será que os que estão desenvolvendo ati­
vidades educacionais no Brasil sonham "so­
nhos possíveis'? Acredito que nãol Mas, é 
preciso começar! É preciso reconstituir a 
história do negro, denunciando as diferen­
tes formas de preconceito presentes nos 
meios de comunicação, na escola e nas de­
mais instituições sociais. É preciso tentar 
alternativas para os negros que vivem nas 
áreas subalternas, com base em sua identi­
dade cultural, usando a etnicidade como 
forma de criação de um espaço social. É 
preciso fundar mundos novos, onde o ne­

gro seja agente de ciência e desenvolva um 
trabalho harmôniqo com os demais segmen­
tos de nossa sociedade, como um mediador 
de esperanças! Esperanças de construção da 
nação brasileira! É preciso lembrar o que 
Paulinho da Viola conta em seu canto:

"4 história desse negro 
é um pouco diferente. 
Não tenho pa/avras 
pra dizer o que ei e sente. 
Tudo aqui/o que ele ouviu 
a respeito do que e/e fez 
serve para ocultar a verdade. 
É preciso escutar outra vez.

NOTAS

1. Carlos Rodrigues Brandão (Org.). O Educador: vida e morte (Rio de Janeiro: Edições Graal, 1982, 
2? edição), p. 99.
2, Lígia Chiappini Moraes Leite. ''Encontro com Paulo Freire”, in Educação e Sociedade, n? 3 (São 
Paulo: Cortez/Autores Associados, 1979), p. 59.
3. Moacir Gadotti. Educação e poder:introdução à pedagogia do conflito (São Paulo; Cortez/Autores 
Associados, 1982), p. 79.
4. Marcelo Beraba. "A hora da virada", in Néison Pereira dos Santos:Manifesto por um cinema popu­
lar (Riode Janeiro: Federação dos Cineclubes do Rio de Janeiro, 1975), p. 5.
5. Carlos Rodrigues Brandão (Org.). O Educador: vida e morte (Rio de Janeiro: Edições Graal, 1982, 
2? Edição), p. 101.

SELETIVIDADE E DISCRIMINAÇÃO NA ESCOLA BRASILEIRA
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O Aprendizado da Ordem, Rio de Janeiro

Este trabalho é uma tentativa de abor­
dagem da educação como instrumento 
ideológico de controle social e de legiti­
mação da estrutura vigente de desigualda­
des sociais e raciais. O enfoque recairá mais 
especificamente nos mecanismos utilizados 
pela escola brasileira para mediatizar o sis­
tema de estratificação social e a posição 
ocupada pelos indivíduos na sociedade, 
além de algumas práticas escolares de incul-

cação ideológica que, por trás de sua apa­
rente função educativa e técnica, asseguram 
a função essencial de realizar a transmissão 
de uma determinada ideologia (a dominan­
te).

Quando analisamos as oportunidades e- 
ducacionais — cujo conceito compreende o 
acesso à escola, as condições de desempe­
nho no sistema escolar e a utilização dos 
benefícios derivados da escolarização —, ve-
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rificamos que elas são diferentes para os vá­
rios estratos sociais.

Apesar da Lei 5.692/71, ora em vigor no 
País, estabelecer que o ensino de 1? grau 
(que deve atender igualitariamente a todas 
as crianças de 7 a 14 anos) é obrigatório e 
gratuito e, portanto, que é dever do Esta­
do, Maria Tereza Ramos Dias, em pesquisa 
realizada em escolas públicas de1? grau do 
Rio de Janeiro, comprovou que:

"a) a probabilidade de ingresso no sistema 
educacional está estreitamente rela­
cionada a fatores econômicos, so­
ciais, culturais e étnicos;

b) o modo pelo qual este processo se 
realiza gera a constituição, no interior 
de cada escola, de clientelas social­
mente homogéneas; e

c) o grau de homogeneidade social de 
cada agência constitui o fator mais 
significativo na explicação do padrão 
de desempenho."1

Alguns dos fatores de mediação entre a 
estrutura social e o caráter seletivo da ab­
sorção do sistema público escolar são.

— Localização espacial do equipamento 
escolar. A localização geográfica da escola 
se apresenta como elemento segregador, 
pois para a realização da matrícula deve 
ser obedecido o requisito de vizinhança do 
local de moradia da criança. A seleção co­
meça, assim, no momento da absorção dos 
alunos pelas escolas, pois, sob uma capa de 
aleatoriedade, diferentes grupos sociais são 
encaminhados a distintos tipos de agências 
de ensino, próprias a seu grupo social. Atra­
vés de políticas e práticas educacionais dis­
criminatórias se realiza então a seletividade 
e absorção diferenciada. Quando é impossí­
vel a uma escola típica de classes não popu­
lares não aceitar crianças de classes popula­
res, organizam-se turmas especiais nas quais 
são agrupadas essas crianças. Esta seleção 
inicial leva ao segundo fator de mediação:

— Criação de clientelas socialmente 
homogêneas. A homogeneização so­
cial interna em cada tipo de escola

determina o terceiro fator:
— Constituição de padrões institucio­

nais específicos de desempenho.

A escola imputa, em função de seu gru­
po social predominante, determinados atri­
butos específicos á sua clientela, que vão 
determinar os padrões institucionais de de­
sempenho. Assim, a definição social da 
clientela é importante não pelo aspecto so­
cial em si, mas pelas representações ideoló­
gicas que se integram a ela, o que tem 
como efeito a apropriação desigual da cul­
tura escolar pelos diferentes grupos sociais. 
Essas representações ideológicas, fundamen­
tadas na origem social dos alunos, vão in­
terferir em todas as demais percepções das 
situações que definem e compõem o uni­
verso escolar, inclusive as práticas docentes

A escola, assim
toritária e

e seus resultados.a, a^iui, através de uma visão au- 
elitista, legitima as desigualdades 

imagem homo-sociais e formaliza uma
geneizante do seu público.

Isto nos leva a crer que a relação origem 
social — desempenho escolar não se faz de 
forma mecânica, mas é mediatizada pela 
escola, pois crianças de classes populares 
absorvidas por escolas típicas de classes 
não populares têm um desempenho de 
acordo com o padrão institucional da esco­
la, acontecendo o mesmo em relação às 
crianças de classes não populares absorvi­
das por escolas de classes populares.

Apesar da variável raça já estar implícita 
na análise feita até o momento, pois sabe­
mos que a grande maioria das crianças ne­
gras e mulatas encontram-se nas classes po­
pulares, ela, por si só, tem significação para 
explicar desigualdades de oportunidades e 
possibilidades de vencer barreiras sociais, 
porque, mantendo-se fixa a origem social, 
brancos e não brancos encontram condições 
de acesso diferente nos diversos tipos de 

escolas.
A idéia de democracia racial fica com­

prometida quando os indivíduos não bran­
cos encontram menos possibilidades (em 
relação ao grupo branco) de penetração e 
permanência no sistema formal de ensino.
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, Sent’dos nos setores subordina- 
os a estrutura de classes — a cor da pele 

opera como um elemento que afeta nega- 
ivamen e o desempenho escolar e o tempo 

de permanência na escola."3
mo os negros tendem a abandonar a 

esco a antes mesmo de completar as séries 
re erentes ao 19 graUí o seu baixo nível 
de educaçao reforça o estereótipo do ne- 
?r° sem 'Hstrução. Consequentemente isto 
justi íca a discriminação ocupacional, di­
minuindo o retorno do investimento edu­
cacional que eles fazem, a sua motivação 
para continuar investindo em educação e o 
seu nível de aspirações, que tende a ser re­
gulado pelo que é cultural mente imposto 
pela sociedade para as pessoas de cor.

Consideraremos a seguir os conteúdos, 
as mensagens propriamente ditas veicula­
das pela escola de 19 grau a respeito do ne­
gro.

A historiografia oficial brasileira não se 
importou até bem recentemente com as lu­
tas, conquistas e contribuições do negro 
como essenciais à formação dá nacionali­
dade.

A forma de estudar o negro no Brasil é 
feita exclusivamente através de categorias e 
valores europeus, brancos, elitistas, auto­
ritários. Assim, ele é quase sempre conside­
rado do ângulo do exótico, estranho ou é 
"assunto", tema de especialistas (com par­
ticularidades que são comparadas com as 
dos outros contingentes étnicos da popula­

ção).

Quanto aos livros didáticos, mais espe 
cificamente os de Comunicação e Expres 
são, adotados no primeiro segmento do en 
sino de 19 grau, tratam basicamente 
cinco temas: família, escola, pátria, religião 
e valores morais. O negro (e o índio) so 
aparece quando é mencionada a pátria e

sua base humana.
A base humana da pátria é descrita co­

mo sendo um aglomerado de indivíduos. 
Não se fala na divisão desses indivíduos em

classes.
Os homens são mostrados levando em 

conta a "raça", situação geográfica e ativi­
dades que realizam. Apresentando uma des­
crição funcional das pessoas, os textos 
"passam" idéias pouco precisas e conteú­
dos culturais vagos sobre o que são e o que
representam essas pessoas.

Os textos discorrem sobre "índios", 
"negros" e tipos caracterizados pelo local 
em que vivem e pelas atividades que exer­
cem (gaúcho, jangadeiro etc.).

O curioso é que em nenhum momento se 
fala no "branco"; ele é o "paradigma au­
sente", é como se fosse tão óbvia a sua 
"presença", o seu domínio", a sua "supe­
rioridade", que não há necessidade de falar 
dele; todas as ilustrações dos textos mos­
tram pessoas brancas.

Os que precisam ser caracterizados são as 
"figuras estranhas", as duas raças (índia e 
negra) que, por força das circunstâncias, 
viveram no país e que não podem ser sim­
plesmente esquecidas, pois a sua existência 
foi registrada pela História.

O índio é apresentado como pertencente 
a uma raça que vivia no Brasil na época do 
descobrimento, faiava uma língua estranha, 
não trabalhava a terra, só caçava e pescava’ 
Considerado "selvagem" por ter sido inca­
paz de viver como o branco, de aceitar suas 
"normas’\ sua "civilização"; indolente 
porque não se submeteu ao trabalho escra­
vo que lhe quis impingir o branco; e "iqno- 
rante" por acreditar em espíritos e não em 
um só Deus como preconiza a - 7 
branco (o grifo nos verbos fo?o® 9 d° 
o fato de que, nos textos, o índio ê rXb
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do sempre no passado, é como se ele não 
ma,s existisse):

r AV'^a s'mP'es e primitiva dos primei- 
abitantes do nosso país já era, por si

* muito trabalhosa e cheia de perigos. 
uPavam-se da pesca e da caça como meio 

e sobrevivência e não como simples 
Passatempo..."4

A impressão que fica da leitura dos tex- 
os e que se quer "apagar" a figura do ín- 
•o do contexto histórico-social coevo, 
pagar por causa do evolucionismo, da mu­

tação progressiva das espécies. O índio, no 
caso, seria uma espécie que já sofreu muta­
ções e já evoluiu.
' s'tuação do negro é semelhante à do 
"H.1?’ é citado no passado, como se não 
existissem negros no Brasil de hoje: é a fi­
gura do negro escravo, da "preta velha" 
contadeira de estórias (exemplo típico do 
paternalismo branco) ou determinado ne­
gro que, apesar de negro, conseguiu se des­
tacar em algum setor da vida nacional e se 
tornar conhecido, como Machado de Assis 
e José do Patrocínio (os mais citados).

Os textos enfatizam o negro como uma 
figura passiva, simples observador da Histó­
ria. Mostram a humildade do negro escravo e 
suavizam a crueldade do branco dominador, 
igualam o trabalho escravo a todos os outros 
tipos de trabalhos, jamais citam qualquer 
atitude ou movimento de rebeldia dos 
negros:

"A HISTÓRIA DE CHICO REI"

"Esta é talvez, a história mais comovente 
do ciclo da mineração. Evoca a figura de 
um homem que, tendo sido rei, torna-se 
escravo. Embora reduzido à miserável situa­
ção do cativeiro, não perde a dignidade de 
ser humano.

"Nas minas de Vila Rica (Ouro Preto), 
Chico Rei e seu povo foram reduzidos a 
meras peças de trabalho, sendo-lhes nega­
dos os mais ínfimos direitos...

"Muitos anos tinham então se passado e 
Chico Rei transformara-se quase em lenda.

Era o líder natural de centenas de miserá­
veis criaturas: escravos forros, crioulos e 
mulatos. Quiseram então coroá-lo e restabe­
lecer aqui o Reinado do Congo. Dizem al­
guns autores que o governador de Minas, 
Gomes Freire de Andrade, não via, a prin­
cípio, com bons olhos aquele movimento. 
Entretanto, ao conhecer melhor Chico Rei, 
percebeu que não se tratava de nenhum 
inimigo e até se tornou seu admirador.

"E Chico Rei foi coroado com grande 
pompa. Não perdeu, entretanto, a humil­
dade. No dia seguinte às festas de coroa­
ção, recomeça o trabalho estafante das mi­
nas, tal como sempre o fizera. Dava assim 
um exemplo de que o trabalho, seja qual 
for, não desonra ninguém. Era um verda­
deiro Rei. Não queria se aproveitar das re­
galias e das vantagens de sua posição."5

A outra figura negra que os textos mos­
tram é a "vovó contadeira de histórias" e 
que tem "prestígio" junto às crianças, mas 
é um "ser à parte", "sobrenatural", tam­
bém descrita com se não mais existisse.

Mesmo em relação aos personagens ne­
gros que conseguiram notoriedade, suas ati­
tudes são descritas de modo a realçar a in­
ferioridade e humildade de sua situação:

"... E cravando os olhos na Princesa, 
corre para ela impetuosamente, e aos seus 
pés se ajoelha, grossas lágrimas a lhe afo­
garem os olhos, fortes soluços a sacudirem- 
lhe o peito:

"—Redentora! Redentora! Em nome da 
minha raça, eu vos agradeço, eu vos agra­
deço.

"E cai aos pés da Princesa Isabel, beijan­
do-os religiosamente (Viriato Corrêa; His­
tória da Uberdade do Brasil).

O que parece é que entre branco e negro 
sempre houve umb relação de domínio e 
que, quando o branco lhe concedeu a dádi­
va da libertação, acabou imediatamente a 
injustiça, as consciências se tranqüilizaram 
e não se precisou tocar mais no problema 
do negro. E assim se conserva o mito da su­
perioridade do branco, que detém o poder 
por direito de conquista.
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Conclusão
Como podemos constatar, o sistema 

educacional brasileiro continua, ainda hoje, 
a despeito de todas as reformas por que 
passou, fundamentado em valores alieníge­
nas, em nada compatíveis com a nossa rea­
lidade. Assim, desde o ingresso na escola, 
passando pelas práticas administrativas e pe­
dagógicas e os conteúdos veiculados por 
seus agentes, verificamos a utilização de 
mecanismos de seletividade e discriminação 
incompatíveis com a busca de uma identi­

dade nacional, de um Brasil plurlcultural. 
No dizer de Abdias do Nascimento: '■■•° 
Brasil se cristalizou numa sociedade onde 
uma minoria de europeus tem mantido, 
através de séculos, o monopólio do poder, 
do bem-estar material, da educação e do 
prestígio social. Uma estrutura e uma estra­
tégia de dominação racial tão bem estabele­
cida, tão eficaz e poderosa, que tem per­
manecido inalterada através de todas as 
transformações sócio-políticas e econômi­
cas do país."7
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COMUNICAÇÃO

Pedro Benjamim Garcia
Professor de Pedagogia, 

especialista em Educação Popular

Vou fazer minha apresentação em cima 
de dois trechos do depoimento — publicado 
no Pasquim — do negro José Augusto Gon­
çalves da Silva, o Neninho do Obaluaê, 
que ficou três anos preso, acusado de assal­
to e desacato à autoridade: "Chegou no dis­
trito. Fui pensando tudo no meio do cami­
nho. Se dou de cara com um delegado ra­
cista, tô fudido/ Eu não aprendi o monte 
de coisa que eu aprendi de graça. É que 
foi. . . necessário. Quando o delegado falar: 
'Que foi, negrão?' Eu vou ter que explicar 
pra ele. Não posso entrar com um sabeco- 
mé. Uma vez um jornalista fez uma matéria 
— o diálogo de um delegado e de um preso.

Nenhum dos dois dizia coisa com coisa. 
Um dizia uma coisa, outro respondia outra. 
Isso acontece no Fórum, na Justiça. De re­
pente o cara não tem estudo, se ferra. Aca­
ba endossando coisa que não é, e a coisa 
mais triste no presídio é um cara pegando 
o próprio processo dele. Olha só, meu, vou 
embora/ Olha aqui o exemplo, o que a tes­
temunha declarou — tá me inocentando, 
vou embora/ Aí você pega uma cópia do 
processo dele — tá tudo incriminando. . . 
Apenas ele não sabe ler, não sabe nem o 
que está segurando. A sacanagem que os ca­
ras armam pra cima da gente não tem limi­
tes. No dia da minha declaração eu fui alge-
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mado com os braços para trás, o juiz estava 
sentado de lado, com a cópia do processo 
ng mâb, e tal e tal. . . 'Vem cá, onde você 
estava em tal e tal dia?' 'Não me lembro.' 
'Como você não se lembra?' 'Faz tanto 
tempo.' 'Você estava em São Paulo?' 'Em 
São Paulo eu estava.' 'Você cometeu tal 
crime, assim, assim?' 'Não, não cometi.' 
Aí pintam uns esquemas assim fudidos, eles 
acabam elaborando o trampo todo em tor­
no de você. 'Mas como, seu companheiro 
fulano de tal disse assim, assim. . . Você 
conhece fulano de tal?' 'Conheço.' 'Então 
tudo bem. . . ' 'Tudo bem, não, eu vou di­
zer pro senhor onde eu conheço ele, como 
eu conheço ele. Ele sai na mesma escola de 
samba que eu.' Mas o simples fato de assu­
mir que conheço ele já e um fato consuma­
do como se estivéssemos juntos. A coisa 
toda transcorre neste pé, você não dá de­
claração porra nenhuma. É um esquemi- 
nha. Você responde sim ou não. E você não 
tem como sair desse esquema."

Escolhi esta fala porque ela diz muito 
em termos de dominação e, também, por­
que é o próprio dominado que faia - e 
não um intelectual em seu nome (que é o 
mais usual). Nela há uma série de elemen­
tos que nos levam a uma reflexão sobre as 
leis e os comportamentos do dominador 
Ao fim e ao cabo, como pensa Neninho 
não se trata de encontrar pela frente um 
delegado — o que não é pouco — mas um 
delegado racista. Se for racista "tô fodido", 
tudo acabou, pois diante deste fato não há 
argumento.

E quanto ao aprendizado: "Eu não 
aprendi o monte de coisa que eu aprendi de 
graça. É que foi. . . necessário." A escola 
aqui é a da vida, onde se aprende apanhan­
do, mas se aprende. Porque é necessário. A 
necessidade guia o aprendizado. Na escola 
institucional ele aprenderá o racismo de 
forma sutil, na da vida, no cotidiano, o ra­
cismo surge ás escancaras, nas figuras mais 
diversas, de porteiros de edifícios a delega­
dos. É por isso que não se pode "entrar 
com um sabecome . É necessário ser ma­
landro, ter "jogo de cintura". Esta lições 
são valiosas. Quando dois começam a não di-

zer coisa com coisa, o que "não tem estudo 
se ferra". Por isso é necessário conhecer a 
linguagem do poder, mesmo assim, não é 
fácil escapar do "esqueminha", em que as 
regras não são fixas e mudam ao sabor do 
arbítrio de quem as faz e interpreta.

O relato de Neninho é exemplar na me­
dida em que nele transparece as relações de 
poder com seus componentes do dia-a-dia, 
sem a máscara com que a escola costuma 
aplainar temas penosos.

Isto posto, seria importante tentar pen­
sar alternativas de mudança. Primeiramen­
te, afastar alguns equívocos dos que bus­
cam desqualificar os movimentos sociais, 
restringindo o político à tomada do apare­
lho de Estado. Donde as questões do negro, 
da mulher, do homossexual e outros serão 
resolvidos após esse glorioso dia.

Esta é uma forma unilateral de enfocar 
a questão do poder. Privilegia o partido e 
a vanguarda esclarecida; tudo o mais deve 
ser atrelado a esta direção única iluminada. 
Sabe-se hoje em dia, pela experiência histó­
rica, das conseqüências desastrosas desta 
perspectiva. Se as questões fundamentais da 
dominação não forem resolvidas hoje, não 
serão amanhã. A revolução não tem data 
marcada, ela é um longo processo que se 
realiza neste momento, nesta sala e fora, 
nesta reflexão conjunta sobre a questão da 
descolonização cultural e em múltiplos lu­
gares.

Longe de mim traçar receitas para a 
questão racial no Brasil. Giles Deleuze já 
advertiu sobre a "indignidade de falar pelo 
outro". E creio ter entendido esta adver­
tência, ao tentar refletir sobre a fala de Ne­
ninho do Obaluaê. Empreendimento mo­
desto que faço sem constrangimento. Como 
educador (a palavra pedagogo ainda soa 
pior), acho que estas questões nos concer­
nem, quando pensamos na sociedade brasi­
leira e no homem que, em princípio, a edu­
cação busca forjar.

Num outro trecho do depoimento de 
Neninho — falei em dois no início desta ex­
posição — ele nos fala na religião como um 
reencontro com a sua identidade: "De re­
pente o santo na minha vida foi importante

Or isso. Me deu condições de perceber que 
eu estava certo, de adquirir consciência. O 
sant° me respondeu um monte de coisa — 

exemplo, eu fui criado dentro da reli- 
9'^0 católica, depois eu rompi com a reli- 
9lao, ao dizer que rompera com Deus, eu 
questionava se Deus é bonzinho como os 
caras estão falando. . . A religião me deu 
c°ndições de enxergar esse mundo que está 
acltji fora, não ficar nessa que ele é assim 
ou assado."

$e nos detivermos nos dois momentos de 
SUa fala vemos a necessidade de conhecer o

COMUNICAÇÃO

Nair Monteiro
Socióloga; pesquisadora do Arquivo Geral da Cidade do 

Rio de Janeiro; professora de Ensino Supletivo da Secretaria 
de Educação e Cultura do Rio de Janeiro.

Ao pensar as questões educação e desco- 
'on>zação cultural, propostas para discussão, 
Ser'a interessante lembrar que, por mais que 
especifiquemos, os temas não se separam 
da dimensão econômica e política, mesmo 
QUe não sejam determinados por ela. A di- 
mensão sócio-cultural onde os temas se in­
serem, deve ser percebida no contexto da 
sociedade global.

A educação enquanto processo social 
atua no indivíduo a partir do momento 
em que ele nasce, vai moldando-o e so­
cializando-o de acordo com regras, pa­
drões e valores da sociedade em que está 
inserido. A infância e a adolescência são 
as fases mais suscetíveis à apreensão de 
tais padrões e valores, devendo para elas se 
voltar com maior atenção os que se preocu­
pam com uma descolonização da educação.

"Colonizador" e "colonizado" fazem 
parte do mesmo contexto social e intera-

x Hpr e buscar 
codigo do outro, para se defeno , -prata-se 
a sua identidade, para se conhecer. erri 
— creio — de uma sábia lição P^steS pa- 
queira se manter íntegro. Dentro e ^^lise 
râmetros é que julgo importante a 
dos textos escolares e dos personag ^gssa 
gros nos meios de comunicação e aC(J|. 
e na literatura. Trata-se de desrecalcar 
tura negra para que ela se mani es 
toda a sua força. E que deste ress“r9 mos 
to, desta descolonização — Para cje_ 
o tema desta mesa — tenhamos uma 
dade mais próxima do que somos.

gem de acordo com essas regras que a i eo 
logia dominante passa para um e outro, 
são parte integrante de uma sociedade on­
de a maioria dos componentes está colo­
nizada, o processo de socialização será con­
duzido para manter o estado de coloniza­
ção, o que, contudo, não impede que exis­
tam alguns focos reagindo para que o con­
trário aconteça.

Partindo desse ponto de vista, a educa­
ção pode ser percebida não só como proces­
so social que atua homogeneizando ou dife­
renciando os membros da sociedade, mas 
também como instrumento de controle so­
cial, ao exercer suas funções conservadora 
ou inovadora.

Podemos, agora, tentar refletir a possibi­
lidade de uma educação descolonizadora a 
partir da percepção das relações: educação 
colonizadora — função conservadora;educa­
ção descolonizadora — função inovadora.
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A educação, através de sua função con- 
^^adora, vai procurar transmitir valores e 
Padrões que conservem o sistema, estará a 

do grupo que pretenda manter "co- 
°nizada" ou dependente grande parte da 
População, na qual, no caso brasileiro, pre­
domina o elemento negro. A atuação é sutil, 
criando estereótipos, 'íolclorizando" pro­
cedimentos e modos de ser, por exemplo, 
nesses indivíduos que ocupam a camada 
mais baixa da sociedade. Consequentemen­
te, essa significativa parcela da população 
se mantém acomodada e submissa, ajudan­
do a manter e a preservar o sistema vigente.

A educação descolonizadora deverá ter 
uma função marcadamente inovadora e re­
volucionária, no sentido de ser capaz de 
romper com o sistema, apesar dos obstácu­
los e formas de coerção que fatal mente terá 
que enfrentar. Historicamente, a educação 
com sentido inovador surge através de pro­
postas alternativas encaminhadas, geral men­
te, pelos elementos mais progressistas da so­
ciedade. Contudo, por serem propostas le­
vadas ao grupo e não tiradas no grupo, sur­
gem reações contra no próprio grupo a que 
se destinam.

A classe dominante, ou o "colonizador" é quem controla a educação, e o governo' 

enquanto seu porta-voz, determina as re­
gras do jogo. Um exemplo é o de que as 
várias reformas do sistema educacional bra­
sileiro não foram conduzidas para inovar 
mas sim para possibilitar acomodações em 
n ível do progresso tecnológico atingido pe­
lo país, visando preparar uma mão-de-obra 
mais ou menos especializada.

Segundo Vanilda Pereira Paiva, "As pos­
sibilidades da educação como instrumento 
de mudança existem; são, entretanto, limi­
tadas (...) o que a educação pode fazer é 
preparar, por meio de adequados sistemas 
críticos, as atitudes e idéias que entram fo­
calmente em jogo quando surgem as crises 
( ) sempre que as crises aparecem a atua­
ção educativa, essencialmente a educação 
das massas, adquire uma importância toda 
Psoecial e os grupos comprometidos na lu­
ta pol ítica lançam-se ao campo educacional

com a esperança de fortalecerem, através 
dele, suas respectivas posições."

O sistema educativo brasileiro é classis- 
ta por excelência, existindo atitudes e idéias 
próprias para "colonizadores"e para "colo­
nizados". A educação e seus instrumentos 
não são os mesmos para todos, pois não in­
teressa ao sistema munir todos os indiví­
duos com meios que os façam refletir sobre 
a realidade e questioná-la. Não interessa a 
ele, sistema, alimentar a criação de cons­
ciências críticas.

O negro brasileiro, representando o exem­
plo trágico de "colonizado", vem sofrendo 
repressão, discriminação constante, sendo 
até um elemento estigmatizado em nossa 
sociedade, exatamente por constituir a sig­
nificativa parcela da sociedade passível de 
sublevar-se no momento em que se cons­
cientizar da sua força enquanto grupo. Es­
trategicamente, a ideologia que permeia a 
sociedade brasileira sempre procurou man­
tê-lo desorganizado, enquanto grupo, e de­
sunido, enquanto indivíduos isolados, coop- 
tando as possíveis lideranças e incentivando 
os personalismos. Essa mesma ideologia re­
passou para o sistema educativo sistemático 
e assistemático idéias e valores que os vêm 
alijando do processo econômico e princi­
palmente do processo político. A grande 
contribuição para a marginalização do ne­
gro foram o favorecimento do rompimento 
de seus traços culturais básicos, a desvalori­
zação do saber não acadêmico, a criação de 
estereótipos, a importação de padrões cul­
turais estrangeiros e os modismos. Esses 
fatos, com o decorrer do tempo, provoca­
ram a perda da identidade cultural do gru­
po e a consequente fragmentação da perso­
nalidade do indivíduo negro.

A questão da descolonização da educa­
ção passa pela necessidade de mudança nas 
regras do jogo, que só acontecerá quando a 
educação for repensada como um processo 
social inovador comprometido com a mu­
dança social. É o "colonizado", representa­
do pelos grupos oprimidos, na grande maio­
ria negros, quem deverá iniciar o processo 
de ruptura, pois só a ele vai interessar a mu­
dança, mudança que só se efetivará se a to-
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™da de decisão e os caminhos a seguir sur- 
girem no interior do próprio grupo negro.

£ corno descolonizar?

Será preciso pensar as possibilidades des­
sa educação inovadora sair, realmente, das 
próprias comunidades e grupos negros orga­
nizados, através de um trabalho conjunto 
de recuperação desses elementos culturais 
básicos, elementos estes que não estão na 
África, e da eliminação dos estereótipos in- 
trojetados. Esta prática deverá estar volta­
da para os indivíduos mais jovens, que for­
marão nossas gerações futuras. Os grupos 
negros organizados não deverão permitir in­
terferência nem paternalismos quer do po­
der instituído, quer dos setores progressis­
tas, que, por melhor intencionados que es­
tejam, conseguem descaracterizar as ações

criativas e reproduzir os esquemas repressi­
vos do sistema para manter o statu quo.

Na proposta de recuperação desses tra­
ços culturais básicos para a identificação do 
negro como componente imprescindível da 
sociedade brasileira, pensamos em traços 
que surjam do consenso de todo um traba­
lho teórico e prático que os próprios negros, 
após 1888, fizeram, estejam fazendo ou ve­
nham a fazer, quer sejam intelectuais de ga­
binete, quer sejam intelectuais práticos. É 
uma missão para todos os que têm consciên­
cia da questão negra, e esta grande questão 
deverá ser levada pelos movimentos negros, 
admitindo que o homem negro não está se­
parado do homem negro brasileiro e deve 
ser repensado na trajetória do negro que 
viveu e vive nesta terra, quer como escravo, 
quer como marginalizado social, há mais de 
400 anos.
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Odacir de Mattos
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A colonização cultural reputo como um 
dos mais sérios problemas do brasileiro 
negro.

Começa pela forma como ocorreu a 
nossa colonização. Na verdade fomos colo­
nizados por outros colonizados, pois sabe­
mos da dependência de Portugal à Inglater­
ra, dependência esta que continuou após 
1822. E ainda com uma agravante: nós bra­
sileiros negros não fomos colonizados em 
nossa própria terra. O negro foi trazido da

África pelos europeus, para ser colonizado 
na América. Situação bem diversa da do 
africano que sofreu a colonização em sua 
própria terra, no seu habitat. Então, os es­
tragos provocados em sua estrutura mental 
pelo colonialismo foram menores do que o 
que nós brasileiros sofremos. Ao africano 
sempre restou alguma coisa das tradições, 
que hoje podem ser recuperadas, levando- 
se em conta, evidentemente, a realidade do 
mundo tecnológico deste final do século 
XX.
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Neste sentido, aliás, tenho dúvidas quan­
to à propriedade do termo "colonizado". 
Na realidade, o negro participou da forma­
ção do Brasil (cultural e economicamente); 
de certa forma foi também colonizador, 
uma vez que o índio, o dono da terrra, foi 
simplesmente dizimado e hoje restam 
poucos.

Isto foi a colonização propriamente dita 
(política e econômica), mas a colonização 
cultural foi mais profunda e permanece, 
até os dias atuais, para todos nós brasilei­
ros, brancos e negros. E aí, mais uma vez, 
os negros sofrem a dupla colonização de se­
rem colonizados por colonizados.

É uma tendência do colonizado assumir 
ou imitar (ou tentar alcançar) os padrões 
do colonizador. O que é natural, visto que 
este último desenvolve para si melhores pa­
drões de vida, pelo menos no que se refere 
aos bens materiais de tecnologia mais 
avançada ou sofisticada. Porém o coloniza­
do acaba por se tomar uma caricatura do 
colonizador, haja vista os exemplos, na pró­
pria África, de um Idi Amim ou um Bokassa.

A colonização cultural, contudo, embo­
ra atinja mais gravemente o negro, é um 
problema de todo o povo brasileiro. Pois, 
enquanto o negro assume e aceita os pa­
drões 'brancos", o branco assume e se des­
lumbra com os padrões norte-americanos 
e europeus. O negro, como de resto todos 
os brasileiros, continua a se medir por esses 
padrões, sem adaptações à nossa realidade, 
simplesmente imitando-o; arremedando-o, 
seria mais apropriado. Isto tudo gera o que 
reputo o nosso mais grave problema de per­
sonalidade: a distorção de nossa própria 
imagem.

Toda ação de uma pessoa, consciente­
mente ou não, baseia-se nos conceitos que 
a pessoa tem de si própria. Assim, precisa­
mos formar nossa auto-imagem sem medo 
da crítica de outros grupos sociais e sem 
nos preocuparmos com a aceitação ou não 
do negro — como real mente somos — por 
parte dos outros.

Mas é preciso também o cuidado de 
não assumirmos atitudes negativas ou ridí­
culas para nos auto-afirmarmos. Pois aí

estaríamos dependendo, de uma forma in­
versa, da opinião alheia; isto é, passaríamos 
a necessitar de uma opinião negativa por 
parte dos outros. Não. Nossa auto-imagem 
deve satisfazer apenas aos nossos padrões e 
aspirações.

Problema grave que enfrentamos em re­
lação à nossa auto-imagem é o fato de mui­
tos negros envergonharem-se de suas quali­
dades reais, ao mesmo tempo que aceitam, 
por uma questão de auto-afirmação, ima­
gens caricatas que o branco lhes impinge. 
Caricaturas estas de si mesmos ou do pró­
prio branco. Pior ainda é a folclorização 
dos valores culturais negros, a qual atingiu 
um nível tal, que em algumas ocasiões, 
como nas famosas festas do Embu (São 
Paulo), o próprio homem (ou mulher) ne­
gro acaba virando folclore. E o estarrece­
dor é que muitos aceitam, com satisfação 
até, a nossa folclorização. Inclusive pessoas 
com alguma projeção e muita responsabi­
lidade na comunidade.

O negro folclorizado passa a aceitar e 
adotar, para se referir a si próprio, as mes­
mas palavras, as mesmas marcas, os mesmos 
estereótipos que o branco emprega. É pre­
ciso que se tenha muito discernimento ao 
se tomar cada atitude. Não aceito, por 
exemplo, que por ser negra uma pessoa 
deva, por obrigação, saber tocar tamborim, 
como também não aceito que por ser 
"culta" uma pessoa se envergonhe de tocar 
tamborim.

O samba é, sem dúvida, uma importante 
manifestação da cultura negra, mas querer 
transformá-lo na única é, evidentemente, 
reduzir a participação da cultura africana 
na civilização do Brasil e transformar essa 
participação em "contribuição ao folclo­
re". Na verdade, da África veio, no início 
da colonização, o que havia de melhor em 
termos culturais (ou espirituais), pois de lá 
vinham trabalhadores, ao passo que de Por­
tugal vinham marginais, aventureiros e uns 
poucos funcionários públicos. Inclusive a 
tecnologia agrícola empregada na época foi 
trazida pelo africano, pois os portugueses 
que possuíam tais conhecimentos tinham 
também condições de ficar em sua terra.

94



É preciso, então, valorizar todos os nos­
sos padrões — estéticos, morais, físicos; 
tudo é importante, por menos que aparente 
$ê-lo. precisamos ter uma auto-imagem real 
que satisfaça a esses nossos padrões, sem 
cair no exagero de criar uma superimagem, 
o que seria cometer o mesmo erro do bran­
co, e isso seria contraproducente.

Da mesma forma, seria contraproducen­
te um programa de educação que particula­
rizasse o negro. Entendo que o dever dos 
educadores é se libertarem da colonização 
cultural e, na função de educadores, transmi­
tir os ensinamentos, principalmente aos jo­
vens, que nos permitam uma efetiva descolo­
nização cultural, uma verdadeira libertação 
psicológica. Repito, os programas educa­
cionais nesse sentido devem abranger toda 
a população e todos os níveis de ensino, do 
19 grau às universidades. Diria mesmo, 
com maior atenção para os 1? e 2? graus,

pois essa é a época em que as pessoas estão 

se formando.O negro deve ser informado de que e* 
antes de tudo, um ser humano. O branco, 
a mesma coisa e ver nos outros homens, 
seres humanos. Outras qualificações virão 
depois; pode ser negro, índio, paulista, co- 
rintiano etc., sempre se considerando a pri­
meira e mais importante qualidade, que é

a de ser gente.
É de suma importância entendermos 

que somos, os brasileiros, uma cultura 
ainda em formação, com a colaboração das 
várias etnias que aqui aportaram ou que 
aqui já estavam.

Os que trabalham com a educação têm, 
evidentemente, um papel relevante nesse 
trabalho, que não pode, nem deve, ficar 
restrito ao "movimento negro". Tenho, 
aliás, dúvidas, também, quanto à proprie-
dade deste termo.

EDUCAÇÃO E DESCOLONIZAÇÃO MENTAL

Maria José Lopes da Silva
Membro do Grupo Afro-Brasileiro 

Oswaldo Silveira, Florianópolis

Quando consultamos documentos per­
tinentes à história da sociedade brasileira, 
observamos que, desde os primeiros tempos 
coloniais, a educação — monopólio da 
Igreja durante largo tempo —se destinava 
apenas aos filhos da elite, marginalizando 
os trabalhadores. E essa discriminação, 
além de social, era também racial: "Foi 
uma heterogênea população infantil a que 
se reuniu nos colégios dos padres, nos sé­
culos XVI e XVII: filhos de caboclos arran­
cados aos pais; filhos de normandos encon­
trados nos matos; filhos de portugueses; 
mamelucos; meninos órfãos vindos de Lis­
boa. Meninos louros, sardentos, pardos, 
morenos, cor de canela. . . Só negros e mo­

leques pareciam ter sido barrados das pri­
meiras escolas jesuíticas. Negros e mole­
ques retintos." (Gilberto Freyre, Casa 
grande e senzala). Portanto, já se delineava 
a velha preferência dos jesuítas pelos ame­
ríndios em detrimento do elemento negro.

A Revolução Industrial mais uma vez 
marginaliza este último. O trabalho intelec­
tual torna-se o mais valorizado, identifica­
do que era com o homem livre. Daí a ex­
pressão "profissional liberal", sinônima de 
aristocracia latifundiária. Por outras pala­
vras, a nova sociedade que se estabeleceu 
no Brasil continuou privilegiando os senK 
res de terras e seus herdeiros, e o sabe n°' 
nou-se um traço distintivo de classe ^ tor~
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Na década de 20, o pensamento oficial, 
nas palavras de um de seus ideólogos, Oli­
veira Viana, esclarece a razão desse com­
portamento extlusivista de nossas elites: 
"O homem branco cultiva, com efeito, cer­
tas aspirações, move-se segundo certas pre­
dileções e visa certos objetivos superiores, 
que de modo algum serão capazes de cons­
tituir motivos determinantes da atividade 
social do homem negro. Esses objetivos, 
que são a causa íntima da incomparável ap­
tidão ascensional das sociedades arianas, 
deixam indiferentes os homens da raça 
negra, na sua quase totalidade incapazes de 
se elevarem, quando transportados para um 
meio civilizado, acima das aspirações limi­
tadas da sua civilização originária."

As elites, assim, se redimiam e se justifi­
cavam, diante da irreversibilidade de nossa 
'Vocação natural" para sermos inferiores. 
Deste modo, a divisão do trabalho na so­
ciedade brasileira destinou a ociosidade 
aos brancos e o trabalho aos negros. En­
tão, tudo o que é superior se identifica com 
os brancos, e o que é inferior, com os ne­
gros. Assim, o negro permanece, em con­
junto, até hoje, na classe que fornece o 
trabalho, como mostram as estatísticas: 

"A análise da inserção de brancos e negros 
na força de trabalho através de indicadores 
como participação nas categorias sócio-ocu- 
pacionais, rendimento médio mensal e anos 
médios de estudo nos leva a afirmar que a 
raça seria um critério fundamental a ser 
relevado no estudo da divisão social do tra­
balho no Brasil". (L. E. Garcia de Oliveira, 
Rosa Maria Porcaro, Tereza C. N. Araújo 
Costa, O lugar do negro na força de traba­
lho).

E mais adiante reforçam: "Verifica­
mos... que a raça permanece um princípio 
classificatório importante na sociedade bra­
sileira. "(id., ibidj.

Em face deste quadro, podemos consta­
tar que a ideologia da "arianização" deu 
frutos. Vem sendo transmitida pelas insti­
tuições pedagógicas, pelos livros didáticos e 
meios de comunicação de massas.

Para analisarmos seu alcance, procu­
remos um ponto de partida. Procuremos 
caracterizar o homem colonizado.

O homem colonizado é aquele que teve 
a sua mente colonizada. É aquele que assi­
milou a colonização, que não a contestou.

Esse homem — colonizado na sua cons­
ciência — tem certas características.

Primeiro, é um homem que não tem di­
mensão temporal. É um homem que não se 
localiza historicamente na sua sociedade, 
nem localiza historicamente a sua socieda­
de. O seu ponto de referência histórico são 
os "clichês" mais valorizados:

— o português foi o elemento que mais 
contribuiu na formação do povo e da cultu­
ra brasileira;

— foi com a Abolição que o negro pas­
sou a ser um elemento importante na socie­
dade brasileira;

— foi o branco quem libertou o negro da 
sua condição de escravo;

— o índio nunca se deixou escravizar 
porque não era covarde;

— no Brasil inexistem movimentos ne­
gros de resistência porque nunca houve 
conflitos nem pressões;

— etc.

A privação de dimensão histórica da 
raça negra é o resultado de uma ação plane­
jada e deliberada dos agentes de colonização 
mental.

Não nos localizamos em relação ao tem­
po porque nossa História começou com 
os portugueses que nos trouxeram ao Bra­
sil como escravos. Nossa história é a his­
tória da nossa servidão, da nossa subser­
viência.

Para nos localizarmos no tempo, precisa­
mos saber de onde viemos historicamente, 
saber se somos portadores de cultura, se 
trazemos uma civilização em nós, se somos 
portadores de história, se somos portadores 
de qualquer contribuição para o progresso 
geral da humanidade, ou se fomos um ra­
mo abandonado da humanidade, da evolu­
ção simiesca, que ficou ali parado á espe­
ra que a varinha de condão do colonialis-
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mo nos despertasse para a história e para o 
mundo.

Um segundo aspecto e uma segunda 
falta de dimensão, que caracteriza o ho­
mem colonizado, é a falta da sua dimensão 
física, da sua localização no espaço. O seu 
ponto de referência é tudo que é "de fora", 
entendendo-se esta expressão como tudo 
que lhe é estranho e distante em termos de 
realidade física. Isso quer dizer que ele foi 
privado de sua própria geografia.

S^Se Uma terceira privação de dimen­
são no homem colonizado, que é a ausên­
cia de dimensão cultural. Ele é despersona­
lizado, porque foi educado no desprezo de 
sua própria personalidade. Assume duas ati­
tudes: ou vai se identificar completamente 
com os valores "de fora", ou então assume 
um pretensioso e falso cosmopolitismo, 
que e tão falso quanto superficial.

Continua despersonalizado e sem raizes. 
A sua raiz está num autor qualquer, que 
não tem a mínima relação com a sua di­
mensão cultural; continua sem fazer a pon­
te entre o que é essa experiência e a sua 
própria experiência, a sua experiência indi­
vidual como povo, como cultura.

Este homem colonizado, sem pontos de 
referência, nas circunstâncias históricas do 
Brasil, deu origem ao homem recalcado, 
que tem o complexo de "apurar" a raça.

Reproduzindo, como não podia deixar 
de ser, o discurso da elite, a educação brasi­
leira procura incutir nas crianças e nos jo­
vens o perfil que deles faz aquela ideologia: 
0 de seres inferiores, incapazes, cuja única 
salvação estaria em tornar-se "brancos" ou
"negros de alma branca".

Daí o descaso que a escola tem pelo ele­
mento negro. Mais do que descaso, nega­
ção de tudo o que seja representação autên­
tica da raça negra: sua história, sua cultura, 
sua linguagem.

Helena Bomeny, a propósito da ideolo-

^ que a TVE do Maranhgo tem divulga- 
^}an^e elucidativa. Mostra que no 

está ? d,scriminatório brasileiro, o negro 
(bracan°C'ad° a um só t,po de traba.lhO 

a e que existe, em contrapartida, 
trabalheSVaiOriZaçã° desse mesmo tipo de 
ferinrí^ adeQuado apenas a um grupo in-

^dOna hierarquia socjaí 
nossos^^0 °fícial ^nora e despreza ?S 
o senti a ores culturais. Cultivou entre nós 
levar- mento de inferioridade, procurando 
zer 'w8 a ne9ar nossa cultura, para nos fa- 
sempre mi ados” à cultura da elite’ SomoS 
ma, e nã*St°S d° 'abo P,toresco' como te' 
interna Z C°m° motivo central, dotado de

X Umano social.Preeisam'°ltemoS ao tornem colonizado, 
mos a runt. entendê‘'° Para compreender-

“Prura que precisamos fazer.
'nomem^^ Part,r do tornem, mas não do 
dade F ,so'ado< e sim integrado na socie- 
cemos? o”3 S(^iedade, será que a conhe- 
todo o qUe é a soc,edade brasileira, com 
a beranc^ pluraHsmo cultural, com toda 
lismos"? Arad,C,onai e dos varíos "colonia- 
trns Assim' começaríamos a criar ou- 
ferJncia°reS CU'tUraís' ^°5 pontos de re'

Podem O>JQS va,ores seriam estes?
a i^uaida^ n°S esforPar Para introduzir 
como um vT^6 aS raças’ entre as Pessoas' 
conhecí °r; ° trabalho, a ciência e o 
dade e a en*oc>entíf,co como valores; a uni- 
quantn o re^P°nsabil idade tanto individual 

qua"to coletiva como vaIores.
de con^iên™^ 6 ampíiando essa base 
mentalidade ^ podemos cbegar à nova

A missão da nossa geração e das gera­
ções futuras é a reabilitação e a valoriza­
ção da nossa cultura nacional; é o combate 
à ideologia etnocêntrica da cultura e da so­
ciedade brasileira.
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SINCRETISMO, ACOMODAÇÃO, ASSIMILAÇÃO 

e LUTA DE CLASSES ,
(NOTA PRÉVIA PARA REFLEXÃO EPISTEMOLOGICA)

Clóvis Moura
Diretor do Instituto Brasileiro de

Estudos Africanistas - IBE A, São Paulo ______

Aproveitando este Encontro Naciona 
Atro-Brasileiro, desejo apresentar urna nota 
preliminar para a discussão da insuficiência 
de conceitos comumente manipulados por 
alguns antropólogos brasileiros, especia 
mente no que diz respeito à compreensão 
do contéudo das relações entre negros e 
brancos no Brasil. O esquecimento, por 
parte do sociólogo ou antropólogo, ao ana 
lisar o processo de interação, da posiç ° 
estrutural das respectivas etnias portadoras 
de padrões de cultura diversos (sem levar- 
se em conta, portanto, a estrutura socia 
em que esse processo de contato se rea iz 
leva a que se tenha, no máximo, uma com 
preensão acadêmica do problema. Nun , 
porém, o seu conhecimento captado n 
processo da própria dinâmica social.

Queremos nos referir, aqui, particu ar 
mente, aos conceitos de sincretismo, aco 
modação e assimilação, quando aplica o 
em uma sociedade poliétnica e, conC°T* 
tantemente, dividida em classes e cam 
com interesses conflitantes e/ou antagon 
cos, interesses e conflitos que s®rve . 
combustível à sua dinâmica, ou seja, p
zem a luta de classes, para usarmos o termo 
já mundial mente consagrado. Achamos, por 
isto, que não seria inútil remetermos os 
presentes a uma posição reflexiva em relação 
àquilo que nos parece ser mais importante 
para levar a Antropologia (num país como o 
nosso, poliétnico e, ao mesmo tempo, su­
bordinado a um pólo metropolitano exter­
no) a ter um papel mais vinculado à prática 
social, saindo, assim, de uma posição de 
ciência pura e contemplativa, equidistante 
da realidade empírica e somente reconheci­
da na sua práxis acadêmica (teórica).

Uma revisão desses conceitos tão caros a 
uma certa ciência social colonizadora re­
mete-nos à própria origem da Antropologia 
e à sua função inicial de municiadora ideo­
lógica do sistema colonial, à atividade práti­
ca que exerceu no sentido de racionalizar o 
colonialismo e à necessidade de uma reava­
liação crítica do seu significado no conjun­
to das Ciências Sociais. A sua posição euro- 
cêntrica e umbilicalmente ligada à expan­
são do sistema colonial deixou, como não 
podia deixar de ser, uma herança ideológica 
que permeia e se manifesta em uma série de 
conceitos básicos, até hoje usados pelos an­
tropólogos em nível significativo.

No caso particular do Brasil, o fenôme­
no se reproduz quase que integral mente. 
Como país de economia reflexa, evidente­
mente reproduzimos o pensamento do pólo 
metropolitano de forma mimética, fato que 
se pode constatar não apenas no que diz 
respeito à Antropologia, de presença bem 
recente, mas no nosso pensamento social e 
político do passado. Desta forma, ao colo­
carmos em discussão os conceitos acima ex­
plicitados, devemos dizer que o traumatis­
mo de nascimento não é apenas da Antro­
pologia no Brasil, mas do nosso pensamen­
to social no seu sentido geral. Aliás, o cará­
ter de municiador ideológico da pol ítica 
das metrópoles por parte da Antropologia 
já foi destacado por alguns antropólogos, 
os quais, insatisfeitos com a estrutura con­
ceituai formalista dos antropólogos metro­
politanos, começaram a fazer uma revisão 
nos seus conceitos e da sua função. Neste 
sentido, numa aproximação crítica geral 
do assunto, o professor Kabengele Munan- 
ga escreve que "Para se compreender a ma-
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nutenção e a persistência desta atitude de 
recUS? ~a Antropologia estrangeira pelas 
populações africanas, faz-se necessário fa­
zer a istoria crítica ou a crítica ideológica 
da „ apologia desde os in ícios da coloni­
zação ate as independêncais desses países e 
meST° eP°'s das independências, na si- 
^rTr«^^3^ Heocolonialismo'."1

u esmo autor, citando vários outros, 
refere-se a S. Adotevi, do Daomé, o qual 
submeteu essa antropologia colonialista 
(Etnologia) a uma crítica radical e contun­
dente. Esta visão crítica está se avoluman­
do e, recentemente, os professores I. Grigu- 
levich e Semion Koslov, além de uma críti­
ca teórica radical, detiveram-se na análise 
das vinculações dessa ciência com os órgãos 
de inteligência e segurança das nações neo- 
colonizadoras.3

Mas, voltando àquilo que nos interessa, 
queremos destacar que certos conceitos da 
Antropologia revelam, de forma transpa­
rente, outras vezes em diagonal, a sua fun­
ção de ciência auxiliar de uma estrutura 
neocolonizadora, embora, em nível de cons­
ciência, os seus membros não se apercebam 

disto.
Sobre o conceito de sincretismo, tão 

valorizado e usado pelos antropólogos que 
estudam as relações interétnicas no parti­
cular da religião, convém destacar que até 
hoje ele é usado, quase sempre, para defi­
nir um contato religioso prolongado e per­
manente entre membros de culturas supe­
riores e inferiores. A partir daí, de um con­
tato de religiões animistas com o catolicis­
mo basicamente superior, o qual é, na 
maioria das vezes, a religião do próprio an­
tropólogo, passa-se a analisar os seus efeitos.

0 professor Waldemar Valente, em um 
trabalho muito difundido e acatado sobre o 
sincretismo afro-brasileiro/católico, assim 
define o processo: “O trabalho do sincre­
tismo afro-cristão, a princípio, como já ti­
vemos ocasião de assinalar, não passou de 
mera acomodação. Tal fenômeno, como já 
ficou acentuado, fói devido à momentânea 
incapacidade mental do negro para assimi­
lar os delicados conceitos do Cristianismo.

A impossibilidade de uma rápida 
ção. Condição que não deve ser menospr 
zada na obra de assimilação, que c,° 
ao nosso ver, o processo final do s,n 
mo, é o tempo. O que parece certo, _ 
tivemos oportunidade de chamar a 
ção, é que os negros recebiam a re 
cristã como uma espécie de anteparo p 
trás do qual escondiam ou disfarça 
conscientemente os seus próprios con 
tos religiosos. (. . .) Das pesquisas que 
mos realizado na intimidade dos ^Ç^.j 
pernambucanos não nos tem sido 1 
constatar a influência sempre crescente que 
o Catolicismo vem exercendo sobre o e 

chismo africano."4Queremos destacar, aqui, a forma com 
Waldemar Valente coloca o problema o 
sincretismo: de um lado o cristianismo 
(aliás, ele escreve a palavra com Cmaiuscu 
lo) e, de outro, o fetichismo africano. ma 
religião delicada (superior) e outra fetic is 
ta (inferior). Daí, evidentemente, a influen 
cia sincrética ter de ser, como ele conc ui, 
crescente da dominante (superior) sobre a 
dominada (inferior), ou, para continuar 
mos no mesmo nível de argumentação, os 
negros, membros de uma religião fetichista, 
por incapacidade mental, "não tinham con­
dições de assimilar, em curto prazo, os 
delicados conceitos do Cristianismo'', o que 
somente se verificaria (após um período de 
acomodação) através da influência crescen­
te do cristianismo (religião superior) nos

xangôs do Recife.Jamais Waldemar Valente viu a possibi­
lidade inversa, isto é, a influência cada vez 
maior daquelas religiões chamadas fetiçhis- 
tas no âmago das "delicadezas" do cristia­
nismo. Não foi visto que dentro de um cri­
tério não valorativo não há religiões deli­
cadas ou fetichistas, ma», cr-: ^terminado 
contexto social concreto, religiões domina­
doras e dominadas. No nosso caso, dentro 
inicial mente de uma estrutura escravista, o 
cristianismo entrava como parte importan­
tíssima do apare:ho ideológico de domina­
ção e as religiões africanas eram elementos 
de resistência ideológica e social do seg­
mento dominado. Parece-nos que está jus-
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ve um pensamento que demonstra satisfa­
toriamente que tanto as religiões africa­
nas e de seus descendentes como o cristia­
nismo passaram pelo mesmo processo de 
elaboração. A diferenciação somente surge 
depois, em consequência da inferiorização 
social, cultural e política daquelas popula­
ções que foram trazidas para o Brasil. É 
uma visão do dominador e não da religião 
superior como se supõe.

Cabe, portanto, agora, um momento de 
reflexão: até que ponto os antropólogos 
brasileiros, ou principal mente aqueles in­
fluenciados por um culturalismo coloni- 
zante, analisam e interpretam a influên­
cia dessas religiões no conjunto dos pa­
drões da religião dominadora?

O sincrético, para muitos deles, somen­
te é analisado a partir da inferioridade das 
religiões do dominado, razão pela qual a 
ótica analítica sempre parte daquilo que se 
incorporou ao espaço religioso do domina­
do, porém nunca, ou quase nunca, daqui­
lo que o dominado incorporou e modi­
ficou no espaço religioso do dominador, 
concluindo-se esse processo, ainda segun­
do Waldemar Valente e outros que seguem 
a mesma orientação metodológica, na assi­

milação.
Como vemos, há uma axiologia implíci­

ta, subjacente, nesta forma de analisar-se 
o contato entre os dois universos religio­
sos: religiões africanas e afro-brasileiras e 
cristãs. A assimilação seguirá apenas um ca­
minho, não havendo possibilidades de um 
processo inverso?

Pretendemos demonstrar que, mesmo 
inconscientemente, o referencial básico de 
comparação, nesses estudos e pesquisas, é a 
religião dominante, considerada, por exten­
são, como a superior. A posição de antro­
pólogos que se dizem imparciais, "científi­
cos", não se distancia muito do que esta­
mos afirmando. Partem de um critério 
subjetivista, eurocêntrico (algumas vezes 
paternalista e/ou romântico), por não con­
siderarem as contradições sociais no seio 
das quais esse processo sincrético se realiza, 
para concluírem pela assimilação final da

tamente aqui a necessidade de se analisar 
a influência do conceito de sincretismo, 
Pois ele inclui um julgamento de valor en­
tre as religiões vistas como religiões in­
feriores e superiores, o que, pelo menos 
no Brasil, reproduz a situação da estrutu­
ra social de dominadores e dominados.

Numa outra aproximação crítica, desta 
vez sobre o problema específico do sin­
cretismo, Juana Elbein dos Santos escre­
ve que "Desde bruxaria, magia, sistema de 
superstições, fetichismo, animismo, até 
as mais pudicas denominações dos cultos 
afr o-brasil eirós, toda uma multiplicidade 
de designações leva implícito negar o ca­
ráter de religião ao sistema místico le­
gado pelos africanos e reelaborado pelos 
seus descendentes, despojando-os de valo­
res transcendentais e encobrindo sobre­
tudo o papel histórico da religião como 
instrumento fundamental — já que a in­
dependência espiritual do negro — que nu- 
cleou os grupo comunitários que se cons­
tituíram em centros organizadores da resis­
tência cultural e da elaboração de um ethos 
específico que resistiu às pressões de desva­
lorização e de domínio. (...) A religião 
afro-brasileira, assim como o cristianismo, é 
o resultado de um longo processo de sele­
ção, associações, reinterpretações de ele­
mentos herdados e outros novos, cujas va­
riações foram se estruturando de acordo 
com as etnias locais e de um inter-relacio- 
namento sócio-econômico, mas todas elas 
delineando um sistema cultural básico que 
serviu de resposta antitética às instituições 
oficiais."5

O painel de visualização aqui é bem 
outro na colocação e interpretação do pro­
blema das religiões e do processo sincréti- 
co. Já não temos, agora, conforme se vê, 
a superioridade e delicadeza do cristianis­
mo e o fetichismo das religiões africanas, 
fato que levaria a que o cristianismo supe­
rior pulverizasse os valores religiosos das ca­
madas animistas dominadas. A falta de ca­
pacidade de captar as abstrações da religião 
superior é reanalisada e o universo religio­
so afro-brasileiro é resgatado. Juana Elbein 
dos Santos não hierarquiza, mas desenvol­
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religião oprimida no conjunto místico da 
religião dominadora.

Mesmo os católicos que desejam dar 
urna visão humanista à compreensão da in- 
ter-relação entre religiões diferentes têm de 
considerar o cristianismo (muitas vezes o 
catolicismo) como o referencial superior.

0 teólogo Leonardo Boff, por exemplo, 
refletindo esta limitação, escreve sobre o 
assunto: “Pode ocorrer o processo inverso: 
uma religião entra em contato com o cris­
tianismo e, ao invés de ser convertida, ela 
converte o cristianismo para dentro da sua 
identidade própria. Elabora um sincretismo 
utilizando elementos da religião cristã. Ela 
não passa a ser cristã porque sincretizou 
dados cristãos. Continua pagã e articula um 
sincretismo pagão com conotações cristãs. 
Parece que algumas pesquisas têm revelado 
este fenômeno com a religião (candomblé 
ounagô) no Brasil.“7

Mas, prossegue o mesmo autor: Isto 
não significa que a religião Yoruba seja des­
tituída de valor teológico. Significa apenas 
que ela deve ser interpretada não dentro 
dos parâmetros intra-sistêmicos do cristia­
nismo como se fora uma concretização do 
cristianismo, como é, por exemplo, o cato­
licismo popular, mas no horizonte da histo­
ria da salvação universal. A religião Yoruba 
concretiza, ao seu lado, o oferecimento sal- 
vífico de Deus; não é ainda um cristianismo 
temático que a si mesmo se nomeia, mas, 
por causa do plano salvífico do Pai em Qis^ 
to, constitui um cristianismo anônimo .

A tese, decodificada para uma lingua­
gem antropológica, significa a assimilação, 
a transformação das religiões afro-brasilei­
ras, em última instância, em cristianismo 
popular, para com isto integrar o corpo do 
mundo místico cristão.

Queremos centrar a nossa análise no sm- 
cretismo que se verifica entre as religiões 
afro-brasileiras e o cristianismo, especial- 
mente o catolicismo, e, por isto, não ire­
mos dar exemplos de como o fenômeno 
acontece no que diz respeito ao contato en­
tre as religiões indígenas e os grupos ou ins­
tituições cristãs.

Para esses estudiosos, de várias forma­
ções teóricas mas todos convergindo sincro- 
nicamente nas conclusões, depois de um 
período de acomodação (período de resis­
tência, portanto, pois a acomodação pres­
supõe a consciência pelo menos parcial do 
conflito) o processo desemboca fatalmen- 
te na assimilação. E com isto as religiões 
afro-brasileiras, por inferiores, fetichistas, 
e, por isto mesmo, incapazes de dar respos­
ta às-indagações religiosas dos afro-brasilei- 
ros, seriam diluídas na estrutura do catoli­
cismo, religião capaz de responder a essas 
indagações satisfatoriamente.

O problema da assimilação, no seu as­
pecto lato, tem uma conotação política. A 
política assimilacionista foi, sempre, aquela 
que as metrópoles pregavam como solução 
ideal para neutralizar a resistência cultural 
e política das colônias. O chamado proces­
so civilizatório (as metrópoles tinham 
sempre um papel “civilizador") era trans­
formar as populações nativas em popu 
lações subordinadas aos padrões cultu­
rais e valores políticos do colonizador. 
Este aspecto já foi exaustivamente demons­
trado por Amílcar Cabral, para que insista­
mos no assunto. Todas as técnicas de incen­
tivo à assimilação, desde a catequese e cris­
tianização aos planos racionais e “científi­
cos" de etnólogos contratados por institui­
ções colonizadoras, foram e continuam a 
ser empregadas para que a assimilação des­

ses povos seja acelerada.
No Brasil, o problema tem nuances espe­

cíficas. Especialmente nas relações raciais 
entre brancos, "brancos" e negros no âmbi­

to do contato religioso.
Estabelecida uma escala de valores em 

cima das diferentes religiões em contato e 
elegendo-se o catolicismo como religião su­
perior, da mesma forma como se elegeu o 
branco como modelo racial superior, tere­
mos como conclusão lógica a necessidade de 
se fazer com que as religiões chamadas infe­
riores se incorporem, também, aos padrões 
católicos ou cristãos de um modo geral, da 
mesma forma como, nos contatos étnicos, 
se apregoa um branqueamento progressivo 
dá nossa população, através da miscigena-
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ção, até chegar-se a um tipo o mais próxi­
mo possível do branco europeu.

Esta assimilação assim concebida tem 
uma essência escamoteadora da realidade 
via valores colonialistas, ideologia que 
ainda faz parte do aparelho de dominação 
das classes dominantes no Brasil. Tomando- 
se como perspectiva de análise uma visão 
idealista do problema, a conclusão que se 
tira é a de que, de fato, essas religiões feti- 
chistas existentes devem ser incorporadas 
às civilizadas e os seus membros ou grupos, 
não assimilados, transformados em quistos 
exóticos que não representam mais os pa­
drões da cultura que foi ou está sendo ela­
borada no Brasil. Folclorizam-se, então, 
esses cultos não assimilados e eles são apre­
sentados e/ou estudados como representa­
tivos de religiões enlatadas, congeladas, res- 
quícios do passado, fósseis religiosos.

Folclorizados os grupos representativos 
das religiões afro-brasileiras, passa-se a não 
se ver mais funcionalidade nas mesmas, 
isto é, elas não desempenhariam mais ne­
nhum papel religioso dinâmico, mas, ape­
nas, servem para serem vistas, de fora para 
dentro, como, não direi um espetáculo, 
mas como amostragem de uma manifesta­
ção religiosa que não se encaixa mais no 
sentido da dinâmica da sociedade brasilei­
ra no seu conjunto. São, portanto, objetos 
de estudo para se demonstrar como a assi­
milação incorporou as populações afro- 
brasileiras ao processo civilizatório; e a 
conservação dessas religiões, por outro 
lado, serve para mostrar a existência de 
grupos que não tiveram condições de acom­
panhar o ritmo e o sentido assimilacionista 
do nosso desenvolvimento social, cultural 
e religioso.

É verdade que estamos simplificando 
um pouco, apresentando, no espaço de 
uma comunicação, apenas as linhas funda­
mentais do problema. Em cima disto há, 
evidentemente, toda uma produção acadê­
mica bastante diversificada. Há, mesmo, a 
participação de personalidades e autorida­
des acadêmicas em reuniões de entidades 
religiosas negras, todas, porém, ou a sua 
maioria esmagadora, vendo as religiões

afro-brasileiras como componentes infe­
riores do mundo religioso institucional. O 
próprio paternalismo de alguns, que no 
passado se propuseram paradoxal mente a 
dar assistência psiquiátrica a essas entidades 
(Ulisses Pernambucano), bem demonstra 
como ainda estamos longe de ver essas 
religiões como um dos componentes 
normais do mundo religioso de uma grande 
parte da nossa sociedade, da mesma forma 
que as religiões de outras etnias que para 
aqui vieram.

O que não se pode aceitar, mesmo sem 
se tomar nenhum partido religioso especí­
fico desta ou daquela religião, é ver-se as re­
ligiões afro-brasileiras consideradas como 
coisas exóticas e, ao mesmo tempo, defen­
der-se o reconhecimento do direito — aliás 
plenamente justificável — para outras reli­
giões que vieram posteriormente, como o 
budismo, do grupo japonês. Elas já se in­
corporaram aos padrões da nossa cultura, 
pelo menos regional mente, mas as religiões 
afro-brasileiras devem ser assimiladas pelos 
padrões do catolicismo.

O que significa, êm última instância, 
esse interesse assimilacionista da parte de 
entidades governamentais, grupos e institui­
ções religiosas, segmentos da própria comu­
nidade científica em relação âs religiões dos 
descendentes de africanos? Temos de cris­
tianizar os adeptos dessas religiões da mes­
ma forma como temos de branquear a 
nossa população? Por que o candomblé e 
outras formas de manifestação do mundo 
religioso afro-brasileiro devem ser vigiadas, 
fiscalizadas, assistidas e, muitas vezes, 
perseguidas, enquanto as demais religiões 
conseguem manter, conservar e desenvol­
ver, dentro de padrões institucionais, os 
seus nichos religiosos, sem que sejam con­
siderados inferiores ou exóticos, fetichistas, 
animistas ou patológicos?

É sobre este assunto que iremos nos de­
ter no nosso último nível de reflexão. As 
religiões africanas, ao serem transportadas 
compulsoriamente para o Brasil, faziam 
parte dos padrões culturais daquelas etnias 
que foram transformadas em populações 
escravas. Essas religiões assim transportadas
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eram, por inúmeros mecanismos estabele­
cidos pelo aparelho de dominação ideoló­
gica colonial, consideradas oriundas de po­
pulações "bárbaras” e que, por isto mesmo, 
foram escravizadas. A religião dominante, 
do escravizador, no caso concreto que es­
tamos analisando, o catolicismo, fazia par­
te desse mecanismo de dominação não ape­
nas em nível ideológico, mas, também, em 
nível de participação estrutural no proces­
so de escravização dessas populações.

Os escravos formavam uma classe, a clas­
se dominada fundamental da sociedade 
escravista. As suas religiões passaram a 
ser vistas por extensão, pelos dominadores, 
como um mecanismo de resistência ideoló­
gica, social e cultural ao sistema de domina­
ção que existia. Desta realidade surgiram os 
elementos que foram criados para que se 
justificassem as técnicas de repressão, tanto 
ao escravo, que não se conformava e não se 
sujeitava à sua situação, como, também, às 
suas religiões, que eram o aparelho ideoló­
gico fundamental do oprimido. Da mesma 
forma como se justificava a escravidão do 
negro pela sua condição de "bárbaro”, jus­
tificava-se, concomitantemente, a persegui­
ção às suas religiões, por serem fetichistas, 
animistas e demais designativos tão bem 
enumerados por Juana El bei n dos Santos.

0 problema estrutural-histórico deve, 
portanto, ser aqui levado em consideração 
para entender-se o critério de julgamento 
que se estabeleceu até os nossos dias. Assim, 
podemos compreender melhor a atual 
situação dos padrões teóricos que ainda são 
usados para a interpretação da função dás 
religiões afro-brasileiras e da situação do 
negro, do ponto de vista social e cultural, 
na sociedade de modelo capitalista que se 
estabeleceu no Brasil após a Abolição. Ge­
neticamente, as situações estruturais com 
níveis antagônicos determinam um com­
portamento repressivo dos dominadores e, 
em contrapartida, um comportamento de­
fensivo e/ou ofensivo do dominado. Se, 
no plano da ordenação social, os senhores 
de escravos criaram uma ordem rigidamen­
te dividida em senhores e escravos, do 
ponto de vista do escravo há a organização

de movimentos para desordenarem a estru­
tura, única forma de readquirirem a sua 
condição humana, do ponto de vista polí­
tico e social. E um dos elementos aprovei­
tados é exatamente a religião, que tem, a 
partir daí, um significado religioso especí­
fico, mas, também, um papel social e cultu­
ral dos mais relevantes nesse processo.

É nesse processo de choque entre as 
duas classes, inicialmente durante o regime 
escravista (senhores e escravos) e, posterior­
mente, entre as classes dominantes e os seg­
mentos negros dominados e discriminados, 
que iremos encontrar explicação para essa 
realidade e, inclusive, para o grau de discri- 

.minação cristalizado no racismo (eufemis- 
ticamente chamado de preconceito de cor) 
por grandes parcelas da população brasilei­
ra. As religiões afro-brasileiras, em razão 
disto, devem ser consideradas inferiores, de 
um lado, e/ou exterminadas ou neutraliza­
das (assimiladas) de outro. Daí se procurar 
vê-las como elementos que representam 
não uma necessidade social, histórica, cul­
tural e psicológica de determinada comu­
nidade étnica, mas como remanescentes 
de uma fase já transposta da nossa forma­
ção que precisa ser esquecida.

Estabelecido um critério de julgamento 
a partir dos valores do dominador em rela­
ção ao negro bárbaro e, por isto mesmo, 
justificadamente escravizado, o julgamento 
de inferiorização das religiões e demais pa­
drões das culturas africanas é uma conclu­
são lógica. À medida que o sistema escra­
vista sente o impacto das lutas dos escra­
vos, procura resguardar-se contra o uso do 
aparelho ideológico dos mesmos, como 
combustível capaz de dar-lhes os elemen­
tos subjetivos para que eles adquiram cons­
ciência da sua situação de oprimidos. A 
História nos mostra inúmeros exemplos no 
particular. Neste sentido, apela-se para o 
aparelho ideológico dominador, no caso e 
no tempo a Igreja Católica, a fim de desarti­
cular esta unidade existente entre o mundo 
religioso do negro e a rebeldia do escravo. 
O antagonismo emergente gera, portanto, 
as diferenças de julgamento. Os opresso­
res veem nessas religiões elementos de feti-
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chismo, de magia, de forças capazes de fa­
zer-lhes mal, na medida em que supõem 
que os oprimidos delas se utilizam para 
combatê-los socialmente ou se compensa­
rem psicologicamente contra a situação de 
escravos. Surge, em decorrência, o medo a 
essas religiões, a necessidade de proteção 
já em nível psicológico, pois elas, simboli­
camente, são um perigo às suas seguranças 
pessoais, grupais e à estabilidade e seguran­
ça do sistema. Os mecanismos repressores 
são então montados e há a necessidade de 
outra força que se sobreponha à daquela 
religião ameaçadora: e a religião do domi­
nador entra em seu auxílio neste universo 
conflitante. E com a força material e social 
que lhe é conferida pela estrutura dominan­
te, procura desarticular a religião domina­
da, perigosa, transformando-a em religião 
de bruxaria. Não entram na análise objeti­
va da cosmovisão dessas religiões, do seu 
universo cosmogônico, do significado do 
seu ritual, mas procuram inferiorizá-las a 
partir da posição social em que os seus se­
guidores se situam. Essa tentativa de desar­
ticulação tem de ser feita através de uma 
racionalização, e ela é montada via valores 
da religião dominante e do desconhecimen­
to objetivo e imparcial da dominada.

Essa racionalização do processo chega 
por concluir que a assimilação no Brasil 
deverá terminar, de um lado, pela forma­
ção de uma "democracia racial" e, de ou­
tro, pela formação de um catolicismo abran­
gente no qual se diluirão as religiões afro- 
brasileiras.

Vejamos, mais de perto, para concluir, 
o que isto significaria.

Em primeiro lugar, a religião dominado­
ra continuaria desarticulando a estrutura da 
religião dominada, tentando pulverizar a 
sua unidade e incorporá-la ao bojo da sua. 
Com isto, os seguidores das religiões afro- 
brasileiras ficariam na contingência de se 
adaptarem aos padrões da religião julgada 
superior. E, com isto, a assimilação se con­
cluiria. O chamado processo civiUiatório 
sairia vitorioso e mesmo aqueles grupos 
que ainda resistissem a esse processo teriam

de capitular e, finalmente, seriam integra­
dos na religião superior.

Em segundo lugar, na sociedade abran­
gente, a filosofia de uma "democracia ra­
cial" (que conserva e preserva os valores 
discriminatórios do dominador no nível de 
relações interétnicas) se apresentaria como 
sendo a filosofia vitoriosa e, com isto, te­
ríamos a unidade orgânica da sociedade 
brasileira, quer do ponto de vista religioso, 
quer do ponto de vista social e de relacio­
namento interétnico. No entanto, o que 
significaria concretamente isto?

Basicamente, manter a sujeição de clas­
ses, segmentos e grupos dominados e discri­
minados. Na sociedade competitiva que se 
estabeleceu no Brasil, após a Abolição, ne­
cessitou-se de uma filosofia que desse co­
bertura a uma situação de antagonismo per­
manente, mascarando-a como sendo uma 
situação não competitiva. Com isto o apa­
relho de dominação procuraria, de um la­
do, manter os estratos e classes oprimidas 
no seu devido espaço social e, para isto, 
havia necessidade de se neutralizar todos os 
grupos de resistência — ideológicos, sociais, 
culturais, políticos e religiosos — dos domi­
nados. Como a grande maioria dos explora­
dos no Brasil é constituída de afro-brasilei- 
ros, criou-se, de um lado, a mitologia da 
"democracia racial"e, de outro,continuou- 
se o trabalho de desarticulação das suas re­
ligiões, transformando-as em simples mani­
festações de laboratório.

Na sequência da passagem da escravidão 
para a mão-de-obra livre, o aparelho de do­
minação remanipula as ideologias de con­
trole e as instituições de repressão. Saímos, 
então, da mitologia do bom senhor do pas­
sado para a da democracia racial atual, esta­
belecida pelas classes dominantes que subs- 
tituíram a classe senhorial. Com isto, refi­
na-se o aparelho, há uma remanipulação de 
certos valores secundários no julgamento 
do ex-escravo e, em nível de ideologia, as 
religiões afro-brasileiras passam a ser vistas 
como uma manifestação do passado escra­
vista ou de grupos que não tiveram condi­
ções de compreender o progresso e que por
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ôSta razão deverão ser apenas tolerados 
,a^e da nova realidade social.

a não se procura mais a destruição, 
PUra e simples, dos pólos de resistência, 
mas cria-se, em cima desta situação confli­
tante, a fj|osofia da assimilação, de um la- 
°' 6 do embranquecimento, do outro. To- 
a,Urna geração de escritores e ensaístas, 

^°^ a Ab°liçâo> se encarregou deste traba- 
o ideológico até que, posteriormente, sur- 

9lram os primeiros ensaístas que estudaram, 
especifiCamente, as relações raciais no Bra- 
S|L sendo que o seu pioneiro, Nina Rodri- 
goes, embora tendo uma visão paternalista 
e.m re'aÇã° ao negro, jamais negou a sua po- 
sição quanto à aceitação, por ele, da sua in­
terioridade racial.

Agora, já não é mais o escravo que luta 
contra o senhor, mas um segmento majo­
ritário da sociedade (o afro-brasileiro), 
oprimido e também discriminado, que é 
apresentado como um perigo para as clas­
ses dominantes.

Concluindo: enquanto existirem classes 
em luta, o dominador procurará sempre, 
através do seu aparelho de dominação, des­
truir os pólos de resistência dos dominados. 
No particular do Brasil, o trabalho dos can­
domblés, durante a escravidão e depois da 
Abolição, sempre foi visto como foco de 
Perigo social e racial, criando-se, para isto,

n t ^^ 
inúmeros estereótipos justificatório^^ ^e 
o seu funcionamento. Como cor uturas 
tudo isto, ao tempo em que essas es de 
dominantes montam todo um aParegtravés 
peneiramento étnico, apregoam, so 
dos seus órgãos de comunicação, d, nQS 
mos uma democracia racial, isto ^J«^^
aproximam cada vez mais de uma g 
dominante e de um modelo do homem 
se aproximaria, também, cada vez m ' 
do branco europeu. E, com isto, a ideo o 
do colonizador sairia vitoriosa.

Somente em uma sociedade não compe 
titiva, as religiões, como superestruturas, 
terão possibilidades de se desenvolveram 
sem servirem de instrumento de dominaç o 
social, política e cultural. Todas elas, en 
tão, terão possibilidades iguais, não haven 
do, por isto, religiões superiores ou infe 
riores (dominadoras e dominadas), mas gru­
pos organizacionais religiosos que pratica­
rão em liberdade e pé de igualdade os seus 
cultos, cada um ocupando o seu próprio es­
paço na explicação sobrenatural do mundo, 
sem reproduzirem, na competição religiosa 
entre elas, a competição e os n íveis de su­
jeição e dominação que a sociedade capita­
lista cria na Terra. E o conceito de assimi­
lação não terá mais operatividade.

Isto é válido também para o Brasil.

NOTAS
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5. Juana Elbein dos Santos. "A percepção ideológica dos fenômenos sincréticos" em 
de Cultura Vozes, n9 7 (Rio de Janeiro: Ed. Vozes, 1977), p. 23 e ss.
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que Marx usou em relação aos economistas. "Eles (os economistas) se parecem muito com os t A|ent° 
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Paulo: Ed. Flama, 1946), p. 112. OSOf,a <são
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COMUNICAÇÃO

José Jorge Siqueira
Professor-associado do Centro de Estudos Afro-Asiáticos — CEAA, 

e membro do Instituto de Pesquisa das Culturas Negras — IPCN, Rio de Janeiro

Em primeiro lugar, cabe uma menção de 
louvor aos organizadores do Encontro Na­
cional Afro-Brasileiro, por terem incluído 
a História como disciplina na pauta das dis­
cussões. Isto porque esta ciência social tem 
sido freqüentemente preterida na aborda­
gem de temas sociais, talvez em nome de 
uma "atualização" maior conferida pelos 
estudos sociológicos, políticos ou antro­
pológicos, que, sem dúvida, estão mais 
atentos aos fenômenos do "momento", 
da "conjuntura". No entanto, a perspecti­
va do tempo, dos ciclos de longa duração, 
das defasagens entre as estruturas de uma 
sociedade, conferem uma importância à 
história como disciplina que de maneira 
alguma deve ser relegada a plano inferior. 
Aliás, os próprios demais cientistas sociais 
sabem disso quando necessitam de uma ex­
plicação que escapa ao "momento atual" 
de suas análises.

Feita esta ressalva, se o tema é "Por uma 
História Descolonizada", gostaria de escla­
recer o "lugar" de onde vou falar.

Sou filho de José Siqueira, marceneiro, 
mulato, migrante de Minas Gerais para o

Rio de Janeiro na década de 1930. Minha 
mãe, Yedda, até casar foi operária em fá­
bricas de São Cristóvão, seguindo os passos 
de minha avó Albertina, negra de fins de sé­
culo passado que não conheceu os pais e 
que é hoje operária aposentada.

Por que tal explicação? Parece-me que 
ela seria perfeitamente dispensável se o 
tema da palestra fosse outro. Entretanto, 
sabe-se que a história de um país como o 
Brasil, de passado escravista colonial, está 
em grande parte por ser escrita, falada e, 
por que não dizer, denunciada.

Note-se que a maioria dos escravos e li­
bertos não sabiam ler e escrever a I íngua do 
colonizador. Se o iorubá serviu de ponto de 
referência à resistência dos escravos, se lhes 
ajudou a conservar seus valores ancestrais, 
não chegou a produzir livros e/ou documen­
tos normalmente estudados pelos historia­
dores da escravidão. E é preciso que se repi­
ta que nosso país tem mais de trezentos 
anos de estrutura colonial e não tem mais 
de cem anos de República. De certa forma, 
nada mais coerente que a frase da música
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popular que diz "lá vem Portela que nem 
Marquês de Pombal..."1

Neste caso, de onde provém a massa de 
documentos normal mente disponível para 
a confecção da história da escravidão? 
Sabe-se que provém da administração me­
tropolitana ou local, dos missionários, dos 
colonizadores e administradores, dos via­
jantes, enfim, de observadores estranhos 
à condição do escravo.2 Ora, a partir daí 
não fica difícil entender o ponto de vista 
do dominador, assumido por boa parte 
dos estudiosos da questão. E isto é pouco, 
muito pouco. Não somente porque a ver­
dade histórica fica comprometida pela 
visão unilateral e falsa do "dominador", 
como pela ausência da perspectiva das mas­
sas trabalhadoras, seguramente o fio con­
dutor para a lógica de entendimento das 
contradições e/ou superação de uma época 
histórica.

Tomemos como exemplo a passagem 
para o capitalismo numa sociedade de ori­
gem colonial escravista, como a brasileira.

Neste caso, existem pelo menos três li­
nhas de interpretação que não dão a devi­
da importância à dominância das relações 
de produção escravistas para a fase colonial 
brasileira. São elas:

— a linha segundo a qual o capitalismo 
se formou no Brasil a partir do feudalismo, 
reproduzindo-se aqui o processo europeu 
convertido em esquema universal;3

— a linha partidária das teses do capita­
lismo incompleto ou do capitalismo colo­
nial, segundo as quais o capitalismo ter-se- 
ia instalado no Brasil desde o século XVI, 
reproduzindo-se aqui o que já seria domi­
nante na expansão colonial portuguesa mo­
derna;4

— as teses cepalinas da perspectiva da 
dependência, que, privilegiadoras do "ex­
terno” na formação econòmico-social, ca­
racterizam a sucção econômica realizada 
pelo pólo mais avançado do capitalismo 
mundial como o fator determinante da ló­
gica de estruturação da formação social 
dependente. Assim, haveria uma alocação

de fatores organizados a partir de "fora" 
e as etapas históricas vividas pela forma­
ção social dependente seriam aquelas dos 
pólos mais avançados, transfiguradas pela 
colonização e o subdesenvolvimento.5

Ora, segundo essas linhas de interpreta­
ção, fica muito difícil, senão impossível, 
explicitar, com base na realidade e numa 
teoria consistente, de que maneira especí­
fica o capitalismo se organizou no Brasil. 
Mesmo considerando a importância das in­
dicações factuais e sugestões interpretati- 
vas encontradas nessas pesquisas.

Na primeira dessas linhas citadas, por 
exemplo, a própria questão, a rigor, não 
se coloca. Pois que, se na Europa Ocidental 
a revolução burguesa (tanto a industrial 
quanto a política) destruiu o antigo regime 
de origem feudal, no Brasil, por contraste, 
ainda está por vir tal evento demolidor. E 
isto na medida em que é notório que a bur­
guesia industrial brasileira nunca teve tarefa 
revolucionária a cumprir. O seu relaciona­
mento com a estrutura fundiária preexis­
tente nunca chegou a criar contradições im­
possíveis de serem ajustadas, quer econo­
micamente, quer politicamente — sem a ne­
cessidade de mudanças estruturais. Muito 
pelo contrário, o capitalismo urbano-indus­
trial tem seu desenvolvimento vinculado di­
reta ou indiretamente ao complexo agrário- 
exportador, onde tem a própria origem de 
seu processo formador. Este é o caso da 
captação de recursos gerados pela extensão 
da atividade agro-exportadora nas cidades. 
É também o caso da não existência de con­
flitos maiores pela exploração da mão-de- 
obra, pois a imigração iniciada pelas neces­
sidades do latifúndio exportador, e, por 
volta de 1930, provocada pelo "exceden­
te" de trabalhadores no campo, supre a in­
dustrialização urbana do necessário. Note- 
se que este processo é inverso ao da Euro­
pa Ocidental, pois lá o capitalismo nascen­
te destruiu a estrutura fundiária feudal, 
assim como o artesanato de ofício, liberan­
do a força de trabalho separada da proprie­
dade dos meios fundamentais, adaptando- 
a assim às necessidades da industrialização.
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Na segunda e terceira linhas, onde a colô­
nia é de um capitalismo incompleto ou co­
lonial, fica ainda difícil compreender a es­
pecificidade da história brasileira, pois 
entre o colonial e a República não haveria 
um corte diferencial identificador dos pro­
cessos estruturais peculiares de uma e outra 
fase. Assim, uma fase fica "embutida" na 
outra, escamoteando-se a possibilidade de 
leis intrínsecas ao escravismo — com o que se 
perde a oportunidade de reconhecer todo o 
peso e a importância da escravidão para a 
formação do capitalismo no País. Identifi- 
cam-se subordinado edominante,apagando- 
se a possibilidade de defasagens estruturais e 
a possibilidade de realidades diferenciadas 
internamente. A evolução histórica do pólo 
explorado fica preestabelecida pela repetição 
do que acontece no pólo explorador. Perde- 
se o interno como eixo explicativo da histó­
ria do pa ís.

Sim, se nos rendemos à evidência de que 
o capitalismo se constituiu no Brasil, teve 
sua gênese e desenvolvimento a partir do 
escravismo colonial, a coisa muda de figu­
ra. . . Aí a análise privilegia como questão 
central, para a construção da lógica de en­
tendimento do processo histórico, a sua 
realidade nela mesma. . . Aí a análise assu­
me como perspectiva determinante o es­
tudo do sistema econômico-social a par­
tir da especificidade de suas leis intrínse­
cas, sua dinâmica de funcionamento ten­
do como eixo explicativo a resultante 
de suas contradições internas.6 É evidente 
que o "externo" (no sentido de internacio­
nal) é um dado importante na questão. Tra­
ta-se de uma relação colônia—metrópole, 
de uma relação países periféricos—capita­
lismo central. Neste caso, a adequação do 
externo — ou seja, a dinâmica geral da exis­
tência do processo de transição ao capita­
lismo e do capitalismo propriamente dito — 
funciona como o dado que deva ser incor­
porado pela análise, átentando para a medi­
da em que os interesses hegemônicos a ní­
vel internacional convivem com os interes­
ses internos da dialética da aceitação e da 
competição.

Então, de repente, o estudo dos quilom­
bos ganha outra dimensão. Deixam de apa­
recer como "irregularidades"da vida social. 
A compreensão da economia política do 
escravismo deixa a nu a luta das classes so­
ciais antagônicas nesse sistema. A lei da 
inversão inicial de capitais em trabalhado­
res, no escravismo, é muito clara: o escra­
vista não compra o trabalho, compra o tra­
balhador. Os efeitos desta lei sobre a re­
cuperação do capital investido inicialmen­
te refletem-se na crueldade calculista, na ri­
gidez da reprodução natural desta mão-de- 
obra, nos processos de renovação teconoló- 
gica, no estado de rebeldia constante. Os 
processos de reprodução e circulação do ca­
pital originado das relações sociais escravis­
tas iluminam as questões relativas ao finan­
ciamento e comercialização do modo de 
produção, dimensionam a natureza da rela­
ção contraditória entre plantadores e mer­
cadores e o próprio papel dos plantadores 
como classe dominante colonial. É a isto 
que nos remete esta alternativa de aborda­
gem que destaca a importância do escravis­
mo colonial como um modo de produção 
historicamente novo. Ao estudo de suas ca­
tegorias fundamentais, de suas leis especí­
ficas de funcionamento. Fazendo a história 
de um país como o Brasil, ao passar à fase 
capitalista propriamente dita, possuir "via" 
bastante contrastante com os modelos 
"clássicos" de transição já estudados na 
Europa.

Por último, cabe uma palavra sobre as po­
sições teórico-metodológicas que defendem 
para o Portugal moderno um estágio sócio- 
econômico já capitalista. Ora, sabe-se que o 
capitalismo tem como ponto central de re­
ferência o capital industrial, na realidade 
coisa distante do Portugal daquela época. 
Sabe-se, hoje, que não só Portugal mas 
toda a Europa Ocidental dos séculos moder­
nos apenas prenunciavam o capitalismo 
como modo de produção dominante, já 
que viviam os processos econômicos, pol íti- 
cos e ideológicos que amadureciam as con­
dições do capitalismo industrial. Sm, pois 
este sistema não nasceu acabado. Pelo con­
trário, onde quer que existiu necessitou de
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UJP Processo de concentração e central iza- 
çao de meios de produção e de meios mo- 
netários, necessitou de força de trabalho 
farta, barata, separada da propriedade dos 
meios fundamentais da produção econô- 
mica. £ mais, se é verdade que o colonia­
lismo dos séculos XVI e XVII contribuiu 
em boa medida para o amadurecimento das 
condições de que se constitui o capitalis­
mo» intensificando a "acumulação primiti­
va do colonizador, em Portugal, por con­
traste, essa mesma exploração colonial ser­
vo Para dificultar este processo. Portugal 
especializa-se na intermediação comercial 
durante séculos, até mesmo por ser um dos 
maiores impérios coloniais. Cristaliza no 
poder uma nobreza muito pouco empreen­
dedora em termos capitalistas. Não desen­
volve uma estrutura de produção manufa- 
tureira que levasse à Revolução Industrial. 
Corno considerar sua longínqua colônia 
brasileira já "capitalista'?

Assim, parece-nos da maior impo ^ 
a análise dos processos específicos, ' 
certamente, singularizam a forma pe a 
o capitalismo se formou no Brasi a 
no interior do escravismo colonia , vi 
posteriormente a tornar-se o sistema 
minante. Neste caso, mesmo considerar^ 
como universais algumas das condições 
para o surgimento do capitalismo, como e 
que elas aconteceram aqui? A "acumulaç o 
primitiva" no Brasil não conta com o eu 
dalismo, não conta com o colonialismo 
(pois aí fomos objeto e não sujeito), n o 
conta com o fim do latifúndio.

O próprio racismo existente de forma 
"sutil" e "camuflada" no Brasil de ainda 
hoje (para quem quer ver, evidentemente) 
tem aí suas raízes: na escravidão, a dimi­
nuição do negro como pessoa é óbvia. Mas, 
e na fase seguinte, quando se desenvolve, 
pouco a pouco, o reino do trabalho juridi­
camente livre...?

NOTAS
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Introdução

O presente texto se insere dentro das 
preocupações do segmento da sociedade

brasileira que mais ajudou a construir esta 
nação e, no entanto, não está devidamente 
registrada nos anais da História. A oportu­
nidade oferecida por este Encontro Afro-
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Brasileiro em discutir a questão de desco­
lonizar" a História do Brasil é da maior im­
portância. Desde já gostaria também de 
acrescentar que o negro deu e continua a 
dar substanciais contribuições para a Histó­
ria desta nação. Já é tempo portanto de 
normatizar os quatrocentos anos da presen­
ça efetiva do negro no destino desta nação.

Outrossim, é inegável que as tradições, 
os hábitos, costumes e a língua falada e es­
crita neste país estão impregnados do lega­
do do negro, que através de geração em ge­
ração ajudou a sedimentar a sociedade bra­
sileira. Portanto é inaceitável uma comple­
ta História do Brasil sem o devido resgate 
e introdução em seus capítulos da contri­
buição dada pelo negro. Este resgate é uma 
das mais importantes parcelas da grande dí­
vida, não assumida publicamente, que a na­
ção brasileira tem com o negro. E é sempre 
bom lembrar que é possível poucos duran­
te muito tempo enganar a poucos, mas é 
impossível poucos durante muito tempo 
enganar a muitos.

A palavra "historiografia" significa, se-
gundo T. Campanella, "a arte de escrever 
corretamente a História". No que diz res­
peito ao negro, os livros didáticos ou não, 
em sua quase totalidade, quando se referem 
a este elemento (o negro) utilizam-se de es­
tereótipos negativos para descrevê-lo como 
ser humano.

Estes livros tratam basicamente os ne­
gros como seres carregados de defeitos e in­
capazes de exercer plenamente toda e qual­
quer atividade na sociedade brasileira. Para­
lelamente estes livros omitem todo o siste­
ma do opressão que existiu durante a escra­
vidão e as desigualdades de oportunidade 
entre brancos e negros no per iodo pós- Abo­
lição. Desigualdades estas que persistem 
desde que o negro foi trazido para o Brasil 
pelo colonizador branco para trabalhar 
como escravo. Desta forma, podemos afir­
mar que não existe uma história do negro 
brasileiro, na medida em que a historiogra­
fia existente a este respeito é incorreta e 
facciosa. Ao mesmo tempo, torna-se neces­
sário, então, escrever a verdadeira e sincera 
história do negro brasileiro.

Outrossim, partindo-se do princípio de 
que podemos tomar uma definição genérica 
de História como sendo "a narração e o co­
nhecimento de fatos humanos ou/e a ciência 
que disciplina e dirige este conhecimento", 
torna-se também e principal mente urgente 
descolonizar o negro brasileiro de todo este 
conhecimento incorreto que lhe vem sendo 
sistematicamente passado pelos veículos de 
educação do país. A primeira medida a ser 
tomada para esta descolonização do negro 
brasileiro é ele não aceitar, sem questionar, 
ser definido pelas categorias conceituais im­
postas pelo colonizador branco. Levando-se 
basicamente em consideração que o coloni­
zador branco não apenas distorceu e impe­
diu que se escrevesse uma verdadeira histó­
ria do negro brasileiro, como ele também 
(o branco) não se educou suficientemente 
para saber escrever corretamente esta histó­
ria. Assim sendo, por exemplo, sugeriríamos 
que a presente mesa de debates não tivesse 
como tema "Por uma História Descoloniza­
da" e, sim, "Por uma História do Negro

Brasileiro".

Amnésia histórico-cultural

A tarefa de resgatar a memória histórica 
cultural deste grande contingente humano 
da sociedade brasileira, que é o negro, é da 
maior urgência. Na verdade todas as raças 
formadoras da sociedade brasileira em 
algum período da história da humanidade 
foram escravas também. No entanto, a inci­
dência maior do racismo e discriminação 
social recai sobre o negro. Esta dupla carga 
que o grupo carrega torna a sua trajetória 
para uma futura libertação única e singular 
na sociedade brasileira.

Mesmo tendo se passado 94 anos da 
abolição da escravidão (1888), a historiogra­
fia brasileira ocupou-se basicamente em es­
tudar o negro e tomar o seu referenciai 
como escravo. A incidência neste porme­
nor nos leva a refletir que existe uma amné­
sia histórico-cultural crônica na historiogra­
fia brasileira. Torna-se fundamental uma re­
visão na história do país. As contribuições 
efetivas do negro para a formação social do
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mento abolicionista, que são em gran 
parte responsáveis pelo número de escravo 
que conseguiram comprar a sua liberda • 
Acreditamos que ainda não se fez uni e 
vantamento completo destas duas institui 
ções, que tiveram durante o período da 
escravidão um papel fundamental na luta 
pela igualdade de direitos entre negros e 
brancos na sociedade brasileira. Por outro 
lado, fica claro que um dos efeitos fulmi­
nantes da Lei Áurea foi desmobilizar estas 
duas instituições. Entretanto, as formas al­
ternativas de resistência do negro não aca­
bam aí e José Bonifácio Rodrigues destaca 
que "depois que as irmandades desapare­
cem do cenário social e político da época, 
surgem as manifestações mais tipicamente 
afro-brasileiras, que assumem suas formas 
mais evidentes dando origem aos 'terrei­
ros' cariocas de umbanda, nos candom­
blés baianos e nos 'xangôs' do Recife.

Assim como também no início deste sé­
culo surgem os movimentos políticos orga­
nizados por negros (surgidos na Frente Ne­
gra Brasileira), suprindo a lacuna deixada 
pelo movimento abolicionista, nestes capí­
tulos ainda por serem escritos e inseridos 
na História do Brasil, das formas alternati­
vas da resistência negra, deve-se também 
destacar o significativo papel desempenha­
do pelas escolas de samba. É necessário 
acentuar que as primeiras escolas de samba, 
fundadas no Rio de Janeiro, no início deste 
século, são uma criação de negros, que a 
exemplo dos quilombolas irão travar inú­
meras batalhas contra a repressão do aparei ho 
estatal da sociedade brasileira. As escolas 
de samba, principalmente representadas nas 
figuras dos seus "Bambas" - líderes em po­
tencial da comunidade -, tinham a função 
de serem pólos aglutinadores e formas de 
resistência do negro contra o racismo e a 
discriminação social.

Considerações finais

É importante observar que, mesmo vin 
do em péssimas condições e forçosamente 
para uma terra desconhecida, o neqr 
pre desenvolveu formas alternativas de^o-

país não estão ainda devidamente inventa­
riadas ou são relegadas a segundo plano. 

Senão vejamos o seguinte.
É notória a omissão na historiografia 

brasileira do papel desempenhado pelos 
quilombos, como forma de resistência do 
negro à escravidão. Da mesma forma, o 
mais importante destes quilombos, que foi 
o de Palmares no século XVII. Ainda cir­
cula nos livros escolares o inverídico suicí­
dio praticado por Zumbi dos Palmares, em 
1695. Embora já existam estudos compro­
vando que o verdadeiro final de Zumbi, 
General das Armas do Quilombo dos Pal­
mares (maior grau dentro da hierarquia pal- 
marina), foi lutando heroicamente defen­
dendo a liberdade dos seus coirmãos qui- 
lombolas. E como tal, Zumbi foi um ser 
humano (e não um fantasma como alguns 
livros o apontam) que se constitui no pri­
meiro herói negro brasileiro. E é como tal 
que deve ser lembrado, como símbolo de 
libertação de uma raça, que mesmo opri­
mida não se entrega passivamente ao do­

minador.Nos meses de abril/maio de 1982 reali- 
zou-se nas principais capitais brasileiras 
uma exposição histórico-documental do 
Instituto de Investigação Científica e Tro­
pical do Arquivo Histórico Ultramarino de 
Portugal. Entre outros documentos impor­
tantes da história colonial brasileira, do pe­
ríodo compreendido entre os séculos XVI 
ao XIX, havia um códice (em forma de li­
vro, contendo centenas de espécies de do­
cumentos) de 1752, século XVIII, sobre a 
situação do Mato Grosso e um estudo sobre 
os grupos étnicos índios, negros e mestiços. 
Estes estudos mostravam o número de ne­
gros livres, o tipo de ocupação profissional 
que eles exerciam e como viviam. Esta va­
liosa documentação encontra-se em Portu­
gal, não existindo cópia no Brasil.

Já sabemos que no momento da assina­
tura da Lei Áurea, em 1888, cerca de 90% 
da população negra no País era livre. Por­
tanto, a lei beneficiou uma minoria. No 
entanto resta saber a importância desem­
penhada pelas irmandades religiosas de ho­
mens pretos e os diversos grupos do movi­
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brevivência. Este contínuo sobrepujar as di­
ficuldades existenciais preexiste até hoje 
no elemento afro-brasileiro.

Esta resistência continua constituindo- 
se, inclusive, em um dos aspectos funda­
mentais da razão da criação de diversas en­
tidades que constituem o movimento negro 
brasileiro. O sustentáculo desta resistência, 
entre outros elementos, sempre foi a reela-

boração da sua história de vida, do seu lu- 
9ar de origem. Transportando e adaptando 
para a nova realidade o que ficou retido na 
memória. E transmitindo para seus descen­
dentes diretos via oral. Porque, afinal de 
contas, "assim como a memória do indiví­
duo é o fruto de sua história e de sua fisio­
logia, a de um povo apóia-se nas suas insti­
tuições".
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te 6 pr° rtir do trabalho de Luiz Antônio 
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Cunha, , realidade uma apreciação 
capital** ■
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da Cidade do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro

crítica de duas produções de estudiosos 
franceses, Baudelot e Establet,2 que pro­
curaram devassar de modo profundo o me­
canismo da escola nas formações sociais ca­
pitalistas. 0 esforço de Cunha, malgrado a 
brevidade do seu trabalho, repousa em des­
vincular o caráter específico dos trabalhos 
analisados, pois que centrados na realidade 
francesa, de um quadro determinado nacio­
nalmente e tentar extrair deles contribui­
ções que possam ser aplicadas a análises 
efetuadas sobre realidades diversas.

Dentre as observações contidas no traba­
lho de Cunha uma particularmente nos
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chamou a atenção por sua pertinência para 
esta comunicação; ela se dá quando o autor 
observa a inviabilidade de qualquer discus­
são em torno de um “escola ideal": "Acrí­
tica dessa ideologia, segundo Baudelot e Es- 
tablet, não deve partir do suposto de que a 
unificação da escola ainda não exista ou a 
igualdade de todos diante da escola ainda 
não tenha sido realizada. Deve, isto sim, 
partir do reconhecimento do caráter ilusó­
rio, mistificado e mistificador dessas re­
presentações da escola; ao mesmo tempo, 
da sua necessidade histórica. Acabar com 
a ideologia da escola implica não conside­
rar suas contradições como imperfeições 
ou sobrevivência de arcaísmos, mas como 
necessárias, com sentido e função históri­
cos determinados, que se explicam por suas 
condições materiais de existência no seio 
do modo de produção capitalista."3

Assim, discorre Cunha quanto à neces­
sidade de se entender a escola como um 
instrumento social que se apresenta reves­
tido de uma ideológica própria, mistifica- 
dora da sua própria natureza. Apoiando- 
se novamente em Establet e Baudelot, 
Cunha acentua: "A crítica desta ideologia, 
segundo Baudelot e Establet, deve levar 
em conta que o efeito real da escolarização 
é a discriminação, ao invés da promoção."4

Compreendendo a escola como um meca­
nismo imposto, apregoado como uma "con­
quista social" pela ideologia que a reveste, 
atingimos o sentido a ela atribuído pelos 
autores, tanto Cunha quanto os que ele 
analisa. Em outras palavras, não resta à so­
ciedade civil outra alternativa senão a sua 
aceitação, a sua incorporação aos mecanis­
mos que fazem parte dela própria.

Ressalta, no entanto, que a escola envol­
ve toda uma sistemática, a educação, que 
permanece restrita na sua elaboração, en­
volvendo desde o seu “espírito" até os mais 
simples currículos, a uma minoria intelec­
tualizada que se situa, via de regra, acima 
de outro mecanismo: o da sua agilização. 
Aquela minoria, modernamente instrumen- 
talizadora de um discurso específico, ou se­
ja, o discurso pedagógico, se situa quase 
que diretamente na condição de agente di-

reto do poder, exercitando um papel defi­
nido há muito por Gramsci como 'Intelec­
tuais orgânicos", voltados, ou devotados, 
a uma função mediatizadora com o mun­
do da produção. Somente — acreditamos 
— induzidos pela crescente complexidade 
que o próprio mecanismo — sistema esco­
la — educação adquire hoje, tais elemen­
tos são levados a práticas criadoras, dis­
tanciando-se no nosso entender da condi­
ção admitida pelo mesmo Gramsci de "di­
vulgadores", papel restrito aos professores.

Assim, aquela minoria intelectualizada 
desempenha o papel criador, na medida 
em que orienta seus esforços no sentido da 
ampliação do arcabouço da ideologia da es­
cola. Basta observarmos a quantidade de 
iniciativas feitas no sentido de "rediscus- 
são" do caráter, da finalidade da escola etc. 
Só não se toca naquele aspecto que é con­
siderado irremovível: o da imposição e to­
talidade da escola.

Ela permanece como o instrumental que 
permite a adequação dos conhecimentos 
necessários à informação, bem como a for­
mação de setores específicos da formação 
social. Remetemos novamente à observa­
ção de Cunha quanto ao caráter totalizan- 
te da escola (visto pela ótica da própria 
ideologia) : "A ideologia da escola a apresenta 
como tendo um fim único (educar, formar 
etc.). Apesar das diferenças entre os graus, 
tipos e especialidades de ensino, a unidade 
seria garantida por uma 'base comum'e um 
tronco comum'. Na base do edifício esco­
lar se encontraria um conjunto indiferen­
ciado de crianças escolarizáveis e uma esco­
la elementar, comum a todas elas. Sobre es­
sa base, se ergueriam elementos diferencia­
dos (ramos, cursos, especialidades), garan­
tindo-se a unidade pela continuidade do en­
sino: cada etapa forneceria um ensino cada 
vez mais completo, articulando-se a grada­
ção de idade com a gradação de aquisição 
do saber. Mas, além de unificada, a ideolo­
gia da escola a define como unificadora. 
Mesmo admitindo as diferenças sociais 
entre as crianças que chegam à escola ele­
mentar, sua função seria a de reduzir as di­
ferenças devidas à origem familiar, profis-
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s'onair de d 
recessemr rea^ Soc'a'» at® óue elas desapa- 
f*Car, nomeio '?ndo' a$sim, o ideal de uni- 
1° que a - ■ e Urna cultura comum, aqui- 
. Observei divid' "!

Ção, consid S entâ° ° f|nal desta afirma- 
Ptemissa* " erando‘a destarte como uma 
unificar n ' ' .realizand°, assim, o ideal de 
aduilonii Se,° de uma cultura comum, 

fundamental h ena entâ° Um Pr°Pós,t0 
tia na da escola, o que corresponde- 
do Mber MaS à ^P05'^“ de determina- 
de um s h 5 Slrnp'esmente, por imposição 
da 9 er P°demos admitir a conquista 
^ssiHr?0™ no camPO do saber, o que 
da * ^na a determinação ou controle 

"pp'^ comum-.
j Torma, caberia à escola o desem- 

2 ° e um papel pretensamente totali-
e’ no ^a1 procura executar a função 

e e foi atribuída como instrumento 
do mecanismo do poder.

De que forma a escola busca a execução 
da função a ela atribuída? Quais oselemen-

de

tos instrumentais a seu dispor e qual o ní­
vel de eficácia atingido?

A primeira interrogação envolve aspec­
tos praticamente já tocados aqui, os quais 
poderiam ser reforçados pela observação de 
que a execução das funções da escola per­
passa pelo autoritarismo.

Quanto à segunda interrogação devemos 
ponderar primeiramente que, pela brevida­
de deste escrito, não há oportunidade de 
maior aprofundamento quanto à complexi­
dade do aparelho burocrático-operativo es­
colar, e, na realidade, qualquer ponderação 
mais alentada fugiria aos nossos propósitos. 
Interessa-nos ponderar a respeito de deter­
minados componentes do instrumental es­
colar e, da í, abordar a questão do ensino da 
História. . ,

A História é aqui entendida como ma­
téria" e, portanto, como componente do 
oroduto elaborado por aquela minoria inte- 
I ctualizada situada no topo do mecanismo 

lar e que determina as linhas básicas 
^acãó dos "divulgadores” nas suas unida- 
03 de trabalho: as escolas propriamente di- 
d6S Há que ponderar quanto à capacidade

de decisão da minoria intelectualizada (os 
Pedagogos ou técnicos em educação), pois, 
na realidade, suas decisões estão limitadas 
dentro da esfera mínima de autonomia 
controlada pe|o poder.

Deste mecanismo resultam os progra­
mas de História, que, de um modo geral, 
conservam uma ordenação rígida, possibi­
litando também aos professores um míni­
mo de autonomia. Esta ordenação rígida 
pouco tem sido enfrentada, em que pese 
tentativas de remanejamento do seu con­
teúdo.

Em linhas gerais, a ordenaçao dos pro­
gramas de História procura conservar uma 
ossatura montada num processo ampara­
do na ação das "grandes figuras", conside­
rando-as como os reais condutores da 
"História Pátria", conceito, aliás, bastante 
caro à historiografia tradicional e pratica­
mente apropriado pelo discurso do poder.

Por outro lado, a afirmação da existên­
cia de uma ossatura do processo histórico 
nas condições mostradas não esgota a aná­
lise da questão a que nos propomos. Uma 
observação mais acurada do conjunto de 
programas de História do Brasil mostra, 
em primeira instância, um relacionamento 
entre nação (termo que oculta a noção de 
sociedade) e governo, este geralmente indi­
cado pela ação de um determinado gover­
nante; os dois elementos são articulados de 
tal modo que são apresentados como um 
todo, um organismo, que se movimenta por 
meio de uma velocidade que se "acelera 
historicamente". A matéria "História" atri­
bui a este todo, o Brasil como entidade in­
definida, uma vida, a exemplo de um ser 
vivo, sugerindo inclusive obediência a um 
processo evolutivo.

Nasceu, enfrentou as dificuldades da in­
fância, atingiu a adolescência, desequili­
brou-se e começou a viver a idade adulta, 
seguro e buscando o equilíbrio da maturi­
dade, o que seria alcançado pelo "desenvol­
vimento econômico e social".

A infância estaria representada pelos 
embates da colonização, da "nossa forma­
ção", período em que a terra é "ocupada", 
pura e simplesmente, onde o negro escravo
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trabalha, o ind ígena é catequizado, onde se 
desbrava o "sertão" etc. A adolescência, 
antevista desde o final do século XVIII no 
heroísmo dos conspiradores mineiros, se 
iniciou com a Abertura dos Portos e basica­
mente com a Independência, esta fruto do 
esforço de "grandes figuras" como José Bo­
nifácio, D. Pedro e outros.

As dificuldades enfrentadas pelas mino- 
rias sociais dominantes, para legitimar o 
novo poder, constituem, naquela ótica, o 
conjunto demonstrativo dos obstáculos 
transpostos progressivamente até a conquis­
ta da estabilização da adolescência. Assim, 
estariam situados como exemplos dos fenô­
menos citados a elaboração do estatuto ju­
rídico necessário à legitimação do poder; a 
Constituição de 1824; o Código Criminal; 
as relações dif iceis entre o centro pol ítico e 
a periferia e que se estendem até o período 
regencial. Neste estaria localizado o mo­
mento em que a estabilização principia a 
ser atingida, ou seja, quando a "ordem co­
meça a ser imposta", em outras palavras, 
quando a violência utilizada pelo poder 
central afasta em definitivo as ameaças de 
fragmentação.

0 chamado Segundo Reinado represen­
taria então a antevisão da idade adulta, ca­
racterizando uma etapa na qual a "paz rei­
na internamente", permitindo lehtamente 
a imposição de um 'progresso material", 
expressão das condições criadas pela verda­
deira "democracia coroada "que reinava no 
país. Mesmo a resolução da questão escra­
vista se deu a partir daquela perspectiva, 
por meio de um processo no qual a violên­
cia esteve ausente. Resultando, portanto, da 
ação equilibrada dos políticos, possibilitou 
a decisão final dada pelo representante do 
poder, a Princesa Isabel, que evitou a ocor­
rência de uma situação caótica, agindo de 
modo equilibrado e justiceiro.

A proclamação do regime republicano, 
expressão, de desequilíbrio momentâneo 
(as questões religiosa e militar), trouxe um 
desacerto temporário, até que o compro­
misso da "Política dos Governadores" per­
mitisse a retomada da marcha evolutiva.

manuten*
Esgotadas as possibilidades de /f ^ ^o- 

ção do mecanismo político "viciad^ ' de 
vimento de 1930, a dita "Revoiuç ao 
1930", liquida-o, dando oportuni ^go a 
ingresso na idade adulta. Mostra-se e 
tendência a uma ruptura com o "passa ^ 
a perspectiva da abertura de uma ~ 
era". Interessante notar que esta tendenc 
ruptura favoreceu o estabelecimento de 
"corte histórico", exemplificado na proP11 
denominação de "República Velha "para 
período republicano que antecedeu ao mo­
vimento de 1930.

Dele em diante, o desdobramento da 
"idade adulta" passa a constituir a tônica 
fundamental da narrativa. "Modernização , 
"justiça social", "participação popular' 
passam a ser utilizados como novos ingre­
dientes do processo político que lentamen­
te vai sendo depurado, levando ao afasta­
mento dos elementos indesejáveis, equivo­
cados, como por exemplo o Estado Novo, 
a "anarquia" e os "exageros populares", 
bem como a "ameaçacomunista"pré-1 964.

Cumpre-se lentamente dessa forma o ca­
minho para o "destino histórico" que cabe 
ao Brasil, destino este que, preestabelecido 
por entidade abstrata, vai sendo alcançado 
por meio da manutenção de uma ordem 
política que se impõe sobre todo um con­
junto tradicionalmente pacífico, ordeiro e 
trabalhador.

Lembrar aqui os elementos ocultados 
por tal perspectiva seria redundante (com 
por exemplo, a participação do escravo h°' 
revoltas populares, da violência qUe ' °aS 
sa por todo o processo histórico bra^^5' 
o que, aliás, não constitui novidade S' e’ r°' 
Onde e quando a violência não est' 9Uma^- 
te historicamente? O que Presen- 
acrescentar às discussões sobre a 
pacífica "do povo brasileiro? £ as radi9^o 
relacionadas com a mitificação riqUestões 
mentos formadores do nosso pOVO'°S e,e*

Muito se tem escrito sobre o 
to que a historiografia tradicion ^r^^60' 
foro oficial, tem elaborado, Partj a ls*a, de 
te por meio dos livros didáticos AU,arrnen 

este res.
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peito, lembramos o precioso trabalho dos 
Profs. Gisálio Cerqueira F9 e Gizlene 
Neder, "Conciliação e violência na História 
do Brasil",6 onde os autores procuram de­
monstrar, por meio de indicadores exem­
plares, o papel do livro didático de Histó­
ria como elemento básico na tarefa de dis­
suasão em prejuízo de uma visão crítica.

A propósito, gostaríamos de encerrar 
nossas observações utilizando palavras re­
tiradas de um pequeno, porém rico traba­
lho da pedagoga argentina Maria Teresa

Nidelcoff: "Por outro lado, há urna socie­
dade basicamente preocupada em manter 
as coisas como estão e na qual as pessoas 
aceitem esta ordem de coisas; uma 
inquietadora, que propicie uma toma a 
consciência da realidade, não seria to ®r 
da em seu conjunto. Seria contraditori 
que uma sociedade repressiva, que D 
a tranquilidade, incentivasse uma esC° 
dinâmica, que promova a pesquisa, Q 
inquiete."7 . , .

Assim também a "matéria" Historia.
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REFLEXÕES SOBRE a CONSCIÊNCIA NEGRA 

na igreja católica

João José do Nascimento Souza 
Membro do Grupo União e Consciência Negra, 

Rio de Janeiro.

A São Martinho de Lima, frade dominica­
no, nascido em Lima (Peru)t em 9.12.1579 
e onde morreu em 3.11.1639. Negro que, 
com o exemplo de sua vida, antecipou os 
tempos modernos da ascensão da consciên­
cia negra, da eliminação da discriminação 
racial, da superação das diferenças de classe 
peta verdadeira fraternidade entre os ho­
mens.

No Livro dos Atos dos Apóstolos, ao 
qual daríamos hoje o nome de "História 
das origens cristãs", Lucas narra o batismo 
e a conversão do tesoureiro-mor etíope. 
Mas, logo esclarecemos que "dada à natu­
reza confessional do segundo volume de 
Lucas", "não nos foi legado como histó­
ria objetiva" (Cf. Felder, op. cit., p. 32.). 
Mas as implicações raciais no plano teoló­
gico de Lucas são importantes a respeito 
do negro — mesmo que pareça um livro 
fechado no quadro sócio-religioso do mun­
do greco-romano —, basta olhar a lista dos 
líderes da Igreja em Antióquia em At.13,1. 
Ali Lucas menciona um certo "Simeão, 
que é chamado Negro" (Symeon hò kaloú- 
menos Níger). A narrativa de Lucas é a 
seguinte:

"O anjo do Senhor falou a Filipe e disse- 
lhe: 'Põe-te a caminho e dirige-te para o 
sul, pela estrada que desce de Jerusalém 
para Gaza, a qual se encontra deserta.’ Ele 
pôs-se a caminho e foi para lá. Ora, um 
etíope, eunuco, camareiro e tesoureiro-mor 
de Candace, Rainha da Etiópia, que tinha 
ido adorar em Jerusalém, regressava senta­
do no seu carro, a ler o profeta Isaías. 
0 Espírito disse a Filipe: 'Vai e acompanha

aquele carro.’ Filipe, acorrendo, ouv‘u ° 
etíope a 1er o profeta Isaias e pergun 
lhe: 'Compreendes o que lês?' — 'E como 
poderei eu compreender,' respondeu, sem 
alguém que me oriente?' E convidou Fili­
pe a subir e a sentar-se junto dele.

"Ora, a passagem da Escritura que lia 
era a seguinte: 'Como ovelha, foi levado ao 
matadouro; e, como cordeiro sem voz, 
diante daquele que o tosquia; assim Ele não 
abre a Sua boca. Na humilhação se consu­
mou o Seu julgamento, e quem poderá 
contar à Sua geração, pois da Terra foi ti­

rada a Sua vida?'
''Dirigindo-se a Filipe, o eunuco disse-lhe: 

'Peço-te que me digas: de quem fala o pro­
feta? De si mesmo ou de outra pessoa?' 
Então, Filipe tomou a palavra e, partindo 
desta passagem da Escritura, anunciou-lhe 
Jesus. Pelo caminho, encontraram uma nas­
cente de água, e o eunuco disse: 'Está ali 
a água!' 'Que me impede de ser batizado?' 
E mandou parar o carro. Ambos desceram à água, F,hpe e o eunuco, e Filipe batizoT 
o. Quando saíram da água o EsníriM 7 
Senhor arrebatou Filipe e o eunuco iá 1° 
o viu, pois ia seguindo o seu J ,nS° 
cheio de alegria." (At. 8, 26-39 ) ^^’Hho

O texto de Lucas parece que tem certas 
implicações raciais que não se podem i 
norar: - Os anjos que os evangelhos aor» 
sentam a serviço de Jesus e de sua 
(Mt. 26, 53; Jo. 1, 51) estão muitasTe ° 
nos Atos, a serviço da comunidaX eS 
tã (1, 10; 5, 19; 10, 3; 12, 7 10^ ^ 
23). U-23' 27,

- 0 etíope, um eunuco 
castrado por estar a serviço 
mostra que no cristianismo Se a

^ hornem 
,.rainha 

eal'2^ os
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tempos messiânicos, em que, castrados, 
antes excluídos da comunidade de Israel 
(Dt. 23, 1), os estrangeiros seriam unidos ao 
novo povo de Deus (Is. 56,1-8).

- A "Etiópia" começava além da pri­
meira catarata do Nilo: corresponde, 
aqui, à Núbia ou Sudão egípcio. Nela, o 
poder era exercido por uma rainha desig­
nada pelo título de "Candace". - Narram 
Eusébio (Hist. Ecles., II, D e Plínio (VI, 
35, 7) que era usual o governo de rainha 
na Etiópia. "Candace" não é um nome pró­
prio e, sim, comum, como o de faraó e 
depois tolomeu, para os soberanos egípcios, 
e o de césar para os imperadores romanos.

— Segundo Haechen, Lucas é intencio­
nalmente ambíguo quanto à identidade do 
etíope, sem dizer se é gentio ou judeu, 
uma vez que Lucas simplesmente recorre a 
essa história de conversão para insinuar 
"que com esse novo convertido à missão 
dera um passo além da conversão de judeus 
e samaritanos" (Cf. Felder, op. cit.p. 35.).

— Enquanto no Antigo Testamento os 
negros, em última análise, só recebem aten­
ção quando afirmam e se identificam com 
os tópicos centrais da história de fé de Is­
rael — fora disso, são marginalizados, sem 
uma história independente e própria —, 
aqui o negro tem história independente e 
própria; domínio "cultural" dos valores ét­
nicos, pois diz o texto: "ia seguindo o
seu caminho cheio de alegria", fora do qua­
dro sócio-religioso do mundo judeu-cristão 
ou greco-romano; a sua experiência esta 
sintonizada com o Mistério maior, que 
perpassa e contextualiza todas as interações 
finitas.

Desde que a etnicidade emergiu, não 
basta aceitar, como nos primeiros círculos 
helenísticos do primeiro século, a crença 
corrente de que um negro (etíope/núbio) 
fora o primeiro gentio convertido. Mas a 
consciência étnica precisa assenhorear- 
se da experiência em sua visão, em seu 
cheiro e em seus sons. (Shea, op. cit.. P- 
100.).

A etnicidade na Sagrada Escritura

A narrativa da construção de Babel/Ba- 
bilônia (Gn. 11, 19) - due reflete realida­
des concretas da antiga Mesopotamia, 
um dos berços da civilização - e de impor­
tância para a Teologia, que considera por 
um lado, a nossa comum humanidade de 
criaturas de Deus, por outro, o pluralismo 
diverso fixado pelo Criador. Ela descreve 
o conflito entre a vontade humana e a 
vontade divina, um conflito de forças centri 
oetas e centrífugas. São os seres humanos 
aue surpreendentemente, se esforçam por 
manter a unidade primitiva, baseada numaso 
língua um centro de vida comum e com 
Idêntico propósito. Deus contraria este mo­
vimento de centralização, dispersando-os e 
Xocando a sua diversidade hngu.stica, 
espacial e étnica (Cf. Anderson. op. c,t„ p.

As descrições escatológicas da consuma­
ção dos desígnios históricos de Deus nao 
apresentam a visão de uma humanidade 
homogénea, mas sim una e d^ersa. D.z o

Pr°"Nos fins dos tempos acontecerá que o 
Monte do Templo do Senhor terá os seus 
fundamentos no cume das montanhas e 

dominará as colinas. . _
“AcWrer5” e di^-«^ 

^ToSenhor.àCasado^ 

Ele nos ensinará os seus caminhos, e nos 
daremos pelas suas veredas, porque de 
Sião sairá a lei de Jerusalem, a palavra do 
Senhor, ele julgará as naçõesdara a^suas^eis 
a muitos povos, os quais das suas espaa 
forjarão relhas de arados, e das suas lanças 
foices- uma nação não levantara a espada 
Xá outra nação, e não. se adestrarao 

mais para a guerra.' " (Is. 2,
Para Isaías, quando os P°vos 

mos tempos afluírem a Sião, a cid P 
excelência, hão de vir como nações iden- 
Ceadas por suas particularidades etnias 

O Antigo Testamento pode ilustrar a que 
tão moderna da etnicidade se penetrarmos 
na unidade que a Aliança criou Para ° ™ 
vo de Deus, isto é, analisando a identidade
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tribal no interior do povo dividido em doze 
tribos (Js. 24,1), tribos do norte e do sul. 
Os indícios encontrados na Escritura real­
çam a força permanente da identidade tri­
bal até os tempos da Restauraçao. Só 
então apresenta o povo uma frente mais 
unificada.

Deve-se reconhecer que o senso de ser 
Povo de Deus, de ser escolhido e a doação 
da terra de Canaã contribuíram para certo 
exclusivismo no coração de Israel- Mas foi 
o profeta Amós quem fê-lo sair um pouco 
dessa posição. Amós eliminou qualquer 
complacência, mostrando que a eleição 
implicava obrigação e mesmo castigo (Am. 
3, 2). Aos olhos do Senhor não possui 
Israel maior mérito que o resto das nações 
(Am. 9,7); o Senhor podia ter feito aliança 
com qualquer uma delas (Dt.: Foi porque 
o Senhor vos amou. . .")■ Oxalá Israel nao 
esqueça que o Senhor age em todo o pa co 
da História e dos povos, inclusive nos pro 
prios inimigos de Israel (filisteus, arameus 
(Cf. Murphy, op. cit., p. 83.). ,

No Novo Testamento, quando o Espin 
tose comunica no dia de Pentecostes, havia 
na cidade de Jerusalém, conforme a narra^ i 
va At. 2, "homens vindos de todas as nações 
que existem debaixo do céu" e todos. ouvi 
ram falar das maravilhas de Deus ca a um 
em sua própria Iíngua". .

A Sagrada Escritura oferece um $ 
rosa dupla mensagem: Deus e ao . . . 
tempo aquele que ama a humanidade 
e que ama um povo particular.
da Escritura afirma tanto a universa^ 
dade como a particularidade. ;
inseparavelmente o criador_da p 
dade e o autor da unidade. Esta dup 
sagem bélica lembra à Igreja aquele aspec­
to da vida social que está sendo eS9ueC,d° 
ou supresso - a ansiedade Prov°^a 
questão da identidade, "racismo a brasilei 

ra" e consciência étnica. . .._ «
Os negros se percebem 

mesmas Escrituras incitam a a d 
uma nova apreciação da 
defesa contra o nosso "racismo como uma 
d o ogia racial às avessas, antudeolog.cas 
que se nega a si próprio, mas que e uma

imagem de espelho do racismo 
americano (Cf. Matta, op. cit., P-

A consciência negra nos documento 
Puebla, Ceiam e da CNBB

Puebla: Afro-americanos em situações 

desumanas

"Na realidade feições concretíssimas nas 
quais deveríamos reconhecer as feições o 
fredoras de Cristo, o Senhor, que nos ques­
tiona e interpela. . - feições de afro-amen 
canos que, vivendo segregados e em situa­
ções desumanas, podem ser considerados 
os mais pobres entre os pobres. (Pue a, 
31 e 34)4 D

Assim, os bispos se reuniram em Puebla, 
México, para a III Conferência Geral do 
Episcopado Latino-Americano (jan.-fev. de 
1979), dispostos a compartilhar "das angús­
tias de todos os membros do povo". Em face 
da tarefa de atender à situação dos "afro- 
americanos, tantas vezes esquecidos" (Pue­
bla, 365), valoramos o grau de consciência 
da Igreja em reconhecer no negro as feições 
de Cristo flagelado: "Pilatos, então, tomou 
Jesus e mandou flagelar" (Jo. 19, 1;cf. Mt. 
27, 26; Mc. 15, 15); e igualmente o homem 
despojado, espancado e deixado semimorto 
no caminho (Lc. 10, 29-37), chamando à 
conversão.1

Ceiam: O homem negro na América Latina

Por fidelidade aos compromissos assumi­
dos em Puebla, o Ceiam (Conselho Episco­
pal Latino-Americano), em 1980, por oca­
sião do IV Centenário de São Pedro Cla- 
ver2 - que fez-se "escravo dos escravos 
negros para sempre , versou sobre al­
guns aspectos do "homem negro na Améri­
ca Latina".

O encontro "Los Grupos Afro-america­
nos: Aproximaciones y pastoral" realizado 
em Cartagena3, Colômbia, abordou, entre 
outros temas, a) história do mundo negro- 
b) antropologia do mundo negro na Améri­
ca Latina; e c) sociedade e a cultura dn 
mundo afro-americano, além de

taS
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sõesS^era^^eS teo'°9‘co'Pastora’s e conc'u-

A importância desse encontro deve-se 
a° tato ^e ser o primeiro, de estudo siste­
mático, da Igreja Latino-americana, que 
procura conhecer a verdade sobre o homem 
negro latino-americano — o negro da diás- 
Pora. Por isso distinguiu a catolicidade de 
'um universalismo" como simples pro­

cesso de "igualação” definindo-a como um 
verdadeiro e universal enriquecimento, 
pois é preciso que todos os povos aportem 
"ao banquete universal", como disse o 
poeta da negritude L. S. Senghor, sua pró­
pria riqueza. E, para que isto seja possí­
vel, todas as culturas têm que ser reconhe­
cidas e assumidas.

CNBB — Ser negro na Igreja Católica 
no Brasil

A realidade do ser negro na Igreja Cató­
lica no Brasil foi um dos temas propostos 
para reflexão no 1 ? Encontro de Agentes 
de Pastoral Negros, realizado nos dias 
13 14 e 15 de fevereiro de 1980, em 
Sãó Paulo, e reunindo 25 pessoas de sete 
Estados, entre bispos, padres, religiosos 

6 l6O °propósito comum foi expresso na 

da seguinte forma: "Queremos 
C° nir e nos reunir para refletir, para 
n°S • ntizar-nos, para planejar tarefas e 
C°nSCie também com não-negros, para a 
ações, de uma sociedade e uma Igre- 
construça ^aternas> não preconceituosas, 
ja justas, dos poVOS e cu|turaS " Os 
respe^aP° s se propuseram a formar 
particípan ® de eStudos e ação nos Esta- 
grupo® ne^ surgiu uma proposta nova e 
dos- ASS’^ esboçada em setembro de 
corajo®3' J urn grupo experimental sem 
1978 - f°ra or0teção oficial da CNBB. 
nOme(®ernaP

, Fraternidade de 1983 
CamPanha

ha da Fraternidade de 1983 
a Ca^P3 . lema: Fraternidade, sim. 

o t^a
tem

Violência, não. Com o subtítulo "Violên­
cia ocultada", diz o texto no parágrafo 22: 
"Sob a aparente cordialidade que o Brasil 
exibe ao mundo, como prova de que não 
existe aqui racismo nas relações entre as 
diversas raças ou grupos étnicos, na reali­
dade os negros são vítimas, entre nós, dessa 
violência ocultada. Ela se faz sentir, sob a 
forma de uma discriminação que mantém 
a maioria dos negros em níveis inferiores 
na escala profissional, criando obstáculos 
velados mas eficazes contra a ascensão 
deles para os níveis médios e altos. Por 
outro lado, para muitas investidas policiais, 
o negro já é marcado como presumível 
criminoso."

Autoconsciência étnica/consciência negra

Uma vez que a emergência da autocons­
ciência étnica/consciência negra no Brasil 
tem lugar dentro de uma sociedade tradi­
cional e de complexa situação política e 
econômica, pode-se imaginar quão difícil 
seja separar a noção de etnicidade do poder.

A ascensão da consciência étnica/ 
consciência negra é uma resposta ao pro­
blema da identidade. A consciência étnica 
é uma batalha contra a obstrução e, na me­
dida em que tem êxito, funde-se com as 
preocupações da linguagem religiosa: sím­
bolos religiosos cristãos e a Teologia Negra, 
como exemplos.

A ascensão étnica/consciência .negra é 
um fator histórico novo na produção obje­
tiva de acontecimentos capazes de transfor­
mar a História e a sua realidade social.

A fidelidade ao novo é, afinal, fidelidade 
ao Espírito. O Espírito Santo, que revela 
Jesus como Cristo, comunica aos fiéis a 
vida do próprio Deus trinitário. Ele desper­
ta e vivifica a fé em Jesus como Filho de 
Deus exaltado na glória e presente na His­
tória humana.

A consciência negra é o novo que 
irrompe na História, cujo foco não está 
no indivíduo em sua busca da verdade e 
da significação, mas nas relações que o 
sustentam ou destróem.
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Ouvir

A Igreja — povo je Deus — por fidelida­
de ao Espírito deve estar atenta a estas 
relações que sustentam ou destróem o Ne­
gro.

Interpelada pela ascensão da consciên­
cia negra, cabe hoje — no sentido paulino, 
cf- Hb. 4, 11-13 - uma atitude de ouvir, 
tal como narra o profeta: "Cada manhã 
(o Senhor Deus) desperta os meus ouvidos 
para que eu escute como discípulo.

O Senhor abriu-me os ouvidos e eu não 
resisti, não me afastei para trás." (Is. 50, 
4b-5.).

Ouvir é uma atitude de compreender na 
realidade uma outra pessoa, tu, e é, por for­
ça da Palavra, viva e operante, acarretando 
uma alteração — a conversão. A atitude de 
ouvir vai permitir compreender o outro, o 
tu, o negro; é penetrar inteiramente, com­
pletamente e com simpatia seu quadro 
de referência. A compreensão é duplamen­
te enriquecedora, pois não se pode ser 
omisso nem insensível ("não me afastei 
para trás"). Para Martin Buber, todo aque­
le que participa desse "diálogo" assume 
automaticamente o dever ou preceito de 
pôr em prática seus proclamados ideais —os 
ideais que ele proclamou para os ouvintes 
abertos do "Tu", Deus, homem, Igreja.

O negro clama hoje, como outrora o 
povo de Israel, do fundo da escravidão e é 
"importante destacar o caráter implacável 
de toda uma série de mecanismos de do­
minação mais sutis, frequentemente subes­
timados nas análises, mas que produzem 
formas de desigualdade e discriminação. . ." 
(Documento final do Congresso Interna­
cional Ecuménico de Teologia; 20 de feve­
reiro de 1980, São Paulo.)

Hoje é preciso refazer o caminho per­
corrido pelo povo de Israel na experiência 
narrada no Exodo (estrutura-espelho): "Os 
seus clamores, do fundo da sua escravidão, 
subirão até Deus. Deus ouviu os seus gemi­
dos e recordou-se de Sua Aliança com 
Abraão, Isaac e Jacó." (Ex. 2, 23 s.) O 
Deus do povo de Israel está presente à 
vida e à História, é o Deus que faz justiça

aos oprimidos, o defensor dos pobres, 
aquele que escuta o grito dos indefesos e 
está pronto para entrar em ação.

O nosso contexto de escravidão, injusti­
ça e opressão é o universo branco imerso 
na ideologia de conciliação nacional, que 
minimiza os conflitos, não cré, não ouve o 
negro (que clama "Eu sou discriminado"). 
É o universo que procura mascarar com um 
comportamento bondoso e cordial; com a 
relação de favor; "com o jeitinho" ; "o 
complexo de cor", as noções de normalida­
de e o autoritarismo. Então, não há racismo, 
há a (ideologia da) democracia racial, isto 
é, oportunidade igual para brancos, negros 
e mestiços, que parece ser mantida ou 
apoiada em duas ordens de argumentos:

1) A forte determinação dos critérios 
de classe no processo de atribuição de 
status e de relacionamento individual

2) A ausência de hostilidades manifestas 
e de violência entre brancos e
pessoas de cor (Azevedo). 9 °S ou

Neste círculo vicioso, gerador 
des sociais, o racismo brasileiro i tu' 
te guardado, forma parte de um** OSarnen- 
tema de mal - situação de pec &rande cis­
que destrói o irmão negro. ad° "' torça

Para Martin Buber a consta 
é a principal virtude do ser hij * aberturd 
ambiente natural, caminho ao ^H0 n° SeU 
po para o encontro entre o ho 0168010 tem 
Buber pensava que a hurnan J?®01 e D, 
dade dignas desse nome são e 
gem apenas quando e onde Cr'acfas

'eus.
a ver-

"véem um ao outro", qqa^ Os 'ndivím^' 
ve o que o outro tem a di2p° Cada Um U°S 
mento e os sentimentos ah'" COrn ° 
cada um chega ao conhec^rtc>s> qu/Sa' 
num diálogo de "Eu e Tu" fo ^o o n^° 
mente que "a vida do diálÁ Pensava ; Utr° 
de descoberta do povo de i°^°" era a 9Ual' 
colocar-se em atitude de " Srael ^ é D 9ran' 
outro num diálogo de Eu e
nhecimento "com palavra/0"' n^o *° d° 
mas com obras e verdade" ( nerq ^k c°~ 
o Tu negro como herdeiro J°- 3 °Ca

de ^
io
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cultural — é preciso se despojar do etno- 
centrismo "ocidental, definido inicialmente 
como privilégios históricos. Assim, recusa- 
mo-nosa considerar que todos os homens 
conduzem a História, quaisquer que sejam 
eles, pois não existe protótipo de civiliza­
ção; portanto, não existe sociedade ou no­
ção que tenha o privilégio de ser o motor 
da História e de levar todas as outras para 
o mesmo caminho", diz Georges Balandier, 
etnólogo.

Negritude

"A missão fundamental da Igreja é 
evangelizar" (Puebla, 75). A evangelização 
como tarefa humana está submetida às 
vicissitudes da História, mas busca transfi­
gurá-las com o fogo do Espírito, no cami­
nho de Jesus Cristo, centro e sentido da 
História universal (Puebla, 6).

"Vicissitude da história" ou "situação 
missionária", no que se refere à ênfase ét- 
nica/conscíência negra. A importância pas­
toral deste item não superou ainda um 
relacionamento ambíguo entre a orienta­
ção da ação da Igreja e o negro que vive 
a fé cristã, católica, já que a evangelização 
até então não se dava a partir dos negros.

A Igreja — Povo de Deus — deve deixar 
abrir os ouvidos pelo Senhor e ouvir o 
clamor do irmão negro, cristão ou não. 
Analisar a luz da periferia e não a luz do 
centro. A ênfase étnica/consciência negra 
sobre o concreto fomenta uma consciência 
tríplice — o conhecedor, o conhecido e o 
Mistério — em que ambos participam. O 
emprego religioso da linguagem tenta 
apreender esta sensibilidade.

Como o "Apóstolo dos gentios" voltou- 
se resolutamente para o helenismo. Judeu 
com os judeus, ele foi grego côm os gregos. 
Judeu ou grego continuava sendo escravo, 
de Cristo livre de toda sujeição humana 
nesta escravidão divina (Cerfaux, p. 19). 
Assim a Igreja deve voltar-se resolutamente 
para a negritude e dizer como São Paulo: 
"Tornei-me tudo para todos... E isto tudo 
eu faço por causa do evangelho, para dele

me tornar participante." (1 Cor. 9, 22, 
23.)

Julgar

"Problemática " afro-brasileira

No texto "Diretrizes gerais da ação pas­
toral da Igreja no Brasil — 1979/1982 — 
CNBB"

Linha 2: Ação e animação missionária 
(82)

II — Como a linha 2 realiza o objetivo ge­
ral

b) Entre as "situações missionárias" que 
exigem uma presença fraterna, Puebla apon­
ta. .. os afro-brasileiros "tantas vezes es­
quecidos"

III — Algumas diretrizes (83)
5 ) Promover a reflexão sistemática so­

bre a "problemática" (sic) afro-brasileira, 
em vista de orientações pastorais adequadas 
neste setor (/V. A. : Problemática para quem? 
— para o branco) "...Pois a Mãe Negra de 
África foi povoando as Américas com mi­
lhões dos seus filhos e filhas através do co­
mércio transatlântico de escravos, numa 
exportação regular, ano após ano, que 
constitui a maior e mais decisiva migração 
forçada de toda a história da humanidade." 
(Davidon, p. 7.) A questão é o etnocentris- 
mo, ou seja, a crença na superioridade de 
sua própria cultura sobre todas as outras e 
para todos os homens.

A reflexão sobre a problemática afro- 
brasileira quase sempre tem em vista a relação 
Igreja-Cultos afro-brasileiros, ou seja, que 
atitudes tomar pelas religiões em face deles 
(diálogo religioso). Mas, a questão não é 
aliciar o negro para o seio da Igreja, mas ser 
abrigo para a livre expressão dos que não 
têm voz, espaço para o pensamento de 
"uma etnicidade radical" que respeite cada 
herança e em sua única apropriação do que 
significa ser humano; poderia conduzir a 
um respeito que já é o início do diálogo 
(Shea, p. 101).

Consciência étnica proporciona um co­
nhecimento que exige linguagem religiosa 
para desmistificar. . . Desmistificar a ideo-
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logia da brancura, os estereótipos presen­
tes na virtude branca, nos símbolos reli­
giosos, na catequese e na liturgia. Através

f óbolos cristãos percebe-se a expe- 
nencia étnica tanto em seus momentos de 
pecado, quanto em seus momentos de 
graça, quer em falso amor próprio quer 
em suas verdadeiras possibilidades (Shea).

Re fações escravagistas

As relações de trabalho e propriedade, 
familiares, sexuais, artísticas, políticas, cul­
turais e religiosas estão impregnadas ainda 
de reminiscências do passado escravagista: 
introjeção psicológica da dominação Sujei­
to branco/Objeto negro. Até então a ideo­
logia racista e as relações escravagistas não 
tiveram a devida atenção da reflexão teoló­
gica, tanto em nível disciplinar — Teo-Mo- 
ral —, como de correntes teológicas (exem- 
nlo: Teologia da Libertação).

Conclusão

O Negro hoje questiona e interpela a 
Igreja, como o Cristo flagelado, para uma 
práxis de negritude libertadora, que se dá 
como:

— libertação a partir do negro; ,
— afirmação da negritude, isto é, a ti e 
lidade aos valores negro-africanos, e tam 
bém a afirmação de uma solidariedade do 

mundo negro" (Césaire);
— denúncia â violência, ao racismo e a 
ideologia do branqueamento, forças que 
oprimem e destróem o negro;
— compreensão do amor, da justiça, da 
solidariedade, da antropologia, da cultura, 
da visão da natureza expressa na tradição 
negra;
— grupos de encontro e solidariedade;
— uma ética cristã que chega ao âmago das 
forças poderosas que motivam o compor­
tamento humano.

Onde impera a fé de que Deus aceitou 
a cada um de nós sem restrição alguma (Jo.

1 6; .1 Jo. 4, 10), deve o homem ser res­
peitado e aceito, tornando assim vivas as 
palavras de João Paulo II: "Aqui, portanto, 
trata-se do homem em toda sua verdade, 
com sua piena dimensão. Não se trata do 
homem 'abstrato' mas sim reaf; do homem 
'concreto', 'histórico'. Trata-se de 'cada' 
homem, porque todos e cada um foram 
compreendidos nos mistérios da redenção, 
e com todos e cada um Cristo se uniu pa­
ra sempre."

NOTAS

1. Texto oficial da CNBB Puebla, A evangelização no presente e no futuro da América Latin
2. Pedro Claver, "Exemplo luminoso da defesa dos direitos humanos". Mensanpm h d ' 
Ano Claveriano, na Colômbia. ° Papa Para o
3. Cartagena de Indias e Vera Cruz foram, no século XVI, os maiores pastos espanhóis do N 
do. Cartagena foi, desde 1595 até 1615, o único porto da América espanhola autorizado N°V° Mun' 
carregamentos dos asentistas e traficantes de escravos. Os autores estimam que tenham ch3 recel3er os 
dez mil e 12 mil escravos por ano. egado entre
4. Conclusões pastorais do encontro "Los grupos afro-americanos: Aproximaciones y pastoral"
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RECENTE DIACRONIA ECLESIAL ANTE 
OS CULTOS AFRO-BRASILEIROS

Pe. Valdeli Carvalho da Costa, S.J. Th. D.
Professor de Teologia da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro

Até o Concílio Vaticano II, a atitude da 
Igreja do Brasil ante os cultos afro-brasileiros 
espelhava a da Igreja Universal frente às 
religiões não-cristãs: fechada, em conse­
quência dos 400 anos de imobilismo defen­
sivo, resultante das inovações doutrinárias 
oriundas da nascente teologia dos irmãos 
separados. Esta tensão levou-a a uma atitu­
de reservada, quase hermética às inovações 
em seu seio, como enriquecimento provin­
do de outras expressões de fé, quer cristã, 
quer, e sobretudo, não-cristã. Nessa catego­
ria estava a expressão natural ística da fé 
negra, expressa com sinais e através de fe­
nômenos naturais.

O etnocentrismo europeu impregnara a 
formulação da fé cristã com expressões 
culturais européias de forma tal, que eram 
tidas quase como idênticas e inseparáveis. 
A uniformidade do culto latino impedia 
qualquer laivo de alteração na expressão 
doutrinal ou cultual. Temiam-se desvios 
com as inovações. À consciência do valor 
do depósito da fé recebida dos apóstolos, 
coagindo a sua fiel e inalterável transmissão 
a todas as gerações e povos, acrescia-se o 
rigor da vigilância às investidas de erros 
teológicos, infiltráveis em seu corpo doutri­
nário e cultural, com as novidades alieníge­

nas.

Esta situação interna influiu no contato 
cristão com as outras expressões humanas 
de fé. A formulação tridentina da doutrina 
cristã foi levada a todas as partes do mundo 
pelosmissionáriosque acompanhavam os des­
cobridores e colonizadores. Com as grandes 
navegações, a Igreja se espalhou por todo o 
mundo, levando e implantando sua forma 
latina de cultuar a Deus e pregar a redenção 
realizada por Cristo. Em continentes como 
a América, a pregação evangélica lançou os 
fundamentos de novas nações, impregnando- 
lhes de espírito cristão todos os valores.

Os valores culturais próprios, contudo, 
nos Andes e América Central, ou na Ásia 
— de culturas milenares, como índia, China 
e Japão —, foram questionados ou repu­
diados por temor. Os neocristãos eram pos­
tos em xeque ante muitos valores culturais 
próprios, como o culto dos ancestrais, ao 
abraçarem a fé cristã. Para exprimirem a 
própria e nova fé abraçada era-lhes apresen­
tada apenas a forma ocidental e latina. Em 
parte alguma chegou-se a uma autêntica 
inculturação da mensagem cristã e na índia 
e na China, nas duas únicas onde a expe­
riência chegou mais longe, foi abortada por 
pressões alarmistas junto à Santa Sé. A 
forma ocidental latina era a única onde se 
via segurança para a ortodoxia da fé e do
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culto. Aos novos povos evangelizados não 
havia outra saída que aceitar a fé em sua 
expressão européia e latina. O monolitismo 
não deixava fendas à assimilação dos valo­
res autóctones. Daí a fé não se ter enraiza- 
d? 2° húmus cultural local, assumindo a 
feição própria do grupo humano que a re­
cebia. Superpunham-se, não se integravam 
os valores. Os valores ancestrais, bebidoscom 
o leite materno e nutridos durante a vida an­
terior ao contato com o missionário, estiola­
vam-se ou entravam em aberto conflito 
com as verdades recebidas na fé cristã.

Todos os povos que entraram em conta­
to com o Cristianismo, pregado pelos 
missionários europeus, viveram esse impasse, 
nem sempre conscientemente, mas sempre 
mutilador. E isso, durante 400 anos!. . .

Também a Igreja se conscientizou dele. 
Os 400 anos de processo histórico mostra­
ram à Igreja dos países de antigas e atuais 
missões a esparrela em que se havia metido, 
em decorrência da falaciosa identificação 
do Evangelho com a sua formulação euro­
péia. Sob a epiderme cristã fluía o sangue 
da vida religiosa ancestral, anatematizada, 
rejeitada, escorraçada, mas persistente e 
indestrutível. O processo histórico da inde­
pendência das antigas colônias da gargalhei­
ra das metrópoles européias evidenciou o 
engodo em que haviam caído os missioná­
rios, filhos de suas épocas e de suas cultu­
ras. Com o repúdio ao domínio do coloni­
zador, alijava-se igualmente a fé que trou­
xeram. . . e que era a mesma da Igreja!

Trágica, mas salutar constatação, que 
iniciou profunda tomada de consciência, 
que desaguou no Concílio Vaticano II. A 
sala conciliar tornou-se o desaguadouro do 
caudal de anseios dos povos de viverem a fé 
a modo próprio, segundo os hábitos e cul­
tura próprios. Impunha-se uma reformula­
ção conceituai que fundamentasse nova 
práxis missionária, permitisse a assimilação 
dos valores locais pela Igreja e a incultura- 
ção do Evangelho. Tal fundamentação e di­
retivas vieram nas constituições e decretos 
formulados pelo Concílio e promulgados 
por Paulo VI. A Igreja abria-se aos verda-

deiros valores existentes em outras ex 
pressões religiosas, mesmo não-cristãs.

Posição conciliar básica

Em sua reflexão o Concílio con^ m 
que, embora a Igreja não se confun a 
as culturas às quais prega, historicarnen^' 
contudo, na prática, como vimos, ta,.aC cs. 
teceu relativamente à cultura europeia, 
ta constatação não está expl ícita, mas 
implícita nas palavras do Concílio. E me 
quívoca a intenção conciliar de debelar esta 
aporia. Diz textualmente: “A Igreja, envia­
da a todos os povos sem distinção de epo 
cas e regiões, não está ligada de maneira 
exclusiva e indissolúvel à raça ou naçao 
nenhuma, a sistema particular de vida, a 
costume algum, antigo ou recente. Fiel a 
sua própria tradição e consciente ao mesmo 
tempo da universalidade de sua missão, 
pode entrar em comunhão com as diversas 
formas de cultura; comunhão que enrique­
ce ao mesmo tempo à própria Igreja e às di­
ferentes culturas."1

Na visão dos padres conciliares "esta 
adaptação da pregação da palavra revela­
da" é tão importante que "deve manter-se 
como lei de toda a evangelização", pois, só 
assim, em "todos os povos se faz possível 
expressar a mensagem cristã de modo apro­
priado a cada um deles e ao mesmo tempo 
se fomenta um vivo intercâmbio entre a 
Igreja e as diversas culturas".2 A Igreja 
deseja incentivar e participar de um modo 
novo deste diálogo, especialmente no cam-. 
po religioso, que é o seu.

Com esta tomada de posição, a Igreja se 
ofereceu ao diálogo com todas as expressões 
religiosas cristãs e não-cristãs. No que tange 
aos não-cristãos, reconhece que, "desde os 
tempos mais remotos até os nossos dias, 
encontra-se (nesses) povos certa percepção 
daquela força oculta, presente no curso das 
coisas e acontecimentos humanos;encontra- 
se, por vezes, até o conhecimento da divin­
dade suprema ou mesmo de Deus Pai. Per­
cepção e conhecimento esses que pene­
tram (. . .) de profundo sentido religioso (a 
vida desses homens)".3
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fragmentos sincréticos colhidos no catoli­
cismo popular.

O novo posicionamento da Igreja Uni­
versal assumido pelo Concílio levou a Igreja 
do Brasil a olhar os cultos afro-brasileiros 
sob novo enfoque. Era necessário vê-los 
positivamente, vaiorizando-os no que pos­
suíam de bom, verdadeiro e belo. As dire­
tivas conciliares coagiam à saída em busca 
dos spermata tou Lògou,1 neles deposita­
dos pelo Pai Celeste e que agora é necessá­
rio detectar, depurar e assumir.

O primeiro a abraçar desassombrada- 
mente a nova posição foi o maior adversá­
rio desses cultos no passado — especial­
mente da umbanda: Frei Boaventura 
Kloppenburg, O. F. M. Em 1968 desfralda 
a nova bandeira escrevendo o "Ensaio de 
uma Nova Posição Pastoral perante a Um­
banda,8 no qual assume as reflexões de 
Nina Rodrigues sobre a "ilusão de cate­
quese,9 detectada pelo famoso médico 
baiano e primeiro pesquisador sobre a 
cultura negra no Brasil no fim do século 
passado e vivida pela Igreja na precária evan­
gelização do negro brasileiro. A constata­
ção da ocorrência no Brasil do que foi uma 
constante em outros países de missão, leva- 
o corajosamente, em uníssono com as vo­
zes do Concílio, a propor uma reformula­
ção radical na aproximação do negro bra­
sileiro, com vistas à sua evangelização. Afir­
ma peremptoriamente: "Devemos tentar va­
lorizar positivamente os ritos, usos e cos­
tumes da Religião (pois é como tal que a 
Umbanda se apresenta) Umbandista no 
Brasil, [devendo-se] afirmar que a presen­
ça da Umbanda no Brasil é a presença da 
África Negra no Brasil". Adverte, consoan­
te o critério de Paulo VI: "O africano, 
quando se torna cristão, não se renega a si 
mesmo, mas retoma os antigos valores 
da tradição em espírito e verdade."

Conclui seu pensamento, afirmando a 
necessidade de "respeitar, fomentar, elevar 
e consumar em Cristo tudo o que na Um­
banda [e o que ele afirma da umbanda é 
aplicável a todos os demais cultos afro- 
brasileiros] descobrimos de bom, verdadei-

O conhecimento de Deus, Ser Supremo 
ou Pai, e o "quanto de verdade e graça se 
[encontra] entre as nações, como por uma 
quase secreta presença de Deus", o Concí­
lio assim o afirma, "assim como tudo quan­
to de bom se acha semeado no coração e na 
mente dos homens ou nos ritos e culturas 
próprias dos povos”, pela ação de Deus e 
mediação da Igreja, "não somente não pe­
rece, senão que é purificado, elevado e con­
sumado para a glória de Deus, confusão do 
demônio e felicidade do homem".4 Em 
harmonia com esta tomada de posição, diz 
o Concílio: a Igreja "não rejeita nada do 
que é verdadeiro e santo (nessas) religiões. 
Considera com sincero respeito os modos 
de agir e viver, os preceitos e as doutrinas, 
que embora difiram em muitos pontos do 
que ela mesma possui e propõe, não obs­
tante, manifestam um raio daquela Verda­
de, que ilumina todos os homens".5 Na 
lógica desta asserção, "exorta os cristãos a 
que com prudência e caridade, mediante 
o diálogo e a colaboração com os adeptos 
de outras religiões, dando testemunho da 
fé cristã, reconheçam, guardem e promovam 
aqueles bens espirituais e morais, assim 
como os valores sócio-culturais que nesses 
(povosI existem".6

Repercussão no Brasil

O novo posicionamento da Igreja Uni­
versal, como era de se prever, teve imediata 
repercussão teórica no Brasil, que convivia 
de há muito com os cultos afro-espíritas, 
sem ter tido uma saída aceitável para o diá­
logo com eles. No Brasil, ainda vivia-se em 
atmosfera tridentina apologética de defesa 
e contra-ataques - especialmente no inte­
rior do país — contra todas as demais ex­
pressões religiosas, quer cristãs, quer, e 
sobretudo, não-cristãs. Nesta categoria vi­
viam os cultos afro-brasileiros, atacados e 
perseguidos como "baixo-espiritismo", fei­
tiçaria. Macumba, umbanda, quimbanda, 
candomblé, batuque ou xangô são sobrevi­
vências das religiões africanas, cultos de ins­
piração e estrutura natural, não obstante os
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ro, belo, justo, santo e amável".10 Acres­
centaríamos com o Concílio a necessidade 
de depurar e purificar o que estiver intrin­
secamente ligado ao erro e ao mal.

Vácuo posterior

Realmente, não se pode fugir desta 
conclusão, caso se queira aplicar a sério as 
normas conciliares à situação brasileira. A 
análise de Boaventura é lógica e decorrente. 
Este artigo foi um marco nesta nova fase de 
tentativa de diálogo da Igreja com os cultos 
atro-brasileiros. Lástima que nos anos se­
guintes nada de importante se tenha escri­
to. 0 esforço iniciado por Boaventura ficou 
estacionário. Nenhum novo estudo de apro­
fundamento teológico do conteúdo afro- 
brasileiro desses cultos foi feito. As idéias 
e consciências da necessidade pairavam no 
ar, mas nenhum teólogo brasileiro se debru­
çou sobre o assunto. O desconhecimento 
do conteúdo doutrinário e ritual desses cul­
tos, por parte da grande maioria dos teólo­
gos brasileiros, explica a dificuldade de 
abordarem o tema, analisando-o teologica­

mente.
Neste vácuo, apenas A. B. Alvarez, em 

1975, ao retomar o tema dos critérios ne­
cessários à reforma litúrgica,11 nesta ter­
ceira etapa do processo, indiretamente, sus­
cita o problema pastoral do aproveitamen­
to dos valores dos cultos afro-brasileiros 
para uma reforma condizente com as carac­
terísticas e necessidades do homem brasi­
leiro, sobretudo negro. Mas o seu trabalho 
não se ocupa dos cultos afro-brasileiros. Os 
pesquisadores é que vêem em seu artigo ele­
mentos úteis para o trabalho litúrgico- 
pastoral futuro.

Têm-se feito encontros e simpósios, mas 
os conferencistas não apresentam resulta­
dos de estudos aprofundados do campo. 
Comunicam pequenos enfoques particula­
res ou, mais comumente, uma visão históri­
ca da formação dos cultos afro-brasileiros e 
sua distribuição no território brasileiro, 
com algumas reflexões pastorais finais, 
como o trabalho de M. Batista, apresenta­
do na 1? Semana Teólogica do Studium 
Theologicum, realizada em Curitiba, de 28 
de setembro a 19 de outubro de 1976,12 
ou os trabalhos apresentados no Simpósio 
sobre o Sincretismo Religioso, realizado em 
Salvador, de 30 de outubro a 19 de novem­
bro de 1976, patrocinado pela Arquidioce­
se de Salvador da Bahia, em comemoração 
do tricentenário de sua fundação.

No campo das iniciativas práticas, em 
1970 a Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro, seguindo as normas con­
ciliares13 e consciente da urgente necessi­
dade de estudar a religiosidade popular 
brasileira, com vistas a dar aos sacerdotes 
uma formação adaptada à realidade religio­
sa local, cria no curso básico de Teologia 
um curso sobre as religiões populares no 
Brasil. Semelhante iniciativa tem a PUC 
de São Paulo, encarregando-se o P. Mauro 
Batista de ministrá-lo.

Na linha dos contatos pessoais de pes­
quisadores católicos com adeptos dos cul­
tos afro-brasileiros, além dos acima citados, 
merece menção o trabalho de Dom Timó­
teo Amoroso Anastácio, abade do Mosteiro 
de São Bento, em Salvador, com as mães-de- 
santo dos candomblés baianos. Seu traba­
lho, contudo, não apresentou fruto teoló­
gico-pastoral de uma reflexão sobre o can­
domblé. Mantém-se no clima de respeito 
simpático a esse culto.
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IGREJA CRISTÃ E CONSCIÊNCIA NEGRA: 
CONFRONTO OU IDENTIFICAÇÃO

Antônio Olímpio de Sant'Ana
Secretário Geral da Ação Comunitária da Igreja Metodista 

no Brasil, São Bernardo do Campo, São Paulo

Nosso companheiro, o chileno Pablo Ri- 
chard, teólogo e sociólogo radicado em Cos­
ta Rica, chama a atenção para o surgimento 
na América Latina de uma nova Igreja ou a 
Igreja Popular, uma Igreja inteiramente vol­
tada para o povo, alheia a todo modelo de 
cristandade que se construiu a partir das lu­
tas de libertação do povo oprimido.

Alternativa para a Igreja Cristã brasileira: 
uma nova cristandade eclesiástico-militar 
ou uma nova Igreja Popular

Com a desarticulação dos modelos opres­
sores (grupos de opressão ligados aos gru­
pos religiosos cooptados), uma séria crise 
é provocada junto a esta nova cristandade 
cooptada. Verifica-se, hoje, uma ardente 
procura de adaptação deste modelo de cris­
tandade aos regimes militares opressores 
em toda a América Latina. Objetivo:conser­
var a imagem e poder da nova cristandade.

Se uma minoria procura esta identifica­
ção com os regimes militares, outra mino-
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ria, de conteúdo doutrinário e ideológico 
inteiramente voltado para o povo sofrido 
e marginalizado, contudo, procura cons­
truir uma nova Igreja ou uma Igreja Popu­
lar. Na expressão de Pablo Richard, "uma 
Igreja que surge como signo de libertação 
para as maiorias populares e oprimidas. 
Esta Igreja está em processo de crescimen­
to, submetida à dura repressão do Estado 
militar e autoritário; e paralelamente con­
denada e considerada como ilegítima pelos 
setores da Igreja que já optaram a favor do 
novo modelo da dominação". (Morte das 
cristandades e nascimento da nova Igreja.)

Igreja Popular — única chance de luta a fa­
vor do negro

A cristandade sempre esteve cooptada 
com os racistas. Esta nova cristandade, que 
está lutando para sobreviver, manterá a nós 
negros sempre escravos...

Negritude e Igreja Popular

Negritude é a consciência de pertencer a 
uma herança africana ou afro-brasileira. O 
teólogo negro norte-americano Deotis Ro- 
berts, uma das maiores expressões da Teo­
logia Negra da Libertação afirma que "a ne­
gritude significa muito mais que a consciên­
cia da cor da pele. Tem a ver" — continua 
ele — "com uma nova autodefinição, uma 
autocompreensão e um sentimento de va­
lor. Simboliza que nossa dignidade como 
seres humanos não está mais à mercê da 
imagem que os brancos fazem dos negros. 
Negro é uma palavra suja em nossa cultu­
ra. 0 dicionário Webster a define como: 
feio, mau, perverso, demoníaco e tudo o 
que for indesejável". (Deotis Roberts — 
artigo no livro A Igreja e o racismo — Edi­
tora Vozes.) A palavra "negro", que 
sempre teve um conteúdo pejorativo, atra­
vés de um intenso processo atual de cons­
cientização vai adquirindo um significado 
positivo.

Negro — redefinido e transvalorizado:de 
vergonhoso e emblema de inferioridade 
passa a ser um arqui-símbolo de nossa luta.

O Cristianismo pega a cruz, símbolo e 
"maldição", e a valoriza, transformando-a 
no poderosíssimo símbolo cristão que hoje 
representa.

O mesmo está se dando com a negritude 
(com o ser negro): ela é transvalorizada, 
adquirindo um significado especial para nós 
negros, principal mente para nós negros mi­
litantes cristãos, que podemos, a partir des­
te novo significado, criar uma base teológi­
ca para a nossa ação como cristãos militan­
tes negros.

A partir desta compreensão, podemos 
aceitar a nossa humanidade tal qual ela está 
nos planos do Deus criador e redentor. 
Compreendemos que somos negros filhos 
de Deus. Somos uma comunidade especial­
mente amada por Deus, porque constituí­
mos uma comunidade sofredora, margina­
lizada, injustiçada e Deus tem um amor es­
pecial pelos pobres, injustiçados e margina­
lizados.

Povo negro: povo que descreve um as­
pecto crucial de uma dimensão teológica li­
bertadora. Na medida em que sua luta se 
desenvolve, se agiganta, decresce consequen­
temente o poder opressor capitalista já que 
o capitalismo tem se fortalecido às cultas 
da exploração da mão-de-obra neqra em 
todo o mundo. O poder branco está assenta 
do na fraqueza do negro, isto é na 
ploração cotidiana. ' a ex"

Através de uma Igreja Popular p 
teologia elaborada dentro de uma . -e~Urna 
bertadora (teologia negra da liberta ^^ ‘‘ 
demos entender a Pessoa de J ça°' Po- 
como o Oprimido ou como o E^5 Cristo 
fredor, por causa do seu engaiamSCraV° $°' 
bertação dos oprimidos e mar ent? na ^ 
Podemos entender a Deus, qUe 9lna'‘zados. 
do no mundo para libertar os^^ °peran' 
ideologia divina é aquela que hOrnens- A 
estruturas de dominação qUe e Se ^Põe às 
homens, sejam eles brancos ou rav'2arn os 
ideologia que nos ajuda a comn^^08, ^ a 
cristã dentro de uma Perspect^^®»- a fé 
de justiça social, compreensão 9 Po,ft'ca e 
opõe às manifestações instituci ^ qUe se 
turais de opressão fundadas na °na'S e cul 
julga superior. a raÇa qUe
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Para s'9n|hca esta nova visão de fé
InS -ncos?

como i a- dlsPosi(?ào para aceitar o negro 
dos os d' '9Ua* e semelhante a e'e>com to‘ 
nar a Jr?,tos e deveres; significa abando- 
a|go su °rÍa' ? CU,to da pe'e branca como 
par d Per,°r à pele preta; significa partici- 
escrav Urna nova humanidade onde não há 

p °s ou senhores, mas pessoas humanas.
breviv ° ne9ro: um povo 9ue nao aP®nas so‘ 
viva eU’ maS que í°ri°u uma esperança 
isso n° S°fr'mento* Por isso lutamos; por

Procuramos conquistar o poder políti- 
c°. econômico, sociaU
de orno militantes negros cristãos, enten- 
ern Os ^Ue não se pode deixar o povo a sós 
dev$Ua 'Uta‘ ^starnos c°m o povo e com ele 
lhor™05 Or9anizar a nossa luta. Nada me- 
sioniFUe ° POVO para entender o profundo 
os 1 'cado da fé cristã. Este povo produz 
tosne9rOS PUe' ao ocuparem cargos expos- 
rão ° Centro do Poder branco, não pode- 

er cooptados vergonhosamente, aban- 
^^nando a luta de uma perspectiva do 

9fo sofrido, marginalizado e injustiçado.

cri««'Ce’S tarefas rfos militantes negros 
Cr’^os na luta de libertação 

ou^C^n^C'entizar suas próprias Igrejas 
° à situação que o negro vive;
participar, para influenciar efetiva- 

^ente nos centros de poder;
। ~ ’’bertação dos preconceitos com re- 

Çao as tradições religiosas dos negros;
~ apoiar, incentivar e participar de 

uma prática pastoral e teológica voltada 
para a questão do negro.

Teologia da libertação

As minorias cristãs tomaram consciên­
cia dos processos que criaram uma situação 
revolucionária na América Latina (crise 
econômica, política e social e ideológica do 
sistema de dominação) e através desta 
conscientização descobriram que estes pro­
blemas dizem respeito ao continente latino- 
americano. Estas minorias cristãs interpre­
taram este fenômeno profeticamente e ini­

ciaram a comunicação deste fato (ou desta 
interpretação) à Igreja, elaborando assim a 
Teologia da Libertação.

Tradicionalmente ouvimos dizer que 
quem organizou esta comunicação vibran­
te e dentro de uma visão libertadora foram 
algumas pessoas pertencentes às "elites". 
Uma nova elite é sempre um pequeno gru­
po, mas nem todo grupo pequeno é uma 
elite. O que esta pequena parcela de cris­
tãos teve foi uma imensa força profética 
para dizer, comunicar a fé libertadora que 
os atingiu. Estas minorias proféticas sou­
beram "construir a mediação necessária en­
tre a globalidade da realidade histórica ame­
ricana e a maioria das Igrejas". (Pablo Ri- 
chard.)

A teologia sistemática tradicional difun­
de-se através de livros, revistas, conferên­
cias, já a teologia da libertação se difunde 
através e principal mente das CE Bs, o que 
explica a sua imensa popularização, expan­
dindo-se para além das minorias cristãs e 
minorias proféticas.

É importante observar que a teologia da 
libertação é hoje uma teologia difundida 
no mundo inteiro. Ela ultrapassou os limi­
tes da América Latina, tornando-se uma 
propriedade da Igreja Universal. Esta teolo­
gia é aquilo que poderíamos chamar de 
uma teologia terceiro-mundista.

Teologia negra de libertação: nós, negros 
militantes que somos cristãos, acreditamos 
que a fé cristã é a criação de uma nova hu­
manidade, é a visão imaginativa e apocalíp­
tica (revelada) de uma nova humanidade 
que "deriva de lutas políticas e históricas 
de um povo oprimido (. . .)". Quando o 
cristianismo se origina dos estratos mais 
baixos da sociedade e não do estrato 
mais alto; quando este significado tem ori­
gem no povo que luta por sua libertação e 
não aqueles que mantêm o 'status quo' — 
então, algo radical e revolucionário aconte­
ce e justifica a função do sagrado no con­
texto popular. Visto da perspectiva do 
povo oprimido, em sua luta pela libertação, 
o sagrado torna-se um desafio radical à legi­
timidade das estruturas seculares de poder.
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O CONTEXTO HISTÓRICO DAS COMUNIDADES 
NEGRAS — UM HISTÓRICO RESUMIDO

Marco Aurélio Luz
Professor-coordenador da Sociedade de Estudos da 

Cultura Negra no Brasil — Secneb, Salvador

Introdução

A intenção da presente comunicação é 
de chamar atenção e lançar uma semente 
de um novo enfoque de análise contextuai 
da realidade brasileira ou da formação so­
cial brasileira, no sentido de perceber o de­
senvolvimento das comunidades-terreiro e 
sua atuação histórica no processo de nossa 
sociedade.

Este propósito visa, evidentemente, a 
uma ação de desrecalcamento, posto que 
em toda historiografia nacional de que te­
mos conhecimento o que existe sobre o as­
sunto é, quando menos, o silêncio. Até a- 
qui, não só a historiografia oficial, eivada 
pelo etnocentrismo ocidental, tem recalca­
do esse significativo aspecto da história do 
negro-brasileiro, não só a historiografia ba­
seada no materialismo histórico e dialético, 
que opera com as categorias da luta de clas­
ses e alienação, mas também a pequena his­
toriografia do negro, que se tem detido na 
perspectiva do "fato histórico" e com isso 
voltada essencial mente para análise dos qui­
lombos — ressaltando em geral a resistência 
político-militar e económica — e das in­
surreições negras, ou ainda revoltas onde o 
negro teve ampla participação.

Se no período dá formação colonial -mer­
cantil -escravagista o aparelho de Estado es­
tabeleceu no Brasil o estatuto jurídico do 
negro como escravo e, no âmbito do direito 
civil, classificou-o como semovente, equi­
parado aos bois, cavalos etc., como em ge­
ral em toda América, o negro todavia nun­
ca permitiu em toda História aí enquadrar- 
se. Sua identidade negra foi mantida e ex­
pandida nas América pelo processo civil iza-

tório negro-africano milenar, que se im­
plantou no Novo Mundo e caracteriza o 
nosso continente — mais do que a américa - 
latina ou anglo-saxônica — de afro-américa.

Essa identidade afro-americana, ou ne­
gro-americana, baseada nos valores civiliza- 
tórios negro-africanos, dá continuidade a 
um sistema cultural que tem nas comuni­
dades-terreiro o seu centro de irradiação e 
expansão. É aí que se concentram os valo­
res mais profundos da cultura negra, ou se­
ja, no que se refere a seus aspectos cosmo- 
gônicos, filosóficos, científicos, estéticos 
etc. e que são estruturantes da identidade e 
de formas de comportamento social e indi­
vidual.

Tão importante é o desenvolvimento e 
expansão das comunidades-terreiro na for­
mação histórica americana que o silêncio e 
a deformação historiográfica fala. Fala si­
lenciando ou deturpando. Ir de encontro à 
fala desse silêncio é o que nos propomos 
dando esse pequeno passo.

Antecedentes

Com o fim da instituição da escravidão 
Brasil, a população negra caracteriza-se 
formação social brasileira de um modo bas 
tante notável e significativo, qual seja da 
do continuidade ao processo civilizátór? 
herdado de seus antepassados africanos °

Foi no final do século passado e no 
cio deste século que se fundaram as . 
ras comunidades-terreiro em Sa^^61' 
como o tradicional llê lya Nassô e Vad?r' 
ram-se mais de mil casas auó lrradla' 

que existem
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a ualmente nesta regiâb e inúmeras outras 
esPalhadas por várias regiões do Brasil.

Em todo litoral do Nordeste, as comu- 
nidades-terrreiro nagô, jeje e bantu cristali- 
2am e irradiam a cultura negra, que marca 
Profundamente os caracteres fundamentais 
da população brasileira.

Outras manifestações religiosas negras 
galvanizam a população noutras regiões do 
País, como a umbanda no Rio de janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais etc. Outras ainda 
se constituem em formas de ocupação do 
espaço social, aproveitando-se dos feriados 
católicos, datas nacionais oficiais e do Car­
naval, e que tem, em sua linguagem dramá­
tica própria, uma dimensão litúrgica básica 
como as congadas, ticumbis, maracatus, 
tambor de mina, afoxés etc.

Convém ainda acrescentar que o conhe­
cido samba de morro carioca, gerador 
das instituições das escolas de samba, teve 
início na comunidade-terreiro de Tia Ciata, 
baiana que emigrou para o Rio, lá fundan­
do sua comunidade. Durante muitos anos a 
Praça Onze no Rio de Janeiro, nos perío­
dos do Carnaval, reunia quase todas as co­
munidade negras da região, transformando- 
se, no dizer de Heitor dos Prazeres, numa 
mini-África.

No período inicial pós-Abolição, nas ci­
dades brasileiras, naquelas do Nordeste 
com maior contingente populacional ne­
gro, o mercado de trabalho dos antigos es­
cravos passou inicialmente para os então 
'libertos" e depois para seus descendentes, 
o que permitiu condições sócio-econômicas 
relativamente favoráveis ao negro, que car­
reou os seus recursos financeiros, empre- 
grando-os em seus valores sócio-culturais: a 
expansão da família, a expansão comunitá­
ria. Valores esses assentados no significado 
quê possui o culto à ancestral idade para 
todas as nações negras. Famílias e comuni­
dades zelarão pela memória de seus ances­
trais ilustres, que contribuirão após a morte 

ter um novo tipo de existência, existência 
3 niip dará continuação à obra iniciada 
essa qUB . ,expandir a vida.

A dimensão populacional, civilizatória e 
Itural do negro no Brasil logo trouxe a-

meaças a um contexto oficial assentado nos 
padrões raciais, étnicos e culturais-euro­
peus, que construíram a riqueza através da 
exploração do trabalho escravo nos tempos 
coloniais.

Uma vez instituída oficialmente a mu­
dança do estatuto jurídico-oficial dos ne­
gros, de semovente para cidadão, abria-se a 
possibilidade jurídico-política de participa­
ção negra nos destinos do Estado, embora 
já interviesse, desde o início do século XVI, 
nos destinos da nação, malgrado as piores 
condições de existência do período de 
formação social colonial-mercantil-escra- 
vagista.

Mobilizou-se então o Estado oficial, de 
valores europocêntricos, em duas ações ca­
pazes de manter a população negra alijada 
de uma real integração. A primeira, logo 
decretada por D. Pedro II e estimulada no 
primeiro governo de Getúlio Vargas, foi a 
pol ítica de imigração de europeus, visando 
a aumentar a população branca, os valores 
sócios-culturais europocêntricos, enfim a 
"opção cristã ocidental". A segunda, ativar 
uma política ideológica capaz de justificar 
esta "opção". Iniciada por Nina Rodriques 
na universidade, ela continua renovando-se 
e espraiou-se por todos os níveis de atuação 
da visão de mundo europocéntrica no Bra­
sil, das escolas primárias aos meios de co­
municação de massa.

Os primeiros trabalhos de Nina Rodri­
gues se situam no contexto da problemáti­
ca teórico-ideológica, cujo discurso chega 
ao Brasil através dos textos de Gobineau, 
Lombroso e todas as correntes psiquiátricas 
ligadas à temática da histeria, que Nina Ro­
drigues adaptou às suas observações em tor­
no das manifestações de Orixá, que deno­
minou de "transe mediúnico". Os trabalhos 
de Nina Rodrigues se fixaram em "provar" 
que "o negro é incapaz de civilização 'atra­
vés do argumento' do desenvolvimento fi- 
logenêtico da humanidade", e em que o 
negro estaria em fase de evolução anterior à 
alcançada pelo branco. Além de suas teori­
zações, Nina Rodrigues não se limita a elas, 
mas realiza todo um trabalho proselitista 
visando à repressão, ou recalcamento dos
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valores culturais negro-brasileiros, embora 
em muitos trechos de seus trabalhos o tiro 
saia pela culatra, se lidos através da leitura 
sntonal.

Categorias como “animismo", "fetichis- 
mo", ‘litolatria”, “sincretismo", "histeris­
mo", “pré-logismo" etc. operacionalizam a 
problemática teórica-ideológica da discri­
minação cultural e racial. Dela derivaram as 
ideologias do "mestiçamento", sempre dis­
criminando o negro, abandonado, em nível 
oficial, e posto na margem do processo so­
cial produtivo.

Essa terrível política de desculturação e 
discriminação todavia não alcançou os 
objetivos esperados pelos aparelhos do Es­
tado, pois as comunidades negras continua­
ram se desenvolvendo, lutando pela conti­
nuidade e expansão de seus valores.

"lya o bogunde 
omo A fon já o bogunde

E ma be ru já 
lya asa o
Emi ma be orixá
Aiyé b'ode"

(A guerra trouxe a Mãe
Filha de Xangô que chegou com a guerra.
Mas não tema a batalha
Pois a mãe perdeu o medo
Roguemos aos orixás
Para que a alegria se expanda no mundo)

Awa de tere tere

Awa de t'aiyo
Lesi emi omo Aiagogo
Oba A/apa mi ka bori

Boro mu ekum aseke
Ekum o!e ekum aje
Emi a gangan 
ade o/

(Chegamos e estamos aqui com 
divertimento
Estamos aqui com muita alegria

XanQd 
Somos adoradores e filhos de
Poderoso Rei Onipotente

A pantera não pode ser facilmente 
caçada.

Fia pode também comer 
Ela tem poderosos dentes 
Chegamos e estamos aqui)

Kosi mi fara a awa re
Kosi mi fara e awa rei
Awa Kasa ifara a lai be 
Idan to ba e nga lo lo dan 
Kosi mi fara a awa re;

(Nada há no mundo que possa contra 
mim, aqui estamos
Nada há no mundo que possa contra 
mim, aqui estamos
Nunca deixaremos de ofertar e rogar em 
nossos altares por nossa gente.
Podem usar o poder que quiserem.
Nada há no mundo que nos atinge, aqui, 
estamos)

Estes poemas e cânticos foram pronun­
ciados por colegas da Secneb, pertencentes 
à tradicional comunidade negra, em home­
nagem a seus antepassados e às inesquecí­
veis lya (mães), fundadoras e zeladoras dos 
terreiros nagôs da Bahia, quando da come­
moração dos noventa anos da Abolição e 
foram reproduzidos no texto "O Negro é a 
Abolição", por Juana Elbp;n dos Santos

Situação Atual

A política de imigração de euroDeiR . 
calizou-se basicamente no Sul do nais ti 
sas regiões, principalmente em São P * NeS“ 
no Rio de Janeiro, o negro foi alii?’0® 
participação efetiva do processo omn ° da 
habitando as regiões dos morros e g Utlv°' 
rias urbanas, sem que nenhuma Da|fPerife* 
ficial de urbanização o levasse e *t,Ca °’ 
Dificuldades de transportes, falta^ C°nta- 
canalizada, sistemas de esgotos | ^^ água 
racterizam as chamadas favelas U* etc- ca- 

' n°me de

135



de PeS'
CO-

um dos morros cariocas, habitado pe'° ne 
gro e que se generalizou. Enquanto 
nomia ia-se centralizando nos Esta os ° 
Sul do país, principalmente São ^.^g 
Nordeste do país, cuja grande rna'°r'd^qe- 
população é de negros, mestiços e m , 
nas, era relegado a plano bastante s®0?^^. 
rio. Isto gerou uma grande emigração m ^ 
na, pelo que as populações do Nordes 
do Norte foram se deslocando Para e 
Paulo em busca de mercado de traba 
aí ocupando os setores menos qualifica

Este contexto em que se processa ° _
cio da industrialização no Brasil fez a$ ^ 
estudiosos do assunto referirem-se ^g 
nòmeno da imigração européia como ^ 
política de apoio ao genocídio étn'C°' oS e 
tural e racial dos povos negros, mes

de im»9ra' 
a pol ít‘ca essa re- 

percebe atualmente ^^m^, ln^ 

tCnX 75% da ^bia ^JXen- 

SàXeo^^ To

mercado de tr meios d econo

° P^uenasj*^^^  ̂ Pe^rasileiros
comércio d d an°s _ utiüta-

' XX dede Pilotaria. 

com a Afric • . idades d . tram ao ne-
rios, cortada, a ^ perm-t' s enSe- 
cn^nXxpandir ’ua’co^ Ivalor.xa

Ana Eugenia d°’ ^dor como a

Xo- X para a relido 

possuía ig40 em
BrasU' • anroximadamente -.aUsrnO in-

A part'r optais do Sul, °c°' fazer-sepre- 
dra^XoX’’°''C°^^^ de X- 
tprno,o Pr y.~ p hoje nov nOs anti 
senteS na rda9 de terreno d° "Vutro lado, o 
lado, a pe dutixos e, aSsalariad° n°
g°5 esp d° integrar-se corno ustria|izaçao 
desafio trabalbo da l onOpol*sta* 
rnerCad Areio de tendência industriali-
do comercio processo de visando

Consequência escolar'Zad ' aba|ho 
tacão, ? T^Vão da «^rdem eco- 

a criaçao região na n - tambern
especia'iza orn que escola-
nômica ^»aX ^qvo desa^J ° e de fa- 
«&^s^

a enorme c p s adequa como

S"5.^^

indígenas do Brasil. aliada
Atualmente, esta política socia , dQ 

ao processo econômico de concentra? 
capital, de inexorável tendência ^n gQ da 
ta, eleva os índices de margina iza ^a 
população no processo produtivo ^arna. 
nessas regiões alarmantes índices 
da "criminalidade”. iftica de

Por outro lado, a chamada po Qgncia 
"democratização do ensino”,c° mar-
do processo de industrialização, .utas-
gem a que pequena parcela de neg^^ ^ali­
se por alcançar a universidade. - - sua
dade, procuram refletir em re aÇ ^ criam 
participação no processo socia capazes 
movimentos, grupos e instituiç eSpaço 
de unirem-se na luta por um ma* ^ , a0 |a. 
social do negro na sociedade ° ‘ • geS. 
do de outras comunidades e ms ^e a

Em outro ponto vale des a cU|tura 
imaginação nordestina revita iz cabe notar 
do povo nestas regiões do bu epça da 
especificamente a crescente onde sur-
cultura jeje-nagõ nesses Es ’ bérn com- 
gem novas comunidades qu ^ cornü-
plementam o processo cul r lecendo a 
nidades de origem ban*U’ *°sreg^ 
identidade cultural negra s cUlturais na 
clusive abrindo novos espaço 

sociedade oficial. qa|vador, a situa
No caso específico de Saaa da como se 

ção não se apresenta« tão agu

católica no

abrir os

• de órga°s ca‘

o no Brasil - ^^'^orver os no-

permitindo nas áreas
a°Tartesa da comunicação de m^ setore5 de 
d mola programaçao de espaço,
Úa educação, cinema e sc.
P^Xão documentação, cong 
televisão, 
binários etc. RELIGIOSAS

o papel ?oü1£fOrÂ

Rafael Pinto

Sociólogo e —'^nU. São Paulo 
Unificado -

Movimento

Introdução ^
O esforço ^^aX^  ̂

tas à reCUhP:man°o due nos e^^ís

Neste «^'^^qu^ele produziu 

para manter-se problema que 
equacionar ° Uberdade e coo-Xuma - 
t'UÍSta de s?pàra a estruturação de * ^

™dade que nega a sua con urna refle. 
C „o Esta questão exige ^ estar 5in. 
m- mais aprofundada e d em harmo-
xa0 com uma ação P igualitária
tOnUam o cXer legitimeda luta g ^ 
niacomocar endida pei
e emancipados emP

nosnaDiasp ■ f bras/7e/ras:

. no'"’ 
„ md^^ ne0ra5;

- da Secnet» -jade5 cupar 
A criação da e ent jo ° go,

cas e po"'^5' dessas entidad0- ta
turais. Ao lado des deram ^ficara^' 
tidades ant.gas, P ^que P^ Oes^ 
quadas aosco protet°r jão, a $
“m° 3 aTÍ £X da EMro-Bra51'6^5 
dos, fundada a P CuUoS Afr dinam»- 
ciedade Bah.ana d° vam-se a

£X.™=^

desta legítima aspi;
Uma das expresso de.^ ^ 

ração são as entidad. resistência cultural e 
leiras, com° dã população negra e oprn 
de sobrevida da P P autênt|CO canal e/ou 
* e C°m°nde ecoou para a totalidade da 
espaço 5° rasteira e se mantém, ate hoje 
““modo de Xer de acordo com os mol- 

des africanos. são a manifestação po-
56 daXeWla e indignação do trabalha- 

,ítlCa 'escravizado que abalou os alicer- 
dor ^ma sociedade desigual e opressora, 
ces de um sodedaae escravocrata, as enti- 
como to» ^^ afro.brasileiras mantiver am- 
dades re ig^^ de resistência cultural e 
se C°^naram para ° coniunto da Popula- 
d?eh' sileira, contrapondo-se às religiões 
ção bra ' do de pensar, integraram-se 
cr 5 za e, ao mesmo tempo, as vezes, 
à naW'e m maneiras dessas religiões no en- 
absorveram
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tre-choque de ambas, garantindo com isto a 
coexistência, nem sempre pacífica e igua­
litária, de várias formas do ser humano ex­
plicar o seu universo.

b) O movimento atual e as atividades reli­
giosas afro-brasileiras

No momento atual, em que o movimen­
to negro toma novo impulso e/ou avança, 
cabe a nós refletir a respeito das relações 
entre o movimento negro recente e as enti­
dades religiosas afro-brasileiras no proces­
so de democratização da sociedade brasi­
leira, visando à construção da autodetermi­
nação do povo negro. O caráter reivindica­
tivo do movimento negro recente busca exr 
pressar através de suas ações e programa 
as reivindicações básicas da população 
negra oprimida.

"Pela total liberdade de expressão e prá­
tica de religiões afro-brasileiras" (Programa 
de Ação do Movimento Negro Unificado — 
MNU, 1? Congresso Nacional, Rio de 
Janeiro, dezembro de 79.) - As religiões 
afro-brasileiras constam como ponto pro­
gramático, mas ainda estamos longe de uma 
ação política clara e objetiva em relação a 
esta questão de crucial importância para a 
população negra oprimida.

É necessária a superação dessa relação 
platônica, acoplando definitivamente as en­
tidades religiosas afro-brasileiras no proces­
so de desenvolvimento do movimentò 
negro. E a ampliação do caráter de suas lu­
tas dá-se na passagem do caráter reivindica­
tivo para um caráter revolucionário mais 
amplo- que a reavaliação da contribuição 
cultural do negro pode proporcionar, na 
medida em que o aspecto universalista da 
mesma supera a geografia da pele e expli- 
. o seu lado popular e o papel possível 

Cl orqanização das massas oprimidas, como 
n3 bém cada vez mais' firmar laços e 
tam oor com setores da sociedade que efeti- 
C° nte estejam comprometidos com a es­
truturação de uma sociedade plurirracial e 

democrática.

A ampliação do leque de suas lutas é 
uma exigência feita ao movimento negro, 
de explicitar o seu caráter revolucionário e 
propor-se também, enquanto oprimido e 
majoritário, a nível de alternância de poder 
democrático.

c) As entidades religiosas afro-brasileiras e 
a democracia

No atual processo de democratização da 
sociedade brasileira, novamente a questão 
do negro emerge enquanto questão social, 
agora não mais como trabalhador escraviza­
do, mas, sim, como trabalhador marginali­
zado. Com isto, as reivindicações básicas 
da população negra estão ao lado de outras 
de setores oprimidos da população brasilei­
ra; neste sentido, cabe a nós pensar a fun­
ção social das entidades afro-brasileiras e 
buscar, também, ampliá-la.

A tática de legalização das entidades 
afro-brasileiras, se por um lado garantiu o 
espaço utilizado por estas entidades, por 
outro é um mecanismo de controle e limi­
tação do papel organizativo que essas énti- 
dades podem cumprir.

A ampliação da função soical das entida­
des religiosas afro-brasileiras, que se consti­
tuem em grande parte como pequenas co­
munidades, localizadas em sua maioria nos 
bairros periféricos, urge como forma de res­
ponder à crescente marginalização social do 
negro e da população trabalhadora, estru­
turando mecanismos de autodefesa, tais co­
mo responder ao crescente número de me­
nores abandonados.

Por outro lado, a importância desses nú­
cleos religiosos na descolonização cultural 
viável para o negro brasileiro, como fator de 
fortalecimento de identidade do negro, é 
um fator determinante na busca de uma 
identidade negra, no processo de constru­
ção da autodeterminação do povo negro e 
na libertação nacional do povo brasileiro.
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OS TESTES PSICOLÓGICOS E A QUESTÃO RACIAL

Eustáquio José Rodrigues
Engenheiro das Centrais Elétricas de Furnas, membro do Instituto 

de Pesquisa das Culturas Negras — IPCN, Rio de Janeiro

"Existem aqueles que ouvem o galo 
cantar e sabem por que o galo canta.

Existem aqueles que ouvem o galo can­
tar, mas não sabem onde nem por que o ga­
lo canta.

Existem aqueles que não sabem que 
existe um galo que canta." (Dito popular.)

"Eu o criei, eu lhe dei forma, vejam os 
outros o que podem fazer dele. . ." (Max 
Pfister, sobre o Teste das Pirâmides Colo­
ridas.)

"Se eu comi um frango e você não co­
meu nenhum, a Estatística prova que cada 
um de nós comeu a metade." (René Du- 
mont.)

Introdução

Os progressos realizados pela humanida­
de desde as suas origens são tão claros e tão 
gritantes que qualquer tentativa para os dis­
cutir se reduziria a um mero exercício de 
retórica. E, no entanto, não é tão fácil, 
como se pensa, ordená-los numa série regu­
lar e contínua. O progresso não é nem ne­
cessário nem contínuo e procede-se por 
mutações. O que se ganha de um lado é 
perdido no outro e é só de tempos em tem­
pos que a História é cumulativa; isto é, que 
as parcelas se adicionam para formar uma 
combinação favorável. Esta história cumu­
lativa não é privilégio de uma civilização ou 
de um período da História. Simplesmente 
como exemplo podemos citar a contribui­
ção da América para as civilizações do 
mundo antigo. A batata, a borracha, o fu­
mo e a coca (base da anestesia moderna)

constituem, sem dúvida por motivos diver­
sos, os pilares da cultura ocidental. O milho 
e o amendoim, base da alimentação africa­
na e, a seguir, européia; o cacau, a baunilha, o 
abacaxi, a pimenta. . .

Omitidos aqui os condicionamentos geo­
gráficos, históricos e sociológicos que leva­
ram â atual situação, identificamos nesta 
análise a posição do negro dentro da socie­
dade brasileira, numa abordagem direcio­
nada para suas possibilidades dentro do 
mercado de trabalho. (Trabalho é aqui de­
finido como a execução de uma tarefa pro­
dutiva, executada de acordo com a aptidão 
e cuja renda seja suficiente para suprir todas 
as necessidades, no caso, do negro e do gru­
po em que estiver inserido, necessidades es­
tas materiais e/ou espirituais.)

A palavra negro, para a abordagem a que 
se destina o termo, será destinada como a 
reversão para negro da designação dada pe­
lo grupo, dentro de um contexto pertinen­
te, a um indivíduo pertencente a este gru­
po, a nível de significância psicológica, ao 
se encontrar este grupo sob situação de ten­
são ou conflito. Incluir-se-iam neste grupo 
os pretos, pardos e mestiços, fenotípica ou 
genotipicamente manifestos, com dificul­
dades de aceitação dentro da comunidade 
autodenominada branca.

O negro dentro do mercado de trabalho

Estratificado socialmente a partir da ra­
ça, o segmento negro da população brasi­
leira se situa nos setores de menor rendi­
mento, com baixa mobilidade social no 
sentido ascendente, explorado sexualmen­
te e sofrendo os efeitos maiores da violén-
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cia policial. Além disto, a veiculação pelos 
meios de comunicação de padrões estéti­
cos pronunciadamente brancos e padrões 
culturais etnocentristas tende a restrin­
gir o mercado de trabalho para o negro. As 
divisões formais dos setores de atividade de 
uma sociedade obedecem a condicionantes 
históricos, sócio-econômicos e culturais, es­
tando preso, de uma maneira mais global, 
ao estágio de desenvolvimento em que se 
situa a sociedade em que se insere. A carga 
de sedução de determinado setor de produ­
ção sobre os indivíduos transcende o puro 
e simples estágio de desenvolvimento tec­
nológico em que se encontra esta socieda­
de, levando a mecanismos de aproximação 
/evitação, fundados nos três condicionantes

organismo público tem sido mormente uti­
lizada como via de abertura de novos em­
pregos (para parentes e amigos, colabo­
radores no processo de assunção ao cargo), 
bem como de possibilidade para o gerencia­
mento da sociedade a partir do poder pú­
blico. Da mesma forma, as Forças Armadas, 
a par do seu intrínseco poder de persuasão, 
têm, historicamente, se incorporado às ati­
vidades políticas. Em ambos os campos o 
negro não tem tido representantes, a nível 
de significância em relação à parcela de 

população que representa.
0 funil para ascensão a estes cargos passa 

por uma oligarquia, que, secularmente, de­
tém o poder de formação de quadros e, por 
meio de alianças e manobras, mantém-se he- 

reditariamente no poder.

acima referidos.
Seguem setores de atividades onde sâo 

indicadas as cargas de sedução.

Atividades manuais. A carga de sedução 
é negativa. Os menores rendimentos auferi­
dos e o menor número de anos de estudo 
necessário para o exercício destas ativida­
des, apesar de serem os pré-requisitos de 
determinados setores de produção para os 
quais a escola está voltada, parecem-nos 
dados pobres para explicitar o real jogo de 
relações envolvidas. O grau de satisfação 
possível não tem sido um fator de encami­

nhamento para este setor.
O negro encontra-se majoritariamente 

dentro deste setor de atividade. E, dentro 
deste setor, podemos explicitar novas áreas 

de abordagem.

Artes cênicas, artes plásticas, canto, mú­
sica, futebol. Carga Positiva. Espaço estrei­
to, legado por condicionantes histórico-cul­
turais, este setor parece-nos ser mais um 
agente de processos para expressão vocacio­
nal que um gueto no mercado profissional. 

O negro tem ocupado este espaço.
Atividades de contato com o público. Em 

ramos de atividade tais como os da recepcio­
nista, balconista, garçom, cabeleireiro, rela­
ções públicas, propaganda comercial etc. é 
dada preferência a não negros. A carga será 
positiva ou negativa, dependendo do grau de 
satisfação pessoal, rendimento auferido, re­
conhecimento público etc., não estando in­

trinsecamente ligada à atividade.

Os motivos que levaram o negro a este 
posicionamento dentro da sociedade bra­
sileira estão ligados ao processo de forma­
ção de riquezas no século XV, à explora­
ção de novas fontes de renda a partir da 
descoberta do Novo Mundo, passam pela 
criação das grandes companhias responsá­
veis pelo tráfico negreiro dos séculos XVI 
a XIX, desembocando na política de utili­
zação de imigrantes na lavoura, com o con­
sequente deslocamento da população negra 
rural para o meio urbano. Assim, conver­
gindo com o final do período da minera­
ção, o negro veio se juntar aos escravos que

Trabalho da mulher. Dado que a mulher 
necessita ocupar outros papéis dentro da 
sociedade, a sobrecarga à qual está sujei­
ta dentro da divisão (?) de trabalho no se­
tor de atividades manuais fornece uma car­
ga negativa ao seu trabalho, quando volta­
do para os setores de produção. E a mulher 
negra aí o é também majoYitária.

Trabalho do menor. Carga negativa. O 

negro é majoritário.
Atividades político-institucionais — For­

ças Armadas. Carga Positiva. A gestão do 
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serviam nos grandes centros e passou a en­
grossar a fileira dos desempregados após a 
"Abolição" da escravatura, num contexto 
em que o Estado nunca tratou o negro 

como cidadão.Análises mais acuradas desta evolução po­
dem ser encontradas em um bom número 
de publicações existentes, pois fogem ao 
objetivo básico deste trabalho. Colocare­
mos aqui alguns valores presentes na socie­
dade brasileira e a atitude de negros e bran­
cos em relação a eles. Em função disto, 
apresentaremos uma proposta de pesquisa e 
questionaremos os dados levantados em 
testes psicológicos comumente utilizados 
em seleção, orientação profissional, planos 
de ascensão funcional e diagnóstico psico­

lógico.

O negro na sociedade brasileira 
valores e atitudes

Valores

Qualquer estado ou objeto singular que 
o indivíduo se esforça em obter, do qual 
procura acercar-se, ou elogia, adota, vo­
luntariamente consome, incorre em des­
pesas para adquirir, constitui um valor po­
sitivo... Os valores animam a pessoa, fa­
zem-na movimentar-se em seu meio, por­
que definem suas seções atraentes e repe­
lentes. Um valor expressa uma relação en­
tre os sentimentos emocionais de uma pes­
soa e determinadas categorias cognitivas. 
Assim, "A guerra (categoria cognitiva) é 
má (expressão de sentimento emocional); 
torna-se um valor negativo. O alimento é 
bom; torna-se um valor positivo. Como 
qualquer cognição pode estar associada a 
uma emoção, o número de valores que um 
indivíduo pode ter só é limitado pelo nú­
mero de cognições que possa albergar. De 
outra maneira, poderíamos dizer que um 
valor é uma crença em que o indivíduo se 
baseia para agir por preferência ou que um 
valor é uma crença duradoura em que um 
modo específico de conduta ou estado de­
finitivo de existência é preferível a um mo-

do inverso ou oposto .de conduta ou esta­
do definitivo de existência."

Atitudes

As atitudes dos indivíduos em relação a 
outras pessoas ou objetos são centradas em 
seus valores.

Atitudes das comunidades negras e bran­
cas em relação ao Esquadrão da Morte po­
dem ser levantadas e, eventualmente, cruza­
das com rendimento e número de anos de 
estudo, mediante a utilização da Escala de 
Thurstone, onde são dados pesos crescen­
tes a enunciados reveladores de determina­
das atitudes, quais sejam:

0,5 — Tirar a vida a um outro ser humano, 
seja qual for a razão, é sinônimo de assassí­
nio.

1,0 — É dif ícil prever as circunstâncias em 
que um homem tenha direito de sentenciar 
alguém à morte.

4,0 — Em tempo de guerra pode-se ter de 
executar traidores, a fim de salvar a vida de 
outras pessoas.

7,0 — A pena de morte devia ser estabele­
cida para o caso de invasão de domicílio e 
assassinato de uma família.

9,0 - A repressão ao Esquadrão da Morte 
resultou no recrudescimento de todas as for­
mas de violências.

10,0 - Se uma pessoa matou a outra é 
perfeitamente justo que ela sofra o mesmo 
destino.

Utilizando-se cerca de 20 enunciados 
desta natureza e somando-se o número de 
pontos obtidos por cada pessoa, pode-se 
obter com relativa idoneidade a atitude de 
determinados grupos.

Apesar de pesquisas desta ordem não se­
rem estimuladas nas universidades brasilei 
ras, entrevistas executadas em locais com 
grupos predominantemente brancos têm 
demonstrado altos escores nas comu 
nidades brancas (apoio ao Esquadrão da 
Morte) e baixos escores na comunidade n 
gra (repúdio ao Esquadrão da Morte) h 
como nesta última uma atitude mais « 
librada em relação a "matar". A pòS' 
dade de se sentir alvo preferencial do Es'-
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Quadrão pode ter influenciado suas respos-

Respostas referenciadas a uma pequena 
variação de um dos clássicos enunciados de 
Likert —"A absolvição de policiais envolvi­
dos em tortura e morte acarretou o recru- 
descimento de todas as espe'cies de violên­
cia” —, em que é solicitado a assinalar com
qual das cinco categorias estava de acordo 
" 1) concordo plenamente, 2) concordo, 
3) não sei, 4) discordo, 5) discordo plena­
mente, apresentaram escores significativa­
mente mais altos nas comunidades brancas, 
Esta escala tem a vantagem de ser o próprio 
indivíduo quem estabelece o seu grau de 
concordância, ao qual foi atribuído um va­
lor numérico.

Apresentaremos a seguir as atitudes de 
negros e brancos em relação a alguns valo­
res arbitrariamente escolhidos, comuns aos 
indivíduos pertencentes à sociedade brasi­
leira, com algumas constatações interessan­
tes mas que, não obstante, deverão ser alvo 
de pesquisa mais aprofundada.

Este valores são Beleza, Amor Altruísta, 
Segurança, Justiça, Poder, União Conjugal.

Beleza

Os ideais de beleza física veiculados pe­
los meios de comunicação são brancos, sen­
do valorizados proporcional mente às suas 
manifestações fenotípicas tais como cabe­
los lisos, louros ou pretos, olhos azuis ou 
verdes, pele branca, nariz afilado.

À medida que aceita e introjeta tais va­
lores, o negro está se negando. Porém, 
quanto maior a recompensa menor a disso­
nância cognitiva (Festinger, 1967) e, se em 
troca o negro obtiver reconhecimento so­
cial, segurança para si e para os filhos e ou­
tros valores associados à aceitação dos valo­
res brancos, tenderá a buscar justificativas 
para sua perda de identidade.

O branco tenderá a manifestar a mesma 
dissonância cognitiva. Os valores veiculados 
e idealizados acham-se em conflito com 
os da comunidade que o cerca, já que estas 
informações vem de dentro dos bolsões

brancos, que detêm a posse dos meios de 
comunicação. Daí sua necessidade de maxi­
mal izar sobre seus atributos estéticos. Da 
mesma forma, a recompensa reduzirá sua 
dissonância, e tal recompensa se apresenta 
pela manutenção da supremacia branca em 
vários campos, por meio, principal mente, 
da pressão psicológica.

Justiça

Existe consenso, tanto em relação à co­
munidade negra quanto com relação à co­
munidade branca, em se tomar justiça co­
mo um valor aceitável e que de maneira ge­
ral existe um espaço muito grande entre o 
propalado e o realmente instituído. Sua 
não expressão prática não tem sido fator 
gerador de dissonância cognitiva. Queremos 
crer que existe consistência na apreensão 
deste valor, dado que todos são unânimes 
em afirmá-la como valor, mas que sua insti­
tuição ao nível do real deixa a desejar. Tal­
vez uma maior especificidade na pesquisa 
se traduza por resultados mais diferencia­
dos, como, por exemplo, um estudo das 
contradições práticas entre postulados ema­
nados do programa dos partidos políticos 
existentes e a explicitação dos valores que 
eles se propõem a representar.

Amor altruísta

Este valor, aceito tanto pela comunida­
de negra quanto pela branca, tem apresen­
tado algumas manifestações práticas de seu 
reconhecimento. .Acreditamos porém que o 
caso Genovese e as experiências de Crutch­
field sobre conformismo terão o mesmo 
resultado no Brasil.

Segurança

Este valor necessita ser melhor pesquisa­
do, inclusive sua posição na escala axioló- 
gica dos componentes da sociedade brasi­
leira. Deverão ser levantados dados referen­
tes às populações negras e às populações

144



brancas, cruzadas com rendimento e anos 
de estudo.

Poder

Negros e brancos têm dado grande peso 
ao constructo Poder e suas manifestações 
práticas. Historicamente o negro tem se 
mantido consciente de sua (do Poder) capa­
cidade de resolução. Simultaneamente, o 
branco tem-no detido na idade moderna, 
para tal reprimindo, readaptando-se e lan­
çando mão de alianças e cooptações neces­
sárias. Esta avaliação se mantém, sem disso­
nâncias ou inconsistências.

União conjuga/

Na medida em que o cônjuge negro pos­
sui menor rendimento e menor número de 
anos de estudo, tende a unir-se a um cônju­
ge branco, de maior rendimento e maior 
número de anos de estudo, apenas consen­
sualmente, sem vínculo legal. Dado que 
uma união legal não se esgota em si mesma, 
servindo como base de alianças familiares, 
associação de fortunas e capacidades de 
trabalho, pode-se verificar que a maior 
quantidade de casamentos inter-raciais lega­
lizados se realiza entre negros de maior ren­
dimento e anos de estudos que seu cônjuge 
branco. As contradições advindas ao seio 
familiar são evidentes e os conflitos gerados 
por tais famílias refletem-se em toda socie­
dade, em contraposição à harmonia possí­
vel no caso de parceiros que se unam por 
natural atração (complementação, afinida­
de ou oposição).

Do acima exposto podemos concluir 
que a sociedade brasileira — indistintamen­
te, negros e brancos — apresenta desvios e 
dissonâncias que fazem com que seu com­
portamento frente aos testes psicológicos 
assuma características particulares, levan- 
do-nos a colocar em dúvida a validade dos 
resultados encontrados, em quaisquer áreas 
de aptidão exploradas.

Considerações sobre a influência 
do fator raça na execução do 
Teste das Pirâmides Coloridas, Rorschach, 
HTP, Kuder e bateria Cepa.

Dos vários testes psicológicos destinados 
à seleção de indivíduos para a ocupação de 
cargos no mercado de trabalho, nos planos 
de ascensão funcional ou mesmo de diag­
nóstico psicológico, os testes acima têm 
sido largamente utilizados. Os dados aqui 
criticados referem-se a testes executados 
com as publicações e formulários comu- 
mente èncontrados no mercado.

Pirâmides Coloridas de Pfister

A riqueza de dados para estudo e explo­
ração da personalidade fornecida por este 
método, através da análise de preferência
de cores e sua disposição no esquema de 
uma pirâmide, tem feito com que ele seja 
bastante escolhido para levantamento de 
dados para os planos de ascensão funcional 
dentro das empresas. Como sua aplicação e 
levantamento demanda um certo tempo, é 
até certo ponto justificável o motivo pelo 
qual não tem tido larga utilização nos pro­
cessos de seleção, orientação profissional e 
diagnóstico psicológico mais comuns.

Ater-nos-emos aqui às modificações re­
ferentes à variável cor observadas na aplica­
ção do teste das pirâmedes coloridas.

As cores apresentadas no teste original 
tiveram seus parâmetros estabelecidos a 
partir de amostragens realizadas nas popu­
lações alemãs e suíças. O significado das co­
res é grandemente influenciado por sêu im 
pacto e a luminosidade média anual nestes 
países. Desta forma, a formação étnica 
influência geográfica podem influencia 
bastante os resultados e, como tal |euar 
diagnósticos duvidosos. E real mente 
influenciado.

Basta dizer que o azul, que ern . 
mentos do teste ongmal foi a Cor 
colhida pelos indivíduos ditos nor S‘ 
com toda sua carga de signiflc°rrnais, 
lógica, no Brasil perdeu Seu |Uqar PS1C°- 
verde. Tal critério de diagnóstico °

PSlColó-

anta-
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Lüscher, 
Ce mais 
Crenças

9jco europeu em relação à sua preferên­
cia ^i- azu| já havja sjdo va|1(jado por 

em seu teste de cores, de alcan- 
reduzido que o das pirâmides. Di- 
significativas também em rela- 

Ção à posição do marrom levam-nos a crer 
que influências raciais, sócio-culturais, eco­
nômicas, geográficas, entre outras levam a 
influir nos resultados. Ocupando o marrom 
uma posição de fronteira e sendo, respon­
sável por fatores de diagnose importantes, 
uma avaliação mais acurada em relação a 
este teste e seu cruzamento com o fator 
raça deverá ser analisado e executadas as 
devidas correções do teste em relação à po­
pulação brasileira. Além disto, nosso teste, 
que foi validado com populações amostrais 
do Rio Grande do Sul e São Paulo, tem 
sido utilizado em todos os Estados do Bra- 
S’L o que o torna suspeito, até a apresenta­
ção de novos dados.

Rorschach

0 teste de Rorschach, tal como o teste 
das pirâmides coloridas de Pfister, é de ori- 
gem suíço-alemã e, como tal, acha-se sob o 
peso da necessidade de uma visão crítica no 
seu processo de adaptação.

Devido, porém, aos extensos trabalhos 
de validação realizados no Brasil e/ou tal­
vez à própria natureza do teste e sua forma 
de aplicação, pareceu-nos razoáveis quan­
to à forma técnica de apreensão dos dados 
psicológicos significativos. Um melhor estu­
do, porém, deverá ser feito com relação ao 
peso dado a parâmetros como vivência (in- 
troversivo, extratensivo, coartado), estabili­
dade afetiva, contato intensivo/extensivo, 
inteligência diferenciada, adaptação à reali­
dade, produtividade/reprodutividade, mo­
bilidade e labilidade, desde que os fenôme­
nos apresentados nos itens 1 e 2 deste tra­
balho afetem sensivelmente a personalidade 
dos componentes da sociedade brasileira.

Assim, uma pessoa assume os papéis de 
outra, incorporando-os à sua própria perso­
nalidade, agindo no sentido de reduzir a 
tensão, modelando seu comportamento de 
acordo com o da outra, é a identificação

um dos fatores de desenvolvimento da per­
sonalidade. Mas que dizer quando, diante 
das películas de cinema, os indivíduos iden­
tificam-se mais com o bandido que com o 
mocinho e vêem sua frustração aumentar 
ao final de cada filme assistido? Ou torcer 
compulsivamente para o touro, contra o 
toureiro. Diante dos sucessivos deslocamen­
tos de afetividade, ao qual se vê o indiví­
duo numa sociedade tão cheia de contradi­
ções como a brasileira, estarão esgotados 
os parâmetros de avaliação de labilidade 
afetiva num teste como o Roschach, que 
tão bem capta a personalidade projetada? 
Uma abordagem racial torna-se necessária 
em relação ao Roschach.

HTP (casa, árvore e pessoas)

Temos notado que o teste da árvore, 
casa e pessoa tem, para sua análise, compo­
nentes marcantemente culturais. Assim, ao 
lado de elementos estruturais de interpreta­
ção duvidosa, temos o caso das famílias 
afro-brasileiras a ser analisado. Sabemos 
que, pelos costumes herdados dos avós afri­
canos, as famílias afro-brasileiras têm os fi­
lhos mais velhos como responsáveis pela 
criação dos mais novos, desde tenra idade. 
Neste teste, a família nuclear, patriarcal, 
é usada como parâmetro, não sendo co­
mum que o psicólogo que aplica o teste na 
entrevista aclare as discrepâncias apresenta­
das, dependendo da destinação do teste.

Batería Cepa

Não pudemos encontrar desvios interes­
santes em relação a diferenças raciais, mes­
mo porque este teste reflete mais o uso de 
habilidades aprendidas que propriamente 
aspectos da personalidade do candidato.

Kuder (interesse)

É interessante notar que em todos os 
trabalho executados, ao longo de várias 
aplicações este teste nunca apresentou con­
sistência com os resultados retirados de ou-
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tros testes, entrevistas e trabalho real dos 
indivíduos, qualquer que fosse o grupo ra­
cial deste indivíduo.

Não temos pesquisado sobre este teste e 
não sabemos a que atribuir tais discrepân­
cias.

Conclusão

Concluímos, desta forma, que deveriam 
ser executados mais testes psicológicos den­
tro da sociedade brasileira com relação à 
questão racial. Não descremos da validade 
dos testes psicológicos, quer seja no psico- 
diagnóstico, na seleção, na orientação vo­
cacional e em quaisquer campos que se pro­
ponha a operar. Entretanto, a absorção e

utilização de testes sem que em sua valida­
ção seja abordada a multirracial idade brasi­
leira pode estar falseando fortemente os re­
sultados e, em condições de má aplicação, 
premência de tempo nos levantamentos e 
outros fatores de erro, pode estar desvian­
do do mercado de trabalho indivíduos, 
eventualmente, mais aptos.

É inegável que um trabalho de psicolo­
gia preventiva, neste caso trabalhando jun­
to a gestantes, crianças e jovens, poderia 
servir como fortalecimento das forças pro­
dutivas do país. Tal trabalho, entretanto, 
ao fim e ao cabo, não poderia prescindir do 
de outros setores, vitais no plano material, 
tais como os setores responsáveis por ali­
mentação, educação, saúde e saneamento 
básico.
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COMUNICAÇÃO

Antônio Carlos Nunes
Membro do Grupo Oswaldo Silveira, Florianópolis

A questão negra no Brasil carece de uma 
visão em profundidade das estruturas histó­

ricas que geram o que definimos, hoje, 
como o processo que tornou o negro brasi-
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Ieiro objeto e
rico da Nação relaçao ao desenrola histó- 

estudado'^0108 ^u® ° Pr°blema deva ser 
partir da SUa 'n^ra‘estrutura e< nao» a
Portanto qUI 0 que foi sua consequência;

O mét SUperestrutura.
Precisão °d° que nos Permite delinear com 
urna óti ° decorrer dos fatos está ligado a 
seguinteCa H1916^'813 da História. Por con- 
dentro d 3 análise da situação do negro 
alcanra *a estrutura produtiva da sociedade 

ra papel fundamental nestas linhas.
desoprt 9 RevoluÇã° Industrial, o mundo 
sua ava Pa[a o capitalismo industrial e 
qüênc‘°nSe^^nC'aS‘ ^ uma dessas conse' 
mod^H5 ^°' ° desenv°lv'mento do novo 
i .? 6 produÇão que passou a utilizar de 
obr lap° $rande contingente de mão-de- 

ra- ara preencher tal espaço, os negros 
e encaixaram perfeitamente, sendo o lu­

cro proveniente do custo do capital variá- 
ve » isto é, da mão-de-obra, cuja obtenção 
se tornava necessária da maneira mais ba­
rata possível. E o meio mais sincronizado 
com estas perspectivas era a desapropria­
ção da força de trabalho do negro.

Mas, como justificar perante a moral 
burguesa da época este método já tão in­
compatível com os princípios cristãos? 
Para isso surge uma chamada ideologia da 
raça dominante, fundamentada na fé da 
civilização européia contra o paganismo 
africano, no choque de costumes e em teo­
rias biológicas pseudocientíficas.

No entanto, no decorrer do desenvol­
vimento capitalista, o modo de produção 
escravista (que somente era utilizado nas co­
lônias ou neocolônias) passou a ser para as 
grandes potências um entrave no desenvol­
vimento do sistema produtivo.

Teve início, então, nas regiões outro- 
ra escravagistas, leis libertando o elemen­
to servil, demonstrando claramente que tal 
situação não foi de maneira nenhuma uma 
vitória para os chamados agora "homens 
livres", e sim para a classe dominante, que 
alcançou, com isso, prestígio econômico e 
olítico/ao fechar com as propostas dos 

Pholicionistas já politicamente fortes quan­
do atingiram os objetivos econômicos im­

plícitos na medida. O exemplo brasileiro 
serve perfeitamente de parâmetro para a 
situação.

A propagada lei de 13 de maio de 1888 
concedeu à massa escrava a liberdade para 
morrer de fome, já que o negro recém-liber- 
tado não possuía preparo para integrar-se 
de imediato ao processo produtivo brasi­
leiro. Além disso, chegou ao Brasil uma 
grande quantidade de trabalhadores euro­
peus e asiáticos, que, importados pela clas­
se dominante, iriam ocupar o lugar da mão- 
de-obra negra. Desta maneira, os negros "li­
bertados", no dia 13 de maio de 1888, fo­
ram jogados à marginalização, por não ha­
ver na sociedade brasileira oportunidade 
para que eles se inserissem no processo pro­
dutivo. Como vimos, a problemática está 
imersa em um contexto econômico e por 
isso não podemos aceitar as visões de al­
guns historiadores que alegam que, "no 
fundo, o problema racial decorre da inca­
pacidade da compreensão e aceitação dos 
outros, com seus valores, tradições, idéias 
e anseios", ou que "o preconceito sempre 
surge quando uma cultura precisa subjugar 
a outra para se afirmar e se defender". . .

Para definirmos concretamente a situa­
ção atual do negro brasileiro, é necessá­
rio que recorramos a alguns estudos esta­
tísticos do IBGE em 1976. Segundo esse 
estudo, a força de trabalho no Brasil era 
composta, em 1976, por 39 milhões de 
brasileiros, dos quais 22,2 milhões bran­
cos, 12 milhões pardos e 3,6 milhões pre­
tos; 80% da força de trabalho era manual, 
recebendo os piores salários, com menor 
grau de instrução e, portanto, com menos 
capacidade de organização. Nos 20% res­
tantes da força de trabalho não manual en­
contram-se 23,1% dos brancos, 4,7% dos 
pretos e 9,9% dos pardos. Os trabalhado­
res manuais ficaram divididos em 44% dos 
pretos, 42,8% dos pardos e 30% dos brancos. 
0 Censo de 1980 apontou que 33% de toda 
a população brasileira economicamente 
ativa recebe até um salário-mínimo. Nesta 
faixa estão 91,6% dos negros e dos descen­
dentes de negros do Brasil. Vemos, através, 
destes dados, que a situação econômica do
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negro no Brasil é péssima e é esta uma das 
principais razões que, penso eu, leva o ne­
gro a ser marginalizado na estrutura so­
cial. A grosso modo o negro pobre não 
é menos ou mais marginalizado que o 
branco pobre. O que deve a totalidade do 
movimento negro que atua brilhantemente 
hoje no país é conscientizar-se de que a sua 
luta tem que passar pela construção de uma 
sociedade igualitária, controlada por um 
sistema democrático em que o trabalhador 
possa controlar o seu destino, e somente 
a partir daí é que este movimento poderá

dirigir, como única luta, a luta pela preser­
vação de seus costumes e tradições. Antes 
disso toda vitória não passará de um arran­
jo com a classe dominante.

É preciso que o negro se posicione lado 
a lado com os explorados e oprimidos, para 
que as suas vozes gritem com fervor "um 
basta" à classe que obrigou e obriga negros 
e seus irmãos brancos oprimidos a capitula­
rem de seu direito histórico e próprio do 
homem de decidir o seu futuro e o futuro 
do seu próximo.

A DISCRIMINAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO 
DO NEGRO

José Carlos de Souza Gomes
Sociólogo, São Luís

Evidentemente que a conferência será 
proferida com base nos dados da pesquisa 
realizada com a massa trabalhadora negra 
inserida nas relações de produção do Com­
plexo Industrial Pólo de Camaçari (Salva­
dor, Bahia). Também constarão os dados 
coletados em São Lu ís e referentes a docu­
mentos (falas e atas da Câmara e Assem­
bléia maranhenses). Esses documentos são 
de grande importância para a compreensão 
da questão racial, porque neles estão regis­
trados os discursos das classes dominantes 
se reportando à força de trabalho do ex- 
escravo após sua libertação.

Introdução

Antes de abordar propriamente a pro­
blemática, procuraremos situar o leitor so­
bre os objetivos a que se propõe a pesquisa 
sobre o referencial de análise.

0 objetivo fundamental não é dizer que 
o negro é discriminado no mercado de tra­

balho. Este é um fato óbvio, vivenciado 
pela grande maioria da população negra, 
diariamente, em vários setores da socieda­
de brasileira. O que se busca é esclarecer so­
bre e responder a uma questão mais ampla: 
localizar no espaço da produção a discri­
minação racial da força de trabalho do ne­
gro pelo capital, descrever as formas como 
ela se dá, como isso ocorre e por quê?

O passo seguinte refere-se à exposição 
da problemática com base no referencial 
teórico-metodológico (marxista) através do 
qual é possível explicar a dominação polí 
tica, a apropriação econômica e a discri * 
nação da força de trabalho do neqro 
quanto classe e raça. y en‘

Gênese do proletariado e da classe 
operária no Brasil

Pretende-se mostrar historicamente 
o ponto de vista dialético, todo o ' S°° 
de marginalização social e di^sPr°Cess° 

ulScnminação
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racial da força de trabalho do negro. Para 
isso é preciso se reportar à formação do 
proletariado industrial brasileiro, a partir 
do momento em que se dá a transição do mo­
do de produção escravista para o capitalis­
ta. Isso nos ajudará a compreender como a 
força de trabalho do ex-escravo, juntamen­
te com a do homem livre e pobre (que era 
branco), é posto à margem do processo 
produtivo das relações de produção capita­
listas na lavoura e na indústria nascente.

Tanto o ex-escravo quanto o homem li­
vre e pobre são despossuídos dos meios de 
produção e, quando se instaura o modo de 
produção capitalista, ambos ficam despoja­
dos dos meios materiais para sua subsistên­
cia, sobretudo o ex-escravo. A discrimina­
ção do capital não foi apenas em relação 
ao ex-escravo, estendeu-se ao homem livre 
e pobre, cujas forças de trabalho são colo­
cadas na condição de exército industrial de 
reserva para reproduzir posteriormente o 
capitalismo. Assim, as condições de vida do 
ex-escravo e as do homem livre e pobre são 
de extrema penúria e miséria, devido à 
rejeição do capital. Desse modo, transfor­
mam-se em lumpemproletariado da socie­
dade brasileira, vítimas de violência do Es­
tado, que os considera vagabundos de pro­
fissão e exerce sobre eles os seus mecanis­
mos de repressão. No que concerne ao ex- 
escravo (o negro), a sua força de trabalho 
sofrerá um processo duplo de discrimina­
ção, pelo capital e pela violência do Esta­
do, dentre todos os indivíduos marginali­
zados pela sociedade; ao ex-escrávo com­
porta dupla discriminação e depois explo­
ração enquanto negro e proletário.

Essa abordagem histórica e sociológica 
é importante e necessária, na medida em 
que nos possibilita compreender com mais 
clareza uma questão que a consciência ne­
gra precisa repensar para orientar a práxis 
política da organização grupai do negro. 
A discriminação da força de trabalho do 
negro não ocorre apenas em função da cor, 
do dado fenotípico. Ela faz parte da con­
tradição trabalho assalariado e capital, 
enquanto forma de dominação e explora­
ção da força de trabalho.

Ideologia racial e a força de trabalho 
do negro

Neste item será analisado o discurso 
da ideologia racial das classes dominantes 
(compostas em sua grande maioria de 
brancos). Pretende-se mostrar como a ideo­
logia racista, enquanto instrumento de do­
minação, vincula-se às relações de produção 
capitalistas. Isso nos permite compreender 
as razões por que o capital manipula a 
■condição étnica do negro para criar uma 
divisão racial de trabalho estratificada e 
hierarquizada, acirrando o problema de 
concorrência entre os trabalhadores. Neste 
sentido, as falas das classes dominantes, 
sobretudo dos políticos à época da aboli­
ção da escravatura no Brasil, servem de 
material altamente significativo para se 
analisar a política da imigração européia, 
financiada pelo Estado, junto com a classe 
capitalista, com a finalidade de explorar 
a força de trabalho do imigrante europeu. 
São documentos importantes que eviden­
ciam as causas da discriminação do negro 
no mercado capitalista e a concorrência fei­
ta pela força de trabalho do imigrante euro­
peu.

É sabido que após a Abolição o ex- 
escravo e o homem livre e pobre tiveram 
suas forças de trabalho rejeitadas pelo capi­
tal, quando surge a indústria capitalista.

A política das classes dominantes estava 
voltada para a imigração européia, cuja for­
ça de trabalho é considerada superior em 
relação à força de trabalho do ex-escravo e 
do homem livre e pobre. O imigrante euro­
peu é então contratado como trabalhador 
livre e assalariado nas relações de produção 
capitalistas da lavoura cafeeira e da indús­
tria. Daí por que o imigrante é subsidiado 
pelo Estado, que financia a sua vinda para 
o Brasil, custeando-lhe a passagem, a 
estadia e ajuda de custo.

A relação força de trabalho imigrante e 
fofça de trabalho do ex-escravo é importan­
te ser analisada, para se compreender o 
processo discriminatório do negro enquan­
to força de trabalho. Neste sentido é que 
se pode também compreender em que me-
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dida as relações e práticas racistas do pas­
sado estão a exercer ou exercem suas in­
fluências no presente. Isto nos possibilita 
compreender como as classes dominantes 
rearticulam e/ou elaboram o discurso da 
ideologia racista no modo de produção 

capitalista.
Uma outra questão a ser considerada: as 

relações de produção capitalistas geram a 
concorrência dos trabalhadores entre si, 
disputando de maneira desenfreada uma 
oportunidade de emprego na concorrência 
hostil do mercado capitalista da força de 
trabalho. Esta concorrência provoca, às ve­
zes, o enfraquecimento da classe trabalha­
dora na luta contra o poder do capital. Tu­
do porque a concorrência faz com que cada 
trabalhador coloque-se contra o outro, es­
quecendo que o inimigo maior é o capita­
lista. Assim, quando se dá a formação do 
modo de produção capitalista, a concorrên­
cia entre os trabalhadores envolve o ex- 
escravo, o homem livre e pobre e o imigran­
te europeu, todos submetidos à exploração 
do capital e a violência do Estado, que se 
alia ao capital para manter a dominação 
política e a apropriação econômica da for­

ça de trabalho.

produção da consciência, assim como das 
ideologias, incluindo-se o racismo, são de­
terminados pelas condições materiais da 
existência (do ser).

Tomando por base esse referencial teo- 
rico é que se pode extrapolar para a proble­
mática específica e entender como a força 
de trabalho do negro situa-se no mercado 
de trabalho capitalista, onde, além da con­
corrência ao lado de outros trabalhadores, 
enfrenta a discriminação da sua força de 
trabalho.

O enfoque da problemática será feito 
em cima das entrevistas realizadas com os 
informantes, ou seja, os trabalhadores das 
indústrias petroquímicas. Este enfoque 
parte do seguinte princípio metodológico, 
de acordo com os objetivos a que se pro­
pôs a pesquisa. Por isso o discurso do in­
formante será considerado como o fator 
mais importante e fundamental para o 
conhecimento da realidade. Ele é colocado 
aqui na condição dos reais sujeitos histó­
ricos que vivenciam na prática do seu dia- 
a-dia uma realidade da qual é melhor co­
nhecedor e, não, como mero informante, 
tal como ocorre na pesquisa tradicional. 
Daí porque se pretende deixar que a voz 
do informante fale para depois proceder 
à crítica e à análise.

Relações de produção e questão racial

Partindo-se da formação social e econô­
mica do modo de produção capitalista, será 
analisada, a relação dialética entre relações 
de produção e questão racial, para que se 
possa examinar como a força de trabalho 
do negro se insere nesse contexto. Em ou­
tros termos: trata-se de investigar o racismo 
enquanto ideologia da classe dominante 
(composta em sua grande maioria de bran­
cos) que se vincula ao capital e perpassa as 
relações de produção; como o capital dele 
se utiliza para exercer a discriminação e/ou 
marginalização do negro no mercado de 
trabalho; em que medida as relações de 
produção reproduzem o racismo, conside­
rando o pressuposto marxista de que a

Composição racial da força de trabalho

Na sociedade capitalista, a divisão social 
do trabalho é complexa e hierarquizada, 
não só pelo grau de desenvolvimento das 
forças produtivas, como também pela divi­
são ideológica e burguesa do trabalho, divi­
dido em trabalho manual e intelectual.

Considerando este aspecto, pretende-se 
investigar como a força de trabalho do ne­
gro está alocada na divisão social do traba­
lho na indústria. Isto nos permite avaliar 
e checar se a força de trabalho do negro 
está sendo recrutada ou preterida pelo capi­
tal. Para se proceder a esta análise, serão
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estabelecidos parâmetros comparativos en­
tre a força de trabalho do negro em relação 
à do branco. Desta forma, é possível locali­
zar no espaço da produção os estratos sócio- 
ocupacionais e/ou profissionais que o negro 
ocupa ou está ocupando na divisão social 
do trabalho.

Críticas

Dando fecho à exposição, será feita 
uma avaliação crítica, com a finalidade de 
colocar em xeque a literatura sociológica 
e/ou historiográfica sobre a questão racial, 
verificando os avanços e limitações.

ASCENSÃO SOCIAL DO NEGRO ATRAVÉS 
DOS DESPORTES

Isidoro Cruz Neto
Professor de Educação Física da Universidade

Federal do Maranhão, São Luís

Introdução

O levantamento fiel do total dos negros 
africanos entrados no Brasil —bem como a 
determinação certa de suas tribos e nações 
de origem — tornou-se quase impraticável 
a partir do século passado, ou seja, a par­
tir do advento da República. Isto por causa 
do espírito romântico e sentimental que 
procurou limpar de nossa história a chama­
da "mancha negra":proclamada a Repúbli­
ca o movimento assumiu aspectos legais, 
através de decreto de 14 de dezembro 
de 1890 e da circular n9 29 de 13 de maio 
de 1891. Tais diplomas legais mandavam 
incinerar todos os documentos históricos 
ligados à escravidão no Brasil.

Depois de apurados estudos de especia­
listas, num esforço de reconstituição, che- 
gou-sé à conclusão que em dois ramos dis­
tintos poderiam ser grupados todos os afri­
canos que vieram para o Brasil. Os sudane- 
ses (iorubás ou nagôs; jejes ou daomeanos, 
minas, fulas e mandingas), oriundos da 
Costa do Marfim, Golfo da Guiné e regiões 
adjacentes, e os bantus (angolas, congos ou 
cabindas, benguelas, caçangues, macuas, an­
gicos e outros), que vieram de Angola e 
Moçambique.

Embora haja uma lamentável deficiência 
de documentação, estudiosos do assunto e

pesquisadores pacientes estimam em quatro 
milhões o total de escravos africanos en­
trados no Brasil. Segundo este dado, seria 
humanamente impossível admitir-se que o 
povo africano, por mais reprimido e humi­
lhado que fosse, não deixasse em nossa histó­
ria manifestações sensíveis de sua presença.

Os povos africanos que vieram ao Bra­
sil possuíam uma organização artística de 
grande esplendor em suas terras de origem. 
Tanto os povos do Congo, como os povos 
do Sudão Ocidental se distinguiam naquilo 
que os etnógrafos, colecionadores e pesqui­
sadores convencionaram chamar arte afri­
cana. Desses aspectos culturais podemos 
ressaltar, embora muito ligeiramente, a ce­
râmica, as esculturas de barro e madeira, 
a fabricação de artefatos de ferro, instru­
mentos de música, tecidos diversos e a 
construção civil na bacia do Congo. No gol­
fo da Guiné são famosos os trabalhos de 
bronze de Benin, os cobres de Daomé, os 
tecidos de Ashanti, as esculturas de metal 
da Costa do Marfim, do Daomé, da Nigéria 
etc. Feito este ligeiro esboço, torna-se fácil 
compreender o apreciável saldo da cultura 
africana, na acepção integral do termo. La­
mentável, porém, é comunicar que a técni­
ca e arte dos africanos foram • abafadas 
pelas proibições da Corte portuguesa. A vo­
cação artística do africano foi impiedosa-
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mente abafada no Brasil. Inúmeros foram 
os alvarás e cartas-régias expedidas pela Me­
trópole proibindo a brasileiros natos e a ou­
tros povos (que não portugueses) exercerem 
atividades industriais, artes gráficas, tecela­
gem e ourivesaria. Tal situação estendeu-se 
por todo o nosso período colonial.

O jugo português, contudo, não foi su­
ficientemente forte para anular a capacida­
de de reação do africano. Por severas que 
fossem as proibições, havia sempre, aqui ou 
ali, uma válvula de escape por onde o negro 
extravasava sua capacidade artística. Mas 
não foi somente no domínio da arte que o 
negro africano extravasou sua revolta e de­
sabafou suas mágoas. Havia gente negra 
cujo nível cultural estava acima do stand 
intelectual do colonizador português. Gran­
de parte dos sudaneses, principalmente os 
haussas, inconformados com sua condição 
de povo culto sob o tacão dos ignorantes, 
promoveram o levante malê na Bahia em 
1835.

Naquele tempo, na Bahia, havia muito 
mais gente sabendo ler e escrever, embaixo, 
nas senzalas, do que em cima, no interior 
das casas grandes. O jejes e o iorubá eram 
mais falados entre os negros que o portu­
guês entre os brancos.

Os escravos oriundos das áreas de cultu­
ra negra mais adiantadas intelectualmente 
constituíam parte ativa e criadora do nosso 
processo de colonização do Brasil. Muito 
longe de terem sido animais de tração e 
operários de enxada, a serviço da agricultu­
ra, desempenharam uma importante função 
civilizadora; foram a grande força propulso­
ra de nossa formação agrária.

Mas não foi somente na formação agrá­
ria que atuaram os negros. A nossa minera­
ção de ferro foi aprendida dos africanos; a 
maioria das práticas de criação de gado no 
Brasil foi introduzida pelos africanos; foi 
o negro que introduziu no Brasil a fabrica­
ção de instrumentos de ferreiros, no que 
sempre se revelaram muito diligentes; fo­
ram os negros excelentes fazedores de sa­
bão; exímios ourives, foram as mãos e os 
pés dos senhores de engenho.

Na alimentação os africanos introduzi­
ram o vatapá, caruru, acarajé, xinxim de ga­
linha, munguzá, farofa, quibe, manué, 
abará, mocotozadas e uma infinidade de 
iguarias do mais puro sabor africano. Na vi­
da familiar brasileira, segundo Gilberto Frei­
re, foi ainda o negro quem se encarregou de 
amaciar os nomes próprios portugueses, 
donde surgiram dulcíssimos tratamentos 
e apelidos tais como: para Antônia: Toto- 
nha, Toninha; para Teresa: Tete, Teta; para 
os "Manués": Nézinho, Manduca, Mané; 
para Francisco: Chico, Chiquinho; para os 
Pedros: Pedrinho; para os Albertos; Bebeto, 
Betinho. Aos africanos devemos um extra­
ordinário acervo de palavras, hoje perfeita­
mente enquadradas no nosso vocabulário: 
caçamba, cafuné, dengo, mulambo, cafajes­
te, banzo, mocambo, mendiga, quitute, 
moleque, camundongo, batuque, mocoto, 
zumbi, caruru, jiló, catinga, mundaú, be­
rimbau, tanga, cachimbo, isto apenas para 
citar as principais, ou melhor, as mais cons­
tantemente usadas.

Num estudo dessa ordem, onde o negro 
está sendo encarado nos mais diversos ân­
gulos de sua contribuição (direta ou indire­
ta) para a cultura brasileira, seria lacuna das 
mais imperdoáveis se aqui não fizéssemos 
um rápido estudo do quanto a mestiçagem 
tem representado na formação etnocultural 
do Brasil.

O mulato (resultado do branco com o 
negro) e o cafuso (resultado do negro com 
o índio) são indiscutivelmente variantes 
antropológicas do negro. Sem a vinda do 
negro para o Brasil, certamente não tería­
mos aqui tais tipos étnicos em escalas real­
mente significativas na vida nacional. Com 
a influência africana, e portanto da raça ne­
gra, houve uma penetração do negro nos 
mais diferentes aspectos da cultura brasi­
leira. Julgamos por bem alinhar aqui uma 
relação dos elementos (negros, mulatos, 
morenos, pardos etc.) que mais se desta­
caram :

/Va música — Pe. José Maurício Nunes 
Garcia (Nasceu no Rio de Janeiro em 1767 
e faleceu em 1830. Foi a maior figura mu­
sical do Brasil no período colonial. Celebri-
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zou-se não somente como compositor, mas 
ainda como mestre da Capela da Sé Cate­
dral e posteriormente organista da Capela 
Real.) e outros como Domingos Caldas Bar­
bosa, Francisco Braga, José Raimundo da 
Silva, Cornélio Vidal da Cunha, Miguel 
dos Anjos Torres, Alfredo da Rocha Viana 
(Pixinguinha), Ataulfo Alves, Lamartine 
Babo.

Na escultura — Antônio Francisco Lis­
boa, o Aleijadinho. (Nascido na então Vila 
Rica, hoje Ouro Preto, em 1730 e falecido 
ali no ano de 1814; considerado como o 
maior escultor já surgido no continente 
americano em todos os tempos.) Outros 
nomes: Valentim da Fonseca e Silva, o mes­
tre Valentim (Nascido no Rio de Janeiro — 
1740-1813 — santeiro por excelência.).

Na pintura — Pedro Américo de Figuei­
redo e Melo (Mulato nascido em Areia, Pa­
raíba, em 1843, e falecido em Florença, 
Itália, em 1905; considerado o maior pin­
tor de batalhas, no Brasil, em todos os 
tempos.). Outros nomes, conhecidos ape­
nas pelo prenome com que assinavam suas 
telas, são Jesus, pintor baiano, Sebastião, 
pintor carioca, e ainda Raimundo da Costa 
e Silva, Manoel Quirino, Crisoim do Ama­
ral, Dias Júnior, Estevão Silva etc.

Na literatura - Aqui a galeria seria inter­
minável. Façamos um brevíssimo resumo: 
José Basilio da Gama, José da Natividade 
Nascimento (nascido em Santo Amaro do 
Jaboatão, Pernambuco, em 1796, e falecido 
na Colômbia em 1830, foi não somente um 
dos nossos mais autênticos valores mulatos 
da literatura, mas também um dos mais ati­
vos da frustrada Confederação do Equador.), 
Antônio Gonçalves Dias (Nascido em Boa 
Vista próximo à cidade de Caxias, no Ma­
ranhão poeta e indianista por excelência.), 
João Cruz e Souza, Hermes Fontes, Anto­
nio Gonçalves de Souza, Francisco de Paula 
Brito Laurindo Rabelo, L.ma Barreto, 
Correa Junior, Lino Guedes.

cátedras de nossas escolas médicas, 
muho especiaimente as da Bahia e do Rio 
7 latira iá passaram dezenas de emmen- 
de J í «nres negros e mulatos (sobretudo tes professores ncy

mulatos). Citemos apenas alguns: Juliano 
Moreira (Médico-psiquiatra notabilíssimo, 
tornando-se também famoso no magistério, 
como professor de Neurologia e Psiquia­
tria.), Evaristo de Moraes, Laurindo Rabelo.

No jornalismo e na política, a atividade 
dos negros tem sido realmente notável, bas­
tando para isso salientar os nomes de Luiz 
Gama, José do Patrocínio, André Rebou- 
ças, Evaristo Ferreira da Veiga, Domício da 
Gama, Alcebíades da Gama, Luís de Sousa 
e outros.

Na sociologia e na etnologia temos 
inúmeros expoentes negros e mestiços, bas­
tando citar aqui alguns nomes tais como 
Vicente de Lima, Raimundo de Souza Dan­
tas, Édison Carneiro, Guerreiro Ramos etc.

Ao final desta introdução, julgamos de 
bom alvitre prestar uma homenagem à mu­
lher negra, duplamente discriminada — pri­
meiro como mulher, depois como negra —, 
mas que tão bem se integrou em nossa for­
mação social, não apenas como mucamas 
na vida íntima e particular das sinhazinhas, 
bem como no papel de mãe-preta amamen­
tando e embalando os "sinhozinhos" e ain­
da como participante ativa em nossa vida 
artística, estética e sentimental. Para este 
final de reconhecimento e gratidão, pare­
ceu-nos oportuno e razoável alinhar alguns 
nomes de atrizes e escritoras de nosso pal­
co, telas e letras: Ruth de Sousa (expoente 
negra do cinema e do teatro, atriz de fama 
internacional, já encenou mais de 40 peças 
teatrais e já trabalhou em cerca de 12 fil­
mes nacionais), Lourdes de Oliveira (é a 
mulata mais conhecida no exterior, tudo 
nela foi feito para dançar, a música brasi­
leira eletriza-lhe os músculos e nervos), 
Vera Regina • (que chegou a formar com 
Grande Otelo a mais famosa dupla dos pal­
cos e telas), Carolina de Jesus (que com a 
publicação de seu livro Quarto de despejo 
chegou a ser considerada a deusa "Clio” de 
nossa literatura de favela, projetando-se no 
exterior como estilista sui generis}, Elza 
Soares (cantora negra de sucesso extraordi­
nário que, em 1975, já fazia parte do balê 
de Mercedes Batista em viagem à Argenti­
na, tornando-se o maior êxito da tempora-

154



da portenha). Além do que foi ligeiramen­
te exposto, o negro tem-se prestado extra­
ordinariamente para a inspiração de poetas, 
pintores, músicos, folcloristas, e tem sido 
utilizado como tema para cinema, teatro, 
revistas folclóricas. No setor de música po­
pular, a nossa contribuição tem sido notá­
vel, não somente como tema, mas sobretu­
do como intérprete. O que seria do nosso 
popularíssimo Carnaval sem a participação 
de compositores negros, tais como Lamar- 
tine Babo e Ataulfo Alves;que seria do nosso 
choro sem um Alfredo Viana Júnior, o po­
pular Pixinguinha.

O negro na estrutura de classe

Mais de 300 anos de escravismo resulta­
ram na concentração dos brasileiros não- 
brancos nas áreas mais atrasadas do país, 
e sua restrição a um status de subordinado. 
Em comparação a outras classes baixas 
agrárias, faltou aos escravos emancipados a 
fantasia de um passado ou mundo tradicio­
nal em que os homens fossem tratados com 
justiça.

Após a abolição final, o racismo, a dis­
criminação e a segregação geográfica dos 
grupos raciais bloquearam os principais ca­
nais de mobilidade social ascendente, de 
maneira a perpetuar graves desigualdades 
raciais e a concentração de negros e mula­
tos no extremo inferior da hierarquia social. 
Se a restrita mobilidade social individual 
foi menos que suficiente para realizar a 
propalada "democracia racial", vemo-nos 
levados a perguntar por que a filiação racial 
não consegue proporcionar o laço coletivo 
para estimular as demandas dos negros por 
mobilidade social grupai e pela diminuição 
das desigualdades raciais. De fato, a tran- 
qüilidade racial da história brasileira no sé­
culo foi interrompida por vários movimen­
tos negros. No entanto, esses movimentos 
não apenas tiveram vida curta e local, como 
também não foram bem sucedidos seja em 
chamar a atenção às suas reivindicações in- 
tegracionistas, seja em originar uma tradição 
visível de protesto negro. Há um toque de

ironia no fato de que a principal concessão 
nominal à demanda de igualdade racial _
a promulgação da lei Afonso Arinos em 
1951, que pune a discriminação racista em 
lugares públicos - tenha se originado de 
um incidente com um negro americano A 
repetida afirmação de que não temos pre 
conceito racial no Brasil é não apenas uma 
questão de orgulho nacional, como parece 
ter sido suficientemente efetiva para contPr 
as esparsas manifestações de inconformi.? 
racial. Nenhuma ideologia racista elaborai 
ou formas de organização branca para lidar 
com uma ameaça negra" são distingüívX

A questão então passa a ser - m 
nismos sociais a sociedade brasileira 
para lidar com sua população de r U 
modo a evitar altos níveis de ant - d® 
racial e formas coletivas de açã ?°n,Srno 
racialmente subordinado d° 9ruP° 

para expresssa.seus motivos de queixa?

A ideologia racial

É difícil determinar
idéia do "contínuo de cor" n ^H19^0 da 
conseqüência desejada da p^-• Sil f°‘ a 
mentada pelos colonizadores '^ irnP>e- 
Certo é que o ideal de "branQu^90®5** 
o mito da "democracia racial- mento" e 
são muito claramente os p™ \ Oleira 
tuais das elites dominantes h °S ‘ntelec 
conceitos destinam-se a social-?095- Estes 
dade da população (brancos e r a total; 
mente e a evitar áreas de m?.e9ros) 
As consequências do "contig 'tOs sociaf * 
isto é, o enfraquecimento U° de ? 
não-branca, a fuga individu^'^ried/. ’ 
tude e a cooptação social da r da n ^ 
tenciais, receberam um mai S lderanc?e9ri* 
to ao ideal de branqueam °7eforço $ po- 
no pensamento aboliCjOn- íá prp, 9n' 
uma racionalização exPosta9' iá n/ente 
estágio de mestiçagem racial d° ava? Só 
do país como também refiL? d° 
mo racial do fim do século y ? ° Pesl- °

A apatia, indolência ei ** Slrnis- 

massa predominantemente h^'^ - 
lação era um fator crucia| C°r da^ da 
do atraso econômico brasil "^«iagg^Pu-

° Pehs
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el ites Fc+
Masses h ■ aS SUbostas características das 
lições h^IXaS- nat’vas eram isoladas das con- 
à Dron -,^or’cas nue impediram seu acesso 
na Fledade e sua socialização na discipli- 
iminr m^cado livre. Conseqüentemente, a 

9 açao européia foi a solução de curto 
çj^p0 Para ° branqueamento da população

As suposições racistas do ideal de bran­
queamento eram que a superioridade bran­
ca e o desaparecimento gradual dos negros 
resolveriam o problema racial brasileiro. 
Uma vez que a teoria do branqueamen­
to é aceita, o mulato passa a representar 
um passo à frente na "redenção" da raça 
(negra), através de sua aniquilação.

O branqueamento social corresponde à 
noção popular de que o "dinheiro bran­
queia". Essencialmente, ele ativa o meca­
nismo de compensação parcial de statu, 
através do qual as pessoas de cor bem suce­
didas em termos educacionais e econômi­
cos são percebidas e tratadas como mais 
claras do que as de aparência semelhante, 
mas de statu inferior. Uma consequência 
.mpOrtante do branqueamento social é que 
a adoção pelos não-brancos, socialmente as­
cendentes, das normas e valores do estrato 
branco - dentro do qual a aceitação social 
' orocurada —, implica normalmente a trans- 

mação do grupo negro de origem em um 
'° no de referência negativa. Assim, obran- 
9r amento social não só promove a divisão 
?UC a entre os não-brancos, como tam- 
íntern ncontra-se à base das manifestações 
bém 6 conceito de mulatos ascendentes 

+ra negros.
con li o de branqueamento vem ocor- 

$ PL ' várias décadas na população brasi- 
rendo b , dQ jrnpacto da imigração euro- 
|ejra. Al6 ática tradicional de exploração 
péia 6 de mulheres negras por homens 
se/ua' d c|asse média e superior, o efeti- 
hranco5 d ent0 resulta da tendência das 
vo braní cor a escolherem parceiros para 

ssOaS de mais claros que elas próprias.
P casa^^^mpensa atribuída ao grau de 
nada 3 re sistema induz os não-brancos 
hrancura' com Pessoas mais claras, de 
P ca$arer° ímizar as chances de mobilida- 
3 a ^

de ascendente de sua prole. Para as pessoas 
mais escuras, confinadas em posições so­
ciais inferiores, há sempre a esperança de 
que seus filhos, se convenientemente "bran­
queados", terão mais oportunidades que 
elas tiveram.

Se o ideal do branqueamento transfor­
mou-se na sanção ideológica do "contínuo 
de cor" desenvolvido durante a escravidão, 
"o mito da democracia racial" brasileira é 
indubitavelmente o símbolo integrador mais 
poderoso criado para desmobilizar os ne­
gros e legitimar as desigualdades raciais vi­
gentes desde o fim do escravismo.

O desporte no sistema educacional brasileiro

Um dos maiores problemas de todos os 
países do mundo, quer sejam desenvolvidos 
ou em vias de desenvolvimento, é, sem dú­
vida, a qualidade da mão-de-obra. Isso com 
relação especialmente aos países que adqui­
riram sua independência ou haja excesso de 
industrialização. Um programa detalhado 
de educação física, de esportes ou jogos 
atléticos, combinado com o programa efi­
ciente de educação no campo da saúde, só 
pode aumentar o nível de condição física e 
da produtividade, principalmente entre ca­
madas mais jovens da população, que cons­
tituem a riqueza e a esperança da nação. O 
desporte desempenha papel importante e 
primordial, pois provoca o desenvolvimen­
to da personalidade do indivíduo fora de 
sua vida profissional. Ele pode efetivamen­
te provocar o desenvolvimento de toda 
uma comunidade. Em certas comunidades, 
o desporte é o único elemento que reúne, 
que dá ao povo o sentimento de sua pró­
pria identidade. Além disso é a única e tal­
vez a mais rápida forma de se afirmar. A 
prática do desporte facilita a integração do 
jovem na sociedade adulta, criando hábitos 
de contatos com outras pessoas e ensinan­
do regras de comportamentos e conduta 
social. O desporte pode, pois, desempenhar 
papel maior facilitando o processo de socia­
lização dos jovens, O desporte oferece oca­
sião admirável para diferentes formas de
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cooperação. Pelo fato de suas características 
serem essencial mente competitivas, o des­
porte não conhece barreiras e oferece oca­
sião maravilhosa de promover harmonia. 
Infelizmente, porém, nem sempre é assim. 
Em certos casos, os responsáveis não co­
nhecem suas obrigações com referência a 
isto; em outros, o clima não é favorável.

A prática desportiva no Brasil tem se ca­
racterizado pelo elitismo. Na medida em 
que o desporte é institucionalizado, consta- 
ta-se uma tendência à elitização dessa práti­
ca, como um privilégio de grupos sociais 
mais restritos. As camadas inferiores, com 
uma predominância do elemento negro, só 
têm acesso às práticas desportivas informais 
— o caso do futebol. Mas o significado do 
desporte no Brasil tem levado as instituições 
governamentais a definirem uma política 
própria, em que surge a preocupação de es­
tender a sua prática às classes sociais e eco­
nômicas menos privilegiadas.

Independente de todas limitações e bar­
reiras sociais, o negro se faz presente na ba­
se do desporte brasileiro. Como exemplo 
poderemos citar as medalhas de cunho in­
ternacional conquistadas por Ademar Fer­
reira da Silva, Nelson Prudêncio e João Car­
los de Oliveira. O negro, em um contexto 
social de raízes marcadamente escravocra­
tas, e sendo vítima deste, tem sido alijado 
das elites sociais onde os desportes são ge­
rados. Assim, torna-se impossível encontrar 
um negro jogador de tênis; no voleibol, o 
número de participantes negros é insignifi­
cante com relação ao total de voleibolistas. 
Apesar dessa segregação proporcionada 
pelas instituições desportivas, constata-se a 
incômoda presença de participantes negros 
nas suas mais diferentes modalidades, me­
nos as mais elitizadas.

O desporte no Brasil é praticamente 
orientado por duas doutrinas: a pragmática, 
em que o homem é preparado para a vitó­
ria, e a dogmática, em que a vitória é rele­
gada a um plano secundário.

Na primeira, surge o aspecto social bási­
co deste trabalho: os processos seletivos rigo­
rosos. Para suplantá-los é necessário, entre ou­

tras coisas, o pçder econômico;desse mo 
os negros poucas, talvez nenhuma, oportu 
nidades têm, pois, como vimos anteriormen 
te, estão situados nas camadas inferiores de 
nossa sociedade. Esta doutrina visa somen­
te aos mais privilegiados sob os aspectos 
econômico, social e cultural. Quando um 
atleta se destaca, tem limitada toda sua es­
trutura social, pois os treinamentos, viagens 
e disputas não permitem que possa ativar 
sua vida cultural e familiar. São inúmeros 
os casos de atletas negros que, após alcan­
çarem seus grandes feitos olímpicos, são 
utilizados para propagar uma ideologia ra­
cial inexistente.

Ao contrário do que muitos afirmam, o 
desporte não facilita ao negro uma ascensão 
social. Este, pelos diversos processos pelos 
quais já passou e está passando, não se de­
para com as formas de utilização da "de­
mocracia racial". Com sua projeção, ocorre 
todo um processo de alienação, processo 
este imperceptível a descendentes de uma 
raça servil. A partir do momento que o ne­
gro reflete sobre suas reais condições e pos- 
tenormente reage a ela, começa a encontrar 
a realidade de uma sociedade altamente 
racista e preconceituosa como é o caso da 
sociedade brasileira. Como exemplos odos 
tos, podemos citar o caso do ioaadnr h 
futebol Edson Arantes do Nascimento 
que se dentou envolver pelo processo racia? 
a ponto de permitir que sua filha fo ’ 
gistrada como branca, contrariando 
genéticas, e o Paulo César Lima e,s
se deixou levar pelos dirigentes nunca 
dores, pelo que foi taxado de "at?r°Ve’ta' 
blema", especialmente quando ’ eta pr°‘ 
dicou seus direitos profissionais ^^ reivin'

Jamais através do desporte se á 
considerado capaz de desenvO|vr ° ne9ro 
tencial intelectual. A sociedade Urn po* 
de seus processos educacionais' P°r H1®'0 
condicionou a tornar seu espaç' |6rnpre o 
simo, a continuar a iludir-se com f tadfc- 
nais de ascensão, de que 0 fa,s°s ca- 
exemplo. desPorte é
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PERFIL HISTÓRICO-CULTURAL DA DISCRIMINAÇÃO 
RACIAL E DA VIOLÊNCIA URBANA

Jorge Cândido
Economista, membro do Instituto de Pesquisa das 

Culturas Negras — IPCN, Rio de Janeiro

"Estudiosos de estatística verificam, 
aparentando surpresa, que entre os negros 
está um a/to coeficiente de criminalidade. 
Esquecem-se de que, entre os negros, há, 
real mente, um alto coeficiente de pobreza, 
e isso não é espantoso porque eles consti­
tuem a massa de trabalho que não tem con­
dições de saúde, de subsistência, de apren­
dizagem, de moradia." (Nelson Werneck 
Sodré, Introdução à revolução brasileira.)

Considerações iniciais

Evidentemente que não é este o mo­
mento para que esgotemos um tema de ta­
manha importância. Trabalhos dos mais di­
versos foram e têm sido desenvolvidos ao 
longo dos anos em que o assunto violência 
vem transcorrendo através dos noticiários e 
meios de comunicação de massa.

De um certo modo, o que se vê é uma 
padronização nos métodos de análise e 
abordagem do tema. A visão mais comum 
dos trabalhos em que são desenvolvidos os 
temas de violência urbana, se dirige mais no 
aspecto de reportagem policial, aí toman­
do-se por base o dia-a-dia, os fatos mais 
prementes que afligem diretamente a popu­
lação. A partir desses fatos, surgiram, reco­
lhidos em livros, diversas obras de casos 
apontando a violência, especificando a vio­
lência urbana como um dos grandes proble­
mas da nossa sociedade. Existe, a partir 
daí, uma gama de aficcionados que passa a 
adotar esse tipo de literatura como o prefe­
rido. É o que eu chamaria de literatura fac­
tual. Não tem nenhum compromisso com o 
lado social da questão; o drama dos envol­

vidos (vítimas) pouco lhe interessa, já que 
passa a ter um tipo de narrativa panfletária.

Por outro lado, vamos encontrar num 
extremo mais polido, ensaboado, desodori­
zado, tratando do assunto com mais apuro, 
sensibilidade e com o objetivo de acertar, 
aquele grupo dotado de uma certa "sensi­
bilidade” científica. Apontam os fatos cau­
sadores da violência como um processo me­
cânico, trabalhando-os de um ângulo cujo 
curso é o social, econômico, político, jurí­
dico e, de algum modo, educacional. É o 
chamado "grupo científico". Nesse "gru­
po” pesquisa-se com mais seriedade e objeti­
vidade o intrincado problema da violência. 
São bem intencionados. Estranha-se ape­
nas, num certo sentido, que a alguns deles 
falte o tato necessário para perceberem a 
origem histórico-cultural do nosso povo; 
concomitantemente, os fundamentos histó­
ricos e culturais da discriminação racial e 
da violência urbana.

Embora os fatos e as consequências da 
violência urbana sejam imediatos (o aqui e 
agora), envolvendo uma série de pessoas no 
teatro de operações, para melhor compreen­
dê-los temos de fundamentá-los nos qua­
dros episódicos da nossa História e seu pro­
cesso cultural. Por qué? Porque os indiví­
duos mais afetados, aqueles que mais con­
tribuíram e contribuem para o patrimônio 
cultural do nosso povo se veem muito en­
volvidos, vítimas de violência, marginali­
dade etc., e deles nada melhor situarmos 
com propriedade: a comunidade afro-bra­
sileira.

Os que se deram ao trabalho de se de­
bruçar sobre a análise das violências, o 
fizeram mais partindo da violência numa
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visão global. Mas, se temos de tratar de 
assunto tão complexo no âmbito da so­
ciedade brasileira, devemos fazê-lo sem 
parti pris, com conotações nitidamente 
de classe, ideologicamente.

A literatura que analisa este assunto, 
o faz, ainda, sob o efeito de duas fami­
geradas ideologias: o mito da democra­
cia raciai e a ideologia do branqueamen­
to — dois campos ideológicos que têm 
impedido muitas pessoas, até bem in­
tencionadas, de enxergarem o quanto 
de mistificador e aglutinador eles possuem.

Volumes e mais volumes, das mais di­
versas procedências, analisaram e detec­
taram o povo brasileiro dos mais diferen­
tes perfis, mas isolando sempre que pos­
sível a componente racial.

Ao meu ver, sem ela, toma-se compli­
cado ver e compreender o drama de am­
plas camadas do nosso povo.

É com este propósito, embora mo­
desto, que tentarei alinhavar algumas idéias 
em cima do tema proposto — violência ur­
bana, tomando por base o dado racismo e 
discriminação. Não se pretenderá, eviden­
temente, sequer tentar esgotar o tema. 
Nem seria possível. Isto porque a maneira 
de enfocá-los só agora começa a dar os 
seus primeiros frutos.

Rastreqmento histórico-cultural

Durante 300 anos, a população ativa do 
Brasil (Colônia e Império) teve de pautar os 
esquemas produtivos e sociais no trabalho 
do africano escravizado e, mais tarde, seus 
descendentes. Compunha-se essa população 
de três a quatro milhões de pessoas. Vindos 
das mais diferentes partes do continente 
africano, trouxeram consigo formas de cul­
turas as mais diversas.

Na África, civilizações importantes al­
cançaram o desenvolvimento no período 
que vai do século XII ao século XV. Sis­
temas bastante evoluídos vamos encon­
trar, com suas técnicas desenvolvidas, nos 
reinos e impérios do Sudão, Mali, Gao, 
Songhai, lorubá etc., como também nas

dinastias egípcias, da 12? a 15? do per 
do faraônico. São incontáveis as pesques 
históricas e arqueológicas desenvolvi a 
nesses períodos, o que mostra uma civiliza 
ção florescente e em franco progresso cu
tural e material.

No entanto, e em constante processo de 
mutação, outros povos procuravam o seu 
caminho. Esses povos, por isso mesmo, 
iriam se deparar com o desenvolvimento 
de novas técnicas, adquiridas por novos 
vizinhos, isto é, formas ou maneiras de con­
tatarem com tipos diferentes de culturas.
Isto se deveu ao desenvolvimento e aper­
feiçoamento marítimo a partir do século 
XV.

O "sistema Terra", com isso, a partir 
daí, deixaria de ser uma imensa massa dis­
forme, para se tornar um mundo conheci­
do. Aos poucos esses contatos iriam se am­
pliar, proporcionando desse modo uma 
maior aproximação, com troca de expe­
riências advindas de culturas e sistemas de 
vida diferentes.

Os povos europeus, mais tarde brancos, 
como os demais, saíam de um longo obs­
curantismo, beneficiando-se com o pro­
gresso alcançado na Ásia (China), África 
(Sudão e Egito), India, e pelos povos ára­
bes etc.

Um contato mais desinibido dos povos 
europeus através dessas culturas, principal­
mente africanas, vai tornar mais fácil essa 
aproximação, o que de certa forma prooi- 
ciará um relacionamento mais exequível 
visando as matérias-primas do conti 
Iniciava-se, assim, a penetração da Áf "^ 
a partir da metade do século XVI r'C3’ 
teriormente, a razia no século Xvin°S' 
XIX. Ao mesmo tempo que tudo e 
tecia, na Europa fatos interessant ° 3C°n' 
savam no campo da ciência, das 'ri'-6 Pas' 
comportamento etc. ’ ldéias, do

O século do iluminismo dá 
amplas possibilidades criativas Va^° a 
em ideologias humanistas de a* C°m base 
pacífica com outros povos. No^0*'"^0 
que surgiria, em decorrência da lntanto, o 
Francesa (1789), seria 0 aparp • o,Uçâb 
uma nova classe social no DnHC'mento

" a bur.
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guesia ~( por motivo da derrocada do sis­
tema feudal.

Implantado o sistema capitalista, esta 
classe tenderá a reger, ditar, comandar os 
destinos de uma parcela importante da hu­
manidade. E, como classe hegemônica, par­
tirá desenfreadamente para a conquista 
das matérias-primas e o domínio dos mer­
cados. E o campo ideal não poderia ser 
outro senão a África.

Sofrerá, assim, este continente uma das 
sangrias mais massacrantes já sofrida por 
qualquer povo da Terra: invasão, tentativa 
de destruição de cultura, perda de sobera­
nia, êxodo populacional (perto de quase 
100 milhões), escravidão etc. Lembremos 
que grande parte dos ideólogos liberais bur­
gueses, artífices do iluminismo, além ~de 
proprietários de escravos, possuíam ações 
das companhias que transacionavam com o 
comércio negreiro. Inexoravelmente, essa 
foi a maquinação que proporcionou a soli­
dificação e fortalecimento do sistema capi­
talista.

0 africano escravizado no Brasil

Aproximadamente perto de seis milhões 
de africanos vieram para o Brasil. (Isto 
quando se deseja cálculos otimistas.) Os 
primeiros lotes chegaram em 1549.

Dois grupos culturais importantes iriam 
fornecer a base que viria mais tarde moldar 
a civilização brasileira: bantos e nagôs.

Os primeiros, oriundos da parte meridio­
nal e oeste africana; os segundos, originá­
rios da parte ocidental, tiveram papel de 
destaque na produção e na cultura do 
nossopaís.

Os africanos situados na parte ocidental 
e respectivo litoral, sofreram também a in­
fluência dos povos da outra parte setentrio­
nal da África. O islã contribuiu muito para 
certas mudanças nos seus hábitos e costu­
mes. Dessa forma provocarão, culturalmen­
te, grandes alterações no modo de ser e agir 

^Smo se pode verificar, fica evidenciado 
o elevado grau e nível de desenvolvimento 
material e cultural dos povos africanos.

O desconhecimento quase que ^« 
primórdios históricos da °ngem da CM .za 
ção africana acarreta equ.vocos e maled^ 
cências numa apreciaça"o .senta dos povos

n8^m sendo é que a contribuição do ne- 
. setores da vida brasileira,

formação cumulativa do l-----sistema capitalista

de produção maciça.

Formação característica 
da mão-de-obra negra

o embrião da mar-

dade negra no futuro, deveu 
tipo de participaçao societária em q 
"^X^^o trabalho

imediato consumo. Sendo ass , 
muito difícil ao colon.zador d.spor 
de-obra apta e organizada-

Sucintamente, a participaç .
no processo produtivo ^rav.sta se co^ 

va da seguinte forma: o negro *
negro-de ofício e o negro-domest.co O 
aro-de-campo, como o próprio nome mdi 
ca atuava basicamente na lavoura, ao passo 
que o negro-de-ofício foi --to empoado 
na lavra de minérios, como também 
vidades ligadas ao artesanato, em todos o

^Tendo surgido primeiro na produção de 
açúca" em torno do século XVLna ^ 
qem e, por fim, como ferreiro marcenè 
m e, em seguida à descoberta das minas 
o negro "de fração", que valia 500 oitavas 
de ouro (800$000 mil réis). Sua capacid 
de de trabalho conferia-lhes especial cons 
deração, poupando-os à enxada e aos casti 

9°SReseP^ei'Sde propósito, a Parte da^^ 

se do negro-doméstico, por considera- 
máxima importância sócio-cultural na sed
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rnentação psíquico-afetiva, emotiva e fru - 
trante de toda uma geração posterior.

Rigidamente, grosso modo, exercia todo 
tipo de serviço, como também fora dividi­
do em dois subtipos: o negro-de-ganho e o 
negro-de-aluguel. Este, além de exercer as 
funções específicas dentro da estrutura de 
trabalho escravista, nas horas vagas era re­
passado a outros donos para exercer traba­
lho extra, como compensação de dívidas 
contraídas pelo seu senhor. Pode-se dizer 
que é a partir daí que vai surgir a figura da 
prostituta. As jovens negras, escolhidas 
dentre as mais moças e bonitas, entre 12, 
13,14 e 15 anos, quando defloradas, eram 
escolhidas para se prostituírem, ficando à 
disposição dos sinhozinhos, que se inicia­
vam na “nobre arte" do sexo. Inegavelmen­
te um ato de violência. Muitos deles já pos­
suidores de sífilis e outras doenças infecto- 
contagiosas. Era prática comum, pois toda 
a sociedade se beneficiava desse ato. Culmi­
nava tudo isso, já então, com o aviltamen­
to e marginalização da mulher negra. Des­
ses vamos destacar, também, os moleques 
de recados, meninos que se notabilizaram 
em passar recados e fuxicos das famílias da 
época, em suas futricas domésticas. Como 
se pode observar, davam-se os primeiros 
passos na formação dos primeiros tromba- 
dinhas e pivetes dos séculos subsequentes.

Quanto aos negros-de-ganho terão um pa­
pel ímpar, ao meu ver, nas características 
culturais e dos costumes do nosso povo. 
Isto porque a sua atividade será múltipla. 
Exerciam inúmeras atividades, pois tinham 
como obrigação, após duro trabalho, trazer 
o resultado desse trabalho, em dinheiro.

marginalização urbana e da P°ster 
violência urbana, como também da per 
guição policial nos dias atuais, quando se 
passa a exigir documentos e outros tipos de 
papéis de identificação. Forçados eram a se 
alimentar por conta própria. Por incrível 
que possa parecer, isso tudo acontecia para 
se poupar cavalos e mulas, já que eram os 
meios de locomoção e transporte da época. 
Muitos apresentavam deformações físicas, 
como hérnias testiculares, varicoses, assim 
como problemas cardíacos, reduzindo a sua 
vida útil. No geral acabavam sendo alforria­
dos para livrarem os proprietários de qual­
quer responsabilidade pelo seu sustento :tor- 
navam-se mendigos, pedintes, morrendo de 
inanição.

Ao negro-de-ganho credita-se grande 
parte das primeiras manifestações musicais 
nos centros urbanos. Fazia-o desde o início 
do cativeiro, pois, cultural mente, era co­
mum em África, nos períodos de trabalho, 
esse tipo de manifestação. Ora, a dura faina 
do trabalho, e para amenizá-lo, estimulava 
o negro a uma cantoria lenta e grave como 
forma de anestésico. Na maioria das vezes 
essas manifestações se davam em grupo. A 
esse tipo de expressão musical deu-se o 
nome de "cantos de trabalho" ou "cantos 
de trabalho em conjunto". Como exemplo 
dessas manifestações de "cantos", pode­
mos citar: "pesca do xaréu", de ritmo bem 
africano, na praia da Armação, em Salvador. 
O "pregão", tipo de "canto individual", 
onde se mistura cânticos afro-brasileiros 
com ladainhas do kiri-eleison; o "pregão 
da vendedora de fazendas":

"Seda, pano estampado 
rôpa, fazenda e fita; 
iaiá, compra comigo... 
ocê fica mais bonita!"

Um dos mais emocionantes é o "
dos escravos" na Bahia: Pregão

"É, euê, 
ganhado 
ganha dinheiro 
práseu sinhô..."

Carregadores de cadeiras de armar (pa­
lanquins), vendedores ambulantes, os ne­
gros-de-ganho prestavam serviços de toda a 
natureza, no Rio de Janeiro e na Bahia, 
trançando varas, balaios e rodilhas. Foram 
eles que se iniciaram no ofício de barbei­
ros ou sangradores. Introduziam na boca 
do freguês um caroço bem grande para me­
lhor escanhoar. Uma das principais incum­
bências foi mercadejar pelas ruas. Substi­
tuíram durante longos anos o transporte 
animal nas grandes cidades — origem da
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Seriam vários os tipos de manifestação 
musical para aliviar a faina diária, podendo- 
se citar os pregões "Lê Abará", "Mingau de 
Milho", "Água Fresca", "Frango e Pesca­
do".

Podemos dizer que surgiria a partir daí, 
nas cercanias dos centros urbanos, o sam­
ba e diversas características típicas de ba­
tuques e batucadas. O negro criava com 
'sso, em função do seu trabalho, uma nova 
forma de lazer, que no futuro viria a ser ab­
sorvida pela sociedade de consumo.

Já a negra-ganhadeira haveria de ser pre­
parada para a prostituição, que começava 
praticamente na adolescência (14, 15, 16 
anos) e que tinha (essa prática) o aval da 

‘Justiça", através da Constituição de 1824, 
Artigo n9 179, pois a propriedade era exer- 
oida em toda a sua plenitude, e o escravo(a) 
era considerado(a) como tal.

Interessante é que as negras-ganhadeiras 
quando não estavam no exercício da pros­
tituição compulsória, viam-se envolvidas 
em outras atividades, tais como vender do­
ces na rua, comidas, recolher roupas para 
lavar etc. Como se não bastasse, vamos en­
contrar na negra-ganhadeira a origem das 
famosas "baianas" vendendo acarajé e ou­
tras iguarias de origem africana. Como fon­
te de renda conseguiam um suprimento su­
plementar em benefício da aristocracia ur­
bana do século XIX.

Este dado nos leva a concluir no apare­
cimento ou surgimento da categoria servi­
ço, que se incluirá nas categorias de ativi­
dade produtiva do sistema capitalista, isto 
é, o nível terciário. 0 negro só não exerce­
rá esmagadoramente, no futuro, a sua in­
fluência nesse setor, devido à política dis­
criminatória de convocação do imigrante 
europeu. Como consequência, teremos a 
sua marginalização e atrofia criativa.

Passado o impacto que tivera, devido 
às constantes fugas das fazendas pelos es­
cravos, onde iam engrossar os quilombos, 
assim como as diversas insurreições havi­
das por quase todo o país, a aristocracia 
rural encontrou a saída momentânea, dan­
do apoio e incentivando a Abolição, mes­

mo sabendo que isso ia de encontro aos 
interesses.

Entretanto, é a partir de 1870, após a 
guerra do Paraguai, que mais se fará sentir a 
derrocada do Império e do sistema escravis­
ta, arruinando com a economia dos senho­
res de escravos e de dependência económi­
co-financeira à Inglaterra. O ato da Princesa 
Isabel, proclamando a Abolição, libera 
os escravos, num total de pouco mais de 
750 mil, um percentual aproximado de 
5,2%, pois a população total incidia em 
quase dez milhões de habitantes no ano da 
Abolição.'Pelo visto, a liberalização é um 
ato pura e simplesmente político-jurídico.

População negra e mulata em 1872

Mulatos 4.245.428 42,8%
Negros 1.510.806 15,2%

Período de transição: 
o duro processo de adaptação

De 1888 a 1930 (42 anos), isto é, até o 
fim da 1? República o ex-escravo curtirá 
um difícil processo de adaptação, já que, 
marginalizado, desempregado, levando-se 
em conta que a industrialização incipiente 
não proporcionava uma absorção de mão- 
de-obra acessível, o negro e o mulato pas­
sam a se fixar na periferia urbana das prin­
cipais cidades brasileiras, como Rio de Ja­
neiro, São Paulo, Belo Horizonte etc.

Esse espaço que antes era seu doravante 
será ocupado por novos atores: os livres e a 
nova classe média em formação. Seu novo 
habitat passará a ser as favelas, malocas, 
mocambos, quartos, lugarejos etc.

A forma de trabalho encontrada, a fim 
de poder sobreviver, será se ocupar em 
atividades como as de biscateiro, pedinte, 
auxiliar para pequenos serviços com alguma 
"responsabilidade", funcionário público 
(gari, na sua maioria), entregador, militar, 
policial, enfim, as atividades mais baixas e 
menor remuneradas. Nessa relação inclui-se 
também a mulher negra, exercendo, quase
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80% delas, a função de doméstica (empre­
gada) nas casas de fam íüas burguesas e de 
classe média.

À família negra, ainda não de todo de­
vassada, caberá um papel duríssimo para 
tentar reorganizá-la. Isso porque, com a 
escravidão, ela ficara muito mutilada e 
fragmentada (miscigenação compulsória), 
quando irá tentar se ombrear com as famí­
lias "brancas", estruturadas num vasto sis­
tema de estrutura de classes. Terá de se 
ocupar não só consigo, enquanto membros 
adultos, mas com os filhos ou dependentes 
menores. Estes, sem escola, sem instrução 
suficiente que os possibilitariam integrar- 
se de forma mais vantajosa, acabaram infe­
lizmente, muitos, na marginalidade e ca­
minhando aceleradamente para a violência. 
Para piorar, vem a perda da identidade his­
tórico-cultural dos antepassados africanos 
(prioritariamente com relação à História), 
imposta pelo novo sistema de classes.

0 negro, após séculos de sofrimento, 
brutalidade e violência, acabará perdendo 
por si próprio e pelos seus irmãos de raça a 
auto-estima. Aliado a isso tudo, está em 
andamento, elaborada e forjada pela inte­
ligência literária em formação, uma nova 
maneira sistemática de analisar o negro, 
com o objetivo de ele não vir a reclamar, 
protestar (como foi feito nos Estados Uni­
dos), exigindo resgate pelos seus direitos 
conspurcados. Duas "obras primas":a ideo­
logia do branqueamento e, futuramente, da 
democracia racial. Uma modalidade sofis­
ticada de mascaramento da classe dominan­
te. 0 preconceito racial à brasileira começa­
va a se fazer presente.

O negro, enquanto grupo racial e cultu­
ral, não apenas sofreu a dor psicológica, 
moral e frustrante. Teve de enfrentar uma 
dose maciça de lavagem cerebral, elaborada 
por uma literatura "científica" estrangeira 
e interna, na qual procuraram explicá-lo de 
maneira mumificada como objeto, sem 
vontade e nenhuma oportunidade de alte­
rar a sua situação emergente. Esses estudos 
iniciam-se basicamente a partir de traba­
lhos iniciados por Nina Rodrigues no início 
do século, continuado mais tarde pelos seus

discípulos. Embora as questões-tema raça e 
cultura não tratassem diretamente do negro, 
procuravam de certa forma uma explicação 
para o comportamento e a maneira de ser 
do povo brasileiro. Era uma literatura eso­
térica, surrealista etc.

O objetivo desse parágrafo é reforçar 
como essas duas questões ideológicas influi­
ram e continuam a influir no comporta­
mento psíquico e sócio-cultural do nosso 
povo. Ela (essa literatura "científica") mos­
trava no início a nossa inferioridade como 
povo (o sangue inferior do negro e do mu­
lato) e, mais tarde, a necessidade de diluir 
o negro (aí, nesse caso, seu sangue era vital) 
nas teias do processo miscigenatório. É 
quando então se estruturam dois elementos 
básicos (já ressaltados) contraditórios da 
nossa sociedade: a ideologia do branquea­
mento e a ideologia da democracia racial.

Em busca da cidadania

A partir da Revolução de 1930, vitorio­
sa em 20 de novembro, criou-se (Decreto 
19.443) o Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio; em fevereiro de 1931 ins­
tituiu-se o Departamento Nacional do Tra­
balho; em março de 1931, regulou-se a 
sindicalização das classes patronal e operá­
ria. Com a lei, em 5-01-1937 permitia- 
se a organização de sindicatos operários; o 
Estado Novo vai de 1937 a 1945.

Justamente é o momento em que o afro- 
brasileiro começará a se mobilizar com 
mais segurança na sociedade abrangente. 
Com a evolução econômica que se proces­
sava ao nível urbano-comercial e urbano- 
industrial, formas diversas de participação 
societária irão permitir a essa parcela im­
portante do país, e, mesmo assim, uma mi­
noria de aproximadamente 5% da mão-de- 
obra ocupada, integrar-se como cidadão de 
fato.

É bem verdade que esse período transi­
tório para a "cidadania de fato" sofrerá in­
terrupções, pois o país passará a sofrer a 
partir daí graves crises políticas, em decor­
rência da crise internacional que se vislum-
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va n° b°i° da ideologia ^^Q^antes 
nazi-faxismo. Portanto, até 
golpe, será um período "rico e ,ica. 

PRa<^es Sociais, ao nível das rei -o 
^ classistas. Reforça-se a partic'P®^ 
dos operários, trabalhadores e demais 
9onas profissionais em seus sindica 0 < 
9 -se o prestígio da pessoa human ' . .aS>
categorias liberais antes desconh 
acrescidas de seus respectivos regu 
os. Estabelece-se uma série de outra ^ 

das que viriam não só a assegurar 
'rreconciliáveis entre as partes antago 
™as tentar dirimi-las. No entanto, a 9 a 
de conquista" será a instituição de 
do salário-mínimo.

estado Assim, vai saindo lentamente _ande 
de anomia no qual sé encontrava a ^ 
massa de ex-escravos e depois oS se -^en- 
cendentes; também, eventualmente, 
sa massa feminina, oriunda dos servi ^^a 
mésticos senhorial-patriarcais, agor 
lhando nas casas de famílias 
também, de certa forma seria o
da. Sofrendo violência de toda na . c-0. 
atro-brasileiro parte para decisões sob.
sas, a fim de se assegurarem asconq de 
tidas, não só ao nível dasreivin *c ^^ 
classe e profissão, como também 
social.

Em diversos Estados vão surgir ‘^^r 
ções, associações, clubes que »r ° que ^e 
e dinamizar a personalidade negra, gcon. 
certa forma tomaria o combate ao ^a 
ceito e ao racismo mais ««^^Expe- 
lembrar apenas uma delas, o e nlOneiro 
ri mental do Negro (TEN) °» grupo 
nesse tipo de combate. For™ penSante 
não só de atores, mas um xundador e 
de intelectuais ne9ros/ se" Nascimento, 
dos mais destacados ^'^^portan- 
que se tornaria um dos seus mais imp 
tes ideólogos.

Em livro de
tado, escrito em 1968 e d e .^ no que 

1980, temos o seguinte quadro.

1) "No futebol está assim representado: 
negros 52%, pardos 32%, brancos 13%.

2) Assaltos e furtos: 80% de negros/mu- 
latos.

3) Estelionatos/apropriações indébitas: 
90% de brancos (colarinhos brancos).

4) Educação: (Instituto de Educação, 
Colégio Militar, Pedro II, Colégio Naval) 
8% de negros.

5) Universidades: 6% negros, 10% par­
dos, 84% brancos.

6) Ginásio: 9% de negros, 26% de par­
dos, 61 % brancos.

7) Primário: 18% de negros, 25% de par­
dos, 57% de brancos".

Ainda, segundo o autor, "em cada 100 
trabalhadores domésticos, cerca de 62 são 
negros e mulatos". Reminiscências, não 
desfeitas, da prestação de serviços da época 
colonial.

Um outro trabalho, analisado por Cláu­
dio Fleury Barcelos em Violência urbana, 
editado em 1982, obtendo o 29 lugar do 
Prêmio Fiat Automóveis para Universitá­
rios, 1981, colige dados referentes a São 
Paulo, demonstrando como o violentado de 
antes continua a sofrer violência presente­
mente. E prossegue: ". . . Em 1950 os ne­
gros e mulatos somavam 10,22% da popu­
lação recenseada do município de São Pau­
lo. Segundo pesquisa realizada em 1967, a 
população marginal da região da grande 
São Paulo apresentava naquela data cerca 
de 39% de negros e mulatos". Parafrasean­
do Paul Singer, continua: "(. . .) É claro 
que nessas condições preserva-se e desen­
volve-se toda uma cultura das diferenças ét­
nicas e raciais. Mas os preconceitos raciais 
seguem sendo ideologicamente a continua­
ção da marginalização econômica. Num 
contexto de inferiorização econômica que 
os negros e mulatos compartilham com 
outros grupos da população, a própria dis­
criminação racial tende a ser compartilha­
da. Assim, os negros e mulatos da grande 
São Paulo, por exemplo, são frequente­
mente associados aos migrantes nordesti­
nos". (Grifos do autor.)
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0 processo mitológico 
da numerología estatística

A grande dificuldade encontrada para 
que se possa desenvolver um trabalho ho­
nesto, sério, criterioso, como indica a ver­
dadeira ciência estatística, está na manipu­
lação oficial (estratégica) dos dados, obs­
curecendo a possibilidade de se poder bem 
situar a posição do afro-brasileiro no espa­
ço político, social, cultural e econômico 
nacional. Isto porque, ao sistema como um 
todo, e aos órgãos específicos (IBGE) em 
particular, poria em "risco" a credibilida­
de e, mesmo, as estratégias de desenvolvi­
mento. A questão da renda, a participa­
ção efetiva nessa renda dos diversos seg­
mentos majoritários da população brasi­
leira — a população negra deste país — é 
tema que incomoda. Nem por isso deve­
mos ficar presos às artimanhas de uma mi­
tologia numerológica, estatística fantasís- 
tica, única e exclusivamente para benefi­
ciar a minoria "branca" que domina e des­
fruta dos benefícios pol íticos, econômicos, 
sociais, culttirais etc., em detrimento dos 
demais segmentos majoritários.

Há muito tempo, solitariamente ou em 
conjunto, os venho questionando, assim 
como outros companheiros(as) combati­
vos, estudiosos da comunidade afro-brasi­
leira.

As Nações Unidas, na medida em que iam 
assumindo um papel mais decisivo na luta 
contra o preconceito, a discriminação e o 
racismo no mundo, passaram, também, a se 
interessar pelas comunidades negras da 
diáspora, isto é, de fora do continente afri­
cano. E, como não poderia deixar de ser, o 
Brasil, por ter uma acentuada população de 
maioria negra e mestiça, só comparada à 
Nigéria (82,3 milhões de hab.), passou a ser 
o foco de uma pesquisa demográfica. Sem 
esquecermos de que somente o continen­
te africano, atualmente, possui um apreciá­
vel contingente populacional de 484 mi­
lhões de hab. Essas pesquisas da ONU acon­
teceram em meados de 1979 a 1980. Ao 
término do levantamento, ficou constatado 
que 70% a 75% da população brasileira cons-

tituem-se de negros (pretos e miscigenados 
Ora, é a partir daí que o pesquisador, ,s®n 
to", estudioso enfim, deve partir para che 
car em suas dimensões reais de comporta 
mento: econômico, social, cultural, educa­
cional etc. o povo brasileiro.

Este verdadeiro "achado", para o pre­
sente momento, que nos é fornecido pela 
ONU, nos descortina a oportunidade pos­
sível de darmos ao tema "Discriminação 
Racial e .Violência Urbana" a colocação po­
sicionai do elemento violentado ou cons­
tantemente vítima de violência e discrimi­
nação racial e vice-versa.

Desse modo, voltemos aos números. To­
mando por base os dados percentuais aci­
ma referidos, podemos, grosso modo, pas­
sar ao panorama seguinte: tendo o Brasil 
uma população de 120 milhões de hab. 
(IBGE) e 127,7 milhões de hab. (ONU), se­
gundo dados fornecidos pela Tribuna de 
imprensa em 22 e 23.05.82, p. 12; levan­
do-se em consideração, por isso, que 70% 
da população são compostos de negros, na 
presente amostra constatar-se-á uma maio­
ria expressiva da mulher negra. Isto aconte­
ce devido à mulher, no geral, e a mulher 
negra, em particular (caso brasileiro), ser 
majoritária no mundo em que vivemos.

População negra (números redondos): 
84 milhões de hab.

Percentagem da mulher negra: 60% (50,4 
milhões de hab.)
Percentagem de homens negros: 40% (33,6 
milhões de hab.)_________________________

Partindo desses dadôs é que podería­
mos, então, ter um quadro mais cristalino 
da situação do afro-brasileiro no espaço 
institucional, como os presídios (variedade 
da população carcerária); instituições de 
menores; escola; emprego; renda (partici­
pação efetiva); especialidades profissionais, 
incluindo-se as liberais (professores, médi­
cos, engenheiros, mestres etc.); famílias; 
enfim, toda a gama de atividades capazes 
de serem exercidas pelo ser humano.

O quadro dramático, irrespondível, é o 
que mostra os dados do Encontro Nacio-
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^al de Favelados, realizado em Belo Hori- 
zonte, em 24-07-82. Afirmam os dados le­
vantados no "Encontro de Favelados" que, 
Possuindo 120 milhões de hab., o Brasil 
conta atualmente com 18 milhões (15%) 
de favelados. São Paulo lidera com 2,5 mi­
lhões de favelados, vindo a seguir o Rio de 
Janeiro, com 1,7 milhão de favelados.

É a partir de maio de 1968, quando se 
deram em Paris e diversas capitais européias 
e do mundo manifestações estudantis, mais 
o desenrolar da guerra insurrecional no 
Vietnã e a intervenção dos Estados Unidos 
nesse país até meados de 70, que o mundo 
passará a tomar contato direto com o fenô­
meno da violência, excepcional mente a vio­
lência urbana. Esta, em nosso país, adquire 
maior intensidade nos grandes centros ur­
banos, após o movimento de 31 de março 
ôe 64, com sua política económico-finan­
ceira devastadora para as grandes maiorias.

A partir daí, vão surgir diversos livros, 
artigos, relatando fatos relacionados à vio­
lência. Embora escassos, o assunto violên­
cia terá prioridade não só nos jornais "pan­
fletários", "pasquins" tipo O Dia, Luta De­
mocrática, como também nas programa­
ções (a nível de estardalhaço) dos meios de 
comunicação de massa, (grifos meus) Assal­
tos, roubos, furtos, latrocínios, estupros, 
vícios de toda natureza irão preencher os 
espaços desses veículos.

As especificidades, como também as es­
pecialidades irão variar de acordo com o
momento e as circunstâncias de cada fato 
a ser notificado. Um desses "novos espe­
cialistas" dirá num texto escrito pata o 
concurso patrocinado pela Fiat em 1981, 
com o tema "Violência urbana":*A tipolo­
gia da violência urbana tem como caracte­
rística pessoa, família, trabalho, trânsito, 
escola e cultura, discriminações (grifos 
meus), esportes, serviços de saúde, policial, 
patrimônio etc." Outros a vêem como de 
origem econômica, jurídica, psicológica, 
política etc. Alguns não medem palavras 
para, tentando alguma solução para a "vio­
lência", exigirem violência ainda mais drás­
tica, como a pena de morte (grifos meus), 
aventada por um promotor ou curador, sei

lá, para os casos mais "dantescos da vio- 
tência".

No entanto, esses defensores da "or­
dem", diga-se, ordem burguesa, de classe 
dominante, raramente procuram tocar no 
processo de espoliação de que é vítima a 
grande maioria.

O problema da violência, da maneira 
como é discutida, me parece um caso de 
histeria coletiva, patológica e diversionista.

Com parcos salários, aviltada nos seus 
direitos, vítimas constantes da persegui­
ção policial, morando mal, comendo mal, 
sem instrução, desinformados, vendo os 
seus dependentes sem futuro, num univer­
so humano sem vez e voz, inevitavelmente 
apelam para a violência; sendo violentados 
de novo, revidam à violência, e, assim, dá-se 
um círculo vicioso sem fim.

Em suma, diz-se que a violência é inata 
ao homem. Por isso, no momento que se 
deparou como homo sapiens, isto é, dota­
do de inteligência, passou através da violên­
cia a subjugar os outros. Os "não dotados" 
dessa inteligência passaram a sofrer os 
"azares", frustrações e toda a sorte de vio­
lência inerente às sociedades cultural e ma­
terialmente desenvolvidas. Decorrente des­
ses fatos, a história da humanidade será um 
descortinar de violência, assim como verá 
surgir as mais estranhas ideologias racistas 
(grifos meus) do nosso século que tentarão 
justificar a supremacia de uns sobre os de­
mais.

A falácia da miscigenação progressiva e/ 
ou compulsória do povo brasileiro precisa 
de uma vez por toda ser desmascarada. Re­
ferindo-se ao problema, a ONU estimou um 
decl ínio acentuado da população branca 
nos países desenvolvidos do Ocidente, da 
ordem de 0,8% a 1,3%, principalmente em 
decorrência da política de controle de na­
talidade. Países como a Alemanha Ociden­
tal, Inglaterra, França, Itália lideram essa 
regressão. As razões são várias. Mas, a mais 
evidente é a natureza das estratégias de de­
senvolvimento ligadas a variáveis como ní­
veis de renda, consumo e a manutenção 
dessas taxas em níveis aceitáveis. A crise
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econômica que se dá a partir de 1960 vai 
acelerar essas medidas.

Evidentemente, a receita iria ser passa­
da para os países do Terceiro Mundo ou 
subdesenvolvidos.

Na década de 70, em nosso país trans­
correu com bastante intensidade a idéia 
do controle da natalidade. Uma série de 
entidades oficiais (Benfam) e particula­
res acionaram suas baterias, secundadas 
pelos meios de comunicação.

No Brasil, com uma taxa média anual 
demográfica em torno de 2,3%, a massa ne­
gra contribui com pelo menos 1,3%. E os 
analistas demográficos sempre analisaram 
o decréscimo da população negra toman­
do por base índices como mortalidade in­
fantil, péssimas condições sanitárias, mo­
radia, alimentação etc., vislumbrando ainda 
os dados fornecidos (ultrapassados) do pe­
ríodo escravocrata e pós-Abolição. Não le­
vam em conta que 60% da população afro- 
brasileira (hoje) encontram-se nos grandes 
centros urbanos.

No plano das relações afetivas e grupais, 
num grupo de seis negros, um se unirá a 
uma mulher clara; dois a uma mulata, sen­
do os três restantes entre os seus pares. Há 
um aumento mais acentuado do mulato en­
tre si. Por outro lado observa-se níveis bai­
xíssimos de união entre brancos e negros. 
Esta observação foi feita pelo brasilianis- 
ta americano Cari N. Degler, na sua obra 
Nem preto nem branco: escravidão e rela­
ções de raça no Brasil e Estados Unidos. 
Este decréscimo começa a se fazer presen­
te a partir da década de 20 e 30. Na classe 
média isto é um fato. Ela, de um modo ge­
ral, por assumir valores culturais e padrões 
da classe dominante, de um certo modo 
tende a manter os seus n íveis de união afe­
tiva. Isto, é bom que se diga, sem prejuí­
zo da miscigenação efetiva. Mesmo entre os 
pobres de cor clara, em suas ligações com a 
massa negra, também aí vem acontecendo 
um decl ínio.

Nenhum povo, raça ou grupo se deixa 
confinar por um tempo muito longo. Mais 
cedo ou mais tarde, acabaria despertando na

massa negra o sentido da auto-estima. Fatores 
exógenos acabariam por influenciar profun­
damente no seu comportamento, como 
também a lei de conservação do grupo (es­
pécie), inerente a qualquer grupo humano. 
Qual o motivo disso tudo? As constantes 
mutações surgidas na sociedade brasileira, 
como as novas formas de convivência so­
cial, novas formas de compreensão da idéia 
de família e a presença mais dinâmica da 
África nas decisões internacionais. Embora 
sonegada pelos meios de comunicação',atra­
vés de uma imagem distorcida, o negro vai 
forjando para si uma nova forma de auto- 
prestígio, perdido antes e após a Abolição 
da escravatura.

O fundamental em tudo isso é o traba­
lho dinâmico que suas diversas formas de 
manifestação cultural e lazer proporcionam. 
Essas manifestações os fez mais próximos 
uns dos outros — maneira alternativa de 
sociabilidade.

A sociedade brasileira caracteriza-se 
muito por ser piegas e paternalista. No en­
tanto essas atitudes rapidamente, quando 
se trata de crianças para doação, esfuma - 
çam-se. Uma entidade especializada em as­
suntos de crianças para doação chegou à se­
guinte conclusão:de um número de 50 a cem 
crianças, entre pretas, claras e mestiças, as 
pretas em sua maioria eram rejeitadas. No 
geral, as mais claras eram as preferidas, vin­
do logo após as mestiçadas com fortes si­
nais de caracteres brancos ou brancóides. 
Maior violência do que esta não poderia 
existir: a criança negra — já marginalizada, 
carente, e sentindo os primeiros impactos 
de um mundo cão, numa sociedade onde o 
cinismo e o caradurismo fazem parte inte­
grante de sua formação — ser rejeitada.

Considerações finais

Os assuntos tratados podem não ser o 
ideal em matéria de uma uniformização 
plena do problema da discriminação racial 
e o da violência urbana. Entretanto, faço 
com a dedicação peculiar que me é dada 
quando me defronto com esse ’tipo de ques­
tão. Como já dissera antes, o tema "Discri-
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minação Racial e Violência Urbana" ainda 
será motivo de muita discussão, teses, de­
bates e monografias. No presente momen­
to, realizei um trabalho de folêgo. Não me 
preocupei muito com a pesquisa acadêmi­
ca modelar. Mesmo porque o tempo exíguo 
não me permitiria. Mas, dentro do possível, 
coloquei nesse trabalho a minha experiên­
cia de vida e a maneira como encaro todo 
esse universo complexo, contraditório e 
disforme.

Peremptoriamente não gosto de dis­
cutir o assunto violência (grifos meus), pelo 
simples motivo da discussão. Para mim 
existe um nexo, uma ligação, uma causa. 
Além disso, o que observo quanto à violên­
cia e à questão do racismo é que a socieda­
de brasileira, principal mente quanto à últi­
ma, procura um diversionismo, sem a boa 
vontade de aprofundá-la. Sinceramente não 
sei se ambas vão recrudescer ou amenizar. 
No entanto, o simples fato de os organiza­
dores deste encontro colocarem-no em pau­
ta, significou que ambos são preocupantes.

O Centro de Estudos Afro-Asiáticos, 
com a idéia do Encontro Nacional Afro- 
Brasileiro, reedita os momentos gloriosos 
de outros eventos realizados pelas organi­
zações afro-brasileiras de tempos passados. 
Ao relacionarmos esses eventos de grande 
envergadura social e cultural para a comu­

nidade afro-brasileira, passo à amostragem 
dessas experiências, os quais, no meu modo 
de ver, significam vida:

1)19 Congresso Afro-Brasileiro — Reci­
fe (1934);

2) 29 Congresso Afro-Brasileiro — Sal­
vador (1937);

3) 19 Congresso do Negro Brasileiro — 
Rio (1950);

4) Convenção Nacional do Negro — São 
Paulo (1944);

5) Convenção Nacional do Negro — Rio 
(1949).

A última reunião aconteceu em 1950, e 
32 anos após se realiza esta. É a mostra 
mais palpável de que, embora estejam enga­
jados nessa luta uma parcela não muito 
apreciável da comunidade, como gostaría­
mos que estivesse, a tocha dos lutadores do 
passado, com alguns ainda vivos na trin­
cheira, continua.

Modestamente me dei a este trabalho, 
esperando que ele venha a ser útil, para 
mais uma vez refletirmos sobre a nossa rea­
lidade social, racial, cultural, histórica, po­
lítica e econômica. Por omissão não pode­
rão jamais culpar o negro neste país (princi­
palmente aos poucos, porém expressivos, 
que atuam), pois ele não pode ser omisso, 
visto ser a base humana mais importante e 
decisiva do nosso povo.
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MULHER NEGRA: 
TRIPLA DISCRIMINAÇÃO





PARA QUE SERVE O RACISMO E O MACHISMO?

Pedrina de Deus
Publicitária, membro do Instituto de Pesquisa 

das Culturas Negras — IPCN, Rio de Janeiro

Todos os dias encontro pessoas com 
idéias muito confusas sobre o que seja ra­
cismo e machismo. Na confusão do racismo 
vejo muita gente confundi-lo com a simples 
discriminação racial, que é o ato de repu­
diar uma pessoa porque ela pertence a de­
terminada raça. Com muita freqüência as 
pessoas me dizem que o racismo não existe, 
simplesmente porque nunca foram clara­
mente discriminadas.

Da mesma forma percebo na maioria das 
mulheres uma grande confusão em torno 
do que seja o machismo. Já ouvi até quem 
confundisse o machismo com a opção pela 
heterossexual idade. As palavras racismo e 
machismo, que identificam duas formas de 
dominação, talvez não estejam suficiente­
mente explicadas e não sei se será possível 
explicá-las em poucas palavras, sem ajuda 
de uma reflexão mais detalhada, e da troca 
de experiências do nosso dia-a-dia.

Mas, ainda assim, é preferível tentar ex­
plicá-las como ideologias de dominação, 
termo nem sempre compreensível para to­
dos, do que deixar a questão sem discus­
são. Chamamos ideologias de dominação 
porque são duas formas de dominar as pes­
soas sem que elas tenham sequer o direito 
de reclamar. Estas duas ideologias se forta­
leceram na organização da vida econômi­
ca da sociedade, e é a partir dela que pode­
remos entender o seu mecanismo.

Num sistema econômico onde o objeti­
vo principal é o lucro, o 'levar vantagem 
sempre", torna-se necessário que uma par­
cela (a maior parcela possível) da popula­
ção fique desempregada para substituir por 
qualquer salário um trabalhador mais exi­

gente. é necessário que uma parcela da 
população permaneça desqualificada profis­
sionalmente para fazer o trabalho de três 
pelo preço de um, já que a classe dominan­
te lucra mais na medida que paga menos. E, 
para manter esta grande parcela da popula­
ção desqualificada e desempregada, a classe 
dominante lança mão de mecanismos ideo­
lógicos para justificar este desnível injusto 
e para manter os injustiçados passivos e 
conformados.

Vamos tentar uma análise, a partir da 
nossa própria experiência de negros brasi­
leiros. Observamos que, desde a escravidão, 
a relação dos negros no Brasil com o ele­
mento branco sempre foi uma relação lu­
crativa para o branco dominante. Eles pros­
peraram com a apropriação e exploração do 
nosso trabalho. E, para evitar que a gente 
se revoltasse, contra essa apropriação inius 
ta, trataram de nos reduzir à passividade 
C°m Tm ^e a gente conti­
nue trabalhando para eles prosperarem

Qualquer sistema de aprOpriaça~o e _ 
ploraçao do trabalho alheio sabe perU* 
mente que não basta escravizar uma 
soa. é preciso também fazer com nu« ^ 
pessoa escravizada aceite o estado d CSta 
rado como coisa normal, como su - Xp’°' 
como um castigo que ela merec * S'na" 
própria culpa. Só dessa fOrm . Por sua 
dem qualquer revolta, qualqUer : es ,mPe- 
qualquer prestação de contas J7urreiçã°. 
ção de seu suor. ^‘a utiliza-

Mas como fazer isto? Qs anar«iu 
lógicos do Estado (escola, reli« - °S 'de°' 
meios de comunicações etc.) 9'a°’ ^Hia, 
serviço da classe dominante bra ^ 6St5° á 

nca tratam
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de "espalhar" através de todos os meios a 
idéia de que aquela parcela que está sendo 
explorada é incapaz, devido à sua inferio­
ridade. Eles Justificam essa exploração do 
nosso trabalho, dizendo que somos seres 
humanos de segunda categoria. Colocam as 
diferenças de raça e de sexo em evidência, 
dizem que essas diferenças são inferiorida­
des e tratam de nos privar das condições 
necessárias para provar o contrário. Para 
eles, as diferenças se tornam desigualda­
des. Quem não for a imagem e semelhança 
do elemento dominante será seu inferior! 
Como o negro é diferente do branco domi­
nante, o negro é inferior. Como a mulher 
é diferente do homem dominante, a mu­
lher é inferior. E, desde que nascemos, 
recebemos isto dos aparelhos ideológicos 
de Estado como verdadeiro.

A massificação dessa falsa verdade nos 
leva a aceitar o nosso papel de elemento de 
segunda categoria. E a aceitação dessa in­
ferioridade autoriza a classe dominante 
branca a explorar o nosso trabalho. Ora, se 
somos seres humanos de segunda categoria, 
nosso trabalho é pouco rendoso e eles po­
dem nos pagar salários baixos. Se somos in­
feriores, eles não precisam da nossa cabeça, 
apenas de nossos braços, que podem ser 
usados como mão-de-obra subpaga, mani­
pulada de acordo com a conveniência deles.

A classe dominante branca trata de nos 
manter analfabetos, sem informação, sujei­
tos a doenças, subnutridos, para que a gen-

mo

te se convença de que a nossa raça é que é 
incapaz, e não que as condições em que a 
gente vive é que nos toma menos aptos. 
Com as diferenças de raça em evidência, to­
mando como referencial a raça européia, 
eles tornam biológico o que é apenas socio­
lógico, e assim vão exercendo o racismo co- 
“o ideologia para nos dominar. Assim, eles 
'é são absolvidos de nos explorarem, de 

escravizarem, de nos violentarem, por­
que, se (como eles dizem) somos inferiores, 
nosso papel social é de dominado. Para eles 
somos destituídos de qualidades naturais 
para ter qualquer privilégio.

Toda essa ideologia cai em dobro so­
bre a cabeça da mulher negra. A classe do­

até
nos

minante não paga ao trabalhador negro ou 
branco o suficiente para que ele possa fa­
zer face às despesas de alimentação, habita­
ção, higiene, transporte e lazer, necessárias 
para renovar suas forças após um dia de tra­
balho. E mais uma vez a organização da vi­
da econômica utiliza o trabalho da mulher 
dentro de casa para cobrir aquilo que a 
classe dominante, na pessoa do patrão, não 
quer pagar. A mulher negra, como mãe, 
esposa, irmã, companheira etc., se encarre­
ga de todas as tarefas necessárias para a re­
novação da força de trabalho, sem que o 
patrão precise incluir no salário do traba­
lhador o pagamento pela prestação desses 
serviços. Visando este lucro adicional, a 
ideologia de dominação faz com a mulher 
a mesma coisa que faz com o negro: man­
tém a mulher restrita aos trabalhos domés­
ticos, que eles dizem ser um trabalho infe­
rior só desempenhado por incapazes, para 
que ela mantenha a infra-estrutura que vai 
possibilitar a eles um lucro maior.

Porque nasceu mulher, a mulher negra já 
cresce numa situação de desvantagem em 
relação a qualquer outro membro da socie­
dade. Ela vai recebendo desde pequena a 
informação de que a servidão está na sua 
natureza de mulher e de negra. Eà medida 
que ela vai se convencendo de que a sua po­
sição é uma posição de dependência em re­
lação ao homem e em relação aos brancos, 
ela se torna um ser passivo diante da socie­
dade. Tudo aquilo que a gente ouve e vê so­
bre a mulher todos os dias tem a finalidade 
de nos tomar pessoas sem iniciativa, pes­
soas incapazes de lutar por nossos direitos, 
pessoas com vergonha da nossa própria 
condição de mulher.

Esta sensação de incapacidade como 
mulher e como negra nos afasta da luta pe­
los nossos direitos de pessoa humana. E, 
enquanto os homens negros avançam na lu­
ta contra o racismo, nós mulheres negras 
estamos dentro de casa passando para nos­
sos filhos as superstições e concepções ra­
cistas e machistas, porque permanecemos 
na ignorância e somos alvos fáceis dessa 
ideologia, que vai nos atacar dentro das 
nossas casas.
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A pressão que sofremos de uma socieda­
de que tem valores diferentes, padrões de be­
leza diferentes, padrões de comportamento 
diferentes dos nossos, essa força acaba nos 
levando a querer imitar o elemento da raça 
dominante. E, sem sentir as sutilezas dessa 
ideologia de dominaçao, nós mulheres ne­
gras passamos para as novas gerações negras 
que estamos formando a prática da misci­
genação através do casamento e do cabelo 
alisado, como negação das nossas caracte­
rísticas de raça. É a maneira de reduzir os 
obstáculos que nós próprias sofremos na 
vida. A gente quer mudar de condição de 
vida, mudando nossas características de ra­
ça, nossos hábitos, nossas roupas, nosso ca­
belo, nossa alimentação. Como a gente não 
vai mesmo ter condições de competir com 
o elemento dominante branco enquanto 
estivermos analfabetos e mal pagos, a gen­
te acaba acreditando que somos mesmo 
inferiores. A gente se aceita como escravos 
e passa esta aceitação para nossos filhos. 
Fora de nossas casas, os homens negros 
pensam que a luta contra o racismo está 
avançando. Mas nenhuma luta avança quan­
do uma parcela desse grupo estiver oprimi­
da e explorada. O racismo não terá fim en­
quanto as mulheres negras estiverem pas­
sivas, escravizadas e ignorantes. É necessá­
rio, portanto, que todos nós estejamos em­
penhados na luta pela emancipação da mu­
lher negra, respeitando as suas formas de 
promover esta emancipação.

E quais são estas formas?
1. Em primeiro lugar, está o combate ao 

nível das idéias. É necessário que estejamos 
todos, homens e mulheres negras, empe­
nhados na formação de contra-ideologia 
que desmistifique a dominação que inte­
riorizamos. Não é um combate fácil. Não é 
um combate rápido. Para aquelas mulheres 
que já possuem a prática da reflexão, tal­
vez pareça que se trata de uma tarefa fácil 
que vai dar frutos após a primeira tentativa. 
Mas não é assim. Tirar o elemento opressor 
de dentro de si mesmo é uma luta árdua 
contra coisas e valores já incorporados em 
nossa personalidade. Um caminho para isto 
é a reflexão em conjunto, por mais cansati­

va que ela possa parecer. E preciso deixar 
claro que não se trata de uma mera prática 
de reunionismo (o vício das reuniões infru­
tíferas). É a prática de reflexão, de desco­
brir em conjunto com outras mulheres ne­
gras quais os nossos pontos fracos, quais as 
causas históricas, sociais e culturais que nos 
fazem parecer verdade o que é mentira. 
Isto vai nos ajudar a tirar da nossa cabeça 
aquilo a que a colonização racista nos redu­
ziu: promotoras de prazer sexual e gastro­
nômico. Evidentemente, essa prática de re­
flexão em conjunto é um processo e, como 
todo processo, não dá frutos de uma hora 
para outra. Evidentemente, essa prática da 
reflexão em conjunto vai tropeçar na ansie­
dade das mulheres que se sentem aptas pa­
ra ir mais depressa, em confronto com ou­
tras para as quais a descoberta de seus valo­
res é mais lenta.

Cada pessoa tem um ritmo e esse ritmo 
deve ser respeitado, sob pena de que ela se 
engaje em uma luta sem ter a necessária cla­
reza daquilo que está fazendo. Deixemos 
que as mulheres negras avancem de acordo 
com seu ritmo, superando suas dificuldades 
de acordo com suas limitações. Uma pessoa 
que apenas aceita uma verdade sem enten­
dê-la será sempre um ponto fraco na luta 
geral dos negros. De nada nos servirá avan­
çar para "mostrar serviço", correndo o ris­
co de deixar uma porta aberta para que 
mais tarde outros opressores possam entrar. 
O combate ao nível das idéias é o passo 
qualitativo que vai preparar novas gerações 
para enfrentar o racismo. Este passo não se 
dá com a pressa que muitas vezes pretende­
mos.

2. Nunca esquecer que a luta pela eman­
cipação da mulher negra não tem por finali­
dade apenas formar mulheres seguras, ca­
pazes e brilhantes, que visem com isto ad­
quirir privilégios individuais. Essa conquista 
das mulheres negras é um veículo para a 
transformação das condições de vida de 
seu povo negro. E quando falo em povo ne­
gro estou falando de povo brasileiro, por­
que, se a maioria é negra, o Brasil é negro.

A mulher emancipada que deixa seu sa­
ber, seu conhecimento, sua capacidade de
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trabalho servir unicamente a si própria caiu 
na armadilha da dominação burguesa e vai 
assegurar a sobrevivência do racismo e do 
machismo.

3. Evitar o engano de que a simples mu­
dança da legislação que discrimina a mu­
lher promovera' a emancipação. Essa mu­
dança na legislação pode, no máximo, aju­
dar numa melhor atuação. A discriminação 
é apenas a materialização de uma ideologia 
racista e machista. 0 igualitarismo superfi­
cial que esta' apenas nas leis é falho porque

arrebenta do lado mais fraco, quer dizer, 
do nosso. Para nós, mulheres negras, que 
sofremos todas as contradições da organiza­
ção da vida econômica da sociedade brasi­
leira em dobro, só o combate ideológico dá 
um fim definitivo ao racismo e ao machismo.

Combate que, em primeiro lugar, deve 
ser preparado em grupos, em segundo lu­
gar, atuando dentro das entidades negras e, 
em terceiro lugar, no processo de transfor­
mação da sociedade, conquistado e exerci­
do pela maioria explorada.

DEMOCRACIA RACIAL E A SITUAÇÃO 
DA MULHER NEGRA

Vera Dayse Barcellos
Jornalista, Porto Alegre

A questão da mulher negra no seu as­
pecto econômico, social e cultural se insere 
numa análise que não pode ser tratada de 
forma superficial. 0 problema é real e con­
vive com a chamada democracia racial exis­
tente no país. Integrante da maior camada 
da população brasileira, aquela que sobrevi­
ve de baixos salários, de "penduras" e bis­
cates e nas piores condições de vida, a mu­
lher negra tem hoje na escala social um pa­
pel tão inferior em rélação à mulher branca 
quanto há cem anos.

Um fato é que a cor é agente e fator dis­
criminatório na escalada por um melhor pa­
drão dentro desta sociedade, que estimula 
sempre as diferenças. 0 sistema capitalista 
reforça e acentua as diferenças entre o rico 

o pobre, o homem e a mulher, o branco e 
6 negro. Ó sistema é alimentado desses fa­
tores para manter bem definida a divisão de 

classes sociais.
Relegada a um papel secundário na es- 

da sociedade brasileira, a mulher 
trUtU como força de produção enfrenta o 
neg^ da cor. Suas funções atuais nada 
problema

mais são do que heranças do per iodo da es­
cravatura. Inculta, não pode galgar os de­
graus da competição. E ela fica, então, res­
trita às funções mais subalternas nos seto­
res de produção. Estava na sanga há cem 
anos atrás, hoje continua sendo a lavadeira 
"que consegue deixar as roupas alvas". O 
fogão de barro mudou, mas a mulher negra 
ainda está na cozinha. É a faxineira, é a 
babá. Funções meramente serviçais e do­
mésticas em que os baixos salários percebi­
dos servem para garantir a sobrevivência, já 
que na estrutura familiar é na maioria das 
vezes a cabeça do casal.

Da mulher bonita

O sexo sempre foi um fator que serviu 
para selecionar e qualificar a inferioridade 
da mulher. Na sociedade capitalista, a mu­
lher sempre é apontada como um elemen­
to atravancador do progresso. Mas é preci­
so que se diga que é a própria sociedade 
que põe obstáculos para o desenvolvimen­
to da mulher.
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Por vezes, a negra consegue emergir des­
ta subvalorização em que se encontra gra­
ças a um aspecto externo, ou seja, ao ape­
lo sexual que detém. Se a mulher negra 
consegue furar a barreira estabelecida — 
que define bem qual é o papel que ela ocu­
pa na competição por igualdade de condi­
ções no mercado de trabalho —, ela está, 
com sua beleza, ganhando um espaço e ser­
vindo ao sistema como um símbolo sexual.

A História não nega isto. E não se pode 
deixar de rever que no passado escravocrata 
algumas regalias eram conferidas às crias 
da casa e "às negrinhas limpinhas e boniti- 
nhas". Cabia à escrava, além de uma função 
no sistema produtivo de bens e serviço, um 
papel sexual muito bem utilizado e que, de 
certa forma, desencadeava um processo de 
interação social não muito relativo com a 
estratificação vigente da sociedade da época.

Mas a Abolição traz para a negra poucas 
mudanças. A mulher negra ganha a liberda­
de formal que lhe era negada anteriormente, 
assim como o negro, mas na escala social 
continua com sua posição subalterna. No 
regime que surgia, a mulher, tanto a branca 
com a negra, estava sendo marginalizada. 
A Abolição, na verdade, é um ato falho. E 
a negra vai tirar a sobrevivência do sexo, 
na procura do homem branco, perpetuada 
na prostituição.

Da mulher trabalhadora

A Constituição brasileira proíbe que 
haja diferenças de salário por um mesmo 
trabalho, por motivo de sexo, nacionalida­
de ou estado civil. O artigo 377 da CLT de­
termina que "a adoção de medidas de pro­
teção ao trabalho das mulheres é conside­
rada de ordem pública, não justificando 
de modo algum a redução salarial". Mas é 
sabido que esta discriminação existe e há 
empregadores que dizem que a mulher não 
precisa ganhar muito: "Afinal, cabe ao ho­
mem assumir." A grande maioria dos ho­
mens vê a mulher como sua concorrente no 
mercado de trabalho e deixa de ver que 
a situação feminina e a sua própria estão

dentro do sistema que os utiliza como for 
ma de produção.

Saindo de casa em busca de um cerca­
do de trabalho e entrando em competição 
com o homem, mesmo assim a mulher 
não deixa de produzir valores domésticos. 
É a chamada jornada dupla. Chegue de 
onde estiver, de uma fábrica ou de uma ca­
sa de família, onde passou um período de 
oito ou mais horas, ela tem que se respon­
sabilizar pela preparação das comidas, lava­
gem de roupas e cuidado dos filhos. Com 
tantas tarefas e ausências, o acompanha­
mento do desenvolvimento das crianças e 
grandemente prejudicado. Pois foi consta­
tado na sociedade brasileira que a comuni­
dade negra está em maior número nas clas­
ses de baixa renda e verificou-se que, em 
função da ausência no lar do pai e da mãe, 
a incidência da marginalização do menor é 
mais alta, mas devemos ter presente que 
esta situação é exatamente criada pelos fa­
tores sócio-econòmicos em que esses gru­
pos se encontram.

A falta de uma infra-estrutura social or­
ganizada não permite à mulher desfrutar de 
tempo livre que lhe permita o descanso da 
jornada de trabalho e a elevação de seu ní­
vel social. A mulher trabalhadora é, sem 
dúvida, uma grande vítima da exploração 
do sistema.

Mas é preciso que se diga que a mulher 
negra, o alvo da questão, fica muito à mar­
gem dessa discussão. Na verdade, isto refle­
te bem a situação de toda uma população 
marginalizada e que sempre fica fora do 
processo de análise de uma problemática.

Por uma discussão ampla

Há necessidade de se levantar questões 
mais amplas e abrangentes como as reivin­
dicações por creches, mesmas oportunida­
des no mercado de trabalho, opção própria 
pelo número de prole e método adotado 
para o controle, igualdade de decisão na so­
ciedade conjugal, não privilegiar na forma­
ção escolar apenas os filhos de sexo mas­
culino, mas reivindicar maior número de
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vagas para as crianças em idade escolar e 
não sacrificar as meninas que deverão ficar 
cuidando dos irmãos menores em casa, 
e muitas outras.

Esta é a situação concreta em que se en­
contram milhares de mulheres brasileiras, 
cujas condições sociais as impedem de usu­
fruir com dignidade a tranquilidade dos 
bens sociais que a sociedade oferece a par­

celas da população.
É urgente e indispensável que se desen­

volva com seriedade e responsabilidade o 
processo de discussão e diálogo sobre as 
reais condições em que se encontra este 
grande contingente de mulheres, para que 
se conscientizem das dificuldades que 
enfrentam e para criar alternativas de 
mudança.
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BRASIL—AFRICA





COMUNICAÇÃO

Raymundo Souza Dantas
Escritor, embaixador do Brasil em Gana nos 

governos Jânio Quadros e João Goulart

No debate sobre a nossa política africana, 
ou melhor dizendo, sobre as nossas relações 
com os países africanos, estão os partidos 
políticos entre os grandes ausentes. Embo­
ra tenham inscrito, no que convencionaram 
chamar de programa, maior aproximação 
com os países africanos, nenhum deles 
ensaiou até agora intenção de refletir sobre 
suas dimensões e consequências. Entre, 
pois, as cobranças àquelas agremiações não 
poderia faltar esta sobre as nossas relações 
com o mundo africano. Trata-se, sem dú­
vida alguma, de preocupação de caráter 
prioritário. Carecemos, da parte dos parti­
dos políticos, de uma tomada de posição 
sobre as nossas políticas externas, notada- 
mente sobre a africana, o que me parece 
inconcebível.

Na minha última, não digo derradeira, 
na minha última experiência partidária, 
a segunda aliás até aqui de minha vida, 
tentei o debate de nossas relações com a 
África, chegando a inaugurar seminário 
(que infelizmente não teve seguimento) do 
qual deveriam participar historiadores, 
diplomatas, economistas, parlamentares, in­
dependentes de suas opções, sem qualquer 
discriminação ideológica. O desinteresse foi 
enorme, não só de parte dos quadros 
dirigentes, mas também de seus filiados, 
comparecendo às duas reuniões que che­
gamos a realizar rídicula audiência. O 
mesmo acontecera quando da iniciativa, 
também nossa, do estudo da problemática 
racial brasileira, apesar da preocupação 
de alguns dos mentores da agremiação, 
que no entanto jamais chegariam a um 
compromisso, no sentido do exame mais 
aprofundado da referida problemática.

Muitas são as indagações, grande o leque 
dos questionamentos sobre como está se 
desenvolvendo o diálogo entre o Brasil e as 
nações africanas — que precisam ser objeto 
de amplas reflexões. Daí a necessidade do 
que aqui enfatizamos, não apenas como tare­
fa dos partidos políticos, mas também das 
universidades, além de outras entidades e 
organizações. Isto se quisermos ampliar a 
reflexão a que aludo, a fim de verificarmos, 
inclusive, até que ponto as relações com a 
África estão em consonância com as aspira­
ções nacionais.

Torna-se necessário, pois, mais do que 
nunca, o debate mais amplo e consequente 
no particular, como também o melhor co­
nhecimento da própria África, para a devi­
da compreensão de suas problemáticas cul­
tural, política, social e humana. Não chego 
a dizer que sabemos pouco sobre a África, 
mas estou com aqueles que afirmam que 
prevalece visão algo deformada de suas 
múltiplas realidades. Disso resultam julga­
mentos errôneos do que se passa naquelas 
regiões, notadamente no que se relaciona 
com as suas opções. Precisamos melhor nos 
informar em particular quanto às direções 
que vêm tomando, pois tudo, ou quase tu­
do, que nelas se passa, também nos diz res­
peito. Trata-se de uma das nossas grandes 
fronteiras, a fronteira meridional, exigindo 
mais do que simples estabelecimento de re­
lações diplomáticas e comerciais.

Nunca será demasiado lembrar, enfati­
zando sempre, que nossa formação, profun­
damente marcada pelo elemento negro- 
africano, não poderia deixar de incitar o 
Brasil a relações mais profundas com as 
nações africanas. No começo da reaproxi-
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tão ca raS''eira com aquele mundo a nós 
nossas rO - Onde esta o fundamental de 
dizia rai2es' Prevaleceu uma retórica que 
ticas p1918 ^ 'ntenÇões, aliás muito român-

• °ram dados passos positivos, no final 
as i 9°yer.n° Kubitschek, intensificando-se 
orpe^-^y95 ao lon9° dos poucos meses da 
fra * enc*a dânio Quadros, entrando em 

nco desenvolvimento na gestão Geisel. 
m ora se fale muito em solidarismo — 
onto central dos pronunciamentos do 

anceler Saraiva Guerreiro, por exem- 
na a*ual administração, a tônica das 

re ações com a África quase que se limi­
ta a interesses comerciais, muitos vendo os 
países daquele continente apenas como 
mercados fáceis. Os demais aspectos des­
te relacionamento mostram-se pouco de­
senvolvidos. Salienta-se, na mesma ordem 
de raciocínio, que as relações se ampliaram, 
sim, mas não qualitativamente. Elas cresce­
ram, ninguém o nega, mas apenas quantita­
tivamente. Para falar a verdade, porém, 
tudo isso é dito e analisado com certo li- 
geirismo, não se chegando a estas conclu­
sões através de estudos, debates e refle­
xões que melhor capacitem para julgar dos 
erros e acertos do diálogo especial que 
devemos manter, cada vez com maior in­
tensidade, com a África e sobre a África.

Não há, também, exagero quando se afir­
ma que não existe um conhecimento de ba­
se do continente africano, de parte por exem­
plo daqueles que comercializam com aquela 
região. A desinformação do empresariado é 
muito grande, buscando os países africanos 
sem avaliar devidamente as suas reais ne­
cessidades e sem levar em conta que assim 
podem prejudicar nossa imagem solidária. 
São argumentos, a meu ver, válidos para o 
reconhecimento da necessidade de um es­
tudo mais amplo e conseqüente do que pre­
tendemos na África e do que os africanos 

eram de nós. Somente assim poderemos 
cheqar à correta apreciação de nossas po- 
I 'ticas para com África, melhor podendo 

ar das medidas adotadas pelo governo, 
U 9 lo menos são razoáveis e a quem estão 
Avindo realmente.

Esta ausência de um maior interesse, 

Qh h qUI abordam°s, também é das uni«r 
sidades, como do Parlamento e de entida­
des outras do mundo civil, além dos parti­
dos polincos. Faça-se, porém, i^“?3/f 
trabalho .solado de algumas universidades, 
dando-se destaque, com louvor, por due 
exemplar, às atividades do Conjunto Uni­
versitário Cândido Mendes através de seu 
já internacionalmente conhecido Centro de 
Estudos Afro-Asiáticos. O ponto, enfim, 
é que nem os partidos nem a universida e, 
como um todo, podem se omitir.

Igual,- em prejuízo, a esta omissão, é o 
despreparo ou o trato negligente de parte 
do Legislativo, no acompanhar a evolução 
de nossa política africana. Houve uma ten­
tativa, nos idos de 1975, no sentido de uma 
abordagem mais específica do relaciona­
mento com a África Negra, chegando a 
ser criada, na Câmara Federai e no seio da 
Comissão de Relações Exteriores, uma sub 
comissão para assuntos afro-brasileiros. 
Não se tratou de providência de caráter 
permanente, embora tivesse como finalida­
de, conforme o divulgado, o incentivo às 
relações entre o Brasil e os países da Áfri­
ca, à pesquisa e estudo de problemas ine­
rentes às relações afro-brasileiras nos seto­
res econômicos, culturais e o incremento 
do turismo entre o Brasil e aquele conti­
nente. Tudo isso num prazo fixo, se não 
me falha a memória de 240 dias, no qual 
seriam levantados problemas e avaliadas 
perspectivas por um grupo de legisladores 
que, em sua maioria, sabiam de África e de 
nossa problemática africana tanto quanto 
o que se aprende sobre isso da escola 
primária à universidade, isto é, nada que 
valha a pena citar.

Çom exceção, naturalmente, dos depu­
tados Adalberto Camargo e Carlos Santos, 
cuja importância pode-se medir pela sua 
atuação, a verdade é que não se tem noticia 
de outra qualquer manifestação de valia, da 
parte dos deputados e senadores, em ter­
mos de estudos e avaliações. Aquela mes­
ma subcomissão, acolhida c.om euforia, 
nada fez, segundo se saiba. Talvez o depu­
tado Adalberto Camargo, um de seus parti-

cipantes, possa dizer alguma coisa de posi­
tivo a respeito. Duvido, porém, que se te­
nha feito na medida que assunto de tama­
nha importância exige. Não obstante, é 
com simpatia, mais do que isso, com a 
maior e melhor expectativa, que se pede 
seu depoimento, para se verificar realmente 
se tal trabalho está sendo executado de 
forma coerente, correta, responsável e res­
peitável.

É assim, pois, que me situo no debate da 
política africana do Brasil, esclarecendo 
que, quando afirmo que ela, a política afri­
cana, deve estar em consonância com as

COMUNICAÇÃO

Ana Lúcia F. dos Santos
Economista, Belo Horizonte

Um breve retrospecto da situação do 
negro na sociedade brasileira mostrará a re- 
presentatividade do negro nas relações 
Brasil—África.

As tentativas iniciais de se selecionar 
pessoal negro para os contatos com funcio­
nários dos países africanos recém-indepen- 
dentes foram abandonadas devido à inexis­
tência de negros ocupando cargos superio­
res nas instituições brasileiras. (Caderno do 
Terceiro Mundo, n? 41, p. 41.)

Esta situação ilustra bem como se dá a 
relação racial na sociedade brasileira, con­
tradizendo a postura oficial de que não 
existe racismo no Brasil.

As causas dessa inexistência são várias e, 
ao nosso ver, a mais gritante é a precarieda­
de do acesso do negro à educação. Mais de 
60% das famílias brasileiras têm rendimen­
to inferior ou igual a três salários-mmimos, 
e a presença das famílias negras é de mais 
de 80% nesta faixa.

Este dado, por si só, já poderá caracteri­
zar a "democracia" racial brasileira e, a par­

aspirações nacionais, pretendo dizer princi­
palmente que ela é inconcebível sem se le­
var em conta a voz do negro. Por outro 
lado, no meu entender, além de suas ativi­
dades culturais e políticas, nas entidades 
da linha de cor, o negro deve procurar in­
fluir também em organizações outras, 
como os partidos, além de procurar sensibi­
lizar os ambientes universitários, para se 
fazer ouvir e considerados os seus pontos 
de vista e reivindicações, contribuindo para 
a reclamada reflexão sobre as bases da polí­
tica africana e execução desta mesma po­
lítica.

tir dela, o nível de acesso às escolas ou edu-
cação.

O ingressso às instituições oficiais da so-
ciedade brasileira, garantida pela Cons­
tituição, acaba sendo obstruído para cama­
das pobres da população, sendo os negros 
a sua grande maioria, devido ao seu fraco 
poder aquisitivo. Por outro lado, a qualida­
de das instituições à disposição da classe 
desprivilegiada — escolas dos bairros po­
bres, postos de saúde e outros — não é a 
mesma dos bairros das classes com melhor 
situação financeira, onde aí a presença do 
negro é rara.

Ainda que o negro garanta uma vaga na 
escola pública, a sua condição de classe im 
põe-lhe restrições de ordem alimentar nara 
aquisição de material didático, higiênico 
conforto básico, a fim de garantir o m 
mo de rentabilidade nos trabalhos es l 
res. É praticamente vedado o acesso 0°° 3 
gro às escolas privadas, devido às cond° ~6' 
já expostas acima e ao elevado valor JÇ°eS 
nuidades. as a'
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edu^i'^ pe'° si«a™

n °na ^°rma! e informal, começa o 
Processo de obstrução a funç^
res Xm C°nhecimentos ™dios e superio-

POnd° aSS™ a Condiç5’ d® braçal ao 
força o ""“' “” ’"rPo^MWade 
” ° abandono da “«"a Por menores 

ou n° mercad0 «fe trabalho
de ? n° eX8tit° de rese™ de mâb-

?arata 0U ainda no “bemprego 
Para ajudar a subsistência da família. Como 
consequência fica bloqueado ao negro o 
acesso a cargos públicos ou de direça~o.

Em se tratando da relação Brasil-África 
(como para qualquer outro continente) 
que requer na sua elaboração e consecução' 
conhecimentos técnicos e científicos fica 
assim vedada a participação do negro neste 
relacionamento, pelo menos de forma efeti- 
a, pois o que há são casos esporádicos (sen-

□s°dAdneH°S' nf° ,cheSaremos a preencher 
os dedos das maos).

Muitos sao os interesses do governo bra­
sileiro para manter relação com a África 
principal mente depois do^ reconhecimento 
internacional de movimentos de libertação 
e independência de muitos países africanos 
Mas, com esssa intenção, o governo brasi­
leiro não consegue caracterizar a famigera­
da democracia racial. E não descaracteriza 
o^caráter elitista das instituições de forma­
ção e seleção de diplomatas.

Deliberadas e por vezes despropositadas 
inclusões de negros nas missões diplomáti­
cas, com o único objetivo de vender a ima­
gem de um país de "democracia”racial, não 
impedem de entrever problemas de fundo 
Há necessidade de formar as normas que 
orientam a formação do pessoal diplomá-

tico. Em suma n
70% da Popuiac?Un? Pa,s em que mais de 
te direto, a repre ° é ne9ra ou descenden- 
escalões superiorSeníadv*dade do negro nos 
ca, nas Forças a^ da administração públi- 
insignificante, c rmadas e na diplomacia é 
a África e o Brasil ° 3 nas relações entre

Apesar do diá|n
manter com Os - qUe ° Brasil consegue 
explica a falta d Pa,Ses africanos, como se 
da política, econe ne9ros em pontos chaves 
A difícil expiica°^'a e em outros setores? 
vence os africano^0 Para ° fato nS° COn‘ 
ser veiculada Dnr S e' na verdade, não pode

A conno - 01 °r9^° oficial.
^opor^ç^Q o

às trocas comercia’raSll'^fnca restringe-se 
cooperação requer^' apesar dos acordos de 
turais, científicasrerern também trocas cul- 
africanos possuen^ Íepno,ógicas. Os Pa,ses 
de uma perspectiv V'Véncia cultural dentro 
experiência que 9 de. ,,pertação dinâmica, 
nossas, enriaií^„P°.deria Ser trocada com as 

cias se têm procès m' a 9umas expenen- 
cínio oficial, o • ° Sern nenhurn Patro- 
pre veiculam vafo'^ é que e,as nem sem' 
realidade da so ’ eS qUe condizem com a 
das experiências^0^6 brasileira. APesar 
rem muito mérito ^-WtQM{° oficial te- 
de de tentativas 030 eXC,U' 3 Possibi,ida- 
à custa da "inpy^POr3Unistas de Promoção 
canos. eXpenencia" dos países afri-

Mas, acreditam
cernimento dos nm? " capacidade de dis- 
cesso e na capacida^ lnvolvidos neste P™- 
vo brasileiro Dara d de real,za^So do Po- 
posição qUe' L °^Upar cada vez mais a 
digna e efetiva abe de a‘9Uma f°rma.
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Introdução

Pensar em meios de comunicação social 
nos remete de pronto ao processo de cria­
ção cultural. Assim, no esforço de compre­
endermos o que chamam "cultura popular", 
conseguimos situar a cultura negra como 
um sistema próprio com normas, simbolis­
mo, formas e instituições próprias, que for­
mam um universo alternativo mantido atra­
vés dos diversos modos de adaptação-resis­
tência. Podemos, então, pelo menos, defi­
nir o que a cultura dita "popular" não é:

— um escalão mais baixo com respeito 
à cultura chamada erudita;

— apenas um conjunto de manifestações 
folclóricas ou artesanais do povo com pou­
ca educação artística formal.

A cultura popular não é algo concreto, 
acabado, senão um processo que muda 
constantemente e que surge da interação 
histórica de um povo com seu meio ambien­
te, sendo determinada pelos processos eco­
nômicos e tecnológicos que afetam a socie­
dade.

Os avanços tecnológicos como o rádio, 
a televisão, o satélite etc. produzem pro­
fundas mudanças na cultura do povo, alte­
rando gostos e hábitos. Assim, podemos 
descrever as diversas manifestações da cul­
tura negra na sociedade brasileira, mas du­
vidamos que realmenté ela seja compreen­
dida, conhecida, sem que se conheça a rea­
lidade social da qual faz parte.

A televisão no Brasil sempre esteve a ser­
viço da ideologia dominante, assim como a 
nossa escola. A açSo televisiva, então, tem 
sido sempre predatória em relação às for­
mas populares de cultura, pois o monopó­

lio da fala pela TV exerce função de neu­
tralização das possibilidades de expressão 
popular.

Comunicação e identidade negra

A cultura negra tem sido apresentada 
pela TV sob o índice de desvio, do prodi- 
gium, sempre de forma caricatural. Segun­
do Muniz Sodré,1 para avaliar a situação 
da comunicação e da cultura no Brasil, é 
preciso levar em consideração fatos tais 
como:

— a ação do sistema de televisão é deci­
didamente predatória com relação às for­
mas populares da cultura;

— o monopólio da fala pelo sistema de 
TV exerce a função de neutralização das 
possibilidades de expressão popular;

— as variações culturais são encaradas 
como formas marginais de existência.

Podemos afirmar, então, que a televi­
são promove a desindividualização, isto é, 
tenta apagar as diferenças individuais atra­
vés de uma linguagem uniformizante do 
consumo e da socialização autoritária nos 
moldes do status quo. Na verdade, toda e 
qualquer mensagem é tributária das circuns­
tâncias ou do protocolo de emissão/re- 
cepção ou produção e consumo. Por exem­
plo, uma lenda contada por um griot, numa 
aldeia africana, ao pé da fogueira, tem um 
vigor próprio atribuído pelo código oral de 
sua cultura. Esta mesma situação, através 
da televisão ou outro meio qualquer, per­
de inteiramente a força.

A televisão e os demais meios de comu­
nicação, em sua tentativa de dizer o reai,
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h Uma realidade na forma de um 
•lustrar i ^presenta^ões sociais. Podemos 
Sodré- * fat° C°m Uma cítação de Muniz 
chado v d°f umentário O poder do ma- 
blirn 06 ,9°' due pretendia dar ao pú- 
DlÍMdUma VISa"° do universo simbólico im- 

° nos CL|ltos nagôs (afro-brasileiros), 
P ar do apuro técnico e das melhores in- 
nçoes de seus realizadores, não conseguiu 
speitar real mente a cultura de que falava 

em transmitir ao público parcela nenhuma 
ao verdadeiro saber dessa cultura. Porquê? 
b preciso ressaltar a diferença de códigos 
entre a cultura nagô e da televisão."2

Desta maneira, como a tevê engendra 
um processo de comunicação que não per­
mite resposta, na cultura nagô, segundo 
Juana Elbein dos Santos,3 a troca comuni- 
cacional é fundamental ao sistema, uma 
vez que a palavra pronunciada tem um po­
der de ação. Apoiada na relação entre as 
pessoas e na transmissão oral, a palavra não 
pode dispensar a presença reai do falante e 
do ouvinte, de modo que se exerça sua for­
ma de atuação existencial.

A cultura transmitida pela tevê é uma 
cultura sincrética, é o resultado de uma 
mistura pouco lógica dos valores e das ideo­
logias ligadas às classes populares e às clas­
ses médias, na medida em que se faz neces­
sário eliminar todos os conteúdos capazes 
de dividir profundamente o público. Logo, 
essa tendência sistemática a um sincretismo 
leva a televisão a não exprimir claramente 
os valores de nenhuma classe em particular. 
Assim, ela é impelida a uma homogeneiza­
ção dos diferentes, contra a heterogeneida­
de das diversas regiões brasileiras e de seus 
diferentes conteúdos culturais. O poder de 
tal fato para o negro brasileiro é muito 
orande, pois a cada dia ele introjeta o este- 
9 ótipo que sobre ele existe na sociedade, 
r®, assimilar valores estrangeiros. Pas-
9 6 então, a olhar a sua cultura como algo 
Gótico-pitoresco, destituído de valor, co- 
eX fora uma forma marginal de existên- 
^° verdade, o que se pode dizer é que a 
C,a;-Le veiculada pelo rádio e pela TV é a 
rea 1 j mundo do sistema, sendo ajustada 
visão do mu

à sua ótica. Podemos observar, por exem­
plo, como foram implantados certos este­
reótipos culturais sobre o negro na cultura 
norte-americana, mediante a manipulação 
do cinema. No início do cinema falado, 
era proibido projetar o negro na tela; as­
sim encontramos Al Johnson pintado de 
preto. Depois, nos filmes sobre a Guerra de 
Secessão, os negros apareciam como escra­
vos ignorantes que precisavam de um he­
rói branco que os salvasse. Mais tarde, em 
função das pressões econômicas, a imagem 
do negro começa a mudar, conforme situa 
Mareia Mattos4:

— o negro como cantor e humorista: 
Sammy Davis Júnior;

— o negro como herói, como superindi- 
víduo: Sidney Poitier;

- o negro como detetive, ao lado da lei: 
Shaft;

— o negro como típico membro da clas­
se média americana.

Contudo, assim como podem ser im­
plantados estereótipos favoráveis à preser­
vação das elites, é possível introduzir na 
cultura popular idéias-forças que possibili­
tem, mais cedo ou mais tarde, profundas 
mudanças na própria cultura e, através de­
la, no status das demais classes.

Entretanto, estas idéias não podem vin­
gar se não atenderem às necessidades mais 
básicas da sociedade em um momento his­
tórico, determinadas no nível de infra-es­
trutura econômica e tecnológica. Dáí a ne­
cessidade de todo educador ou I íder de 
mudanças culturais conhecer o mais pro­
fundamente possível a História, a realidade 
presente e as tendências naturais de sua so­
ciedade. Conforme afirma Juan Bordena- 
ve5, a natureza comercial dos meios de co­
municação social conspira contra o desen­
volvimento da consciência do povo e con­
tra a formação cultural popular autêntica. 
Isto é sentido muito bem quando temos 
que citar no Brasil a imagem que se tem do 
Brasil: pais branco, tipo escandinavo, com­
pletamente desligado de sua realidade. No 
entanto, esta identificação imaginária do 
Brasil com uma Europa que não existe, é 
uma contradição neurótica, pois, quando o
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Brasil se
imagem at sTnta no exterior, mostra uma 
gros: a CnJayés dos valores culturais ne- 
da etc. Ent*n^a baiana, o samba, a feijoa- 
mem brasiiretanto' a identidade que o ho- 
municação ^r° apresenta nos meios de cô­
nega o neo °e massa ne9a a cultura negra, 

gr° que existe em cada um.

Meios cie cr»
°municação e educação

na ser d«9 pr’nc'Pal da comunicação deve- 
nhecer m nas Pessoas o desejo de co- 
modo a .r. sua própria realidade, de 
este Proc °di^^á-la quando necessário. A 
da consri“SS°- Gamamos desenvolvimento 
Brasil q enc'a- Podemos observar que no 
são da íh e9|r° ,Sofre um processo de pres- 
sua ident ^° °9'a dominante e de perda de 
conheciade' de sua capacidade de auto- 
mundo sJh*0' ASSÍm' resgatar a visao.de 
rais neor bJaCente às manifestações cultu- 
das exn aS„~~.tend° em vista a atualização 
suporte erienc'as de resistência negra como 
de subsiHn°VaS taticas e estratégias capazes 
do assi larem o movimento negro, tornan- 
polítí m poss,vel a superação do impasse 
tas dpCa Cu'tUra — deveria ser uma das me- 
coloni qUarn trabalha e se interessa por des-

*aCao cultural e pela construção da 
naçao brasileira.

^.„^nsarmos o desenvolvimento da 
dnSC,encia entendido como conhecimento 

traeqUad° ~~ mtencional, objetivo, cr ítico e 
transcendente - da realidade, entendere­
mos que ele leva as pessoas, em primeiro lu- 
9ar/ ^ ^escoberta da própria identidade, da 
rL°Pr*a^d'gn'dade e do próprio potencial de 
iberação, produtividade e felicidade. Tal 

Perspectiva poderá indicar para o negro 
rasifeiro novos caminhos que permitam, 

enfim, a construção da identidade negra, 
que deverá passar necessariamente pela 
construção de uma filosofia que busque no 
•nterior da cultura negra novas categorias 
de pensamento (conceitos) e da ação (estra­
tégias), de forma a possibilitar o rompimen­
to com as categorias conceituais da cultura 
dominante, que-trazem em si os pressupos­
tos básicos de nossa opressão.

Somente sendo definidos por nós e ^ 
termos de nós negros, poderemos resis • 
opressão existente e modificar as ima^ 
que sobre o negro são apresentadas n 
meios de comunicação social. A cultura ne 
gra, enquanto cultura de resistência, t 
em seu bojo elementos básicos de trans o 
mação e subversão dos padrões societários 
vigentes, por ser uma outra concepção do 
mundo. Desta forma, expressa o desejo • 
bertário do povo negro e de todos os opri­
midos.

Conclusão

Se, segundo nossas reflexões, a verdadei­
ra finalidade dos meios de comunicação so­
cial deveria ser o desenvolvimento da cons­
ciência da população sobre a realidade e 
sobre as maneiras em que ela poderia ser 
transformada e se é claro que para essa ta­
refa histórica ser feita não podemos contar 
nem com o sistema educacional nem com 
os meios de comunicação comercializados, 
concluímos que é grande a responsabilida­
de dos I íderes conscientes da comunidade, 
dos educadores e daqueles interessados em 
terminar com a opressão e a desigualdade 
social em nosso país.

Devemos nos preocupar, também, com 
a tendência crescente de utilizarem, de for­
ma folclorizada nos meios de comunicação 
de massa, produções culturais brasileiras 
autênticas, como a literatura-de-cordel, o 
teatro popular, a canção popular e outros, 
com finalidades instrumentais, isto é, para 
persuadir o povo a adotar quer práticas 
tecnológicas, quer idéias políticas. É preci­
so abrir espaços para que o povo "fale a sua 
palavra , passando a dar maiores oportuni­
dades ao negro para construir uma cultura 
brasileira, mas sempre fiel às raízes de sua 
origçm, que lhe dão identidade própria

É preciso participar ativamente para 
recuperar o tempo de omissão que nós in­
telectuais tivemos em relação aos meios de 
comunicação social, visando influir na vei 
culação dos conteúdos das média. É funda 
mental relacionar o trabalho do professor"
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ra brasile' ador e dos interessados em cultu- 
^o» para ^ C°m Uma v's$0 crítica do mun­
do’ banh " ^09ar fora 0 bebê corn a agua 
a hist' '° ! ^ faz necess^no reconstituir 
rentA«0*13 ^° ne9ro» denunciando as dife- 

ormas de preconceito presentes nos

meios de comunicação e tentar programas 
alternativos que permitam ao negro ser 
agente ativo da criação cultural brasileira, 
ampliando seu espaço social e possibilitan­
do sua atuação como pessoa 'capaz e parti­
cipante da nova nação brasileira.
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tomo de uma temática razoavelmente de­
lineada: o negro no contexto religioso, o 
negro no sistema de relações raciais, o ne­
gro em condições de vida rural e, final - 
mente, o negro e a comunicação.

Dentro deste último conjunto situam- 
se ensaios e pesquisas focalizando a popu­
lação negra em suas relações recíprocas 
com as artes expressivas (música, teatro 
etc.) e a literatura (ficcional, documental, 
científica e didática), com a imprensa e os 
mecanismos de comunicação de massa (rá­
dio e televisão).2

I — Introdução

Tendo como marco inicial os trabalhos 
pioneiros de Roger Bastide, os estudos sis­
temáticos sobre o negro brasileiro registram 
uma tradição de quase 40 anos, na Univer­
sidade de São Paulo. Nas décadas de 40/60 
esta tradição acadêmica ganhou ênfase es­
pecial com as clássicas pesquisas desabro­
chadas a partir do projeto da UNESCO, 
formando o que Bastide chamou de "a con­
testada porém ainda próspera Escola de 
São Paulo".1 Todos estes estudos foram e 
estão sendo realizados no Departamento de 
Gências Sociais, ora de perspectiva mais 
sociológica, ora de a’ngulo mais antropólo- 
aico ora (como ocorre com relação aos tra­
balhos atuais) conjugando recursos teórico- 
metodológicos e técnicos tanto de uma 
como de outra disciphna

Esses estudos, produzidos ao longo des- 
anos podem ser enfeixados dentro de 

quatro conjuntos, cada qual girando em

Nestas páginas, pretende-se dar o perfil 
do negro esboçado nesse contexto de co­
municação social, enquanto apreendido 
por duas pesquisas e por uma continuada 
exploração do tema levada a efeito pelo 
autor destas linhas, até os dias de hoje. 
A primeira pesquisa foi realizada nas dé­
cadas de 50/60, propondo examinar o 
negro na radiodifusão do eixo São Paulo/ 
Rio de Janeiro.3 A segunda, realizada
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na década de 70, mas ainda nâo publi­
cada, pretendeu atualizar quantitativa- 
mente o estudo anterior e ver o que ocor­
rera com o negro quando a televisão sur­
gira, suplantando o "velho" rádio e subs­
tituindo, em larga medida, a mensagem bá­
sica do som pela mensagem básica da ima-

4 gem.
Nesses dois estudos, a radiodifusão e a 

tevê são vistos:

1. como mecanismos propagadores de 
mensagens que envolvem de várias manei­
ras o negro e seu estilo de vida;

2. como subexpressões da estrutura ocu- 
pacional, onde negros e brancos encontram, 
em determinados momentos históricos da 
moderna sociedade brasileira, condições 
inéditas de integração e convívio profissio­
nais.

Neste trabalho, por limitação de tempo, 
será focalizada apenas a primeira parte.

II — O negro e as mensagens 
difundidas pelo rádio e tevê

Até quase o final da década de 50, uma 
estação de rádio de São Paulo ou do Rio, 
que montava sua programação à base de 
"programas ao vivo" e gravações, sustenta­
va-se numa linha de atrações, onde se des­
tacavam a música, o humor e a representa­
ção. Uma estação de tevê, em plena déca­
da de 80, continua fiel a esta mesma linha 
de programação, e até em certo sentido es­
tá dentro do mesmo padrão radiofônico. 
Como o rádio de ontem e de hoje, a tevê 
mantém esta programação sustentada pela 
mesma publicidade que envolveu o rádio 
brasileiro no seu nascedouro. Só que agora 
é uma publicidade muito mais sofisticada, 
com mensagens mais insinuantes, especia­
lizada em atuar nas entrelinhas, o que a 
torna, ela mesma, toda uma outra faixa de 
programação e de atrações, às vezes muito 
mais sugestiva do que o próprio programa 
que patrocina.

Como surge o personagem ou o tema 
negro nas mensagens veiculadas por esta

programação? Em geral, os P6 sutja|- 
negros expressam seres social men ^n- 
ternizados ou desqualificados, de 1 
tes, ridicularizados, risíveis, ma a gSpe- 
promíscuos, imorais, primitivos, 
taculosos, bufões, ex-cativos etc., 
do situações ambíguas, moralmen . , 
saconselháveis, não-sérias, exóticas.
personagens e ambientes, sugeridos oU oS 
critos, são construídos a partir de re a 
pinçados do cotidiano, de clichês e 
tereótipos negativos que desde sempr® 
cularam pela sociedade brasileira a respe 
to do contingente negro.

Todos estes ingredientes de rePre^.nso 
ção étnica são encontrados na tra“'^ 
oral, na literatura de cordel, na literatu 
ficcional, nos jornais, na publicidade tra 
cional e até mesmo na literatura cientí c 
e no livro didático. Deste ponto de vista, o 
modernos meios de comunicação de ma 
não são nascedouro desta composição este 
reotipada. Seu papel consiste em captar, 
propagar e reforçar toda uma representaça 
nacional sobre o negro, com eficiência m1 
gualável se comparada à de outros meios de 
comunicação tradicionais, com limitados 
recursos de influenciar grupos e pessoas. 
Sua eficiência revela-se na sua quase infini' 
ta capacidade de condicionar comporta­
mentos individuais e coletivos, através de 
mensagens insinuantes, entremeadas de 
entretenimento, onde o humorismo e a 
música entram com grande cota. Revela-se, 
também, na sua capacidade de penetração 
através de todos os estratos sociais, colo­
cando grande massa de informação à dispo­
sição de segmentos sociais que, pelo grau 
de analfabetismo, jamais seriam alcançados 
pela comunicação tradicional escrita. Final­
mente, sua eficiência revela-se, ainda, em 
sua capacidade de varar fronteiras de dife­
rentes códigos de comunicação de uma 
cultura compósita do tipo da nossa. Pesqui­
sadores de populações tribais testemunham 
como até os nossos índios captam com re­
lativa facilidade essas mensagens

A presença do negro nesta programação 
se dá, também, pela apropriação por parte 
desses mecanismos da chamada "cultura
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negra", fazendo-os desempenhar papel pri­
mordial no processo de "folclorização" a 

'que esta' sendo submetida, historicamen­
te, no Brasil, a cultura identificada às popu­
lações de cor. Este processo consiste em co­
mercializar certos elementos culturais, tor- 
nando-os irrelevantes e transformando-os 
numa espécie de peças ideais para montar 
esquemas de entretenimento ou preencher 
vazios nos domínios do lazer. Este fenôme­
no é relativamente corriqueiro. Ganha, po­
rém, configuração mais nítida com a exi­
bição exótica e mágica do candomblé e 
da umbanda e, por ocasião do Carnaval, 
com a exploração do desfile das famosas 
escolas-de-samba.

As consequências deste tipo de mensa-
gem para os negros e para o sistema de rela­
ções raciais no Brasil podem ser apanhados 
em dois níveis, que se complementam;

1. A representação do que é negro no 
Brasil, constitu ida à base de estereótipos, em 
geral desabonadores, ganha consistência e 
se coloca como ponto referencial no rela­
cionamento concreto e diário entre bran­
cos e pretos. Isto é, na avaliação do preto 
oelo branco se interpõe esta imagem propa- 

pelos modernos meios de comunica- 
de massa f criando expectativas de com- 

Ç rtamento, atitudes e até comportamento 
i nue em seu con junto, é extremamente 

re Hdicial ao negro. Examinada desta pers- 
tal instância - mediadora e defor- 

PeC7 ' - funciona comp fator de bloqueio 
ma ndernização das relações sociais no 
na na medida em que sugere modelos 
Brasl ' quando não arcaicos, de rela- 
arcaizan ' jnterétnico para uma sociedade 
cionamen .ndusive no plano das relações 
que aSPlf í+abelecer formas mais democrá- 
raciais, a 
ticas mesma imagem que baliza o rela- 

2' ^nto entre brancos e negros forne- 
d^arn^entos com os quais os próprios 
ce °5 fabricam a sua auto-representação e 
neg^°s Aa qual eles se julgam como pessoa 
atra^ arupo- Na fase de busca e consti- 
e cOrn°de identidade em que parcelas ex- 
tuiÇ^0 do 9ruP° ne9ro 56 encontram 
pfeSS\^e^e' qUand° 3 9rande maSSa negra

ainda se vé através do espelho ideológico 
do branco, esta imagem interiorizada pelos 
próprios membros do grupo é altamente 
deletéria. Pode-se falar até mesmo em 
fator de deterioração de identidade racial.

III — Conclusões: reações 
e estratégias de luta dos negros

As reações dos negros a este tipo de 
mensagem incluem atitudes de indiferença 
quase total, comportamento cúmplice e ma­
nifestações veladas e abertas de repúdio.

A indiferença, embora possa ser encon­
trada entre os raros profissionais do rádio 
e da tevê, caracteriza reações típicas da 
grande massa negra, que juntamente com 
segmentos brancos da população brasilei­
ra compõem a platéia relativamente do­
mesticada desses órgãos de comunicação. 
Anestesiados desde sempre por todo um es­
quema histórico que atua em vários níveis 
da sociedade nacional e que tem como 
grande objetivo ou função ideológica apa­
gar as reais diferenças raciais da população 
brasileira, esses segmentos negros não che­
gam a compreender todo o alcance dessa 
mensagem. Não apenas não a recusam, 
como a aplaudem. É um tipo de comporta­
mento que se aproxima muito de estados 
de alienação, que, em outros planos da vi­
da do grupo, respondem pela comentada 
— às vezes, condenada — falta de interesse 
de grande parcela da população negra pe|o 
seu próprio destino histórico.

A cumplicidade — imposta ou espontâ­
nea — permeia, em geral, o comportamen­
to de indivíduos de cor, que, pela sua po­
sição na estrutura dessa indústria de lazer, 
esperam obter vantagens de várias ordens. 
É toda uma filosofia de vida e uma práti­
ca social que encontram respaldo na ideo­
logia e no esquema de mobilidade social que 
o modelo plurirracial brasileiro franqueia ao 
negro. Como se sabe, a mobilidade do 
preto no Brasil obedece a padrões indivi­
dualistas e egoísticos. O homem que ascen­
de não tem maiores compromissos morais 
com o grupo, para o qual não transfere suas 
próprias conquistas sociais. Além de si, o
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seu compromisso o prende apenas a sua 
família conjugal, não alcançando nem 
mesmo a sua parentela. É dentro deste 
quadro societário e axiológico que se 
justifica a cumplicidade do negro com esse 
processo de aviltamento do próprio grupo 
racial.

O repúdio e a denúncia contra tais men­
sagens partem de parcela mais consciente 
da população de cor, sem maiores vínculos 
com essa indústria do lazer. Formam-na,em 
geral, ativistas políticos, intelectuais, pro­
fissionais liberais, estudantes universitários. 
São personagens que aos poucos foram se 
destacando da massa negra numericamente 
mais expressiva, compondo o perfil ainda 
nebuloso de uma espécie de classe média 
negra brasileira.

O rótulo classe média pode sugerir a 
existência de estrato social atuando com re­
lativa afinidade em torno de certos projetos 
ou idéias sociais. Nada mais ilusório. Na 
verdade, é formado de personalidades e pe­
quenos grupos que contam maior número 
de pontos a separá-los do que a uni-los. En­
tre os pontos de convergência está a preo­
cupação pelo "saneamento" da imagem 
"poluída" do negro, que historicamente foi 
se formando e que ganha novos contornos 
com as mensagens desses modernos meios 
de comunicação. É um elenco de represen­
tações que conspira contra os ideais dessas 
raras personalidades — que invariavelmen­
te se reconhecem como membros de uma 
"elite" — de verem o preto redefinido so­
cialmente, em termos positivos, quer como 
indivíduo, quer como grupo racial. O perfil 
e o rumo desta redefinição social, também, 
não são consensuais. Ela está intimamente 
associada à concepção que cada qual — 
indivíduo ou grupo —faz de sua identidade 
étnica, do que vem a ser, hoje, no Brasil, o 
negro ideal. De qualquer prisma que esta 
redefinição seja encarada, ela deve, porém, 
passar obrigatoriamente pela crítica à re­
presentação ou à imagem do negro em cir­
culação na sociedade brasileira. Levada às 
últimas consequências, esta redefinição de 
imagem tem levado personalidades negras 
a assumirem autênticas posições de puri-

tanismo, onde tudo o que lembra os vícios 
do negro estereotipado deve ser aboli o. 
Em seu lugar, cultiva-se um ser moralmen 
te inatacável, obsessivamente preocupa o 
com a respeitabilidade familiar, procurando 
pautar o seu comportamento por um códi 
go de classe média urbana. Os jornais ne­
gros, desde 1915 até 1963, independen­
temente de eventuais tendências ideológi­
cas, dedicam grandes espaços a este proces 
so de ressocialização do negro, dando des­
taque aos rituais de etiqueta.6

São, portanto, os negros que se situam 
neste contexto de idéias e práticas sociais, 
com fortes condicionantes de classe, que 
se manifestam contra o "negro caricatu­
ral" que o rádio, de início, e, agora, a te­
vê construíram e colocaram em difusão 
pelo pa ís a fora.

A luta desses negros tem sido desenvol­
vida em duas frentes e, em ambas, os resul­
tados têm sido bastante desanimadores. A 
primeira consiste em tentar incorporar os 
demais negros na sua luta, o que significa 
desenvolver todo um trabalho de conscien­
tização para que os indiferentes deixem de 
ser indiferentes e os cúmplices deixem de 
ser cúmplices. Assim, todos alinhados em 
torno de objetivos comuns, unidos pelos 
mesmos anseios de tratamento igualitário, 
possam ser engajados na luta que a todos 
beneficiará. À voz do grupo dos catequis­
tas, que é débil, se contrapõe o vozerio do 
sistema, que é emitido, neste caso, pelos 
poderosos agentes da manipulação de 
opinião pública. Os resultados têm sido 
muito lentos, extremamente frustrantes e 
até traumatizantes, para muitos negros de 
fé e que por isso se empenharam com 
todas as suas forças nessa tarefa

A segunda frente é formada pelo 
direto às emissoras de rádio (anted o L que 
levisão (hoje). Em tais ataques eles SPr t6’ 
tam a protestar pelos jornais a n 
apoio de setores mais democráti^^^ ° 
ciedade brasileira e mais sens' • ^a s°* 
blema do negro, a enviar cartas^ 5 90 pro‘ 
às emissoras e aos artistas n 6 protesto 
cos, que aceitam papéis ofensit9^ 6 bran‘ 
Nada disto, porém, tem dado a° ne9ro 

ma,°res resul.

191



^ados. Sqas
^Ça de neor^98' ern^°ra marquem a pre- 

aÇÕes inter °S .Procurando influenciar as 
ln°fensiVas prac,a»s no Brasil, são fracas e 
quni êxito f i^9 que P°ssam alcançar al- 
Os quais PQda taches dois elementos com 
$ Primeiro er,.arn sensibilizar as emissoras. 
Cheias de Contar nos postos ou ins- 
^mpromet.-9.0'^0 da emPresa com Pessoas 
ma do □ 'daS mora,mente com o proble- 
c°'ocar seu^0 6 que concordassem em 
ne9ro. pe poder e prestígio a serviço do 
balho d SqU'sas c,tadas no início deste tra- 
^uoand00^^ que 0 ne9r0 n^° est^ 
ra prnn ° qua’qu6r posto-chave na estrutu- 
E m« arial ligada ao rádio e à te,evisár°. 
rantir rn° que estivesse, quem poderia ga- 

r que aquele negro não estaria entre
acumpliciados? O segundo seria o grupo 

sa P°r ^e recursos Para bloquear estas men- 
9ens através do boicote do produto anun- 

P,a o pela publicidade. É recurso bastan- 
e utilizado pelos negros americanos, mas 

que o negro brasileiro, pelo menos hoje e 
ainda por longos anos, não poderá usar,

pois a massa negra, mesmo se consci^^^, 
zada, nada poderia fazer, pois forma a ca c- 
da de mais baixo poder aquisitivo da ^ 
pulação brasileira.

O'

Desalentados, os negros assistem ao ^L 
to obtido por outros grupos étnicos, 
usaram estes dois recursos ~o do prest'^ 
e o do poder econômico — para pression^ 
as emissoras: os judeus e os japoneses- 
primeiro conseguiu que uma emissora PaL^ 
lista mudasse o título e trechos da novela 
A vingança do judeu — sob a ameaça 
boicote generalizado de todo o 9rUp?' 
inclusive em nível internacional. O segue*61 
pressionou as emissoras para retirarem P^J 
blicidade da Caixa Econômica Federa 
onde surgia como personalidade centra* 
figura estereotipada negativamente de urn 
velho japonês.

Para esses negros brasileiros, a atuaç 
do preto, nos Estados Unidos, e desses do 
grupos étnicos, no Brasil, são exempl°s e® 
timulantes a serem seguidos. Um dia, ta 
vez.. .

notas

T V. relação e crítica desses trabalhos em João Baptista Borges Pereira, "Estudos antropológicos e so­
ciológicos sobre o negro no Brasil", in Contribuições à Antropologia em homenagem ao professor Egon 
Schaden (Org. Thelda Hartmann e Vera Penteado Coelho) (São Paulo: Coleção Museu Paulista, Série En­

saios, vol. 4, 1981).2. J. B. Borges Pereira. "Estudos antropológicos das populações negras na Universidade de São Paulo", 
in fíevista de Antropologia (São Paulo: USP, vol. 24, 1981).
3. J. B. Borges Pereira. Cor, profissão e mobilidade: O negro e o rádio de Sao Paulo (São Paulo: P»o - 

neira/EDUSP, 1967).4. Solange Martins Couceiro. O negro na televisão de São Paulo: Um estudo de relações raciais (Tese 
de mestrado orientada pelo prof. João Baptista Borges Pereira.) (São Paulo: USP, 1972).
5. Ana Maria R. Ribeiro. Samba negro, espoliação branca (Tese de mestrado orientada pelo prof. Teó- 
filo de Queiroz Jr.) (São Paulo: USP, 1981). No simpósio "Etnia e Racismo”, promovido pela UnB/ 
EAFORD realizado em Brasília, de 26 a 27/02/81, sob a presidência de Roberto Cardoso de Oliveira, 
tive a oportunidade de debater esta questão em comunicação (A folclorização da cultura negra no Brasif). 
6. Miriam N. Ferrara. A imprensa negra paulista (1915-1963) (Tese de mestrado orientada pelo prof. 
Fernando A. A. Mourão.) (São Paulo: USP, 1982).
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IMPRENSA NEGRA:
CAPÍTULO IMPORTANTE DA HISTÓRIA DO 

NEGRO EM SÃO PAULO

Aristides Barbosa
Jornalista, membro da extinta 

Frente Negra Brasileira, São Paulo

Quando se escrever a história dos gran­
des movimentos negros em busca da auto- 
afirmação, após a Abolição da escravatura, e 
se nela se quiser dar um enfoque na atividade 
do negro paulista nesse tipo de preocupa­
ção, por certo não se poderá deixar de, ao 
lado da Frente Negra Brasileira, da União 
Negra Brasileira, do Clube Cultura Palmares, 
do Clube Negro de Cultura Social, da Asso­
ciação do Negro Brasileiro, colocar um capí­
tulo referente à imprensa negra.

É claro que por ser tão importante co­
mo um capítulo da história deste imenso 
Brasil, a imprensa negra tinha que estar pre­
sente neste Encontro Nacional Afro-Brasi- 
leiro. É pena que não podemos contar aqui 
com a figura maiúscula de um José Correia 
Leite, que nos seus 82 anos estaria aqui, se 
não estivesse se convalescendo de uma 
doença que lhe está exigindo repouso. É 
pena que não pudemos contar com a pre­
sença de Henrique Cunha, amigo e compa­
nheiro de José Correia Leite, desde a moci­
dade, quando ambos se compunham no 
ideal de publicar jornais para debates dos 
problemas negros. É pena que não pude­
mos contar aqui com os saudosos Jaime de 
Aguiar, Gervásio de Morais, e muitos ou­
tros que deixaram a sua participação re­
gistrada nesse movimento de imprensa ne­
gra que se verificou em São Paulo. É pena 
ainda que não podemos contar com Wal- 
demar Silva Santos, Arnaldo de Camargo, 
Ovídio Pereira dos Santos, companheiros 
com quem contei para a fundação do Novo 
Horizonte, jornal que fundamos em 1946 e 
que existiu aproximadamente dez anos, 
ou seja, até meados de 1955. Os dois pri-

meiros companheiros estão vivos, mas não 
puderam comparecer e o Ovídio é falecido.

Pelas razões acima apontadas, o apro­
fundamento que talvez se desse ao tema 
imprensa ficará prejudicado, porque os 
que muito poderiam contribuir pela apre­
sentação de sua história estão ausentes. 
Contudo, podemos dizer que a imprensa 
negra mereceu um estudo bem aprofunda­
do do professor Florestan Fernandes e foi 
tema de muita importância no contexto do 
seu concurso à Cadeira de Sociologia I, da 
Faculdade de Ciências e Letras da Univer­
sidade de São Paulo. A imprensa negra, em 
São Paulo, foi também um tema que o 
saudoso professor Roger Bastide apresen­
tou na Sorbonne, depois de ter militado 
por vários anos como catedrático de Socio­
logia na seção de Ciências Sociais da Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras, da Uni­
versidade de São Paulo. E imprensa negra, 
em São Paulo, continua sendo tema de inte­
resse acadêmico de alunos negros e brancos 
das várias faculdades de São Paulo, nas suas 
teses de pós-graduação.

Sabemos que os primeiros jornais negros 
pós-Abolição surgiram em São Paulo por 
volta de 1916, e estenderam-se por vários 
anos e anos; arriscamos dizer, até nossos 
dias. Infelizmente, não temos dados oara 
situá-los cronologicamente no tempo Ta 
bém nos foge aqui a ordem dos nomes mTs 
num esforço mental, podemos nos lembrar' 
que foram: Cosmos, Manelick Alfi„ 
xaim, A Rua, O C/arim da Alvorada 
da Raça, Alvorada, O Novo Hori* A V°Z 
Revista Senzala, O Mutirão, o Rh^' A 
Jornegro e a atual revista bano' ° 

coano. a preo-
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cuPação fundamental dos jornais era a con­
quista do espaço para a colocação de pro- 

ernas que a Abolição da escravatura dei- 
xou. Apesar de todos os debates, essesespa- 
Ç°s foram tão abissais que até agora não fo- 
ram preenchidos. A imprensa negra de São 
Paulo lutou conta a falta de oportunidade 
3o negro de ingresso nos vários segmentos 
de ascensão social, a começar pelo seu cer­
ceamento ao emprego. Lutou contra as 
discriminações de todos os tipos, como a 
contra a entrada de negros nos mais varia­
dos recintos, deste logradouros públicos até 
clubes etc.

Estamos aqui como fundador do jornal 
O Novo Horizonte, que alguns amigos e eu 
fundamos em 1946, procurando com nosso 
entusiasmo de jovens, na época, lutar con- 
Ipg Qg preconceitos raciais e discriminais 
que tolhiam o negro. Era comum se encon­
trar na época, além dos anúncios "Precisa- 
se de empregadas brancas" dos jornais, os 
"Aluga-se um quarto para pessoas brancas", 
em pleno Bexiga ou Barra Funda.

COMUNICAÇÃO

Zózimo Bubul
Ator, diretor e produtor de cinema 

e teatro, Rio de Janeiro

analisar a situação do negro nos 
ParR ^comunicação em geral neste país, 

meios de ^os aprofundar num estudo 
tern°Smpl° e abran9ente d° tema'

lugar, a cadeira de Comuni-
faculdades e universidades do 

a cerca de 15 anos. Como senascaçã°
país rerrion ^^ profissã0 nova, e na majo. 
pode ^' oS s£0 como sempre provenientes 
rja os alun média e média alta e, depois de 
das da^s

O surgimento de O Novo Horizonte coin­
cide também com o surgimento da Lei 
Afonso Arinos. Não era comum hotéis do 
Rio e de São Paulo recepcionarem hóspe­
des negros. De repente, quase concomitan­
temente estiveram no Brasil duas persona­
lidades negras e por coincidências mulheres: 
a socióloga Miss Diggs e a antropóloga e 
dançarina, diretora de um grupo de danças 
folclóricas, Katherine Danham. Ambas ti­
veram problemas de hospedagem, tanto no 
Copacabana Palace do Rio, como no então 
Hotel Esplanada em São Paulo. A voz, en­
tão jovem, mas tão vibrante quanto agora, 
de Abdias do Nascimento, diretor do Tea­
tro Experimental do Rio de Janeiro ecoou 
pelo mundo. O Novo Horizonte e O Alvo­
rada, dois jornais paulistas em defesa do ne­
gro, quase tiram edição especial. Demos 
aqui este slide, só para dar uma pálida idéia 
do papel que foi a imprensa negra em São 
Paulo. Contudo, devemos deixar registrado 
que foram inúmeras as posições que todos 
eles, desde os primeiros até o último, sem­
pre tomaram na defesa da comunidade 
negra.

"formados", normalmente vão para a Euro­
pa ou para os Estados Unidos completar os 
seus cursos de aprimoramentos, ou seja, na 
verdade alienarem-se cada vez mais da cul­
tura de base e dos costumes de seu próprio 
povo.

Em segundo lugar, num estudo rápido e 
artificial, vamos notar que a Europa se 
preocupa em comunicar-se entre si (Merca­
do Comum Europeu). Há toda uma casta

de centralização entre as suas mais diversas 
culturas — clássica-erudita, dita antiga, e a 
contemporânea-moderna, nas quais eles 
não deixam transparecer nenhum vestígio 
de culturas de outros povos. Por exemplo: 
entrada dos mouros (africanos) na Europa, 
no século IX, que foi retratada por vários 
pintores daquela época; muitos deles fo­
ram queimados durante o período da "San­
ta Inquisição" e só nos quadros do pintor 
"maldito" Bosch, no século XV, descober­
tos bem mais tarde, é que fica registrado 
este acontecimento que chegou até os nos­
sos dias. No século seguinte a este, o dra­
maturgo maior da língua inglesa escreve 
uma das suas mais belas obras — Othe/o 
- O mouro de Veneza. E Genghis Khan 
— século XI e XII — o grande conquista­
dor mongol (chinês) que invadiu a Rússia 
e depois quase toda a Europa. Estes acon­
tecimentos são citados nos livros escolares 
europeus, mas sempre sem um aprofunda­
mento analítico, assim como acontece na 
obra-prima do mestre Shakespeare. A pre­
sença de outras culturas não são ressaltadas 
na decantada Europa.

Com a palavra o grande pensador e po­
lítico Franz Fanon, que diz que o euro­
peu, que ocupa 20% da população mundial, 
incluindo os seus descendentes norte-ame­
ricanos, canadenses e alguns latino-ameri­
canos, são os que mantêm o verbo, ao con­
trário do restante da população mundial, 
80%, assim divididos: 40% entre a China, 
Japão, toda a Ásia; 25% entre a África e o 
Oriente Médio, e por fim 1 5% entre India e 
a América Latina. Portanto a Europa não 
está preocupada em introduzir em seu belo 
e alvo sistema de comunicação direta, hoje 
terrivelmente avançado — via satélite —, se­
ja a imagem da cultura milenar asiática; seja 
a africana e tampouco a latino-americana, a 
não ser no que toca especificamente aos 
fo/c/ores desses povos, ou nos momentos 
de seus (nossos) conflitos armados internos 
ou externos. Só nestes casos é que eles se 
preocupam em vender as imagens (Vietnam,. 
Biafra, conflito Irã—Iraque, Nicarágua, El 
Salvador etc.).

E os nossos professores, educador 
comunicadores, após um bom perio ° 
estágio na Europa ou nos EUA voltam p 
o Brasil (ou para o seu país de origem) 
turpados pela muito sutil lavagem cere r 
sofrida, sendo automaticamente absorvi o 
em uma multinacional, já implantada no 
país, para assim divulgar os seus conheci 
mentos adquiridos fora da realidade °s 
seus semelhantes.

O mesmo está acontecendo com as ca­
beças dos jovens africanos formados na 
Europa na mesma cadeira. Todos os seus 
conhecimentos loiros, arianos, europeus, 
adquiridos na prática em seus países de ori­
gens serão reciclados depois de divulgarem 
no meio dos seus pares. E já está em pro­
cesso uma nova forma de comunicação vi­
sual na África, depois de vários debates, 
confrontos e conclusões.

O mesmo se dá no Japão.
Já com os jovens comunicadores latino- 

americanos o mesmo não se dá e insistem
no grave erro.

Na América do Norte, a tecnologia da 
comunicação se deu na virada no século, 
com a movimentação em torno da foto­
grafia, aliada â informação de valores ine­
rentes aos costumes deste povo, a uma clas­
se carente de valores próprios. Surge, assim, 
a grande máquina hollywoodiana, que im­
pingiu seus modismos. E é c/aro que o seg­
mento minoritário de sua população foi 
marginalizado do contexto, naquele mo­
mento histórico: "O índio vira o bandido e 
o negro americano o gaiato.” A figuração 
deles foi esta nas quatro décadas que se­
guiram.

O negro americano só vai figurar mesmo 
neste contexto na década de 60/70, no mo 
mento de sua rebeldia em busca de seus d' 
reitos civis junto à "grande esperança br * 
ca" norte-americana, na hora em que 
tas, músicos, cantores, políticos e es 6 
res, unidos, se rebelaram contra a gue^^0 
Vietnam, contra a massificação m rra do 
dos Beatles e outros modismos a e|Ünd'al 
postos, formando os seus próprjos GS 'm* 
de comunicações: "cinema, rádio entr°s 
tro, jornais, livros e revistas periódi' ;,tea'
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Neste mesmo período, de fatos políticos 
e sociais de grandes mudanças, a China foi- 
fechada por Mao para não sofrer a aliena- 
Çao do mundo europeu e norte-americano. 
O mesmo também aconteceu mais tarde 
com Cuba de Guevara e Castro. E nós tive­
mos também um período áureo, que foi o 
de 1955 ao início de 1964.

Não podemos esquecer os momentos 
históricos do rádio, da imprensa, da litera­
tura, da música, do cinema, das artes plásti­
cas e do teatro "novo" nacional, no perío­
do acima citado. Mas, a alienação dos nos­
sos comunicadores já naquela época era to­
tal, em relação à verdadeira cultura de base 
do povo em sua totalidade, que mais tarde 
eles chamariam de cafona.

É um grande país, não há dúvida, mas a 
comunicabilidade dos seus grandes centros, 
Rio de Janeiro e São Paulo, nunca atingia 
as suas regiões extremas (Norte-Nordeste e 
Sul), ou vice-versa.

Por isso, exemplificarei, rapidamente, o 
ponto crucial da referida questão. No rádio 
tivemos vários comunicadores que nunca 
discutiram a importância da cultura negra 
afro-brasileira neste campo (aliás, nem mes­

as origens deles mesmos), sendo enal- 
os "vultos" descendentes dos eu- 

tecidos as máquinas já implantadas 
ropeus, p ^|eS
aqlNa?mprensa, idem, e até hoje é gritante

1 oarticipação no contexto des-
a "^^municadores".
t6S C° ssa literatura (a popular) é comple-

A H° ignorada por eles e, quando nos 
tamente rn0Strarem que não são tão 
citam, e P jrn como nós pensamos(?) ... 
alienados
Só citar?’ a< também os nossos "comuni-

No ^^sernpre copiaram os europeus 
cadores' _arnericanos neles se inspirando 
e os ^^dicularizar e nos humilhar dian- 
para nos rLe platéia (deles). Me lembro 
te da 9r® erna preconizado no Brasil, nele 
pem do c'ndio e seu descendente e o des­
se via ° de africano sempre relegados ao 
cende^16 E na fase áurea da "chan- 
cpauodo p'inr ator brasileiro. Grande Ote- 

ada" ° reconhecido por Orson Welles, 
lo (dito e

quando aqui filmôu no decênio 45-55), 
sempre apareceu como amigo dos "trapa­
lhões" e forjados "cômicos" como Oscari- 
to, Ankito, Zé Trindade e tantos outros. 
Grande Otelo é até hoje reconhecido (?) 
como um das maiores personalidades artís­
ticas do país e nem por isso é merecida- 
mente recompensado à altura pelos meios 
de comunicações, como foram e são os seus 
colegas de profissão mais clarinhos que ele. 
Será porque ele é preto, feio e baixinho, 
não correspondendo, assim, aos padrões es­
trangeiros de beleza, segundo a concepção 
deles, os comunicadores?. . . E o talento 
onde é que fica?. . .

O falecido artista Cantinflas, no México, 
tinha o certo padrão impingido pelos "co­
municadores" espanhóis, nem por isso dei­
xou de ser reconhecido mundialmente, 
simplesmente pelo seu talento artístico e 
características próprias.

Nas artes plásticas tivemos vários artis­
tas de renome internacional, porque absor­
viam uma cultura, um saber internacional e 
quase sempre camuflavam as suas verdadei­
ras origens. Talvez para não caírem nos ró­
tulos criados pelos europeus a esses artistas 
nascidos fora da educada Europa — de naí- 
fe, de primitivo ou até de ingénuo. Segun­
do as classificações deles.

Pintores eram só os europeus. Muito 
mais tarde eles concederiam uma vaga a 
alguns norte-americanos, mas aos latino- 
americanos, aos africanos, aos chineses e 
aos hindus nunca e até hoje eles procedem 
da mesma forma. O artista plástico não eu­
ropeu tem, assim, uma forte tendência a se 
tornar um alienado completo em seu país 
de origem e não terá nunca acesso ao cam­
po cultural dos europeus e se frustra.

No teatro se dá o mesmo, porém de ma­
neira um pouco diferente. As peças é que 
são européias e norte-americanas, e auto­
maticamente os produtores, os diretores, os 
comunicadores idem. As escolas, reconhe­
cidas oficialmente, ensinavam e ensinam 
a arte de representar à européia, até que 
veio o Teatro Novo. Mas neste caso especí­
fico, o intelectual tenta assimilar e acaba 
copiando o modelo. Então, o que se tem
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é um modelo com roupagem nova, mas 
com conteúdo e molde velho, arcaico, lu­
gar-comum onde o povo vai aparecer como 
cortina de fundo dentro deste espetáculo, 
porque ele, o intelectual, não tem o me­
nor conhecimento da realidade cultural da 
grande massa marginalizada de seu próprio 
país. Óbvio, há alguns poucos que se salvam 
e que, com lampejos de originalidades e 
oriundos desta mesma massa, conseguem 
escrever e encenar os seus trabalhos a duras 
penas. Porém estas tentativas são sempre 
frustrantes, porque os meios de comunica­
ções as veem de forma ameaçadora e as 
marginalizam, levando-as ao desapareci­
mento até que uma nova tentativa possa 
surgir.

No Brasil, sinceramente, tem coisas que 
ainda me chocam, no que tange às escolas 
de comunicação. Exemplo: o guaraná, que 
é uma planta genuinamente amazônica, tro­
pical, é vendida aqui para nós quase como 
se fosse um produto estrangeiro, importa­
do, como é o xarope da co/a, que é fruto 
africano industrializado nos EUA e difun­
dido em todo mundo.

O nosso guaraná, na verdade, está rele­
gado ao segundo plano, o que é normal, 
porque não se investe tanto neste produ­
to como nos seus similares multinacionais. 
É apresentado ao público consumidor atra­
vés de uma campanha maciça de conscien­
tização, na qual o jovem índio, a índia e o 
velho caçador brasileiro vão buscar suas 
energias diárias nas fontes naturais do seu 
pó ou bastões, até chegar ao produto indus­
trializado nos bares e supermercados. Creio 
ter sido um despérdício de esforços dos fa­
mosos comunicadores em alienarem tal 
produto nacional. E assim as coisas vão se 
avolumando em seu bojo até chegarmos à 
cachaça que não é mais servida nos restau­
rantes e bares metidos a chique, que a subs­
tituem por similar importado. O cigarro 
com nomes estrangeiros — "o branco fino 
que satisfaz” — é outro exemplo; somos o 
segundo plantador mundial de tabaco. 
Aprendemos rápido a comer em pé como 
os norte-americanos nas suas lanchonetes e

a nossa típica cozinha passou a ser chama­
da folclórica.

E o modelo, ator, atriz e comunicador 
negro(?) no Brasil vão aparecer no fim dos 
anos 60 no contexto, no exato momento 
em que a cúpula brasileira se volta para os 
jovens países africanos que conquistaram 
pela luta as suas independências e torna­
ram-se livres do jugo colonial europeu. Ago­
ra, são países que nos interessam economica­
mente para exportarmos os nossos exces­
sos de produção. Culturalmente o desen­
volvimento destes laços ainda não foram co­
gitados. Estes jovens países sentem que 
falta uma verdade na hora das transações 
com o nosso país e sempre indagam pelo 
grande segmento da população em geral, 
em todos setores de representações. E eles 
sabem que nós não estamos representados 
em nenhum setor da alta cúpula e nem nos 
setores abaixo dela. A nossa total margina­
lidade é gritante, só ainda não percebida 
por quem não quer ver este triste e lamen­
tável quadro, onde o negro comunicador/ 
comunicado é apresentado esporadicamen­
te, mas muito esporadicamente mesmo, 
porque existe um código de ética deles — 
"os comunicadores” — que diz que o ele­
mento não branco não vende. Que a ima­
gem não fica ciara com um elemento não 
branco.

Ora, seria ridículo se na China ou no Ja­
pão colocassem um elemento branco ou 
ariano para vender qualquer produto deles, 
seja ele qual for. A comunicabilidade será 
sempre distorcida e o referido produto não 
venderá.

Na África então será pior, mais que gri­
tante, mas aqui, como temos várias raças e 
elementos dos mais variados continentes e 
países, a comunicação é feita de uma ma­
neira unilateral. Ela só se dirige para o me­
nor segmento da nação, ou seja, é determi­
nada em cima do descendente de europeus 
e norte-americanos e o exagero é gritant S 
É feita de forma elitizante para esta peque­
na camada de consumidores e sem o menor 
objetivo de atingir a grande massa carent 
através de um fio condutor que o liqU 
sua verdadeira origem cultural. 9 e a
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Ubirajara Fidalgo
Ator, diretor e fundador do Teatro 

Profissional do Negro — Tepron, Rio de Janeiro

A d*
em que Cq SS3° se fez a Partir do momento 
aderiu a t h^0 se Prostrou ao sistema e 
mo prem d- aS ex*9âncias do paternalis- 
da escrav^ns^0' cu'° P°rtador na época 
tendênci * a° passou a ^azer proveito da 
escravos*9 ^^ ^U^a no re*ac'onamento d°s 
bém o COFn °S Senhores e vice-versa; tam- 
trabalhC°ntatO Com 05 brancos pobres que 
ern -aV.am em fazendas e cafezais, como 
Vos erteiros, sem condição deterem escra- 
viv em SeUS comandos e sendo obrigados a 

erem lado a lado com os inferiorizados 
egros, que "além de pretos" eram escra- 

e não livrês como eles. Todavia, apesar 
distância social que os separava, a rea- 

•dade da sobrevivência, por ironia, parecia 
Propositalmente querer cada vez mais colar 
uns aos outros, ainda que daí, como não 
podia deixar de ser, surgissem naturalmente 
grandes simpáticas e antipáticas afeições; o 
resultado disso: inúmeras frases e piadas de 
desabafo do branco pobre, que, ao passar 
dos anos, tornou-se mestiço e, por isso mes­
mo, conservando sempre o hábito de ridi­
cularizar o negro para justificar suas frus­
trações de despatriados e a necessidade de 
afirmação no que diz respeito à cor e à ori­
gem. Por isso não cessavam de fazer re­
ferências a parentes de condição social ele­
vada e supervalorizar dados físicos da raça 
que um dia fora a sua {e continuava domi­
nando o sistema), tais como a pretensa his­
tória do sangue azul, dos olhos azuis, os ca­
belos lisos e louros e a pele branca predo­
minando ostensivamente como mito de to­
das as fábulas e símbolos de bondade, inte­
ligência e beleza. Em compensação coube 
ao negro toda sorte 
prio, imposto pelos

de repúdio de si pró- 
companheiros de in­

fortúnio. Daí a continuidade encarregou- 
se de transformar atitudes em hábitos e o 
sistema, herdeiro de todas as mazelas mo­
rais, sem escrúpulos, não podería deixar de 
se servir das vísceras do modo de viver dum 
grande grupo de pobres miseráveis, negros 
e mestiços claros, que, embrenhados na 
mesma sobra de direitos do proletariado, 
herdaram a mentalidade e a crença de que 
haveria um paraíso perdido a reconquistar, 
paraíso esse repleto de beleza e bonança. 
Esse paraíso chamar-se-ia raça branca: por 
isso lutariam até a última gota de suor, mas 
retornariam à brancura os que dela se ti­
nham distanciado e chegariam a ela tam­
bém os que partiram de outros pontos, 
desde que procedessem dessa ou daquela 
forma. Assim, a corrida do ouro estava ini­
ciada e, em meio aos atropelos e corre-cor- 
res, o sistema se plantou para sugar todas as 
energias dos participantes da corrida, que 
cada vez ingeriam a essência da mentalidade 
que os dopava. Novas frases miraculosas sur­
giram para reforçar a credibilidade dos cor­
redores, que se desgraçavam cada vez mais 
em prestar-se como mão-de-obra barata e 
enriquecer multinacionais protegidas pelo 
sistema; lançaram mais s/ogans supervalori- 
zando a raça branca e destituindo o negro da 
menor possibilidade de afirmação de valo­
res próprios. A literatura, como filha de 
todo um deturpado modo de viver, tam­
bém assumiu essa visão e contribuiu ativa­
mente no processo. Todos os meios de co­
municação foram manipulados para estimu­
lar a lepra do paternalismo dos mestiços 
claros, apelidados de brancos pelos seus 
companheiros de misérias e que a essas al­
turas lutavam juntos pelos mesmos objeti-
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vos: EMBRANQUECER-SE - o tóxico das 
comunicações que os mantém ávidos a al­
cançarem o paraíso da brancura, ainda que 
isso queira dizer para o sistema apenas 
"mão-de-obra barata" e superenriqueci- 
mento de multinacionais por muito tempo 
ainda.

Temos a necessidade de uma dramatur­
gia que contraponha esses valores corrosi­
vos do sistema e venha fazer brilhar um no­
vo espaço. Na trajetória desse período de 
transição, como parte integrante do proces­
so em questão, eu trouxe minha participa*- 
ção como autor teatral, prestes a lançar um 
livro em volumes separados, com a pu­
blicação de um texto teatral em cada edi­
ção. O título desse livro é: Já estamos fa­
lando de negro no teatro brasileiro, e esse 
título pode ser polêmico se o leitor não le­
var em conta a diferença de "falar" e "mos­
trar", para ser mais claro: não é somente 
agora que o negro brasileiro é mostrado no 
teatro, a exemplo de muitos textos que fo­
ram escritos e encenados por artistas bran­
cos ou miscigenados, mas de qualquer for­
ma voltados para um mito de dominação 
branca, envolvendo heroísmos exacerba­
dos, inteligências supremas e acima de tudo 
o famigerado padrão de beleza inigualável, 
que coloca a nós negros na posição de 
monstros da feiúra e, acima de tudo, sim­
bolizando o mal, uma vez que a própria lín­
gua se encarrega de rotular a nossa espécie. 
O negro brasileiro vem sendo mostrado no 
teatro, no cinema e na televisão como a 
coisa" que existe no meio branco, empeci­
lhando o caminho de respeitáveis cidadãos, 
graciosas mocinhas e heróicos cavalheiros; 
ora é mostrado como o serviçal ignorante e 
estúpido, a mucama fofoqueira e engraça­
da, que diz coisa-com-coisa no momento 
em que a madame está às voltas com assun­
tos sérios. (Ex.: a personagem vivida por 
Xica Xavier na novela Marrom glacê, que fa­
lou uma bobagem qualquer no momento 
em que a madame — Iara Cortes — estava 
tensa com os problemas da família.) De 
outras vezes o negro é mostrado como 
puxa-saco, o camarada que trai os seus co­
legas de classe para se fazer benquisto de

patrões brancos. (Ex.: o person _ 
Ivan de Almeida na novela Os gi9an ' seU 
oferece o seu filho primogênito P
Chico ser padrinho, e seu Chico — e 
co Cuoco — nem sequer ficou como 
totalmente indiferente ao incômodo e 
que apadrinhar um molequinho filho 
criado negro.) De outra feita vem o neg 
feio e pobre se derretendo de amores pe os 
brancos, como se deu na novela Cabocla, 
em que a negrinha vivia vidrada nos namo 
rados da sinhazinha, tanto que acabou dei 
xando de lado a conquista de dois negros 
para casar com o branco mais feio e ridí­
culo do elenco. Depois de algum tempo a 
mesma atriz aparece na novela Marina lu­
tando contra céus e terras pelo amor de ou­
tro branco. Jacira Silva, como Maria Clara 
na novela Antonio Maria, fazia um tipo en­
graçado de emprégada que casava com um 
bombeiro branco e idiota, pois quando 
abria a boca falava disparates que dava gra­
ça ou fazia as pessoas saírem de fininho; 
Haroldo de Oliveira na novela O rebu fazia 
um garçom que se apaixonara terrivelmen­
te pela personagem vivida por Tereza Ra­
chel, "uma dama da sociedade" com um 
garçom negro parecia, á vista de todos, uma 
desequilibrada. E de novela a novela a coisa 
se repete, o negro é mostrado como uma fi­
gura negativa, introspectiva, vulnerável e in- 
conseqüente. . . Salva talvez o brilhante 
trabalho de Milton Gonçalves na novela O 
puto do gato, em que viveu um pintor ma­
nipulado, metido no meio de grã-finos 
mas que, apesar dos pesares, se salva por va­
lorizar uma dançarina negra (mulata) e le­
va-a à escola de samba Quilombos para 
nhecer suas raízes. Isto, foi lindo • • 
palmente levando em conta que ná Princ,'' 
Pecado capital ele viveu um respeitáv^619 
quiatra, mesmo às voltas com mil PSI* 
polêmicas em torno do caso; mas 6 Urna 
trapartida, depois se viu o mesm’ em C°n' 
voltas com um personagem fra 1° atOr as 
novela Baila comigo, um negro . ado na 
çado, casado com uma ex-emo ° en9ra- 
méstica, branca, com dois filh693^9 No­
tórios vivendo num meio onde T 9randes 
para ele, por isso seu Personagem há ’^

Se Mostra
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negro b6016, assustadinho' a ima9em do 
e '^Pet002'1^0 ^^ as^'x'a seus 'mPu*S0S 
SuJeita °S P9^ nã° c^ocar os brancos e se 
fulani h V'Ver frendo caras para agradar 
ne n °.s e beltraninhos, o protótipo do 
ver ° traidor de sua gente, que prefere vi- 
ai r<Se enc°^endo ao lado de uma branca, 
ras d qUe Seía Para se9urar as grandes bar- 

s dela, do que assumir uma luta real, 
casando com uma negra e andando de ca- 

®$a~er9uida na defesa do seu próprio pa­
trimônio cultural e familiar. Nos especiais 
de TV, é a repetição do que se vê no cinema 
brasileiro: o negro é sempre o lacaio do 
bandido, o assassino de terceira categoria 
ou estuprador, currador e outras coisas 
mais, isto é, "tudo” menos "gente", cida­
dão, pessoas comuns com problemas co­
muns. O teatro não fica atrás, também se 
encarrega de fragilizar o negro de todas as 
formas, ora reforçando a imagem do escra­
vo, do empregado idiota, ora, às vezes enfa­
tizando a imagem do negro metido a bom, 
que quando não caga na entrada, caga na 
saída. Isto se vê claramente na peça Maria 
da ponte, na qual o negro, por ter sido pro­
tegido pelo patrão da mãe lavadeira, conse- 
que se formar e depois volta para brigar pe­
la filha do seu benfeitor. Assim como, no 
musical Capita/ federa/, a negra Benvinda 

. ixa seus patrões bonzinhos para se entre- 
r a orgias e, depois de quebrar a cara, vol- 

L r humilde, a pedir o lugar que fora seu: 
f criadal Assim como os teatros de re- 
o de rarnas humorísticos estão cheios 
vista e P^ ridicularizam o negro. (Ex.: 
de Piad LUCrécia Bórgia dos programas 
a fam°sa a ^a| depois passou a aparecer 
je rádio, $ ^e televisão, vivida por uma 
em Prograte branca pintada com tinta pre- 
cOmedian a da negra impulsiva que não 
ta, era a 9^ (ugar e atrevia-se a penetrar 
conheci3 se reqUjntados, onde aprontava 
nos me,oS shoW de macaquices e aberra- 
sernPre ° Programa Os Trapalhões, o cômi- 
ções. N° P entrega-se ao desvario de piadas 
cO Ml“^ rezam a sua figura de negro for­
que h^H^iquma coisa foi dita para enalte-

. ndhca aynegro, mas inúmeras palavras 
Cê-\O ^^q de forças negativas e trance- 
vêm cerca

rir sua imagem diminuída aos telespecta­
dores negros, que cada vez mais se arrefe­
cem diante de tanta maldade que os man­
têm moralmente desalentados.). E as crian­
ças negras? Essas, coitadas, vivem açoitadas 
através de suas visões e audições, pois são 
constantes os anúncios de xampu, falando 
de cabelos soltos, onde sempre aparecem 
crianças brancas exibindo seus predicados 
totalmente inversos às características da 
criança negra, que só vê sua imagem refle­
tida no vídeo quando a propaganda é um 
apelo à fraternidade popular e então na 
tela surgem crianças deficientes físicas, ro­
tas, esfarrapadas e desnutridas, são imagens 
sempre ligadas à miséria e ao crime ou ain­
da à pura negação de seus valores, como é o 
caso do henné, Maria Rosa aparece super- 
star, mas com henné, porque cabelo de ne­
gro, segundo o conceito geral, relega o ser 
humano à mais ínfima posição parecendo, 
assim, que o negro que não alisa o cabelo é 
um negro que não cuida de sua aparência. 
É como se se dissesse constantemente a ele: 
"Tiveste a infelicidade de nasceres feio, 
tudo em ti é medonho, mas, nem tudo está 
perdido, tu ainda podes te servir de alguns 
recursos para te embranqueceres e sair um 
pouco dessa escuridão; anda, começa por 
alisar o cabelo e imita os outros. Assim, 
ainda que continues negro, tu terás algo de 
branco a mostrar e serás aceito um pouqui­
nho; porém, se não tomares nenhuma pro­
vidência, estás perdido por completo, por­
que negro não tem vez, negro é feio, mau, 
medonho, negro é toda a negação do bom e 
do belo, negro é tristeza, fome, miséria, ne­
gro é o que de pior existe. . . É preferível 
ser ladrão, assassino, bicha ou o que for, tu­
do menos negro." Esta é a imagem que a 
criança negra recebe constantemente: olha­
res desconfiados, ar de deboche, desprezo, 
risadinhas, comparações com o grotesco, a 
idiotia, a imbecilidade etc.

Assim, os meios de comunicação deste 
país vêm contribuindo grandemente para 
reforçar essa imagem do negro, para que 
cada vez mais nos sintamos frágeis, insegu­
ros, inferiores e, conseqüentemente, volta­
dos para a luta desenfreada de alcançar va­

lores brancos e, portanto, desunir, afastar- 
nos uns dos outros, porque, se estamos sós, 
somos atendidos com desprezo; se estamos 
juntos, dois ou mais negros, parece que um 
assalto está prestes a acontecer, daí as pes­
soas, os honráveis cidadãos e senhoras de 
corações limpos e puros, se acharem em 
perigo, vindo logo a Polícia em defesa da 
"segurança popular" para nos intimidar. 
Como esses, vários outros exemplos de 
como o negro se encontra no processo das 
comunicações, dentro da visão que foi tra­
çada e delineada para que fôssemos enqua­
drados, podem ser citados.

Em suma, o teatro nunca falou do negro 
brasileiro, mas se limitou a mostrá-lo da 
forma que convinha ao sistema. Dentro da 
visão distorcida dos autores brancos, criam 
seus personagens ricos de alma, vibração, 
conflitos etc. e, por caridade ou excesso de 
bondade, fazem surgir também alguns per­
sonagens negros: os pobres de espírito, sem 
vibração, sem maiores conflitos, sendo, as­
sim, a típica imagem do bonzinho sem 
ação, saco-de-pancada ou bobo da corte, 
como é o exemplo da tia Anastácia do Sí­
tio do Pica-pau Amare/o. Mas, como tudo 
nesse mundo tem limite, "não existe o mal 
que seja sempre o mal" e riem existe "o 
bem que seja sempre o bem", chegaria o dia 
em que: ou o branco passaria a ser um pou­
co justo com o negro (uma vez que, quer 
queira quer não, os dois são obrigados a 
conviver no mesmo espaço e um depende 
do outro, aconteça o que acontecer, negros 
e brancos dependem dessa terra para conti­
nuar suas lutas pela sobrevivência), ou 
por outro lado o negro de tanto sofrer aca­
baria por despertar de sua inércia, abrindo 
os olhos para suas inúmeras necessidades, 
por adquirir a consciência de que a comuni­
dade tem de se fazer respeitar, de se tocar, 
erguer essa moral tão abatida de tão longos 
anos de abafamento e reivindicar os seus di­
reitos nessa sociedade que tanto nos per­
tence, honrando, assim, os heróis negros 
que partiram em grandes lutas: Zumbi dos 
Pa/mares, José do Patrocínio e muitos ou­
tros. . . Chegaria o dia em que a mulher ne­
gra sairia do borralho em que esteve sucum-

bida durante tantos anos como a gata 
ralheira que não era Cinderela, mas a,°Peqa_ 
das damas brancas no que se refere a 
ção pelo trabalho caseiro e à responsa 
dade pela manutenção da limpeza; e du 
do saía do borralho, já transformada e 
mu/ata, devido ao fluxo ter sido entremea 
do pela fusão com o sangue do sen or 
branco, essa mulata se transforma de gata 
borralheira em gata-exportação, gata de u 
xo com carruagem e tudo, só que não I e 
vinha ao encontro um príncipe negro, mas 
vários príncipes brancos e endinheirados, 
sedentos de prazer e desejos, pois não se 
incomodam de pagar uma pequena for­
tuna para poderem fuçar aquele corpo 
bronzeado por alguns momentos e satisfa­
zerem os seus egos de poder. E a grana?. . • 
Ah, essa vai mesmo é para os bolsos do 
empresário !

E, uma vez despertado, o negro se 
questiona e entende que não pode ficar in­
diferente, precisa tomar uma posição em 
defesa de sua moral, armar-se de dignida­
de e lutar pelos seus, pela família, enfim: 
pelo lugar que é seu, o de cidadão brasileiro 
que não deve favores à sociedade e tem 
todos os direitos e deveres, por ter 
sempre participado ativamente nesse pro­
cesso de evolução. Ser relegado a cidadão 
de terceira categoria é algo de muito injus­
to, que não podemos mais aceitar: por isso 
a bandeira de liberdade de consciência se 
fez erguer por aqueles que tomaram à fren­
te de nossa luta: Olímpio Marques dos San­
tos, Solano Trindade, Abdias do Nascimen­
to e muitos outros homens e mulheres con-
temporâneos, que marcham incansavelmen­
te na conquista de um novo porvir. É neste 
tempo que surge o Teatro Profissional do 
Negro - Tepron, paralelamente aos muitos 
movimentos negros deste país, para r • 
trar uma nova época, palmilhar o m 9*S 
caminho, buscando alternativas Sm° 
fissional negro do teatro brasileiro e d ' 
munidade uma nova forma de id^3*-*00 
ção, através de textos teatrais, novas'09’ 
escritas por autores negros calcados Pe^as 
pria experiência, criando persona °3 PrÓ’ 
redos e argumentos compatíveis c9enS'

0,0 a rea-
en-
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'dade do negro brasileiro. Não mais per­
sonagens sem vida, fantoches do conceito 
racista dos autores de outrora, mas perso­
nagens vibrantes, problemáticos, dramá- 
ticos, questionáveis e radicais no sentido 
cultural. Não mais homens passivos que fa­
lam mansinho para serem bons, ou mulhe­
res idiotas que se acomodam em fofocas de 
cozinha, mas acima de tudo personagens 
que gritam, que choram, que vibram e que 
proclamam suas existências pela identifica­

ção do novo negro que surge das cinzas do 
escravo que passou. Agora, com novos 
textos no teatro, não mais estábulos, não 
mais correntes para a consciência do artis­
ta negro, mas, acima de tudo, luta, muita 
luta para manter-se viva a chama da fé. Essa 
fé que terâ que crescer cada vez mais em 
busca de uma nova vida, porque junto a 
nós estão Deus, o Supremo, e também Xan­
gô. Todos os orixás do bem, hoje, trabalham 
incansavelmente pela nossa NEGRITUDE.
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A PRESENÇA DO NEGRO NA LITERATURA BRASILEIRA

Eduardo de Oliveira
Escritor, membro da Comissão Executiva Nacional do 

Movimento Negro Unificado — MNU.São Paulo

"Felizes os tempos em que se pode escre­
ver o que se pensa e divulgar o que se es­
creve. "

(Tácito.)

Que sejam estas nossas palavras as primei­
ras com as quais procuraremos explicar e 
definir o que deva ser entendido por litera­
tura negra, cujos tópicos, que nos condu­
zem a este raciocínio, desenvolvem-se de 
modo mais extenso e mais profundo ao 
longo da monografia a que demos o singelo 
título de “A presença do negro na literatu­
ra brasileira", da qual estes escritores são 
somente a sua introdução.

Isto posto, começamos por afirmar que 
a história da literatura que se edifica no 
Brasil, a nosso ver, jamais seria completa 
como algo que reflita plenamente a presen­
te realidade, se a ela não se somassem estu­
dos mais percucientes, peculiares e específi­
cos referentes à presença, à participação e 
à contribuição que esta mesma literatura 
tem recebido e ainda vem recebendo dos 
mananciais inexauríveis da cultura negra.

Portanto, a literatura que se escreve no 
Brasil é, hoje, a expressão de um pensamen­
to e de uma emoção que, a partir das mati­
zes culturais oriundas da indígena, da por­
tuguesa e da negro-africana, desemboca 
neste imenso estuário de beleza e de saber 
imprescrutáveis que todos nós conhecemos 
e admiramos, cuja fundamental caracterís­
tica estética e morfológica ainda agora 
mantém-se ativa e estuante de vida, graças 
a esta unidade indissolúvel mas perfeita­
mente distintas entre si.

Mais dialética e menos didática por ca­
rência de um estudo sistemático e codifica­

dor, a literatura negra, que é fruto da pre­
sença do negro na literatura brasileira, pre­
serva-se tanto quanto possível na sua inte­
gridade conceituai muito mais por força de 
uma longa e ininterrupta tradição oral, que 
era transmitida de geração em geração, do 
que mesmo pela fixação de padrões con­
vencionais, como realmente se dera com a 
literatura oficial mente aceita e desenvolvi­
da pelas elites dominantes deste país.

Submissa ou insubmissa, relegada ou 
desconhecida, esta tradição cultural foi-se 
fazendo literatura com o correr do tempo, 
por imposição de uma necessidade de so­
brevivência. Todo grupo étnico-negro tinha 
de guardar avidamente consigo usos e cos­
tumes, sem saber que consuetudinariamen­
te estava rendendo um verdadeiro culto à 
sua ancestral idade. Ainda que esta não fos­
se a sua intenção primordial e consciente 
mesmo assim o fato se verificou, acaban­
do por formar constelações culturais e li­
terárias de maneira sui generis, por con­
seguinte diversas das dos moldes imperantes 
no mundo oficial e dominante da época

Provenientes das mais diversas nações 
africanas, é evidente que quando aqui 
taram os negros tiveram naturais dificiilH 
des de comunicação com o novo hab 
mesmo entre si, em virtude das dif ,f5f e 
culturas de que cada grupo era erentes 
Na verdade, por mais desnivelada*0^^^ ’ 
rogéneas que pudessem ser, aquelas e?ete‘ 
se identificavam e se fundiam SCU tUras 
de uma adversidade comum 7 ‘nterior 
com isso, um só conjunto oroâ • OnTlanclo< 
tivo capaz de elaborar um mod'1°° 6 ^H8'’ 
sarnento e de sentimento hom ^ de pen* 
pirado na natureza social nni .v960605' ins- 
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mica do escravo, o que acabou por aproxi­
mar todo aquele universo aparentemente 
dispare, estabelecendo, destarte, as condi­
ções essenciais para a própria criação e con­
servação dos inúmeros quilombos que se 
proliferaram ao longo de todo o território 
nacional.

O que ha', neste momento de plena e 
efetiva liberação das potencialidades do ne­
gro brasileiro, é uma tendência estética e 
formal de reafricanização, não só em to­
dos os campos da arte, como no da litera­
tura propriamente dita. Atualmente nota­
mos, de modo cada vez mais rico, intenso e 
frequente, a revelação dessas expressões rei­
vindicativas, em que os poetas, os teatrólo- 
gos, os escritores, os homens de pensamen­
to, em geral, elaboram os fundamentos de 
uma nova e original literatura. Demonstra, 
este gesto de rebeldia e de libertação, o de­
sejo deliberado deles de abrirem os seus 
próprios caminhos, em que o panfleto - 
literatura de circunstância - passa a ocu­
par um importante papel na denúncia dos 
maus tratos e das humilhações. Sociedades 
racistas, como a nossa, são questionadas no 
que elas têm de falso e de farisaico, como 
fator de massacre, de violência e de aliena­
ção com que, historicamente, têm procura­
do impor-se perante as comunidades negras, 
como um todo.

Num primeiro instante, a literatura 
pegra se nos apresentará sustentada com as 
suas próprias características, preservadas 
por sua identidade, para propor um diálo­
go sobre a mesa das grandes decisões, para 
a qual se elevara por mercê de seus valores 
básicos e inalienáveis. Esse intercâmbio, 
essa troca de oferendas deve dar-se num cli­
ma de amistosa cordialidade, como forma 
de integração e, ao mesmo tempo, de inde­
pendência. Esgotadas estas risonhas pers­
pectivas conciliatórias, estes dois universos 
— o do colonizador e o do colonizado, ou 
seja, o do dominador e o do dominado —, 
fatal mente entrarão em luta franca e aber­
ta, o que configurará o grande conflito, 
como que o entrechoque de duas culturas 
representadas por duas civilizações que po­
deriam ser afins, mas que se tomaram an­

tagônicas. O fato de a contribuição do 
negro para o enriquecimento e valoração 
semântica do nosso idioma ter se operado 
de tal forma que o dotasse dessa doçura 
bem brasileira, dessa ternura típica e como­
vedora, dessa carga afetiva onde os sonhos 
e as paixões manifestam-se com menos as­
perezas e numa linguagem, por assim dizer, 
mais branda e maternal, não exclui um pos­
sível confronto, se este for o único instru­
mento de afirmação deixado aos parâme­
tros e aos princípios estético-filosóficos da 
negritude.

Trabalhos e tratados com este espírito 
devem necessariamente fazer parte de um 
sistema de estudos da afrologia brasileira, 
suprindo-lhe, neste sentido, as insuficiên­
cias e propondo transformações de menta­
lidade, do modo de visão e de comporta­
mento em face do implante de novas concei- 
tuações do que pode, deve e precisa ser 
apreciado e aceito como símbolo de estéti­
ca e de beleza, no Brasil e no mundo mo­
derno.

Mais do que um simples e acidental arro­
lamento de fatos isolados ou de nomes de ne­
gros que, ao lado dos demais segmentos hu­
manos de nossa sociedade, compuseram e, 
ainda hoje, estão recriando a história I ítero- 
cultural de nossa terra e de nossa gente a 
partir de um ângulo de observação todo 
próprio, este nosso trabalho, em que pese 
a nossa natural despretensão, há de ser 
encarado como um fenômeno de resis­
tência contra a defasagem que intenta co­
lonizar todas as culturas que não sejam 
eurocêntricas, como se os fatos e os feitos 
cunhados com a marca negro-africana de­
vessem ser banidos ou marginalizados dos 
centros nervosos de onde partem as grandes 
decisões que comandam a existência huma­
na nesta porção da América tropical.

Menos numerosa que opulenta, esta 
galeria de nomes é expressiva e no seu pór­
tico destacam-se alguns como autênticos lu­
minares que enaltecem e glorificam a nossa 
literatura afro-brasileira. Com as obras que 
os imortalizaram, elevando-os até o mais 
alto patamar da estima e da veneração de 
todos nós, é-nos supinamente grato citar os
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nomes de Gregório de Mattos, Perilo □'Oli­
veira, Domingos Caldas Barbosa, Cruz e 
Souza, Auta de Souza, José do Patrocínio, 
Luiz Gama, André Rebouças, Lima Barre­
to, Uno Guedes, Solano Trindade, Caroli- 
na Maria de Jesus, Jayme Aguiar, Fernan­
do Goes, Tito Lívio de Castro, Agnaldo de 
Oliveira Camargo, Haroldo Costa, entre os 
que sffo mais lembrados e discutidos pela 
geraçío de estudiosos desta específica ques­
tão que diz respeito à vida e ao interesse do 
negro brasileiro. Possivelmente, esta enu­
meração de personagens da literatura 
negra ainda não esteja completa; pesquisas 
mais detidas e orientadas cientifica­
mente hão de ampliar este elenco de astros 
das letras nacionais, enriquecendo-o de no­
vos dados e preciosas informações e vertica- 
lizando, com isto, este assunto deveras 
apaixonante, acerca de todos e de cada um 
dos que sejam dignos deste enfoque.

É com esforço desta envergadura que 
se corporifica e se plasma esta ansiosa bus­
ca da africanidade perdida ou vilipendiada 
pelo elemento colonizador, levando o ne­
gro amante da literatura a transgredir e a 
romper os limites da opressão e a indicara 
seu povo uma melhor e mais deslumbrante 
visualização do belo e de suas intrínsecas 
primazias, que não aquelas postiças impos­
tas aos negros pela cultura greco-romana. 
Os negros de hoje que edificam a sua pró­
pria literatura dentro da mundividade do 
branco são os novos arautos, os novos pre­
cursores que sabem dar continuidade à lu­
ta secular que fez dos nossos antepassados 
os mártires, os santos e os heróis anôni­
mos sem cruz, sem templo e sem sepultu­
ra, mas que sempre mereceram o ósculo da 
veneração e o preito imorredouro do nosso 
reconhecimento e da nossa reverência.

É interessante e, por vezes, significativo 
o fato de, ainda agora, constatar-se a in­
fluência que o africanismo exerce sobre a 
forma de escrever e de se expressar, mais 
particularmente sobre o processo de com­
posição de um escritor negro que se define 
como tal, orgulhando-se, por isso mesmo, 
da gênesis de que procede. Estes, presen­
temente, ainda lutam contra o poder opres-

sivo e desintegrador da ideologia de superio­
ridade alojada no inconsciente de uma espé­
cie de branquitude que, jamais, deixaria de 
determinar as regras do jogo dessa discri­
minação e preconceitos arraigados no âma­
go da alma de certos indivíduos e latente 
no procedimento de pessoas ou de institui­
ções inteiras que fazem parte da ordem es­
tabelecida entre nós.

Entre os poetas, escritores, sociólogos 
negros desta plêiade de novos valores desta­
cados em obras individualizadas incluem- 
se, com méritos, Guerreiro Ramos, Edson 
Carneiro, Clóvis Moura, Abdias do Nasci­
mento, Ruth Guimarães, Osvaldo de Ca­
margo, Êle Semog, José Carlos Umeira, 
Thereza Santos, Martiniano J. Silva, Beatriz 
Nascimento, Sebastião Rodrigues Alves, 
Marina de Avelar Sena, Oliveira Silveira, 
Eduardo de Oliveira, Correa Leite, Vivaldo 
da Costa Uma, Vera Tereza de Jesus, Mag­
dalena de Souza, Bei Silva, Abelardo Rodri­
gues, Shirley de Queiroz, Cuti, Inaja Caeta­
no, Ney Lopes, Lélia Gonzalez, Carlos de 
Assumpção, Pompílio da Hora, Romão da 
Silva, Raymundo Souza Dantas, Charlaim 
Galvão, Estevão Maya, Qaudionor Assis, 
Onofre Leite, Ironides Rodrigues, Raul 
Joviano do Amaral, Francisco Lucrécio, 
Juliana Gongolo, Luiz Mourão Júnior, Vil- 
mar Alves Ribeiro, Joel Rufino dos Santos
e outros.

Considerando-se que esta lista não termi­
na com os nomes que figuram no parágra­
fo acima, é oportuno lembrar que neste 
nosso trabalho estes intelectuais neqros 
aparecem em estudos mais minuciosos e cir­
cunstanciados, pouco nos importando 
versaram sobre a temática negra ou não- ♦ 
dos são objeto de nossa preocupação , 
tica porque se alçaram a n íveis altos p ‘’ 
minentes na arte de bem reproduzir Pree' 
sentem, o que veem e o que pensam ° qUe 
racteres gráficos, pondo em destao ^ Ca' 
como negros que são ou pe|o tema 6* quer 
tam, a presença, a contribuição e tra' 
cia negro-africana na formação 
cultura e de nossa nacionalidade Pe’ nossa 
do por assim dizer a memóriá r!abi,itan- 
povo e das nossas tradições histA ■ n°ss0 

at°ncas.
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Não há dúvidas de que é inteiramente 
justo que citemos individualizadamente os 
nomes dos que compõem a relação de poe­
tas de Cadernos Negros I — Poesia, a co­
meçar por Henrique Cunha Júnior, com 
participação nos dois Cadernos, Ângela 
Lopes Galvão, Eduardo de Oliveira, Hugo 
Ferreira da Silva, Célia Aparecida Pereira, 
Jamu Minka, Oswaldo de Camargo, Luiz 
Silva,o popular Cuti, por sinal, o organiza­
dor destes Cadernos. Desta coleção de 
literatura negra, ainda faremos menção ao 
Cadernos Negros II — Contos, no qual fi­
guram os nomes dos contistas Odacir de 
Mattos, José Alberto, Aristides Barbosa, 
Ivair Augusto Alves dos Santos, Aristides 
Theodoro, Maga, Neusa Maria Pereira, 
Paulo Colina, Sônia e Mensah Gamba.

Neste instante, ao encerrar, quero di­
zer que a monografia que se segue procu­
ra colocar o negro no centro de irradia­
ção das atividades literárias, em nosso país, 
para que melhor se conheça sua produção 
escrita, de monumental transcendência 
para a cultura brasileira em todas as suas 
nuances e dimensões, ao ser apresentada e 
defendida, por nós, como tese, na Comis­
são 4, que tratava de considerar as "Pers­
pectivas dei negro en el futuro de Améri­
ca", foi reconhecida e acatada como obra 
essencial, razão pela qual aprovada por 
esmagadora maioria e recomendada a sua 
publicação pela Plenária do II Congresso de 
Cultura Negra das Américas, realizado no 
Panamá, entre os dias 17 e 21 de março de 
1980.

A PRESENÇA DO NEGRO
NA LITERATURA BRASILEIRA

Primórdios: ciclo lusitano

Para que se compreenda com exatidão e 
profundidade o fenômeno da literatura bra­
sileira, é necessário que vejamos, por vezes, 
de seus múltiplos ângulos, com olhos de 
observador que perscruta o fato, com inte­
ligência aguda e serena imparcialidade. Ora, 
um desses ângulos pelos quais este mesmo

fenômeno pode, deve e precisa ser encara­
do é que motiva precisamente a razão de 
efetuarmos o presente estudo; mandam-nos 
a ética e a justiça que salientemos que este 
esforço não passa de uma rápida tentativa 
de analisar a presença do elemento negro 
na vida literária do Brasil. Como este traba­
lho, por razões óbvias, não pôde ir além de 
um ligeiro esboço, de uma simples e despre­
tensiosa monografia, quando muito, ousa­
mos dar-lhe, entretanto, o título de "Intro­
dução ao estudo da presença do negro na 
literatura brasileira". Apenas pedimos escu­
sa, ao mesmo tempo que solicitamos liber­
dade para julgarmos acertada a escolha do 
tema que ora passaremos a defender, mais 
por entendermos que, com essa iniciativa, 
deixaremos uma sugestão para que intelec­
tuais mais talentosos e autorizados que nós 
venham oportunamente em nosso socorro, 
como também, por ensejarmos oportunida­
de para o estabelecimento da "verdade his­
tórica", que mesmo por mera fidelidade à 
nossa origem — o que seria de se esperar — 
ou quaisquer outros sentimentos de piegui­
ce que, de resto, prejudicariam a objetivida­
de exigível para ensaios de semelhante na­
tureza. Senão vejamos.

Ao longo do decurso da formação da 
cultura brasileira, evidenciamos com facili­
dade o episódio desempenhado pelos ho­
mens de procedência da África Negra. Em 
quadros sequentes e destacados, eles, os ne­
gros, compuseram as cenas mais importan­
tes, senão as centrais que fundamentam os 
ciclos de evolução por que passou a sua ter­
ra de adoção. Hoje, perfeitamente integra­
dos no consenso da nossa civilização, não 
há negro ou cidadão brasileiro que se não 
orgulhe disso ou que tente negar os efeitos 
benéficos e positivos daí decorrentes; o fa­
to é constatável a olho nu, como diriam os 
cientistas. Basta que, para tanto, lancemos 
uma pequena mas atenta olhadela, por so­
bre todos e cada um dos campos de mani­
festação da criatividade humana: no cam­
po da música e da poética; no da criação li­
terária; no do gosto culinário; no da indu­
mentária doméstica; no do lirismo folclóri­
co; no da filosofia e das ciências exatas; no

da lingüística vocabular e dos desportos; no 
da arte pictórica e da escultura, enfim, em 
todos os setores das atividades mentais. 
Com a introdução do negro no seio da co­
munidade brasileira, os hábitos e costumes 
originários de terras lusitanas sofrem, de 
início, sérias e marcantes modificações.

Os vultos e personagens que encarnaram 
os momentos mais altos e expressivos dessa 
transformação aí se encontram, intactos 
pela imperecibilidade de seus feitos e de 
suas obras. Quem ainda não ouviu falarem 
Antônio Francisco Lisboa, o complexo e 
atormentado Aleijadinho? Como pode haver 
quem desconheça Machado de Assis, como 
o maior e mais primoroso dos nossos ro­
mancistas? Ambos foram mestiços em cujas 
artérias corria elevado índice de sangue ne­
gro. Há de se lembrar do extraordinário 
musicólogo da corte de Dom João VI, o Pa­
dre José Maurício, do grande e inolvidável 
engenheiro André Rebouças, do Tigre da 
Abolição, do bravo panfletário José do Pa­
trocínio, do temível e destemido Luiz Ga­
ma, do insinuante e injustiçado Lima Bar­
reto, para citarmos apenas alguns dessa 
plêiade fecunda e generosa de homens cor 
de ébano que ornamentam a galeria de ce­
lebridades nacionais, que tanto nos pas­
mam quanto nos orgulham e nos engrande­
cem. Mas não pára aí a pródiga contribui­
ção dos descendentes de africanos; seu 
processo de enraizamento cultural em pla­
gas ameríndias implica uma série opulenta 
de valores que importariam em centenas 
de alentados compêndios para o seu arro­
lamento ante os registros da história. Sen­
do assim, não é sem tempo que salientamos 
o papel notável desempenhado pelo negro, 
nos instantes felizes em que dele se servi­
ram os artistas, os homens de letra e de 
pensamento da estirpe nobre como a de 
Victor Meirelles, quando debusca em suas 
telas os feitos épicos da Batalha de Guara- 
rapes, em que surge, no primeiro plano, a 
figura muito discutível mas lendária de 
Henrique Dias em seu batalhão de negros 
e descalços; Cândido Portinari, que ainda 
há pouco pontificava, nos tempos hodier­
nos, como um dos seus melhores gênios,

não deixou de valer-se da temática para tra­
zer-nos esplêndidos trabalhos de pretos ve­
lhos, de negros em luta e outros como tais; 
Castro Alves, Aluísio de Azevedo, José 
Lins do Rego, Jorge Amado, Monteiro Lo­
bato, em suas obras imortais e derramadas 
de calor humano, tiveram as suas melhores 
peças inspiradas no esforço e no sacrifício 
de que se constituíam as cenas da vida do 
negro de nossa terra. Há mesmo em todos 
os interstícios da história do nosso pais a 
presença valiosa do negro como que identi­
ficando-se com a própria imagem do Brasil.

E é nesta altura que lembramos uma 
frase de Afonso Schimdt tão simples mas 
tão cheia de sabedoria, em que se lia o se­
guinte: 'A história do negro no Brasil está 
muito mal contada; e o será sempre en­
quanto o próprio negro não a contar."

Nada mais acertado. Por isso não nos es­
tranha a observação segundo a qual, ainda, 
nos dias de hoje, não haja aparecido uma 
obra sequer, completa, um estudo acaba­
do a respeito da presença e do comporta­
mento do negro numa das metas da mais 
capital significação para a cultura brasileira, 
que é sem dúvida o da atividade literária. 
Não se intenta negar, está claro, que Silvio 
Romero, Arthur Ramos, Renato de Men­
donça, Roger Bastide, Florestan Fernandes, 
Nina Rodrigues, Juvenal Galeno, Edison 
Carneiro, a maioria deles citados por Ray- 
mond S. Sayers, no seu livro O negro na 
literatura brasileira, não houvessem se in­
teressado pelo negro. Não, em absokjto. No 
entanto, afora isso, em nosso país, não há 
nenhum estudo que dê a esse tópico o tra­
tamento de tese, de maneira completa, cri­
teriosa e definitiva, em que focalize o negro 
tanto como homem de letras como elemen­
to de motivações de escritos literários.

Tendo o negro como o agente e o pa­
ciente da literatura brasileira, vamos obser­
var que, para efeitos de trabalho deste fei­
tio, podemos dividir esta pequena mono­
grafia em duas distintas etapas: antes e de- 
PO,S ^e 1888, ano este em que se verificou 
a abolição do trabalho escravo em nossa 
patna. Como todo plano de trabalho, esse
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que ora adotamos não tem fixação rígida, 
e vez que os fatos a serem estudados den­

tro desse critério desconhecem linhas de 
imitações ou demarcatórias no espaço e no 

tempo.
Entendendo-se por literatura tudo aqui­

lo que seja manifestação escrita com certa 
e determinada dosagem artística, admiti­
mos poder começar este assunto pelos ci­
clos mais remotos, para seguirmos o pro­
gresso do tema do negro” ao longo dos 
diversos tipos de literatura mais em voga no 
momento, desde os ensaios até os sermões, 
desde os escritos históricos aos de ficção, 
como bem o adota o professor Sayers. Nes­
ta conformidade, o estudo abarca "mais de 
três séculos de civilização brasileira", des­
de os mais primitivos povoamentos coloni­
zadores, passando pelas diversas etapas his­
tóricas, como os episódios de guerra contra 
os holandeses, as manifestações nativistas, 
até o clímax do movimento abolicionista, 
com o seu ponto ascendente no dia 13 de 
maio de 1888, quando se encerrra o pri­
meiro ciclo. Dentro desse âmbito, depara­
mo-nos com o nome de poetas maiusculos, 
como Gonçalves Dias e Antônio de Castro 
Alves; de grandes dramaturgos, como Mar­
tins Pena; e dos vigorosos romancistas Ma­
chado de Assis e Aluísio de Azevedo, cujas 
mais importantes obras foram escritas ou 
concebidas antes do ano histórico da Abo­
lição. E talvez o aspecto mais curioso de 
impregnação humana é que, através dessas 
páginas literárias, houve o surgimento, cada 
vez mais acentuado, do interesse pelo negro 
e por sua valiosa contribuição. Foi por 
meio das questões literárias, em que se su­
cediam as fases do neolusitanismo clássico, 
do romantismo, do realismo e do naturalis­
mo do parnasianismo, do simbolismo e das 
escolas que daí se despontaram, é que po­
demos observar o desenvolvimento de sen­
timentos de simpatia e de compreensão 
para com o negro, dando como resultado 
um verdadeiro manancial de idéias e 
concepções afetivas, tais como a "bela e 
faceira mulata"; o "preto velho", símbolo 
de fidelidade espontânea; a boa e devotada 
"mãe negra"; o "escravo lidador" e sacrifi­

cado; e tantos outros de igual sentido. Tudo 
isto se deu, em que pese a falta absoluta de 
obras amplamente documentadas e de alto 
fôlego, como se verifica em literaturas de 
terras alienígenas. As nossas bibliotecas são 
completamente pobres e desprovidas de 
assuntos que versem de maneira objetiva e 
sistemática sobre o negro e muito em par­
ticular que assinalem a sua presença na lite­
ratura brasileira, não obstante já podermos 
contar hoje em dia com a formação de uma 
consciência que já começa a voltar-se para 
esse terreno, do que muito podemos espe­
rar proximamente em proveito mesmo da 
grande causa brasileira.

Todavia é de nosso conhecimento que o 
português da metrópole apreciava muito 
o valor do elemento de origem africana, 
mormente como escravo, pela lenda da 
sua disciplina e docilidade, mesmo antes 
do descobrimento da América. O fato de 
figuras históricas, como o Príncipe Dom 
Henrique, o Navegador, pretender que se 
explorassem as costas africanas para li­
bertar as almas do paganismo não oculta 
o verdadeiro propósito daquelas expedi­
ções pioneiras. É que antes mesmo de que 
se verificasse a salvação das almas, seus 
corpos negros e fortes, acostumados que es­
tavam ao trabalho em suas próprias terras, 
passaram a representar "importante objeto 
de comércio" para Portugal. Diz Maurício 
Goulart, em seu livro Escravidão africana 
no Brasil, editado em São Paulo, pela Li­
vraria Martins Editora, ano 1949, página 
19, que em 1441, quando Antão Gonçal­
ves, mordomo da casa do príncipe, e Nuno 
Tristão, que pertencia também ao seu sé­
quito, voltaram da África com o primeiro 
carregamento de negros cativos, seu senhor 
ficou tão entusiasmado com essa carga que 
dela fez o começo de um grande e próspe­
ro negócio. Por aí nota-se logo que o in­
teresse pela exploração do corpo preocupa­
va muito mais a Portugal que mesmo a sal­
vação da alma pagã daqueles pobres infeli­
zes das terras africanas.

Foi sob este prisma de tratamento e de 
mentalidade que o negro passou a represen­
tar tão grande importância para a socieda-
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de portuguesa pelos idos do ano de 1500. 
Nem por isso, contudo, o seu aparecimen­
to com mais seriedade nas páginas da lite­
ratura da época foi copioso e frequente;sua 
presença é raramente citada nos principais 
documentos de fins daquele século, como 
por exemplo no Cancioneiro gera/, de Gar­
cia de Resende, de 1470 a 1536, como 
observa A. J, Gonçalves Guimarães. O tea­
tro de Gil Vicente e de seus seguidores, que 
tudo fizeram para pôr em foco todo um 
conjunto de acontecimentos de seu tempo, 
num momento em que poucos eram os que 
sabiam ler e entendiam de gramática, de­
veria naturalmente incluir o negro e seus 
escritos em sua rica e fecunda dramaturgia; 
entretanto, raros e ligeiros são os seus re­
gistros, que não dão uma visão do papel 
que o negro desempenhou na ocasião. Na 
península ibérica, a primeira aparição do 
homem negro na qualidade de personagem 
teatral opera-se de maneira que mal se pode 
considerar como gênero de literatura, posto 
que não ia além de pantomimas, que suce­
deu aos outros. Quem nos chama a atenção 
para esse pormenor é Fidelino Figueiredo: 
numa dessas representações, há uma "Crôni­
ca de D. Afonso V", que se refere a um 
morno encenado em 1451, com o qual se 
celebrou as bodas da infanta D. Leonor 
com o Imperador Frederico III da Alema­
nha, Por ocasião destas festas, tinha-se por 
hábito fazer com que os negros africanos, 
como momos, mantivessem guarda em 
honra dos príncipes consortes, em que de­
veriam aparecer "vestidos de guedelhas de 
seda fina como selvagens". Por aí se vê que 
não passavam essas personagens negras de 
representar pequenos episódios de boca de 
cena, da mesma forma que no-las encontra­
mos nas novelas pictorescas de Cervantesou 
mesmo na poesia da época. As demais refe­
rências ao negro na crônica literária portu­
guesa se encontraram no Cancioneiro gera/, 
e são tão poucas e tão sem importância que 
seria a mesma coisa se não existissem. Te­
mos citações de um poema dedicado a uma 
negra, de autoria de João de Menezes, em 
que diz textualmente: "cativo sam de cati­
va, servo dua servidor" e aparece nas folhas

de Romanceiro português, de Victor Eugê­
nio Hardung. Em verdade, nada nos garan­
te que essa balada fosse escrita na intenção 
de uma negra; talvez houvesse sido inspira­
da por alguma "musa encantada".

Ciclo brasileiro

Nos primórdios da poesia romântica há 
um interessante ensaio de Amadeu Amaral 
sob o título de A literatura da escravidão, 
em que indagava por que as nossas letras 
não reservavam um lugar de destaque e com 
mais prodigalidade aos remanescentes da 
soberba odisséia vivida pelos nossos negros 
como escravos. De certa forma o próprio 
Amadeu Amaral tenta explicar a presença 
dessa lacuna, afirmando que isso era um 
fruto das reservas e dos preconceitos a que 
eram votados os negros pelos homens de 
pensamento. O cônego Januário da Cunha 
Barbosa, que viveu entre os anos de 1780 a 
1846, faz pública uma conhecida antologia 
de nome Parnaso brasileiro, em que se re­
gistra apenas a presença de três poemas 
com alusão ao negro e seus principais ca­
racteres: Gregório de Mattos; "Quitúbia" 
de Basilio da Gama; e o recém-publicadó 
"Henrique Dias", de José da Natividade 
Saldanha. Por outro lado, os parlamenta­
res e os homens de Estado que mobiliza­
ram a pátria com as suas agitadas e infla­
madas orações jamais cogitaram de fazer 
do negro e da sua tragédia um assunto para 
literaturas. O mulato Natividade Saldanh 
em verdade escrevera uma série lonqa rí 
hinos e odes aos heróis e mártires das qu^ 
ras de expulsão dos holandeses, entre 
quais dedicava alguns cantos a'He • °S 
Dias, fazendo com que nele se aprenri^6 
a ver o tipo acabado do negro fidalq । e 
corajoso como um autêntico cavai«’ eal' 
dieval da Távola Redonda, atirari° me' 
chãos da América. Somente após o h ^ 
recimento de Natividade Saldanh deSapa‘ 
do no ano de 1830, é que o near9’ °Corr’' 
a ser incluído nos romances e n ° C°me?a 
mais por força do romantismo quS P°emas, 
fazer dos homens simples, do h 6 Procura 
sofre sob o tacão dos poténtad Ornern que 

6 d« PO-

211



vitOS^S* en*re os quais se encontravam ine- 
ave mente o escravo e seus descendentes, 

alvo de suas manifestações artísticas. 
n^® caso o negro via garantida para si uma 

Posição na literatura". Odorico Mendes, 
um dos grandes homens de letras, da época 
de 1812, desde muito cedo manifestou a 
sua simpatia verdadeiramente espantosa 
para com os negros escravizados, ao ponto 
de lhes escrever na ocasião os primeiros 
poemas, da literatura brasileira "especifica 
mente dedicados ao escravo sofredor , Ia 
na idade de 13 anos consegue escrever mag 
níficos sonetos com quadra dessa express 
vidade:

Despido em praça pública, amarrado, 
Jaz o mísero escravo delinquente: 
Negro gigante de ânimo inclemente 
Na mão tens o azorrague levantado.

uma r ?° ~e ^Q» Paula Brito imprimiu 
aual ^e nove^as e romances, na
rin Sa° lnc'u^os d°is documentos literá- 

s que fazem alusão a alguns escravos
Que, na verdade, não iam além das sim- 
P es e conhecidas peças meramente ambien- 
ais, desprovidos de calor e de personalida­

de própria: os relatos faziam referências a 
um tipo de escravo fiel. Também lemos, re­
produzida no Iris do Observador, do Mara­
nhão, a narração da prática de um crime he­
diondo em que um escravo trucida o seu 
senhor com tamanha fúria que os circuns­
tantes ficam de tal forma imobilizados que 
permitem a fuga do tresloucado criminoso 
que consegue homiziar-se em outra fregue­
sia, após, de passagem, contar o ocorrido a 
sua senhora, para somente depois entregar- 
se à polícia. Martins Pena, teatrólogo por 
excelência, escreve um número considerá­
vel de boas peças de comédias no período 
que medeia entre os anos de 1833 e 1848 
— ano este, aliás, de seu desaparecimento, 
criando figuras as mais diversas, todas pin­
tadas dentro de uma moldura de hábitos e 
costumes que mais não existem na vida bra- 
dleira sem, contudo tocar a serio ou em 
profundidade no elemento que naquela

época vivia o maior drama de sua história/ 
que era o negro escravo. O mesmo se veri­
fica com Manoel Joaquim de Macedo. Em A 
Moreninha, por exemplo, um dos romances 
que melhor retratam os costumes da socie­
dade dominante do momento, apenas de le­
ve integra o elemento negro na problemáti­
ca literária daqueles dias; apenas o buliÇ°so 
Tobias encarna no popular romance as ca­
racterísticas do moleque travesso que dali 
por diante iria figurar em várias histórias. 
Está iniciada, pois, a onda sentimentalóide 
anti-escravagista do alvorecer do século 
XIX, delineando mais em artigos panfletá­
rios, em relatórios, do que mesmo em obras 
de ficção ou literárias, um certo tipo de ne­
gro nobre, todo ele modelado, daquela 
amálgama do preto fiel e leal e do escravo 
sofredor. Após cessado virtualmente o trá­
fico escravagista, no ano de 1850, estavam 
os reformuladores, os juristas e os homens 
que conduziam o pensamento daqueles 
idos, em condições de entrarem de rijo na 
campanha franca e aberta da verdadeira e 
definitiva abolição do trabalho escravo no 
Brasil. A Guerra do Paraguai deu um senti­
do mais nítido de liberalidade, baseado no 
princípio de que uma nação que possuísse 
escravos não poderia ser nunca uma nação 
grande e mundialmente respeitada. Etapas 
preparatórias, como a Lei do Ventre Livre, 
de 1871, e a do Sexagenário, planificavam 
o terreno para os eventos de 1888. É im­
portante notar-se que a opinião pública 
fora profundamente sensibilizada pelo 
movimento que pusera termo ao regime 
de escravidão dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. Daí o verdadeiro sentido do 
aparecimento dessa figura maiuscula e es­
pantosa de nossas letras que fora o poeta 
de Paulo Afonso, Espumas Flutuantes, 
Vozes D'Áfnca e Navio Negreiro, Antônio 
de Castro Alves. A sua presença nas letras 
nacionais serviu decisivamente para im­
pregnar de sentimentos humanísticos os 
homens de idéias em favor do elemento ne­
gro, na medida em que a suã tragédia ia 
sendo absorvida pela dramaturgia de uma 
literatura viva, consciente e objetiva. Daí 
por diante havia condições para a criação

de um novo tipo de negro pintado na prosa 
e na poesia como a "faceira mulata" e a 
"bela negra", "a vénus de Ébano" e o ne­
gro "frajola" — tipos esses mais fortemen­
te dotados de conteúdo afetivo que muito 
atenuaram o preconceito de inferioridade 
racial, dando à raça negra outras dimensões 
de compreensão e de carinho para com o 
homem escravizado, ou dele descendente. 
A luta abolicionista prestou-se ainda para 
a união entre negros e brancos, pois aristo­
cratas da estirpe de um José Bonifácio, o 
Moço, e Joaquim Nabuco ombreavam-se 
com descendentes de escravos, como Luiz 
Gama e José do Patrocínio, usando, por 
assim dizer, o mesmo sabre numa mesma 
causa. Todavia os paladinos das letras, 
como Gonçalves Dias, José de Alencar, 
Álvares de Azevedo, Casemiro de Abreu, 
bem como os mulatos Laurindo Rabelo e 
Francisco Octaviano, omitiram-se por 
completo, não mencionando em suas obras 
a presença do negro de maneira mais séria e 
freqüente. Em outras literaturas o mesmo 
fenômeno também se dera. Allan Poe, 
escritor sulista da América do Norte, nada 
diz de significativo sobre o negro em suas 
poesias. O negro sofre universalmente a 
degradação do obscurantismo pelo fato de 
ser tido como criatura subumana. O mesti­
ço Gonçalves Dias, que aspirava o amor 
incompreendido da branca Ana Amélia, 
irmã de Teófilo Dias, seu particular amigo, 
para quem o poeta de "Canção do exílio" 
tem versos dessa doçura:

Sou preto, sim, tu és branca, 
Mas que importa? Junto ao dia 
A noite o poente cria 
E dia a aurora também, 
Que mais luzentes belezas, 
Mais doces do que ambos têm.

Seria aquela reprovação que teria levado 
o poeta indianista a fugir da temática do 
negro? Talvez não, pois possuindo três 
quartos de sangue de índio em suas arté­
rias não teve a coragem de cantá-lo com a 
constância e elóqüência que todos nós co­

nhecemos? Outro fato interessante e q ^ 
Quilombos dos Palmares aparecem e 
guns periódicos cantados em versos e P .j. 
embora não fossem além de ' literatur 
vresca", não deixam de ter importar» 
para estudar-se a época. O estóico Anton 
Conselheiro transforma-se no tema da o 
mais significativa das letras pátrias. Os se 
tões, de Euclides da Cunha. Em São Pau o, 
Vicente de Carvalho escreve, embora e 
pois da Abolição, Fugindo ao cativeiro, 
evocando o quilombo do Jabaquara, lem 
brado em A anarchia, de Afonso Schmidt. 
Edgard Cavalheiro, biógrafo de Monteiro 
Lobato e de Fagundes Varela, lembra-nos 
que este interessa-se apenas superficial - 
mente pelo problema da escravidão e pelos 
negros em geral. O precursor da filosofia 
germânica em nossa terra, o mulato intelec­
tual Tobias Barreto, que se irmana com 
Castro Alves na escola condoreira, em qua­
se nada contribuiu para a ficção do negro 
em termos de literatura adulta. Machado de 
Assis, mulato igualmente quanto Tobias 
Barreto, a não ser em seu poema "Sabina", 
obra que denuncia a fase de transição do 
romantismo para a escola realista, no mais 
das vezes, no essencial de seus trabalhos, 
evita ou afasta-se, com discrição, de abor­
dar assuntos que falem do negro. Num no­
tável poema de Raimundo Corrêa, alusi­
vo a um escravo moribundo, descreve o 
estado de melancolia, o banzo fetal 
envolvia um negro, e que mais tarde Co 
lho Netto se baseia para intitular um d 
seus mais conhecidos romances do t 
mento ao tema. Do grupo parnasiano ^ 
çalves Crespo foi o mais consciente ' ^°n 
a coragem de ir além da tradição ^^ 
que circunscrevia o negro com lterada 
piedade para utilizá-lo como t aU'as de 
deiramente literário, quem sab ^a Verda' 
lidade à sua origem, pojs qUe e' Por fjde. 
gítimo de uma mulata brasilei ^ f'lh° ’'e- 
português e possuía feições e dk $ de um 
cutíveis de africanos. Outros -los ^dis­
que geral mente são tratados c ^ p°etas 
sianos e que contribuem com i m° Parna- 
celadas ocasionais a respejt a 9Urnas 
seus problemas são Luiz nd° neqrn

Delfino । e 
' Joa-
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quim Osório Duque-Estrada e B. Lopes. 
Diz Agripino Grieco que o primeiro de­
les amava o requinte poético de modo 
a lembrar-nos Eugênio de Castro ou Ru­
bem Dario, já incluídos entre os moder­
nistas. Conta Luiz Delfino um novo ti­
po de criatura, a escrava posta em liber­
dade, na luta pela cidadania, sem condi­
ções porém de atingi-la por falta de po­
der competitivo. Jorge de Uma com seu 
"Pai João” poderia ser colocado entre os 
"saudosistas" que após a Abolição con­
tinuam cantando o negro bom e leal. 
Por influência do positivismo' vamos en­
contrar o que se convencionou cha­
mar de cientificismo, segundo denomi­
nação de seu próprio introdutor, Sílvio 
Romero. Em que pese o seu sentido abs­
trato de filosofia pura que arrasta o mo­
derno codificador de nossa literatura a 
dizer que a "escravidão" era um "signo 
de Caim" e "que só será apagado com a 
marcha dos séculos”, fora ele, todavia, que 
teve força suficiente de iniciar estudos 
cujos métodos levaram-no a transportar 
o negro para a Sociologia como a entende­
mos hoje em dia. É inegável que se, de um 
lado, o romance libelo A cabana do pai 
Tomaz na América servirá para inflamar a 
luta pela abolição, aqui no Brasil prestou-se 
para influenciar romances como o de Ber­
nardo Guimarães, A escrava Izaura. Assim 
aparece Manoel Antônio de Almeida, que 
pelo seu talento honraria qualquer literatu­
ra com a sua Vidinha, a primeira mulata 
heroína dos nossos romances. Júlio Ribei­
ro o Zalu da literatura do planalto, em A 
carne trata com extensão e elegância da 
questão da escravidão. Embora sofrendo sé­
rias restrições da parte do crítico José Ve­
ríssimo, conseguiu retratar dentro do natu­
ral ismo cenas pungentes e reais vividas pelo 
escravo rural.

Incontestavelmente, o negro foi, e e se­
rá um elemento de vital importância da lite­
ratura brasileira.

Haja visto a olímpica presença de Cruz e 
_ "Dante Negro", o papa do simbo- 

que é tido por todos quanto 
e estudam as nossas coisas e as nos-

Souza 
lismo 
amam

sas letras como um dos maiores e mais le­
gítimos poetas da América. Negro culto e 
inteligente, de natureza complexa, nascido 
em Desterro, hoje Florianópolis, passou 
por terríveis sofrimentos e humilhações, 
mas, como Camões, conseguiu vencer os en- 
colhos de um mar tempestuoso e trazer até 
nós, intactas, páginas da mais pura e i mor­
redoura beleza que somente as musas e as 
Nereidas podem oferecer a vates de gê­
nio. Sua lira é sonorosa, porém canta-nos 
uma melodia estranha; Verlaine e Marlamé, 
talvez, ainda hoje ousassem lhe perguntar: 
— Aonde foi que você, nosso discípulo, 
pôde encontrar tanto lirismo extasiante pa­
ra derramar sobre a terra? E o poeta de 
Broquéis e Faróis lhes respondesse — Eu, 
seguindo as suas pegadas luminosas; come­
cei por onde vocês haviam terminado; mas 
confesso que fui longe demais; na minha 
ânsia de toucar-me de estrelas esqueci-me 
da terra e de meus irmãos de infortúnio, 
pois lhes digo, pejado de mim mesmo, que 
jamais tangi como devia a lira da minha 
negritude, da negritude que iria sair de sua 
forma embrionária após a Segunda Guerra 
Mundial, trazida pela boca de fogo do exis­
tencialismo de Paul Sartre e do humanismo 
de Léolpold Sedar Senghor e Aimé Cesaire, 
para iluminar de noites as trevas, embele- 
zando-os com os sonhos da minha alma e 
da alma dos meus irmãos de raça e de ideal.

Basta que citemos o nome deste poeta 
ciclítico e espantosamente extraordinário 
para que se tenha uma idéia exata e precisa 
de que o negro é mesmo um figura expo­
nencial e significativa no contexto da lite­
ratura não só do século XIX, como ainda 
dos nossos dias. Como notificamos, esta 
primeira parte de nosso trabalho singe-se, 
em seus estudos de observância do negro, 
até o ano de 1888, ponto culminante do ci­
clo de sua luta, de sua história e de sua evo­
lução. Orientando-nos à sombra do alenta­
do livro do catedrático de Columbia, prof. 
Raymond S. Sayers, chegamos ao fim des­
te diminuto ensaio sem qualquer pretensão 
de haver feito algo de definitivo. Contudo 
acreditamos com esse roteiro haver sugeri­
do levemente para que criaturas mais auto-
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rizadas e talentosas tomem da pena e, ao 
estabelecer a verdade histórica, façam justi­
ça à gente que, quer como escrava ou como

homens livres, tanto fizeram e fazem ainda 
por nós e pela pátria a que tanto nos jacta­
mos de pertencer.

LITERATURA NEGRO-BRASILEIRA: 
NOTAS A RESPEITO DE CONDICIONAMENTOS

Cuti (Luiz Silva)
Professor de Literatura Brasileira, 

poeta e diretor de Cadernos Negros, São Paulo

BHtz no sentimento de negro é uma 
constante. Acusado de rancoroso, resta a al­
ternativa de viver acuado em si mesmo, en­
quanto aprende as regras da "vista grossa" 
e do escamoteamento da expressão. Na 
pauta do permitido todos devem se esfor­
çar para o sustento de todas as notas da hi­
pocrisia nas relações raciais.

A bibliografia do "problema do branco" 
sobre o negro é imensa. Nela, como nâb po­
dia deixar de ser, o negro é o problema. As 
exceções — sinal dos tempos! — estão au­
mentando, infelizmente a regra, idem. Hoje 
há um dado considerável na transformação 
— a presença dos descendentes, mais visí­
veis, dos escravos. O texto escrito começa 
a trazer a marca de uma experiência de vida 
distinta do estabelecido. A emoção — ini­
miga dos pretensos intelectuais neutros — 
entra em campo, arrastando dores antigas 
e desatando silêncios enferrujados. É a poe­
sia feita pelo negro brasileiro consciente.

Sem tradição escrita, no que diz respeito 
à herança africana, o poeta negro vai se de­
parar diante da grande produção da litera­
tura nacional, elaborada,na sua maioria,por 
brancos, ou aspirantes a. O discurso domi­
nante, que nega o racismo existente, está 
disseminado, e a literatura escrita é um 
grande repositório. A contradição se faz 
presente, e no supremacismo branco mui­
tos bons nomes podem ser surpreendidos 
em ruminação. Mário de Andrade: "Como 
deve ser ridículo um negro passeando em 
Versalhes!" — expressando-se em seu livro

de 1926, Losango cáqui. É sintomático o 
comportamento do escritor brasileiro, so­
bretudo no primeiro grande momento em 
que a arte se propôs a traduzir o país. A 
via folclórica seguida pelos modernistas 
para encarar o conjunto de seu povo, no 
aspecto étnico-cultural, salvaguardou o 
complexo de superioridade racial com que 
a elite da época tentava se aproximar ou 
se equiparar aos europeus. Se antes a defor­
mação da imagem do negro chegava a ser 
"irritante" — como é denominado um sub- 
capítulo racista de Os Sertões, de Euclides 
da Cunha —, com a chegada do Modernis­
mo, a tradição de subestimar a presença 
africana no Brasil ganha contornos cama- 
leônicos, onde uma falsa simpatia tenta 
assegurar o direito de apresentar o negro 
"como se fosse da família" brasileira, po­
rém de compleição biológica naturalmente 
inferior e acomodado a essa condição. 
Continua aqui, em termos de literatura, a' 
interdição de se mergulhar na zona de con­
flitos que norteiam as relações raciais. 
Assim, obras como Martim Cererê, de Cas- 
siano Ricardo, vão apresentar a exploração 
do trabalho e a violência contra o africano 
e sua descendência como algo inteiramente 
harmonioso e promissor para o oafc m 
mesma linha, Raul Bopp, em Urucuno * 
arrasta a imagem do negro qUe Sofre 
e se aliena com liamba, e é feito de d 
dação, e sorri e faz rir, e dança, e esnu!?' 
Esses exemplos não são apenas remind®’ 
cias da época colonial, eles serviram CGn’
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vem como base para um comportamento li­
terário em face de uma questão nacional, 
o relacionamento inter-racial brasileiro.

na 
da 
da

A busca de nacionalidade, uma tônica 
literatura brasileira, sempre foi marca- 
por equívocos e falsidades, resultantes 
idealização de uma identidade. Do "me-

Iões celebrados" de Manoel Botelho de Oli­
veira (1705) até "o urubu, um crioulo de 
fraque. . ."do Poema Sujo, de Ferreira 
Gullar, aquela busca tem evitado encarar o 
negro a partir de dentro.

Considerando que os modismos literários 
europeus deram a diretriz estética a ser 
sequida pelos escritores brasileiros, a ques­
tão da identidade fica mais "clara" quando 
consideramos que forma e conteúdo não 
andam separadas nunca. Para ermos uma 
t disso tomemos o poema Arte poeti- 
1 Paul Verlaine, básico para o Simbo-

® suas consequências na vanguarda do 
' l XX- Diz lá'na sétima estrofe« o poe- 

séc u I o ’„oh! quem dirá os malefícios da
ta ^Tdlue criança surda ou que negro 
R’ma- / forjou esta jóia barata/que soa 
IOUCO/falsa sob a Uma?" A aproximação 
OCa 6 criança e a loucura mostra bem o 
C°m % fundo do racismo "científico", 
pan° nerou na Europa do século XIX e 
qUe ^exportado para todo mundo. Cruz 
que fo* o fnaior expoente do Simbolismo 
e SoUZa' por ser negro e experimentar na 
braSÍIa'v?óléncia racista, percebeu os "mu- 
Pd® 3 levou para a história literária do nos- 
ÍOS ^ o mais profundo mergulho na vivén- 
S° ^Lior do negro brasileiro; "0 empare-

ooema em prosa de seu livro Evoca­
da60 , postumamente, no mesmo 
ções, editaoo ^ em 1898 Num |an 
ano da mort noS dá a chave para a 
ce P"^ da contenção em que vive- 
cornpreens30 te da História refletida na 
mos, ainda, /<A £frjca virgem, invio- 
sensibilidadee ent0, ava|anche huma- 
lada °° ^ com argilas funestas e se- 
na amassaa* djr g Epopéia suprema da 
cretas P^turo, P^a fundar talvez os 
Dor do tremendos de algum novo
qrandes te^ negro!" O poeta tinha 
“ maios«*0 ; 0 sentimento do negro
cOnsciên*a

não tinha se transferido para a literatura. 
A angústia, que por toda a obra de Cruz e 
Souza é uma marca constante, está ligada, 
sem dúvida, ao "ser negro num mundo 
branco" — fonte de conflitos. Os detrato­
res da obra do poeta catarinense não pas­
sam por esta zona, sapateiam inutilmente 
sobre as 'formas alvas, brancas, formas cia­
ras" da "Antífona", tentando por vezes 
cuspir a acusação de "negador da raça". 
Estão emparedados em sua ilusão racial, 
que tem por base negar a expressão dos 
nossos mais profundos sentimentos. Há 
também o mal-estar diante de um monu­
mento literário erigido por um negro.

Este aspecto profundo da obra de Cruz 
e Souza pouco foi assimilado pelos escrito­
res posteriores. A par da grande dificuldade 
para a circulação do livro em nosso país, na 
época e atualmente, o aspecto ideológico 
das classes dominantes representa grande 
papel ná consciência racial dos escritores 
brasileiros. Para sairmos de perto das "va­
cas sagradas", vamos lembrar o que dizia 
um manifesto do jornal Leite Crio/o, orgão 
literário de escritores mineiros atingidos 
pela novidade modernista: "De uma feita 
um sujeito chamado Richet gritou na Fran­
ça que o negro só presta para duas coisas 
no mundo: 'fabricar' uréia e gás carbono 
(sic). Ao brasileiro ele deu mais do que isso. 
E é justamente esse mais do que isso que 
nós não queremos dele." E ainda em outro 
trecho; "Não queremos ser mais a tradução 
literal da nostalgia do negro. (...) Herança 
danada que nos legou o preto saudoso (está 
sudoso) da pátria. Precisamos nos curar 
desse grande mal." O manifesto está assina­
do, na parte intitulada "Leite Crioulo", por 
Guilhermino César, e na parte titulada como 
"Convite", por Achiles Vivaccua. Tem data 
de 13 de maio de 1929. O que se nota 
aí, além do desprezo, da ofensa, desrespei­
to à nacionalidade no seu mais baixo n ível ? 
Inovação estética?, bolas/ Voltando ao 
"pasto" onde os consagrados comem ca­
viar, podemos nos perguntar, a respeito de 
estética física, o que é padrão, modelo, en­
quanto expressão literária. Se o Romantis­
mo vestiu o índio com heroísmos europei-
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zantes e moral aristocrática, deixou o ne­
gro num canto com varreduras de desdém. 
Como falar daqueles que eram o sustentá­
culo da economia do país sem tocar em 
conflitos? Então ficaram apenas com "os 
lábios de mel" da Iracema, de conteúdo 
ariano, e com o padrão branco, as madei­
xas, de moças pálidas, sopradas pelo vento 
etc. Com o Modernismo começa o mulatis- 
mo pejorativo e idealizante, que chega até 
nossos dias com Jorge Amado. Aqui, a 
crença de que o negro vai, num futuro pró­
ximo, dissolver-se no branco, é que dá o 
tom. A ideologia do branqueamento já ti­
nha dado seus sociólogos. Desta feita, na 
cabeça de escritores brasileiros de renome, 
instaura-se a ansiedade diante de uma urgên­
cia para que esse absurdo biológico ocorra. 
O belo em termos físicos também é afeta­
do. E sintomático que Macunaíma, que 
"Era preto retinto e filho do medo da noi­
te", "se lavou inteirinho" e "Quando o he­
rói saiu do banho estava louro e de olhos 
azuizinhos..." A "água encantada" a que 
faz alusão Mário de Andrade, neste seu li­
vro de 1928, na qual se banha o herói, ten­
ta sugerir que a cor natural do negro está 
próxima da sujeira. Cassiano Ricardo falava 
em "fuligem da noite"... É a fobia do em­
branqueci mento.

O escritor mulato, Lima Barreto, que 
denunciou o racismo à brasileira, em várias 
passagens de sua obra, principal mente nos 
romances Clara dos Anjos e Memórias do 
escrivão Isaías Caminha, não teve essa ex­
periência com a literatura devidamente assi­
milada pelos escritores que o seguiram em 
termos cronológicos. Aqui vale a reflexão a 
respeito do poder que tem a literatura de 
injetar em várias gerações a seiva de suas 
conquistas, ou o teor da sua miséria. As 
reedições são feitas e novos leitores nas­
cem, crescem, morrem, e muitas vezes tor­
nam-se vítimas e inocentes úteis, transferin­
do adiante erros passados. A falsa simpatia 
citada anteriormente, com que muitos es­
critores traduzem a presença do negro no 
Brasil, chega a nossos dias evitando como 
sempre a "zona de conflito". O intuito de 
folclorização norteia os "simpáticos" às

coisas do negro. É o paternalismo gerando 
o inócuo. Ruy Dias, em seu livro São sete 
conchas douradas no colar de Yemanjá, é 
um exemplo. A religião de origem africana 
numa visão de amansar conflitos, camu­
flando-os. Relações raciais em seus poemas 
— só silêncio.

Paralela às grandes escolas literárias do 
nosso século, engatinha a produção do ne­
gro brasileiro, tida e mantida, por diversas 
razões, num status de subliteratura. Enfren­
tando problemas básicos, este pequeno 
veio, por onde corre um pouco da interio­
ridade negro-brasileira, tem se constituído 
numa resistência ao discurso dominante. 
Este, com todos os recursos de que dispõe, 
confunde, tergiversa e se reflete no texto 
literário. Já vimos o quanto vem tendo efi­
cácia nas grandes obras nacionais (assim 
consideradas, quase sempre sem nenhuma 
alusão às posturas antinegras). Antes das 
dificuldades materiais para a publicação 
de seus textos, o escritor negro depara-se 
com a monumental barreira da criação ar­
tística: a autocensura, fruto do contexto 
social opressivo, no qual modelos são 
impostos e a hipocrisia recebeu o nome de 
democracia racial.

Uno Guedes, um dos primeiros poetas 
negros a revelar em seus trabalhos a busca 
de uma identidade em nosso século, abriu 
e se manteve com freqüêncía na linha do la­
mento, extravasado em versos aproximados 
do cordel. O flagelo da escravidão ocupou 
lugar predominante em sua obra. Nela va­
mos encontrar também a atitude de quem 
quer "se pôr a prumo", para salvar-se das 
consequências da história passada,com uma 
visão fatalista, apoiada em apelos a desen­
cantos religiosos.

BanzoI Banzo! És o destino
Da minha raça infeliz!
És o roteiro inditoso
De um povo que Deus não quis!
És a minha recompensa 
De tudo aquilo que fiz!

Banzo! Banzo! Deixa a terra
Do eito e da ingratidão !
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°^a ao domínio da raça 
ue ainda não teve o perdão!

Mas, Banzo, Banzo, tu ficas 
ivendo em meu coração.

Assim Uno Guedes termina o seu poe- 
dramático intitulado "Vigília de pae 

J°ào", publicado em 1938. Essas duas es­
pies finais do longo poema afloram carac­

terísticas que nao se detiveram na obra de 
Lino. Mostra ainda comportamentos peran­
te a temática da escravidão e suas conse­
quências, que são presentes, com as natu­
rais marcas da época, na poesia negra hoje.

A visão fatalista da História, além de ser 
um ensinamento propalado pelo branco du­
rante muito tempo, situa o criador fora da 
zona crítica, reveladora das reais causas da 
espoliação. A constatação do flagelo, por si 
só, pouco avança o processo de conscienti­
zação e acaba por estar conforme o pater­
nalismo das elites.

Também a presença do movimento ape­
lativo à religião, tanto para explicar quanto 
para amenizar as amarguras, continua hoje 
marcando os textos. Achar que Deus nos 
esqueceu é um desencanto que a religiosi­
dade, católica sobretudo, nos legou diante 
da exploração do homem sobre o homem. 
Oswaldo de Camargo no seu livro de estréia 
(1959), que aliás teve o sugestivo nome de 
Um homem tenta ser anjo, mostra, em 
meio a versos de forte tentativa de atingir o 
céu da sublimação, que.

Ser anjo em verdade é coisa triste..
Pesa o corpo, Senhor, e cada nuvem 
é inimiga chovendo exaustação...
Tédio grosso pingando em minha testa 
por pensar que o céu é tão distante.

O céu,na verdade, no contexto da poesia 
negra, pode, a partir deste exemplo, ser to­
mado como esse espaço estreito em que a 
autocensura nos mantém presos, na expres­
são de Carlos Assumpção: /I muralha de ro­
cha e ca! / Que ergueram em torno de nós.

Uma outra característica da obra de Lino 
Guedes, e insistente em nossos dias, é o cui-

dado de não revelar-se em profundidade, 
juntamente com a consciência da identida­
de grupai. Tanto poetas como Oswaldo de 
Camargo — dentro de uma linha visceral — 
quanto Eduardo de Oliveira — com um li­
rismo mais afeito à suavidade — estrearam 
com livros em que suas vivências de negros 
estão submersas em queixumes. Evoluíram, 
sem dúvida. Camargo é hoje o único poeta 
negro com incursões (editadas em livros) na 
prosa traduzindo as experiências de organi­
zação dos descendentes de africanos, em 
São Paulo. Seus livros O carro do êxito e A 
descoberta do frio, o primeiro de contos e 
o segundo, novela, são pioneiros na tentati­
va de captar em prosa o processo de cons­
cientização negra. Nos textos de Eduardo, 
com diversas publicações em verso, os ca­
coetes parnasianos prejudicam sua obra.

Outro nome importante é o de Solano 
Trindade. Solano, a figura mais conhecida 
da poesia negro-brasileira, antecedeu os 
dois autores citados. Sua obra, com Poemas 
de uma vida simp/es e Cantares ao meu 
povo, deu o grande salto pol ítico- poético, 
apesar do reduzido alcance psicológico de 
seu trabalho.

É de 1956 o surgimento, em meio às 
reuniões de debates sobre a questão racial, 
do poema "Protesto" de Carlos Assumpção, 
marcando assim um dos grandes lances de 
contundência na poesia negra que muitos 
ainda hoje estranham e evitam. Piedade não 
é o que eu quero (. . .)/"Eu quero coisa me­
lhor / Eu não quero mais vi ver /No porão da 
sociedade..." — assim investe o poeta. 
Este poema, publicado em livro (com o 
mesmo nome) apenas este ano, além de seu 
valor histórico-literário, marca uma ruptu­
ra, ou propõe que ela seja feita — tendo em 
vista a pertinência de condicionamentos 
que ainda confundem o literato negro.

Dos anos 70 em diante, vários livros, de 
poetas e alguns contistas negros, surgiram. 
Os estudos de críticos brasileiros e brasilia- 
nistas começam a desempenhar seu papel. 
As opiniões e posturas literárias se diversi­
ficam.

Em 1978 surgiram os Cadernos Negros, 
primeira tentativa de agrupamento, de litera­

tos e aspirantes, em torno de uma publica­
ção coletiva, já em seu quinto número, al­
ternando poesia e prosa. Os nomes aumen­
tam e a aproximação se efetua, e com ela 
os debates. Surge a questão da qualidade: 
conflito! É o momento da busca dramática 
de um reconhecimento público que com­
pense tantos sacrifícios (o rompimento 
com a autocensura, o custeio das edições ou 
peregrinações às editoras, e também a ven­
da de livros).

O contexto histórico em que atua o lite­
rato negro, hoje, apesar de suas condições 
precárias, apresenta possibilidades de múlti­
plos relacionamentos com outras áreas e 
possibilita a efervescência daquilo que se 
costuma chamar de movimento negro. As 
entidades negras e grupos dos mais diversos 
Estados brasileiros acenam com a esperança 
de um público consumidor dessa literatura, 
não apenas comprador do livro, mas leitor 
e interessado. A amplitude da questão do 
inter-relacionamento racial tem promovido 
a curiosidade espantada diante da novida­
de: as idéias e sentimentos do negro, com 
os traços específicos da sua experiência de 
vida. Há elementos promissores na atualida­
de, no entanto a questão de valor continua 
fonte de conflito.

A discussão forma/conteúdo entra em 
cena. Uns vão privilegiar a primeira, outros 
o segundo. Levando em consideração as 
obras tidas como exemplos da boa literatu­

LAMENTOS, RESSENTIMENTOS, VINGANÇA... 
OU UM ALERTA DE RESISTÊNCIA E SOBREVIVÊNCIA?

Oubi ínaê Kibuko
Poeta e militante dos 

movimentos negros, São Paulo

"Heranças deixadas 
por meus ancestrais
escravos:
Um cálice de lágrimas
e... duas algemas. " (Bé/siva)

ra brasileira, ontem e hoje, e os seus pressu­
postos mais comuns em termos de encarar 
a experiência negra em nosso país, é pos- 
sível perceber-se que o sistema de valoriza­
ção da obra literária não está nas mãos do 
negro, que diante dele titubeia, na tentati­
va de introjetá-lo e rejeitá-lo. Sabemos que 
o julgamento estético não existe isento de 
ideologia. Por isso, em certos críticos bran­
cos já se insinuam as censuras ao rancor, 
ao revide. . . Outros estão voltados inteira­
mente na busca das formas que garantam 
a negritude do texto...

É preciso citar Frantz Fanon: "O colo­
nizado descobre que é obrigado a respon­
der por tudo e por todos. Não se converte 
apenas para defender; aceita ser colocado 
entre os outros (seu povo) e doravante 
pode permitir-se rir de sua covardia passada.

"Essa arrancada difícil e dolorosa é po­
rém necessária. Quando ela não se realiza, 
assiste-se a mutilações psicoafetivas extre­
mamente graves. Indivíduos sem fronteira, 
sem limite, sem cor, apátridas, desenraiza­
dos, anjos." (Condenados da TerraJ

Se a questão da qualidade é relevante, o 
problema do descondicionamento é que 
vai garantir que forma e conteúdo não fi­
quem brigando por privilégios, porque ao 
escritor o maior privilégio é poder mergu­
lhar com a sua arte na medula do seu povo, 
redimi-lo, consolá-lo e sobretudo lutar com 
ele.

Este trabalho é dedicado 
a todos os meus amigos 
que de uma forma ou de n 
militam na construção d 
mais digno e mais jusfo e “V nOVo ^
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e em especial aos meus filhos: 
Shalom, Charles, 
Fayoula e Kizzi Fatumbi 
sementes do novo mundo.
E a mim mesmo que renasço a todo 
instante junto com aqueles que 
ainda acreditam e tudo fazem para a 
nossa vida pra melhor mudar!

"0 que esperáveis que acontecesse quan­
do tirásseis as mordaças que tapavam es­
tas bocas negras? Que nos entoassem lou­
vores?" (Jean Paul Sartre.)

A literatura afro-brasileira está sendo de­
senvolvida em condições financeiras, biblio­
gráficas e editoriais precárias. É uma litera­
tura feita mais na raça, no muque, pois os 
escritores negros brasileiros, devido à falta 
de apoio cultural, subvencionai, a realizam 
segundo as suas condições financeiras, ou 
seja, autofi nanei ando a publicação dos seus 
trabalhos, poupando alguns trocados dos 
seus míseros salários. A maioria deles é 
composta de trabalhadores e em alguns ca­
sos também de chefes de família ou traba­
lhadores-estudantes, que estão no banco es­
colar mais pela necessidade de obter um di­
ploma para conseguir um cargo e um salá­
rio melhor, sem esquecermos também das 
mulheres, que, se não são trabalhadoras, 
são donas-de-casa, estudantes, mas sem me­
sada mensal, etecéteras. Vamos encontrar 
entre os principiantes contemporâneos al­
guns aspectos comuns, ou seja: a necessida­
de de pôr pra fora a raiva, a sede de respirar 
livremente, as pressões psicológicas sofridas 
no dia-a-dia, ou seja, repressão policial, de­
semprego ou pressão patronal ou de chefia, 
falta de material didático sincero nos ban­
cos escolares, direitos civis, humanos e ete- 
cétera e até mesmo o próprio pessimismo 
que os "senhores brancos" nos injetaram 
nesses quatro séculos de trabalho servil em 
terras brasil índias, hoje denominadas bra­
sil ei ras.

Um exemplo contemporâneo é o pri­
meiro livro de Aparecido Tadeu dos Santos, 
hoje Oubi Inaê Kibuko, intitulado Como se 
fosse pecado — poemas. Este livro foi pu­
blicado em 1980 — edição do autor, com 
apresentação do poeta paulista Cuti. Foi 
publicado, como se diz popularmente, "a 
sete mãos": apresentação, como já foi dito 
antes, feita por Cuti, capa de José Alberto, 
impressão de Cecam, composição de Cuti, 
papel para a tiragem coletado entre amigos 
e o restante comprado com o que deu pra 
tirar no "aperto do cinto". Fiz questão de 
relatar éste fato, não com a intenção de ser 
demagógico ou pessimista, pois nesses dois 
anos de vida literária tenho convivido e pre­
senciado a mesma situação entre os meus 
amigos. Voltando ao primeiro exemplo 
aqui exposto, o livro Como se fosse pecado, 
no poema "A História que a Estória não 
conta", a raiva, a sede de respirar livremen­
te, o protesto-lamento e a injeção de in­
capacidade reativa, num primeiro plano, 
se faz presente em seus versos:

Eles vieram como chacais famintos: 
invadiram nossas terras, 
mataram muitos guerreiros, 
saquearam nossos bens, 
caçaram e prenderam nossa gente!

Eles escravizaram nosso povo, 
humilharam nossas mulheres, 
desonraram nossas molecas, 
abusaram dos nossos homens 
e invalidaram nossos sábios velhos!

Eles dominaram, usaram e abusaram, 
deitaram, rolaram e chacinaram nossa 

gente
Eles prosperaram, progrediram e 

evoluíram
com o suor do nosso povo; 
com o sangue dos nossos irmãos!!!

Depois ataram nossas mãos, 
furaram nossos olhos, 
quebraram nossas pernas,
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entupiram nossas narinas e ouvidos 
e nos deram a Uberdade (!?}

Liberdade que até hoje procuramos 
pois peios falsos brilhantes estamos 

dominados.
Liberdade que a subexistência 

indagamos?
(Porque ainda somos bichos e escravos!}

"Não encerra mais nenhuma surpresa a 
posição de destaque do homem de cor nos 
países de formação étnica heterogênea, 
como o Brasil.

"O homem de cor, mestiço ou mulato, 
vem galgando as cumiadas da fama; tem se 
revelado tão capaz e hábil quanto o branco 
no campo das manifestações intelectuais e, 
ainda, noutras atividades demonstra apti­
dão e inteligência. Cá por nossas bandas as 
atividades do negro nunca constituíram um 
problema sério ou tabu.

"O negro africano no Brasil transitou da 
servidão para a liberdade como um valor es­
pecífico, cultural, reconhecido, embora, 
posteriormente, depois de posto em dúvi­
da, juntamente com o colono português, 
no confronto a grosso modo das civiliza­
ções brasileira e estadunidense. Hoje, ne­
gros e descendentes de negros fazem-se pre­
sentes na paisagem física e moral, biológica 
e social do país. Portanto, sob esse aspecto 
geral de contribuinte cultural, o negro não 
poderia ser nunca entre nós um problema, 
embora tenham 'eles morrido acreditando- 
se os devedores' (Nabuco). E muito menos 
aquele problema de Estado — como acon­
tece nos Estados Unidos da América do 
Norte." (Yvonildo de Souza — Os grandes 
negros do Brasil, p. 60.)

Nos livros das mentiras 
que os falsos edi taram 
em quase todas as páginas 
dizem algo sobre o negro

Com este verso do poema "Fala consci­
ência", Bélsiva, em seu livro Lamentos só 
lamentos, deixa bem claro que o texto aci-

ma, além de ser contraditório, na ° sente
co no que diz respeito ao fazer & tarn' 
e reconhecido no seu valor cu . j^gica e 
bém na paisagem física e moral, 

social do país.

O Saci tinha duas pernas
Uma dava passo africano
Com os anos
A cultura
Fez a ruptura.

Fazem-nos recuar
recuamos
morremos sob o chicote de fomes e 

espoliações.

Dizem que náo somos
cremos
morremos sob o chicote de não sermos 

o que somos.

Em "O Saci" e em "Assim morremos , 
do livro Poemas da Carapinha, Cuti deixa 
bem claro que a vida que o negro leva den­
tro da sociedade brasileira, sociedade esta 
que nos dias de hoje ainda procura seguir 
os moldes europeus, é asfixiante no que se 
refere à cultura, arte, religião, política, vida 
social, escolar e por aí a fora. Dois exem­
plos desta asfixia são dois poemas da poeta 
Geni Mariano Guimarães, "Minha mãe" e 
"Explicação", do livro Da flor o afetb, 
da pedra o protesto:

Gosto da inocência dela: 
Benze crianças, 
Faz simpatias, 
Reza sorrindo, 
Chora rezando.

Gosto da inocência dela ■ 
Apanha rosas, 
Poda espinhos, 
Coloca nas mãos 
De meninos doentinhos.

Gosto da inocência dela • 
Conta histórias longas
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De negros perdidos 
Nas matas cerradas 
Dos chãos do país.

Gosto da inocência dela: 
Ama a todo o mundo, 
Se acredita amada. 
Diz que a ida à lua 
£ conto de fada.

Gosto da inocência dela: 
Crê na independência 
E é tanta a inocência, 
Que até hoje pensa 
Que acabou a servidão.

Na o sou racista.
Sou doida, é verdade, 
Tenho choros, confesso. 
Não te alerto por represália, 
Nem cobro os meus direi tos por vingança 
Só quero
Banir dos nossos peitos
Este sentir hereditário e triste, 
Que muito me magoa 
E que tanto te envergonha.

Baseado nestes dois exemplos, vemos 
que a sociedade atual, encabeçada, presidi­
da e administrada por pessoas brancas, ain­
da sente vergonha dé admitir a chacina que 
os seus ancestrais praticaram na época da 
colonização, além de ensinar a sua heredi­
tariedade a negar, reprimir e/ou pejora- 
tivar todos os valores étnico-sócio-cultu­
rais que o africano possuía quando pi­
sou, escravo, em terras brasil índias. Hoje, 
como cidadão (livre? — como lhe foi pro­
clamado), procura instalar-se e ver-se res­
peitado pela sociedade vigente, a exemplo 
dos valores étnico-sócio-culturais nipônicos, 
lusos, germânicos, orientais e etecéteras, na 
medida em que vai recuperando algumas 
partes essenciais do todo que lhe foi rou­
bado e posteriormente adaptado á "cultura 
brasileira", mas dentro dos moldes ociden­
tais.

"... do ponto de vista do colonizador, a 
civilização européia, chamada simplesmen­

te civilização, devia ser estabelecida no con­
tinente africano como se este fosse um de­
serto cultural. O direito europeu ia entrar 
em contato não com outro direito, mas 
com costumes bárbaros; o casamento mo- 
nogâmico devia substituir-se não a uma ou­
tra forma de casamento, mas a uma espécie 
de concubinato imoral; as religiões cristãs 
deviam ser opostas não a outras religiões, 
mas a práticas supersticiosas e ridículas." 
(Kabengele Munanga.)

A raça ou a civilização negra em África 
ao que tudo indica (dentro e seguindo as 
normas de conceitos históricos europeus, 
que nos dias de hoje ainda são proclama­
dos e propagandeados por esses mesmos 
donos da história universal) não possuía 
uma história escrita. Tudo o que se referia 
a este povo africano era passado de pai 
para filho e de filho para neto, oralmente.

Isso quer dizer que naquela época ha­
via pessoas que eram uma verdadeira biblio­
teca ou "biblioralidade" ambulante. Mas 
veio a invasão e com ela a escravidão, e os 
saldos malignos nos primeiros planos essen­
ciais foram a perda de identidade e um es­
tado de coma no processo de desenvolvi­
mento econômico-pol ítico-sócio-cultural.

É neste plano vago que entra a angustia­
da crise de identificação da poeta Maria 
Izabel Leme, temática esta muito abordada 
pelos escritores contemporâneos. No seu li­
vro de estréia, intitulado Ove/ha Negra, no 
poema "Quem é quem???", ela indaga:

Eu sou eu
Vocêé você
Quem somos nós?

Meu eu junto ao seu eu
Toma-se somente um nós
Mas quem sou eu?
E quem é você?

Esta falta de identidade no plano do re­
nascer e da sobrevivência em termos psico­
lógicos é terrível e deprimente, pois leva os 
negros, tanto os do passado como os do 
presente, a sentirem a necessidade imediata
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de "... serem curados desta inferioridade, 
que foi forjada e imposta pelo colonizador 
(...) muitos projetaram e projetam a sua sal­
vação na assimilação da civilização e das 
culturas ocidentais" (Kabengele Munan- 
ga). Um exemplo é o poema "Postiço", 
de Oubi Inaê Kibuko, no livro Sobrevivên­
cia’.

O sacrifício era dolorido 
porém o sacrifício era mais importante 
Não tive outra alternativa 
apelei pro alisante!

Reparei-me no espelho 
um olho riu 
e o outro não me reconheceu? 
e uma amiga "negraçadinha " 
ape/idou-me de: BOI LAMBEU!!!

Fiz lindas trancinhas
com adereços as adornei
Porém na recepção fui barrada 
e da porta não passei?

Então cortei o pixaim 
e uma peruca de náilon comprei 
e a nossa natureza como de costume 
a segundo plano releguei!

Na medida em que o negro procura por 
si encontrar uma resposta para as suas inda­
gações e até mesmo para as suas crises, 
conflitos e atritos interiores e exteriores, 
ele vai tirando a máscara que a sociedade 
procura em vão ostentar a todo preço, for­
mas e modos, pois, como já dizia Abdias 
do Nascimento, o racismo brasileiro é co­
mo um camaleão: muda de forma confor­
me as circunstâncias. Na medida em que 
ele avança nas suas descobertas, o branco 
ou a sociedade branca reage e começa a 
criar e propagandear uma série de artifícios 
para enfraquecê-lo e para que o mesmo re­
cue, desista e/ou passe pro lado deles. Estes 
fatos são retratados por dois poetas em 
dois poemas cuja temática se aproxima 
muito uma da outra. Em "Escada da vida", 
poema publicadó em Cadernos Negros n9 5, 
José Alberto descreve:

São cinco degraus 
e em cada um 
se ganha graus

Atingindo o primeirinho 
bem de levinho 
te chamam de neguinho

Dando uma de tolo 
atinge o segundo 
e lhe chamam crioulo

O terceiro você 
se procura num "gueto" 
e o novo grau é preto

O quarto é triste, 
uma conquista no sereno 
e o sistema lhe chama de moreno

O quinto é o mais difícil 
porém encanta 
condecorando-se
Preto de Alma branca

Em Batuque de tocaia, no poema Alva 
sombra", Cuti nos leva mais além:

Não é por acaso 
que a madame prefere escurinha 
pra serviço doméstico

Não é por acaso que o porteiro mulato 
barra negro na porta 
e o parafuso do sonho solidário 
se emperra na porca

Não é por acaso que se xinga 
e se tem pudor com a palavra negro 
que num sorriso branco de medo fica 
morena, escurinha, mulata, de cor 

colored,sei lá...

Não é por acaso 
que Pelé se casa com branca 
e muitos dos que Dobern"
procuram credenciai para entrarno circo
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Não é por acaso que fa/a de igualdade 
dum homem muito geral 
sem sexo, cor ou marcas de ferro e sal

Não épor acaso que lemanjá ficou branca 
na pintura "natural" do sincretismo 
na pintura oficial do modelo do cinismo

Para os alienados ou branqueados, um 
Poema como os dois citados são algo que 
perecem repúdio. Quantas vezes já não ou- 
V|mos negros afirmarem "tenho aversão a 
tudo o que é negro"/ Na divulgação de Ca­
dernos Negros, em barzinhos noturnos, bai­
les e outros locais onde o negro se faz pre­
sente, e até mesmo nas ruas, tenho convivi­
do com esta situação conflitiva. é por isso 
Que apesar de alegarem mudanças radicais, 
muitas e várias coisas permanecem nos seus 
devidos lugares, mas com máscaras e regi­
mes de ação e aplicação diferentes. Esta te­
mática vamos encontrar em dois poemas 
de Carlos de Assumpção, publicados no li­
vro Protesto. Em "Crime', a falta e o des­
respeito ao direito civil e penal para com o 
negro se fazem sentir profundamente:

De repente
Duma viatura
Saltam sobre mim
Vários policiais

Com cassetetes, revólveres 
Metralhadoras em punho 
E com ódio
No olhar

Me cercam de repente
No meio da calçada
Num círculo de terror

Não me pedem documentos
Não me perguntam nada
Basta a minha cor.

É pelo fato de vivermos esta situação, 
5 ontem ou hoje somente, mas há quatro 

séculos e virmos tentanto viver esta procla- 
mada abolição há um século, sacando que

não houve liberdade e sim mudança de re­
gime, que Carlos de Assumpção nos alerta, no 
poema Protesto:

Senhores
atrás do muro da noite 
sem que ninguém os perceba 
muitos dos meus ancestrais 
já mortos há muito tempo 
reúnem-se em mm ha casa 
e nos pomos a con versar 
sobre coisas amargas 
sobre grilhões e correntes 
que no passado eram visíveis 
sobre grilhões e correntes 
que no presente são invisíveis 
invisíveis mas existentes

Nos braços no pensamento 
nos passos nos sonhos na vida 
de cada um dos que vivem 
juntos comigo enjeitados da Pátria.

Quantos negros, ao exteriorizarem as 
suas mágoas, as injustiças sofridas pelos 
seus ancestrais, descendentes, irmãos, ami­
gos etc., não ouviram estas respostas: “Vol­
te para a África , ou “Você precisa apren­
der a conviver com o problema? Afinal o 
homem é um ser adaptável" e/ou “Um 
dia Cristo recompensará o seu martírio" 
como se, primeiro, fôssemos uma espécie 
de germe maligno; segundo, tivéssemos 
a obrigação de sempre dizermos “Sim, 
sinhô ; e, terceiro, nao tivéssemos capa­
cidade de reação ou direito à mesma para 
não sermos contagiáveis.

É também neste sentido de alerta que o 
poeta Cuti, em seu livro Batuque de tocaia, 
através do poema “Amor", dá uma estoca­
da nesta forma preconceituosa vivida hoje, 
porém aplicada sutilmente.

Amo esta minha terra 
onde os ossos de meus avós 
gritam o grito interno dos ossos 
na carne do chão
e Oxumaré sobe em riso e clarão
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esta terra 
onde os rios contam a história 
de lutas quilombolas
a quem não tapa os ouvidos

Amo esta terra
do café da cana do sangue 
do sangue do sangue do sangue 
do meu sangue

esta terra
onde os donos brancos 
jogam no barranco 
os sonhos do povo

esta terra
coração da Diáspora 
onde brancos
se envergonham de serem negros

O Brasil é um pa ís constituído de várias 
raças, mas foi erguido por duas: a negra e a 
indígena, e estas, após o processo de colo­
nização e com o início do processo indus­
trial inglês, como diz Assumpção no poema 
"Protesto” {Sob o manto do entusiasmo/ 
Um dia jogaram-me de repente / Como ba­
gaços de cana / Como palhas de café / Como 
coisa imprestável / Que não servia mais pra 
nada / Um dia jogaram-me de repente / Nas 
sarjetas da rua do desamparo / Sob ovações 
e rosas de alegria.), foram jogadas no lodo 
ou confinadas nos lugares mais distantes e 
miseráveis, dando forçadamente passagem 
para os imigrantes dos mais variados pon­
tos do mundo. Estes aqui se estabeleceram 
e até hoje usufruem, do mais baixo até os 
mais altos escalões, todos os frutos que es­
sas duas raças semearam e que ainda hoje 
sustentam os mesmos com e através de uma 
mão-de-obra barata e explorada até os os­
sos. Neste sentido, entram os não brancos, 
ou seja, os mulatos, segundo as classifica­
ções que o sistema capitalista e racista cria, 
no sentido de sugar todas as veias possíveis 
e encher o maior número de baús imaginá­
veis.

Solano Trindade foi mais um sábio do 
que um "poeta popular", como foi deno­

minado em seu livro Cantares ao meu povo, 
que foi reeditado. Em "Canto dos Palma­
res", cantou:

Eu canto aos Pai mares 
odiando opressores 
de todos os povos 
de todas as raças 
de mão fechada 
contra todas as tiranias

Sabemos perfeitamente que um país ain­
da hoje colonizado por povos estrangeiros, 
ainda manipulado em todos os setores — 
político, social, étnico, cultural etc. —, co­
mo o nosso, tende a puxar a sardinha pra 
lata de quem pagar mais, não se importan­
do se outros ficaram com as suas vazias 
e/ou se roubaram e mataram o vizinho pa­
ra conseguir restituir o que lhe foi negado 
ou tirado. Dentro desta temática, no mes­
mo livro Cantares ao meu Povo, em 'Tem 
gente com fome", Solano cantou:

Trem sujo da Leopo/dina 
Correndo correndo 
parece dizer
Tem gente com fome 
Tem gente com fome 
Tem gente com fome

Piiiiiiiiii

Estação de Caxias 
de novo a dizer 
de novo a correr 
tem gente com fome 
tem gente com fome 
tem gente com fome

Tantas caras tristes 
querendo chegar 
em algum destino 
em algum lugar

Só nas estações 
quando vai parando 
começa a dizer 
se tem gente com fome

225



dá de comer 
se tem gente com fome 
dá de comer
se tem gente com fome 
dá de comer

Mas o freio de ar 
todo autoritário 
manda o trem ca/ar 
Psiuuuuuuuuuuuuu

Nós, negros afro-brasileiros, temos plena 
consciência de todas as pressões e arbitra­
riedades que vivemos e sofremos interior­
mente e exteriormente. E no dia em que a 
sociedade deixar de se voltar para os valo­
res étnicos-político-sócio-culturais que nos 
dias de hoje nega os valores legados por 
duas raças de fundamental importância pa­
ra este país; no dia em que o próprio bran­
co deixar de sentir vergonha e assumir o 
sangue negro ou indígena que corre nas 
suas veias, todo o desequilíbrio que o país 
sofreu e ainda sofre pós-independência (?) 
será solucionado. Por aí vemos que lamen­
to não é ressentimento nem vingança na 
temática da literatura afro-brasileira con­
temporânea desenvolvida por escritores ne­
gros. Os senhores da literatura universal ou 
os monstros sagrados da literatura brasilei­
ra — monstros esses que atingiram os mais 
altos cumes, às custas do legado financeiro 
escravo e operário — não entendem que 
esta temática vingativa se deve ao fato de 
eles estarem sempre temendo, por terem 
consciência de que "... a pessoa é uma ar­
ma porque ela emerge, e é um testemunho 
de existência. Ela é um testemunho vivo 
das injustiças sociais..." (Mareio Barbosa). 
Vemos também que num primeiro plano 
esta literatura e a sua temática existencial 
nada mais são que um alerta de reação, 
“resistência" e sobrevivência, como expres­
sa o poeta Oliveira Silveira em seu poema 
“Minha doce vingança", do livro Roteiro 
dos tantãs, P- 20:

Minha doce vingança 
não é ficar 
em moitas ou esquinas

na noite irmã da cor, 
de tocaia:
já nossas táticas e emboscadas 
bastante abocanharam

Minha doce vingança 
não é esperar em lâmina 
— as nossas /anças já tanto rasgaram.

Minha doce vingança
é minha negritude 
e são essas palavras 
pontiagudas.

Isto quer dizer que, na medida em que o 
negro desperta e se liberta deste pesadelo 
e na medida em que o branco assumir a 
identidade e os valores que este mesmo ne­
gro agora está possuindo novamente, se 
verificará o quanto o branco foi danoso 
no processo de desenvolvimento histórico 
deste povo africano. E se entenderá por 
certo os poemas de Carlos Assumpção, 
"Auto-retrato", e o de Oubi Inaê Kibuko, 
"O meu canto será feliz":

Eu sou a noite
sem destino
esbofeteada peto vento 
nesta seiva branca 
Noite
que procura caminho
como o faminto
procura o pão
Noite
que conserva 
orgulhosamen te 
a despeito de tudo 
um punhado de estreias 
em cada mão.

Quando
não mais houver sirenes 
patrulhando as nossas cabeças 
Quando
o sorriso voltar
no va mente aos lábios dos operários 
Quando
a lei sair das grades
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e o amanhã das crianças
não for sombrio
o pão for dividido com todos
e ninguém mais morrendo de sede e de 

frio
o meu can to será feliz
o meu canto será afegre
mas por enquanto 
ele é uma risca de giz 
alicerce de um pobre casebre!

Quando
houver fé e paz entre os homens

eu cantarei o eterno amor
mas por enquanto 
tem gente carente 
de alegria amizade e calor 
Quando
não mais houver ricos e pobres 
explorados e exploradores 
mentiras e gentes hostis 
governados e governadores 
o meu canto será feliz 
o meu canto será alegre 
mas por enquanto 
ele é uma risca de giz 
alicerce de um pobre casebre!

UMA NOVA LITERATURA EMERGENTE

Carlos Assumpção
Poeta, colaborador de 

Cadernos Negros, São Paulo

Este é um trabalho despretensioso, ela­
borado apenas a título de colaboração para 
com este evento de tão grande importância, 
em que se reúnem intelectuais negros de 
quase todo o país, para discutir alguns dos 
inúmeros problemas da sociedade brasileira.

Coube a mim, assim como aos ilustres 
companheiros de mesa, a difícil tarefa de 
fazer um relato da literatura afro-brasileira 
a partir de 1970.

Dizem os entendidos que a literatura 
verdadeiramente relevante é produto de da­
dos intuitivos e mesmo inconscientes do 
autor, que cria uma supra-realidade me­
diante a palavra expressamente estilizada.

Membros da classe dominante do país, 
interessada na manutenção do racismo ou 
gozando os privilégios da pigmentação, os 
autores brancos apresentam-se, no cenário 
da literatura nacional, marcados pela sua 
formação numa sociedade paternalista e ca­
pitalista. Vejamos alguns deles, os consi­
derados mais representativos.

Irene preta
Irene boa
Irene sempre de bom-humor 
Imagino Irene entrando no céu
Com licença meu branco
E São Pedro bonachão
Entra Irene, você não precisa pedir li­
cença (Irene.)

O poema acima, de Manuel Bandeira, é 
talvez um dos mais famosos do autor. Foi 
musicado. É muito declamado. É muito can­
tado. A meu ver, talvez, por seu conteúdo 
preconceituoso. Neste poema o preconcei­
to racial tem vigência terrena e além-túmu­
lo, celeste. Vemos nos versos "Irene boa / 
Irene sempre de bom humor" o mito do 
negro bonzinho, do tipo aceita qualquer 
coisa, sem nenhum protesto. Em "Com li­
cença, meu branco , o pronome "meu" é 
muito sintomático, é como se até no céu 
houvesse senhores de negros. No entanto 
no seu todo, o poema tem aparência sim­
pática, sua carga pejorativa passa desper-
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cebida, principalmente num contexto so­
cial em que teoricamente o racismo ine- 
xiste, embora na prática. . . Os homens e 
mulheres de cor desta terra o conhecem 
muito bem.

Quem não conhece o poema "Essa nega 
fulô"de Jorge de Uma? O que vemos nele? 
Uma mulher negra muito bonita cujo mérito 
maior é roubar o marido da "sinhá".

Um dia conversando com o grande poe­
ta negro Cuti (Luís Silva), disse-me ele que 
lia Ferreira Gullar com enlevo, quando de 
repente deparou com o verso.

Urubu é um negro de fraque.

Foi como se recebesse uma ducha de 
água fria. Seu entusiasmo desapareceu. 
Num verso apenas, quanto desrespeito, 
quanto menosprezo aos homens e mulheres' 

negros que construiram esta naçao/ Interes­
sante notar que quanto mais uma obra lite­
rária produzida por nossos "amigos" bran­
cos ridiculariza o negro, quanto mais pro­
cura destruí-lo, tanto mais popular se tor-

na. Dá Ibope. ,
o início deste século, poucos foram 

literatos negros que, assumindo a sua ne- 
°S de escreveram sobre si mesmos, sobre 

ancos, sobre o nosso país. Contudo, 
°S ■ amente o número de escritores negros 
u,t,rn scido consideravelmente, apesar de 
tern Cre$ obstáculos, de todas as adversida- 
todos ° s neste mundo branco, em qUe 
des eX'S aue almeja sair de sua dolorosa si- 
° miséria e humilhações, em que o
tuação o ^.vjndica direitos é acoimado de 
pegro <10e ^ ^rjco Veríssimo, em seu ro- 
sob^erS^°idente em Antares, apresenta um 
manca >n eStancieiro do Rio Grande do 
personag0 /ma nSo haver preconceito ra- 
Sul' qUe asií Pois 0 ne9r° reconhece o seu 
Cial o° «^ senhora branca diz à brilhante 
lugar. ^ noetisa negra Geni Guimarães 
conti^ e P lia - SP) que ela não tem 
Ide ^ a teve preconceito de cor, haja 
nem ntOdas as suas empregadas domes- 

Aas'^ ‘ns0«*5 para cá'talvez * uns 

” pe a'9u arios atrás, apareceu no pedaço 
dez. ^

uma constelação de jovens escritores que, 
unidos aos mais velhos, denunciam a pobre­
za extrema, a discriminação racial, a segre­
gação das favelas, mocambos e alagados, a 
espoliação, o subemprego, o desemprego, 
as humilhações e perseguições sem conta 
e outras mazelas sociais que parecem que­
rer levar o negro à extinção. Mostram o 
ridículo do branco ou brancóide brasileiro 
que teima em se dizer cristão, mas trata 
a seu semelhante como animal ou coisa.

Esses literatos poderiam cantar louvores 
àqueles que os espezinham e exploram?

Oubi Inaê Kibuko, jovem poeta paulista, 
observando a classe dominante no seu ve­
lho truque cristão, caritativo de distribuir 
migalhas, restos de seus lautos banquetes, 
grita, no seu poema "Decisão", do livro So­
brevivência, citado por Abdiasdo Nascimen­
to, na obra recém-reeditada O negro revol­
tado:

Chega de tudo peia metade!
Basta de tudo pe/o meio!
Desta vez ou vai ou racha ! 
Queremos tudo! £ inteiro!

E o poeta canta com orgulho:

Sou ébano
Sou cor
Sou negro lindo
Sou negramor!

Abelardo Rodrigues tem pressa e o jo­
vem vate brada no poema "A noite dos ho­
mens silenciados", do seu livro Memórias 
da noite:

Até quando seremos tambores 
com tímpanos quebrados

O grande poeta negro Oliveira Silveira, 
rio-grandense-do.-sul, em seu livro Roteiro 
dos tantãs assume o seu orgulho e o seu 
ódio:

Eu sei de pele 
pelos lanhos no corpo 
pelas marcas no punho
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e os rasgos na alma 
Racismo, eu sei de pele 
peio meu próprio bronze 
e te farei estéril, 
ó ferrugem dos tempos, 
no meu orgulho fértil, 
no meu ódio sagrado.

E este primoroso cantor de nossas dores 
e angústias quer voltar simbolicamente a 
um passado de glórias, a um passado de 
lutas pela liberdade da raça, como a dizer 
que os negros de hoje não estão com nada:

Sem-es ta de mãe-preta e pai-joão 
— eu quero é o passado bom! 
Na vontade mais funda 
e vulcânica de mim 
eu quero é o passado bom! 
Eu quero o passado bom 
do quilombo dos negros 
livres no mato e de lança na mão 
Da guerra na Bahia — da negrada 
transbordando nas casas, 
derramando-se na rua 
de pistola e facão!
Quero o passado bom dos negros 
do quilombo do Cumbe 
mocambos do Pará 
dos Palmares reais 
dos quilombos gerais 
troço .bom demais 
Só quero o passado bom!

Clóvis Moura, sociólogo, historiador, ho­
mem de letras negro, de inegável cultura e 
fina sensibilidade estética, referindo-se a 
Cadernos Negros, n? 3, dedicado à poesia, 
edição de novembro de 1979, em São Pau­
lo, diz a certa altura de seu prefácio:

"Esta antologia de poetas negros, 21, 
quase todos novos — não vou citar nomes 
para evitar injustiças —, é uma antologia de 
poetas que já escrevem para um público 
que não é o mesmo que lê Machado de 
Assis, Raul Pompéia ou Guimarães Rosa. 
Sua mensagem é para a própria comunida­
de negra, que, embora lendo esses autores 
também, procura reafirmar a sua consciên­

cia étnica através da poesia. A poesia, o 
mais permanente dos gêneros literários e que 
na África circulou como elemento de co­
municação oral durante milênios, com a 
simplicidade dos aios, vem, agora, à medida 
que o negro brasileiro se conscientiza, pro­
jetar-se como meio de comunicação e de 
protesto."

0 meu desejo seria o de citar todos os 
poetas e poetisas que participam deste Ca­
dernos Negros, n? 3. Contudo, não é pos­
sível. Mostrarei apenas alguns, ao acaso. 
Primeiramente apresento, da poetisa Ânge­
la, o poema "Dançando":

Sob as luzes
Ele se solta

O corpo esguio e másculo
A navegar o espaço
No rosto o sorriso largo
Um tanto amargo

O som altíssimo amortece
E ele esquece

A subnutrição
A umidade do porão
O pagamento da prestação

Ele se solta
E se revolta

Não há mais sorriso largo 
Apenas o punho cerrado 
O corpo retesado
De quem quebrou os grilhões

De Paula, outro poeta do 
nos, destaca o valor da ^esmo 

Poesia
Cader­
nal:

Bem sei, o meu poema não h 
Mas ai do povo asta,
Que não tem seus cantores!
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Não poderia perder a oportunidade de 
mostrar, do mesmo autor, "Apartheid":

Não existe uma fei
Que obrigue a morar na favela;
Não existe uma lei
Que impeça galgar um emprego;
Não existe uma lei
Que confine alguém
Extramuros da escola;
Não existe uma lei
Que não permita
Saciar a fome

Mas é como se existisse.

E existe uma lei
Para punir a discriminação

Será que existe?

Osvaldo de Camargo, outro notável poe­
ta, contista, novelista e jornalista negro, 
com vários livros publicados, insere, em Ca­
dernos Negros, n9 3, um dos seus mais belos 
e inspirados poemas em que critica, com 
muita arte, a teórica Lei Áurea:

Já não há mais razão 
de chamar as lembranças 
e mostrá-las ao povo 
em maio
Em maio sopram ventos desatados 
por mãos de mando, turvam o sentido 
do que sonhamos. ("Em maio".)

Além do valor artístico das produções 
literárias dos Cadernos Negros, há que se 
destacar a união desses jovens literatos ne­
gros, que, conscientes'de sua missão, se co­
tizam para editá-los periodicamente, num 
cooperativismo inusitado. Esses rapazes 
têm lutado arduamente. Com suas "rodas- 
de-poemas" e outras atividades intelectuais 
têm formado um público ouvinte e ledor 
cada vez maior, driblando o silêncio inimi­
go da grande imprensa, que, instrumento 
de domínio do capitalismo insensível, não 
divulga reivindicações de negros, por mais 
justas que sejam. No Brasil, falar em racis-

mo, em discriminação, em preconceito ra­
cial é tabu. Acha a classe dominante que 
aquilo sobre que ninguém fala ou escreve 
não existe (Érico Veríssimo). Mas os moços 
estão aí, no pedaço, falando e escrevendo, 
em prosa e versos, a um público certo, sob 
a liderança incansável de Cuti (Luís Silva), 
um dos maiores poetas e contistas dessa 
plêiade de jovens escritores.

Lembro-me, no momento, de uma 
"roda-de-poemas", no lançamento do meu 
livro de poesias " Protesto", na União Bra­
sileira de Escritores, neste ano, quando se 
declamavam os poemas mais impregnados 
de negritude, e, grande declamador, Cuti 
entrou de repente no meio do círculo de 
ouvintes atentos e disse seu poema, de dois 
versos apenas, "Sou Branco":

Sou branco por dentro

E deu a sua clássica paradinha a Pelé, 
quando chutava uma penalidade máxi­
ma. Um senhor branco, talvez pensando 
tratar-se de um negro domesticado e alie­
nado, precipitadamente começou a aplau­
dir entusiasmado. Contudo, quando o poe­
ta concluiu a declamação —

Sou uma formidável caveira

— o cidadão saiu apressadamente da sala.
Cuti é autor de dois livros de poesias, 

Poemas da Carapinha e Batuque de tocaia, 
publicados respectivamente em 1978 e 
1982. Batuque de tocaia é afinadíssimo, no 
dizer metafórico de Osvaldo de Camargo. 
'Em Ave", Cuti diz:

Não sou urubu
pra comer a carniça do Ocidente 
e a podre culpa de brancos

Nem sou a pomba da paz
pra churrasquinho de ditadores

Sou a ave da noite
Sou ávida noite
que bate asas de vento 
e traz um canto agourento
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ao sonho dos opressores 
e traz um canto suave 
a despertar outras aves 
pro revoar da justiça.

No poema "Medo medular" o jovem 
poeta nos fala categoricamente:

Todo mundo tem medo 
da vingança do preto 
até o preto.

Não poderia perder o ensejo de mencio­
nar "Uma querença a mais", do mesmo es­

critor Cuti:

Eu quero uma jovem preta 
que bata um jongo no meu te/hado 
quero uma chuva preta 
que me cafuneie lembranças 
dum jeito bem ritmado 

chove choro da noite 
chove choro da alegria 
caia no meu te/hado 
e nine meu sonho cansado 
da prepotência do dia

Diz o sociólogo e jornalista Aristides 
Barbosa, no prefácio de Batuque de Tocaia: 

"Não faltam no Batuque de tocaia as

manifestações de amor a esta Terra, a que 
não renunciamos por nada: esta Pátria que 
foi construída com suor, sangue e lágrimas 
dos nossos avós."

Amo esta Terra
do café da cana do ouro
do sangue do sangue do sangue
do meu sangue

Os Cadernos Negros publicam alternada­
mente poesias e contos de autores de cor. 
O n? 4 é de contos e, nele, destacaria o 
prefácio da escritora Tereza Santos; "Jere­
mias um e Jeremias dois", conto de Aristi- 
des Barbosa; "Lembrança das lições", de 
Cuti; "História da vó Rosária", de Geni 
Mariano Guimarães; "Rosemiro o negro, 
um lutador", de Hélio Moreira da Silva; 
"Zé Pretinho, o graxeiro", de Henrique 
Antunes Cunha e "Esporte Coração Saudo­
so", de José Carlos Limeira.

Vimos, por um lado, literatos brancos 
ou brancóides escrevendo sobre negros no 
diapasão da velha tradição preconceituosa 
e discriminatória da literatura brasileira 
deles; por outro, a literatura emergente, 
forte, séria, latejante de vida, de aspirações 
e angústias de novos negros escritores falan­
do sobre si mesmos, para sua própria gente. 
A diferença de enfoque é óbvia; a meu ver, 
não há necessidade de maiores explicações.
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POR UMA LITERATURA DINÂMICA E PARTICIPANTE

Edu Omo Oguiam
Poeta, membro da comunidade-terreiro 

Axé Opò Afonjá, Salvador

Ao ser convidado para participar da 
mesa-redonda "Literatura Afro-Brasileira 
pós-70 — I”, sugiro que haja uma mobiliza­
ção para colocaf-se em prática uma literatu­
ra dinâmica.

Dinâmica no conteúdo: com uma clara 
proposta de elevação da consciência étnico- 
político-cultural-social e religiosa do negro 
afro-brasileiro.

Dinâmica na forma: usando-se uma lin­
guagem de fácil entendimento, ou seja,uma 
linguagem corrente, usual, para a comuni­
dade à qual é dirigido o trabalho, levando- 
se em conta (inclusive) o regionalismo, haja 
visto que somos um povo de tradição cultu­
ral basicamente oral.

Acredito na necessidade de uma literatu­
ra para um maior alargamento da discussão 
do problema do negro no seio da comuni­
dade. Dinâmica, pois, na sua capacidade de 
aceitação e assimilação.

Costuma-se dizer que nós não lemos. Le­
mos, sim, só que uma literatura supérflua. 
Na infância e na puberdade nos perdemos 
em super-heróis das revistas em quadrinhos, 
livros-de-bolso de cowboy e de espionagem 
americanos. Mas quando se trata de ler 
alguma coisa sobre nós, negros, encontra­
mos sempre (salvo raras exceções) traba­
lhos e estudos sócio-antropológicos, em lin­
guagem acadêmica, o que nos distancia de 
um maior aproveitamento.

Por outro lado, grande parte da comuni­
dade não tem idéia de que hoje se discute 
— aliás como já se discutia há tempos — o 
problema do negro afro-brasileiro, a exem­
plo do 1? Congresso de Recife (1934), 29 
Congresso da Bahia (1937), e do 39 Con- 
qresso, promovido pelo Teatro Experimen-

tal Negro (TEN), e A Frente Negra. As pu­
blicações referentes a estes eventos não 
chegam até a comunidade por uma série de 
fatores como: linguagem aplicada, custo 
etc. Ouso inclusive dizer: o próprio cunho 
científico do assunto concorre para um* 
afastamento.

Que seja uma literatura dinâmica, de 
modo que estas informações cheguem à co­
munidade de maneira clara, para que a 
questão "O negro brasileiro" não fique 
confiada (?) a um número reduzido de ho­
mens politizados. É preciso trazer um nú­
mero maior de mentes à tona.

Hoje, em Salvador, há um crescente nú­
mero de jovens negros que recorrem às bi­
bliotecas públicas à procura de informa­
ções, na maioria das vezes voltadas para o 
continente africano, mas sempre à procura 
do cultural, do tradicional, quase nunca en­
focando às lutas pró-libertação das novas 
nações africanas, esquecendo-se (?) sobre­
tudo das discussões pol íticas.

Acata destas informações muitas das ve­
zes tem por finalidade atender, ou melhor, 
servir de enredo para as emergentes associa­
ções carnavalescas que proliferam na cida- 
dade. Não desconheço os benefícios que 
trouxeram à comunidade de Salvador estas 
entidades, haja visto que aproximou de 
forma bem acentuada o negro do negro. 
Pois era constante na cidade as rixas de 
bairros, perigosa inclusive a circulação em 
bairro estranho, pois qualquer elemento 
percebido como um não morador deste 
corria o risco de ser espancado por elemen­
tos da mesma raça. Hoje percorremos 
vários bairros, às vezes até num mesmo dia 
e noite, para participarmos dos ensaios car­

navalescos e sendo recebidos naturalmente, 
sem a antiga agressividade.

Não devemos negligenciar estes espaços 
políticos, que correm o risco de serem ab­
sorvidos por uma literatura aliénante, pre­
tensiosa, negativa para a elevação da cons­
ciência negra. Pois muitos são, ainda, os ir­
mãos que estão corrompidos na sua dignida­
de, por não conhecerem os fatos. E cantam:

Vamos todos a louvar
A nossa nação brasileira

UM CAMINHO PARA A LITERATURA AFRO-BRASILEIRA

Estêvão Maya-Maya
Poeta, colaborador de Cadernos Negros, São Paulo

Partindo da necessidade de uma verda­
deira integração do negro na sociedade, te­
mos nós, como afro-brasileiros, a obrigação 
de exaltar veementemente a nossa contri­
buição à formação cultural do país, reavi­
vando a nossa memória.

Em se tratando de literatura, urge elimi­
nar as referências preconceituosas e colocar 
as coisas em seu devido lugar. A memória é 
o principal sustentáculo de uma comunida­
de, de um povo, de uma nação. E em rela­
ção ao negro (e a quase tudo neste país) há 
um procedimento sistemático de escamotea­
ção quanto à sua atuação na experiência 
nacional.

É necessário que a juventude, ainda não 
impregnada de informações intencional­
mente depreciáveis ao afro-brasileiro,dispo­
nha de elementos que lhe forneçam dados 
histórico-críticos, proporcionando-lhe uma 
visão clara de sua origem.

Extra-oficial mente sabe-se que, na era 
colonial, a atividade criativa, notadamente 
as letras e artes, era desenvolvida por indi­
víduos em sua grande maioria de ascendên­
cia africana. A preocupação de branquea­

Salve a princesa Isabel
(ora meu Deus)
Que nos livrou do cativeiro

Com o que podemos perceber o quanto 
o sistema educacional brasileiro deforma a 
história do negro, dando-lhe uma visão fal­
sa da sua condição social e da sua suposta 
libertação. Portanto, faz-se necessário que 
todos aqueles que usam da palavra escrita 
desprendam esforços na dinamização de 
uma literatura que lute pela elevação da 
consciência do povo negro.

mento desta nação vem burlando flagrante­
mente essa realidade histórica.

Nós, afro-brasileiros de hoje, irmanados 
com pessoas de outras etnias, buscamos res­
gatar essa realidade em prol de uma verda­
deira memória nacional.

Será muito construtiva uma abordagem 
profunda da literatura brasileira desprovida 
de qualquer preconceito e cuja análise leva­
rá a uma surpreendente conclusão quanto 
ao papel participante do negro.

Ouvimos várias vezes, de um velho mili­
tante em movimentos do negro, uma visão 
lúcida quanto ao nível comparativo de ho­
mens negros nas literaturas americana e 
brasileira. Dizia que, se adotássemos os mes­
mos critérios da ancestralidade, o Brasil dis­
poria de um contingente de literatos de ori­
gem africana expressivamente superior.

II

Nós, afro-brasileiros, movidos por uma 
consciência crítica cada vez mais acentuada 
e vítimas de uma discriminação que nos co­
loca como os primeiros atingidos pelas ma-
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zelas sócio-econômicas deste país, devemos 
utilizar nosso veículo de expressão, no caso 
a literatura, como um instrumento de resis 
tencia. de denúncia e também aglutinante 
assoei ando-nos também aos intelectuais de 
outras áreas afins.

Às novas gerações devem ser fornecidas 
referencias que lhes permitam conscientizar- 
se do seu legítimo papel em todo processo 
sócio-político-econômico-cultural da vida 
brasileira, preparando-as para uma convi­
vência harmônica destituída de qualquer 
senso discriminatório, caminhando para a 
construção de uma nova sociedade assu­
mindo, sem envergonhar-se, suas verdadei­
ras raízes.

III

Cabe, a nosso ver, aos escritores afro- 
brasileiros aglutinar-se num organismo legal 
que lhes permita reivindicar e conquistar 
aquilo que corresponde aos seus anseios.

É através de uma instituição forte, con­
gregando também autores de outras etnias 
que poderemos encaminhar aos organismos 
competentes a nossa disposição, como au­
tores marginalizados, de sermos inseridos 
no ensino oficial em todos os níveis con­
testando o argumento de que não têm sido 
adotados autores africanos, em livros didá­
ticos, por falta de uma consistente literatu­
ra afro-brasileira contemporânea.

Propomos a elaboração de uma antolo­
gia de autores afro-brasileiros atuais, orga­
nizada de forma eminentemente didática 
visando atingir, numa primeira instância, 
estudantes de IP e 2P Graus. E também, a 
elaboração de uma obra de autores afro-bra­
sileiros do passado, "branquificados" inten­
cionalmente pela história oficial, contendo 
dados biográficos e apreciação crítica de 
sua criação literária. O objetivo dessa obra 
não seria uma mera constatação, mas trans­
ferir os autores para a sua legítima origem, 
como também informando às novas gera­
ções da existência de seus representantes de 
outrora.

São inúmeras as personalidades afro-bra­
sileiras que tiveram atuação de suma impor-

tancia nas artes e nas ciências, na área mili­
tar e nos demais segmentos profissionais da 
sociedade brasileira, como, na literatura, 
Machado de Assis, Castro Alves, Luiz Gama, 
José do Patrocínio, Cruz e Souza, Lima 
Barreto, ou os menos conhecidos Caldas 
Barbosa, Manoel Inácio e outros mais. Na 
medicina destacam-se dois nomes da maior 
relevância: Juliano Moreira, que deu aval à 
imigração oriental, desmitificando a amea­
ça do perigo amarelo, e outro grande 
homem afro-brasileiro, o Dr. Caetano Lo­
pes de Moura, militar de alta patente e mé­
dico particular de Napoleão Bonaparte, 
além de autor de um grande número de 
obras literárias abrangendo os mais diversos 
gêneros.

IV

Alertamos que essa caminhada sugerida 
não deve ter caráter sectário, isolacionista. 
Somos afro-brasileiros mas não podemos 
perder a perspectiva, por nenhum instante, 
de que antes de tudo nascemos aqui e so­
mos donos da terra também. Sugerimos ain­
da uma profunda reflexão, imbuída de um 
espírito fundamentalmente realista quanto 
à nossa africanidade. Somos plenamente 
conscientes de que hábitos e costumes e a 
grande maioria das manifestações culturais 
populares, aqui experimentadas, são forte- 
mentes marcadas, inegavelmente, por ele­
mentos afro-negros, com uma característica 
própria a contar os componentes sincréti- 
cos. Por isso, nossa luta contra a opressão 
não deverá descartar a participação dos de­
mais oprimidos.

V

Propomos também a criação de uma li­
teratura infanto-juvenil afro-brasileira ins­
pirada em nossas lendas, mitos, enfim, em 
todos os elementos culturais a nós legados, 
visando dar a conhecer à nossa juventude 
que ela não é desprovida de tradições cul­
turais.

Aproveitando o assunto em curso, suge­
rimos também a dinamização da dramatur­

gia afro-brasileira ressuscitando as criações 
de autores que nos antecederam e ao mes­
mo tempo o desenvolvimento de uma dra­
maturgia voltada para a nossa experiência 
atual, com característica popular, tendo 
como meta principal as nossas crianças e 
nossos jovens, oferecendo-lhes uma opção 
de lazer construtiva, inclusive.

VI

Muitas foram as investigações e inter­
pretações sociológicas em torno da pre­
sença do negro na sociedade brasileira e 
que ficaram, porém, restritas ao meio aca­
dêmico.

Urge que o escritor afro-brasileiro assu­
ma a conduta da interpretação da experiên­
cia de sua comunidade através de debates 
democráticos não só no seu meio, mas pene­
trando também no meio estudantil, nas enti­
dades de classe, instituições beneficentesetc.

Como a maioria dos autores afro-brasi­
leiros (e não afro-brasileiros) é composta 
de "independentes", isto é, autores que 
autofinanciam a edição de seus próprios 
trabalhos, acreditamos ser esta uma forma 
de veicular proficuamente suas criações, 
além de estimular uma discussão atinente â 
nossa participação na literatura e nas demais 
atividades humanas na sociedade brasileira.

VII

Outro aspecto a ser desenvolvido é a 
questão da religião afro-brasileira,enfocada 
sob uma ótica de autores negros brasileiros

estabelecendo o conhecimento de seus va­
lores filosóficos, históricos, necessários pa­
ra o seu entendimento a quem possa inte­
ressar. Tal prática contribuirá para o enri­
quecimento de informação para toda a co­
munidade, indistintamente.

VIII

Finalizando a nossa comunicação, faze­
mos as seguintes propostas:

a) Uma investigação ampla,em nível na­
cional, sobre a atuação da imprensa 
negra. Uma vez reunido material su­
ficiente, partiremos para uma análise 
crítica e posteriormente sua publica­
ção, dando a conhecer ao grande pú­
blico leitor os jornalistas afro-brasilei­
ros de diferentes épocas.

b) Levantamento de material sobre as 
mais diversas entidades afro-brasilei­
ras religiosas, culturais, recreativas, 
esportivas etc.

c) Criação de uma revista anual enfocan­
do a atuação sócio-política-econômi- 
co-cultural da comunidade afro-brasi­
leira.

d) Uma publicação específica da litera­
tura afro-brasileira, inclusive a im­
prensa negra.

e) Investigação e posterior publicação 
sobre a mulher negra na literatura 
brasileira.

f) Análise crítica sobre o negro na lite­
ratura brasileira, tratado por autores 
não negros.

g) Publicação de uma literatura pan-afri- 
cana.
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O TERRITÓRIO DO SAMBA

Muniz Sodré
Professor do curso de pós-graduação em Comunicação, da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro — UFRJ, Rio de Janeiro

As avaliações correntes sobre o samba 
como uma das manifestações mais vitais 
da cultura negro-brasileira costumam orien- 
tar-se na busca de uma significação cultura- 
lista para o samba ou na demonstração de 
sua importância para esse objeto mítico 
que é a “cultura brasileira".

Gostaríamos também de levantar uma 
questão sobre o lugar do samba no campo 
cultural brasileiro, mas de tal maneira que 
ela pudesse ser reconhecida como pertinen­
te ao ponto de vista da comunidade negra. 
Assim, introduziremos a categoria espaço, 
que não costuma ser muito lembrada nas 
abordagens usuais. Pretendemos, com isto, 
recordar que a cultura negra era uma cul­
tura de diáspora e desterritorializada. O uso 
da terra, a ocupação de territórios sempre 
foram, no entanto, fundamentais para os 
herdeiros dessa cultura.

Pode-se ver as formas processionais ou 
desfiles negros (cucumbis,cordões,ranchos, 
blocos) como movimentos de "reterritoria- 
lização" (rompimento dos limites topográ­
ficos impostos aos negros pela divisão so­
cial do espaço urbano). Através deles co- 
meçava-se a pisar onde não se podia — na 
rua de acesso reservado, nas casas, nas pra­
ças, nas avenidas.

Por outro lado, a casa da tia Ciata, as 
casas das "tias" de um modo geral, eram 
pontos de intersecção étnica, eram "terri­
tórios" de encontro. Artistas como Pixin- 
xinguinha, Patrício Teixeira, João da Baia­
na, Donga, Sinhô e muitos outros partiram 
de bases institucional-territoriais (ranchos, 
rodas de samba, casas festivas) para pene­
trarem progressivamente no espaço social 
branco.

0 samba configurava-se, portanto, como 
um meio de indicar um espaço paralelo (ba­
seado na comunicação oral) ao dominante. 
Através dele, desafiava-se a sociedade glo­
bal a existir, a responder. Mas ele (o samba) 
era basicamente um meio de socialização 
interna da comunidade negra (relaciona­
mentos de vizinhança, de casamento, de ne­
gócios etc.) e também de "sedução" inter- 
étnica (elementos da elite branca relaciona­
vam-se eventual mente com o universo da 
festa), com vistas a uma "reterritorializa- 
ção" e a uma defesa do espaço psicológico 
(afetivo) da cultura oral.

O samba servia, assim, como recurso de 
fixação da comunidade negra num territó­
rio que frequentemente lhe escapava, à me­
dida em que se processava, desde o início 
do século XX, a urbanização selvagem da 
cidade do Rio de Janeiro. Basta lembrar 
que, em dois anos (1904-1906), os cariocas 
assistiram à demolição de 641 edifícios e 
21 ruas, para que se construísse a atual 
Avenida Rio Branco. O slogan "O Rio civi­
liza-se", popular na época, implicava de 
fato a desmobilização de bairros pobres em 
lugares que se valorizavam e o afastamento 
de seus moradores para a Zona Norte e fa­
velas.

"Desterrado" do centro do Rio, o sam­
ba volta ritual mente, entretanto, em festas 
populares e no Carnaval, num movimento 
"reterritorializante". Poderoso meio expres­
sivo da comunidade negra e de segmentos 
pobres da população, o samba, música-dan- 
ça, afirma-se nessa reconquista simbólica 
dos espaços e no apagamento temporário 
dos autoritarismos. Isto ficava muito evi­
dente no Carnaval - forma incorporada e
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usada pela cultura negra. Dizia o Rei Momo, 
em 1936: Eu, cidadão momo do carnaval 
de 1936, eleito pelos cidadãos da cidade de 
São Sebastião do Rio de Janeiro, de acordo 
com os poderes que me foram conferidos 
para governar durante os três dias das folias 
carnavalescas, levando em consideração que 
nosso regime republicano é incompatível 
com a realeza (mesmo com a realeza carnava­
lesca) e que o samba nasceu no morro, onde 
um rei não põe jamais os pés; levando em 
conta também o fato de que no carnaval 
não há vassalagem e que a monarquia, por 
causas das extravagâncias do rei, qualquer 
que seja a sua popularidade, não pode se 
encarnar no samba, que é a alma do carna­
val, decido destituir o rei, que terá dora­
vante a cidade como lar. Fica sem efeito 
todo decreto baixado pelo monarca, assim 
reduzido à cidadania comum."

Esse "decreto" de momo, que pode ser 
entendido como um extermínio simbólico 
dos poderes e das hierarquias efetivamente 
vigentes no real-histórico da sociedade glo­
bal brasileira, é estrutural mente afim com 
as disposições do samba enquanto recurso

de resistência e continuidade da comunida­
de negra. Através do samba, o espaço dos 
privilegiados — com seus poderes e hierar­
quias — tornava-se simbolicamente permeá­
vel à penetração negra. O que buscavam os 
excluídos era a retomada do centro territo­
rial urbano e um contato mais estreito com 
as instituições hegemônicas,

O movimento sempre foi de resistência e 
acomodação. A resistência e a afirmação 
étnica passavam pela sedução, pelo agrado 
ao "outro" da etnia e da classe social. Algo 
semelhante se deu no território norte-ame­
ricano: os Jazz-men negros tiveram primeiro 
de conquistar a aceitação do público bran­
co, para depois desenvolverem uma lingua­
gem musical cultural mente singular. Há’, 
claro, grandes diferenças entre asiáticas do 
Jazz e do samba. Mas, como o jazz, o samba 
não se define pura e simplesmente como 
uma forma musicai, mas como um senti­
mento, um ethos, um feeiing, em que a re­
conquista de um território próprio para 
uma cultura desterritorializada é a utopia 
subjacente.

ESCOLAS DE SAMBA:
UMA PROPOSTA ALTERNATIVA

Nei Lopes
Advogado, publicitário e compositor 

de música popular brasileira. Rio de Janeiro

Em nosso livro O samba na realidade 
(Edit, Codecri, 1981) procurávamos mos­
trar a trajetória em que ocorreu o cresci­
mento da representatividade das escolas de 
samba dentro do contexto da sociedade 
brasileira. De objeto de discriminação, elas 
passaram, numa sequência, a ser aceitas, ad­
miradas, paternalizadas e, ao final, explora­
das pelo poder público como objeto de 
consumo.

Procurávamos mostrar também como a 
esse prestígio que as escolas granjearam não

correspondeu o velho sonho de ascensão 
social do sambista e do negro em especial. 
Frustrados em suas expectativas, eles viram 
a escola de samba atingir a dimensão de 
símbolo nacional, mas permaneceram — 
salvo raríssimas exceções — pobres e anôni­
mos como sempre.

Vimos, ainda, em nosso livro, como a 
escola de samba, enquanto instituição negra, 
foi - fruto evidentemente da "ideologia 
do embranquecimento" que norteia nossas 
elites — cooptada sucessivamente pela in-
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telectualidade, pela classe média branca e 
depois pelo Estado, através dos órgãos de 
turismo. E vimos também como tudo isso 
foi fator de desagregação e de aniquilamen­
to do espírito comunitário.

Vimos, final mente, como, diante desse 
quadro, os verdadeiros sambistas, prin­
cipalmente os veteranos e os mais cons­
cientes do processo, ficaram marginaliza­
dos, na medida em que buscaram nas 
escolas "significados sociais e culturais" 
que elas só ofereciam enquanto eram 
real mente "expressão inconfundível no 
mundo do samba ".

Pois bem. A nova ordem trouxe mani­
festações, digo, trouxe modificações es­
truturais. De simples manifestação ou de 
manifestação espontânea de cultura negra, 
as escolas de samba passaram a ser prota­
gonistas de um espetáculo milionário, do 
qual hoje, pelo seu alto custo, inclusive 
poucos negros participam. Os negros cario­
cas mais jovens e mais conseqüentes, pelo 
fato de não encontrarem resposta aos seus 
anseios comunitários e raciais dentro das 
escolas, procuraram a alternativa das reu­
niões de soul music e, neste momento, ten­
do a Bahia como referência, procuram ma­
nifestar sua negritude através dos afoxés e 
blocos afro que começam a querer surgir.

Mas os velhos sambistas não esquecem o 
seu "passado de glórias". E certamente 
querem tê-lo de volta, "como nos velhos 
tempos". Além disso é imperioso preservar- 
se, entre outros valores, o samba-enredo na 
sua forma clássica, senão ele só vai sobrevi­
ver na forma cada vez mais pasteurizada e 
diluída a que chegou em virtude de os en­
saios terem se transformado em bailes pré- 
carnavalescos e por força do espantoso po­
der que foi concedido aos "carnavalescos".

Não se diga que a nossa posição é reacio­
nária, pois sabemos que a obsessão da "no­
vidade" é que tem acabado com todas as 
manifestações autênticas da cultura brasi- 
ra e aberto cada vez mais os flancos do país 
à dominação dos estrangeiros. Defender a 
memória arquitetônica, artística, cultural 
— transcrevíamos na epígrafe do nosso li-

vro — é um ato político. A memória fun­
ciona como arma incomparável contra a 
opressão. Quem desconhece o passado, acei­
ta passivamente o presente.

Dentro dessa linha de raciocínio — e 
para que as gerações futuras saibam o que 
é, na sua forma mais íntegra, uma ver­
dadeira escola de samba —, tomamos como 
exemplo a tradicional Escola de Samba 
União de Vaz Lobo para expor e, ao final, 
propor o seguinte:

União de Vaz Lobo é uma escola de 
samba que há alguns anos vem sempre ti­
rando os último lugares no último grupo de 
desfiles. Entretanto, União de Vaz Lobo é 
uma agremiação cheia de bons sambistas e 
quer continuar viva.

Evidentemente, tomar por base a União 
de Vaz Lobo e discutir "autenticidade"não 
é bem o caso. Esta escola se vê diante de 
uma contradição, pois não tem condições 
econômicas para acompanhar a evolução 
do processo, mas quer competir, e então 
tem de aceitar as novas regras do jogo. Da 
mesma forma, querer que a Beija-Flor, a 
Imperatriz Leopoldinense etc. voltem a ser 
o que eram nos anos 50 também não faz 
sentido, já que o espetáculo que apresen­
tam (enquanto espetáculo e feita a abstra­
ção de que nelas o negro real mente já não 
tem mais vez) tem a sua validade.

Agora, dar condições à União de Vaz 
Lobo de fazer o seu samba e o seu carna­
val, sem se preocupar em ser Beija-Flor, 
e competir em igualdade de condições den­
tro do seu grupo, aí é outra história. Como 
é outra história dar condições aos saudosis­
tas de "saírem" como nos velhos tempos, 
até de "iuzinha na lapela", se for o caso. 
Como é outra história lutar pela preserva­
ção de uma manifestação cultural em vias 
de total extinção.

Então, eis a proposta, que pleiteamos seja 
consignada nos anais deste Encontro Nacio­
nal Afro-Brasileiro: Lutar pe/a criação de 
um concurso de escolas de samba paralelo 
ao superespetáculo e totalmente desvin­
culado dele e da Associação de Escolas de 
Samba do Rio de Janeiro, Aeserj.
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Esse concurso — que poderia se chamar 
"Desfile das Escolas Tradicionais" — teria 
um regulamento como os de 1935 ou 1937, 
tirando-se o melhor de cada um, obrigando, 
por exemplo, à apresentação:

a) de comissão-de-frente, de terno e 
chapéu, realmente integrada pelos 
honoráveís da escola;

b) de alas de damas;
c) de temas real mente nacionais, e ne­

gros de preferência, com um enfoque 
atualizado e coerente;

d) de sambas-enredo como os que nota­
bilizaram compositores como Silas de 
Oliveira, por exemplo;

e) de passistas como, por exemplo, Pau­
la do Salgueiro;

f) de mestre-sala com leque e cabeleira, 
por exempo; etc.

Concomitantemente, o regulamento 
procuraria restringir ao máximo recursos 
como adereços, alegorias e mulheres semi­
nuas, para se aproximar cada vez mais a 
forma dessas escolas do modelo tradicional 
em vigor por volta dos anos 50.

Entendemos que a criação desta alterna­
tiva acabaria de uma vez por todas com a 
inócua discussão sobre "autenticidade" e 
contentaria a todos (carnavalescos, traves­
tis, turistas, imprensa, "colunáveis", sam­
bistas etc.). Quem quisesse, ficaria na Mar­
quês de Sapucaí, no "maior espetáculo da 
Terra". Quem não quissesse, viria para o la­
do dos negros, dos sambistas de verdade, 
dos que lutam por manter viva a chama de 
tradição; viria, como participante ou espec­
tador para o "Desfile das Escolas Tradicio­
nais".

O SAMBA E O NEGRO NO BRASIL

Ari Araújo
Sociólogo, membro do Instituto de Pesquisa das 

Culturas Negras — IPCN e do Conselho Diretor da Sociedade de 
Estudos Afro-Brasileiros — SESAB, Rio de Janeiro

"Imperativo de dignidade humana e 
dever cívico de brasileiro, devemos nós — 
negros e brancos — esforçarmo-nos para 
que nossa democracia racial se transforme 
em fato concreto; seja efetivamenfe, con­
suetudinariamente, um valor e uma gran­
deza da cultura nacional." (Abdias do 
Nascimento.)

Samba e cultura popular

"Quem quiser pode falar
Que eu não estou me incomodando 
O meu negócio é pagode 
Eu quero morrer sambando." 
(Geraldo Babão.)

Ao tratarmos, nesta breve comunica­
ção, do tema O Negro e o Mundo do Sam­
ba, é natural que nos atenhamos à expe­
riência do Rio de Janeiro, por nós viven- 
ciada e observada mais de perto.

Não poderíamos, contudo, nos furtar 
a algumas poucas e esquemáticas observa­
ções gerais sobre o conceito de Música Po­
pular Brasileira, domínio onde o samba 
reina praticamente absoluto.

Entendemos por Música Popular Brasi­
leira aquela criada, sentida e, essencial­
mente, vivida por nosso povo.1 Assim 
sendo, descartamos o critério predomi­
nante que classifica, por oposição "à mú­
sica folclórica (de autor desconhecido, 
transmitida oral mente de geração a gera­
ção), a música popular (composta por au-
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tores conhecidos e divulgada por meios 
gráficos, como partituras, ou através da 
gravação de discos, fitas, filmes ou video­
teipes) [constituindo-se em] criação contem­
porânea do aperfeiçoamento de cidades 
com um certo grau de diversificação so­
cial",2 por julgá-la ineficaz; presa de es­
quemas rigidamente atrelados a doutrinas 
evolucionistas; preconceituosa; enfim, no 
m ínimo, equivocada.

Se assim entendêssemos, estaríamos in­
correndo no erro grave de considerar "po­
pular" apenas a música industrializada e 
imposta ao consumo pelas empresas que 
dominam os mercados do disco, da radio­
difusão e da comunicação em geral, em 
suma, os "aparelhos de distribuição"3, 
que vêm transformando o Brasil numa gi­
gantesca lata de lixo cultural.

E, acima de tudo, estaríamos ainda co­
metendo enorme injustiça à capacidade 
criativa do povo brasileiro, cujos produ­
tos, em sua esmagadora maioria, são rele­
gados ao domínio paternalista e etnocen- 
trista dos estudos do Folclore, que se de­
bruçam sobre eles à procura do pitoresco, 
do típico, do original, do curioso, consti­
tuindo-se em peças "recolhidas" e que, 
destarte, devem ser preservadas em sua 
pureza e autenticidade como "exemplos 
característicos de etapas passadas e supe­
radas, degraus de uma escada que teria, 
sobranceira, em seu topo, a nossa própria 
cultura 'culta'."4

Ora, se entendemos a música popular 
como algo criado, sentido e vivido pelo 
povo, necessário se faz que tentemos co­
nhecê-lo e, quiçá, compreender melhor 
as razões que informam as deformações 
elitistas e eurocêntricas que acabamos de 
apontar.

A cultura popular, dentro dela a músi­
ca popular brasileira, e, nela ainda, o sam­
ba como sua máxima expressão não são 
entes sobrenaturais e fantásticos. São pro­
dutos concretos, criados e recriados por 
seres humanos concretos, localizados e re­
ferenciados historicamente no tempo e no 
espaço; sujeitos que mantêm relações so­
ciais também concretas, que se estrutu­

ram de modos diversos. Da articulação 
destas estruturas econômicas, sociais, po­
líticas e ideológicas dependem os produ­
tos culturais da sociedade.

E no caso específico da nossa, em que 
o samba pontifica, penetrando, sem ex­
ceção, todas as regiões do país, a predo­
minância dos traços das culturas negras 
nestes produtos torna-se evidência indis­
cutível, o que equivale a dizer que o povo 
brasileiro é, em sua esmagadora maioria, 
negro.

O samba e o negro no Brasil

"Afirmar que um homem é um ser hu­
mano inferior porque ele é negro, é tão ri­
dículo como sustentar que um cavalo 
branco será necessariamente mais ligeiro 
do que um cavalo negro." (Juan Comas.)

Antes de tentarmos apontar estes tra­
ços presentes no samba, cabe-nos acusar 
como o grande responsável pela enorme 
sucessão de equívocos com que a matéria 
tem sido normal mente tratada o precon­
ceito racial que — eficaz sistema de domi­
nação — permeia, informa e envenena as 
relações sociais entre os homens e, em 
nosso caso específico, os diversos segmen­
tos da sociedade brasileira.

Cruel e insidiosa, a doutrina racista 
"torna-se ainda mais perigosa quando ela 
é aplicada não para separar grupos étnicos 
mas quando afasta diferentes classes so­
ciais"5, embasando uma ideologia que faz 
da divisão social em classes parte de uma 
"ordem natural das coisas", em que os 
"inferiores" — pretos e mestiços — devem 
ocupar os estratos mais baixos da socieda­
de, como se dá em nosso caso com os 
descendentes de índios e negros africanos 
escravizados no Brasil.6

Realmente, o "sentimento de gratidão 
e de humildade que cada membro de uma 
determinada cultura pode e deve experi­
mentar com relação a todas as outras só
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poderia basear-se numa convicção: a de 
que as outras culturas são diferentes da 
sua da maneira mais variada."7 Este não 
é, contudo, o critério de convivência que 
tem orientado o estabelecimento das rela­
ções sociais no Brasil.

Se a sociedade escravista buscava anu­
lar a identidade do negro, constatamos, 
presentemente, a discriminação racial co­
mo fator principal de estratificação social, 
a ponto de se fazer confundir, a olhos me­
nos argutos, com a discriminação social.

Vivemos, portanto, num país em que 
uma elite que se considera branca busca, 
por todos os meios e modos, mormente 
as pressões econômicas e o ensino institu­
cionalizado, utilizar-se da ideologia do 
"embranquecimento" como garante do 
poder, constituindo-a em poderosa arma 
destinada a "quebrar" as resistências cul­
turais8 existentes, no que resultam distân­
cias abismais entre elite e povo.

É, portanto, neste contexto que enca­
ramos a questão:

a) a ignorância de uns, a má fé de ou­
tros, em ambos os casos o etnocentrismo 
eurocentrista — reacionário ou progressis­
ta — desprezando ou paternalizando as 
manifestações da cultura negra no Brasil 
— dentre as quais avulta o samba — impe­
de ou, na melhor das hipóteses’, obnubila 
sua compreensão como fenômenos cultu­
rais que são;

b) por fenômenos culturais entende­
mos aqueles "que surgem como indepen­
dentes da herança biológica e têm em co­
mum o fato de constituírem-se na trans­
missão — por intermédio da linguagem, 
da imagem ou simplesmente do exemplo 
— de traços cujo conjunto é característico 
da maneira de viver de um certo ambien­
te, de uma certa sociedade ou de um cer­
to grupo de sociedades para uma época de 
duração mais ou menos longa";9

c) é neste sentido que podemos nos re­
ferir à cultura negra no Brasil ou a uma 
"cultura do samba" constituída de carac­
terísticas próprias e específicas, definido­
ras do chamado "mundo do samba";10

d) tal cultura, e igualmente os homens 
concretos que a esposam, criam e recriam, 
sofre os efeitos devastadores de um pro­
cesso unilateral de "integração" à socieda­
de brasileira;

e) contudo, este é apenas um dos as­
pectos da questão, já que, por outro lado, 
e por mais estranho que possa parecer, es­
tamos convencidos de que os mecanismos 
de defesa e de resistência, ou seja, de 
"acomodação", crescem na razão direta 
das pressões exercidas pela ideologia do 
embranqueci mento;

f) tal resistência, normal mente subesti­
mada, fundamenta-se na "capacidade de 
silêncio" das culturas negras; capacidade 
engendrada, fortalecida e desenvolvida em 
mais de quatro séculos de opressão, geran­
do o que poderíamos mesmo denominar 
de uma "cultura do silêncio", verdadeira 
estratégia de sobrevivência, em todos os 
sentidos considerada;

g) estamos, portanto, plenamente de 
acordo com Muniz Sodré, quando afirma 
que "a cultura negra no Brasil se mantém, 
em grande parte, devido à sua possibilidade 
de se disfarçar e calar (...) a cultura negra 
pôde sobreviver, escapar ao extermínio (...) 
porque se guardou no recesso das comuni­
dades religiosas (os terreiros}, disfarçando- 
se quando queria, silenciando quando de­
via."11

h) teríamos, portanto, a acrescentar 
que, irradiando-se a partir dos terreiros de 
candomblé e umbanda, esta "atitude", este 
comportamento internalizado, veio a abran­
ger igualmente não só os terreiros das es­
colas de samba, bem como todo o espaço 
possível à cultura negra.12

Samba e resistência

Tentamos, assim, esclarecer que esta re­
sistência da cultura negra no Brasil não se 
limita — o que é corrente — apenas ao cam- 
domblé, ao jongo,- ao tambor-de-mina, à 
umbanda. Ela se estende ao caxambu, ao 
calango, ao partido alto, ao coco e a todas 
as formas assumidas pelo samba.
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É preciso não perder de vista que o sam­
ba como gênero musical, no sentido em 
que hoje é compreendido, surgiu de um 
"expediente", de uma "malandragem" de 
Donga, que sob esta rubrica registrou o 
"Pelo Telefone" na Biblioteca Nacional. Se 
os meios de comunicação da época o trata­
ram como "novidade" e se este samba, no 
caso, "criado" por Donga, consolidado co­
mo gênero musical por Sinhô, consagrado 
por Noel Rosa, Geraldo Pereira, Wilson Ba­
tista, Ataulfo Alves e tantos outros, hoje 
"está no alto sem ter os pés no chão", "é 
bolha de sabão", como bem já o disseram 
Nei Lopes e Wilson Moreira13, nós, por 
nossa vez, não temos o direito de nos dei­
xar confundir. Se tal não ocorresse com o 
"Pelo Telefone", ocorreria, mais cedo ou 
mais tarde, com qualquer outro. O que é 
importante ser ressaltado, a nosso ver, é 
que "toda a riqueza melódica da cultura 
brasileira em seus aspectos marcadamente 
negros está presente no samba e (...) esta 
foi a forma encontrada pelo artista negro 
urbano de 'penetrar no sistema', melhor, 
foi a que deu certo"14, como já tivemos 
oportunidade de dizer em outro lugar.

E este é mesmo um bom exemplo de co­
mo o artista popular, no caso, o sambista, 
sabe/aprende a, malandramente, criar arti­
fícios e investir-se "de um saber próprio 
que se organiza no inverso da pobreza, atra­
vés de uma contínua expropriação do saber 
dominante".15

O samba está em todo lugar e nos acom­
panha onde estivermos; o samba não pode 
ser reduzido a um mero gênero musical; o 
samba produz e reproduz toda uma "visão 
do mundo", o modo negro de encarar a 
realidade; o samba é ritmo, é poesia, é for­
ça, é vida, é comunicação e, como diz Mu- 
niz Sodré, "entrar no ritmo é como ouvir 
os batimentos do próprio coração — é sen­
tir a vida sem deixar de nela reinscrever 
simbolicamente a morte"16, já que ele é a 
grande herança legada a nós por nossos 
ancestrais.

Não nos estenderemos neste aspecto da 
questão, pois o próprio Muniz Sodré já de­
monstrou esta importância do samba como

parte de nossa vida, desvendando sua essên 
cia — a sincopa — o "terceiro elemento", 
o mais um, o domínio de Exu Bara, o do­
no do corpo.

Procuramos aqui chamar a atenção para 
o fato de que este dom ínio não possui hori­
zonte e, portanto, se estende a todos os ele­
mentos, a todas as coisas; preside, e infor­
ma, não só a cultura do samba, bem como 
todos os fatos e traços da cultura negra no 
Brasil.

Samba, cultura e política

"Enquanto se luta se samba também."
(Candeia.)

Esta, portanto, a noção que tem orienta­
do nossa conduta teórica e política. Não 
negamos — e seria absurdo fazê-lo — os 
efeitos da ideologia do embranqueci mento 
sobre nosso povo majoritariamente negro e 
mestiço. Chamamos, sim, a atenção para o fa­
to de que esta moeda cunhada pelo racismo 
possui seu reverso.

A não compreensão e a subestimação do 
que chamamos "cultura do silêncio", de 
raízes tão profundas em nosso chão — in­
formada que é por princípios absolutamen­
te estranhos à cultura ocidental —, pode 
nos levar a erros de interpretação danosos 
aos interesses da cultura negra no Brasil.

Juan Comas cita o que ele chama de 
profecia feita por Du Bois em 1920, de que 
a guerra de 1914 a 1918 "não seria nada 
comparada às lutas pela liberdade a que ne­
gros, mulatos e amarelos se entregarão, 
a menos que cesse a opressão, a humilhação 
e o insulto a que são submetidos pelo mun­
do branco". E concluía: "o mundo negro 
submeter-se-á a este presente tratamento 
somente enquanto achar necessário, mas 
nem um minuto mais". 17

Do mesmo modo, queremos afirmar 
nossa confiança em que o povo saberá for­
jar suas lideranças capazes de libertá-lo do 
racismo e da opressão. Essas lideranças,
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contudo, estarão plenamente afinadas com 
os princípios que informam as "atitudes" 
populares.

Sem pretender ditar regras, queremos 
lembrar que a distinção feita por grande 
parte do movimento negro entre linhas de 
ação política e cultural, mesmo por parte 
dos que levam em conta que o cultural 
também é político, é, a nosso ver, equivo­
cada. Em nosso caso, o cultural é o pol ítico.

A noção de "seriedade" ocidentalizada 
e racionalista, fruto espúrio do tecnicismo 
de uma cultura racista, criminógena e suici­
da, é o grande inimigo pelo qual não pode­
mos nos deixar envolver. É ela a imensa Es-

finge pronta a nos devorar; no entanto, 
contra ela, dispomos nós da sabedoria de 
nossos ancestrais.

Que podemos ser sérios e conseqüentes 
politicamente à nossa maneira parece-nos 
fato comprovado. Entidades nos moldes do 
Quilombo, da temporariamente desativada 
S. R. Apóstolos do Samba, dos inúmeros 
blocos afro e afoxés existentes são, em 
nossa maneira de ver, as que melhor eficá­
cia e desempenho têm demonstrado em 
nossa luta. E isto porque se movem justa­
mente neste domínio, um domínio que 
obedece a uma muito outra racionalidade, 
o domínio do samba, nossa mais poderosa 
arma, nossa mais poderosa voz.
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A MÚSICA DO ILÊ AIYÊ E A EDUCAÇÃO CONSCIENTE

João Jorge dos Santos Rodrigues
Membro-fundador do bloco llê Aiyê, Salvador

Que b/oco é esse ?
Eu quero saber
É o mundo negro, que viemos cantar pra 

você
Somos criou/os doidos, somos bem legai 
Temos cabelo duro, somos black power.

(Paulinho Camafeu)

A música do llê Aiyê possui vários ní­
veis de significação: um sentido religioso, 
um sentido de divertimento, um sentido 
educativo. Para compor estas músicas é pre­
ciso aprender a escutar os contos, ensina­
mentos e lendas ou a olhar o mundo em di­
ferentes níveis ao mesmo tempo. É a cons­
ciência profunda do que é ensinado através 
das coisas, através da própria natureza e das 
aparências.

Infelizmente, embora a música do llê 
Aiyê esteja ligada à vida social do bloco,o 
seu alcance e importância estão longe de 
ser totalmente percebidos. Assim, a música 
do bloco apresenta toda uma série de asso­
ciações sociais e culturais e não podem ser 
abstraídas de seu contexto. É difícil disso­
ciar o impacto do som musical dos efeitos 
que essas associações produzem na emoção.

A música dentro do llê Aiyê está ligada 
â criação do bloco, ao surgimento deste e, 
hoje, a música negra do llê Aiyê é um po­
deroso instrumento de educação consciente. 
Através do seu ritmo e acompanhamento 
os cantores negros do llê — César, Baila 
do, Heron, Paulinho e Reni — confundem- 
se com o bloco e o "maior coral do mun­
do" (associados que comparecem aos en­
saios), conforme Bailado responde às li­
ções de aprendizagem, através destes pas-

sos quase mágicos que a música llê faz 
acontecer:

Eu sou llê Aiyê
Eu sou llê Aiyê, carisma de uma raça...

(Paulinho do llé/Lima)

A afirmação espiritual e consciente do 
negrismo, manifestando-se nas letras das 
músicas, não deixa dúvidas sobre a cons­
ciência do bloco, do grupo, dos indivíduos. 
Com a música do llê Aiyê, ser negro é assu­
mir nossos espíritos e corpo, e isso exige 
ação:

Quando gritar forte o meu nome
Sei que a Terra vai tremer...

(Paulinho do llê)

Os compositores/cantores do bloco, 
movidos por uma inspiração e pela sua 
participação na comunidade, e ainda 
pela possibilidade de mudar a situação, 
dizem o que é o seu canto e a função reli­
giosa do llê Aiyê:

Hê Aiyê, canto de evolução
Centro de culto Africano...

E trazendo informações e conhecimen­
tos da África negra, mantendo-os e transmi­
tindo-os através da tradição oral, dignifica 
a raça negra africana quando canta:

Origem negra dos Bantos
Machona, Zules, Suazis
Chamou de Zimbábue região. ..

(Buziga)
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Este passeio da música negra pela África 
e nossa ancestralidade começa na própria 
casa do cantor, quando seu pai ou sua mãe 
fala do que ouviu dos avós, sobre África e 
candomblé, transmitindo o ritmo da músi­
ca e o valor atribuído à mãe, muitas vezes 
sacerdotisa. Existe aí também o reconhe­
cimento da mulher negra expresso por todo 
o povo do bloco, cantando:

Mãe Preta 30 anos de fé 
dos quais destinados ao culto do 

candomblé 
Agô Lunaiyê I Deo Ma Agô 
Agô Agô fíô Na Na...

A indagação quanto aos caminhos a se­
guir, pelo llê Aiyê, sempre estiveram pre­
sentes nas letras de suas músicas. Qual o fu­
turo? Integrar-se ou manter-se isolado?

O que será do llê Aiyê
Será integração negras raízes, pisando 

firme no chão
Até que um dia haverá de alguém 
Compreensão, meu povo 
Nós somos todos irmãos. ..

(Buziga)

Desaba desta forma qualquer idéia de o 
bloco ser ou não racista, pois o cantor in­
daga sobre o futuro com esperanças de uma 
integração na sociedade baiana, com seus 
valores, sem ser despersonificado, e com 
nossas negras raízes, pisando firme no chão, 
esperando, propondo e lutando para que 
entre negros e brancos haja, um dia, com­
preensão, pois somos todos irmãos/

0 falar da escravidão, o sofrimento dos 
açoites, a venda nos portos, a escolha das 
melhores "peças" feita através da análise 
dos dentes, vêm â tona através de nossa me­
mória coletiva quando cantamos:

O Negro comprado no porto era 
castigado, 

e quanto mais ai vo seus dentes era 
valorizado

Vejam que absurdo!
O negro amarrado, espancado até ficar 

mudo. . .
(Cruz)

Ora, o canto do llê é um canto de resis­
tência e expressão de confiança da raça ne­
gra, do povo, de travar suas lutas e encontrar 
valores próprios para expressar-se no presen­
te. Por isso a música negra do llê Aiyê incen­
diou os bairros pobres e negros, fez ressurgir 
a autoconfiança e ainda está a fazer isto to­
dos os anos. A idéia do negro organizado, 
dirigindo-se, participante e brigando pelo 
espaço, enfim, um homem novo.

"0 llê Aiyê tem um poder misterioso que 
todos queremos sentir." Aí a magia e o en­
cantamento poético falam de uma cosmovi- 
são do mundo repleto de energia criadora e 
religiosidade, de crenças em divindades:

As divindades do llê
São personificadas pelos fenômenos da 

natureza
E, de certo modo, tornam-se sincréticas 
Temos também outra divindade, 

proclamada Olorum, que para nós não é

pessoa Mais que guia o universo. . .

(Heron)

Os cantores do llê conseguiram unir o 
prazer e a arte a serviço do povo da comu­
nidade, nesta síntese: Religião — Rebeldia 
- Ação Política — Reeducação Étnica — 
Poder, fazendo com que, a cada ano, a his­
tória da raça negra no universo fosse disse­
cada e cantada: 0 Império de Sundiata, em 
Mali; o Triunfal guerreiro Chawa, do Zules, 
em Zimbábue; os Cortejos do Camarões; 
os altos guerreiros Watusi; o país Ruanda 
— tudo reinterpretado e difundido como 
cordel, um número grande de cópias-lições 
desfilando nas mãos dos associados.

As músicas sobre as regiões da África 
Negra, em que o llê Aiyê esteve situado, 
fala das casas de sopapos, dos guerreiros 
da costa ocidental, dos valores africanos, 
e adiciona o Brasil e grita a nossa expe­
riência africana a todos os pulmões, ao mo-
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delo de sociedade em que vivemos, que 
procurou cortar todos os laços que unem 
nós negros ao nosso passado, às nossas 
tradições, à nossa cultura:

0 universo, o cosmo, o firmamento/ A 
visão de que somos seres de um sistema in- 
terplaneta'rio brota no Curuzu. Vejamos os 
seguintes exemplos:

E/es são nati vos, 
nativos de uma costa africana...

A música no llê não se destina a um 
circuito comercial, mas à vivência do ano 
todo dos negros de Salvador. É para ser 
cantada nos bares, botecos, sambas-de-roda, 
viagens e até nas praias nos interiores das 
barracas. A escola-participação não poderia 
ser melhor, cantando, fazendo, vibrando 
num compasso com a Band'Aiyê e com a 
dança livre que cada um pode exercitar nes­
ta hora em que é o dançar a materialização 
da consciência. Pois a nossa música é social 
e comunitária, é usada no aproveitamento 
coletivo, porque as coisas que fazemos são 
sempre coisas em que o canto se faz presen­
te. Por exemplo: nos terreiros de candom­
blé, trabalhos, lazer etc. A música do llê é 
parte da cultura negra, e é uma cultura vi­
va que pulsa, vibra, educa, satisfaz, desper­
ta o homem; é uma música que busca um 
diálogo com os homens:

•Se me perguntares de que origem eu sou 
Eu sou de origem africana 
Com muito orgulho, eu sou. . .

neste mundo afro que é o iiê 
Cheio de axé e qualidade

(Paulinho Camafeu)

Constitui o universo de beleza 
explorado pela raça negra 
por isso o negro lutou, o negro lutou...

(Cuiuba)

... Debaixo do firmamento Mali 
o guardião da fé. ..

(Buziga)

A música é força vital, desprende ener­
gia, tornando-se, portanto, difícil de falar­
mos, descrever, elaborar teses. É para ser 
sentida por todos os poros do corpo, deve 
descer até nossos pés e proporcionar a dan­
ça, voltar até o cérebro e acionar o meca­
nismo da voz, permitindo-nos um grito 
bem forte e desumano. Que neste frenesi a 
nossa realidade possa ser modificada por 
uma revolução, pois descobrimos que a rea­
lidade é dura, mas transformável pelas nos­
sas mãos. A educação da voz surge ao can­
tarmos conjunta mente:

E é a música pioneira em cantar a mu­
lher negra, endeusando-a, dando-lhe um 
valor real, ressaltando a sua beleza natural:

Deusa do Ébano, Eh I Deusa do Ébano 
Minha crioula vou cantar para você 
Que está tão linda no meu bloco Ué

Aiyê. ..Todos os valores de uma raça estão

presentes 
na estrutura deste bloco diferente 
Por isso eu canto pelas ruas da cidade 
Pra você minha crioula, minha cor, 

minha verdade 
Deusa do Ébano!

Negro, negro, negro (bís)
se conscientize meu irmão negro 
Hoje eu canto mais forte 
com meus pés no chão 
Hoje eu posso andar livre 
hoje eu sou um cidadão 
Mas meu antepassado não podia não, 
pois ainda existia 
a miséria da escravidão 
Depois de tudo isso a raiz sobrou 
E o llê Aiyê 
Casa de negro, velhos senhores.

(Radiola)

Não esquecemos os Quilombos dos Pal­
mares, sua luta. A saga do povo negro está
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representada como folhetim na música em 
que o compositor transcreve trechos que a 
história do Brasil ocultou, propositalmente:

Com a morte de Ganga Zumba
Que morreu envenenado
Zumbi tornou-se Rei do Quilombo 
de Palmares...

0 Perfil Azeviche, os Dogons e o Mal i 
obtiveram, neste ano de 1982, um destaque 
especial, pois os cantores cumpriram a tare­
fa de, através das músicas, transmitirem a 
mensagem, o saber, pelos meios que nos 
são peculiares:a tradição oral!

Ilê Aiyê Perfil Azeviche
IIê Aiyê Sanga Suru

(Heron)

Ilê Aiyê Perfil Azeviche
Consciência meu irmão de cor
Ilê Aiyê Bloco Afro do Curuzu
Bloco Negro de grande valor
Dogons, Dogons, Mali

(César Maravilha)

Foi no Mali, o canto infinito
Chamado Ilê Aiyê
Vem do Curuzu

(Buziga)

O Bloco Negro, Senhor dos Dogons
E da Região Mali. ..

(J. Jorge/César)

Do Império de Mansa Musa Mali
Os Guardiães da Fé
Aikam Olorum...

(Buziga)

É através destas músicas que nos reedu­
camos, aprendemos ensinando. 0 currículo 
trata do desenvolvimento da consciência, 
pois sabemos que não se trata de uma nos­
talgia do passado, mas algo do presente. 0 
Lendário Império do Mali e de seus heróis 
Mansa Musa e Sundiata contribui para deci­
dirmos o nosso presente com bases sólidas.

Alguns países africanos assim o fizeram. O 
Zimbábue não permitiu a destruição da sua 
história, do seu direito sagrado de existir no 
contexto da humanidade, e o Ilê Aiyê can­
tou esta força:

Alienado ao passado, um sentimento
profundo 

a revolução da raça pode abalar o
mundo.. .

(Buziga)

A maioria destas músicas, por serem 
recentes, não dizem o que se passou nos 
anos iniciais. Particularmente, entendo que 
há três períodos na música do Ilê Aiyê que 
se misturam e se confundem, mas que po­
demos identificar.

0 primeiro período é o das músicas com 
bastante palavras em iorubá, o elogio aos 
nagôs e à África Ocidental; elementos que 
ainda possuem bastante força no conjunto 
das músicas do Ilê Aiyê de hoje, porém fo­
ram absolutos nos primeiros anos de Ilê 
Aiyê.

Keto Angola Ajeum só
Abé bé mi boia
Um Tocando pra valer
Este é o Ilê Aiyê. ..

A linguagem do Nagô
É difícil de explicar
Lhgo, lhgo, Ihgo
Olê, Olê, Olê, Pa tá Patá

(J. dos Santos e Mestre do Lobato)

O segundo período tem a maioria de 
suas letras em português (em boa parte as 
citadas anteriormente). Possuindo mensa­
gens fortíssimas, convidam ousadamente o 
irmão negro que não está no bloco e até o 
que está no bloco a se conscientizar:

Negro, Negro, Negro
Se conscientize, meu irmão negro

(Radiola)
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Por isso o negro lutou, o negro lutou 
E acabou invejado e se consagrou. . .

(Cuiuba)

Ê o sol da negritude 
Irradiando revoluções 
Sun dia ta o Império fundou 
Oh! Bravo Guerreiro, Um mandinga 
Lutador.. .

(J. Jorge/César)

O último período é aquele em que a le­
tra revela a sagacidade com que o composi­
tor-cantor situa-se no universo llê Aiyê:

O brilho da avenida não ofusca
O canto desta raça de origem nagô...

O canto do negro veio /á do alto 
mais lindo que a Ihs dos olhos de Deus 
Repique no batuque, samba do asfalto 
Eu quero penetrar neste laço afro 
Que é seu e meu. . .

(Míltío)

Tu pode ser inteligente 
Tu pode ter filosofia

Eu que sou negro consciente 
Consagrado na Bahia. ..
Meu nome é llê Aiyê
Negritude Mundial
Alegrando toda massa
Neste lindo carnaval.. .

(Haroldo Me Trate Bem).

Palavras, explicações, conversas —a mú­
sica no llê é a música africana. Vem dos 
cantos dos engenhos, dos vendedores am­
bulantes. Sob a ação desta música eston­
teante e dos ritmos fortes dos tambores, 
atravessamos as noites dançando e cantan­
do, refazendo as lições e descobrindo no­
vos caminhos. Essas músicas despertam os 
negros que estão em nós; passamos a nos 
posicionar nos campos, nas fábricas, nas es­
colas, tanto que a negritude na Bahia ga­
nhou um marco definitivo: antes do llê 
Aiyê e depois do llê Aiyê!

Que oxalá nos dê forças e energia para 
que este canto contribua com a nossa luta, 
de 482 anos, por dias melhores, numa so­
ciedade comunitária.

Axé/

A POLÍTICA AFOXESISTA

Moa do Catendê
Membro-fundador do Afoxé Badauê, Salvador

A política afoxesista

Na Bahia, precisamente em Salvador, 
ainda não existe uma política negra cons­
ciente nas suas bases estruturais, apesar de 
alguns líderes negros já terem as suas vistas 
voltadas para esse departamento importan­
tíssimo para o nosso povo.

Caminhamos firmes e confiantes num 
processo que em tão poucos anos desvirgi­
nou muitos preconceitos, condicionando

ao povo negro a descoberta dos seus valores 
como gente digna de uma participação 
consideravelmente social, política e reli io 
sa.

Este movimento, que explodiu nn • 
neiro llê Aiyê, reafirmado pe|o nin. pi0‘ 
foxe- Badaue-, hoje tem a sua „’ T° A’ 

cepção como um dos caminhos m Per’ 
portantes para o negro abraçar o Sp, IS ,m‘ 
social. Sabemos que talvez não al U eSpaço 
os objetivos que rondam o nn« Cancemos 

nosso «ntelecto
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e a nossa sensibilidade, mas queremos, de­
sejamos fervorosamente sentir algumas 
emoções, algumas batalhas conquistadas, 
pois temos certeza de que os nossos herdei­
ros sentir-se-ão orgulhosos pelos sacrifícios 
que fizemos para alcançar definitivamente 
a nossa liberdade.

Mas todo cuidado é pouco. É preciso 
muito tato para convocar e conduzir essa 
gente tão carente de formação cultural e re­
ligiosa. Sabemos que estamos avançando e 
não podemos parar. Eles acreditam nos lí­
deres de afoxés e blocos afros. E exigem 
sempre muito mais de nós, que somos para 
eles o alimento espiritual. Afinal, de certa 
forma os fizemos acordar de um sono terrí­
vel, com pesadelos constantes.

E a cada passo que damos, seja num en­
saio, numa apresentação simples ou mesmo 
no Carnaval, através da fortaleza da nossa 
cultura, outros negros sensibilizados perce­
bem que a nossa luta é uma só: a integrida­
de social negra, a participação negra na so­
ciedade brasileira.

Já conseguimos reunir cerca de quarenta 
mil negros, aproximadamente. Notabiliza­
mo-nos acima de tudo como grandes veícu­
los de comunicação. Só nos resta unificar 
as nossas forças, para o nosso povo enten­
der com mais facilidade a nossa filosofia.

Partamos agora, pois já está na hora, pa­
ra um trabalho cultural prático no qual os 
Afoxês e os blocos Afros sejam a escola civi- 
lizatória do negro.

Praticamente nada nos falta. Temos ex­
celentíssimos professores, escritores, poe­
tas, médicos, advogados, coreógrafos. Haja 
vista a excentricidade do negro na dança, 
candomblé, capoeira, samba e agora tam­
bém o Ijexá etc. Ele também merece uma 
formação intelectual, sócio-econômica e 
política em condições suficientes para com­
petir com os obstáculos que lhe forem 
apresentados.

Afoxé

Segundo alguns pesquisadores, afoxé era 
uma dança profana negra. O bloco saía às

ruas no Carnaval, em homenagem a Exu. 
Sabe-se, entretanto, que o surgimento do 
afoxé partiu da necessidade de alguns fre­
quentadores de Candomblé e trabalhadores 
da estiva em mostrar ao povo alguns aspec­
tos importantes do culto afro Da. a deno- 
minaça-o de Afoxé, candomblé de rua..

Eis algumas características basicas do 
afoxé: um porta-estandarte trazendo sím­
bolos, nome e cores da entidade, instru­
mento de percussão, como atabaques, ago­
gôs. As músicas são da seita e simbolizam 
os orixás, no caso dos afoxés antigos. Toda­
via os afoxés modernos, tendo como pio­
neiro o afoxé Badaué, acrescentaram outras 
características que deixaram mais evidente 
ainda a cultura negra como uma manifesta­
ção popular: por exemplo, carro alegórico 
com som, tipo senzala, atabaques oficiais, 
ala de danda, rainha e princesa fazendo e- 
voluções coreográficas e músicas criadas 
exclusivamente para o afoxe.

Hoje os afoxés representam os verdadei­
ros desbravadores, juntamente com os blo­
cos afros. São eles os autênticos quilombos 
na luta pela abertura de espaço para a so­
brevivência liberal do nosso povo.

Afoxés antigos’. Império d África, Tribo 
Costeira da índia, Filhos de Gandhi, Netos 
de Gandhi.

Afoxés modernos'. Badaué, Tenda de O- 
lorum, Olorum Baba Mim, Filhas de Gan­
dhi, Katendê, Tenda do Petro-Velho, Mon­
te Negro, União da Raças, Zanzibar, Ogá 
Lodê, Rumpilé, Unló, Olori.

Afoxé Badaué

Tudo começou a partir de um grupo de 
teatro oriundo da escola Capela, no bairro 
do Eng? Velho de Brotas. Éramos muito 
jovens e sofremos influências de alguns blo­
cos afros e do único afoxé resistente: os Fi­
lhos de Gandhi.

A nossa participação em festivais deu- 
nos muito impulso para organizarmos um 
trabalho digno de respeito que viesse a ser 
representante do bairro em todos os pon­
tos.

E foi exatamente através de uma músi­
ca, vencedora de um dos encontros negros, 
que surgiu a denominação de Badaué, que­
rendo expressar "liberdade". Era a liberda­
de de um povo que afirmava a participação 
do negro com uma nova perspectiva, e a li­
berdade de um grupo de teatro que buscava 
nesta música a sua identificação e origem, 
num resultado importante para a raça negra 
baiana. Assim se reafirmava a proposta dos 
blocos afros notabilizados como resistentes. 
E aí a abertura se deu, despertando-se o in­
teresse pela cultura africana. Surgiram mais 
afoxés e grupos negros, que hoje são o ca­
minho mais prático para o negro assumir 
sua identidade original.

Toda a Bahia sabe que o afoxé Badaué 
surgiu num momento em que todos os gru­
pos negros notadamente resistentes preci­
savam de um apoio nas suas propostas, al­

A DANÇA, HOJE, COMO MODO DE VIVER

Ismael Ivo
Bailarino, membro do Núcleo de Arte 

e Cultura, São Paulo

Que aconteceria se, em vez de apenas 
construirmos nossa vida, tivéssemos a lou­
cura ou a sabedoria de dançá-la?

Talvez seja esta uma das perguntas mais 
importantes formuladas pela juventude, em 
sua contestação dos objetivos do mundo 
que lhe estamos legando.

É que a dança não é apenas uma arte, 
mas sobretudo um modo de viver.

Não apenas um jogo, mas celebração, 
participação e não só espetáculo, a dança 
está presa à magia e a religião, ao trabalho e 
à festa, ao amor e à morte.

Os homens dançaram todos os momen­
tos solenes de sua existência: a guerra e a 
paz, o casamento e os funerais, a semeadu­
ra e a colheita.

tamente bem intencionadas. Haja vista as 
pressões políticas, conseqüência de temores 
com o surgimento desse movimento cultu­
ral, criado por negro para negro.

Contudo, apesar do Badaué sofrer tam­
bém alguns abalos, ele resistiu, possibili­
tando o surgimento de tantos outros afoxés 
e o fortalecimento geral da cultura negra 
baiana.

Como afoxé moderno, sendo o pioneiro, 
o Badaué teve que criar uma doutrina mui­
to forte e sábia, para suplantar vários com­
plexos da própria raça negra. Introduzimos, 
então, aparelhagem de som, criamos músi­
cas próprias, com temas de acordo com a 
realidade negra baiana, alas de dança, ata­
baques oficiais, a senzala como carro alegó­
rico, popularizamos o ijexá, como música, 
ritmo e dança etc.

Dançar é vivenciar e exprimir, com o 
máximo de intensidade, a relação do ho­
mem com a natureza, com a sociedade, 
com o futuro e com os seus deuses.

É lugar comum falar da solidão do 
homem moderno no seio de uma civiliza­
ção dilacerante.

O homem, contudo, não sofre apenas 
dessa solidão, mas também e principalmen­
te de uma divisão profunda de seu ser. Nós 
dissociamos a educação do corpo da educa­
ção do espírito e ambos da desse centro a 
que chamamos, segundo nossos costumes- 
alma, coração, intuição, conhecimento 
transcendente. E quando eu digo "nós" 
não fiquemos somente no sentido literal dá 
palavra, mas permita que se chegue ao "eu"
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incluso, onde a generalização dilui todas as 
responsabilidades. Falo, ou procuro falar, 
alertando para o marasmo cotidiano, onde 
a acumulação de conhecimentos intelec­
tuais nos deixa facilmente longe das ações 
práticas.

Comecemos, pois, a colocar os pingos 
nos is, o preto no branco e analisar a ques­
tão pelo ponto de vista prático: eu tenho 
que considerar dança, "o todo", desde a 
expressa em forma de movimentação e arte 
até a aparente inércia, onde o corpo não se 
movimenta, mas pensa, ainda enquanto se 
está vivo, no ato de dormir, onde o organis­
mo em constante movimentação se refaz da 
luta diária em nível de corpo e pensamento, 
e ainda o simples fato cotidiano, movi­
mento básico simples como comer, andar, 
falar, relacionar-se, escrever: dançar!

A vida cotidiana pode ser expressa pela 
linguagem, mas não os acontecimentos que 
a transcendem. A dança exprime estas trans­
cendências. O homem dança para falar so­
bre honra ou sobre o que o emociona. Ele 
lavra estes momentos em forma escrita ou 
caricatural, em forma de arte, como pintu­
ras, esculturas etc. Através deste registro, 
eventua-se uma mensagem, retratação ou 
reflexão sobre a "situação agente".

A próxima etapa, como num espetáculo 
coreografado onde ensaiamos vários meses 
até a data de estréia, seria a tentativa de 
efetivação desta obra-registro, pelo seu 
próprio "agente-paciente" ou segmentos 
que tentem alcançá-lo. Digamos que isto 
ocorresse, até esta etapa, o que não acredito 
nem em 10%, ainda assim esbarraríamos 
nos entraves sociais, econômicos, como 
analfabetismo quase total, inconsciente 
coletivo adormecido, falta de canais artísti­
cos específicos, decentes, oportunidades, 
verbas etc...

Consequência:total desagregação.
Obras, roteiros, idéias, ações engaveta­

das como mero registro-pesquisa, por falta 
de canais competentes, cansaço ou como­
dismo; e corpos estagnados, robotizados, 
impensantes, a serviço de uma folclorização 
no ato de andar, falar, pensar, escrever, 
comer etc...

Resultado geral: uma comunidade que 
dança. E mais uma vez friso o ato de dan­
çar de maneira abrangente e existencial, co­
locando toda e qualquer atividade vital 
humana a serviço de privilégios de alguns, 
ações e heroísmo de outros, ou seja: passos 
vagarosos ou estagnação!

Urge que reensaiemos estes passos, agili­
zemos estas posturas, escrevamos um novo 
roteiro, usemos a câmara lenta taticamente, 
quando necessário, e abramos nossas corti­
nas para um novo espetáculo: da vida, da 
negritude, da resistência cultural a caminho 
da universalização, da "ação" (verbo fazer) 
— tentativa de mobilização comunitária

geral.
Como pôde a dança, que sempre foi a 

matriz da cultura e sua mais alta expressão 
de vida, ter chegado ao grau de decadência 
e descartabilidade?

Em cada um dos nossos gestos, toda a 
palpitação do mundo, todas as suas intera­
ções estão presentes, refletem-se e se repe­
tem, concentram-se como em um espelho 
convergente. Neste diálogo de movimento 
entre nosso ser ínfimo e o todo, é a invisí­
vel e incessante vida do todo que respira
com nosso alento e pulsa com nosso san­
gue. Dançar é antes de mais nada participar 
deste fluxo e dessa pulsação orgânica do 
mundo que está em nós, desse movimento, 
desse ritmo, dessa totalidade, porque, mes­
mo durante nosso sono, vela em nosso pei­
to a lei da dupla batida, a da nossa respira­
ção e a do nosso coração:esta, não é regida 
pela nossa vontade.

A arte africana, e particularmente suas 
danças, suas músicas, suas máscaras e ci­
meiras de máscaras criadas para a dança, 
encerra esta grande lição: a dança — e todas
as artes que dela se originam ou a acompa­
nham, dó canto â escultura e â poesia — 
tem por objeto captar aquela força viva 
sobrenatural que nasce dos esforços ritma­

dos do grupo.
Como a máscara, a dança é um condensa­

dor de energia: ambas reúnem as forças es­
parsas da natureza (orixás) e da comunida­
de, de seus vivos e de seus mortos, e criam 
núcleos mais densos de realidade e de ener-
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gia. Um tal desígnio impõe ao dançarino ou 
ao escultor da máscara uma estilização do 
corpo, ou da madeira, uma extrema tensão 
das formas que elimina a particularidade 
individual, anedótica, para não conservar 
senão o essencial e expressar, em movimen­
tos mais poderosos e mais rítmicos que os 
do cotidiano, a participação da natureza so­
brenatural.

Assim se afirma e se constitui a unidade 
do homem e de seu meio, do indivíduo e 
do grupo, do corpo e do espírito, o rito a- 
tualiza o mito, o ato de reviver o começo 
do homem-espírito e do deus que o homem 
traz em si — isto é — do homem inacabado 
e sem limites, habitado pelo todo, e que é 

seu próprio futuro.
Toda dança implica participação: mes­

mo quando ela é espetáculo, não é apenas 
com os olhos que a acompanhamos, mas 
com os movimentos pelo menos esboçados 
de nosso próprio corpo. A dança mobiliza, 
de algum modo, um certo sentido pelo qual 
temos consciência da posição e da tensão 
de nossos músculos, como os canais semi­
circulares de nosso ouvido nos dão cons­
ciência de nosso equilíbrio e o comandam. 
Este sexto sentido estabelece, graças a um 
fenômeno de ressonância ou de simpatia 
muscular, o contato entre o dançarino e o 
participante. Um contato imediato — que 
induz uma emoção pela relação entre um 
movimento do corpo efetivamente realiza­
do no máximo de sua tensão e um movi­
mento do corpo que apenas se deixa abalar, 
nascente ou mesmo latente. Esta transmis­
são direta da comunicação por simpatia 
imediata, que nos faz reviver os sentimentos 
expressos pelo artista como se nós assimilás­
semos a ele, é um dos mais elevados ensi­
namentos da dança, para transformar nossa 
própria experiência e enriquecer nossa pró­
pria vida com a criação.

Não apenas ela nos mostra a unidade de 
todo movimento do corpo com um movi­
mento psíquico, ou, melhor ainda, que o 
físico e o espiritual não são dois domínios 
separados, mas dois aspectos de uma mes­
ma realidade, como, sobretudo, revela-nos

esta verdade maior: a arte é o caminho mais 
curto entre dois homens.

Por isso, faço refletir sobre o legado de 
dança que nos proporciona as nossas práti­
cas religiosas, onde o verdadeiro sentido da 
mensagem fica aquém do que a simbologia 
representa, transformando-se tudo numa 
mera reprodução de gestos e passos, orde­
nados com entradas triunfais de roupas bri­
lhantes, onde o exótico e o folclórico-pejo­
rativo têm lugar e assento "para turista 
ver".

Não se trata de confundir a "arte-dança" 
com a prática religiosa, mas de saber e sen­
tir que as origens são as mesmas, o preparo 
e a elaboração são diferentes, mas dever-se- 
ia ter um mesmo resultado e um mesmo 
fim.

Estamos acostumados a ver e sentir 
grandes explosões de alegria no Carnaval e 
no futebol, onde a vitalidade corporal vem 
à tona incontrolável e alucinante. E o que 
ouço dizer desde menino é sempre a mesma 
coisa: "É a alegria do povo", deixa estar. 
Sei que é muito difícil, mas urge mobilizar­
mo-nos para canalizar esta energia e vitali­
dade. Que o Carnaval é uma manifestação 
incrível? É, sim. Que os afoxés são uma 
potência negra: inegável que estas manifes­
tações têm que continuar tendo espaço 
Errado! Elas têm, sim, que alargar seus es­
paços e aprofundar a penetração.

Procuro falar do "eu" implícito. Do in­
divíduo que não faz a menor idéia de quem 
está controlando isto tudo ou a serviço d 
quais interesses. Quero falar daquele 
quem só interessa até pagar todo o seu salá­
rio por alguns dias de manifestação Ao l 
a quem não devemos só ensinar que 
gro é bonito", trancinhas, palavras 7' 
fazendo parte de uma alegria momenX ' 

para tudo se acabar na quarta-feira p 
que na segunda-feira a nega ponha a 
para não sujar o b/ack e vá dizer si Pan° 
na casa da madame. m' s’nhô.

Acredito em magias e não em
E a nossa bruxaria seria questiona agres- 
tir este indivíduo também em n' ^ dlScu‘ 
ano e comunitário, não com > Cotidi’ 

a luPa dos
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"pesquisadores", mas em nível de fornecer 
para a cabeça dele parâmetros de questiona­
mentos cotidianos e melhoras através da 
ação. Não sonho em equalizar classes e 
opiniões, quanto mais atitudes e divergên­
cias. Cada pessoa tem direito de se reunir 
aos seus, cada bloco afoxé escolher sua fan­
tasia, mas passemos a um trabalho efetivo, 
respeitando o trabalho de cada um, saben­
do nos mobilizar na hora certa em prol de 
um bem comum. Não quero uma "falsa" 
união; que nos realizemos pessoalmente, 
sim, em tudo! mas não basta só brigar pelo- 
poder absoluto.

Reconheço toda a importância dos gru­
pos folclóricos, alma viva do nosso legado 
cultural. A dança africana tem a mais va­
riada gama de etnias, ritos, origens e con­
ceitos. Nós temos vários legados nos ritos e 
práticas, como a capoeira, candomblé, 
egunguns etc. Resta aprofundar o valor real 
histórico destas manifestações e trazê-lo 
para o hoje.

Eu, Ismael Ivo, negro, século quase 21, 
filho de Oxumaré na "era do concreto", 
como sobreviver?

Pesquisar, Resistir = Agir
Não esqueçamos que somos uma elite 

pensante. Que estamos aqui dentro de uma 
universidade e que falar em "massa" e "mo­
bilização" é atraente e muito fácil.

Temos que tentar ser a mola propulsora 
para um desencadeamento e efetiva parti­
cipação.

Eu já nem me preocupo neste nível com 
a minha dança. Esteja onde estiver, em que 
meio, classe, contexto, lugar ela vai ser ne­
gra. Não tem mais jeito. Relaxe o corpo,

entre em contato, estude, aplique-se, apro­
funde e o caminho está aberto. O quadril se 
solta, o machismo não tem lugar. Na uni­
versidade ou universalidade, sou primitivo 
ou marciano? Sou negro.

Professo a verdadeira importância da 
comunidade em todos os setores sócio-eco- 
nômicos e políticos. Urge esta participa­
ção! Mas não nos esqueçamos da política 
do indivíduo. Buscar o de melhor para nós 
e para a comunidade por meio da ação. Pa­
ra que deixemos de nos discriminar mu­
tuamente e ver na outra cabeça pensante 
"uma ameaça".

Quanto aos racistas? Bolas, me interessa 
desenvolver minhas potencialidades raciais. 
Ninguém pode contestar algo que vê reali­
zado na sua frente, por mais assustador que 
seja..Vamos partir para a ação!

Não pensem também que agora é só sair 
e dançar. Só isto, assim não resolverão ne­
nhuma situação.

Sei também que posso ser uma visão seg­
mentada do problema, apesar de almejar a 
universalização.

Mas a dança, para mim, já é uma ques­
tão de ancestra/idade.

0 homem — o seu centro (eixo energéti­
co). Coloca o seu referencial enquanto pes­
soa (cultura) e se coloca com relação ao 
mundo, curso social imposto.

Objetiva: proposta de mudança, retrato, 
reflexão, extrapolação e universalização.

Lucidez ou loucura? Só o tempo dirá.
A dança está posta. Liga-se ao cosmos. 

Boa viagem.
Aterra gira: não pára.
0 universo dança!. . .
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CONCLUSÕES

1 — Destacar a importância do 20 de 
Novembro como data nacional de significa­
ção:

• para os negros
— no resgate do tempo histórico e as 
reflexões em suas decisões e identida­
de;
— pela consagração, no calendário, de, 
uma data que efetivamente represen­
te o "Dia Nacional da Consciência 
Negra" e que incorpore o sentido de 
unidade;
• para os brasileiros em geral
— remetendo às idéias universalistas, 
igualitárias e multirraciais, permitin­
do um melhor entendimento das di­
ferenças.

2 — Qualificar Zumbi como o herói na­
cional que atende aos requisitos que confi­
guram o herói brasileiro, em sua representa­
ção de herói, malandro, e renunciador.

3 — Divulgar o memorial de forma am­
pla e esclarecedora no que representa para 
o resgate do espaço físico-geográfico, em 
uma sociedade cujas legitimidades também 
se estabelecem pela demarcação e uso de 
um espaço.

4 — Acentuar a importância das duas 
conquistas, território e data, pelo que elas 
representam nas categorias cognitivas da 
realidade — o espaço e o tempo.

5 — Apoiar o projeto "Conhecer e Di­
vulgar" (da SEEC-RJ), que atingirá as esco­
las da rede oficial do Estado do Rio de Ja­
neiro, pela sua importância na reformula­
ção dos currículos, no que diz respeito ao 
estudo do negro e de sua cultura e história.

6 — Denunciar a marginalização exis­
tente por parte das universidades em rela­
ção aos estudos afro-brasileiros, como par­
te de uma política de opressão ao negro.

7 — Procurar criar em todas as univer­
sidades centros de estudos afro-brasileiros, 
para, apesar das limitações, atuarem com a 
máxima autonomia.

8 — Sugerir que, nas universidades onde 
não existem condições para criar centros de 
estudos afro-brasileiros, devam ser criados 
programas de estudos afro-brasileiros que 
atendam a diferentes departamentos da 
universidade.

9 — Sugerir que, sempre que possível, 
os CEAbs devem ser criados mesmo fora da 
universidade.

10 - Recomendar que os CEAbs na uni­
versidade ou fora dela devem sempre traba­
lhar em relação estreita com a comunidade 
negra.

11 — Estabelecer que os CEAbs devem 
trabalhar numa ótica de descolonização da 
ciência oficial e da criação de conceitos e 
metodologia que na realidade sirvam à co­
munidade negra.

12 — Envidar esforços para a criação de 
uma universidade afro-brasileira.

13 — Estimular a criação de uma coope­
rativa de escritores.

14 — Realizar ampla investigação, em ní­
vel nacional, sobre a atuação da Imprensa 
Negra.

15 - Levantar material sobre as mais di­
versas entidades afro-brasileiras religiosas, 
culturais, recreativas, esportivas etc.

16 — Criar uma revista anual enfocando 
a atuação sócio-político-econômico-cultural 
da comunidade afro-brasileira.

17 _ Propor pesquisa e posterior publi­
cação sobre a mulher negra na literatura 
brasileira.
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18— Analisar criticamente os textos de 
autores não-negros acerca da presença do 
negro na literatura brasileira.

19— Incentivar a publicação de uma 
antologia de autores pan-africanos.

20 — Incentivar e ampliar a intercomuni­
cação entre grupos e instituições do movi­
mento negro e da sociedade civil, para per­
mitir uma maior troca de experiências e 
práticas específicas sobre trabalhos comu­
nitários em desenvolvimento.

21 — Estimular o desenvolvimento de es­
forços no sentido de maior participação das 
entidades em trabalhos e divulgação da ar­
te negra (em geral) como forma de consci­
entização racial e "desfolclorização" de 
nossa cultura.

22 - Intensificar nas entidades o debate 
das questões mais abrangentes e gerais que 
dizem respeito a todos os tipos de proble­
mas organizativos e até de sobrevivência 
das próprias Instituições, porque refletem a 
realidade das pessoas que a integram: opri­
midas e discriminadas.

23 — Apoiar o projeto "Conhecer e Di­
vulgar" do SEEC/RJ.

24 — Repudiar o sistema de apartheid 
utilizado contra as populações negras da Á- 
fríca do Sul e Namíbia.

25 — Denunciar atos de discriminação e 
racismo praticados pela direção do Clube 
Hotel Quitandinha, em Petrópolis.

26 - Estimular o intercâmbio entre enti- 
dades negras em nível cultural.

_ Convocar, para discussão, os diri- 
ntes de clubes esportivos e escolas de sam- 

no sentido de discutir e elaborar a me- 
Ihór forma de mobilizar a grande massa ne-

27

9ra- encaminhar ao Congresso Nacional, 
28 - upO parlamentar, os problemas 

através do g^ vjo|êncja policial, segundo a 
referedÓs movimentos negros.
ticao ular a criação de "plantões 

29 " jos" que possam atuar junto a 
de advoS23 fe?os comunitários negros orga- 
todos os n
nizados-

30 — Sugerir o contato com "plantão de 
advogados" Salvador-BA, no seguinte ende­
reço: Wilson Santos, Caixa Postal 6429, 

40.000 — Salvador — BA.
31 — Atuar junto às organizações da so­

ciedade civil e às Instituições afro-brasilei- 
ros, em especial, para que reivindiquem, de 
forma cada vez mais incisiva, medidas de 
promoção concreta da comunidade negra, 
hava vista que o governo utiliza-se do fato 
de o Brasil ser o segundo país em popula­
ção negra do mundo para o estabelecimen­
to de contatos mais estreitos com países do 
continente africano.

32 — Estabelecer que as relações com a 
África não se limitem ao comércio, mas 
que se implementem, seriamente, relações 
de troca tecnológica e cultural.

33 — Estabelecer uma Fundação a fim 
de captar recursos para promover e apoiar 
trabalhos de pesquisa, manter um centro de 
informática e:

a) apoiar econômica e materialmente os 
estudantes e pesquisadores;
b) publicar teses e trabalhos;
c) produzir trabalhos ilustrados;
d) promover cursos, concursos, seminá­
rios e outros;
e) promover um eficiente intercâmbio 
entre pessoas, entidades e grupos;
f) apoiar projetos oficiais que venham 
contribuir, efetivamente, pela criação de 
uma história descolonizada a exemplo 
do Memorial Zumbi;
g) apoiar entidades artístico-culturais.
34 — Constituir uma biblioteca infanto- 

juvenil e adulta, para o que se fazem neces­
sárias medidas complementares, como:

a) adquirir livros, mapas, discos, slides e 
outros;
b) criar uma editora e distribuidora;
c) criar espaço para atividades acadêmi­
cas, artísticas e culturais.

35 — Solicitar, aos órgãos competentes, 
apoio oficial para a formação de bailarinos 
no campo da dança afro.

36 — Sensibilizar a Secretaria de Educa­
ção para a colocação na rede de ensino de
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19 e 29 graus do aprendizado da dança afro.

37 — Estimular uma divulgação prática 
de dança afro voltadas, preferencialmente, 
para uma clientela infanto-juvenil.

38 — Sugerir, às entidades carnavalescas 
interessadas, a criação de um desfile de Es­
colas de Samba não enquadrado oficial­
mente e regido pelo regulamento tradicio­
nal (antigo).

39 — Recomendar a criação de uma legis­
lação que impeça a divulgação de progra­
mas ofensivos ao negro, reforçando e am­
pliando a participação do negro nos meios 
de comunicação social.

40 — Sugerir aos artistas que evitem acei­
tar papéis desabonadores para os negros.

41 — Sugerir que o movimento negro in­
clua, como preocupação básica, a denúncia 
das diferentes formas de preconceito pre­
sentes nos meios de comunicação social.

42 — Estimular a manifestação dos ou­
vintes sobre as formas de preconceito apre­
sentados nos “media".

43 — Sensibilizar as agências financiado­
ras para a realização de programas de rá­
dio, TV e filmes sobre a cultura negra, 
apoiados nas instituições que a representem 
e legitimem.

44 — Estimular grupos e instituições 
afro-brasileiras no sentido de que utilizem 
todos os meios disponíveis: fotografia, TV, 
cinema, jornal, rádio etc., na recolha e do­
cumentação de material relativo à história 
contemporânea do negro.

45 — Estimular a criação de unidades di­
nâmicas de animação cultural dentro das 
comunidades.

46 — Coletivizar as experiências e traba­
lhos dentro das comunidades, utilizando-se 
de equipamentos e meios possíveis, em ní­
vel locai, regional e nacional.

47 — Apoiar os esforços no sentido de 
uma nova ordem informática nacional e 
internacional.

48 — Estimular a criação de agências, pa­
ra intercâmbio de informações, em nível

nacional, que veiculem experiências nas a- 
reas de comunicação social e informação 
cultural, partindo das bases culturais e das 
informações movimentadas dentro das co­
munidades.

49 — Criar uma organização nacional 
(Teatro Experimental do Negro) com os se­
guintes objetivos:

a ) conquistar novos espaços de trabalho 
em rádio, cinema, teatro;
b ) promover cursos e espetáculos;
c ) produzir textos para estórias em qua­
drinhos, para criança;
d ) congregar pessoas, entidades e grupos 
na área de teatro;
e ) possibilitar aos atores e teatrólogos 
negros condições de produzir seus traba­
lhos.

50 — Denunciar a opressão exercida pelo 
próprio homem negro.

51 - Atentar para os aspectos da discri­
minação profissional: “salário igual para tra­
balho igual".

52 — Destacar a necessidade de mobili­
zação nacional da mulher negra.

53 — Aprofundar a conscientização da 
mulher negra quanto ao seu papel no de­
senvolvimento e organização da sociedade 
brasileira.

54 — Denunciar o programa de planeja­
mento familiar, que visa ao controle da na­
talidade sobre, preferencialmente, as mulhe­
res negras.

55 - Denunciar as transgressões à legis­
lação trabalhista através do descumprimen- 
to de dispositivos legais, tais como a cria­
ção de creches, assinatura de contrato de 
trabalho, garantia de retorno ao emprego 
após a maternidade etc.

56 - Debater, denunciar e corrigir a 
imagem distorcida da figura do negro nos 
livros didáticos.

57 - Sugerir a utilização crítica dos li­
vros didáticos, pelos professores, procuran­
do enfocar os aspectos relativos às questões 
racial e social.
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58 — Incentivar a troca de informações 
entre professores, sobre livros didáticos usa­
dos e analisados.

59 — Postular a recuperação dos valores 
culturais básicos, da memória e do orgulho, 
apagados pela “descolonização” e perda da 
identidade cultural, através de uma educa­
ção inovadora e respaldada pela atuação da 
comunidade e dos grupos negros organiza­
dos.

60— Incentivar o trabalho dos grupos 
negros com crianças negras e não-negras 
procurando-lhes dar uma visão igualitária 
das diversas raças que formam o povo bra­
sileiro.

61 — Criação de organismos de unifica­
ção das entidades negras em nível regional 
(Estados) e nacional, de forma a permitir 
uma unidade de ação nos assuntos que di­
gam respeito aos interesses da comunidade 
negra brasileira.

62 — Enfatizar a necessidade de uma di­
vulgação maior e mais correta sobre as rela­
ções Brasil-África.

63 — Levar o depoimento de Adhemar 
Ferreira da Silva — ex-adido cultural na 
Nigéria — a todas as faculdades e escolas 
brasileiras como testemunho de cultura (e 
esforço) do negro.

64 — Situar, de modo afirmativo, o fato 
de que a sociedade brasileira, através de suas 
organizações, em especial os partidos polí­
ticos, tenha uma maior participação na for­
mulação e acompanhamento da política 
externa brasileira.

65 — Incentivar o uso das técnicas de 
psicologia preventiva com gestantes, crian­
ças e jovens junto às populações de baixa 
renda.

66 — Solicitar, aos órgãos competen­
tes, auxílio às pesquisas e estudos sobre a 
relação mercado de trabalho capitalista e 
força de trabalho do negro, considerando 
que esta temática, em nível científico,tem 
sido muito pouco explorada no campo das 
Ciências Sociais.

67 — Reconhecer que os blocos afros 
e afoxés representam um dado real na cons­
cientização e desenvolvimento do negro na 
Bahia, fato político positivo, na movimen­
tação do negro no Brasil.

68- Difundir, nas entidades negras e 
entre pessoas interessadas, o trabalho feito 
pelos blocos e afoxés como contribuição ao 
desenvolvimento cultural brasileiro.

69 — Reconhecer que os blocos afros e 
afoxés representam um amplo movimento 
de massas e como tal devem ser representa­
dos em todos os eventos que dizem respei­
to à comunidade negra.

70— Respeitar e fazer respeitar a lingua­
gem da comunidade, expressa através dos 
blocos e afoxés.

71 — Estimular a participação de poetas 
e escritores negros nos afoxés e blocos, pa­
ra uma maior divulgação de seus trabalhos 
junto ao povo.

72 — Recomendar que, nos próximos 
encontros, haja laboratórios para que todos 
possam partilhar, em comum, das experiên­
cias oferecidas pelos blocos e afoxés.

73— Afirmar a necessidade de incluir a 
informação sobre cultura negra e música 
negra nas escolas, desde o pré-primário.

74 — Sugerir a introdução de aspectos 
da música negra, nos currículos de 19 e 
29 graus, como disciplina extracurricular.

75— Estabelecer a necessária relação 
entre cultura negra e cultura brasileira quan­
do abordadas do ponto de vista da comuni­
dade afro-brasileira.

76— Enfatizar a pesquisa musical so­
bre música negra nos órgãos oficiais ligados 
a esse aspecto cultural.

77 — Sugerir que, nos próximos encon­
tros, não se deixe de pensar na discussão 
sobre o negro homossexual e as vertentes 
artísticas advindas dessa condição, além 
dos preconceitos que emergem ou obscu­
recem talentos que são marginalizados pe­
los juízos preconceituosos dás culturas 
dominantes.
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INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

lnstituiçôes Afro-Brasileiras

Afoxé-Badauê - Salvador, BA
gbara Dudu — Rio de Janeiro, RJ , . e:r0 _ Rio de

Associação Cultural Afro-Brasileira do Estado do Rio
Janeiro R i . . . „.

~ acAAN - Rio de Janeiro, RJAssociação Cultural de Apoio às Artes Negras — ACA
Bloco Afro llê-Aiyê - Salvador, BA

oco Afro Male de Bale — Salvador, BA
B oco Afro Olodum - Salvador, BA
Bloco Afro Orunmilá — Salvador, BA
Casa de Cultura Afro-Brasileira — São Paulo, SP 

de Cultura Afro-Brasileira — Olinda, PE , 
de Cultura Negra do Maranhão — São Luís, M 
de Estudos Afro-Brasileiros — Brasília, DF 
de Estudos Afro-Brasileiros — Maceió, AL

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro

de Estudos Afro-Brasileiros - Vitória, ES
de Estudos e Defesa do Negro do Pará — B, . Rj
de Estudos e Pesquisa Yorubana — Rio de Janei , 

Círculo Renovador Chico-Rei — Rio de Janeiro, RJ 
Clube Palmares de Volta Redonda - Volta Redonda, H de janeiro, RJ 
Federação das Sociedades Religiosas de Umbanda 
G- E. R. Cruz de Esperança Casa Verde — São Paulo, 
G. R. A. N. E. S. Quilombo — Rio de Janeiro, RJ 
Frente Negra de Ação Política de Oposição — São Pau o, 
Grupo Afro-Brasileiro Cultura e Saúde — Joinvile, SC 
Grupo Afro-Brasileiro Oswaldo Silveira — Florianópo is, Rj 
Grupo de Desenvolvimento de Cultura Negra — R*° a 
Grupo Divina Senzala — Rio de Janeiro, RJ 
Grupo Gana — Araraquara, SP 
Grupo Negro — Fortaleza, CE 
Grupo Negro da PUC - São Paulo, SP
Grupo Olorun Baba Min — Rio de Janeiro, RJ p-uikta _
Grupo Santa Obuchá de Divulgação de Arte Negra do ai 
Paulo, SP . • M
Grupo de Trabalho de Profissionais Liberais e Universitários egros 
GTPLUN - São Paulo, SP
Grupo de Trabalhos André Rebouças — Niterói, RJ
Grupo União e Consciência Negra — Rio de Janeiro, RJ
Grupo Vissungo — Rio de Janeiro, RJ
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Instituto Cultural Brasil-África — Rio de Janeiro, RJ
Instituto de Pesquisa das Culturas Negras — Rio de Janeiro, RJ
Irmandade N. Sra. do Rosário — Rio de Janeiro, RJ
Liga Humanitária dos Homens de Cor — Campinas, SP
Movimento Alma Negra — Manaus, AM
Movimento Negro Independente — Florianópolis, SC
Movimento Negro Unificado — Belo Horizonte, MG
Movimento Negro Unificado — João Pessoa, PB
Movimento Negro Unificado — Porto Alegre, RS
Movimento Negro Unificado — Rio de Janeiro, RJ
Movimento Negro Unificado — Salvador, BA
Movimento Negro Unificado — São Paulo, SP
Núcleo Arte e Cultura — São Paulo, SP
Núcleo Cultural Afro-Brasileiro — Salvador, BA
Renascença Clube — Rio de Janeiro, RJ
Revista Ébano — Rio de Janeiro, RJ
Sociedade de Estudos de Cultura Negra no Brasil — Salvador, BA 
Sociedade de Intercâmbio Brasil-África — Rio de Janeiro, RJ 
Sociedade de Pesquisa Malê — Salvador, BA 
Sociedade Protetora dos Desvalidos — Salvador, BA 
União de Cultura Negra de Botucatu — São Paulo, SP

Centros Universitários

Centro de Estudos Africanos — Universidade de São Paulo
Centro de Estudos Afro-Asiáticos — Conjunto Universitário Candido Mendes 
Centro de Estudos Afro-Brasileiros — Universidade Federal de Alagoas 
Centro de Estudos Afro-Brasileiros — Universidade Federal de Minas Gerais 
Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia 
Instituto de Pesquisas Afro-Brasileiras da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo.
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Comissão Organizadora

Candido Mendes — Presidente
José Maria Nunes Pereira — Vice-Presidente 
Paulo Roberto dos Santos — Coordenador 
Judite dos Santos Rosário — Coordenadora 
Ari Araujo
Jacques d'Adesky
Joel Rufino dos Santos
Manuel Faustino
Sarita Albagli

Assessoria Especial

Abgail Páscoa
Ana Maria Senna Rocha
Asfilófio de Oliveira Filho
Carlos Alberto Ivanir dos Santos 
Carlos Augusto de Oliveira Lima 
Eustáquio José Rodrigues 
Hamilton Magalhaes Neto 
Helena Theodoro Lopes
Maria Candida de Melo Capistrano
Maria Helena de Oliveira Barbosa
Nair da Silva Monteiro 
Zezé Motta

Secretaria Geral

Sandra Salamão
Sonia Maria Loureiro
Suely Cristina Mizael Lange

Este Encontro contou com o co-patrocinio da 
Fundação Ford
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WO-ASIÁTICOS

NÚMERO ANTERIOR

1.° Seminário Internacional Brasil—África:

O Diálogo Norte—Sul e as Relações Sul—Sul

A Cooperação Técnica entre Países em 
Desenvolvimento

A Cooperação Cultural América
Latina—África

As Questões Políticas nas Relações
América Latina—África

As Relações Históricas, Econômicas e 
Políticas do Brasil com a África

A Influência Africana no Brasil


